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Prefácio

O esforço dos editores na estruturação desta obra, dos auto‑
res, seus colaboradores e parceiros para abordar o tema da 
conservação de recursos genéticos no Brasil terá impactos 

diretos sobre a formação de diferentes profissionais ligados à área bioló‑
gica. Sua contribuição advirá da crescente participação na pesquisa e na 
formulação de políticas públicas, tendo como objetivos maiores a manu‑
tenção e a expansão da diversidade dos sistemas produtivos. 

No melhoramento genético, contornando problemas sanitários 
crescentes, associados à especialização dos cultivos, fica demonstrada a 
importância da diversidade. Ela somente se materializa com base na or‑
ganização, descrição e uso eficiente das coleções de acessos em espécies 
autóctones e exóticas, componentes dos sistemas produtivos brasileiros. 
Diante dessa perspectiva, espera‑se que esta obra contribua para popu‑
laridade e aumento da consciência sobre o valor da conservação e seus 
benefícios para a sociedade.

Se por um lado, o desafio de uma agropecuária em base sólida de‑
pende de se contornarem os reveses decorrentes da estreita diversidade 



Conservação de Recursos Genéticos no Brasil 13

ou da falta de uso de acessos em programas de melhoramento genético. 
Por outro lado, as atividades agropecuárias, conservadoras pelos riscos 
inerentes, absorvem, com limitação, novos componentes. Associada à di‑
vulgação, fica demonstrado o valor dos recursos genéticos, estimulando 
seu conhecimento e emprego tanto por parte dos pesquisadores como 
dos usuários e público em geral. A sensibilização de produtores e outros 
segmentos da sociedade humana deverão fazer crescer o interesse na ma‑
nutenção da diversificação. 

Finalmente, este trabalho deverá produzir seus frutos, com a espe‑
rança de que a pesquisa, o ensino e a produção de tecnologia no Brasil es‑
tejam associados à inovação, impulsionada pelo acesso e uso dos recursos 
genéticos, proporcionando maiores benefícios para a sociedade. 

Os editores.



Apresentação

Discorrer sobre a conservação de recursos genéticos é re‑

ferir‑se à caracterização das diferentes espécies de seres 

vivos, bem como elas se desenvolveram em seus hábitats, 

refletindo variações e evidenciando sua importância, implicações e o va‑

lor para a manutenção da biodiversidade da vida na Terra.

A princípio, todas as formas de vida podem ser consideradas como 

alvo de conservação por seu papel na composição dos sistemas biológicos 

e de utilização pela humanidade. Contudo, por definição, são conside‑

rados recursos genéticos aqueles componentes da biodiversidade asso‑

ciadas ao ser humano como fontes de alimento, fibras, energia e outras 

matérias‑primas. 

Nos sistemas naturais, em que o ambiente e a vida sofrem pouca 

interferência antrópica, a diversidade das espécies vegetais, animais e de 

microorganismos apresenta constituição genética própria. Entretanto, 

em um cenário de alta especialização, há uma tendência de se reduzirem 

as combinações gênicas, limitando a adaptação frente às ameaças sanitá‑

rias e climáticas, com aumento da vulnerabilidade. Em contraste, na am‑



pla diversidade intra‑ e interespecífica reside a capacidade adaptativa do 
conjunto nos diferentes ambientes e suas variações. Face às tendências 
de mudança e instabilidade climáticas em nosso planeta, essas variações 
constituem os recursos genéticos, merecendo destaque no potencial de 
adaptação e produtivo, lacunas a serem preenchidas pela pesquisa nacio‑
nal nos próximos anos.

A humanidade enfrenta a ameaça da superpopulação, incrementando 
a necessidade de intensificar a agropecuária na mesma proporção. Existe 
uma grande demanda e pressão sobre os recursos naturais se considerar‑
mos as crescentes catástrofes climáticas e ambientais ocorridas recente‑
mente, tais como a contaminação de águas, solo e ar.

Quando somados a expansão urbana e de áreas agrícolas intensifi‑
cam‑se as pressões sobre coberturas vegetais naturais, berços de muitas 
das espécies domesticadas. Gradualmente, desaparecem as espécies e va‑
riedades nos respectivos centros de origem e variabilidade dos reserva‑
tórios de genes importantes para a própria humanidade.

A necessidade de produzir alimentos com mais eficiência tem levado 
à alta especialização com reduzida aplicação da variabilidade genética 
das espécies nas áreas de produção. Cultivos tradicionais têm sido subs‑
tituídos por outros altamente produtivos, e com grande uniformidade. 
São sistemas altamente tecnificados, contudo, de alta fragilidade frente 
às adversidades naturais.

Esse estreitamento da base genética afeta a todos, assumindo dimen‑
sões alarmantes quando se trata de países mega diversos como o Brasil. 
Portanto, cabe a todos a tentativa de solucionar a delicada equação de 
prover a humanidade, sem a perda dos recursos genéticos, a fonte de 
variabilidade.

Esta obra tem como objetivo contribuir à formação acadêmica e 
avanço tecnológico, com implicações na sociedade. Apresenta um resu‑



mo das principais estratégias que têm sido empregadas para conservar 

os recursos genéticos no Brasil, em que se encontram coleções e acessos, 

e quais as suas características relevantes. Acreditamos que é por meio 

da compreensão desses processos que teremos mais profissionais efeti‑

vamente capacitados para gerenciar a riqueza biológica que dispomos, a 

favor da humanidade e da manutenção da vida no planeta.

José Roberto Rodrigues Peres
Chefe-Geral da Embrapa Cerrados
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Introdução

A molécula responsável pelas informações genéticas da maioria dos 

organismos é o DNA (ácido desoxirribonucleico). Equivale aos “hardwa‑

res” dos computadores, armazenando uma série de programas, os genes, 

que, por sua vez, são os responsáveis pela formação, funcionamento e 

sobrevivência dos indivíduos em diferentes condições ambientais.

Num mesmo indivíduo, quase a totalidade das células carrega em 

seu DNA a mesma programação, ou seja, a mesma composição e distri‑

buição de genes e regiões não gênicas ao longo da molécula. 

O leitor pode estar se perguntando: – Se todas as células de um or‑

ganismo têm a mesma programação, por que as células vindas dos mús‑

culos, rins e fígado são tão diferentes entre si?

Isso acontece porque nem todos os programas da célula estão em 

funcionando ao mesmo tempo. A combinação de programas abertos faz 
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com que células cardíacas tenham especialidade e função distintas de 
outros órgãos, como baço ou rim. Contudo, como todas portam a mes‑
ma informação, a célula de baço potencialmente poderia se transformar 
em célula do coração ou pele se o conjunto de programas ativos fosse 
modificado para o padrão coração ou pele. Da mesma forma, se o pa‑
drão passasse a ser o de uma célula embrionária, a célula iniciaria um 
processo de divisão celular que resultaria na formação de um embrião 
e posteriormente de um indivíduo completo, geneticamente idêntico ao 
organismo doador das células (LEWIN, 2004.). A capacidade de regene‑
rar indivíduos a partir de uma única célula tem auxiliado os programas 
de conservação de recursos genéticos. O tema será discutido no capítulo 
“Cultura de Tecidos Aplicada à Conservação de Germoplasma” (confira 
Capítulo 7, nesta obra).

Outra questão intrigante: em uma célula específica, o que controla a 
abertura de alguns de seus programas e não outros? Ou, o que determina 
a abertura da informação genética contida no DNA?

Estímulos do ambiente, seria a resposta. Os operadores do compu‑
tador celular são os estímulos vindos do exterior. Existem informações 
contidas no DNA que quase não sofrem influência desses estímulos, ex‑
pressando suas informações de forma contínua ao longo da vida do or‑
ganismo, são os genes constitutivos. No entanto, há outras que sofrem 
uma forte regulação ambiental, seja para estimular ou para bloquear a 
manifestação do gene (LEWIN, 2004). 

Chama‑se de genótipo a programação genética contida no DNA, e 
fenótipo a manifestação da programação condicionada pelo ambiente.

O DNA, na grande maioria das células, encontra‑se associado a pro‑
teínas específicas classificadas em duas grandes categorias: as responsá‑
veis por proteger e empacotar o DNA, e as que têm as funções de regular 
as operações contidas nessa molécula. O termo cromossomo é emprega‑
do ao conjunto composto pelo DNA associado a essas proteínas.
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Dentro de uma mesma espécie, porém, observam‑se muitas diferen‑

ças entre os indivíduos. Isso acontece porque, apesar de os programas 

instalados serem os mesmos, existem diferentes versões circulando na 

população, algumas mais atuais, outras mais antigas. Todos possuem a 

mesma finalidade, contendo pequenas diferenças que os tornam mais 

adequados, dependendo da situação. Se esse programa fosse um gene, 

as versões seriam os alelos. Os alelos surgem por pequenas alterações 

no material genético, o que significa dizer que os genes de uma mesma 

espécie são os mesmos, mas os alelos necessariamente não o são. Em or‑

ganismos diploides, como o ser humano, cada gene está representado por 

dois alelos, os quais podem apresentar várias combinações. Isso depende 

do número de alelos, ou versões, do mesmo gene.

As versões são selecionadas de acordo com o ambiente, podendo ou 
não coexistir versões modernas com as mais antigas. A multiplicidade 
de versões dentro da mesma espécie chama‑se variabilidade genética.

Denomina‑se centro de origem da espécie o local provável do 
surgimento de uma espécie, dado pela grande variabilidade genética 
normalmente observada nesses locais. Mudanças ambientais provocam 
normalmente alterações na pressão de seleção, e na frequência de deter‑
minados alelos na população.

É comum, na história evolucionária das espécies, a migração de po‑
pulações de indivíduos para outras regiões geográficas. Chamam‑se in‑
divíduos fundadores àqueles que, por motivos diversos, deslocaram‑se 
dos seus centros de origem para formar novas populações em outros am‑
bientes. Quando ocorre o isolamento reprodutivo do grupo, associado ao 
surgimento de novos alelos e à pressão do novo ambiente, a nova popula‑
ção ganha características próprias. As características dessas populações 
dependem da forma reprodutiva da espécie. Quando são alogâmicas (ser 
humano, milho), o fluxo de alelos é contínuo, porém, nas espécies autó‑
gamas, os indivíduos em uma população tendem a apresentar os alelos 
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em homozigose. O conhecimento da forma reprodutiva, de fundamental 
importância na amostragem e conservação, é tratado no capítulo “Biodi‑
versidade e Recursos Genéticos” (Confira Capítulo 2, desta obra). 

É objetivo deste capítulo apresentar ao leitor as bases moleculares 
que geram diferenciação populacional, o surgimento de espécies e os 
conceitos utilizados na conservação de recursos genéticos.

Recursos Genéticos

Recurso genético é todo o material biológico que tem valor econô‑
mico para o homem; ou seja, são organismos que apresentam valor de 
mercado como, por exemplo, os alimentos, os animais de estimação, as 
plantas e microorganismos utilizados nas indústrias, a madeira utilizada 
na fabricação de móveis e na construção civil, entre outros. 

O conceito de valor econômico é muito subjetivo, pois um organismo 
com valor ambiental – importante para manter o equilíbrio de um deter‑
minado ecossistema – pode não apresentar valor de mercado. Contudo, 
sua falta ou superpopulação pode gerar pragas, diminuir a produtividade 
de lavoura por desaparecimento de polinizadores e contribuir para o sur‑
gimento de novas doenças pela migração de organismos antes restritos 
ao ambiente silvestre. Portanto, esse organismo poderia ser considera‑
do um recurso genético a partir do momento em que fosse identificado 
como estratégico.

Com a possibilidade de se produzir substâncias de interesse para 
o homem a partir de genes obtidos por engenharia genética, estabele‑
ceu‑se o consenso de que todos os organismos constituem recursos ge‑
néticos em potencial. Atualmente, prospectam‑se genes e compostos de 
interesse industrial em organismos até mesmo considerados prejudiciais 
ao homem como cobras, aranhas, escorpiões, carrapatos, insetos veneno‑
sos, transmissores de doenças e hematófagos. A título de exemplo, um 
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dos mais potentes vasodilatadores utilizados no tratamento de cardíacos 
hoje é produzido a partir de um gene isolado da glândula salivar de um 
mosquito anophelino sugador de sangue. 

Se todas as formas de vida são valiosas ao homem, a questão é saber 
como compatibilizar os interesses imediatos à conservação e à preserva‑
ção de recursos genéticos. Por exemplo, preservar o mico‑leão‑dourado 
e o lobo guará pode ser importante para a natureza, mas pode gerar uma 
divisão de interesses, quais sejam: manter a vida silvestre ou derrubar a 
mata para morar, produzir alimentos ou energia (ação antrópica). A tris‑
te realidade é que, em primeiro lugar, vêm a sobrevivência e o bem‑estar 
imediato do homem, mesmo que isso custe a vida das gerações futuras. 
Para preservar os biomas brasileiros, portanto, devem‑se criar mecanis‑
mos que permitam conhecer melhor a natureza, aprofundando as pesqui‑
sas para a exploração em base sustentável. Cabe aos técnicos capacitados 
demonstrar que é mais vantajoso manter a mata, buscando alternativas 
de exploração. Trata‑se de um grande desafio, que necessitará de uma 
política pública clara e engajamento de vários setores da pesquisa e ex‑
tensão rural.

Germoplasma

O termo germoplasma é definido como a base física da herança ge‑
nética, transmitida de uma geração para outra por meio de células re‑
produtivas (IBPGR, 1991). Portanto, é o material hereditário, transmi‑
tido por meio de gerações, incluindo toda estrutura ou propágulo capaz 
de regenerar um organismo vivo completo. Dependendo da espécie, são 
considerados germoplasmas: células, embriões, sementes, óvulos, esper‑
matozoides, pólen, estacas e indivíduo adulto.

Uma única célula pode ser considerada um germoplasma, desde que 
existam metodologias disponíveis para a regeneração do organismo in‑
teiro. Essa metodologia, conhecida por clonagem, comum em plantas, já 



Base Genética da Diversidade 33

é realidade para os bovinos, ovelhas e outros animais. É vista como uma 
poderosa ferramenta para a conservação de recursos genéticos, uma das 
razões pelas quais o Brasil e outros países vêm desenvolvendo a tecno‑
logia.

Em propriedades agropecuárias especializadas na reprodução de 
matrizes de alto interesse, realiza‑se o armazenamento de embriões para 
posterior implante numa barriga de aluguel. Isto é, outras fêmeas ge‑
rarão os indivíduos desejados. Da mesma forma, é possível realizar a 
fecundação in vitro em algumas espécies animais.

Ainda não existem tecnologias para regenerar a maioria das espé‑
cies animais conhecidas a partir de células, fecundação artificial ou em‑
briões. Entretanto, muitos grupos conservacionistas vêm investindo no 
armazenamento desses germoplasmas potenciais na esperança de um dia 
ter‑se como regenerá‑los. 

Esse armazenamento deve ser feito em locais apropriados para 
manter as propriedades proliferativas do material, mantendo as carac‑
terísticas genéticas originais. Dentro da ótica de conservação, esse pro‑
cedimento é classificado como banco de germoplasma, como será visto 
oportunamente. 

Ao dar entrada nos bancos ou nas coleções de germoplasma, o mate‑
rial genético recebe uma numeração e cria‑se o que se chama de passapor‑
te – ou seja, coleta‑se toda informação que possa ser útil na reprodução 
e uso do material genético, tais como: local, data de coleta e descrição do 
ambiente onde foi encontrado, características botânicas, agronômicas e 
moleculares. O conjunto de descritores ecogeográficos, botânicos, agro‑
nômicos e genéticos moleculares são denominados dados de passaporte.

Esses dados são importantes ao planejamento de ações de coleta, 
identificação e conservação, preenchendo lacunas e evitando duplicações. 
Na análise de diversidade e na organização de mapas de distribuição e 
frequência das espécies, eles são de importância primordial.
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Nas coletas, cada amostra é caracterizada por marcadores visíveis 
no fenótipo, herdáveis, fáceis de determinar e com expressão consisten‑
te através dos ambientes. Na prática, em plantas, os acessos podem ser 
classificados, pelas cores da flor, do pecíolo, do caule e da pilosidade; pelo 
tamanho e cor de semente; e pelo formato, coloração e tamanho da paní‑
cula. Essas características servem como descritores, auxiliando na iden‑
tificação e utilização de bancos de genes e na avaliação de integridade em 
acessos. As listas de descritores, específicas por espécie, são ferramentas, 
que asseguram a medição pelos mesmos parâmetros.

Os acessos são avaliados por desempenho agronômico, rendimento, 
estresses bióticos e abióticos – dados importantes aos geneticistas e me‑
lhoristas nos programas de geração de variedades. As avaliações podem 
usar ainda marcadores moleculares que apoiem a identificação de dife‑
renças genéticas de interesse, não detectadas por mensurações mais sim‑
ples, baseadas no fenótipo. Comumente, todo a conjunto de informação 
é de responsabilidade do curador. Sua função é aumentar a eficiência na 
ampliação de variabilidade e na sua conservação e disponibilidade. Dele 
dependem os programas de melhoramento genético, sejam eles voltados 
a plantas, microorganismos, fungos ou animais.

Material Genético e Ação Gênica

Em meados do século 19, Gregor Mendel, autor do livro Experimen-
tos em Hibridação Vegetal, postulou a existência de fatores transmissíveis 
pelas gerações, e lançou as bases da genética. Os estudos que se seguiram 
a partir de seu trabalho consolidaram o conceito e aumentaram a capa‑
cidade de interpretar dinâmica em populações de plantas e de animais.

A definição de gene como unidade de herança se tornou referência, 
explicando a dinâmica e a sobrevivência em seres vivos. Daí desenvol‑
veu‑se o conceito de fatores ligados à genética dos indivíduos, expres‑
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sando‑se no seu fenótipo. Inicialmente acreditava‑se haver um gene para 
cada característica fenotípica, que, por sua vez, teria uma série de alelos 
para codificá‑la. Cor de flor em soja, por exemplo, é condicionada por 
um gene com vários alelos, nos quais variações de roxo são dominantes 
sobre branco. Cada uma das variações de coloração constitui um alelo do 
mesmo lócus (IWASHINA et al., 2007). 

Com o avanço do conhecimento, verificou‑se que as características 
observáveis eram resultantes, na maioria das vezes, da interação de vá‑
rios genes, cada um deles com pequeno efeito sobre o fenótipo (caracte‑
rística poligênica). 

Um caso particular de interação gênica é a epistasia, que é a restitui‑
ção do fenótipo selvagem (dominante) pelo cruzamento de dois pais com 
fenótipo mutante (recessivo). Essa situação é comum quando o fenótipo 
é resultado do produto final de uma rota de biossíntese. Quando uma das 
enzimas da via não se expressa, não há o aparecimento do produto final 
e, portanto, o fenótipo é recessivo. Se o pai e a mãe apresentam mutações 
em genes diferentes da via, seus fenótipos serão recessivos, mas o ca‑
sal poderá ter filhos que manifestem o fenótipo selvagem em virtude da 
complementaridade de genes ativos herdados dos pais (o gene inativo em 
um está presente no outro).

Em alguns casos, observou‑se que um único gene teria a capacidade 
de interferir na manifestação de várias características (genes de efeito 
pleiotrópico). O exemplo de coloração de flor em soja é válido também 
para a pleiotropia. Assim, cor roxa é condicionada por alelo para a pro‑
dução de antocianina. Essa substância pode aparecer em outras partes da 
planta. No hipotótilo, a porção do caule abaixo das folhas cotiledonares, 
quando presente, indica que a planta terá flor roxa. Isso é de particular 
importância na identificação de híbridos, precocemente, em programas 
de melhoramento genético. Outras implicações e interações entre loci 
podem ocorrer, como presença de pigmento e coloração da pubescência 
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(IWASHINA et al., 2007). A interação gênica é de relevância na expres‑
são de alelos e será tratada mais à frente.

Ainda no começo do século 20, os pesquisadores correlacionaram 
as características genéticas aos cromossomos das células, iniciando‑se a 
ciência denominada de citogenética. Verificou‑se que cada espécie possui 
um número característico de cromossomos com formatos peculiares, em 
função da posição do centrômero. Esse é o ponto a partir do qual os cro‑
mossomos são movimentados na divisão celular.

Dependendo da espécie, as células podem conter um ou mais cromos‑
somos, que pode estar presente em cópia única ou em múltiplas cópias. 
Quando a espécie apresenta apenas uma cópia de cada cromossomo por 
célula, diz‑se que a espécie é haploide. Quando existe mais de uma cópia 
de cada cromossomo, a espécie será classificada de acordo com o número 
de cópias presentes. Sendo chamadas de diploides, quando existem dois 
lotes hapoides por célula; triploides, quando existem três lotes haplóides; 
tretaploide, quando existem quatro lotes e assim sucessivamente. Como 
exemplos de plantas poliploides, têm‑se o trigo, a aveia, o centeio, a ce‑
vada, o algodão, o kenaf, a soja, a batata, a mandioca (SPEHAR; COSTA, 
2008). 

As células somáticas dos organismos pluricelulares, em geral, são 
diploides; haploides suas células germinativas; e, em alguns tecidos, tri‑
ploides, como no endosperma de milho. Em plantas, porém, é relativa‑
mente comum observar‑se espécies com diferentes ploidias. Essas modi‑
ficações de ploidias podem decorrer de problemas ocorridos na meiose 
ou, como veremos mais adiante, resultantes da transferência de genomas 
inteiros por cruzamento interespecífico (haloploidia).

A palavra “genoma” foi cunhada por Hans Winkler em 1920 e as‑
socia a ideia de “gene” aos “cromossomos”. O termo refere‑se ao lote 
cromossômico haploide de uma célula e compreende também o material 
haploide das organelas portadoras de material genético (mitocôndria e 
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cloroplasto). Na grande maioria dos eucariotos, somente o óvulo contri‑
bui com a herança mitocondrial.

Os estudos citogenéticos verificaram que os genes ocupam um espa‑
ço físico no cromossomo que é próprio de cada espécie. Denominou‑se de 
lócus gênico ao endereço do gene no cromossomo.

Até meados no século 20, acreditava‑se que seriam proteínas con‑
tidas nos cromossomos as responsáveis pelas informações genéticas, o 
que foi desmentido por Áveri e colaboradores, que comprovaram que a 
molécula responsável por codificar as informações genéticas era o ácido 
desoxirribonucleico, mais conhecido pela sigla inglesa DNA (desoxiribo‑
nucleic acid). A partir dessa informação, intensificaram‑se os estudos do 
DNA, que culminaram pela elucidação da sua estrutura. Watson e Cri‑
ck (1953), baseados nos estudos de cristalografia de Franklin e Wilkins 
e composição de bases nitrogenadas de Chargaf, apresentaram o DNA 
como uma dupla hélice invertida e complementar pareada por pontes de 
hidrogênio. O DNA é capaz de gerar cópias de si mesmo por mecanis‑
mo de replicação semiconservativo. Essa descoberta abriu perspectiva 
para o início da Biologia Molecular. Por estudos com microorganismos, 
descobriu‑se que cada gene é capaz de codificar um RNA (ácido ribonu‑
cleico mensageiro – mRNA), que, por sua vez, codifica a sequência de 
aminoácidos em cadeia polipeptídica.

O conceito de gene evoluiu significativamente com o avanço do co‑
nhecimento. Por exemplo, verificou‑se que os genes eucarióticos apre‑
sentam segmentos de DNA que não aparecem no RNA codificado. De‑
nominam‑se íntrons os segmentos removidos do RNA e éxons os que 
permanecem. Hoje se sabe que muitos genes podem gerar mais de um 
RNA mensageiro em razão da remoção diferencial desses íntrons. Con‑
sequentemente, um gene pode gerar mais de uma cadeia polipeptídica 
conforme o padrão das enzimas responsáveis pelo processo no momento 
da maturação dos RNAs (LEWIN, 2004).
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O dogma central do código genético já sofreu significativas altera‑
ções. Depois da descoberta de organismos com genoma de RNA, no qual 
a transcriptase reversa usa RNA como molde para a síntese de DNA, 
ficou claro que o inverso pode ocorrer. Verificou‑se também que uma 
proteína poderia ser composta por uma ou mais cadeias polipeptídicas 
codificadas por genes localizados em partes diferentes do genoma, por‑
tanto substitui‑se o termo “proteína” pela expressão “cadeia polipeptídi‑
ca” (LEWIN, 2004).

O conhecimento acumulado pelos estudos moleculares permitiu o 
desenvolvimento da Engenharia Genética. Hoje é possível modificar, 
transferir e (ou) expressar genes de organismos em outros (Organismos 
Geneticamente Modificados – OGM), gerando novos alelos, ou novos 
genes. O que vem permitindo disponibilizar medicamentos e produtos a 
menores custos, como a insulina, hormônio de crescimento e vacinas, e 
aumentar a variabilidade genética de algumas espécies para a melhoria 
de aspectos agronômicos.

Uma das técnicas desenvolvidas pela engenharia genética foi a do se‑
quenciamento de genomas. Sequênciar um genoma significa ler a ordem 
das bases nitrogenadas na fita do DNA do lote haploide do organismo, 
permitindo assim decifrar o programa contido nos cromossomos e nos 
genes (LEWIN, 2004).

O primeiro eucarionte com genoma sequenciado foi o do fungo 
 Saccharomyces cerevisae, com 13 milhões de pares de bases nitrogenadas 
(pb) (GOFFEAU et  al., 1996). Nos anos seguintes, os avanços conti‑
nuaram e o primeiro animal a ter seu material genético sequenciado 
foi o nematódeo Caenorhabditis elegans, com 100 milhões pb (THE C. 
 ELEGANS SEQUENCING CONSORTIUM, 1998), e a primeira plan‑
ta a  Arabidopsis thaliana, com 157 milhões de pb (THE ARABIDOPSIS 
 GENOME INITIATIVE, 2000).

A ideia de sequenciamento do genoma humano começou a ser dis‑
cutida por volta de 1985 e o primeiro rascunho da sequência nucleotí‑
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dica do genoma humano saiu em 2001 (INTERNATIONAL HUMAN 

GENOME SEQUENCING CONSORTIUM, 2001; VENTER et  al., 

2001). Embora “o sequenciamento completo” de diversos genomas te‑

nha sido divulgado, incluindo o genoma humano, muitas incorreções ain‑

da existem, principalmente relacionadas ao correto posicionamento no 

genoma de determinados segmentos sequenciados. O correto arranjo e 

posicionamento de inúmeras sequências repetitivas de DNA representa 

ainda um desafio para os sistemas atuais de “montagem” da sequência 

nucleotídica do genoma (COSTA; MARTINS, 2010).

Em consequência do Projeto Genoma, sabe‑se que apenas 3% do 

material genético haploide de uma célula mamífera é composto por 

sequências que codificam para cadeias polipeptídicas. O restante com‑

preende as chamadas regiões não codantes, nas quais se distribuem 

as diversas repetições, de origem não viral ou viral. Essas regiões são 

agrupadas genericamente em satélites, minissatélites, microssatélites, 

telômeros, sequências repetitivas curtas, entre elas Sines, ALU e MIR, 

e longas, tais como Lines, L1 e L2 LTR (LEWEN, 1994; BERNARDI, 

1995; KAZAZIAN; MORAN, 1998; INTERNATIONAL HUMAN 

GENOME SEQUENCING CONSORTIUM, 2001; KIM et  al., 2004; 

HAN, et al., 2007). Nos grupos de sequências repetitivas curtas e longas, 

encontram‑se os elementos transponíveis (elementos móveis), os íntrons 

e os provírus tanto de origem viral como retroviral (revisto em BER‑

NARDI, 1995; FAWCETT, et al., 2006; HAN et al., 2007). Essas sequên‑

cias repetitivas são utilizadas para caracterizar e identificar o material 

genético. Por exemplo, um trabalho pioneiro com plantas é a sequência 

do genoma em arroz (GOFF et al., 2002). As informações geradas tor‑

naram possível conhecer o genoma em detalhes estratégicos, permitindo 

também identificar marcadores do DNA que auxiliem nos programas 

de melhoramento de outras de outras espécies correlacionadas (COSTA 

et al., 2010a; COSTA et al., 2010b).
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Gradualmente, desvenda‑se o segredo contido nos genomas, pro‑
porcionando a possibilidade gerar novos genótipos e agilizar a seleção e 
melhoramento genético animal e vegetal.

Base genética da diversidade

Diversidade genética e variabilidade genética

Dois conceitos comumente empregados na conservação de recursos 
genéticos são os de diversidade e variabilidade. Apesar de aparentemente 
semelhantes, diferem em conceito, como será visto a seguir.

Diversidade genética – refere‑se ao número de espécies diferentes que 
ocupam um determinado local. Portanto, é baixa quando existe um nú‑
mero pequeno de espécies habitantes, mesmo que densamente povoada. 
O contrário ocorre em uma área que contém número elevado de espécies 
diferentes.

Nos ambientes agrícolas de monocultivo, a diversidade genética é 
normalmente baixa, e restringe‑se a diversidade das plantas invasoras 
à cultura, às quais se poderia chamar mais apropriadamente de coadju‑
vantes. 

Variabilidade genética – refere‑se à quantidade de indivíduos genetica‑
mente diferentes pertencentes à mesma espécie. Uma espécie apresenta 
baixa variabilidade quando as informações contidas nos cromossomos 
entre os indivíduos da mesma espécie são muito semelhantes, ou existem 
poucas variações alélicas nos diferentes genes. O inverso poderia ser dito 
para o conceito de alta variabilidade genética.

As variações alélicas são extremamente importantes para garantir 
a sobrevivência de uma espécie. Quanto maior a variabilidade, maior a 
plasticidade de ajustar‑se a mudanças nas pressões ambientais. Quando 
o material genético é muito uniforme, os organismos se reagem de forma 
muito semelhante às modificações do meio. Por exemplo, a inexistência, 
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em determinada população, de alelos condicionantes de resistência à seca 
pode ocasionar o desaparecimento da espécie, se por ventura ocorrer esse 
fenômeno.

As plantas cultivadas ou não cultivadas apresentam variabilidade 
genética. A título de exemplo, a quinoa e o amaranto (A. caudatus), am‑
bos de origem andina e paleo‑halotetraplódies, apresentam variabilidade 
impressionante, fruto do cultivo em diferentes ambientes por onde a ci‑
vilização inca se dispersou (SPEHAR; SANTOS, 2002; SPEHAR, 2007a; 
SPEHAR, 2007b). Isso equivale a dizer que, na convivência, as diferentes 
combinações que interessavam aos agricultores eram selecionadas para 
compor novas populações. Da mesma forma, estudos sobre morfologia 
das plantas coadjuvantes nessas culturas mostram haver variabilidade 
genética, expressa por diferenças em coloração de caule e da flor, hábito 
de crescimento, presença ou ausência de pubescência, acamamento, deis‑
cência das sementes e taxa de germinação (inversamente proporcional 
à dormência). Essas observações têm sido decisivas no processo de do‑
mesticação.

Aqui vale uma comparação entre a seleção natural dessas espécies 
e a que o homem faz. Na primeira, indivíduos com maior adaptabilida‑
de a fatores ambientais como estresse nutricional, hídrico, de acidez e 
que produzem sementes em maior quantidade deixam maior número de 
descendentes. Assim, após gerações, a população original não será mais 
encontrada. Isso tem sido amplamente estudado nas plantas (HARLAN, 
1976; SPEHAR, 2007a). Nas domesticadas, que dependem do homem, as 
diferentes combinações são mantidas por caracteres de interesse, como 
rendimento, tolerância à seca, resistência a doenças, ainda que outros 
relativos à sobrevivência não as favoreçam. Portanto, por interferência 
humana, a variabilidade é aumentada.

Origem da variabilidade e diversidade genética

Não existem mecanismos naturais conhecidos capazes de gerar lon‑
gos trechos de novas sequências de DNA. Portanto, a matéria‑prima para 
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o surgimento de novos alelos, genes e estruturas genômicas vem dos 
DNAs pré‑existentes (Figura 1). 

Figura 1. Principais mecanismos de modificações que levam a evolução do genoma.  

Fonte: Costa e Martins (2010).

1. Mutação intragênica, quando um gene de expressão conhecida 
pode sofrer alterações na sua sequência de DNA produzindo 
uma nova forma gênica.
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2. Embaralhamento de sequências de DNA por recombinação, 
quando dois ou mais segmentos de DNA sofrem quebras e re‑
organização, de forma a produzir quimeras formadas por seg‑
mentos de DNA que originalmente pertenciam regiões dife‑
rentes.

3. Transferência horizontal, quando um segmento de DNA ou 
mesmo um genoma inteiro pode ser transferido de uma célula 
para outra da mesma espécie ou de uma espécie diferente. Esse 
processo é oposto à transferência vertical, dos pais para a pro‑
gênie.

4. Duplicação, situação em que um gene pode ser duplicado de 
forma a criar uma segunda cópia dentro de uma mesma célula.

Ainda que esses mecanismos produzam novidades importantes para 
a evolução do genoma, outros eventos como deleções de genes e seg‑
mentos de DNA produzem mudanças no genoma. Alguns mecanismos 
representativos para a evolução do genoma são apresentados a seguir.

Mutação intragênica

Entende‑se por mutação as alterações no material genético normal‑
mente não detectáveis pelos métodos de citogenética convencional (ban‑
deamento cromossômico). Em geral, envolvem uma a algumas centenas 
de bases do DNA, sendo as modificações mais comuns: (1) substituição 
de base nitrogenada – quando uma base do DNA é trocada ou convertida 
por outra; (2) deleção – quando ocorre a perda de uma ou mais bases 
nitrogenadas no segmento de DNA; (3) duplicação – quando uma ou 
mais bases são duplicadas; (4) inserção – quando ocorre a entrada de um 
segmento de DNA no cromossomo; (5) inversão – quando um segmento 
de DNA muda a sua orientação na dupla fita.

Essas modificações podem ocorrem em regiões que codificam ge‑
nes (codantes) ou não codantes do genoma. Quando acontecem dentro 
de um lócus gênico, tornam‑se detectáveis pela possibilidade de mudar 
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os níveis de expressão ou a proteína codificada (LEWIN, 2004; BALL 
et al., 2005).

As mutações que afetam os níveis de expressão normalmente estão 
relacionadas à criação ou à modificação de sítios regulatórios no lócus. 
Um exemplo de mutação, com surgimento de sitos em que a expressão 
gênica ocorreu durante o processo de formação da família gênica da glo‑
bina. Essa família surgiu após sucessivas duplicações que, após sofrer 
efeito ambiental, acumularam mutações diversas. Algumas se tornaram 
inativas, enquanto outras se especializaram na expressão de duas isofor‑
mas de globina. Uma das enzimas é específica no transporte de oxigênio 
na fase fetal, enquanto a outra, na fase de respiração pulmonar. O gene 
fetal perde a expressão de transcrição, de tal forma que o indivíduo nasce 
e passa a respirar com os pulmões (JOHNSON et al., 2006).

As mutações na região codante podem ser silenciosas – apesar de 
presentes, não modificam a sequência da proteína – ou expressivas. A 
segunda categoria pode ser dividida em dois grupos: (a) a das mutações 
que modificam a posição dos aminoácidos na proteína, mas não a sua fun‑
ção; e (b) aquelas que modificam a proteína e sua função (LEWIN, 2004).

Embaralhamento de segmentos de DNA

Basicamente existem três mecanismos moleculares que resultam no 
embaralhamento de sequências de DNA:

1. Recombinação homóloga, também conhecida como cros‑
sing‑over, em que ocorrem trocas de material genético entre 
os cromossomos homólogos.

2. Recombinação sítio específica, em que regiões repetidas dentro 
do cromossomo ou entre cromossomos servem de alvo para 
mediar o rearranjo.

3. Recombinação não homóloga, rearranjo envolvendo regiões 
sem aparente similaridade de sequências.
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A recombinação pode promover a duplicação ou perda de segmentos 
cromossômicos, a quebra e a transferência de segmentos de DNA de um 
cromossomo para outro ou dentro do mesmo cromossomo (transloca‑
ção), ou inversão da orientação do segmento do DNA no cromossomo.

Essas recombinações podem ou não acontecer em regiões codifica‑
doras de genes, contudo as alterações fenotípicas são mais evidentes nas 
regiões gênicas. A recombinação dentro um íntron ou exon permite re‑
arranjos de genes que podem assumir novas funções. Esse mecanismo de 
recombinação de éxons é chamado de embaralhamento de éxons (exon 
shuffling). O grande número de exemplos de proteínas criadas por em‑
baralhamento de éxons suporta o papel desse mecanismo genético na 
origem de novidades genéticas (KOLKMAN; STEMMER, 2001).

As enzimas envolvidas no processo de coagulação sanguínea e fi‑
brinólise representam um bom exemplo de uma família multigênica que 
evoluiu por embaralhamento de éxons. Análises comparativas entre essas 
proteases e arque‑serino proteases, como as tripsinas e quimotripsinas, 
mostraram a presença de uma longa extensão N‑terminal. Essa consiste 
de uma série de domínios com funções bem definidas, como reconheci‑
mento do substrato, ligação a fosfolipídios de membrana ou interação 
com cofatores proteicos. A cauda N‑terminal inclui domínios EGF‑like, 
domínios Gla, domínios fibronectina tipo I e tipo II, domínios kringle e 
domínios apple. A observação de que esses domínios são também encon‑
trados em outras proteínas não relacionadas, como apolipoproteína A 
(kringle domínios), fibronectina (domínios fibronectina tipo I e tipo II) 
e receptores de proteínas de baixo peso molecular (domínios EGF‑like), 
demonstra a possibilidade de que as regiões não catalíticas das protea‑
ses homeostáticas tenham sido reunidas a partir de domínios individu‑
ais por embaralhamento de éxons (KOLKMAN; STEMMER, 2001). De 
acordo com Patthy (1985), a diversidade de regiões N‑terminal surgiu 
por inserção de domínios individuais entre o peptídeo sinal e o domínio 
serino‑protease de um gene ancestral tripsina‑like, seguido de duplicação 
em sequência e troca de domínios.
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Transferência horizontal de genes

O conceito clássico de evolução supõe que todos os organismos te‑
nham um ancestral comum, e que a diversidade genética seja decorrente 
das mutações, recombinações e seleção natural ocorridas ao longo dos 
milênios. De acordo com Darwin, uma espécie transfere, verticalmente, 
a herança genética contida em seu genoma para a sua progênie. A diver‑
sidade e a variabilidade decorrem unicamente do acúmulo de mutações e 
rearranjos nos genomas. 

Até recentemente, acreditava‑se que uma espécie assim diferencia‑
da perderia, para sempre, a capacidade de transmitir, horizontalmen‑
te, sequências gênicas para outras espécies. Entretanto, com o advento 
da era genômica, verificou‑se que a diversidade genética é, em grande 
parte, promovida pela aquisição de DNAs exógenos, fusão de genomas 
seguida ou não de rearranjos no material genético híbrido (HACKER; 
KAPER, 2000; GOGARTEN, et  al., 2002; KATZ, 2002; KURLAND 
et al., 2003; CHOI; KIM, 2007; GRINDLEY et al., 2006; MARRI et al., 
2007; POPSTOVA; GOGARTEN, 2007).

Nos genomas dos mamíferos, grande parte do material genético 
compõe‑se por segmentos de DNA repetitivos adquiridos pela integra‑
ção de vírus, retrovírus e elementos transponíveis. Essas sequências, 
quando ativas, podem mobilizar segmentos do genoma tanto para outras 
células como para outros organismos, não necessariamente da mesma 
espécie (LEWIN, 2004; KIM, et. al., 2004; FAWCETT et al., 2006; HAN 
et al., 2007).

Todos os segmentos de DNA são potencialmente capazes de se‑
rem transferidos de um genoma a outro independente da participação 
de vírus, retrovírus ou outra partícula carreadora de material genético 
(LEWIN, 2004, LAWRENCE; HENDRICKSON, 2003). Desde que haja 
abundância de DNA no ambiente extracelular ou no citoplasma, pode 
ocorrer absorção de segmentos e sua incorporação ao genoma. Esse fe‑
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nômeno é comum às células procarióticas e eucarióticas e vem sendo ex‑
plorado em muitos estudos da biologia molecular e engenharia genética 
(LEWIN, 2004). Apesar de ser um fenômeno natural sabidamente muito 
comum nos estudos laboratoriais, o impacto da transferência horizontal 
na evolução dos genomas eucarióticos ainda é pouco estudado (RUJAN; 
MARTIN, 2001; STIBITZ et al., 2000; KATZ, 2002).

Sabe‑se hoje que muitos genes nucleares tiveram origem nas orga‑
nelas e em seus endosimbiontes (RUJAN; MARTIN, 2001, KATZ, 2002). 
A análise do genoma de Arabidopsis thaliana indica que 400‑2.200 genes 
da planta foram herdados de cianobactérias (RUJAN; MARTIN, 2001); 
da mesma forma, em Pyrenomonas helgolandii – uma alga criptófita – a 
análise genealógica de dois grupos gênicos das actinas indicou que um 
deles provém da transferência gênica de uma alga vermelha simbionte 
(STIBITZ et al., 2000; KATZ, 2002).

A transferência horizontal não se restringe apenas à transferência 

de fragmentos de material genético de uma célula para outra. Eventual‑

mente genomas inteiros são fundidos gerando‑se um organismo híbrido 

que pode ou não ser viável e gerar descendentes férteis. Esse fenôme‑

no ocorre tanto em procariotos por meio de conjugação interespecífica, 

como em eucariotos (RAVEL et  al., 2000). Em plantas, são transferi‑

dos genomas inteiros por fecundação cruzada. A atemoia é um exemplo 

desse fenômeno e resulta do cruzamento entre Annona cherimola Mill. x 
 Annona  squamosa L (NEVES et al., 2003; MELO et al., 2002). Em mamífe‑
ros, apesar de mais raro, existem relatos de cruzamentos interespecíficos, 
alguns aproveitados comercialmente, como no exemplo do cruzamento 

entre porco e javali (Sus X Sus scrofa scrofa), resultando no javaporco, ani‑

mal servido como iguaria em muitos centros urbanos (LUI,‑J‑F, 2000). 

A incorporação do DNA exógeno pela célula receptora pode ser 
definitiva ou transiente. A estabilidade da transferência dependerá 
do tipo e da estrutura genética do material transferido, da capacidade 
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de expressão de produtos tóxicos, dos locais da inserção no genoma, 
dos mecanismos de salvaguarda do DNA e da atuação de barreiras 
reprodutivas (LEACH; STAHL, 1983; WYMAN, et al., 1985; WYMAN 
et  al., 1986; em MEIMA et  al., 1997; STRADER; HOWELL, 1997; 
SONG et  al., 2001; KUPRINA et  al., 2003; KURLAND et  al., 2003; 
LEWIN, 2004,; BACOLLA et  al., 2004; LAN; MUGUIRA, 2005; 
WOJCIECHOWSKA et  al., 2005; GRINDLEY et  al., 2006, WANG 
et al., 2006; WOJCIECHOWSKA et al., 2006; DU et al., 2007; MARRI 
et al., 2007; WELLS, 2007). 

A transferência horizontal pode ocasionar instabilidade genética na 
célula receptora, gerando rearranjos variados. Após a integração, são 
frequentes os relatos de duplicações, translocações, ou deleções, envol‑
vendo pequenos ou grandes segmentos cromossômicos gerando novas 
combinações genômicas (WILKIE; PALMITER, 1987; COVARRUBIAS 
et al., 1986; KUPRINA et al., 2003; KIM et. al., 2004; GRINDLEY et al., 
2006; DU et al., 2007; HAN et. al., 2007). Essas ocorrências têm con‑
tribuído para o surgimento de novas combinações genômicas nos três 
grandes ramos filogenéticos Archea, Bacteria e Eukarya (HACKER; 
KAPER, 2000; KATZ, 2002; GOGARTEN et  al., 2002; CHOI; KIM, 
2007; MARRI et al., 2007; POPSTOVA; GOGARTEN, 2007).

Em termos evolutivos, a grande maioria das novas combinações 
resultantes desse fluxo gênico seria neutra (GOGARTEN et al., 2005; 
THOMPSON et al., 2005). Contudo, é inegável a importância do fenô‑
meno na adaptação das espécies a nichos ecológicos específicos, con‑
forme indicam os estudos filogenéticos de determinados grupamentos 
proteicos (HACKER; KAPER, 2000; KATZ, 2002; GOGARTEN, et al., 
2002; MARRI et al., 2007).

Acredita‑se que o impacto da transferência horizontal seja maior do 
que o estimado em função dos métodos atuais de detecção (KATZ, 2002; 
KURLAND et  al., 2003; AZAD; LAWRENCE, 2005; POPSTOVA; 
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GOGARTEN, 2007). Estudos recentes empregando modelagem 
computacional indicam que a taxa de transferência deva ser maior do 
que a estimada pelos métodos atuais (CHOI; KIM, 2007; POPSTOVA; 
GOGARTEN, 2007). 

Duplicação gênica

Evidências sobre duplicação gênica e seu papel na origem de novi‑
dades genéticas vêm sendo descritas há muito tempo. Contudo, a ideia 
da duplicação gênica como força motriz do processo evolutivo foi popu‑
larizada pela publicação do livro “Evolution by Gene Duplication” de 
Susumu Ohno em 1970. No entanto, somente a partir da década de 1990, 
com a disponibilização de um grande número de genomas completamen‑
te sequenciados é que se tornou possível um exame claro dos padrões de 
duplicação e como atuavam modificando a estruturação dos genomas. Os 
mecanismos precisos dos eventos de duplicação são diversos e podem en‑
volver crossing over desigual, retrotransposição, aneuploidia e poliploidia. 
Esses mecanismos podem levar a duplicações de pequenos segmentos de 
genes, genes inteiros, blocos de genes, cromossomos ou mesmo genomas 
inteiros. Acredita‑se que as duplicações gênicas forneceram as condições 
necessárias para as principais transições evolutivas, incluindo a evolução 
da multicelularidade, da simetria bilateral e da evolução dos vertebrados 
(SIDOW, 1996; HOLLAND, 1999; LUNDIN, 1999; PATEL; PRINCE 
2000).

Uma vez duplicado, um gene pode estar sujeito a três destinos: (i) 
não‑funcionalização, em que uma das duas cópias do gene degenera em 
um pseudogene que pode ser perdido do genoma; (ii) subfuncionalização, 
que consiste na divisão das funções originais do gene ancestral entre 
as duas cópias gênicas duplicadas; (iii) neofuncionalização, em que a có‑
pia duplicada assume uma nova função (ZHANG, 2003). A duplicação 
permite que novas cópias do gene assumam funções mais especializadas 
ou mesmo possibilita a origem de novos genes com funções totalmente 
distintas dos originais. Os genes duplicados são denominados de pará‑
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logos e formam uma família multigênica. A maior família multigênica 
de D. melanogaster é a família codificante das tripsinas que possui 111 
membros, enquanto a maior família de mamíferos codifica receptores ol‑
fatórios e possui 1.000 membros (GU et al., 2002; MOMBAERTS, 2001; 
ZHANG; FIRESTEIN, 2002).

Um bom exemplo de duplicação de genes e de grupos gênicos é re‑
presentado pelas famílias gênicas envolvidas no controle do desenvol‑
vimento (genes Hox). Uma dessas famílias é representada peles genes 
homeóticos que foram muito bem caracterizados em D. melanogaster e 
codificam fatores transcricionais que, possivelmente, estão envolvidos no 
controle do desenvolvimento de todos os animais (MARTINS; COSTA, 
(2010). 

Dados recentes envolvendo análise de genomas completamente se‑
quenciados de peixes Actinopterigii (zebrafish, medaka e duas espécies de 
pufferfish) mostraram que as espécies apresentam oito clusters de genes 
Hox. Esses clusters adicionais presentes resultam de um terceiro even‑
to de duplicação genômica que ocorreu exclusivamente nos ancestrais 
dos actinopterigii (HOEGG; MEYER, 2005). Dessa forma, a análise da 
família multigênica Hox sugere a ocorrência de dois eventos de dupli‑
cação cromossômica (provavelmente duplicação genômica total) antes 
da divergência entre os peixes teleósteos (Actinopterigii) e tetrápoda 
(Sarcopterigii), e um terceiro evento de duplicação antes da radiação dos 
peixes teleósteos (AMORES et al., 1998). A duplicação gênica produz 
genes com novas funções, acreditando‑se que os eventos de duplicação 
dos genes Hox tiveram papel fundamental na radiação que levou a ampla 
diversidade de peixes teleósteos encontrados atualmente.

O exemplo reflete o modelo clássico de origem de novos membros 
de uma família multigênica por duplicação. No entanto novos genes po‑
dem surgir a partir da duplicação de genes ou sequências de DNA e 
assumir uma função específica e completamente distinta do original. Um 
exemplo disso está relacionado aos genes codificantes das proteínas an‑
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ticongelantes presentes em peixes antárticos da subordem Nothonioidei. 
Essas proteínas, chamadas de AFGP (AntiFreeze GlycoProteins), impe‑
dem que esses peixes congelem a baixas temperaturas. O primeiro gene 
AFGP foi caracterizado na espécie Notothenia coriiceps e possui 46 molé‑
culas codificantes de AFGP ligadas em tandem. Na espécie Dissostichus 
 mawsoni, foi verificado que o gene AFGP deriva de um gene codificador 
do tripsinogênio pancreático (CHEN et al., 1997a; CHEN et al., 1997b). 
A relação entre esses dois genes (AFGP e tripsinogênio) não pode ser 
explicada simplesmente por duplicação e divergência ou embaralhamen‑
to de éxons, comuns na origem de muitos genes. Ao invés disso, a porção 
do gene AFGP que codifica um domínio ice‑ligante deriva do recruta‑
mento e interação de uma pequena região entre o primeiro íntro e o 
segundo éxon do gene do tripsinogênio. Esse segmento sofreu expansão 
e várias duplicações (talvez por slippage ou crossing-over desigual), pro‑
duzindo um fragmento de DNA com 41 repetições em tandem. Dessa 
forma, o gene AFGP atual retém, ainda como evidências do seu nasci‑
mento, sequências em ambas as extremidades que são quase idênticas ao 
gene do tripsinogênio. A retenção do final 5’ do gene do tripsinogênio 
pode ter sido significativa, pois essa região codifica um sinal peptídico 
utilizado para a secreção do pâncreas para o trato digestivo. Chen et al. 
(1997a) e Chen et al. (1997b) sugerem que uma versão ancestral do gene 
AFGP desses peixes pode ter apresentado uma primeira função, evitan‑
do o congelamento do fluído intestinal, que posteriormente expandiu 
para o sistema circulatório através da sua expressão no fígado.

Modo reprodutivo, ploidia, coleta e conservação

Modo reprodutivo e ploidia em plantas

As espécies de plantas podem classificar‑se como autógamas, alóga‑
mas, polinização cruzada parcial e propagação assexuada. No primeiro 
caso, encontram‑se espécies conhecidas como a soja, o feijão, a ervilha, o 
arroz, a aveia. Entre as que apresentam polinização aberta, encontram‑se 
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o milho, o milheto, o centeio, o trigo sarraceno. No grupo intermediário, 
entre plantas autopolinizantes e alógamas, encontram‑se os exemplos de 
algodão, amaranto e quinoa (SPEHAR, 2006).

O modo de reprodução é fator determinístico à adaptabilidade de 
populações aos ambientes. O milho, exemplo clássico de planta alógama, 
apresenta grande plasticidade. Por contínuos cruzamentos entre indiví‑
duos, através de gerações, uma determinada população, quando introdu‑
zida em outro ambiente, apresenta mudança na frequência gênica. Isso se 
dá por efeito da seleção natural, que favorece as combinações que melhor 
se adaptam ao novo ambiente.

Contudo nas plantas autógamas, quando surge um cruzamento, em 
geral em baixas taxas, novas combinações são fixadas ao longo de ge‑
rações, em plantas homozigotas. Também nesse caso, as melhores com‑
binações sobrevivem, porém a variabilidade em uma população é entre 
indivíduos. Quando um desses indivíduos é selecionado, surge um novo 
genótipo.

Nas plantas intermediárias, existe certa uniformidade fenotípica em 
populações, ainda que ocorram recombinações criando novas oportuni‑
dades ao surgimento de indivíduos adaptados. Por apresentarem uma 
proporção de variabilidade dentro de indivíduos, sua adaptação pode ser 
ampliada, a partir de melhoramento populacional (SPEHAR, 2006).

Quais os fatores que influenciam o modo de reprodução das plantas? 
Neste capítulo, faremos apenas uma definição dos principais condicio‑
nantes. Um deles é a estrutura floral. Em soja, por exemplo, os compo‑
nentes da flor se fecham em torno do gineceu e do androceu, criando 
barreira física à polinização cruzada. Somente pequenos insetos podem 
realizar o feito, daí a baixa frequência. O mesmo ocorre com feijão e ar‑
roz. Já em milho, os mesmos órgãos se encontram em flores separadas de 
uma mesma planta. Nesse caso, recebe a denominação de espécie monoi‑
ca. Aliado a isso, o pólen é leve levado pelo vento e produzido nas flores 
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masculinas, situadas no topo da planta. Não há como a espécie tornar‑se 
autógama com essa estrutura floral.

Crê‑se que essa diferença foi exacerbada ao longo da coevolução en‑
tre populações humanas e a espécie Zea mays. Contudo, com tanta plas‑
ticidade, não é de se estranhar que inúmeras populações de milho exis‑
tiam entre os povos da América. Essas foram mantidas, melhoradas e 
utilizadas pelas populações indígenas e de origem europeia até o século 
20, quando surge o conceito de milho híbrido, aproveitando o vigor da 
heterose em plantas alógamas. 

Entretanto, há outros fatores que condicionam polinização cruzada 
como protandria ou protoginia. Ambos consistem no amadurecimento 
dos órgãos reprodutivos em períodos diferentes, limitando a autogamia. 
Há ainda a autoincompatibilidade, que pode ser esporofítica, quando o 
tubo polínico de um grão de pólen não germina ao atingir o estigma 
que contém o gene condicionante. Enquanto na gametofítica, ocorre a 
germinação do tubo, porém não há a fusão dos gametas e o ovo aborta. 
Outras barreiras que previnem cruzamentos são diferenças no floresci‑
mento e cleistogamia. Nesta, a flor se mantém fechada, como se ainda 
estivesse imatura, enquanto os órgãos reprodutivos encontram‑se ativos.

O importante, sabendo‑se o modo de reprodução, é planejar estra‑
tégias na coleta e na conservação da espécie. Nesse primeiro momento, 
concentraremos esforços em diferenciar plantas autógamas de alógamas, 
independente das causas. Vimos anteriormente que podem existir bar‑
reiras como diferenças na anatomia dos órgãos florais, separação dos ór‑
gãos reprodutivos, incompatibilidade, diferenças no ciclo que impedem 
coincidência na floração, maturidade reprodutiva diferenciada de órgãos 
masculinos e femininos. 

Amostragem e Conservação
As diferenças no modo de reprodução são importantes na definição 

de amostragem para conservação da variabilidade genética. Em outras 
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palavras, populações de milho ou outras plantas alógamas podem ser 
mantidas a partir de amostras de sementes em indivíduos escolhidos ao 
acaso. Assim, coletas devem ser orientadas para ampliarem‑se o número 
de populações, quando se pretende manter a diversidade. Ademais, as 
amostras podem ser estratificadas, se o objetivo é moldar a população, 
aumentando a frequência de indivíduos fenotipicamente desejáveis. Isso, 
na prática, é o que se caracteriza seleção massal.

Em plantas autógamas, é importante definir o número de indivíduos 
a ser amostrado para representar uma população. Na natureza, ela será 
composta, com alta probabilidade, de indivíduos homozigotos. Estes re‑
presentam as possíveis combinações que sobrevivem, mostrando‑se mais 
adaptadas às condições do ambiente onde se originaram. Cada um deles 
pode gerar uma nova linhagem.

Quando se mantêm progênies separadas, tem‑se a obtenção de ge‑
nótipos, os quais constituem o alvo da conservação. Entretanto, aumento 
no número de indivíduos amostrados pode constituir‑se em fator limi‑
tante. A solução, nesse caso, é colher pequeno número de sementes (uma 
a duas vagens, no caso da soja) por indivíduo, dando oportunidade a to‑
dos os componentes da população de estarem representados.

Nas plantas de propagação vegetativa ou apomítica, as estratégias 
são definidas de forma peculiar. Em apomixia, as sementes se formam 
com embrião originário do tecido materno. Isso equivale dizer que são 
como clones da planta mãe. Da mesma forma, leva‑se em conta o modo 
de reprodução para amostragem. Assim, por exemplo, em mandioca 
(Manihot esculenta), uma planta alógama, pode‑se amostrar indivíduos em 
uma população, pelas sementes, seguindo o processo já descrito. Contu‑
do, se as sementes não se encontram disponíveis, amostra‑se por secções 
do caule (manivas). 

Em plantas apomíticas, como Brachiaria decumbens, as populações 

são homogêneas. Com muito baixa frequência, ocorrem indivíduos mu‑
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tantes. Nesse caso, a probabilidade de ocorrência de mutação nos alelos 
de um mesmo lócus é extremamente baixa. Pode‑se dizer que apomixia é 
um fim de linha, pois não gera novas combinações. O artifício para gerar 
variabilidade é contornar o problema via pesquisa. 

Trabalhos têm sido conduzidos para cruzar B. decumbens tetraploide 
com B. ruziziensis diploide. Esta produz sementes a partir da célula ovo 
que se forma na fecundação. A solução encontrada foi duplicar o número 
de cromossomos, com o uso de colchicina. Com a mesma ploidia, o híbri‑
do entre as duas espécies é fértil. Esse método tem sido adaptado para 
outras espécies (VALLE; MILES, 1992). A tarefa é avaliar as progênies, 
separando‑se as apomíticas para formar uma coleção. A população pode 
ser mantida para seleções in loco. 

A ploidia, isto é, o número de pares de cromossomos, é fator impor‑
tante na definição de amostras populacionais. Como visto anteriormente, 
muitas espécies cultivadas são poliploides. Os alopoliploides se origina‑
ram da junção de genomas acumulando diferenças, provavelmente por 
mutações nos lócus de forma a que aumentassem as diferenças entre eles. 
Assim, não ocorre pareamento irrestrito, e os cromossomos de cada ge‑
noma permanecem separados. A segregação nesse caso é diploide. No 
processo de coleta, os princípios de amostragem seguem os padrões es‑
pecificados para autógamas, alógamas e intermediárias.

Ademais, em espécies autotetraploides, a segregação segue padrões 
diferentes das relações mendelianas encontradas nas diploides. A amos‑
tragem deve ser concentrada em um maior número de indivíduos, quando 
a propagação é por sementes. Esse é o caso da batata (Solanun tuberosum).

O germoplasma da espécie tem se baseado em coletas de clones, pois 
apresenta propagação assexuada. Entretanto, na natureza ou em experi‑
mentos conduzidos pelo homem, podem ocorrem cruzamentos e segre‑
gação. Em batata, por métodos apropriados, introduziu‑se a extração de 
haploides férteis, os quais podem ser cruzados com outros haploides com 
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caracteres desejáveis e, se duplicados com conchicina, resgata‑se a tetra‑
ploidia (JANSKY et al., 2004). Assim, por artifícios, podem‑se modificar 
populações, gerando variabilidade.

Esses exemplos ilustram a importância de se conhecerem o modo 
de reprodução das espécies e a sua constituição gênica na amostragem. 
Os estudos de citogenética, intensificados no século 20, têm um grande 
aliado que norteará os avanços em conservação de germoplasma: a bio‑
tecnologia, ajudando a desvendar características em plantas menos ex‑
ploradas, com suas aplicações, possibilitando resgatar e gerar variações 
desejáveis à conservação de germoplasma.

Conservação de recursos genéticos

Conservar recursos genéticos significa “conservar a diversidade e a 
variabilidade das informações genéticas contida nos genomas dos indiví‑
duos representativos das espécies”, seja preservando o ambiente natural 
– conservação in situ – seja mantendo os germoplasmas em condições 
fora do seu ambiente natural – conservação ex situ. 

Identificando a diversidade

Os genes com expressão no fenótipo são um referencial para acessar 
a diversidade. Desde tempos imemoriais, agricultores se basearam no 
aspecto visual de planta e animais para realizar seleções. Assim, em ama‑
ranto, a cor de sementes (preta dominante sobre outras cores) passou 
de geração em geração, separando populações selvagens de cultivadas 
(SPEHAR, 2007b). 

Em quinoa, que também apresenta a característica de sementes pre‑
tas, ocorre o mesmo (SPEHAR, 2007a). Nesta, acrescem‑se ainda a co‑
loração do caule, do pecíolo, das folhas e das sementes, servindo como 
diferenciadores de variedades. Do mesmo modo, em soja, temos os mar‑
cadores de cor de flor, pubescência, vagem, sementes, hilo (IWASHINA 
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et .al., 2007; SPEHAR, 1995). Esses exemplos são uma pequena amostra 
que ilustra como se pode identificar variabilidade, via expressão feno‑
típica. Outros genes que condicionam caracteres de composição, como 
presença de saponina em quinoa, precisam de métodos específicos para 
análise, como agitando‑se as sementes em água. A formação de espuma 
indica presença. Os genes que condicionam caracteres de composição 
organo‑mineral ou resistência a alumínio precisam de avaliações mais 
sofisticadas para se identificar variabilidade (SPEHAR, 1995). 

Nos tempos atuais, graças aos avanços da biologia molecular, tem 
sido possível estabelecer marcadores não visíveis no fenótipo; ou genes 
de menor expressão, com efeito quantitativo que condicionam produção 
de grãos. Os marcadores moleculares do DNA são fragmentos obtidos 
do genoma que permitem visualizar diferenças genéticas dentro ou entre 
populações. Quando não permitem distinguir indivíduos da população, 
diz‑se que o marcador é monomórfico e, quando permite, é chamado de 
polimórfico. São obtidos vasculhando‑se os genomas por técnicas de am‑
plificação, sequenciamento de segmentos genômicos ou por fragmenta‑
ção enzimática do DNA. 

No caso das técnicas de amplificação, o material genético é copiado 
a partir de pequenos segmentos de DNA que servem de identificador 
da região polimórfica no genoma (DNA molde). Esses segmentos são 
conhecidos por inicializadores ou primers. Portanto, o polimorfismo é 
verificado pela presença e distância entre os locais identificados pelos 
primers. 

Basicamente a amplificação é constituída por três etapas. Depois 
de rompidas as pontes de hidrogênio que unem a dupla hélice do DNA 
molde (etapa 1), há o pareamento do primer nas regiões de complemen‑
taridade que, por ventura, existirem no DNA molde (etapa 2). Após ane‑
lado o primer, a enzima do tipo DNA polimerase reconhece os locais de 
pareamento e inicia a cópia do segmento a partir da extremidade 5’ do 
primer. Para tanto, faz‑se necessário a presença de nucleotídeos e cofa‑
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tores enzimáticos e sais para a viabilização da reação (LEWIN, 2004; 
SAMBROOK, 1989). Entre as técnicas de amplificação, a mais utilizada 
é a da reação de polimerização em cadeia do DNA da sigla PCR (polime‑
rase chain reaction). Nesse sistema, o controle de temperatura, duração 
de cada etapa e o número de vezes que se repetirá o ciclo amplificação 
são realizados com auxílio de um equipamento termociclador (LEWIN, 
2004). 

Nas técnicas que promovem a fragmentação do DNA, as enzimas 
mais utilizadas são aquelas que identificam e clivam sequências especí‑
ficas no genoma conhecidas por sitos de restrição. As enzimas de restri‑
ção são, portanto, as que reconhecem e clivam os sitos de restrição. O 
polimorfismo é identificado pela presença e a distância entre esses sítios 
(LEWIN, 2004; SAMBROOK, 1989).

A visualização dos marcadores pode ser feita com o auxílio de técni‑
cas de eletroforese em gel de agarose ou acrilamida no sistema de placa 
ou capilar (LEWIN, 2004; SAMBROOK, 1989).

É comum a combinação de técnicas nesses estudos como será me‑
lhor detalhado no capítulo “A genética molecular aplicada aos programas 
de conservação e uso de recursos genéticos” (Confira Cap. 6, desta obra).

Considerações Finais

Na atualidade, tem‑se desenvolvido mecanismos moleculares que 
permitem gerar variabilidade e diversidade genômica, além de auxiliar 
na classificação de acessos em bancos de germoplasma. 

Especial importância se atribui aos avanços na biologia molecular 
que se propõe a manipular a vida. Por interferência humana, novas for‑
mas de vida surgem como alento à perda de diversidade na natureza, 
causada pelo próprio homem. Algumas se mantêm e outras se perdem, 
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a depender da pressão de seleção exercida sobre elas. Na seleção dos 
indivíduos mais aptos, por efeito ambiental, podem se desencadear ainda 
processos celulares que resultam na alteração de genomas e consequen‑
temente aumento da variabilidade e diversidade (COSTA; MARTINS, 
2010).

Antes dos avanços das últimas décadas, acreditava‑se que as modi‑
ficações genômicas fossem lentas e quase imperceptíveis. A plasticidade 
das espécies em responder ao ambiente gerando variações é fantástica. 
Isso equivale a dizer que a conservação de um recurso genético corres‑
ponde apenas a um retrato instantâneo da variabilidade identificada até 
o momento. Os mecanismos que geram modificações genômicas são po‑
derosos e nem sempre é fácil garantir a recuperação da imagem tal qual 
era no momento em que fora obtida. Contudo, mantê‑los é garantir o 
legado para as futuras gerações num planeta cada vez mais devastado 
pelas ações do ser humano.
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Introdução

A diversidade biológica – fruto das interações dos seres vivos com 

o ambiente – é o sustentáculo da vida no planeta Terra. Se tudo fosse 

estático, as formas biológicas não estariam sob pressão de mudanças e 

permaneceriam como se encontravam, passando aos descendentes a mes‑

ma herança genética. Os novos arranjos persistem por condicionar van‑

tagens comparativas de sobrevivência. Com as alterações ambientais, ao 

longo do tempo, as combinações favoráveis se acumulam nas diferentes 

formas de vida. 

Como observado por Darwin (1902), em “A Origem das Espécies”, 

e outros sucessores, torna‑se necessário entender o meio habitado pelos 

seres vivos, pois está sob constantes alterações e são, por vezes, verda‑

deiros cataclismos naturais. O clima se alternou entre períodos de aque‑

cimento e de glaciações em grandes áreas. Climas relativamente estáveis 

por períodos podem estar sujeitos a mudanças, como a ocorrência de 

Sumário
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secas ou excessos de precipitação. Vejam‑se os exemplos de El Niño ou 
La Niña, na América do Sul, em que se alternam ciclos de variação cli‑
mática, com alguma duração. Em ambientes naturais, quando esses ciclos 
são suficientemente longos, podem influenciar na mudança populacional 
dos seres vivos.

Por sua vez, solos originários de rochas básicas (basalto) ou ácidas 
(granito), que são o sustentáculo das plantas e outros organismos vivos, 
apresentam composição química e, consequentemente, biológica pró‑
prias. Vejam‑se os exemplos de áreas de aluvião, onde se depositam resí‑
duos e partículas, e de terras altas de Cerrado. O solo é, além do suporte 
para as plantas, a sua fonte de nutrientes, no entanto pode apresentar 
limitações físicas ou ocasionadas por elementos tóxicos. Nem mesmo o 
solo escapa aos efeitos dos fatores climáticos, pois, ao longo do tempo, 
transforma‑se, mudando, assim, as relações com os seres vivos dele de‑
pendentes.

As interações entre clima, solo e a vida deles dependente formam um 
grande conjunto de variações, condicionantes da frequência e dispersão 
de populações de plantas e demais organismos associados a elas. Nessa 
interdependência, aparece o ser humano como o grande transformador 
do meio. Na atualidade, as mudanças e os cataclismos são, em grande 
parte, provocados por esse componente dos ecossistemas.

Vale a pena acrescentar que as plantas e os animais sofreram gran‑
des transformações juntamente com os humanos, logo se pode dizer que 
eles coevoluíram (SPEHAR; CARVALHO, 2006).

Do convívio do ser humano com plantas e animais, surgiu a agricul‑
tura. Deixando uma vida nômade de coletor, o homem se estabeleceu, 
com suas comunidades; construiu casas; por conseguinte se organizou 
em sociedades (SPEHAR; CARVALHO, 2006). O seu crescimento, em 
decorrência do aprimoramento dos cultivos, gerou cidades. Delas surgiu 
a civilização, criando novas oportunidades em ciclos de mudanças que se 
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sucederam, sem jamais parar. Claro que esse período, se comparado ao 
da origem da Terra, equivale a segundos que se passaram até chegarmos 
aos paradigmas do século 21.

O contraste entre comunidades tradicionais e a agricultura moder‑
na, com cultivos de base, passa a ter importância nesse entendimento. 
Como membro destacado da coevolução, o homem domesticou plantas e 
animais. Suas ações foram frutos de intensa convivência, como mostram 
estudos arqueológicos (BAR‑YOSEF; KISLEV, 1989). Nessa coexistên‑
cia, quando as comunidades eram essencialmente rurais, é que se deu a 
seleção de combinações desejáveis, gerando imenso número de varieda‑
des para uma mesma espécie. Cada uma delas, constituindo um genótipo, 
forma uma oportunidade a ser explorada, que tem servido de sustentá‑
culo das atividades humanas relacionadas ao cultivo de plantas e animais.

As grandes mudanças ensejadas pela apropriação dessa diversidade, 
no exercício do convívio ao longo de gerações, hoje se voltam contra o 
próprio ser manipulador (SPEHAR, 2007). As populações são predomi‑
nantemente urbanas, nas mesmas cidades que ajudaram a criar com o 
apoio da atividade agrícola, pecuária e pesqueira. Logo se reduz cada vez 
mais o contato direto com as plantas e animais, sejam eles domesticados 
ou não. 

Aos poucos, foi se perdendo a importância da agricultura, numa in‑

versão de valores, pois ela é a fonte mesma da existência humana. Essa 

característica merece análise. Quando as comunidades sofrem escassez 

de alimentos e vivem à beira da fome, a dimensão é outra. Cada produto 

derivado das atividades agrícolas tem um valor exacerbado. Saciada a 

necessidade, perde‑se esse valor. Por isso, vale a pena enfatizar a im‑

portância do componente psicossocial. As comunidades modernas dis‑

tanciam‑se cada vez mais de suas origens e sustentação, pois a volta às 

origens tem um efeito nostálgico. Nesse contexto, as atividades primá‑

rias, como as da agropecuária, são consideradas primitivas, porque nelas 
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não há os avanços, o conforto e a comodidade do meio urbano. Portanto, 
comportam‑se como se os problemas fossem resolvidos apenas nas asas 
da imaginação, diante de um computador, por exemplo.

Então, o paradoxo deve ser enfrentado. Ainda que as diversas formas 
de vida sejam úteis e necessárias ao ser humano, decresce a sua impor‑
tância em razão do distanciamento. Piorando a situação, não haverá mais 
coevolução na mesma intensidade em que ocorreu até o século 20. Assim, 
os objetivos deste texto são (a) enfatizar a importância da biodiversidade, 
para todos os seres vivos, resgatando uma atitude que tem se perdido nos 
cultivos de base, ou commodities, em grandes extensões de agricultura 
comercial; (b) indicar quais são os pontos relevantes para aprimorar o 
conhecimento biológico e aumentar a eficiência na obtenção, seleção e 
conservação de genótipos das espécies de plantas, animais e demais se‑
res vivos, tornando os germoplasmas representativos das variações; (c) 
mostrar que há caminhos alternativos na resolução do impasse causado 
pela reduzida população dos habitantes rurais nos processos de seleção 
e domesticação; (d) apresentar exemplos de como a conservação dos re‑
cursos genéticos resgata alimentos e valores culturais, abrindo oportu‑
nidade para a diversidade biológica e alimentar; e (e) exemplificar como 
a diversidade conservada e aplicada aos sistemas de produção aumenta a 
plasticidade da vida e as chances de sobrevivência.

Percepção da Diversidade

A diversidade biológica pode ser percebida de diversas formas, 
como, por exemplo, avaliando‑se a presença de plantas, animais e outros 
seres vivos nos ambientes. Estes podem ser naturais, formando parte de 
biomas, ou alterados pelo homem. Utilizaremos um exemplo no Bioma 
Cerrado (SPEHAR, 2007).

Iniciemos por uma caminhada nesse ambiente único, cuja área prin‑
cipal situa‑se entre outros grandes biomas, como o da Floresta Atlânti‑
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ca, da Catinga, do Pantanal e da Amazônia. Há uma relação entre eles, 
encontrando‑se algumas espécies que são comuns a todos. Há também 
outras que evoluíram a partir de um ancestral comum, divergindo em 
função do ambiente. É o exemplo de bignoniáceas. Há o ipê do cerrado 
(Tabebuia aurea) e o ipê da mata (Tabebuia serratifolia). Tudo o que ocorre 
em um desses biomas pode afetar a frequência e distribuição de vida no 
outro.

A primeira impressão que o Cerrado nos transmite é a sensação de 
se estar diante de um ambiente insólito. Há árvores tortas como se tives‑
sem sofrido escaramuças na luta pela sobrevivência. Algumas, vigorosas, 
como o carvoeiro (Sclerolobium paniculatum), crescem rapidamente, para 
depois morrerem. Elas deixam o ambiente modificado, para que outras 
espécies se beneficiem, em uma sequência somente percebida se o cami‑
nhante se detém a analisar os detalhes (SPEHAR, 2007). 

O carvoeiro, assim como outras plantas leguminosas, por pertence‑
rem à família das fabáceas, contribui fornecendo nitrogênio às espécies 
sucessoras. Esse elemento, que antes estivera no ar, é transformado pelas 
bactérias simbiontes fixadoras de nitrogênio e passado à planta hospe‑
deira que, em troca, forneceu produtos da fotossíntese. Certamente, nes‑
se ambiente diverso, as bactérias também apresentam grande variação, 
ainda que pouco percebida.

Em uma análise mais profunda, percebe‑se haver uma interdepen‑
dência em que cada uma das espécies causa algum grau de influência 
no meio. Por exemplo, existem aquelas que são acumuladoras de silício, 
como as Faramea cyanea. O papel do silício nas plantas se desvenda a cada 
dia, tendo sido associado a processos que podem promover resistência a 
certas pragas. Esse elemento, porém, é pouco abundante nos solos ácidos 
do Cerrado. Provavelmente, as folhas dessas espécies, ao se decompo‑
rem, liberam o elemento, trazido das camadas mais profundas do solo, 
disponibilizando‑o às plantas que habitam um ambiente mais próximo à 
superfície (BRITEZ et al., 2002). 
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Outras plantas típicas do Cerrado acumulam alumínio em seus te‑
cidos (HARIDASAN, 1982). Esse elemento é tóxico a muitas outras, 
principalmente às cultivadas. O provável é que, ao ciclarem nutrientes, 
imobilizam alumínio, criando um ambiente menos hostil à sua volta, tra‑
zendo, para o seu interior, o elemento tóxico. Dessa forma, permitem 
que outras espécies se associem a elas. Essas espécies, por sua vez, retêm 
alguns nutrientes em seus detritos, os mesmos que estariam sujeitos à 
lavagem pelas chuvas torrenciais, caso estivessem livres no solo. 

A observação nos diz que a mistura de espécies nos ambientes na‑
turais é fruto de uma necessidade recíproca. Cada qual ocupa seu nicho, 
porém não se isolam; ao contrário, abrem espaço para a diversidade, pois 
dela dependem, numa combinação imensa de possibilidades, das quais 
aventamos apenas alguns casos.

Durante a caminhada, são vistas tantas outras plantas pertencentes 
a famílias botânicas endêmicas, com características peculiares. Há inú‑
meros insetos, também únicos ao bioma. Os gradientes fisionômicos en‑
contrados no Cerrado mostram variações desde o campo limpo, campo 
sujo, cerrado típico, cerradão, à mata ciliar. Há ainda o cerrado rupestre 
em áreas pedregosas, acima de 900 m de altitude; o de mata de calcário, 
onde afloram as jazidas; as veredas, onde afloram os lençóis e ocorrem 
espécies típicas desses locais, como o buriti (Mauritia flexuosa L.).

Quando se pratica agricultura nesse domínio, modificando‑o, com 
adição de fertilizantes e corretivos do solo, deixa‑se a impressão de que 
os problemas de miserabilidade ambiental estão resolvidos. Suprem‑se 
nutrientes, corrige‑se a acidez, cria‑se condição ao cultivo comercial. Aí 
se inserem as plantas cultivadas, que dão retorno econômico, para ocu‑
par um espaço antes rico em diversidade (SPEHAR, 2007). Contudo, 
surgem problemas ambientais cada vez mais complexos em decorrência 
da ação humana. Por mais que haja ciência auxiliando na solução dessas 
questões, sem compreendermos como funciona a dinâmica de interações 
entre seres vivos, não logramos estabelecer equilíbrio duradouro.
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Nesse afã de aumentarmos a produção agropecuária, sacrificamos 
a diversidade biológica, mesmo antes de conhecê‑la nas suas nuances 
mais profundas. Estaríamos reavivando o que já foi dito anteriormente 
(DARWIN, 1902), ao afirmarmos que nossa percepção, ainda que am‑
pliada com lente de aumento, em relação aos estudos do século 19, ainda 
é estreita. 

Em sua época, Darwin reclamava a necessidade de se aperfeiçoarem 
os estudos geológicos, na esperança de compreender os acontecimentos 
relativos à vida na Terra. Hoje, com as ferramentas modernas da biotec‑
nologia, com avanços fenomenais relativos ao seu tempo, ainda arranha‑
mos a superfície. Há ações fundamentais, e sucessivas, que se fazem ne‑
cessárias: uma é descobrir a diversidade biológica; outra, as variações ge‑
néticas entre indivíduos e populações da mesma espécie; em decorrência, 
deve‑se conhecer o modo de reprodução e a genética das espécies; bem 
como formar bancos de germoplasma representativos da variabilidade. 
A aplicação de modernas ferramentas da biotecnologia deve contribuir 
para melhor conhecermos a diversidade de um bioma tão rico como o do 
Cerrado para pensar na conservação, seja no ambiente onde se originam 
(in situ) ou fora dele (ex situ). 

A caminhada pelo segundo maior bioma brasileiro, usada como 
exemplo, é uma oportunidade de descobrimos o gosto de buscar, indagar, 
num processo em que não vale a pena relacionar com a cronologia hu‑
mana (SPEHAR, 2007). Não pode haver desânimo, diante de tanto que 
ainda falta saber. A compreensão dos processos vitais, a identificação da 
diversidade e a intensificação dos estudos para conservá‑la são ações que 
nos permitem abrir horizontes. A conservação de espécies de expressão 
econômica é um desafio tão grande quanto identificar e domesticar no‑
vas espécies que comporão a diversificada agropecuária do futuro.

O mais importante é conscientizar as gerações sobre a importância 
daquilo que ainda não se conhece. A caminhada no Cerrado permite ain‑
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da apreciar o tamanho de nossas limitações e, ao mesmo tempo, nossa 
ousadia. Num desespero de sobrevivência, modificamos o meio, crian‑
do prosperidade temporária, com agricultura altamente especializada. 
Isso, à custa de estreita diversidade, aumentando as ameaças (SPEHAR, 
2007). 

Essas ameaças não tardam a chegar, dinâmicas como a vida ao redor, 
propiciadas pela abundância de luz e calor. Entretanto, vêm desenfrea‑
das, em franco exemplo de desequilíbrio. Não dá para ignorar o apelo da 
natureza, que cobra com juros por nossa solução simplista. Vejam‑se os 
exemplos de epidemias, ameaças crescentes aos cultivos que sustentam 
grandes contingentes de humanos (SPEHAR, 2007). Portanto, antes que 
o Cerrado e outros biomas sejam extintos sem que os conheçamos, ca‑
minhemos por eles, para começar. Quem sabe nos inspirem a entender a 
importância da diversidade. 

Sistemas Agrícolas e Diversidade 

Antes de tudo, vale a pena contrastar a diversidade da agricultura 
tradicional, em geral diversificada, fruto do convívio de gerações, com os 
plantios cada vez mais homogêneos nas grandes áreas agrícolas, como 
o Cerrado (SPEHAR; CARVALHO, 2006). As comunidades tradicionais 
reúnem a herança de gerações que, ao conviverem com as plantas e ani‑
mais, os domesticaram. A imensa variabilidade que persistiu até os dias 
atuais e que serve de base para o melhoramento genético tem sido con‑
servada por elas.

Entretanto, essas comunidades, por se encontrarem em condição de 
subsistência, vão aos poucos se extinguindo, pondo em risco a heran‑
ça milenar da humanidade. Quando analisado o contexto das grandes 
áreas de agricultura no mundo, percebe‑se que são povoadas por pou‑
cas espécies de estreita base genética, sob cultivo repetitivo (SPEHAR, 
2006). O fenômeno parece universal, derivado do conceito de cultivos de 



74 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

base, com cadeia produtiva complexa, em que o agricultor é apenas um 
dos elos de uma corrente. Ele perde cada vez mais o poder de decisão, 
principalmente sobre o que cultivar. A homogeneidade passa a ser uma 
condição imposta pelas forças de mercado.

O estabelecimento de cultivos especializados, de estreita base genéti‑
ca, é um desafio às leis da natureza, notadamente nos trópicos (SPEHAR, 
2006). No Cerrado típico, mesmo diante das limitações naturais – solo 
ácido, pobre em nutrientes, e clima com longo estresse hídrico – podem 
ocorrer até 300 espécies por hectare. Essa frequência é produto de adap‑
tação e equilíbrio entre os seres vivos, os quais são mais abundantes em 
ambientes tropicais. Nos ambientes temperados, o número é menor, com 
valores entre 10% e 15% daquele valor. A descontinuidade, ou baixa den‑
sidade de indivíduos da mesma espécie, é o fator de equilíbrio. 

Esse equilíbrio é perdido, quando se substitui o povoamento da di‑
versidade por um pequeno número de espécies com estreita base gené‑
tica. Contudo, essa é a prática que tem sido comum no Cerrado desde o 
início da exploração intensiva. Mesmo diante do sucesso, calcado nos 
avanços tecnológicos, esse período é muito curto para avaliar a perspec‑
tiva de agricultura sustentável (SPEHAR, 2006).

Os exemplos que nos são dados indicam que, quando se deixa de 
imitar a natureza, usando‑se um modelo de agricultura como o praticado 
na atualidade, compromete‑se o futuro. Induz maior uso de insumo, em 
ameaça constante à margem líquida de lucro, limitando a sobrevivência 
do agricultor. Em grandes áreas de cultivo, comuns no Cerrado, o custo 
adicional é absorvido pela escala, resultando em volume de produção e 
compensando, em parte, a reduzida receita (SPEHAR, 2006). Entretan‑
to, quando ocorrem epidemias inevitáveis, quedas de preços e mudanças 
nos termos de troca entre países, o agricultor vê‑se ameaçado.

Sem diversidade, reduzem‑se as oportunidades de se aplicarem prá‑
ticas sustentáveis, que aumentam a eficiência e conservam o que ainda 
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resta nos biomas. Mesmo assim, é possível introduzi‑las, aumentar renda 
e reduzir custos. O desafio para o futuro é saber como reverter as tendên‑
cias de adotar modelos inadequados às condições tropicais.

A diversidade na agricultura tradicional, fruto do convívio de gera‑
ções, ainda se encontra em regiões não muito distantes. A América do 
Sul é o centro de origem de espécies para a agricultura mundial e de ou‑
tras ainda pouco conhecidas e potencialmente importantes. Em uma vi‑
sita aos locais nesse continente, pode‑se perceber a grande variabilidade, 
refletida nos produtos comercializados nas feiras comunitárias. Geneti‑
cistas rapidamente percebem a diversidade refletida no visual colorido. 
Porém esse cenário contrasta com os plantios cada vez mais homogêneos 
em grandes áreas agrícolas. No período de 30 anos, milhões de hectares 
de vegetação nativa com ampla diversidade, na grande região ecológica 
dos Cerrados, foram substituídos por cultivos de soja, milho e de feijão 
(SPEHAR, 2006). 

Por um lado, isso fez com que o Brasil mudasse sua condição: de 
importador tornou‑se destacado exportador de produtos agrícolas, va‑
lorizando a nossa capacidade de gerar tecnologia voltada aos trópicos.

Por outro lado, a soja e o milho, cultivos predominantes na produção 
de grãos, são altamente homogêneos. Por exemplo, as variedades de soja, 
uma planta autógama, são originárias de um pequeno grupo de genitores 
comuns. O cultivo comercial estabelece a necessidade de acumular genes 
favoráveis para rendimento, ausência de deiscência e acamamento, quali‑
dade de sementes, resistência a doenças, entre outros (SPEHAR, 2006). 
Os genitores de baixa adaptabilidade, que servem de fonte de genes es‑
pecíficos, são utilizados em cruzamentos recorrentes para selecionar os 
mais adaptados. Portanto, mantém‑se a estrutura já adquirida, pinçan‑
do‑se apenas o que interessa, permanecendo estreita a base genética.

O mesmo ocorre com o cultivo comercial de milho. Assim, nossa 
agricultura, apesar de ter elevado desempenho tecnológico, é, ao mesmo 
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tempo, vulnerável por contrariar as tendências de diversidade expressas 
pela natureza. Aqui vale um comentário: antes do advento do milho hí‑
brido, acessível aos agricultores mundiais a partir dos anos 1940‑1950, 
cultivavam‑se populações de polinização aberta, melhoradas localmente 
pelos agricultores, via seleção massal. 

Essas populações apresentavam variabilidade para muitas caracte‑
rísticas, como reação a pestes, e eram fixadas em outras, como ciclo (nú‑
mero de dias até a maturação) e altura de plantas. Isso lhes conferia um 
poder tampão às pragas e doenças, pois nem todas as plantas no cultivo 
eram susceptíveis (SPEHAR, 2006). Sob o pretexto de que o milho hí‑
brido era mais produtivo e homogêneo, houve uma propaganda maciça, 
a partir dos Estados Unidos, para que os agricultores adotassem essa 
prática. Dessa forma, substituíram suas variedades locais pelas novas 
sementes. Do ponto de vista de conservação de recursos genéticos, o 
evento foi desastroso, pois perdeu‑se valioso material genético, aumen‑
tando‑se a vulnerabilidade dos cultivos. 

Sob o ponto de vista econômico, esse sistema é rentável, por isso o 
setor privado tem investido na seleção constante de novos híbridos, cada 
vez mais produtivos, que geram mais renda. Se o agricultor ganha mais, 
pode pagar caro por insumos, como as sementes, os fertilizantes e defen‑
sivos, geralmente supridos pelas mesmas empresas, sustentando assim 
alguns elos da cadeia produtiva. Entretanto, visto pelo ângulo biológico, 
o sistema é frágil, principalmente nos trópicos. No Brasil, por exemplo, 
aumentam‑se os problemas fitossanitários, pois os híbridos são homo‑
gêneos; dessa forma, caso sejam susceptíveis a um patógeno ou inseto, 
todas as plantas estarão sujeitas ao ataque.

Aqui vale ressaltar a diferença que há entre países de clima tempera‑
do e os dos trópicos. Não havendo temperatura limitante, pode‑se culti‑
var milho o tempo todo, ensejando a multiplicação de insetos e micro‑or‑
ganismos causadores e epidemias. Nesse cenário, quando não se explora 
o potencial de cultivo, o milho de polinização aberta é mais vantajoso ao 
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agricultor. Porém, não traz renda aos produtores de sementes. Esse é um 
dilema a ser enfrentado quando se explora a variabilidade genética nas 
populações de milho que ainda são mantidas em bancos de germoplasma.

O aumento de rendimento em monocultivos, à custa de uso intensivo 
de insumos, tem sido comum nos países desenvolvidos onde há escassez 
de terras agricultáveis. Nesse cenário, comum em ambientes temperados, 
empregam‑se grandes quantidades de fertilizantes no cultivo de varie‑
dades altamente responsivas (SPEHAR, 2006). Dessa forma, eleva‑se o 
rendimento a níveis jamais alcançados. Entretanto, maiores quantidades 
de defensivos são requeridas, em detrimento da qualidade ambiental. No 
longo prazo, os custos não se pagam, a menos que sejam mantidos por 
artificialismo de subsídios, contrários às regras mundiais de livre mer‑
cado. 

Em suma, ambientes naturais nos trópicos exibem vida abundante e 
de ampla diversidade. Esse é um recurso evolutivo para atingir o ponto 
de equilíbrio entre espécies de seres vivos, co‑habitantes da mesma área. 
As populações humanas que se desenvolveram como civilização tropi‑
cal, por força do convívio e observação, sabiamente imitaram a natureza 
(SPEHAR; CARVALHO, 2006). Por isso, persistem até os dias atuais. A 
questão que precisa de resposta é como viabilizar economicamente sis‑
temas diversificados de produção, resgatando o convívio do ser humano 
com as plantas e animais. Sem esse convívio, o futuro será fatalmente 
previsível. Mais ainda, como conservar de forma dinâmica e participativa 
os recursos genéticos.

Para complicar, nas propriedades de agricultura comercial, há pouco 
contato do agricultor com as espécies que cultiva. Situação oposta à que 
se encontra em comunidades tradicionais, onde, como vimos, a diversida‑
de reflete interação entre seres vivos. 

Nesse cenário de alta especialização e baixa diversidade, reduz‑se a 
oportunidade de participar na seleção de variedades de plantas adaptadas 
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às condições específicas dos sistemas produtivos. No esforço para atin‑
gir elevados índices técnicos e de rendimento, as plantas silvestres são 
excluídas e perde‑se a oportunidade de originar novos cultivos a partir 
delas. O papel de domesticar fica cada vez mais restrito, comprometendo 
as gerações futuras. 

Por um lado, os sistemas homogêneos terão ameaças biológicas cres‑
centes, comprometendo a atividade econômica e a dieta das populações. 
Os efeitos da homogeneidade, somados ao agravamento das instabilida‑
des climáticas crescentes, em decorrência da atividade humana, colocam 
em jogo a própria sobrevivência da humanidade.

Por outro lado, têm‑se ameaças à imensa diversidade, que persis‑
tiu até os dias atuais. Conservada e mantida por comunidades de agri‑
cultores, tem sido a principal fonte de variabilidade ao melhoramento 
genético. A ameaça é mais crítica sobre as espécies que ainda não des‑
pertaram o interesse mundial. Nessas comunidades, em geral associadas 
a plantas domesticadas in loco, os cultivos diversificados, em geral, har‑
monizam‑se com a natureza. Contudo, pela condição de baixo índice de 
eficiência e de acesso a insumos essenciais, como fertilizantes, reduz‑se a 
sua competitividade. 

Esse é um paradoxo terrível: à medida que se aumentam as ameaças 
biológicas e econômicas em sistemas homogêneos, perdem‑se espécies 
e variedades com potencial de melhorar o desempenho da agropecuária 
mundial.

Contudo, o quadro de ameaças deve ser transformado em oportu‑
nidades, como o resgate de espécies de plantas e animais à agricultura 
mundial, as quais, restritas aos nichos de domesticação em várias partes 
do mundo, podem popularizar‑se por características agronômicas e ali‑
mentares vantajosas (SPEHAR, 2006).

Quando se analisa a interação do ser humano com as plantas ao lon‑
go do tempo, percebe‑se que são inúmeras as espécies utilizadas. Esti‑
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ma‑se que entre 6 e 7 mil delas tenham sido cultivadas ou coletadas ao 
longo da co‑evolução de seres humanos, plantas e animais.

Para que se tenha uma ideia do contraste, estreitando o número op‑
ções na agricultura, basta analisar a atualidade. Quatro cultivos (arroz, 
trigo, milho, soja) respondem por cerca de 80% dos grãos demandados 
no mundo.

Torna‑se premente organizar ações que permitam conservar e in‑
troduzir modificações estratégicas nas espécies de grande impacto na 
agricultura mundial. Mais ainda deve‑se ampliar o número de opções e 
fugir do ciclo: especialização – insumo e rendimento – vulnerabilidade. O 
sistema fragiliza‑se cada vez mais; qualquer falha, seja por efeito biológi‑
co ou ambiental, compromete toda a atividade. De potencial plenitude de 
oferta, pode‑se rapidamente passar à escassez.

Com potencial de crescimento e de participação na produção mundial 
de grãos, encontram‑se milhetos, sorgo, girassol, amendoim, gergelim, 
amaranto, quinoa, guandu e kenaf, apenas citando algumas de um imenso 
conjunto de espécies. São inovadoras da agricultura, contribuindo ao seu 
aprimoramento. Um número imenso de possibilidades existe quando se 
pensam em cultivos frutíferos, energéticos, de hortaliças, florestais, além 
de animais.

Espera‑se que grande parte deles tenha seu próprio espaço e mer‑
cado sem competir com outras já estabelecidas, a depender do aprimo‑
ramento nos meios de comunicação modernos. Nos sistemas integrados, 
as possibilidades de compor os plantios de verão, outono (sucessão) e 
entressafra irrigada colocam o Cerrado e o Brasil em vantagem relativa 
às condições de clima temperado. 

Focada na diversificação que agrega valor, protege o solo e contribui 
para uma agricultura sustentável, a pesquisa pioneira na busca de opções 
para diversificar tem produzido resultados. Exemplificam‑se por quinoa 
e amaranto pseudocereais produtores de grãos. São plantas ainda restri‑
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tas aos nichos de domesticação, mas que terão oportunidade crescente 
de contribuir para a diversidade agrícola e alimentar (SPEHAR, 2003; 
SPEHAR, 2004). 

Vale lembrar que a soja e o arroz eram desconhecidos no ociden‑
te, assim como milho e feijão no oriente. Hoje, são importantes compo‑
nentes da agricultura e da dieta mundial. Ausentes nos atuais sistemas 
produtivos, os novos e os cultivos menos explorados aumentarão sua 
presença na agricultura. O interesse sobre eles deverá crescer pela im‑
portância alimentar a humanos e outros animais, além da produção de 
fibras, agrocombustíveis, fármacos e outros produtos.

Convívio com os Seres Vivos

Muito se tem falado sobre o convívio e suas resultantes: as plantas, 
os animais e os micro‑organismos que foram sendo ajustados às necessi‑
dades dos seres humanos, após centenas de gerações. Na relação próxima 
entre eles e a vida ao redor, surgiram espécies domesticadas, sobre as 
quais passaram a ter controle. Torna‑se interessante entender como se 
desenvolveram os processos e as repercussões. No texto a seguir, rela‑
cionam‑se os impactos dessa intimidade sobre o progresso humano, as 
ameaças e as perspectivas. A conservação do acervo das variações, ou re‑
cursos genéticos, terá cada vez mais impacto, ainda pouco percebido pela 
população em geral. Daí finalizar‑se com uma perspectiva futura sobre a 
conservação desse importante legado. 

Convívio versus agricultura moderna

O convívio do homem com as plantas e animais precede os registros 
históricos. Explica o porquê da existência dos seres humanos, que tem 
persistido há centenas de gerações. Na trajetória evolutiva, tem‑se rea‑
lizado a transferência de um legado, como os elos de uma corrente, às 
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plantas cultivadas e a todo o conjunto a elas relacionado. Conhecer como 
e onde surgiram, em associação com a cultura dos povos, é de importân‑
cia para a valorização das espécies de seres vivos (SPEHAR, 2004). O 
outro ponto relevante a ser considerado é a evidência de grandes mudan‑
ças globais, com reflexos sobre a continuidade desse processo milenar e 
sobre o manejo dos sistemas produtivos (SPEHAR, 2005). 

Na atualidade, o crescente distanciamento entre o agricultor e as 
plantas ameaça o próprio convívio e as relações de sobrevivência. Desde 
os primórdios da agricultura, provavelmente iniciada no período Holoce‑
no, intensificou‑se a associação de plantas e seres humanos, com indícios 
da domesticação (GUPTA et al., 2004). As condições climáticas favorá‑
veis possibilitaram a expressão de variabilidade nas espécies existentes. 
Ao apropriar‑se das combinações favoráveis, sobre as quais passa a ter 
controle, surgem o agricultor e as plantas cultivadas. Iniciou‑se o pe‑
ríodo das grandes transformações nas populações de humanos que, ao 
deixarem sua vida nômade, criaram as cidades e a civilização (PATER‑
NIANI, 2000).

A conversão de plantas ou animais selvagens em cultivo depen‑
de de tempo e dedicação, porque, em geral, apresentam características 
problemáticas, como presença de substâncias tóxicas, as mesmas que as 
protegem de pestes; dificuldade na colheita, por deiscência; presença de 
substâncias indesejáveis na cobertura da semente. Entretanto, por ações 
repetidas ao longo do tempo, os caracteres desejáveis foram se fixando, 
por aumento da frequência de alelos favoráveis (DIAMOND, 1997).

Quando se observam as comunidades vegetais associadas ao ser 

humano, em um contexto mais amplo, não se pode classificar plantas 

como úteis ou daninhas, nocivas e invasoras. A diferença entre estas e as 

cultivadas são, em geral, pequenas, como, por exemplo, a existência de 

sementes dormentes ou impermeáveis (SPEHAR, 2003). Por definição, 

competem e comprometem o manejo dos cultivos, reduzem o rendimen‑
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to, danificam a qualidade, ameaçam a renda do produtor, tornando‑se 

indesejáveis. Entretanto, quando classificadas como invasoras, porque 

dominam áreas que se espera sejam povoadas por espécies úteis, fica a 

impressão de que são agressivas e danosas, tornando‑se grandes amea‑

ças. Enfim, as plantas menos domesticadas tomam, de forma ostensiva, o 

lugar das plantas de interesse, ameaçando a atividade econômica.

Como tirá‑las do papel de vilãs e atribuir‑lhes a devida importância, 

essa é a questão. Ou melhor, como entender que, ao longo do desenvolvi‑

mento da agricultura, tornaram‑se ameaça. O manejo deficiente do mo‑

nocultivo, prática comum na atualidade, pode explicar, em grande parte, 

esse descontrole (SPEHAR, 2005). A história mostra que as comunida‑

des humanas de agricultura tradicional sempre fizeram algum tipo de 

uso das plantas que estavam ao redor, justamente por haver um convívio. 

No princípio da agricultura, supõe‑se que a atividade de coleta pas‑

sou a ceder espaço para a semeadura e o cultivo. Esse fenômeno ocorreu 

em diversas partes do mundo, criando meios para a organização social 

(DIAMOND, 1997). No processo de domesticação, aumentava‑se a fre‑

quência das plantas favoráveis em uma comunidade vegetal, por alguma 

vantagem funcional, como alimento humano e animal, produção de fi‑

bra, ou medicinal. Dentro dessa perspectiva, transportando para os dias 

atuais, seria como, por exemplo, enriquecer um bioma natural, como o 

Cerrado, com plantas originárias dele mesmo, que trouxesse alguma das 

vantagens mencionadas. Essa parece ter sido a característica da agricul‑

tura primordial.

No ambiente de origem, nenhuma planta deixava de ter função e 

o conceito de indesejável, adotado na agricultura moderna, era pouco 

relevante. Existia outro, o de nociva, pelas consequências negativas cau‑

sadas a humanos e animais domésticos. Portanto, quase todas tinham 

alguma utilidade e, de acordo com a importância relativa, eram mantidas 
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em proporções adequadas. O princípio do equilíbrio, que se encontra de‑

monstrado em áreas naturais, habitadas por grande número de espécies, 

deveria ser considerado nessa relação de convivência, notadamente nos 

trópicos (SPEHAR, 2004).

Em contraste com a agricultura tradicional diversificada, nos tem‑

pos atuais, com o predomínio de monocultivos, acumulam‑se problemas 

de manejo das plantas que ocorrem onde não são desejadas. As solu‑

ções, ainda que complementadas por métodos avançados de melhora‑

mento, como a transgenia, e de controle integrado, não são definitivas 

(SPEHAR, 2005).

A interação das plantas com o meio tem sido um referencial para o 

agricultor conhecer o ambiente onde cultiva. Assim, o papel de indicado‑

ras das condições de solo e potencial de resposta pode ser medido pelas 

plantas daninhas (DALE et al., 1965). 

Neste trabalho, procura‑se focar a busca do equilíbrio, com base em 

experiências acumuladas durante os milhares de anos da existência da 

agricultura. Na abordagem, analisa‑se o efeito das ações humanas sobre 

o ambiente e as plantas, em uma interdependência que se pode chamar 

de co‑evolução. Distúrbios causados pelas ações incontroladas, em gran‑

de parte, explicam o desequilíbrio. Pretende‑se resgatar o conceito de 

convívio, para que a evolução continue, de forma participativa, apoiada 

na diversidade genética e nas ações modernas de ciências como a biotec‑

nologia e a genômica. Assim, o aumento e a manutenção da diversidade 

causarão impactos positivos, em contrapartida à situação atual.

Convívio, origem das espécies cultivadas e conservação

O convívio marca a história da associação de seres humanos com as 

plantas (SPEHAR, 2004). Este é compreendido por habitar junto, estar 
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próximo ou desenvolver uma relação de proximidade durante as fases 

vitais. Desde a germinação, a emergência, o crescimento e o desenvol‑

vimento, observam‑se e analisam os eventos. Esse acompanhamento é 

peça‑chave na domesticação.

A ação de domesticar, ou selecionar plantas favoráveis, por suas ca‑

racterísticas de utilidade, iniciou‑se provavelmente no Holoceno, entre 

10 a 14 mil anos antes da época atual (GUPTA, 2003). Nesse período, 

terminou a última grande era glacial e o clima tornou‑se favorável ao 

crescimento das plantas, com espetacular aumento da biodiversidade. 

Populações de espécies vegetais, que se encontravam circunscritas a ter‑

ritórios pequenos, aumentaram, colonizando as novas áreas. A grande 

multiplicação originou novas combinações genéticas e mutações. Estas, 

quando identificadas pelo homem, foram mantidas, dando origem à agri‑

cultura.

Entretanto, mesmo com as vantagens do clima ameno, ocorreram 

períodos curtos de recorrência, com temperaturas menores e estresses 

de umidade. Essas alternâncias forçaram as populações humanas a se 

organizar e salvar excedentes para sobreviver períodos de escassez, uma 

vez que haviam iniciado hábitos sedentários (DIAMOND, 1997).

Em contraste com as que se desenvolvem via seleção natural, pre‑

servando características que asseguram a sua sobrevivência no ambiente 

onde ocorrem, as plantas domesticadas dependem de cultivo. Portan‑

to, nesse ambiente diverso, a tarefa dos seres humanos passou a con‑

centrar‑se em explorar a diversidade e a variabilidade genética. Esta foi 

sendo acumulada pelo processo de seleção das combinações mais favorá‑

veis. As ações humanas, concentradas em preservar as formas satisfató‑

rias aos cultivos, ocorreram em diferentes locais no mundo (PIPERNO; 

STOTHERT, 2003). A domesticação, identificada pelos históricos, ocor‑

reu durante milhares de anos (Tabela 1).
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Tabela 1. Período de domesticação de cultivos estratégicos em relação aos centros de origem.

Cultivo Espécie Centro Período (AEA)3

Trigo T. monoccocum, T. turgidum, Triticum aestivum, Oriente 7.000 – 14.000
Arroz Oryza sativa, O glaberrima China/Africa 3.500 – 6.500
Milho Zea Mays América 7.500 – 12.000
Feijão Phaseolus vulgaris América 5.000 – 7.500
Algodão1 Gossypium arboreum, G. herbaceum India 4.000 – 5.000
Algodão2 G. hirsutum, G. barbadense América 3.000 – 5.000
Cana‑de‑açúcar Saccharum officinalis India 4.000 – 6.000
Batata Solanum tuberosum América 4.000 – 6.000
Kenaf Hibiscus cannabinus África 3.000 – 4.000
Quinoa Chenopodium quinoa América 5.000 – 6.000
Amaranto1 Amaranthus cruentus, A. caudatus, A. hypochondriacus América 6.000 – 8.000
Amaranto2 A. gangeticus, A. edulis Índia/China 5.000 – 9.000

1 Amaranto granífero.
2 Amaranto hortaliça.
3AEA – Antes da Era Atual, em anos.
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No oriente próximo, surgiram espécies vitais como o trigo, a cevada, 
a ervilha, a lentilha e a fava. Na China, Índia e Sudeste Asiático, domes‑
ticaram‑se o arroz, o guandu, a cana‑de‑açúcar e espécies de algodão 
(Gossypium arboreum e G. herbaceum). Na África, foi obtido o milheto, o tef. 
Na América, foram selecionados o milho, a batata, o tomate, a quinoa, o 
amaranto, as pimentas e os pimentões, espécies de algodão (G. barbadense, 
G. hirsutum). Os relatos mostram que as ações humanas iniciaram há pelo 
menos 14.000 anos, sob condições de clima ameno e favorável ao sur‑
gimento de variabilidade genética (DIAMOND, 1997; GUPTA, 2003). 
Combinações de temperaturas, umidade e níveis diferenciados de ferti‑
lidade do solo resultaram em grande explosão vital no Planeta Terra. 

Curiosamente, em todos os locais correspondentes aos centros de 
origem, ocorrem também espécies aparentadas ou ancestrais das plantas 
domesticas. Na atualidade, muitas dessas plantas ancestrais são classifi‑
cadas como invasoras ou nocivas.

Portanto, em última análise, as diferenças entre elas são marcadas, 
em muitos casos, por alguns genes estratégicos, mantidos ou eliminados 
no processo; em outros, por fusão de genomas, como o trigo, o amaranto, 
a quinoa. Na Tabela 2, encontram‑se algumas espécies domesticadas e 
seus respectivos ancestrais que, quando ocorrem em campos de cultivo, 
são classificados como plantas daninhas. 

A fusão de genomas ou poliploidização de espécies ancestrais ocor‑
reu num período anterior ao surgimento do ser humano, há milhões de 
anos. Nesse mesmo período geológico, evoluíram diversas espécies, pre‑
cursoras das plantas domesticadas, acumulando mutações e expressando 
grande variabilidade genética. Desde que se iniciou como agricultor, o 
ser humano passou a buscar algum tipo de domínio sobre as plantas ao 
seu redor. Isso quer dizer que, ao acompanhar o seu ciclo biológico, por 
repetidas gerações, foram realizadas seleções que resultaram em contro‑
le sobre as várias etapas do ciclo vital (SPEHAR, 2003; SPEHAR et al., 
2003). 
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Tabela 2. Cultivos domesticados com as respectivas espécies ancestrais e proximidade genética.

Cultivo Espécie Espécie ancestral Proximidade genômica

Trigo Triticum aestivum T. taurchii, Haynaldia villosa Elevada/intermediária
Arroz Oryza sativa O. rufipogon Elevada
Milho Zea Mays Zea mexicana Elevada
Feijão Phasolus vulgaris P. coccineus, P. acutifolius Elevada/intermediária
Aveia Avena sativa A. canariensis Elevada
Sorgo Sorghum bicolor S. sudanense Elevada
Kenaf Hibiscus cannabinus H. sabdariffa Baixa
Cana‑de‑açúcar Sacharum officinalis S. robustum Intermediária
Batata Solanum tuberosum Solanum phureja Elevada
Quinoa Chenopodium quinoa C. album, C. nutallie Baixa/elevada

Amaranto
Amaranthus cruentus,  

A. caudatus, A. hypochondriacus

A. spinosus, A. retroflexus,  

A. viridis, A blitum
Baixa/elevada/elevada/baixa
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Não é necessário se reportar eventos históricos, distantes de nossa 
época, para entender como as plantas se tornam domésticas. Ainda na 
atualidade, persiste a agricultura tradicional, nos centros de origem das 
principais espécies conhecidas. Na América do Sul, encontra‑se a ori‑
gem da batata, do amendoim, da mandioca e de outras indicadas para 
a agricultura do futuro, como a quinoa, o amaranto (SPEHAR, 2003; 
SPEHAR, 2004). Na análise das atividades humanas associadas à diver‑
sidade existente, podem‑se medir os efeitos da domesticação, salvando 
variedades de plantas. Pode‑se mesmo estabelecer relações históricas das 
comunidades, onde também se encontram espécies do mesmo gênero de 
domesticação. As mesmas que podem tornar‑se invasoras em cultivos 
comerciais.

Ao longo da história, o cultivo passou a tomar lugar e as plantas 
desejadas, dependentes do manejo, deixavam de colonizar as áreas de for‑
ma espontânea. Um dos exemplos mais antigos que se tem notícia entre 
o limite de planta daninha e cultivada registra‑se em Amaranthus spp., 
Amaranthaceae. Em áreas de pesquisa arqueológica, vilas de pescadores 
datadas de mais de 10.000 anos, encontrou‑se vestígio de sua presença 
junto aos objetos humanos (BRENNER; WILLIAMS, 1995). Esse even‑
to mostra que a associação tinha importância alimentar. 

Como fato relevante, tem‑se que a diferença a separar espécies in‑
vasoras ou silvestres das cultivadas do gênero Amaranthus é a coloração 
da semente. As que apresentam semente clara não têm dormência, em 
contraste com as que apresentam sementes pretas, que se armazenam 
no solo, germinam gradativamente e colonizam áreas sob cultivo. As do‑
mesticadas, para se propagarem, precisam da interferência humana. Esse 
é um exemplo de um controle sobre a propagação, oriundo de pequena 
modificação genética (SPEHAR, 2003). 

Essa característica é condicionada por apenas um par de genes 
(BRENNER; WILLIAMS, 1995). Portanto, o limite entre elas é mui‑



Biodiversidade e Recursos Genéticos 89

to tênue. Nesse gênero, com espécies domesticadas em várias partes do 

mundo, invariavelmente os ancestrais apresentam sementes de coloração 

escura, dormentes. Isso sugere que mutações estratégicas têm ocorrido 

ao longo de milhares de anos e recuperadas em comunidades tradicionais 

(SPEHAR, 2004).

Mutações semelhantes têm sido encontradas em outras espécies 

como a soja (Glycine max), o trigo (Triticum aestivum), a aveia (Avena 

 sativa), a batata (Solanum tuberosum). Ainda que houvesse necessidade de 

controle, nos primórdios da agricultura, algum tipo de dormência ou 

rusticidade era preservado. As sementes dormentes apresentavam maior 

durabilidade e podiam ser armazenadas por longo prazo, ou a resseme‑

adura natural era de interesse, pois aumentava a frequência dos indiví‑

duos desejáveis, diminuindo‑se gradativamente a presença das plantas 

concorrentes. Em muitos casos, a deposição de substâncias tóxicas as 

tornava protegidas de pragas, como as saponinas (SPEHAR, 2003).

Portanto, diversas espécies de plantas têm sido associadas aos siste‑

mas agrícolas. Estes evoluíram de um contato mais íntimo do ser huma‑

no com as espécies vegetais que ocorriam sob cultivo intensivo em pe‑

quenas áreas, para uma agricultura extensiva, propiciada pela revolução 

industrial, com aumento no uso de máquinas, há pelo menos 150 anos. 

Nesse processo, muitas espécies secundárias, com as quais se convivia, 

passaram a competir por espaço, luminosidade, água e disponibilidade de 

nutrientes nos cultivos de interesse econômico. Isso gerou a necessidade 

de intensificar o controle. 

A tentativa de eliminá‑las dos cultivos econômicos baseou‑se ainda 

em observações da natureza. As comunidades tinham a percepção de que 

certas plantas inibem o crescimento de outras. Daí surgiu o conceito 

moderno de herbicida, processo ou substância que impede outras plantas 

de crescer, além das desejáveis.
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Necessidade de controle e domesticação

Com características que tornavam os cultivos cada vez mais depen‑
dentes do homem, cresceu o controle sobre as plantas coadjuvantes, de 
menor interesse ou competidoras. O aumento na proporção de plantas 
em uma comunidade tornou‑se função da interferência em característi‑
cas estratégicas. Isso levou a selecionar espécies com grande produção de 
sementes, sem dormência, que germinassem prontamente. Com aumen‑
to na proporção, há um predomínio, com maior vantagem competitiva, 
na colonização de área (HARLAN, 1976). 

As principais características que separam as plantas daninhas ou sil‑
vestres das cultivadas estão apresentadas na Tabela 3. Essas são estraté‑
gicas no controle, seja no crescimento seja no desenvolvimento.

Tabela 3. Características de separação entre plantas silvestres e domesticadas.

Característica Planta selvagem Planta domesticada

Altura de planta Elevada Reduzida

Ramificação Intensa Pequena

Maturação Indefinida Coincidente

Semente Dormente Não‑dormente

Deiscência Presente Ausente

Trilha Difícil Fácil

Germinação Não‑sincronizada Sincronizada

Pelos, espinhos Presentes Ausentes

Toxinas Presente Ausente

Nos sistemas agrícolas primitivos, o controle das plantas competi‑
doras tinha menor peso, ainda que houvesse possibilidade de perda. Na 
agricultura tradicional ou de subsistência que persiste nos dias atuais, a 
colheita é manual. A presença de plantas de outras espécies, dentro de 
limites, não tem se constituído em problema. Ademais, na agricultura 
moderna, com semeadura, tratos culturais e colheita mecanizada, o con‑
trole é uma necessidade premente. 
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A impressão que se tem é que as plantas de menor interesse ime‑
diato, com dormência, não sofreram alteração de estrutura em suas po‑
pulações naturais. Entretanto, pudessem os agricultores dos primórdios 
prever o futuro, teriam selecionado, nas plantas do agroecossistema, por 
características de controle. Isso tornaria possível estabelecer uma rela‑
ção entre dormência e sua ausência que fosse conveniente na proporção 
dos indivíduos em uma comunidade. E ter‑se‑ia evoluído para outros 
modelos de convívio com as plantas.

Contudo, poder‑se‑ia, com base nas exigências climáticas, sincroni‑
zar o desenvolvimento das espécies, para controlar sua interferência nos 
cultivos econômicos. Assim, as plantas seriam adaptadas às condições 
que melhor se desenvolvem, evitando‑se coincidência e competição.

Em decorrência do grande salto entre a agricultura de pequena es‑
cala e a praticada em grandes áreas, a convivência tornou‑se mais difícil. 
A solução para impedir a colonização de áreas agrícolas por plantas de 
menor expressão intensificou o uso de métodos químicos, empregan‑
do‑se herbicidas de modo indiscriminado e cada vez mais intenso.

Ampliando o conceito de espécies aliadas

A reação natural, diante da ocorrência de plantas onde não sejam 
desejadas, como picão ou leiteiro em uma lavoura de soja, é a sua elimi‑
nação, antes que se torne ameaça. O raciocínio comum é de que elas sufo‑
cam a cultura, competindo por água, luz e nutrientes, além de reduzirem 
a qualidade do produto final, na colheita. Desde a antiguidade, tem se 
desenvolvido esse conceito, baseado nos males causados por elas.

No entanto, há conceitos mais amplos ou favoráveis, como o de que 
planta daninha é uma flor disfarçada, como dito anteriormente. 

As plantas que colonizam as áreas agrícolas, modificadas pelo ho‑
mem, adaptam‑se às novas condições ambientais. Daí, a tornarem‑se in‑
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vasoras, depende do manejo a que venham ser submetidas. Entretanto, 
vale a pena salientar alguns dos pontos favoráveis da sua presença. 

Muitas plantas consideradas silvestres protegem a superfície do 
solo, principalmente no período da seca no Cerrado, quando a cobertu‑
ra do solo é pobre. Pelo substrato e atividade radicular que produzem, 
podem afetar positivamente a meso e micro flora e fauna do solo, tendo 
efeito de controle biológico sobre insetos‑peste.

Acrescenta‑se, ainda, que algumas espécies apresentam sistema ra‑
dicular vigoroso e tolerância à seca, colonizando áreas com a umidade 
residual que as plantas cultivadas não conseguem. Contribuem para que‑
brar camadas compactadas e, em solos com fertilidade corrigida, podem 
atingir profundidades surpreendentes, aumentando drenagem, aeração 
e deposição de matéria orgânica nas camadas inferiores do solo. Esse 
fator é de relevância em ambientes como o do Cerrado. Os seus solos são 
diretamente dependentes da matéria orgânica para atingir estabilidade 
de produção. 

As plantas que compõem um sistema sob cultivo podem ainda recu‑
perar nitrogênio e potássio presentes nas camadas profundas, não atin‑
gidas pelas raízes das plantas cultivadas, e trazê‑los à superfície do solo. 
As diferentes espécies podem ser acumuladoras de nutrientes em solos 
deficientes e criar condições favoráveis para os cultivos subsequentes. 
Há exemplos como o da deficiência de zinco em milho ser contornada 
quando se empregam plantas acumuladoras ou as que disponibilizam 
nutrientes durante período de descanso ou rotação/sucessão (ROGERS 
et al., 1939; AE et al., 1994). Plantas podem ser empregadas como indi‑
cadoras de depósitos minerais como cobre e selênio (BROOKS, 1972) e 
da qualidade da água subterrânea. 

O valor das plantas silvestres pode estar na sua habilidade de reve‑
lar informação sobre as propriedades dos solos sob cultivo, em relação 
a níveis de nutrientes, pH e camada de compactação. Há pelo menos 80 
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anos, já se observavam plantas como indicadoras das condições ambien‑
tais. Segundo Frederick Clements (1920), cada planta é o produto do 
meio em que cresce e é, portanto, a sua medida. Como consequência, 
cada resposta fornece uma pista sobre fatores a serem estudados. No 
Brasil, há indicações de que aumentos na frequência de amendoim‑bravo 
(Euphorbia heterophylla) em lavouras podem estar ligados à deficiência de 
molibdênio, enquanto a guanxuma (Sida rhombifolia) indica solo compac‑
tado (PRIMAVESI, 2005).

Certas plantas são mais adaptadas a solos com pH mais elevados; 
outras, a solos ácidos; e essas particularidades têm sido observadas desde 
a antiguidade. Fator importante na diversidade, plantas silvestres desen‑
volvem ecótipos que diferem uns dos outros em morfologia e exigências 
de condições de solo. Algumas apresentam maior tolerância à acidez, 
por exemplo, enquanto outras são eficientes na utilização de elementos 
minerais. Essas diferenças podem ser aproveitadas; e, dessa forma, sele‑
ções adicionais podem aumentar a magnitude, tornando‑as indicadoras 
ou fonte de genes para tolerância. 

As plantas melhor expressam seu papel de indicadoras quando cres‑
cem em comunidade, pelas relações de similaridade que existem entre 
elas. As características morfológicas das plantas são indicativas de con‑
dições físicas e químicas do solo. O crescimento vigoroso de leguminosas 
pode ser um indicativo da falta de nitrogênio, tanto quanto não legumi‑
nosas podem apresentar‑se com menos vigor e folhas amarelas no mes‑
mo ambiente.

Agricultores que observam vão verificar a dinâmica em populações 
de plantas silvestres, mudando suas características em função das prá‑
ticas agrícolas e outras ações humanas. Portanto, dentro de limites, é 
possível transformar a diversidade em aliada (SPEHAR, 2006).

O fator‑chave de sucesso passa a ser o manejo, com práticas que 
mantenham as populações sob controle. A identificação das espécies pre‑
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sentes servirá de base para um planejamento de manejo de solo e de cul‑
tivos, com maior probabilidade de acerto. Mais importante mantêm‑se 
a diversidade e, consequentemente, a variabilidade genética de sistemas 
vegetais. 

Interações entre as plantas

Em áreas agrícolas, a impressão que as plantas associadas deixam 
é que causam perdas, por isso são indesejáveis em um cultivo econômi‑
co. Potencialmente sua ocorrência causa competição com os cultivos, o 
que pode resultar em perda de rendimento. Entretanto, essas plantas 
coadjuvantes podem ter efeito benéfico sobre eles. Suas ações positivas 
podem compreender multiplicação de micorrizas; diminuição de impacto 
do monoculivo, pela descontinuidade; efeito alelopático sobre outras es‑
pécies, limitando o seu crescimento; e fixação de nitrogênio. Muito pouco 
estudo existe sobre esse efeito benéfico (SPEHAR, 2006). 

A presença de plantas multiplicadoras de micorrizas e fixadoras de 
nitrogênio podem ser aproveitadas na agricultura. Assim, quando o seu 
efeito é positivo para os cultivos, deve‑se considerar o seu manejo, de 
tal forma que os benefícios superem possíveis danos causados por com‑
petição. Em uma infestação, é possível, via o manejo de cultivos e do 
solo, dirigir a população para distribuição de espécies e densidades que 
estejam sincronizadas, com intensificação na produção de biomassa na 
entressafra, após a colheita.

A alelopatia precisa ser mais bem entendida nas relações entre es‑
pécies de plantas co‑habitantes de uma mesma área. Estudos indicam 
ser possível manter populações sob controle, pelos efeitos inibidores de 
umas sobre as outras (BIRKETT et al., 2001). 

Todas as ações aqui relatadas refletem a importância de se recuperar 
e manter a biodiversidade. Sem ela, sucumbem os sistemas naturais e 
aqueles criados pela interferência humana. 
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O Convívio do futuro 

O grande desafio na conservação de recursos genéticos será resgatar 
a coexistência realizada durante os milhares de anos, a fim de continuar o 
processo de domesticação. A grande vantagem que possui o ser humano 
na atualidade é o crescente conhecimento de como funcionam as comuni‑
dades vegetais e de como as espécies reagem às condições ambientais em 
que vivem. O estabelecimento de limites biológicos possibilitará desco‑
brir formas de interferência e manejo, dando oportunidade a sobrevivên‑
cias de novas combinações genéticas (SPEHAR, 2006). 

Há indicações de que espécies associadas evoluem rapidamente 
quando presentes nos cultivos. Isso sugere que se deva melhorar o co‑
nhecimento sobre os mecanismos e as taxas de adaptação, possibilitando 
prever esse processo para melhor intervir (SNOW et al., 2001). Hibrida‑
ções espontâneas, entre espécies cultivadas e silvestres próximas, podem 
resultar na transferência de genes que condicionam adaptabilidade e des‑
sa forma criar novas invasoras. Esse fenômeno pode ocorrer com várias 
espécies cultivadas, como exemplos na família das crucíferas, asteráceas 
e amarantáceas (SNOW et al., 2001; SPEHAR, 2004).

Em muitos casos, esses híbridos mostram‑se menos adaptados, de‑
vido a problemas fisiológicos e citogenéticos, produzindo menor número 
de descendentes, ainda que os genes das espécies domesticadas persis‑
tam nas populações silvestres derivadas (SNOW et al., 2001). Portanto, 
num ambiente cada vez mais alterado pelo homem, com predomínio de 
monocultivos, há ameaças de escape de genes obtidos por melhoramento 
genético convencional ou por transgenia. Esses escapes contribuem para 
a geração de novas combinações genéticas nas espécies silvestres apa‑
rentadas, colaborando para a evolução dos genomas, como discutido no 
capítulo “Bases Genéticas da Diversidade”. 

Ademais, pode‑se pensar que genes para tolerância a fatores restri‑
tivos do ambiente, como acidez do solo, elevados níveis de alumínio, efi‑
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ciência na utilização e na disponibilidade de nutrientes, podem ser trans‑
feridos às espécies cultivadas por introgressão. Um exemplo que se pode 
apresentar é o do amaranto cultivado. Cruzamentos interespecíficos de 
A cruentus x A. retroflexus ou A. viridis podem permitir a transferência de 
genes de adaptação, para melhor adaptar o cultivo a condições adver‑
sas (SPEHAR, 2004). Por cruzamentos recorrentes, pode‑se recuperar o 
conjunto de genes favoráveis existentes nas espécies domesticadas.

O paradoxo evidente é a interrupção do convívio à medida que se 
aperfeiçoam as técnicas para a agricultura. Isso ainda ocorre em mui‑
tas comunidades essencialmente rurais, que tendem a se extinguir, por 
constante migração das populações mais pobres para os centros urbanos. 
Portanto, com o distanciamento, reduz‑se o contato, perdendo‑se opor‑
tunidade de acompanhar, entender e prevenir eventos indesejáveis. 

Como agravante, as espécies cultivadas têm sido cada vez mais espe‑
cializadas, com estreita base genética (SPEHAR, 1998). Esses dois fato‑
res restritivos ao surgimento de variabilidade associam‑se à diminuição 
populacional e de frequência das espécies silvestres nas populações vege‑
tais, em áreas sob cultivo. As chances de ocorrerem mutações favoráveis 
e de, caso ocorram, serem recuperadas por seleção ficam reduzidas a ní‑
veis comprometedores.

Nesse ponto, é importante refletir sobre as possibilidades de contor‑
nar limitações impostas pela agricultura moderna. Uma delas é o estabe‑
lecimento de áreas povoadas com espécies silvestres existentes, para ma‑
nutenção de bancos de genes e estudos da sua biologia. Seria como “cul‑
tivar” plantas silvestres (SPEHAR, 2006). Uma alternativa seria a coleta 
de amostras de sementes de ecótipos das diversas espécies, seguida pela 
sua caracterização genética. Estudos sobre dinâmica populacional desses 
ecótipos, em diferentes condições de solo e de associação com espécies 
cultivadas e silvestres concorrentes, deverão contribuir para melhor en‑

tender a dinâmica e racionalizar o seu manejo. A função de indicadoras 
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dos condicionantes de solo deve ser mais bem compreendida e explorada. 

Espécies e comunidades devem ser estudadas dentro dessa perspectiva.

Uma ação que representa quebra de paradigma será a identificação 

de genes de domesticação nas espécies silvestres. A seleção de tipos me‑

nos agressivos, sobre os quais se tenha algum tipo de controle nas fases 

biológicas, pode contribuir para mudar populações de áreas infestadas, 

elevando o manejo integrado.

O convívio na agricultura moderna deve incorporar o uso de méto‑

dos integrados de controle. O princípio a nortear essas ações baseia‑se 

na busca de um equilíbrio populacional, sem que haja predomínio de es‑

pécies. Aqui se soma a diversificação, em sistemas integrados, com mo‑

nitoramento da frequência e distribuição de espécies em áreas de cultivo. 

Como resultante, ter‑se‑á uma agricultura dinâmica, em que agrônomos, 

biólogos e ecologistas geram conhecimento a partir de observações, ex‑

perimentação e pesquisa participativas com a agricultura.

Finalizando, o convívio dos seres humanos com as plantas precede 

o surgimento da agricultura. Esta decorreu da domesticação, ou fixação 

de genes favoráveis ao homem e desfavoráveis às variedades originadas, 

que passaram a depender de cultivo. O cultivo tem evoluído há milênios, 

em condições de intenso convívio, resultando em coevolução. Essa ação 

estratégica sofre grandes ameaças na agricultura moderna em que todas 

as operações se realizam com máquinas, sem acompanhamento dos culti‑

vos. Na quase ausência de convívio, perdem o agricultor e o ambiente, em 

decorrência do monocultivo e mau manejo do solo. Sem a convivência, ou 

seja, o acompanhamento das fases vitais na comunidade vegetal, como se 

pode traçar uma perspectiva futura para uma agricultura em equilíbrio, 

apoiada na diversidade? 
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Considerações Finais

Como foi visto, a grande ameaça é a perda da biodiversidade. Está 
em várias frentes, como a perda de habitat pela incorporação de áreas 
ao processo produtivo. Isso parece inevitável, pois a população mundial 
deve crescer e, com ela, a demanda por mais alimentos e matérias‑pri‑
mas da agropecuária. Ademais, agricultores familiares tradicionais, em 
centros de origem e de diversificação, migram para os centros urbanos 
pressionadas por capacidade produtiva e pobreza. Deixam para trás, com 
grande chance de perdas, populações e variedades de plantas desenvol‑
vidas localmente. São legados de gerações ameaçados de perda irrepará‑
vel. Os agricultores comerciais são altamente especializados e convivem 
pouco com as plantas que cultivam. Essas são homogêneas e não ensejam 
seleção. Dessa forma, não há avanços que ocorram por conta desses agri‑
cultores. 

Os riscos de se extinguirem espécies nos biomas, antes que seu ger‑
moplasma seja devidamente amostrado, é muito grande. Contudo, es‑
pécies menos exploradas, como quinoa, amaranto, kenaf, tef e gergelim, 
sofrem por limitações de recursos a serem aplicados na geração e no 
resgate das variações genéticas. Nas espécies com interesse econômico 
e estratégico de segurança alimentar, há esforços concentrados. Nesses 
casos, os institutos internacionais, como o Centro Internacional de Me‑
lhoramento de Milho e trigo (Cimmyt), Centro Internacional de Agri‑
cultura Tropical (Ciat), Centro Internacional de Pesquisa em áreas Secas 
(ICARDA), Instituto de Pesquisas Internacional para culturas dos Tró‑
picos Semiáridos (Icrisat), Instituto Internacional de Pesquisa em Arroz 
(IRRI), por exemplo, concentram‑se em coleta, geração e conservação 
de germoplasma de trigo, milho, arroz, feijão, mandioca, grão‑de‑bico, 
lentilha, ervilha, cártamo, guandu, sorgo, milhetos, entre outros. Porém, 
isso é muito pouco, comparado com o número de espécies com potencial 
de integrar a agricultura mundial.



Biodiversidade e Recursos Genéticos 99

No Brasil, em virtude de sua importância econômica, o germoplas‑
ma de soja é amplo, representando a variabilidade. Em cana‑de‑açúcar, 
uma planta de propagação clonal e que se reproduz por sementes, há 
programas de formação de banco de germoplasma, via hibridações. Os 
grandes cultivos de arroz, feijão, trigo e mandioca contam com o apoio 
de centros internacionais. 

Entretanto, nos grandes biomas brasileiros, a diversidade tem sido 
pouco estudada e ainda menos conservada. As espécies endêmicas têm re‑
cebido escassos recursos de pesquisa. Muitas são ainda extrativas, como 
a Dimorphandra mollis (faveira), o Cayocar brasiliensis (pequi), o Dypterix 
alata (baru) e o Paepalanthus spp. (SANO et al., 1999).

Essas e outras espécies, em especial no Cerrado, encontram‑se ame‑
açadas de extinção antes mesmo de se descobrirem suas utilidades. O 
que se espera é o desenvolvimento de uma consciência conservacionista. 
Em princípio, quando se mantém plantas em um bioma, não há distin‑
ção quanto ao uso. A conservação in situ possibilita a manutenção de 
espécies. O importante é que a amostragem seja ambiental, deixando‑se 
reservas representativas de cada particularidade dentro dos biomas. As‑
sim, no Cerrado, ocorrem populações em direta associação com o meio 
(solo e clima). Estes devem ser norteadores na definição de áreas. As 
espécies originárias desses biomas, que têm potencial econômico identi‑
ficado, estão sujeitas a duas condições de conservação: uma in situ, como 
sugerido; outra ex situ, amostrando‑se populações e indivíduos cujos 
propágulos (sementes ou partes vegetativas) serão multiplicados em co‑
leções de germoplasma.

Na definição de ações para conservar espécies, será imprescindí‑
vel a associação de biólogos, agrônomos, ecologistas, entre as áreas das 
ciências. Na realidade, agronomia pode ser definida como aplicação de 
conhecimento biológico, visando gerar renda. Em síntese, a reunião de 
especialistas deverá aumentar o conhecimento sobre a ocorrência e dis‑
persão de espécies nos biomas. Estudos sobre a sua biologia permitirão 
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conhecer as formas de reprodução e identificar a diversidade. Esta pode 
ser amostrada para aproveitamento em programas de seleção para culti‑
vo e manutenção de bancos de germoplasma.

Sem ações coordenadas e pró‑ativas, como se sugere, os riscos são 
muito grandes de se perder, para sempre, espécies de plantas, animais e 
micro‑organismos. Até o século 20, as ameaças estavam relacionadas à 
baixa eficiência produtiva e à busca por soluções a problemas antigos. 
Estes consistiam na necessidade de aumento na produção de alimentos 
e matéria‑prima, associada à defesa contra doenças e pragas que incidam 
diretamente sobre ele ou sobre as plantas e animais. Na atualidade, boa 
parte dos problemas é consequente das próprias ações humanas. O do‑
mínio do homem sobre o meio o torna ao mesmo tempo poderoso e vul‑
nerável. O lado positivo é sua capacidade criativa em contornar ameaças 
à sobrevivência.

O ser humano pode solucionar problemas como emissão de gases 
do efeito‑estufa, via agricultura. Essa mesma atividade se encontra ame‑
açada em um beco de alta especialização, como vimos. Com os biomas 
sendo destruídos, perdem‑se espécies. Com elas, o germoplasma corres‑
pondente. Sem seus genomas, combinações de genes deixam de existir. 
As mesmas que poderiam socorrer o homem na diversificação econômica 
dos sistemas produtivos e que geram substâncias úteis da prevenção e 
cura de doenças. Ainda que sua criatividade seja imensa e surpreenda, 
na atualidade, antes mesmo que se passe uma geração, existe um dilema. 
Como recriar uma espécie perdida?

É possível que, nos próximos séculos, sejamos capazes de resgatar 
espécies que se extinguiram antes da origem do ser humano. Entretanto, 
mais racional será impedir que desapareçam aquelas que ainda esperam 
por uma convivência (SPEHAR; CARVALHO, 2006). Certamente será 
um trabalho hercúleo, que consumirá grandes quantidades de recursos, 
tentar resgatar o que se perdeu. Com a perda, limitam‑se as possibili‑
dades de sobrevivência com ameaças crescentes à humanidade, pois os 
genomas são as bases da plasticidade da vida.
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Introdução

O interesse do ser humano em manejar animais e plantas surgiu 
mais intensivamente há cerca de dez mil anos, a partir de um período 
em que os hábitos nômades, de serem caçadores‑coletores, alteraram‑se. 
Desde então, o homem se fi xou por períodos mais longos em determina‑
dos territórios, tornando‑se criador de animais e cultivador de plantas, 
práticas essas essenciais à sua nova postura de sobrevivência.

Ao adquirir o hábito da agropecuária, o homem foi domesticando e 
selecionando as espécies para o meio‑ambiente em que se fi xava. Com o 
domínio desses recursos genéticos, e com o aprendizado de seu uso como 
“moeda de troca”, surgiu a necessidade de colecionar espécies vegetais, 
animais e microorganismos para uso presente e futuro.

Nos tempos mais recentes, o melhorista genético, criador de novos 
materiais elite, possui como instrumento, para esse fi m, uma “coleção de 
trabalho”. Ela é composta por um número reduzido de acessos, de uma 

Sumário
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determinada espécie, que possuem características específicas de interesse 
ao programa de melhoramento. Essas coleções de trabalho se caracteri‑
zam principalmente pela inexistência do compromisso de cunho conser‑
vacionista com seus acessos.

No entanto, quando o melhorista genético necessita de mais genes 
que confiram outras características de interesse às suas novas pesquisas, 
lança mão da introdução de acessos de um Banco Ativo de Germoplas‑
ma (BAG). Esse banco se caracteriza por manter um número de acessos 
muito maior que o da coleção de trabalho, os quais são representativos da 
variabilidade genética da espécie e (ou) gênero, é mantido com fins con‑
servacionistas, sem efetuar descartes de seus acessos. Esses acessos são 
conservados, regenerados, caracterizados e disponibilizados para o uso 
e intercâmbio. Geralmente, os BAGs se encontram localizados em áreas 
públicas de instituições de pesquisa, ensino e extensão agropecuária, dos 
governos federal e estadual, destinando‑se às pesquisas para abasteci‑
mento do sistema agrosilvipastoril.

Importância

O avanço da agropecuária, notadamente sobre áreas de vegetação 
preservada, transformou esse processo, considerado, em épocas passa‑
das, “herói” da sobrevivência, em principal “vilão”, no presente, por ter se 
tornado o principal agente causador da rápida erosão da biodiversidade 
no planeta. Com essa perda, em especial da diversidade vegetal, provo‑
ca‑se o desaparecimento dos habitats que mantêm a vida animal e micro‑
biana; enfim, o “feitiço volta‑se contra o feiticeiro” e o homem destrói sua 
própria cadeia alimentar, como discutido no capítulo “Biodiversidade e 
Recursos Genéticos”.

Hoje, os BAGs transformaram‑se no “barro que Deus utilizou para 
a criação do homem”, pois são neles que se encontram armazenados os 
genes que podem devolver parte da vida ao planeta. Desses BAG, saem 
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os genes das novas cultivares, das espécies alternativas, das espécies do 
repovoamento e revegetação de áreas degradadas, entre outros fins.

Os BAGs, devidamente constituídos, são ferramentas valiosas à pre‑
servação in situ e à conservação ex situ do máximo possível da variabi‑
lidade genética existente na natureza. Ademais eles são vitais à pesquisa 
científica com plantas, animais ou microorganismos.

No entanto, para atingir seus objetivos, os BAGs precisam ser devi‑
damente manejados, possibilitando fácil acesso ao material genético de 
interesse às pesquisas científicas, tais como genes de resistência às pra‑
gas e aos estresses ambientais, genes de alta produtividade e precocidade 
e de fenótipos dos mais diversificados, entre tantas outras características 
desejáveis à agropecuária.

Organização

Histórico 

O primeiro grande banco de germoplasma de plantas foi instala‑
do por Nicolai Ivanovich Vavilov, na União Soviética, antes da Segunda 
Guerra Mundial. Outros BAGs foram estabelecidos nos Estados Unidos 
da América (1958), Gana (1964), Japão (1996), Canadá (1970), Alema‑
nha (1970), Itália (1970), Polônia (1971), Turquia (1972), Brasil (1974), 
Etiópia (1976), etc.. Hoje, o mais conhecido e mais recente é o de Sval‑
bard, na Noruega, em plena montanha gelada no Ártico, construído para 
salvaguarda das espécies de plantas mundiais de uma possível catastrofe 
mundial.

No Brasil, sem considerar a denominação “banco de germoplasma”, 
as ações de conservação de recursos fitogenéticos, de que se tem notícia, 
deram‑se por ação de estrangeiros como Maurício de Nassau, no século 
17, com a criação de um Jardim Zoobotânico no Recife, PE, o qual foi 
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destruído após a saída dos holandeses do Brasil. Também, por ordem da 
D. Maria I, ao criar o primeiro Jardim Botânico no Brasil, em Belém, PA, 
em 1798, com o intuito de fornecer plantas úteis para Portugal. Já com a 
instalação da família real no Brasil, em 1908, por ordem do Regente D. 
João, criou‑se o mais tradicional Jardim Botânico do Brasil, o atual Insti‑
tuto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

Ainda no Brasil, pode‑se dizer que outro marco nas atividades de 
preservação e de conservação de plantas ocorreu em 7 de julho de 1902, 
quando se comemorou o primeiro dia nacional da árvore. Esse evento, 
coordenado por João Pedro Cardoso e Alberto Leofgren, em Araras, teve 
a ativa participação do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), entre 
outras instituições da época, e foi preparado principalmente em resposta 
ao grande desmatamento que ocorria no Estado de São Paulo. 

No entanto, foi somente a partir de 1930 que se iniciaram as primei‑
ras coleções de plantas ex situ, para dar suporte ao melhoramento ge‑
nético, com ênfase nos cereais, nas hortícolas e nas plantas estimulantes. 
Nesse caso, também o Estado de São Paulo foi o pioneiro nesse processo, 
por intermédio do IAC e da Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz” (Esalq/USP), seguido em anos subsequentes pelos demais es‑
tados brasileiros.

O IAC, ao longo dos seus 122 anos, tornou‑se a instituição nacio‑
nal mais tradicional na conservação de recursos genéticos vegetais agrí‑
colas, mantendo atualmente, em seu Sistema de Curadoria, mais de 40 
BAG, entre plantas, microorganismos e herbários.

Outro marco nacional histórico, em relação aos bancos de germo‑
plasma, foi a criação, em 1970, do Centro Nacional de Recursos Genéti‑
cos (Cenargen), hoje Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. Essa 
Unidade gerencia, por meio do Sistema Nacional de Pesquisa Agrícola 
(SNPA), as principais ações brasileiras nessa área, pela coordenação dos 
bancos de germoplasma dos Centros de Pesquisa da Embrapa e pela con‑
servação dos acessos oriundos das expedições científicas de coleta de 
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germoplasma e acessos depositados nesse Banco Base de Germoplasma 
(BBG) federal. Tudo isso a posiciona hoje como a principal mantenedo‑
ra de recursos genéticos ex situ do País bem como uma das principais 
do mundo. Nesse programa, estima‑se a existência de aproximadamente 
200 mil acessos de germoplasma vegetal (KNUDSEN, 2000) conserva‑
dos no médio e longo prazos, distribuídos em cerca de 250 BAGs, lo‑
calizados em unidades da Embrapa, empresas estaduais, institutos de 
pesquisa, universidades e empresas privadas, pertencentes ao Sistema 
Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA).

Apesar dos esforços, ainda são poucos os BAGs brasileiros que po‑
dem ser considerados de referência mundial, por conservarem grande 
parte da variabilidade genética da espécie‑alvo. Nessa categoria, por 
exemplo, estão os de café e citros, que se encontram no IAC, e o de espé‑
cies silvestres de amendoim, que estão no Cenargen. Mesmo que ainda 
se discuta a questão de variabilidade genética necessária para que uma 
coleção passe a ter um status de BAG, atualmente considera‑se que no 
País existam mais de 400 BAGs‑plantas mantidos pelos governos fede‑
ral, estadual e municipal, por empresas e por particulares. 

No caso de aves e outros animais, a conservação ex situ é efetivada 
em zoológicos, instituições zoobotânicas ou aquários, privilegiando‑se as 
espécies raras exóticas e nativas, em especial as ameaçadas de extinção, 
porém conservando‑se poucos espécimes e consequentemente uma baixa 
variabilidade genética. Os BAGs de animais são conservados, principal‑
mente, pela Embrapa e instituições estaduais, tanto in situ como ex situ 
(in vivo e in vitro). 

Para os BAGs de micro‑organismos e coleções de cultura, pode‑se 
citar um número aproximado de 80 coleções no País, entre vírus, bacté‑
rias, fungos e protozoários. Admitem‑se, em relação ao material mantido 
em coleções de culturas, em torno de 3,6 mil espécies bacterianas, 69 mil 
espécies de fungos, 31 mil protozoários e 5 mil vírus, como será discutido 
no capítulo “Recursos Genéticos Microbianos”.
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Tipos de conservação

Aqui se pretende apresentar os tipos de técnicas mais comuns da 
conservação in situ e da consevação ex situ.

Conservação em banco base de germoplasma (BBG) 

Os BBGs são unidades conservadoras de acessos de germoplasma, 
no médio e longo prazos, de uma determinada espécie e (ou) gênero.

Os trabalhos de conservação de recursos genéticos são vitais à ma‑
nutenção dos programas de pesquisas em melhoramento genético, as 
quais sobrevivem em razão do suprimento, à coleção de trabalho, de ger‑
moplasma com uma alta variabilidade genética, fornecido, normalmente, 
pelos BBG. 

Essa técnica é empregada apenas para conservação de sementes or‑
todoxas e intermediárias. No entanto, recomenda‑se o seu uso mais para 
as espécies com sementes ortodoxas, pois elas permanecem muito bem 
conservadas em baixas temperaturas (+5 ºC até ‑20 ºC) e umidade (entre 
4% e 6%), enquanto as intermediárias somente podem ser armazenadas 
entre 10% e 20% e conservadas em embalagens herméticas para a ma‑
nutenção da umidade, como discutiremos no capítulo “Conservação de 
Germoplasma Semente em Longo Prazo”.

Para a introdução do germoplasma, nas câmaras frias, além do as‑
pecto de limpeza fitossanitária, sugere‑se que os acessos estejam com 
um poder germinativo acima de 85%, por questões da sobrevivência no 
longo prazo.

Ainda podem ser citadas as técnicas de criopreservação e de con‑
servação in vitro, como de conservação em banco base, detalhadas mais 
adiante.

A infraestrutura básica recomendada para um sistema de Banco 
Base de Germoplasma deve incluir: uma secretaria, onde se procede a 
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elaboração e manutenção de fichários, contendo as informações sobre o 
acesso, especialmente os dados de passaporte e de caracterização; labora‑
tórios, destinados para estudos de viabilidade e de conservação no médio 
e longos prazos, tais como de criopreservação em nitrogênio líquido e 
conservação in vitro; câmaras‑frias, para a conservação de sementes; e 
telados, para conservação de plantas inteiras. 

O procedimento no BBG, durante a conservação, é de acompanha‑
mento do poder germinativo e vigor das sementes e, quando esses atin‑
gem limites perigosos, e há riscos de perda, os responsáveis pelo banco 
base devolvem o material para o BAG, que se responsabiliza pela regene‑
ração e posterior devolução dos acessos ao BBG.

A manutenção dos BBGs, no Brasil, é efetuada principalmente pelo 
Cenargen e instituições de governos estaduais, como o IAC. Esses BBGs 
normalmente são mantenedores de grande número de coleções de es‑
pécies diversas; dessa forma, no Cenargen, são conservados cerca de 75 
mil acessos, englobando aproximadamente 400 espécies de plantas eco‑
nômicas, enquanto no IAC iniciou‑se a conservação com cerca de 3 mil 
acessos de feijão, milho e espécies nativas diversas mantidas como fiel 
depositário.

No mundo, existem aproximadamente mais de 1.300 BAGs, de plan‑
tas econômicas e (ou) organismos benéficos. Incluem‑se, nesses dados, 
os BAGs mantidos pela comunidade internacional, no Grupo Consultivo 
para a Pesquisa Agrícola Internacional (Cigiar – www.warda.cgiar.org), 
com 15 centros internacionais – Centro Internacional de Melhoramento 
de Milho e trigo (Cimmyt), Centro Internacional de Agricultura Tropi‑
cal (Ciat), Centro Internacional de Batata (CIP), Instituto Internacional 
de Agricultura Tropical (IITA), Centro Internacional de Pesquisa em 
Áreas Secas (Icarda), Instituto de Pesquisas Internacional para culturas 
dos Trópicos Semiáridos (Icrisat), Instituto Internacional de Pesquisa 
em Arroz (IRRI) e Centro de Arroz da África (Warda); além de outros 
que atuam apoiando áreas diversas em recursos genéticos – Centro para 
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Pesquisa Internacional de Florestas (Cifor), Centro Mundial de Agroflo‑
restas (Icraf), Instituto Internacional de Pesquisa Pecuária (ILRI), Insti‑
tuto Internacional de Gestão da Água (IWMI), Instituto Internacional 
de Pesquisa e Fiscalização Alimentar (IFPRI) e Centro Mundial de Pesca 
(WFC) e Bioversity International (antigos IPGRI e IBPGR) (Tabela 1).

Tabela1. BBG mantidos em centros internacionais, em 2009.

Centro internacionais Sigla Cultura

Melhoramento de milho e trigo cimmyt Cevada, milho, trigo e triticale

Agricultura tropical Ciat Arroz, feijão, forrageiras e mandioca

Batata cIP batata

Agricultura tropical IITA
Banana, feijão africano, feijão‑guandu, 
inhame, lab‑lab, milho, mandioca, soja e 
vigna

Pesquisa agrícola em zonas 
áridas 

Icarda
Cevada, grão‑de‑bico, trigo, triticale, 
feijão‑fava, forrageiras e lentilha

Pesquisa em cultivos para zonas 
tropicais e semiáridas

Icrisat
Amendoim, grão‑de‑bico, guandu e sorgo

Pesquisa de arroz IRRI Arroz

Desenvolvimento do cultivo de 
arroz na África Ocidental

Warda Arroz

Quando, no BBG, além de conservado, o germoplasma passa a ser 
intercambiado, caracterizado, pesquisado a campo e laboratório e utili‑
zado, a denominação passa a ser Banco Ativo de Germoplasma (BAG). 
Muitas ações de conservação não são necessariamente específicas dos 
BBGs e BAGs, mas são essenciais ao processo de manutenção da variabi‑
lidade genética, tais como:

Conservação in vivo a campo

É técnica empregada para a conservação tanto in situ de plantas de 
propagação vegetativa, animais e micro‑organismos em estado nativo, 
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como ex situ, caso das espécies de plantas perenes (citros, café, cacau, 
seringueira, etc.), processo muito utilizado pelos jardins botânicos e zoo‑
botânicos, para espécies raras e em risco de extinção.

O problema dessa técnica, para plantas perenes, é a pequena quan‑
tidade de acessos por área e a consequente baixa variabilidade genética 
contrastando com a necessidade do uso de grandes áreas devido ao es‑
paço requisitado.

A conservação on farm, um tipo de conservação ex situ, também se 
encaixa nesse grupo. É uma ótima alternativa para o agricultor e para 
o melhorista, se o objetivo é utilizar ações integradas visando conser‑
var germoplasma de cultivares em desuso, etnovariedades, raças locais, 
bem como espécies semidomesticadas. Algumas vezes, quando o trabalho 
ocorre em cooperativas, o germoplasma também é conservado em locais 
refrigerados, mas por um curto espaço de tempo.

O manejo na conservação a campo tem suas complicações em razão 
das particularidades de cada espécie, por exemplo: muitas espécies neces‑
sitam de tutoramento (ex.: uva); outras, inclusive, linhas com cultivares 
masculinas e outras femininas (ex.: quiwi); ainda há as que necessitam de 
controle de polinização com ensacamento (ex.: mamona).

Quando o assunto é o tamanho do BAG, isso representa outra difi‑
culdade de manejo, pois, se o objetivo é a caracterização, como se trata 
uma coleção com, por exemplo, 2 mil acessos? Logicamente que fica qua‑
se impossível trabalhar com blocos ao acaso! O que fazer, então? – Proce‑
de‑se, neste caso, a avaliação por vários anos, no mínimo três, a fim de ter 
uma boa comparação entre a testemunha (uma cultivar elite) e os acessos 
do BAG. Coleções menores podem ser plantadas em várias regiões, para 
minimizar o efeito do solo e clima, porém são muito raros os casos em 
que o pesquisador tem acesso a essa facilidade de manejo.

As Unidades de Conservação são um tipo de conservação a campo, 
mas in situ. Mesmo não funcionando como um BBG ou BAG, têm um 
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relevante papel na preservação, existindo mais de 900 unidades distribu‑
ídas pelo País, entre áreas de proteção ambiental, de relevante interesse 
ecológico, estações ecológicas, florestas, monumentos naturais, parques, 
refúgios de vidas silvestres e reservas biológicas.

Conservação ex situ em telados

As plantas são mais protegidas que a campo, sendo um processo uti‑
lizado tanto para as plantas, nos curtos e médios prazos, como para co‑
leções indexadas de micro‑organismos (vírus, micorrizas, rizóbios, etc). 
Um problema nessa técnica está na restrição do que também se refere ao 
espaço físico utilizado, em um ambiente fechado, o que restringe o seu 
uso para plantas de pequeno porte, como algumas espécies hortícolas 
(ex.: amendoim silvestre, morango, etc).

Conservação in vitro 

Essa técnica é empregada para a conservação ex situ de plantas e mi‑
cro‑organismos, em laboratório, sob condições artificiais de luz, umidade 
e temperatura. Normalmente é utilizada mais para espécies de plantas 
com sementes recalcitrantes e intermediárias, em curtos e médios prazos 
(ex.: batata, morango, etc). Nesse caso, os acessos vegetais são cultivados 
no interior de vidros e (ou) embalagens plásticas sob meios de cultura 
solidificados ou não, contendo nutrientes e reguladores de crescimento 
específicos para a espécie em questão e que permitam o crescimento con‑
trolado. Nessa técnica, são conservadas plantas inteiras ou parte delas, 
tais como: gemas, meristemas, embriões e calos. Durante a conservação, 
como é comum a ocorrência de variação somaclonal, torna‑se necessá‑
rio o trabalho sinérgico com especialistas em caracterização genética. A 
confirmação da eficiência da técnica utilizada somente é definida a poste‑
riori, na etapa de regeneração, pois, muitas vezes, o germoplasma sequer 
floresce e frutifica.

Com o advento das técnicas de clonagem animal, tecidos animais 
também podem ser cultivados e, depois, mantidos criopreservados com 
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propósitos conservacionistas. A Embrapa montou um Banco de Germo‑
plasma Animal onde são armazenados sêmen e embriões coletados de 
vários Núcleos de Conservação, de diversos estados do Brasil. 

Conservação em temperaturas controladas 

Para os microorganismos, os métodos variam conforme a espécie‑al‑
vo, podendo ser conservados em laboratórios climatizados, geladeiras de 
5 oC a 6 oC (fungos micorrízicos), liofilização e crioconservação a menos 
17  oC (rizóbios) e em freezer a menos 80  oC e liofilizados (bactérias e 
culturas de tecido animal e vegetal). 

As plantas, com sementes recalcitrantes, também se conservam em 
curtos e médios prazos (ex.: frutíferas tropicais e espécies aquáticas) e 
outras intermediárias (ex.: cacau, coco, seringueira). Algumas ONGs, 
instituições religiosas, cooperativas e agricultores organizados em co‑
munidade realizam a conservação em bancos de sementes de curta dura‑
ção, muitas vezes sem refrigeração ou controle de umidade, apenas com 
o intuito de disponibilização do germoplasma para a próxima safra.

Conservação em nitrogênio líquido 

De todas, é a técnica de conservação mais recente e menos explorada 
cientificamente, pelos altos custos dos equipamentos e do próprio nitro‑
gênio líquido. Na crioconservação dos explantes in vitro, o material é 
tratado, ou não, previamente com protetores químicos para sobrepujar o 
estresse provocado pelo congelamento e descongelamento definido pela 
técnica. A bibliografia registra o seu uso tanto para plantas, embriões, 
células e sêmens animais, como para micro‑organismos. As técnicas, nes‑
se caso, também são muito amplas, variando desde o preparo do material 
até o manejo na regeneração. Essa técnica é muito útil para experimen‑
tos rápidos que podem ser desenvolvidos para estudos com sementes de 
espécies nativas, objetivando saber do seu potencial para conservação, 
verificando se são recalcitrantes, intermediárias ou ortodoxas.
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Curadorias 

Os BAGs são organizados em Curadorias, quer sejam de âmbito na‑
cional, como no Sistema Nacional de Curadorias de Germoplasma, coor‑
denado pelo Cenargen, desde 1974, quer em âmbito institucional, como 
no caso do IAC e da Agencia Paulista dos Agronegócios (APTA), no Es‑
tado de São Paulo. Essas curadorias definem os atores responsáveis pe‑
los BAGs e suas atribuições, possibilitando um adequado gerenciamento 
na coordenação e execução das atividades de conservação, manejo e uso 
de recursos genéticos. Os curadores são especialistas responsáveis, por‑
tanto, pelo gerenciamento e manejo dos acessos dos BAGs ou coleções 
científicas (ex.: herbários). 

Administração dos BAG e coleções científicas 

Intercâmbio de germoplasma 

Com certeza, essa foi a atividade mais relevante na implantação da 
agropecuária, nos primórdios da humanidade. No Brasil, os colonizado‑
res nos impuseram seus costumes alimentares e de uso das espécies exó‑
ticas, tornando‑nos fortemente dependentes de seus recursos genéticos. 
A política capitalista, de obtenção do máximo lucro possível, também 
atingiu a agropecuária, resultando, na área vegetal, no cultivo de mono‑
cultivares. Isso traz reflexos negativos, pelo uso de germoplasma com 
estreita base genética e, consequentemente, suscetível às novas pragas. 
Paralelamente, tem‑se o avanço sem fim da agropecuária sobre as matas 
nativas, afetando o meio ambiente pela contaminação dos lençóis freáti‑
cos por herbicidas e inseticidas, e pelo manejo desastrado do solo com 
consequente destruição de nascentes d’água, assoreando os rios, perda 
do solo agricultável e criação de voçorocas. Tudo isso em prejuízo da 
biodiversidade, pois, como se sabe: a extinção é para sempre!

A introdução de plantas, bem como de germoplasma animal e de 
micro‑organismos, já não é apenas uma opção, mas sim, uma necessidade 
às futuras gerações. Como existem inúmeros BAGs espalhados pelo País, 
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além de coleções de jardins botânicos, coleções de trabalho de pesquisa‑
dores e coleções de particulares, a introdução de novos genótipos deve 
ser acelerada para abastecê‑los com a variabilidade genética necessária 
aos programas de melhoramento genético.

Contudo, do ponto de vista fitossanitário, alguns cuidados têm que 
ser levados em consideração. Como a demanda por acessos é muito gran‑
de, deve‑se efetuar a sua introdução paulatinamente, a fim de que os res‑
ponsáveis pelos serviços de quarentena possam realizar o seu trabalho 
com a maior segurança possível. As introduções devem ser realizadas 
oficialmente, pelo Serviço de Sanidade Agropecuária, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Sedesa/Mapa), do estado a que 
pertença o importador.

O pesquisador interessado deve consultar o exportador sobre os da‑
dos de passaporte dos acessos, a fim de preencher os documentos de per‑
missão de importação; porém, como são poucos os estados que possuem 
um quarentenário credenciado, deve‑se consultar o Sedesa (www.agri‑
cultura.gov.br), para saber de onde a exportação será efetuada. No caso 
de transgênicos, o processo é mais demorado, necessitando também da 
autorização da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). 
Tudo isso tem que ser providenciado com antecedência, pois o período 
entre o pedido de importação, referente ao trâmite do material e a libera‑
ção da quarentena, pode inviabilizar o plantio do germoplasma na época 
adequada do ano agrícola.

Coleta de germoplasma vegetal

A coleta de germoplasma é um processo custoso e meticuloso, come‑
çando pela consulta aos herbários, mapas e bibliografias sobre a espécie 
desejada, passando por equipamentos necessários, meios de locomoção, 
elaboração de estratégia para o percurso a ser percorrido em função do 
tempo programado e organização da equipe adequada, como será discu‑
tido no capítulo “Princípios sobre Coleta de Germoplasma Vegetal”.
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Para a coleta, deve‑se levar em consideração quais os seus objetivos 
Pode ser dirigida para a busca por germoplasma de espécies exóticas, de 
material cultígen, de cultivares tradicionais, de etnovariedades, de raças 
locais ou de material nativo. No caso das espécies cultivadas, pode ser 
efetuada junto às comunidades (lavouras, roças, hortas, pomares, merca‑
dos e feiras). Para o caso de espécies nativas, a busca é por germoplasma 
em prováveis áreas de origem e (ou) dispersão, devendo‑se ter em mente 
a metodologia de amostragem que será utilizada, a qual varia entre gê‑
neros e até mesmo entre espécies de um mesmo gênero.

Tudo isso somente pode ser executado seguindo a legislação de fi‑
tossanidade e biossegurança do Brasil, cujas autorizações passam pelo 
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN (www.mma.gov.
br), no caso de ter acesso ao conhecimento tradicional, e pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Iba‑
ma (www.ibama.gov.br), quando não se encaixa no primeiro caso.

Dados de passaporte 

Os dados de passaporte são informações que identificam a amostra, 
tais como: número de introdução; nome do remetente e do coletor; nú‑
mero da remessa e da coleta e outros números de registro relacionados; 
nome científico e nome vulgar; genealogia; nome da cultivar; datas da 
coleta, da introdução e de regeneração; tipo de material reprodutivo e 
quantidade; tipo de manutenção (vegetativo, semente, in vitro); país de 
origem e de procedência; local da coleta (estado, município, latitude, lon‑
gitude, altitude, tipo de solo, tipo de vegetação, topografia); outras infor‑
mações como: uso, número de plantas coletadas, cor das flores, cor dos 
frutos, sombreamento, número do exemplar de herbário e do Rhizobium 
coletados.

A ficha de coleta de campo, utilizada pelos especialistas em recur‑
sos genéticos e de botânica, é um exemplo de dados de passaporte, em 
que constam os dados taxonômicos, dados de caracterização morfológica 
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preliminar, dados do local de coleta como localização geográfica (latitu‑
de, longitude e altitude), solo, clima, espécies associadas, etc.

No caso de cultivares e linhagens, os dados referentes a genealogia 
são de extrema importância, para compor os dados de passaporte, bem 
como os de informações sobre o seu livre intercâmbio ou de uso restrito, 
pelo registro ou proteção.

Caracterização e avaliação 

A caracterização é a descrição das características de um acesso do 
BAG, coleção de trabalho ou mesmo nova cultivar elite, enquanto a ava‑
liação verifica o seu potencial agropecuário. 

Tanto os dados de caracterização como os de avaliação necessitam 
de uma padronização que minimize os erros decorrentes dos efeitos do 
meio ambiente. Assim, após dois ou mais anos de avaliação, pode‑se de‑
finir qual a variabilidade do BAG e elaborar descritores adequados ao 
mesmo.

A caracterização se inicia pelos dados de passaporte (obtidos na co‑
leta, manuseio e intercâmbio do germoplasma), tornando‑se o primeiro 
item de um descritor.

O termo descritor vem do latim “descriptore”, significando: o que des‑
creve ou aquele que descreve. Pode ser definido como sendo um registro 
que ordena os dados de uma cultivar, espécie ou gênero, permitindo dis‑
tinguir os seus acessos.

Os descritores são chamados de: (a) mínimos – quando são utilizados 
para a descrição de cultivares, que normalmente possuem baixa variabi‑
lidade genética; e (b) completos – quando são elaborados para aplicação 
em caso de alta variabilidade genética, como ocorre no caso de um BAG.

Os dados resultantes da aplicação dos descritores podem ser tanto 
quantitativos, como qualitativos ou semiqualitativos. Englobam os da‑
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dos: (a) morfológicos – organografia e anatomia da planta, folhas, flores, 
frutos, sementes e partes subterrâneas; (b) agronômicos – ciclo de matu‑
ração, época da produção, produção por planta, dados do pólen, autofer‑
tilidade, teor de óleo das sementes, produtividade, resistência a fatores 
adversos; (c) genéticos – citológicos, Isoenzimas, DNA; e (d) tecnológi‑
cos – aroma, sabor, açúcares, acidez, grau de conservação, em pesquisas 
de campo, casa de vegetação e (ou) laboratórios. 

Esses descritores nada mais são que uma gama de características 
expressas em números de um acesso, com o objetivo de distingui‑lo dos 
demais. Podem ser representados por notas que vão de 0 a 9, em que o 
zero (0) é utilizado para ausência, e o sinal de positivo (+) é para o caso da 
presença; já os números 1,3,5,7 e 9 definem os descritores, enquanto os 
intermediários 2, 4 e 6 são utilizados quando há dúvida entre duas notas, 
ao longo dos anos de avaliação. 

Informatização e documentação

A informatização e a documentação são essenciais, em razão da 
grande quantidade de dados obtidos bem como da necessidade do seu 
registro, por meio dos descritores, disponibilizando‑os e permitindo, aos 
melhoristas genéticos e pesquisadores responsáveis pela conservação e 
intercâmbio, um acesso rápido a esses dados.

Programas internacionais são disponibilizados gratuitamente, ou 
não, para o uso em BAG, como é o caso do Departamento de Agricul‑
tura dos Estados Unidos com o Germplasm Resources Information 
Network’s – GRIN (www.ars‑grin.gov/npgs/aboutgrin.html), que 
apoia quatro projetos: o National Plant Germplasma System (NPGS), 
o National Animal Germplasm System (NAGP), o National Microbial 
Germplasm Program (NMGP) e o National Inverteb rate Germplasm 
Program (NIGRP); há também o do Sistema Brasileiro de Informações 
em Recursos Genéticos (Sibrargen), preparado pelo Cenargen, e o Siste‑
ma Gerenciador de Bancos de Dados para o Manejo e Monitoramento de 
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Coleções Vivas em Jardins Botânicos (Arbor), pertencente ao Instituto 
de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Como esses, existem 
muitos outros, particularizados em algumas instituições estaduais, como 
é o caso do elaborado para a intranet do IAC (Germo). Existe ainda 
o Centro de Referências em Informação Ambiental (CRIA), que possui 
uma rede de instituições paulistas disponibilizando seus dados em pro‑
gramas como os: Species Link, com coleções biológicas; Sinbiota, com in‑
formação ambiental; e Sicol, com informações sobre insumos biológicos.

Bancos de Germoplasma no Brasil

BAG de plantas

Estima‑se a existência de mais de 250 BAGs de plantas em todo o 
território nacional. Mesmo sendo chamados de BAG, em algumas enque‑
tes, deve‑se ter em mente que muitos não se encaixam na definição e são 
provavelmente meras coleções de trabalho ou têm material‑alvo pouco 
representativos. Entretanto, pela bibliografia constam como BAG as se‑
guintes culturas: abacate, abacaxi, abóbora, abricó, açaí, acerola, açucena, 
adesmia, aegilopus, agropyron, alface, alfafa, algodão, alstroemeria, alho, 
amarílis, ameixa, amendoim, amendoim silvestre, amendoeira, antúrio, 
araçá, araticum, arbóreas, arnica, arroz, aspargo, aveia, bacaba, bacuri, 
bambu, banana, barbatimão, baru, batata, batata‑doce, berinjela, braqui‑
ária, braúna, bromus, cacau, caiaué, café, cajá, caju, caqui, camu‑camu, 
cana‑de‑açúcar, calopogonium, capim‑elefante, capim‑guné, caupi, casta‑
nha‑do‑brasil, castanha‑japonesa, cebola, cenoura, centeio, centrosema, 
cerejeira, cereal‑aldey, cevada, citros, coco, copaíba, couve, cucúrbitas, 
cupressus, cupuaçu, carauá, crajiru, damasco, dendê, espécies autócto‑
nes, espécies florestais nativas, espécies florestais exóticas, ervilha, euca‑
lipto, faveira, feijão, feijão‑adzuki, feijão‑mungo, feijão‑de‑corda, feijão, 
figo, florestais coníferas, florestais folhosas, forrageiras, fruteiras, fru‑
teiras tropicais, gergelim, gengibre, ginseng brasileiro, girassol, goiaba, 
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goiabeira serrana, gonsalo‑alves, gladíolo, graviola, grão‑de‑bico, gua‑
raná, heliconia, hortaliças, ipeca, ipê, jaborandi, jacarandá, jambu, jequi‑
tibá, juta, louro‑pardo, lentilha, leguminosas, maçã, macadâmia, malva, 
mama‑cadela, mamão, mamona, mandioca, mandioquinha‑salsa, manga, 
mangaba, mandioca, mandioca silvestre, mandioquinha‑salsa, maracu‑
já, marmelo, medicinais, melancia, melão, milheto, milho, milho‑pipoca, 
mogno, moranga, morango, muirapuama, mururi‑pagé, nectarina, nês‑
pera, ornamentais, palmito, palmeiras, panicum, paspalum, pinus, pa‑
ta‑de‑vaca, patauá, pau‑brasil, pau‑d’arco‑amarelo, pau‑rosa, pedra‑hu‑
me‑caa, pecã, pêra, peroba, pêssego, pepino, pimenta, pimenta‑do‑reino, 
pimentão, pinhão, pitanga, plantas‑aromáticas, plantas‑condimentares, 
plantas‑inceticidas, plantas‑medicinais, pupunha, quiabo, quinoa, rami, 
seringueira, sesbânia, sisal, soja, solanacea, sorgo, estilosantes, sumaú‑
ma, timbó, tomate, trigo, triticale, trifolim, tucuman, ucuuba, umbu, ume, 
urucum, uva, velame e zingibecea.

BAG de animais 

Os mais de 10 BAGs de animais existentes no País englobam as 
seguintes espécies: ex situ, conservam‑se aves (corte e postura), bovinos 
(raça Pé‑duro ou Curraleiro, Pantaneiro, Mocho Nacional, Crioulo La‑
geano, Junqueira e Caracu), bubalinos, caprinos (Azul, Marota, Canindé, 
Repartida, Gurguéia, Moxotó), equinos (Campeiro, Lavradeiro, Marajo‑
ara, Pantaneiro, Poney Puruca), ovinos (Crioula Lanada, Santa Inês, Mo‑
rada Nova, Sornalis Brasileiro), suínos (Moura, Caruncho, Pirapetinga, 
Piau, Canastra, Canastrinha, Canastrão, Tatu, Nilo e Casco‑de‑mula), 
asininos (Jumento Nordestino, Jumento Brasileiro). In situ, preservam‑se 
os animais silvestres como a capivara, paca, jacaré‑do‑pantanal, tartaru‑
ga‑da‑amazônia, lobo‑guará, tracajá, etc., muitos desses utilizados como 
criação comercial.

Hoje, estima‑se que, nos jardins zoológicos brasileiros, também se‑
jam conservados, entre mamíferos, aves, répteis e anfíbios, cerca de 40 
mil espécimes.
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BAG de micro‑organismos / coleções científicas

O número de BAG/coleções científicas, catalogados como de mi‑
cro‑organismo até 2005, no País, não passa de dois: (a) Bacillus spp., para 
controle biológico (Cenargen/DF); e (b) cogumelos, de uso alimentar e 
medicinal (Emater/RS). A maioria dos micro‑organismos é catalogada 
apenas como coleções científicas, em número de 15, em todo o Brasil; 
são eles: actinomicetos, algas, cogumelos, fungos, fungos‑basidiomicetos, 
fungos‑filamentosos, fungos aquáticos, entomopatógenos, anaeróbicos, 
Actinomycetales, Bacillus, bactérias, bactérias‑anaeróbicas, bactérias pa‑
togênicas de alimentos, bactérias gram negativas não entéricas, cocos 
gram positivos patogênicos, Enterobacteriaceae, Erysipelothorix, Liste-
ria, leveduras, micorrizas, Mycoplasmatales, micotoxinas, microalgas, ne‑
matoides entomopatogênicos, protozoários, trypanossomatídeos, vírus, 
Mammalia, Poriphera, Amphibia, Reptilia, Insecta, Helmynthes, Anne‑
lida, Chilopoda, Diplopoda, Echinodermata, Mollusca, Pisces, Crustácea 
e Porífera, herbário plantas vasculares, herbário micológico, micoteca, 
rizobium e rizobactéria.

Boa parte dos dados desses recursos genéticos pode ser acessado 
pela já citada rede Species Link (http://splink.cria.org.br/collections).

Problemas Enfrentados pelos Mantenedores

Muitas vezes, o responsável pelo germoplasma depara‑se com pro‑
blemas que, aparentemente, são simples, no entanto impossibilitam o seu 
uso. O primeiro deles é básico, refere‑se aos dados de passaporte. Infor‑
mações como origem, procedência, nomenclatura, etc, são essenciais a 
qualquer programa de melhoramento, logo sua ausência inviabiliza o seu 
uso. 

O tipo da técnica utilizada também pode ser a causa de preocupações 
no manejo de recursos genéticos. No caso de conservação de plantas pe‑
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renes in vivo, além de ocupar muito espaço no campo, ainda existe o risco 
de perda por pragas e intempéries naturais, o que justifica a duplicação 
do germoplasma em mais de uma região.

Por mais segura que seja a técnica utilizada, ainda assim existem 
tormentos para os mantenedores, como no caso das técnicas de conser‑
vação em câmaras‑frias, em laboratórios in vitro e em tambores de ni‑
trogênio líquido, onde todos os acessos estão sujeitos às depredações por 
guerras, por incêndios, falta de energia, etc. No caso da conservação in 
vitro, ainda acrescenta‑se o risco de erosão genética por ocorrência de 
variação somaclonal.

Já é do conhecimento de todos as imensas dificuldades encontradas 
pelos mantenedores de coleções, as quais vão se deteriorando com o tem‑
po, fato agravado pela alta rotatividade dos responsáveis pela curadoria 
da coleção, cuja tendência é a de ficar sempre nas mãos do pesquisador 
mais jovem da equipe.

Além de ser uma atividade dependente de uma estrutura moderna, 
às vezes dispendiosa, e que exige uma visão de futuro, um aspecto muito 
crítico é a escassez de apoio financeiro aos projetos de conservação, quer 
seja pela própria instituição mantenedora quer seja pelas instituições fi‑
nanciadoras, em especial para o item pessoal de apoio.

Espera‑se que a nova Sociedade Brasileiras de Recursos Genéticos, 
proposta e aprovada no II Simpósio Brasileiro de Recursos Genéticos, 
no DF, em 2008, possa viabilizar um Sistema Nacional de Recursos Ge‑
néticos, integrando os BAGs e as coleções científicas brasileiras, já que 
apesar da relevância do Sistema Embrapa, este não atinge as instituições 
estaduais e municipais, nem mesmo aos particulares mantenedores de 
germoplasma.
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4

Introdução

Coleta de germoplasma compreende o conjunto de atividades empre‑
gadas na obtenção de unidades físicas vivas que contenham a composição 
genética de um organismo, ou de amostra populacional de determinada 
espécie com a habilidade de se reproduzir. O germoplasma vegetal pode 
ser coletado, trabalhado e conservado na forma de sementes ou mudas 
– que são as unidades mais visadas –, estacas, grãos de pólen ou cultura 
de tecidos (BALICK, 1989). Dependendo do contexto, o termo coleta de 
germoplasma também se refere à missão ou à expedição de campo que 
busca a obtenção dessas unidades.

Por que coletar germoplasma? Essa pergunta pode ser respondida 
sob vários enfoques. Uma justifi cativa comum na literatura é que o nú‑
mero de plantas e animais utilizados pelo homem é pequeno, se compara‑
do ao número de espécies existente na natureza. Estima‑se que existam 

1 Com pequenas modifi cações, este capítulo foi originalmente publicado em 2007, no livro 
Recursos Genéticos Vegetais (Embrapa), editado por L. L. Nass (p.193‑229).

Sumário
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em torno de 250 mil a 500 mil espécies de plantas superiores (faneró‑
gamas). Desse universo, somente cerca de 30 espécies suprem em torno 
de 95% da nutrição humana oriunda dos vegetais, dos quais trigo, arroz, 
milho, batata, mandioca, batata‑doce e cevada são responsáveis por 75% 
da energia humana (HAWKES, 1983; MOONEY, 1987). O trigo, o arroz 
e o milho respondem por 75% do consumo de cereais, ou seja, mais da 
metade da alimentação humana (ZEDAN, 1995).

Em análise mais ampla sobre o abastecimento per capta de 146 
países, detectou‑se que 103 espécies foram indicadas como sendo res‑
ponsáveis por 90% dos alimentos vegetais consumidos no planeta 
(PRESCOTT‑ALLEN; PRESCOTT‑ALLEN, 1990). Essas espécies in‑
cluem: algodão (óleo da semente), amendoim, arroz, aveia, banana, bata‑
ta, batata‑doce, beterraba, cacau, cana‑de‑açúcar, cará/inhame, centeio, 
cevada, citros, coco, dendê, ervilha, feijões, grão‑de‑bico, maçã, mandio‑
ca, melancia, milheto, milho, gergelim, soja, sorgo, tomate, trigo e uva. 
Logo, percebe‑se que a agricultura é extremamente dependente de uma 
parcela mínima do reino vegetal, da qual se exige o máximo de eficiência 
produtiva para suprir a demanda por alimentos.

No entanto, se essas poucas espécies apresentassem problemas de 
produção devidos a pragas ou doenças, a alimentação humana, ou parte 
dela, ficaria comprometida. Dessa forma, na ausência de fontes de resis‑
tência sob conservação ex situ, o melhoramento genético visando con‑
tornar, ou mesmo evitar o problema, ficaria muito limitado.

Outra justificativa para coletar e conservar é em razão da rápida 
degradação dos ecossistemas naturais, substituídos por cultivos cada vez 
mais uniformes. Prática que tem causado extinção em larga escala de 
recursos genéticos (YONEZAWA, 1989). 

A conservação de recursos genéticos tem sido abordada mundial‑
mente de duas maneiras complementares: (I) pela conservação in situ, 
mantendo‑se as espécies no ambiente natural; e (II) pela conservação 
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ex situ, em que as espécies são diretamente manejadas pelo ser humano. 
Para que a conservação ex situ possa ser realizada, devem ser aplicados 
métodos apropriados de coleta e posterior preservação do germoplasma. 
É nesse contexto que se evidencia a relevância dessa atividade.

Razões para a Coleta de Germoplasma 

Inúmeros autores já indicaram diferentes razões para se cole‑
tar germoplasma (BENNET, 1970; HAWKES, 1976; ARORA, 1981; 
CHAPMAN, 1989; HOYT, 1992; BOTHMER; SEBERG, 1995; 
ENGELS et al., 1995; WALTER, 2000). Com base neles, para se obter 
germoplasma de um dado conjunto (pool) gênico, em uma determinada 
área, destacam‑se as seguintes razões:

a. A necessidade de conservar o germoplasma para uso futuro, 
em razão de ele estar em perigo de erosão genética ou mesmo 
de extinção.

b. A necessidade expressa por usuários, em âmbito nacional ou 
internacional, para uso em programas de melhoramento ge‑
nético, pesquisas aplicadas, recuperação de áreas, ou plantio 
comercial.

c. A necessidade de ampliar o conhecimento técnico‑científico 
por pesquisa básica.

d. A perda de diversidade genética ou representação nas coleções 
ex situ existentes.

e. A necessidade de se conservar ex situ parentes silvestres de 
plantas cultivadas.

f. A necessidade de se ampliar a diversidade taxonômica das co‑
leções ex situ existentes, sugerindo novos usos para espécies 
pouco conhecidas ou de uso restrito (potencialmente impor‑
tantes).
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g. A necessidade de se resgatar germoplasma em áreas ameaça‑
das por impactos humanos ou naturais.

Essas razões, que não são mutuamente exclusivas, compreendem os 
principais fatores que demandam a coleta de germoplasma. A maioria 
delas preocupa‑se em justificar ações de coleta para “germoplasma em 
perigo”, que é o argumento tradicional para obtenções por coleta. Entre‑
tanto, também devem ser consideradas as crescentes “áreas em perigo”, 
cujo material é obtido em ações denominadas “resgate”. Portanto, tanto 
o “germoplasma” quanto a “área” dão suporte às ações de coleta, mas as 
perspectivas de uso é que fortalecem tecnicamente as missões.

Breve Histórico sobre a Coleta de Germoplasma 

Os mais antigos registros sobre missões de coleta de plantas da‑
tam de 2500 a.C. (4500 AP), quando os sumérios despacharam expe‑
dições à Ásia Menor na busca de uvas, figos e rosas (PLUCKNETT 
et  al., 1987). Posteriormente, em uma referência clássica na literatura 
(FORD‑LLOYD; JACKSON, 1986; PLUCKNETT et  al., 1987; GUA‑
RINO et al., 1995), por volta de 1500 a.C., a rainha egípcia Hatschepsut 
enviou uma missão ao leste da África (Somália, Sudão) com objetivos mi‑
litares, mas que também incluiu a busca por mirra (Commiphora) e plan‑
tas vivas de uma espécie de Boswellia (Burseraceae). Desde a antiguidade, 
a resina dessa árvore tem sido usada na produção de um valioso incenso 
odorífero, denominado “frankincense”.

Com a descoberta do Novo Mundo em 1492, os colonizadores ibéri‑
cos deram início a coletas sistemáticas nas Américas e a um importante 
programa de permuta de germoplasma com o Velho Mundo. Essa per‑
muta influenciou sobremaneira a alimentação mundial. Até o início do 
século 20, sem que houvesse preocupação em obter diversidade genéti‑
ca, portugueses, espanhóis, ingleses, holandeses e franceses foram par‑
ticularmente ativos no movimento de plantas entre os continentes. As 
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plantas eram enviadas principalmente para jardins botânicos da Europa, 
cuja implantação foi disseminada a partir do século 18, estendendo‑se a 
diferentes partes do mundo, incluindo o Brasil. Com a introdução e o in‑
tercâmbio de produtos novos, houve uma verdadeira revolução alimentar 
em âmbito mundial, quando espécies, antes de uso localizado e limitado, 
passaram a ter uso universal.

Esse trânsito histórico de germoplasma pelo mundo foi bem deta‑
lhado por Plucknett et  al. (1987), encontrando‑se muitas citações im‑
portantes em Ford‑Lloyd e Jackson (1986), Lleras (1988), Weatherford 
(1988) e Guarino et al. (1995), entre outras fontes.

Na primeira metade do século 20, com a redescoberta dos trabalhos 
de Gregor Mendel aliada à aceitação do Darwinismo, surgiu um novo 
tipo de coletor, aquele consciente da variabilidade nas espécies. Pelas 
instituições de pesquisa, estabeleceu‑se que plantas individuais já não 
eram representantes suficientes das espécies. Deve‑se ao russo Nikolai 
I. Vavilov (1887‑1943) e aos seus colaboradores a valorização da diver‑
sidade de plantas cultivadas e de seus parentes silvestres para fins de 
melhoramento genético. A partir de 1916 até a década de 1930, Vavilov 
e sua equipe conduziram inúmeras expedições de coleta de germoplasma 
por diferentes partes do mundo, em todos os continentes. Vavilov par‑
ticipou diretamente de quase 100 delas, em mais de 50 países na Ásia, 
norte da África, nas Américas, Europa e região mediterrânea, reunindo 
cerva de 50 mil acessos (PLUCKNETT et al., 1987; GUARINO et al., 
1995; LOSKUTOV, 1999; KURLOVICH et  al., 2000). Geneticista por 
formação, Vavilov ficou mais conhecido por suas ideias sobre centros de 
diversidade e centros de origem e domesticação das plantas cultivadas 
(VAVILOV, 1951, 1992).

A partir dos anos 1960 e 1970, quando o envolvimento com recur‑
sos genéticos ganhou impulso na maioria dos países, a preocupação em 
coletar e conservar germoplasma de plantas cultivadas culminou com a 
criação, em 1974, do International Board for Plant Genetic Resources 
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(IBPGR). Seu enfoque nos primeiros anos foi exatamente a coleta de ger‑
moplasma, sempre em colaboração com programas nacionais e regionais 
de pesquisa e conservação. Entre os objetivos que deveriam ser tratados, 
estavam a localização, o rastreamento e a amostragem em populações no 
campo, especialmente nos centros de diversidade genética.

Entre os séculos 16 e 19, o Brasil foi palco de inúmeras missões 
que objetivaram conhecer e explorar a flora nativa. Embora houvesse 
preocupação em colecionar materiais para herbário, sempre se dispensou 
pouca atenção para o registro de coleta de materiais vivos. São poucos e 
muito dispersos os registros sobre atividades visando à coleta e à conser‑
vação de germoplasma, seja pela saída de plantas do País (p. ex.: serin‑
gueira, fruteiras e plantas ornamentais) seja pela introdução de plantas 
exóticas (a maioria das espécies de interesse agronômico).

Nos últimos 100 anos, várias instituições nacionais desenvolveram 
tradição na coleta de recursos genéticos. Porém, a atividade adquiriu a 
consolidação necessária com a criação da Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia em 1974 (LLERAS, 1988), uma unidade de pesquisa e 
conservação vinculada à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa). A partir de então, outras unidades da Embrapa se co‑res‑
ponsabilizam na obtenção do germoplasma de seus produtos por coleta. 
Várias universidades, institutos de pesquisa e ensino e organizações não 
governamentais (ONGs) também começaram a fazer coleta de germo‑
plasma.

Características das Missões de Coleta

Dependendo dos objetivos que se pretenda alcançar e dos recursos 
financeiros disponíveis, uma missão pode apresentar cerca de seis ca‑
racterísticas que, individualmente ou em conjunto, influenciam as ações 
de campo e os resultados que serão obtidos. Nesse sentido, há diferen‑
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tes aspectos ou tipos de missão que devem ser considerados (ENGELS 
et al., 1995). Cada tipo implica em ações de campo, materiais necessários, 
técnicas e estratégias muito diferentes, daí a necessidade de identificá‑las 
de antemão.

A primeira característica de uma missão refere‑se ao escopo de pro‑
dutos (ou espécies) que serão coletados. Pode‑se buscar múltiplos produ‑
tos ou apenas um produto (não raro, uma única espécie). Para múltiplos 
produtos, a missão é chamada “coleta de varredura” ou “coleta por área”.

A segunda característica trata dos grupos de espécies que serão co‑
letados. Pode‑se buscar a coleta de espécies tradicionalmente cultivadas 
ou a coleta de espécies silvestres. A esses grupos estão subordinadas ca‑
tegorias específicas, indicadas adiante.

A busca por caracteres genotípicos ou fenotípicos, que sejam especí‑
ficos ou variáveis, compreende a terceira característica das missões. Po‑
dem‑se buscar amostras que representem a mais ampla variação genética 
encontrada na espécie, em oposição à busca por alguma característica 
específica de determinada população, dirigida diretamente para fins de 
melhoramento. Isso implica em diferentes estratégias e abordagens.

Os métodos empregados representam a quarta característica das 
missões. Eles podem incorporar desde as técnicas tradicionais até o uso 
de biotecnologias. No primeiro caso, são obtidas sementes, ou material 
vegetativo, como rebentos, estacas ou mudas, que possam ser multiplica‑
dos, conservados e utilizados. No segundo caso, coletam‑se partes espe‑
cíficas do vegetal que possam dar origem a novos indivíduos, geralmente 
via in vitro, como, por exemplo, pólen e meristemas apicais (IBPGR, 
1984; WITHERS, 1989, 1995; HOEKSTRA, 1995; PENCE et al., 2002).

A quinta característica refere‑se ao número de expedições necessá‑
rias: uma única, ou múltiplas expedições. Existem várias razões pelas 
quais múltiplas expedições devam ser planejadas, para as mesmas ou 
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para diferentes áreas, cobrindo as variações na época e no período de 
frutificação dos indivíduos, refletindo mudanças altitudinais, latitudinais 

ou diferenças microclimáticas. Já expedições únicas podem excluir ma‑

teriais precoces ou tardios, tanto dentro de uma população quanto entre 

populações, embora sejam necessários em alguns casos.

A sexta característica relaciona‑se aos patrocinadores da expedição, 

que suportam financeiramente os objetivos e as estratégias de coleta. 

Patrocinadores podem ser instituições públicas ou empresas privadas.

Em síntese, cada missão de coleta possui características diferentes, 

com inúmeras combinações possíveis. Como orientação geral, as mis‑

sões não devem basear‑se em um planejamento inflexível, pois um bom 

programa de coletas, e até mesmo uma expedição qualquer, deve conter 

elementos que forneçam opções às ações no campo.

Categorias de Espécies a Serem Coletadas

O que coletar? No item anterior, foi indicado que as missões podem 

buscar espécies cultivadas ou silvestres, os dois grandes grupos‑alvo de 

coletas de germoplasma. Nas pioneiras e clássicas referências que sin‑

tetizaram o trabalho com recursos genéticos (FRANKEL; BENNETT, 

1970; FRANKEL; HAWKES, 1975; FORD‑LLOYD; JACKSON, 1986), 

o grupo mais discutido foi o das espécies cultivadas. Posteriormente, 

houve uma preocupação crescente com o grupo das silvestres, em face 

das perdas desses recursos causadas pela agressiva ação antrópica mun‑

do afora (BROWN et al., 1989; HOYT, 1992; GUARINO et al., 1995).

Dentro desses dois grupos (cultivadas e silvestres), sempre foram 

reconhecidas algumas prioridades de coleta (LLERAS, 1988), ou tipos de 

materiais (HAWKES, 1983), ou ainda categorias de espécies (FRANKEL, 

1978; GIACOMETTI, 1990; WILKES, 1993) que deveriam ser alvo de 



134 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

coleta. Embora possuam princípios similares, as categorias diferem de 

autor para autor.

Sob uma perspectiva abrangente, pode‑se indicar quatro categorias 

(FRANKEL, 1978; GIACOMETTI, 1990). São elas: (a) variedades (ou 

cultivares) melhoradas; (b) variedades (ou cultivares) primitivas; (c) pa‑

rentes silvestres; e (d) espécies silvestres (úteis ou potenciais).

Variedades melhoradas são táxons que passaram por melhoramento 

genético. Isso inclui tanto variedades novas quanto as já obsoletas, se‑

lecionadas para uniformidade e alto rendimento (FRANKEL, 1978). A 

coleta, nesse caso, visa evitar a perda de genes que, eventualmente, po‑

derão revelar‑se novamente úteis no futuro. Variedades obsoletas podem 

ser encontradas nas mãos de pequenos agricultores, sob baixo uso de 

insumos e também disponíveis em pequenos mercados e feiras.

Variedades primitivas, incluindo “raças locais”, são valiosíssimas por 

sua adaptação às condições ecológicas dos locais onde foram geradas, 

estando sob cultivo há muito tempo. Em geral a variabilidade genética 

entre e dentro das populações é grande, como resultado de evolução por 

seleção natural e (ou) artificial. Para Wilkes (1993), as variedades primi‑

tivas se constituem no mais expressivo depósito de germoplasma exis‑

tente. Geralmente elas são encontradas em áreas onde as variedades me‑

lhoradas ainda não foram introduzidas, sendo mantidas principalmente 

por pequenos agricultores e por grupos indígenas. Quanto mais afastado 

dos grandes centros urbanos, maiores são as chances de encontrá‑las.

Parentes silvestres podem ser definidos como plantas evolutivamen‑

te próximas das espécies que são cultivadas. Eles compartilham o con‑

junto gênico das espécies cultivadas, mas possuem reduzida dependência 

do ser humano. Na definição de Hoyt (1992), os parentes silvestres são 

constituídos por um conjunto de espécies afins aos cultivos que ainda 

continuam vivendo em condições naturais. Parentes silvestres são en‑
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contrados nos ecossistemas ou ambientes naturais. Sendo assim, as ações 
de campo visando à coleta são praticamente as mesmas dispensadas à 
obtenção de espécies silvestres.

Por fim, as espécies silvestres comportam o maior número de táxons 
que têm sido objeto de coleta para herbários, embora sejam as menos co‑
nhecidas, representadas e estudadas nas coleções nacionais e internacio‑
nais de germoplasma. Frankel (1978) indicou duas categorias para tratar 
dessas plantas, separando‑as pelo uso atual e pelo uso potencial, embora 
o autor tenha relevado que há dificuldades em distinguir cada uma delas. 
Logo, para efeitos práticos, pode‑se adotar uma única categoria: espécies 
silvestres.

Em recursos genéticos, a categoria espécies silvestres deveria incluir 
somente plantas que representem alternativas de uso potencial. Dentro 
dos conceitos da Convenção sobre a Diversidade Biológica, as espécies 
silvestres situam‑se na interface entre o pequeno conjunto dos recursos 
genéticos e o conjunto maior, designado recurso biológico, que, por sua 
vez, subordina‑se ao enorme conjunto da biodiversidade. Portanto, inte‑
resse econômico que vise ao cultivo e à domesticação é condição para que 
uma espécie silvestre possa ser considerada um recurso genético.

Sítios de Coleta

Onde coletar? Um aspecto básico a ser considerado no planejamen‑
to de uma missão de coleta é a definição das áreas que serão visitadas 
(LLERAS, 1988; OKADA, 1991). A falta de atenção a esse óbvio aspecto 
pode ser uma importante causa de insucesso ou de resultados medianos 
em missões de coleta (LLERAS, 1988).

Na linguagem técnica sobre coleta de germoplasma, essas áreas são 
chamadas de “sítios de coleta” ou “sítios de amostragem”. O sítio de cole‑
ta pode ser definido como uma área na qual as amostras da população são 
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coletadas (HAWKES, 1976; HAWKES, 1980). Os centros de diversifica‑
ção são considerados os mais importantes sítios de coleta das espécies 
de interesse. Eles podem apresentar variações consideráveis em sua área 
(tamanho), seu local e abrangência, de forma que estudos que os locali‑
zem ainda são muito necessários. Nos centros já definidos, deve‑se dar 
continuidade aos trabalhos de coleta.

Em geral são reconhecidos cinco sítios principais de coleta: (a) cul‑
turas ou regiões de cultivo; (b) hortas e pomares caseiros; (c) mercados e 
feiras; (d) habitats silvestres; e (e) áreas ameaçadas.

Regiões de cultivo são encontradas nos mais variados ecossistemas 
terrestres, com práticas agrícolas estabelecidas e que podem ser dis‑
criminantes tanto em área quanto em relação aos produtos cultivados. 
Nesse sítio é que são encontradas as variedades melhoradas, cultivares 
obsoletas e primitivas, as quais geralmente representam o material de in‑
teresse imediato para melhoramento genético. As principais estratégias 
de amostragem para coleta de germoplasma foram desenvolvidas nesses 
sítios (FORD‑LLOYD; JACKSON, 1986).

Muito comuns por todo o Brasil e países tropicais, as hortas e poma‑
res caseiros, inclusive o que se designa roça, são os sítios mais adequados 
para a obtenção das variedades primitivas ou raças locais. Concentram 
especialmente plantas hortícolas (p. ex.: olerícolas e ornamentais), fru‑
teiras, plantas medicinais e condimentares, representando uma impor‑
tante fonte de diversidade genética (FORD‑LLOYD; JACKSON, 1986).

Mercados e feiras compreendem sítios tradicionais para a coleta de 
germoplasma, que pode ser realizada de maneira fácil e rápida, obten‑
do‑se grande riqueza de produtos. Entretanto, as facilidades de obtenção 
contrastam com as incertezas sobre a origem e outras informações rele‑
vantes sobre os materiais. As variedades melhoradas e primitivas das es‑
pécies de uso tradicional, além de espécies semidomesticadas e silvestres, 
são as categorias mais encontradas nesses sítios.
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Os habitats silvestres são sítios que incluem os mais variados ecos‑
sistemas terrestres, nos diferentes biomas ou tipos naturais de vegetação. 
O Brasil é particularmente diverso em seus biomas, havendo inúmeros 
recursos genéticos nas florestas Amazônica e Atlântica, no Cerrado, na 
Caatinga, no Pantanal e nos Campos Sulinos. Parte de cada uma dessas 
floras é tradicionalmente utilizada, em maior ou menor grau, pelas po‑
pulações humanas locais.

Áreas ameaçadas por distúrbios drásticos representam outro sítio de 
coletas. Uma área ameaçada é aquela que contém vegetação nativa ou an‑
trópica, que sofre o risco iminente de perdas ou de erosão de seus recur‑
sos genéticos. A vegetação em áreas ameaçadas inevitavelmente tem sido 
afetada por fatores antrópicos, como a abertura de estradas, implantação 
de hidrelétricas, projetos de mineração e colonização humana, explora‑
ção madeireira, abertura de áreas para agricultura e ampliação de zonas 
urbanas (LLERAS, 1988; ENGELS et al., 1995).

Nos ambientes ameaçados, a coleta chama‑se “resgate”. A importân‑
cia do resgate de germoplasma vegetal vem crescendo, especialmente de‑
vido às experiências positivas obtidas no final do século passado (WAL‑
TER, 2000). Nas áreas ameaçadas, geralmente são encontradas tanto 
espécies cultivadas quanto espécies silvestres, cujas ações se realizam em 
típicas coletas de varredura.

Estratégias de Amostragem

Definidas as espécies (o que coletar) e os sítios de coleta (onde co‑
letar), devem ser estabelecidas as estratégias de amostragem da coleta 
(“quanto coletar”). O problema central dessa questão é definir métodos 
pelos quais os coletores possam obter a máxima quantidade de variação 
genética, com o menor número de amostras (BROWN; MARSHALL, 
1995). Allard (1970) foi pioneiro no tratamento desse assunto, salien‑
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tando que a maioria das espécies vegetais contém estoques enormes de 
variação genética, que consistem de milhões de genótipos diferentes. 
Para muitos táxons, cada planta pode ser geneticamente única (BRO‑
WN; MARSHALL, 1995). Portanto, a diversidade é enorme e os modos 
de acessá‑la variam entre espécies e táxons.

Algumas noções sobre este tema são apresentadas a seguir, enfocan‑
do espécies cultivadas e as silvestres.

Espécies cultivadas 

Em um artigo clássico, Marshall e Brown (1975) indicaram que um 
programa eficiente de coleta e exploração botânica, visando à conserva‑
ção ex situ, necessitaria de informações em dois níveis. Com base em ra‑
ças locais das principais culturas tradicionais e em áreas com alta diversi‑
dade, no primeiro nível, as decisões deveriam relacionar‑se às regiões ou 
às áreas a serem exploradas. Para tanto, seriam necessárias informações 
sobre: (a) locais de ocorrência de conjuntos gênicos significativos, onde 
estes estivessem mais ameaçados; (b) suficiência das áreas exploradas 
anteriormente e sua eficiência, estimada pela diversidade existente nas 
coleções; e (c) nível de exploração nos centros de diversidade. No segun‑
do nível, as decisões dependeriam dos métodos de amostragem, sendo 
necessários conhecimentos sobre: (a) o número de plantas (amostras) 
necessárias por sítio; (b) o número total de sítios a serem amostrados; e 
(c) a distribuição dos sítios de amostragem dentro de cada área. Sendo 
assim, as decisões do segundo nível requisitariam medidas de variabili‑
dade genética.

Marshall e Brown (1975) postularam que uma amostragem ótima 
no campo seria capaz de obter, com 95% de certeza, todos os alelos que 
ocorrem com frequencia maior que 5% em uma população. Para efeitos 
práticos, porém, sugeriram que a estratégia de coleta para espécies com 
pouca ou nenhuma informação disponível seria a obtenção de 50 a 100 
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indivíduos por sítio, amostrando‑se o maior número de sítios possíveis, 
em locais que compreendessem ampla variação ambiental. Quando as 
informações fossem parciais, poderiam ser obtidos até menos que 50 in‑
divíduos por sítio, porém em muitos sítios, de modo a maximizar a varia‑
bilidade genética existente nas coleções (MARSHALL; BROWN, 1975). 

Vinte anos depois, reavaliando as teorias de amostragem para os 
principais cultivos, Brown e Marshall (1995) detectaram mudanças nas 
ações de coleta de recursos genéticos desde a década de 1970. A coleta 
entrara em uma nova fase envolvendo três elementos: coleta e conserva‑
ção de germoplasma de espécies silvestres; o foco crescente sobre cul‑
turas de importância nacional ou local; e a reamostragem das principais 
culturas, para suprir lacunas específicas visando repor amostras perdidas 
ou mal representadas.

Como estratégia geral para diferentes espécies, mesmo que haja 
pouca ou nenhuma informação disponível sobre a estrutura genética da 
espécie‑alvo, as seguintes recomendações são indicadas (VENCOVSKY, 
1986; LLERAS, 1988; YONEZAWA, 1989; BROWN; MARSHALL, 
1995; CROSSA; VENCOVSKY 1999):

a. Amostrar cerca de 50 populações em uma área ecogeográfica 
ou em uma expedição.

b. Amostrar cerca de 50 indivíduos em cada população.

c. Amostrar os indivíduos aleatoriamente em cada sítio, com 
amostras separadas para microambientes distintos, desde que 
o sítio seja heterogêneo.

d. Amostrar sementes ou materiais vegetativos, suficientes por 
planta, visando assegurar a representação de cada planta ori‑
ginal em possíveis duplicatas.

e. Para conservar variabilidade genética de espécies alógamas, 
coletar sementes extensivamente e de forma casualizada em 
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cada população, com amostras pequenas de cada matriz, porém 
amostras de número igual ou aproximadamente igual por ma‑
triz, do maior número de populações.

f. Para conservar variabilidade genética de espécies autógamas, 
coletar sementes extensivamente e de forma casualizada em 
cada população, com amostras grandes de cada matriz, do 
maior número de populações.

g. Para ganhar tempo em programas de melhoramento, se for vi‑
ável, coletar material vegetativo de matrizes consideradas de 
elite, procurando representar as mesmas dentro da amostra.

Entretanto essas recomendações impõem dificuldades práticas, da‑
das ao tempo limitado das expedições e ao caráter generalizado da coleta 
de germoplasma de grupos grandes, como as forrageiras (REID; STRI‑
CKLAND,1983). Essa dificuldade vale para todos os produtos que aglu‑
tinam vários táxons (p. ex.: florestais, medicinais) e para aqueles perten‑
centes a gêneros grandes (p. ex.: Arachis, Manihot, Capsicum). Do mesmo 
modo, a dificuldade é crítica para plantas propagadas por via vegetativa 
(HAWKES, 1970) e nas ações de resgate. Assim, ainda que, no plano teó‑
rico, as recomendações anteriores devam ser seguidas, na prática podem 
ser necessários ajustes. Valls (1990) comentou sobre isso ao criticar a 
aplicabilidade da teoria, impossível em muitos casos.

Como recomendação geral, portanto, é mais importante amostrar o 
máximo de locais (sítios/populações), com amostras tão grandes quan‑
to possíveis, do que amostrar o número teoricamente ideal de plantas por 
local.

Espécies silvestres 

Quando possível, as recomendações indicadas para espécies culti‑
vadas deveriam ser adotadas na coleta de espécies silvestres. No entan‑
to, existem problemas adicionais nesse grupo de plantas relacionados à 
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carência de informações sobre aspectos taxonômicos, ecológicos e ge‑
néticos, bem como à distribuição, biologia reprodutiva e seu modo de 
reprodução. Pode haver divergências genéticas entre populações de uma 
espécie silvestre, em muitos casos resultando em ecotipos. As áreas de 
distribuição geográfica podem ser muito variáveis, havendo desde es‑
pécies com distribuição restrita (endêmicas) e até as com distribuição 
ampla, porém disjunta. As variações naturais que ocorrem dentro e entre 
diferentes populações da espécie‑alvo, em escala local e regional, afetam 
os períodos de reprodução. Pode ser naturalmente reduzido o número de 
indivíduos que uma população exibe. Essas são variações naturais. Como 
exemplo, muitas essências florestais brasileiras possuem menos do que 
um indivíduo por hectare e essa é sua abundância natural. Para obter as 
“50 populações”, ou “50 indivíduos de cada população”, seria necessário 
explorar milhares de hectares. E, por fim, as dificuldades para delimi‑
tar uma população no campo, em ambientes naturais, a qual dificilmente 
pode ser circunscrita em bases seguras.

O primeiro aspecto que deve ser considerado em coleta de espécies 
silvestres é a realização de um profundo levantamento bibliográfico, par‑
ticularmente quanto à sua taxonomia e distribuição ecogeográfica. Essa 
revisão deve incluir todo o conjunto gênico (BOTHMER; SEBERG, 
1995) e informações sobre espécies afins.

No campo, é relevante que o coletor saiba diferenciar variações mor‑
fológicas e eventuais adaptações ecológicas que possam ocorrer nos in‑
divíduos das espécies que serão alvo da coleta. Adicionalmente, o coletor 
deve estar apto a diferenciar sítios com características ecológicas distin‑
tas, pois diferentes expressões fenotípicas nas plantas podem ser devidas 
às particularidades de cada sítio.

Algumas recomendações para a coleta de parentes silvestres das 
plantas cultivadas (CHAPMAN, 1989) podem ser estendidas às espécies 
silvestres como um todo, desde que o planejamento prévio seja cuidado‑
so, com revisão bibliográfica, consultas a especialistas e visitas a herbá‑
rios. São elas:
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a. Definir quais espécies coletar, priorizando as utilizadas mais 

facilmente (pertencentes ao conjunto gênico primário das plan‑

tas cultivadas) e, quando necessário, incluindo as ameaçadas.

b. Definir as áreas onde coletar, com base na distribuição das es‑

pécies, inclusive as espécies afins em área de distribuição co‑

nhecida.

c. Realizar a coleta nos mais diversos tipos de sítios possíveis, 

tanto em termos geográficos quanto ecológicos.

d. Enfatizar número de sítios ao invés de número de indivíduos 

por sítio.

e. Amostrar os indivíduos aleatoriamente em cada sítio, separan‑

do‑os por microambientes distintos, em sítios heterogêneos.

f. Amostrar extensivamente em cada população definida, com 

amostras grandes de cada matriz, do maior número de matri‑

zes, e de populações.

O coletor deve ajustar as recomendações de coleta a cada situação 

de campo, considerando fatores ecológicos, edafoclimáticos, genéticos e 

também logísticos, sempre utilizando o bom senso. O planejamento é 

muito mais barato do que a missão de coleta em si, sendo fundamental 

para que bons resultados possam ser obtidos (CHAPMAN, 1989).

Com relação à falta de conhecimentos sobre as características ge‑

néticas das espécies ou populações silvestres, a partir da década de 1990 

o problema passou a ter solução rápida, com o desenvolvimento de téc‑

nicas moleculares para análise genética (BERNATSKY; TANKSLEY, 

1989; BOTHMER; SEBERG, 1995; FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 

1995; FERREIRA, 2001). As mesmas técnicas valem para ações de con‑

servação ex situ e in situ, de caracterização e avaliações da diversidade 

genética (GANDARA et al., 1997; FERREIRA, 2001).
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A coleta e a conservação ex situ de espécies silvestres ainda ofe‑
recem espaços para experimentação. Mesmo que a coleta dessas espé‑
cies tenha aumentado nas últimas duas décadas, essa tendência ainda 
deverá consolidar‑se (BROWN; MARSHALL, 1995). As pressões sobre 
os ecossistemas naturais tornam necessário assegurar a conservação da 
diversidade vegetal, particularmente daquelas espécies que sejam recur‑
sos, úteis ao ser humano.

Aspectos Práticos da Coleta de Germoplasma

Para efeitos práticos, a coleta de germoplasma pode ser subdividida 
em três etapas sequenciais e complementares: a pré‑coleta, a coleta (em 
sentido estrito) e a pós‑coleta (VIEIRA, 1996; WALTER; CAVALCAN‑
TI, 1997).

Pré‑coleta 

Pré‑coleta compreende as atividades ou o planejamento de natureza 
técnica e logística que deve ser conduzido antes da realização de uma 
expedição.

O planejamento técnico envolve (HAWKES, 1976; HAWKES, 1980; 
LLERAS, 1988; CHAPMAN, 1989; ENGELS et al.,1995):

a. Um levantamento bibliográfico extensivo sobre a espécie‑alvo, 
ou produto, ou grupo de plantas a serem coletadas.

b. A consulta a herbários, visando obter informações nas eti‑
quetas das exsicatas, bem como consulta aos especialistas (ta‑
xonomistas, melhoristas, geneticistas) que trabalham com as 
plantas‑alvo.

c. A definição das estratégias de coleta apropriadas para a espé‑
cie‑alvo e para a região a ser percorrida, definindo o material a 
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ser coletado (sementes, material vegetativo, pólen etc.), a época 
do ano mais adequada e a sugestão de itinerário.

d. O estabelecimento de estratégias sobre o destino que será dado 
ao material coletado, definido por contato com instituições de‑
tentoras de bancos de germoplasma, depositárias de parte das 
amostras para conservação, uso direto ou pesquisa.

e. O levantamento da documentação necessária para seguir a le‑
gislação pertinente à coleta e remessa de material biológico, 
respeitando unidades de conservação, áreas indígenas e pro‑
priedades particulares.

f. A definição do tempo (período) necessário para a consecução 
dos objetivos da expedição.

g. A definição dos equipamentos que serão utilizados e as estra‑
tégias de amostragem.

h. A necessidade de realização de exploração preliminar (pros‑
pecções) nas áreas definidas para a missão de coleta.

O planejamento logístico, que deve ser feito em paralelo ao plane‑
jamento técnico, envolve (HAWKES, 1976; HAWKES, 1980; ENGELS 
et al., 1995):

a. A definição do tamanho e composição da equipe de campo.

b. b) O meio de transporte necessário, em consonância com o 
equipamento necessário e as estimativas sobre o volume de 
material a ser coletado.

c. A sugestão de itinerário, ou roteiro de viagem detalhado, com 
períodos pré‑definidos de coleta em cada local, contendo os 
principais trechos a serem percorridos.

d. A realização de contatos prévios com órgãos públicos e (ou) 
privados para apoio durante a expedição, com a previsão do 
possível envio de material durante a expedição.
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Os aspectos mais relevantes desse planejamento são comentados a 
seguir.

Requisitos para uma coleta 

A realização de um extenso levantamento bibliográfico sobre a es‑
pécie‑alvo e a consulta a especialistas e a herbários são requisitos que, 
de alguma forma, precedem as demais etapas do planejamento e da exe‑
cução posterior de uma expedição de coleta. São essas informações que 
fornecem as justificativas necessárias para uma missão. Justificativas de 
coleta tecnicamente bem embasadas permitem captar com mais facili‑
dade os recursos financeiros que possibilitam a realização da expedição.

Com base na literatura, é possível obter dados sobre distribuição ge‑
ográfica, descrição botânica – com características morfológicas de fácil 
identificação –, épocas de floração e frutificação, sítios preferenciais de 
ocorrência, nomes vulgares em diferentes regiões, formas de utilização 
econômica e, apesar de raro, frequência, modo de reprodução e biologia 
reprodutiva. Sobre as espécies cultivadas, podem ser obtidos dados refe‑
rentes às épocas de produção e colheita em diferentes regiões, localização 
dos centros de diversificação, ocorrência de raças locais, suscetibilidade 
da cultura às diferentes condições edafoclimáticas e problemas fitossa‑
nitários. Esse tipo de informação pode ser útil na busca por materiais 
resistentes ou adaptados a solos ácidos, salinos, mal drenados, bem como 
a altitude e latitude.

A informação é complementada pela consulta a herbários. Frequen‑
temente, amplia‑se o conhecimento disponível sobre a distribuição da 
espécie, sobre a ocorrência de variáveis morfológicas (plasticidade feno‑
típica) e eventuais variações fenológicas.

Caso as informações necessárias não tenham sido encontradas na 
literatura formal e nos herbários, sejam escassas, incompletas ou mesmo 
faltem, é possível que especialistas de diferentes áreas, como os da taxo‑
nomia, genética ou recursos genéticos, supram a deficiência. Definidas 
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as espécies (ou produtos) e estabelecido que uma missão de coleta será 
necessária, devem ser iniciadas as ações operacionais.

Planos gerais 

Na pré‑coleta são estabelecidas as estratégias de amostragem, consi‑
derando as espécies, a região, a época do ano, a duração da expedição e o 
tipo de germoplasma que se espera obter, assim como o número de expe‑
dições necessárias para que toda a área possa ser explorada. Coletas que 
buscam sementes têm procedimentos, equipamentos e material diferente 
daquelas visando a materiais vegetativos ou outras formas de obtenção 
de germoplasma (HARLAN, 1975; HAWKES, 1975).

O destino do material coletado é um aspecto fundamental. Os pos‑
síveis receptores em bancos ativos de germoplasma (BAGs) ou coleções 
devem estar preparados para a recepção, manipulação e preparação do 
germoplasma.

Legislação e documentação 

O coletor de germoplasma deve estar ciente da legislação que regu‑
lamenta sua atividade, ainda que ela esteja em plena discussão e passando 
por mudanças nos dias atuais. Para conhecer seu conteúdo, o acesso pode 
ser via internet ou por meio de consultas aos órgãos governamentais que 
cuidam do meio ambiente, agricultura, ciência e tecnologia ou institui‑
ções de pesquisas como a Embrapa ou o IAC.

Para a coleta em áreas específicas de competência federal, como par‑
ques ou reservas, assim como em áreas indígenas, há uma regulamen‑
tação própria que é regida pelo Ministério do Meio Ambiente e pela 
Fundação Nacional do Índio (Funai). No âmbito estadual e municipal, 
também existe legislação pertinente que regulamenta a coleta e a en‑
trada nas unidades de conservação. Assim, havendo a necessidade de se 
coletar em tais áreas, todo o encaminhamento burocrático junto a es‑
ses órgãos deve ser verificado e seguido. Igualmente, a coleta de plantas 
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ameaçadas também é regulamentada por regras específicas e isso deve 
ser considerado.

Equipe de coleta 

Para coleta de germoplasma, preferencialmente devem ser forma‑
das equipes multidisciplinares envolvendo taxonomistas dos grupos a 
serem coletados, geneticistas ou melhoristas que trabalhem com o pro‑
duto, cientistas sociais, etnobotânicos, extensionistas, além de técnicos 
de campo; sempre adequados ao transporte utilizado. É essencial que 
pelo menos um dos membros domine o idioma das regiões que serão 
percorridas (ENGELS et al., 1995).

Quando a coleta visa algum produto específico, o conhecimento es‑
pecializado sobre o mesmo é fundamental, ao passo que, em coletas ge‑
rais, de varredura, nas quais vários produtos estarão incluídos, a escolha 
da equipe é menos importante do que a escolha da área (CREECH, 1970).

A inclusão de pessoas das comunidades que serão visitadas em de‑
terminados períodos da missão pode ser de grande valia. Por conhece‑
rem a região e seus costumes, podem indicar sítios importantes de cole‑
ta, tornando a atividade participativa (CHRISTINCK et al., 2000). Do 
mesmo modo, manter contatos prévios com empresas de extensão rural, 
ou ONGs que trabalhem nas regiões‑alvo, também é desejável pelas van‑
tagens de aumento da eficiência.

Transporte 

Os meios de transporte em missões de coleta devem considerar o 
espaço para os membros da equipe, para o material coletado e todo o 
equipamento.

Itinerário 

Após as deliberações do planejamento técnico, e assim que forem 
definidas as regiões que serão ser exploradas, deverá ser planejado um 
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itinerário. Para traçar itinerários, deve‑se consultar mapas rodoviários, 

cartas geográficas, mapas de clima, solos, de hidrografia, altitude e ve‑

getação. Atualmente é cada vez mais aconselhável o uso de outras fer‑

ramentas modernas que permitem um detalhamento acurado. Pode‑se 

utilizar imagens de satélites e fotografias aéreas das áreas que serão 

percorridas, bem como fontes na internet. Procedimentos tecnológicos 

cada vez mais eficientes devem ser usados em uma viagem de prospecção 

ou coleta, pelo uso de computadores portáteis (Lap‑top) acoplados a um 

receptor GPS (Global Positioning System – Sistema de Posicionamento 

Global).

Quando se planeja um itinerário, é interessante que as bases de apoio 

sejam definidas com antecedência e, no caso de hospedagem em hotéis, 

que eles sejam contatados previamente e marcadas as datas e possíveis 

horários de chegada. Nos casos em que as bases sejam acampamentos, 

é fundamental que os locais tenham sido previamente reconhecidos por 

algum dos membros da equipe, ou que existam informações seguras de 

que determinados locais possuem estrutura e segurança para a insta‑

lação dos acampamentos. Nessas situações, a proximidade de fontes de 

água é capital.

Se a expedição prevê coleta em regiões inóspitas, e se o material 

coletado apresenta riscos de perda de viabilidade, de tempos em tempos 

deve ser previsto o retorno de parte da equipe para alguma base (cidades 

ou vilas com estrutura maior), onde o germoplasma será enviado via 

correio, ou outro mecanismo, para o seu destino de conservação ou uso.

Equipamentos e materiais 

Listar previamente os equipamentos e materiais necessários para 
uma missão de campo é uma tarefa simples, porém de grande relevância. 
Essa lista é importante para que nada sobre ou falte, possibilitando re‑
alizar as várias ações planejadas (BENNETT, 1970; WALTER, 1993).
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Conforme sugestão de Bennett (1970), todas as necessidades por 
materiais e equipamentos de campo devem ser previamente planejadas 
e incluídas entre aqueles que serão levados já na partida da expedição, 
ainda que seja possível retornar a uma base maior periodicamente para 
renovar os estoques e enviar o germoplasma.

Proposta para uma expedição de coleta 

Para colocar um plano de coleta em prática, todos os aspectos que 
envolvem a missão já deverão estar planejados e, muitas vezes, deverão 
estar contemplados em uma proposta escrita ou projeto. Ainda que nor‑
malmente as expedições de coleta sejam financiadas pelas instituições 
dos coletores, é comum a necessidade de captar recursos financeiros em 
outras fontes.

Uma proposta de coleta deve conter informações sobre o que, onde, 
por que, quando, como e quem vai conduzir a coleta (ENGELS et al., 
1995). Isso inclui o seguinte resultado da pré‑coleta: (a) justificativa da 
coleta por área e por espécie; (b) lista de prioridades por espécies‑alvo, 
ou grupos de produtos; (c) mapa indicando os locais de coleta na região 
ou nas áreas‑alvo; (d) itinerário que inclua datas em cada local e o meio 
de transporte utilizado; (e) uma descrição das atividades após a coleta, 
como, por exemplo, conservação, caracterização, avaliação e uso; (f) lista 
com o pessoal e as instituições envolvidas, e suas respectivas atribuições; 
(g) um orçamento, baseado no tamanho da equipe, período necessário no 
campo, distância a ser percorrida, tipos de transporte e equipamentos 
necessários.

Coleta (no campo )

Em sentido estrito, coleta é a etapa efetiva de campo. Uma vez no 
campo é aconselhável estabelecer rotina diária de identificar sítios, rea‑
lizar as coletas, manejar o germoplasma e herborizar o material de her‑
bário (ENGELS et al. 1995). Dependendo da região, do clima e do tipo 
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de material a ser coletado, o horário das coletas deve ser considerado, 
especialmente em locais com extremos climáticos ou doenças endêmicas. 
Nas coletas, deve‑se estar preparado para situações excepcionais, como 
estradas que se tornam intransitáveis, chuvas intermitentes, etc. (HA‑
WKES, 1976; WALTER, 1993; ENGELS et al., 1995). 

Alguns procedimentos simples devem ser seguidos para otimizar as 
ações, de modo que a coleta assegure amostragem representativa do ger‑
moplasma e material de herbário associado (MILLER; NYBERG, 1995). 
Cada acesso deve ser detalhadamente documentado e o germoplasma 
acondicionado temporariamente de forma a manter a sua integridade 
e viabilidade pelo maior período possível, antes de sua incorporação ao 
banco de germoplasma.

Amostragem no campo 

Nos sítios de coleta, cada população deve ser amostrada consideran‑

do seu tamanho, densidade, extensão e, se possível, a distribuição espa‑

cial em escala local, seguindo as estratégias definidas na pré‑coleta. O 

número mínimo de indivíduos em cada população e a distância entre eles 

é definida por limites entre os pontos de coleta. Para evitar amostragem 

de indivíduos altamente relacionados, procura‑se determinar a área mí‑

nima a ser explorada por população. Áreas ecologicamente uniformes e 

distintas é que são consideradas como sítios de coleta (ENGELS et al. 

1995).

No caso de espécies silvestres, e para muitas cultivadas, a definição 
de uma população no campo quase sempre é problemática. Vários crité‑
rios subjetivos já foram sugeridos na literatura e, com base em Bennett 
(1970), os principais são:

a. Diferenças nos cultivos como variedades distintas, maturidade 
e incidência de doenças ou pragas.
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b. Mudanças nas condições ecológicas e agrícolas, como irriga‑
ção, manejo da planta e do solo, métodos de cultivo, tipo de 
solo.

c. Ocorrência de divisões topográficas ou sociais, como monta‑
nhas, rios, vales, planaltos ou lagos dividindo áreas e comuni‑
dades humanas.

d. Diferenças ecológicas ou fitofisionômicas naturais, com mu‑
danças na densidade natural das comunidades vegetais.

e. Mudanças a cada 10 km ou 20 km, de acordo com a natureza 
do terreno.

Na prática de coleta, são critérios como esses que os coletores ado‑
tam para diferenciar populações e delimitar seus acessos, ainda que não 
se garanta nenhuma barreira biológica efetiva entre as populações reais.

Dados de passaporte 

No momento da coleta, devem ser anotadas informações que identi‑
fiquem o acesso, o que deve ser feito da maneira mais criteriosa e acurada 
possível. Para plantas vivas, essas informações são chamadas “dados de 
passaporte”, e incluem a localização geográfica, topografia, hábitat, data, 
número de amostras, frequência de indivíduos na população e seu con‑
texto na comunidade, características intrínsecas do acesso e número de 
plantas que o compõem.

A Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia adota um tipo de 
caderneta de campo criada especialmente para coleta de germoplasma, 
em que os dados mais relevantes, para a maioria dos produtos, foram 
considerados. Esses dados incluem espaço para nome científico, família 
botânica, nome comum local, hábito de crescimento, cor da flor e do fru‑
to, interesse econômico, tipo de material, ambiente de ocorrência do es‑
pécime, tipo de substrato, relevo, frequência de ocorrência da espécie no 
local, detalhes geográficos do local, código do produto e do acesso, nome 
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e número do coletor (ou coletores), nome do determinador do espécime 
e data da coleta. Entretanto cadernetas e informações outras podem ser 
elaboradas especialmente para atender particularidades de certos produtos.

Manuseio do germoplasma durante a expedição 

Depois da coleta do germoplasma e anotados os dados de passapor‑
te, o material deve ser acondicionado de forma a mantê‑lo viável pelo res‑
tante da expedição. Por garantia, é necessário conferir periodicamente o 
estado desses materiais ao longo da missão, assegurando sua sanidade, 
viabilidade e identificação correta (ENGELS et al. 1995). Entre os prin‑
cipais procedimentos estão: (a) verificar as amostras dos propágulos e do 
herbário em períodos regulares, prevenindo‑se a incidência de pragas e 
doenças; (b) para a secagem, utilizar dessecantes como, por exemplo, sí‑
lica‑gel, para minimizar riscos de deterioração das amostras; (c) acondi‑
cionar apropriadamente frutos ou bulbos; (d) no caso de mudas em sacos 
plásticos, fornecer água às mesmas, levando em conta a necessidade de 
cada espécie e o substrato de armazenamento; (e) para espécies sujeitas 
à rápida perda de viabilidade (como sementes recalcitrantes), antecipar o 
envio dos acessos antes do término da missão; (f) acondicionar o material 
no veículo cuidadosamente, de forma a evitar danos aos propágulos e ao 
material de herbário; (g) herborizar diariamente os espécimes de herbá‑
rio coletados, o que significa prensagem preliminar no campo, arruma‑
ção e prensagem definitiva das duplicatas e secagem na estufa de campo, 
ou acondicionamento adequado para posterior secagem na instituição. 
Os materiais que foram prensados e secos no dia anterior devem ser re‑
tirados da estufa e acondicionados.

Pós‑coleta 

Terminada a etapa de campo, imediatamente devem ser iniciadas as 
atividades de pós‑coleta. Por pós‑coleta, entende‑se as atividades de na‑
tureza técnica e prática que devem ser conduzidas após a realização de 
uma expedição e que completam a missão.
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Entre as mais relevantes, muitas realizadas de forma simultânea, 
citam‑se (ENGELS et al. 1995):

a. Triagem e tratamento dos acessos de germoplasma‑semente e 
plantio das mudas.

b. Complementação da caderneta de campo, dando a cada acesso 
os respectivos códigos de produto e de acesso (BRA), iniciando 
a digitação dos dados coletados.

c. Distribuição de amostras do germoplasma para conservação.

d. Organização do material de herbário, conferindo a identifica‑
ção dos espécimes e do coletor, finalizando a herborização.

e. Preparação de relatório sobre a expedição, incluindo material 
fotográfico.

Na triagem do material vivo, deve ser feita fumigação visando elimi‑
nar possíveis pragas ou patógenos. Dependendo do destino do germo‑
plasma, pode ser necessária a emissão de um certificado fitossanitário 
atestando a segurança do material.

Depois do tratamento, as sementes com comportamento ortodoxo 
devem ser encaminhadas para câmaras de conservação em longo pra‑
zo. Para as recalcitrantes ou materiais para estudos básicos, deve‑se en‑
viá‑las aos bancos ou coleções de germoplasma para semeadura. Casos 
específicos, como a coleta de frutos frescos, exigem manejo diferenciado 
(TOLL, 1995), obedecendo aos critérios: (a) depois de separar as semen‑
tes do fruto, remover a polpa ou as partes gelatinosas com o auxílio de 
água; (b) colocar as sementes para secar a sombra; (c) quando as semen‑
tes estiverem secas, remover quaisquer vestígios de material gelatinoso 
que ainda houver.

Quanto aos espécimes de herbário, eles devem passar por um pro‑
cesso de fumigação com fosfina (ou produto similar), acondicionamento 
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em armários provisórios, para montagem e incorporação das exsicatas, 
conforme rotinas de herbário.

A atividade que finaliza a pós‑coleta e, desse modo, encerra uma mis‑
são é a preparação de um relatório. Nesse relatório, devem constar as 
metodologias utilizadas, os locais percorridos, uma lista do germoplasma 
coletado, dos materiais de herbário, de observações pertinentes e demais 
dados relevantes da missão. Fazer esse relatório é importante na medida 
em que os dados ficam reunidos em um documento formal, que poderá 
ser utilizado posteriormente no auxílio e planejamento de outras mis‑
sões que venham a ocorrer. As informações neles contidas poderão vir 
a ter maior divulgação, em veículos de maior difusão, desde os dados e 
informações acumuladas mereçam essa divulgação mais ampla.
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Introdução

A dependência da humanidade por recursos genéticos é total e indis‑

cutível. Dessa forma, a sua conservação é estratégica e de fundamental 

importância para a preservação de fontes de genes para os programas de 

melhoramento e para segurança alimentar da população mundial. Não 

existiria atividade agrícola sustentável em um país se não houvesse dis‑

ponibilidade de recursos genéticos devidamente documentados e preser‑

vados.

Os Recursos Genéticos Vegetais, representados pela variabilidade 

das espécies de plantas de interesse socioeconômico, integrantes da bio‑

diversidade, constituem a base da cadeia alimentar do homem, além de 

atender inúmeras de suas necessidades, como combustível, vestuário e 

medicamentos. Conservar esses recursos em condições ideais, permitin‑

do a manutenção de sua integridade genética, é um dever de todas as 

nações.

Conservação de 
Germoplasma‑Semente 

em Longo Prazo
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A conservação de recursos genéticos vegetais é definida como o 
armazenamento e a guarda do germoplasma, em condições ideais, que 
permitam a manutenção de sua integridade (VALOIS et al., 1996). Dois 
tipos de conservação complementar são reconhecidos e adotados pela 
Convenção da Diversidade Biológica (UNEP, 1992):

a. Conservação in situ, na qual são conservadas as populações de 
espécies nativas em seu habitat natural, onde há continuidade 
da evolução e adaptação ao ambiente.

b. Conservação ex situ, na qual é conservada a variação genética 
das espécies fora do seu habitat natural. 

Vários métodos existem para se efetuar a conservação ex situ, como, 
por exemplo, coleções armazenadas na forma de sementes, propágulos, 
meristemas, embriões e plantas, em câmaras frias, criotanques ou a campo. 

A conservação ex situ pode ser realizada em curto, médio e longo 
prazos, dependendo da característica da espécie. A conservação em curto 
e médio prazos de sementes ou plantas é realizada nos Bancos Ativos de 
Germoplasma (BAGs), sendo denominada de Coleção Ativa, localizados 
em várias instituições de pesquisa agrícola do País. A Embrapa Recursos 
Genéticos e Biotecnologia, em Brasília, DF, coordena a Rede Nacional de 
Recursos Genéticos (Renargen), com, aproximadamente, 170 BAGs de 
espécies vegetais, animais e de microrganismos. 

A conservação de germoplasma‑semente em longo prazo é uma das 
principais metas da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. Essa 
atividade é desenvolvida através de um Banco de Germoplasma‑semente 
denominada de Coleção de Base de Germoplasma‑semente (Colbase), 
criado em 1976. Os principais objetivos da Colbase são:

a. Manutenção de coleções de genótipos, devidamente caracteri‑
zados e avaliados, para utilização nos programas de melhora‑
mento genético e processos biotecnológicos.
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b. Garantia da sobrevivência das sementes de espécies ortodoxas 
de interesse socioeconômico e ecológico, assegurando, dessa 
forma, a manutenção de matéria‑prima básica para uso agríco‑
la, alimentar e ambiental.

c. Execução de pesquisas relacionadas à determinação de condi‑
ções adequadas ao armazenamento das espécies vegetais e ao 
controle de qualidade.

Em atendimento às recentes normas de acesso ao patrimônio genéti‑
co brasileiro, a Coleção de Base foi credenciada junto ao Conselho Gestor 
do Patrimônio Genético – CGEN como “Fiel Depositária” para abrigar 
todos os acessos de germoplasma‑semente coletados pela Embrapa e 
as instituições componentes da Rede Nacional de Recursos Genéticos  
(Renargen). 

O objetivo deste capítulo é apresentar algumas informações básicas 
sobre a conservação de recursos genéticos vegetais em longo prazo no 
Brasil, realizada pela da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, 
por meio da Coleção de Base. 

Conservação de Germoplasma‑Semente em Longo 
Prazo 

Durante milhares de anos, o armazenamento de sementes foi pra‑
ticado numa perspectiva de curto prazo, visando, apenas, a reserva de 
material para o plantio da próxima safra. Após o final do século 19, hou‑
ve uma grande divulgação de trabalhos publicados nessa área. Em sua 
maioria, esses estudos objetivaram determinar as melhores condições 
para a manutenção da longevidade das sementes, analisando as mudan‑
ças ocorridas durante o armazenamento, em relação a sua capacidade de 
germinação, vigor e potencial de produção (JUSTICE; BASS, 1978). A 
partir da segunda metade do século 20, com a conscientização de que o 
ritmo acelerado das atividades agrícolas e antrópicas estavam colocando 
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em risco de extinção muitas espécies e variedades de vegetais, a conser‑
vação de sementes em longo prazo teve um grande impulso, mobilizando 
pesquisadores e instituições do mundo inteiro. 

Um grande esforço foi realizado por meio de pesquisas, expedições 
de coleta e intercâmbio, visando resgatar o material genético silvestre e 
cultivado de valor real ou potencial, conservando‑o em condições ade‑
quadas, para garantir sua viabilidade por muitos anos. Dessa forma, 
pequenas amostras de germoplasma ‑ semente, de inúmeras espécies 
vegetais, foram reunidas em várias coleções, constituindo um acervo ge‑
nético representativo de grande variabilidade genética. A Organização 
das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) reconheceu 
que a variabilidade genética de muitas espécies, especialmente de cereais, 
encontrava‑se sob risco de perda (HAWKES, 1977). A FAO realizou três 
conferências técnicas internacionais, nos anos de 1962, 1967 e 1973, em 
que as duas últimas foram organizadas em conjunto com o International 
Biological Programme (IBP) (FRANKEL; BENNET, 1970; FRANKEL; 
HAWKES, 1975). 

Em 1974, o Consultive Group on International Agriculture Research 
(CGIAR) criou o International Board for Plant Genetic Resources 
(IBPGR), hoje, International Plant Genetic Resources Institute (IPGRI), 
com o objetivo de deter a perda da diversidade genética vegetal, promover 
e coordenar uma rede internacional de centros de recursos genéticos, por 
meio de coleta, conservação, documentação, avaliação e uso dos recursos 
genéticos vegetais, contribuindo assim para a melhoria do padrão de vida 
e o bem‑estar dos povos (IBPGR, 1984). 

Em consonância com esses princípios e objetivos, em 22 de novem‑
bro de 1974, a Diretoria‑Executiva da Empresa Brasileira de Pesqui‑
sa Agropecuária (Embrapa), por meio da Deliberação N.º 096/74, pu‑
blicada no Boletim de Comunicações Administrativa (BCA) N.º 43 de 
09/12/74, criou o Centro Nacional de Recursos Genéticos (Cenargen) 
(EMBRAPA, 1977), hoje, Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia 
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(EMBRAPA, 1993), para acompanhar as diretrizes científicas mundiais, 
concernentes à importância dos recursos genéticos, preconizadas duran‑
te a Primeira Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvi‑
mento, realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972. 

Em 1974, a Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia realizou 
um levantamento do germoplasma vegetal disponível para pesquisa no 
Brasil. Foram catalogadas 150 bases físicas, em que um total de 42 mil 
acessos de 90 diferentes produtos encontrava‑se conservado. Em 1976, 
foi construída a primeira câmara de conservação de sementes em mé‑
dio prazo, com temperatura de 10  ºC e umidade relativa de 25%, com 
capacidade para armazenar aproximadamente 7 mil acessos (EMBRA‑
PA, 1977). No mesmo ano, foram armazenados 977 acessos de diversos 
produtos. Considerando que esse sistema de conservação não satisfazia 
às normas e condições necessárias para o armazenamento em longo pra‑
zo, em 1981, foi construído o Prédio de Conservação de Germoplasma 
(PCG) com laboratórios, salas de pesquisadores e câmaras para o ar‑
mazenamento de sementes em médio e longo prazos. As câmaras frias 
funcionavam a ‑18  ºC, sem controle de umidade, e as sementes eram 
armazenadas com umidade variando de 3% a 7% e acondicionadas em 
embalagens, hermeticamente fechadas (EMBRAPA, 1984). Esse período 
foi muito promissor para a conservação dos recursos genéticos no Brasil. 
A Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia concentrou esforços na 
qualificação de pessoal, no estabelecimento de convênios com institui‑
ções internacionais e na execução de projetos de maior abrangência. As 
atividades de coleta, introdução e intercâmbio de germoplasma foram 
intensificadas, resultando na formação de um grande acervo de recursos 
genéticos. 

Atualmente, a Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia realiza 
a conservação de sementes em longo prazo em câmaras frias pré‑mol‑
dadas (‑20 ºC), com capacidade de armazenar aproximadamente 250 mil 
acessos.
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Classificação Fisiológica das Sementes para Fins de 
Armazenamento

A semente é o começo e o fim; carrega a essência da carga heredi‑

tária; simboliza a multiplicação, a dispersão, a continuação, a inovação, a 

sobrevivência, a renovação e o nascimento (HEYDECKER, 1973). Além 

disso, as sementes podem ser manipuladas e transportadas com facilida‑

de, pois ocupam pouco espaço; podem ser armazenadas por muitos anos; 

resistem a condições externas que poderiam ser fatais à planta‑mãe; e 

sua propagação é relativamente fácil e econômica.

O armazenamento pode ser realizado assim que a semente atingir a 

maturidade fisiológica. Nesse estádio, a semente apresenta o valor máxi‑

mo de germinação, vigor e qualidade fisiológica (CARVALHO; NAKA‑

GAWA, 2000). O ponto de maturidade fisiológica, dentro de cada espécie, 

pode variar em função da cultivar e condições ambientais. As sementes 

que podem ser desidratadas sem perder seu poder germinativo podem 

ser conservadas em boas condições durante muito tempo.

Para que a semente seja armazenada, ela precisa estar viva. O pe‑

ríodo que a semente realmente vive é determinado pela interação entre 

os fatores genéticos e fatores ambientais, esse período recebe o nome de 

viabilidade. A viabilidade das sementes e, consequentemente, sua maior 

ou menor longevidade, dependem da interação de vários fatores, entre 

os quais, a umidade da semente e a temperatura de armazenamento de‑

vem ser consideradas. A perda da viabilidade pode ser evitada quando a 

semente tem seu metabolismo desacelerado. Temperaturas subzero re‑

duzem a atividade metabólica da semente e evitam a sua deterioração. 

Semente que apresenta um baixo teor de água apresenta uma baixa ati‑

vidade metabólica. 
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Para a maioria das espécies, quanto mais baixo for o teor de umidade 
das sementes, durante o seu armazenamento, maior será a sua longevi‑
dade. Sementes com alto teor de umidade podem perder a capacidade de 
germinação rapidamente (BASS,1973).

Baseado no comportamento fisiológico das sementes em relação à 
desidratação e tolerância a baixas temperaturas, foram definidas três 
categorias de sementes (ROBERTS, 1973; ELLIS et  al., 1990; ELLIS 
et al.1991):

Ortodoxas – aquelas que se apresentam secas no estádio de maturação 
fisiológica e podem sofrer redução de seus teores de umidade para níveis 
em torno de 4% a 6%, sem que ocorram danos a suas estruturas, além de 
suportarem temperaturas subzero durante o período de armazenamento. 
Quando devidamente desidratadas, essas sementes podem ser conserva‑
das em longo prazo sob temperaturas negativas. A maioria das culturas 
utilizadas na alimentação humana apresenta esse comportamento, como, 
por exemplo, arroz, milho, trigo, soja e feijão.

Recalcitrantes – aquelas que apresentam altos teores de umidade no 
estádio de maturação fisiológica, não toleram a secagem e não podem ser 
armazenadas em temperaturas abaixo de zero, tais como, seringueira, 
cacao e manga. A conservação de germoplasma dessas espécies tem sido 
realizada principalmente a campo, e, em menor escala, por meio de culti‑
vo in vitro e criopreservação.

Intermediárias – aquelas que toleram a desidratação até níveis de apro‑
ximadamente 10% de umidade, mas não suportam o armazenamento em 
temperaturas negativas, como o café e citrus. Essas sementes têm sido 
conservadas apenas no médio prazo sob temperaturas de 5o C a 10o C. 

Assim, de acordo com seu comportamento fisiológico, a longevidade 
das sementes pode variar de poucos dias a décadas. Sementes ortodoxas 
de cereais podem sobreviver por até 100 anos (ROOS, 1989). 
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Acervo de Recursos Genéticos Vegetais Conservados 
em Longo Prazo 

A FAO (FAO, 1998), em seu último relatório sobre o status da con‑
servação de recursos genéticos vegetais, estimou que aproximadamente 
a metade dos 6 milhões de acessos de germoplasma conservados em todo 
mundo encontra‑se armazenado na forma de sementes ortodoxas. Desse 
total, 48% são constituídos pelos cereais, principalmente, trigo (14%), 
arroz (8%) e milho (5%); 16% são leguminosas alimentícias; 10% forra‑
geiras; 8% hortaliças; 4% fruteiras; 4% raízes e tubérculos; 2% fibrosas; 
2% oleaginosas e 6% outras. 

Esses estoques de sementes encontram‑se distribuídos em 75 países, 
e estão armazenados em condições de médio e longo prazos. Entre esses, 
35 atendem aos padrões internacionais para conservação em longo pra‑
zo, sendo 15 na Europa, 7 nas Américas, 5 na Ásia, 4 na África e 4 nos 
países do Oriente Próximo. 

O primeiro grande banco de germoplasma foi instalado por Vavi‑
lov, na União Soviética, antes da Segunda Guerra Mundial. Em seguida, 
foram estabelecidos os bancos dos Estados Unidos da América (1958), 
Ghana (1964), Japão (1996), Canadá (1970), Alemanha (1970), Itália 
(1970), Polônia (1971), Turquia (1972), Brasil (1974) e Etiópia (1976). 
No final dos anos 1970, até o momento, houve um grande incremento no 
número de bancos de germoplasma, totalizando mais de 1.300 bancos, 
dos quais 397 são mantidos sob condições de médio e longo prazos. Os 
Estados Unidos da América detém o maior número de acessos conser‑
vados em longo prazo (467 mil), seguido da China (358 mil) e Alemanha 
(160 mil). Os Estados Unidos da América apresenta a maior capacidade 
para o armazenamento de sementes em longo prazo (1 milhão de aces‑
sos), seguido da Índia, com capacidade de 600 mil.

As principais coleções conservadas em longo prazo em âmbito mun‑
dial são: arroz (142.915), trigo (102.525) e milho (65.396). O número de 
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acessos armazenado em longo prazo representa aproximadamente 14% 
de todo o germoplasma conservado. 

Entre as maiores coleções, o arroz (34%), o milho (25%) e a soja 
(24%) apresentam as maiores proporções de acessos armazenados no 
longo prazo em relação ao total de acessos conservados. 

No Brasil, estima‑se que, aproximadamente, 200 mil acessos de ger‑
moplasma (KNUDSEN, 2000) estão sendo conservados no médio e lon‑
go prazos, distribuídos em cerca de 250 bancos ativos, localizados em 
unidades da Embrapa, empresas estaduais, institutos de pesquisa oficiais, 
universidades e empresas privadas, pertencentes ao Sistema Nacional 
de Pesquisa Agropecuária (SNPA). A atividade de conservação de ger‑
moplasma da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia é realizada 
em estreita cooperação com os BAGs, por meio da atuação efetiva dos 
curadores de produtos e de bancos que são os responsáveis pela coleta, 
introdução, avaliação, caracterização, conservação e disponibilização do 
germoplasma.

Na Colbase estão sendo conservados 107 mil acessos de 210 gêneros 
e 652 espécies (cereais, leguminosas, forrageiras, oleaginosas, medicinais, 
hortícolas, florestais, corantes, fibrosas e estimulantes), correspondentes 
ao germoplasma de variedades e cultivares obsoletas, espécies silvestres, 
espécies afins, raças locais e indígenas. 

Apesar de o Brasil incluir‑se entre os países de maior biodiversida‑
de do planeta, abrigando cerca de 50 mil espécies de plantas superiores 
(IUCN, 1996), com exceção da mandioca, a maioria das espécies consu‑
midas na dieta doméstica não é de plantas nativas. Consequentemente, a 
quase totalidade dos acessos armazenados na Colbase é de espécie exó‑
tica. As principais espécies conservadas são cevada (Hordeum vulgare), 
feijão (Phaseolus vulgaris), arroz (Oryza sativa), soja (Glycine max), trigo 
(Triticum aestivum), sorgo (Sorghum bicolor), caupi (Vigna unguiculata) e 
milho (Zea mays) (Tabela 1). Os cereais correspondem a mais de 50% dos 
acessos conservados. 
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Tabela 1. Principais coleções conservadas pela Embrapa nos Bancos Ativos de Germoplasma 

e na Coleção de Base até 2008. Brasília, DF, Brasil.

Coleção
Número de acesso  

nos BAGs(1)

Número de acesso  
na Colbase

Oryza 12.653 9.989

Hordeum(2) 1.880 29.227

Vigna 5.822 5.763

Phaseolus 13.616 14.070

Zea 3.819 4.149

Glycine 4.500 8.788

Sorghum 7.213 3.615

Triticum 12.370 5.644

Cucúrbita 4.294 1.904

Gossypium 2.210 3.181

Helianthus 2.575 2.312

Total ‑ 107.000 

(1) Renargen (2008).
(2) Aproximadamente 10 mil acessos são duplicatas.

Em virtude da carência de informações ou mesmo recomendações 
específicas para armazenar sementes de espécies autóctones em condi‑
ções convencionais e de banco de germoplasma em longo prazo, pes‑
quisas com sementes de espécies nativas têm sido conduzidas na Em‑
brapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, visando padronizar testes 
de germinação, umidade, sanidade e, sobretudo, determinar a tolerân‑
cia à dessecação e ao congelamento em temperaturas subzero (‑20 ºC e 
‑196 ºC) (SALOMÃO et al., 1997; SALOMÃO, 2002). Protocolos para a 
conservação a ‑20 ºC já foram estabelecidos para algumas espécies com 
sementes ortodoxas. Cerca de 800 acessos dessas espécies encontram‑se 
incorporados à Colbase e aproximadamente 1 mil acessos estão pré‑ar‑
mazenados a ‑20 oC em freezers, para posterior incorporação à Coleção 
de Base. 
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A evolução da incorporação de acessos na Colbase ao longo dos anos 
tem sido variável dependendo da dinâmica dos processos de introdução, 
coleta e atividades dos BAGs (Figura 1). Excetuando o ano de 1982, 
quando parte da coleção internacional de cevada foi incorporada à Col‑
base, o fluxo médio de incorporação dos acessos tem oscilado de 3 mil a 
3,5 mil por ano.
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Figura 1. Evolução da incorporação dos acessos na Colbase no período de 

1976 a 2008. Brasília, DF.

Entre as maiores coleções, estão caracterizados morfologicamente 
nos BAGs, 90% dos acessos de arroz, 60% de milho, 80% de soja, 90% 
de feijão, 55% de sorgo e 35% de algodão (WETZEL; BUSTAMANTE, 
1999). 

Visando agregar valor a esse acervo, a Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia, em conjunto com outras instituições de pesquisa, iniciou, 
nos últimos anos, o trabalho de elaboração de Coleções Nucleares. Essas 
coleções, constituídas por uma amostra representativa da variabilidade 
genética de uma dada espécie ou produto e com mínima repetitividade, 
são uma ferramenta de importância estratégica para otimizar o uso dos 
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recursos genéticos em programas de melhoramento. Foram organizadas, 
até o momento, as Coleções Nucleares de mandioca, arroz e milho. 

Infraestrutura para a Conservação de 
Germoplasma‑Semente em Longo Prazo

O Banco de Germoplasma‑Semente da Embrapa Recursos Genéti‑
cos e Biotecnologia dispõe da seguinte infraestrutura: 

•	 Câmaras frias: cinco câmaras frigoríficas pré‑moldadas, ope‑
rando à temperatura de ‑20 ºC e sem controle de umidade rela‑
tiva para o armazenamento de sementes ortodoxas.

•	 Câmara no médio prazo: uma câmara com temperatura de 
10 ºC e umidade de 25%, onde estão armazenadas as coleções 
de Arachis e outras espécies, principalmente, material de coleta.

•	 Câmara de espera: uma câmara com temperatura controlada de 
10 ºC e umidade de 30% utilizada para o armazenamento em 
curto e médio prazos.

•	 Câmara de secagem: uma câmara mantida à temperatura de 
20  ºC e umidade relativa de 18% utilizada para secagem das 
sementes.

•	 Casa de vegetação e telados: dois telados e duas casas de vege‑
tação de uso comum com a pesquisa, os quais servem de supor‑
te às atividades de multiplicação e (ou) regeneração de poucos 
acessos/produtos.

•	 Laboratórios de semente: formado por quatro salas: Sala de 
Documentação da Colbase, onde se realiza o registro dos aces‑
sos de germoplasma a serem incorporados à Colbase e a emis‑
são de relatórios para orientar o manejo da coleção; Sala de 
Preparo de Amostras (SPA), onde são realizadas as atividades 
de beneficiamento, limpeza, amostragem, teste de umidade, se‑
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cagem e embalagem dos acessos a serem conservados; Sala de 
Controle de Qualidade e Fisiologia de Sementes (SCQ), onde 
são conduzidos testes de germinação e qualidade fisiológica 
das sementes, antes e durante o armazenamento; e a Sala de 
Patologia de Sementes (SPS), onde são conduzidos testes de 
qualidade sanitária das sementes, antes e durante o armazena‑
mento.

Procedimentos para Operacionalização  
da Coleção de Base

Por meio de um sistema de documentação e informação, todas as 
atividades de conservação referentes a cada amostra por espécie é regis‑
trada, constituindo‑se no banco de dados da Coleção de Base, módulo 
interativo do Sistema Brasileiro de Informação de Recursos Genéticos 
(Sibrargen) (CAJUEIRO, et al., 2002). O sistema utiliza os módulos de 
Passaporte, Registro e Conservação para o manejo dos dados.

No módulo de Passaporte, são registradas as seguintes informações: 
nome e código de gênero, nome e código da espécie, código do acesso 
(BRA) e denominação do acesso. No módulo Registro, são colocados o 
número do processo e as informações que identificam o acesso armaze‑
nado. No módulo Conservação, as informações de data de entrada, umi‑
dade, quantidade de sementes, localização do material nas Câmaras e 
data de armazenamento são registradas na tela (SPA); os resultados de 
germinação e a metodologia utilizada são colocados na tela (SCQ) e os 
dados de sanidade com os fungos detectados são listados na tela (SPS).

As informações sobre monitoração, distribuição, multiplicação e re‑
generação do material são registradas nas telas denominadas de remessa 
e de ação. O manejo do germoplasma com relação à incorporação e à 
monitoração dos acessos é realizado através de relatórios, que são siste‑
maticamente remetidos ao curador e ao responsável do Banco Ativo de 
Germoplasma.
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O enriquecimento da variabilidade genética da Coleção de Base da 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia é obtido por meio da cole‑
ta, da introdução e do intercâmbio de germoplasma realizado com outras 
instituições e do aporte pelos respectivos Bancos Ativos de Germoplasma.

O armazenamento das sementes em Bancos de Germoplasma com 
situações controladas permite proteger as sementes da deterioração e 
prolongar a sua sobrevivência. Por isso, muita atenção deve ser dada ao 
manejo diário das sementes, para evitar danos que comprometam a via‑
bilidade dos acessos de germoplasma. 

A morte de uma semente pode significar a perda de um importante 
recurso genético. O manejo das sementes na Coleção de Base segue 
os padrões internacionais de qualidade de sementes estabelecidas pelo 
IPGRI (IBPGR, 1994; FAO, 1994) com algumas adequações (FAIAD 
et al., 1998). 

As seguintes atividades são realizadas no processo de conservação 
em longo prazo na Colbase: (a) recebimento e registro de acessos para 
incorporação; (b) limpeza, homogeneização e amostragem; (c) teste de 
umidade; (d) secagem; (e) teste de germinação; (f) teste de sanidade; (g) 
contagem das sementes; (h) embalagem e armazenamento; e (i) monito‑
ração do germoplasma.

a. Recebimento de acessos para incorporação

As amostras de germoplasma procedentes do intercâmbio e da qua‑
rentena da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, acompanhadas 
por carta, relatório de registro e laudos técnicos (quando o material for 
de trânsito externo), são encaminhadas à responsável pela documen‑
tação e protocolo da conservação, onde são identificadas e registradas. 
A classificação botânica da espécie, bem como a inclusão do código de 
identificação do acesso (BRA), é feita pelo curador de produto. Após a 
identificação dos acessos, procede‑se a emissão de relatório de acompa‑
nhamento de processo para dar início às atividades para a incorporação 
do material na Colbase. Os acessos que não são trabalhados de imediato 
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ficam temporariamente armazenados na câmara de espera à temperatura 
de 5 oC e 30% de umidade relativa. 

b. Limpeza, homogeneização e amostragem

A limpeza da amostra pode ser feita por seleção manual, peneira‑
mento ou utilizando‑se de sopradores mecânicos para retirar as impure‑
zas, sementes fragmentadas e chochas contidas na amostra.

Após a limpeza da amostra, ela passa pelo processo de homogeneiza‑
ção, que consiste em misturá‑la no homogeneizador automático ou ma‑
nualmente, pelo menos três vezes. 

Em seguida, são tomadas subamostras, em coletor automático ou 
manualmente, quando as sementes são grandes, para a condução dos tes‑
tes de germinação, sanidade e umidade. A amostra principal é armazena‑
da na câmara de secagem, até que se obtenham os resultados das análises.

c. Teste de umidade

O teste de umidade inicial determina o conteúdo de umidade que as 
sementes são recebidas. Caso as sementes estejam com umidade acima 
dos valores recomendados (entre 3% e 7%) para a conservação em longo 
prazo, elas são desidratadas e, periodicamente, a umidade do material é 
monitorada, com a finalidade de avaliar a perda de água até que atinja o 
valor adequado para a conservação. O teste de umidade é conduzido pelo 
método de estufa (105 ± 3 ºC /24 horas).

d. Secagem

As sementes são desidratadas em câmara à temperatura de 22 °C e 
15% de umidade relativa, onde a perda de umidade pela semente é len‑
ta e gradativa, evitando‑se danos de desidratação e, consequentemente, 
comprometimento da qualidade fisiológica do material. Na câmara de 
secagem, as sementes são embaladas em envelopes de papel tipo Kraft. 
A velocidade de secagem da semente está condicionada ao tempo de ex‑
posição ao ambiente de secagem, às condições de secagem (temperatura 
e umidade relativa do ar) e às características intrínsecas da semente, tais 
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como teor de água inicial, composição química, tamanho e área superfi‑
cial (CARVALHO; NAKAGAWA, 2000). Uma vez atingida a umidade 
adequada para a conservação, as sementes são acondicionadas em enve‑
lopes aluminizados e trifoliolados e fechadas hermeticamente, para evi‑
tar a reabsorção de umidade e armazenadas em câmaras frias (‑20 ºC). 

e. Teste de germinação

O teste de germinação inicial tem por objetivo avaliar a qualidade 
fisiológica da amostra. Durante o armazenamento, testes de germina‑
ção são conduzidos para avaliar a integridade, bem como a manutenção 
da viabilidade da amostra. O teste de germinação segue a metodolo‑
gia de análise de sementes descrita nas Regras de Análise de Sementes 
(BRASIL, 1992), que especificam as condições adequadas de germinação 
(temperatura, substrato, tratamentos pré‑germinativos, fotoperíodo) por 
espécie. Para as espécies não incluídas nas Regras de Análise e conse‑
quentemente sem regras normatizadas para germinação, são realiza‑
das pesquisas visando identificar substratos e regimes de temperaturas 
adequados para a máxima expressão da viabilidade das sementes, assim 
como a sua tolerância à dessecação. 

A interação entre o poder germinativo inicial da semente e o núme‑
ro de sementes do acesso indicará se o acesso poderá ser incorporado 
de imediato à Colbase. Acessos que não apresentam poder germinativo 
acima de 75% e (ou) que não possuem quantidade suficiente de semente, 
não são incorporados ao sistema básico de conservação em longo pra‑
zo. Nesse caso, expede‑se ao curador do produto um relatório sobre as 
condições dos acessos, para que o curador providencie junto ao BAG a 
regeneração e (ou) multiplicação do material. Esses acessos permanecem 
armazenados, provisoriamente, a ‑20 ºC, até que sejam enviados ao BAG. 

f. Teste de sanidade

Informações sobre a qualidade sanitária inicial dos acessos são de 
extrema importância. Isso porque o germoplasma semente constitui‑se 
em uma via de transmissão e sobrevivência de patógenos. Os patógenos 
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associados ao germoplasma levam a perda expressiva do material duran‑
te seu armazenamento e não se recomenda tratar germoplasma semente 
com produtos químicos antes do armazenamento, devido aos riscos de 
alterações genéticas (VERONA et al.,1996; ROTA; PIEROBOM, 1997). 
A conservação de germoplasma sadio é fundamental para salvaguardar 
as coleções e assegurar a distribuição e uso de germoplasma sadio. 

O teste de sanidade é feito por meio de amostragem aleatória, cor‑
respondendo a 10% dos acessos de cada produto recebido. Para detecção 
fúngica, utiliza‑se o método de incubação em papel de filtro à tempera‑
tura de 25 °C, durante sete dias, sob regime de luz ultravioleta alter‑
nada. Os resultados da análise de sanidade não interferem no destino 
do acesso a ser conservado. Entretanto, ocorrendo a detecção de fungos 
patogênicos que possam oferecer algum risco às plantas oriundas do ger‑
moplasma, é feita prescrição para controle efetivo no manejo da coleção, 
quando o material é enviado para regeneração visando à obtenção de 
germoplasma sadio. 

As condições para a manutenção da viabilidade de germoplasma ‑se‑
mente mantêm igualmente a viabilidade de patógenos a ele associados. 
Na análise sanitária de aproximadamente 14 mil acessos armazenados na 
Colbase, registrados no Sistema Brasileiro de Informações de Recursos 
Genéticos – Sibrargen, de diferentes espécies procedentes dos BAGs, foi 
detectada a presença de fungos patogênicos e de armazenamento. Esses 
resultados sugerem que os BAGs podem servir como centro de diver‑
sidade para os patógenos. Por isso, tem sido recomendado, aos BAGs, o 
uso e a produção de sementes sadias, para evitar a perpetuação e disse‑
minação de patógenos de plantas e salvaguardar o germoplasma a ser 
conservado.

g. Contagem das sementes

O número de sementes da amostra principal do acesso é contado uti‑
lizando‑se o contador eletrônico ou manualmente, quando as sementes 
são grandes. Para fins de armazenamento em longo prazo, a quantidade 
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de sementes recomendada é de 1.500 a 2.000 sementes. Amostras com 
menores quantidades de sementes podem ser armazenadas provisoria‑
mente até serem enviadas para multiplicação no respectivo BAG.

h. Embalagem e armazenamento

As amostras são acondicionadas em embalagens do tipo envelope 
aluminizado trifoliolado (uma camada de polietileno, uma de alumínio e 
uma de polietileno) e impermeável. A embalagem é lacrada em seladora 
elétrica, para que não haja troca de ar interior/exterior, mantendo, as‑
sim, a umidade das sementes estável. 

Os envelopes são identificados, interna e externamente, com o sis‑
tema de código de barras e armazenados em câmaras frias (‑20 ºC). A 
localização das amostras nas câmaras frias é feita por estante, nível da 
prateleira e sacos plásticos.

i. Monitoração do germoplasma

A deterioração de sementes durante o armazenamento é um proces‑
so natural e decorrente de fatores genéticos e das condições e tempo de 
armazenamento, podendo resultar em perda parcial ou total da viabilida‑
de das sementes. O controle da manutenção da viabilidade de sementes 
armazenadas é feito por meio de testes de germinação, em intervalos 
variáveis, de acordo com o poder germinativo inicial do acesso. 

Para os acessos que entraram no sistema de conservação com viabi‑
lidade inicial superior a 85%, a monitoração é realizada a cada 10 anos. 
Os acessos com viabilidade inicial inferior a 85% são monitorados a cada 
5 anos. Os resultados da monitoração indicarão se o acesso deverá ou 
não ser regenerado, em função da porcentagem de perda qualitativa do 
material. Dessa forma, quando a viabilidade das sementes de um acesso 
armazenado for reduzida para valores iguais ou inferior a 85% do per‑
centual de germinação inicial, o mesmo deverá ser enviado para regene‑
ração e multiplicação. A amostra é cultivada em telado, casa de vegetação 
ou campo, e novas sementes são enviadas para Coleção de Base.
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Os resultados de monitoração da qualidade fisiológica das sementes 
têm mostrado que as condições de armazenamento em longo prazo da 
Coleção de Base da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia têm 
sido adequadas e satisfatórias para manutenção da viabilidade dos acesos 
de várias espécies por longos períodos. 

Silva et  al. (2007) apresentaram os resultados da monitoração de 
alguns acessos de arroz (Oryza sativa), feijão (Phaseolus vulgaris), milho 
(Zea mays) e feijão‑caupi (Vignia unguiculata), armazenados por períodos 
de 11 a 23 anos (Tabela 2), destacando que, para alguns acessos, a mé‑
dia do poder germinativo observada durante a monitoração foi superior 
àquela do poder de germinação inicial.

Tabela 2. Monitoração da viabilidade de sementes dos acessos de Oryza sativa, Phaseolus 

vulgaris, Zea mays e Vignia unguiculata armazenados por diferentes períodos na Coleção de 

Base. Brasília, DF, Brasil, 2008.

Espécie
Número de 

acesso

Período de 
armazenamento

(anos)

Porcentagem média de germi-
nação

Inicial Final

Oryza sativa L.

41 23 89,93 94,78

816 20 88,58 94,64

422 17 84,06 92,65

386 14 84,24 93,77

Phaseolus 
vulgaris L.

109 13 98,07 99,08

53 12 94,75 94,86

116 11 92,90 96,23

557 11 95,64 96,52

Zea mays L.

38 23 83,23 90,37

142 22 84,50 93,00

131 15 97,72 98,60

159 12 98,19 98,30

Vignia un-
guiculata L.

66 21 86,30 90,81

553 16 93,13 97,62

222 15 88,27 91,76

284 11 96,63 97,69 
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Wetzel et al. (2002) verificaram que, após 24 anos de armazenamen‑
to em câmara fria, as sementes de 40 genótipos de ervilha apresentaram 
percentagens médias de germinação e vigor de 88,03% e 84,60%, respec‑
tivamente, e que um segundo lote, de sementes contendo 415 acessos, 
apresentou percentagem média de germinação de 99,13% e percentagem 
de vigor médio de 98,80%. No primeiro lote, 34% dos acessos apresenta‑
ram 100% de germinação e, no segundo, 65,54% dos acessos mostraram 
valor máximo de 100% de germinação e de vigor, sugerindo que as con‑
dições de armazenamento estão sendo satisfatórias para a conservação e 
preservação desse material genético. 

Wetzel et al. (2005) citam que, após 10 anos de armazenamento de 
acessos de Vigna em câmaras frias (‑20 °C), houve um aumento de apro‑
ximadamente 4% na viabilidade das sementes quando comparada à viabi‑
lidade inicial média (92%). Silva et al. (2005), monitorando a viabilidade 
das sementes de 264 acessos de abóbora e 110 de moranga armazenadas 
em câmara fria (‑20 °C), por períodos de 10 a 14 anos, também, obser‑
varam aumento do poder de germinação variando de 1,91% até 45,65%, 
com exceção de um acesso de moranga que mostrou redução de 1,09% 
(Tabela 3). Provavelmente, o aumento de viabilidade se deve a diferenças 
das metodologias utilizadas nas avaliações iniciais e finais e muitas se‑
mentes poderiam estar dormentes por volta da avaliação inicial. 

Wetzel et al. (2002) observaram que, para 394 acessos de soja (Glycine 
max), após 22 anos de armazenamento na Colbase, não houve variações 
das porcentagens de germinação de 83% dos acessos, armazenados com 
poder de germinação inicial superior a 80% (Figura 2).
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Tabela 3. Monitoração da viabilidade de acessos de abóbora e moranga conservados em 

longo prazo na Embrapa Recursos Genéti cos e Biotecnologia. Brasília, DF, Brasil, 2008.

Produto
Período de

armazenamento
(anos)

No de 
acesso

Poder de germinação 
(%) Acréscimo na 

viabilidade (%)
Inicial Atual

Abóbora

10 66 67,28 98,00 45,65

12 44 78,69 98,71 25,44

13 41 96,45 98,30 1,91

13 3 96,00 99,00 3,12

14 110 90,37 96,18 6,42

Moranga

12 34 72,69 87,79 20,77

13 25 95,18 96,60 1,49

13 1 96,00 95,00 ‑1,09

13 5 88,40 99,20 12,21

14 44 91,77 96,77 5,44 
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Figura 2. Distribuição de 394 acessos de Glycine max por intervalo de classe 

de germinação, após 20 anos de armazenamento na Coleção de Base. 
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Considerações Finais

Os acessos de germoplasma‑semente de várias espécies ortodoxas ar‑
mazenadas em longo prazo na Coleção de Base da Embrapa Recursos Ge‑
néticos e Biotecnologia encontram‑se conservados adequadamente, estan‑
do disponíveis para intercâmbio, atendendo a legislação vigente no país. 

As leis de muitos países têm restringido significativamente o intercâm‑
bio de material genético no mundo inteiro. Com isso, nos próximos anos, 
espera‑se que o incremento de acessos à Colbase seja bastante discreto. 

Em relação à América Latina, o Brasil possui o maior número de 
acessos conservados em bancos de germoplasma (KNUDSEN, 2000) e 
a melhor estrutura para a conservação em longo prazo com uma capa‑
cidade para armazenar 250 mil acessos. No panorama mundial, o Brasil 
ocupa a sétima posição em relação ao número de acessos conservados 
em longo prazo. Essa é uma posição relativamente confortável que não 
deve ser acomodada. Deve‑se atentar para o fato de que, em quase sua 
totalidade, o acervo de recursos genéticos armazenados na Colbase é 
constituído por espécies exóticas.

A elaboração de coleções nucleares associadas às atividades de ca‑
racterização morfológica, agronômica e molecular poderão oferecer, nos 
próximos anos, informações satisfatórias para ampliar o uso do germo‑
plasma armazenado em longo prazo. Também, os avanços na área de 
engenharia genética permitirão ampliar o potencial de uso dessa coleção.

O custo de armazenamento depende do número de acessos conser‑
vados, do tamanho das sementes e do tipo de reprodução da espécie. O 
custo de conservação anual por acesso de algumas leguminosas (feijão, 
lentilha, grão de bico, ervilha, amendoim e forrageiras) e cereais (trigo, 
arroz, sorgo, milheto e forrageiras) são inferiores a US$ 1,5, enquanto o 
custo de conservação da mandioca é de US$ 11,98. Entre os componentes 
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do custo de conservação de germoplasma em longo prazo, a atividade de 
regeneração de acessos representa aproximadamente 50% do total dos 
custos variáveis, seguida da estocagem (20% a 25%), distribuição (10% a 
15%). O custo de novas introduções, multiplicação e teste de viabilidade 
varia de 4% a 7% (KOO et al., 2002). 

A Coleção de Base de Germoplasma ‑ semente da Embrapa cons‑
titui‑se num mecanismo tecnológico importante, uma vez que reúne e 
preserva um grande número de genes para uso em programas de melho‑
ramento e processos biotecnológicos, os quais, estrategicamente, assegu‑
ram a alimentação e a agricultura nacional.
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Introdução

Nos últimos anos, houve um aumento signifi cativo da aplicação de 
metodologias da genética molecular para resolver problemas e aumentar 
a efi ciência dos programas de conservação e uso dos recursos genéticos 
vegetais. Uma grande variedade de metodologias para detectar e anali‑
sar a variabilidade genética no âmbito molecular está disponível e ofere‑
ce ferramentas adicionais e complementares a outros estudos envolvidos 
no manejo de bancos de germoplasma. 

Com o advento das tecnologias modernas de genética e biologia mo‑
lecular, surgiram, por exemplo, diversos tipos de marcadores molecula‑
res que detectam o polimorfi smo genético diretamente no DNA. O prin‑
cípio da utilização dos marcadores moleculares é baseado no dogma cen‑
tral da biologia molecular e na pressuposição de que diferenças genéticas 
no DNA signifi cam, na maioria das vezes, diferenças fenotípicas. Entre 
as vantagens dos marcadores, podemos citar a obtenção de um número 
praticamente ilimitado de polimorfi smos genéticos; a identifi cação direta 

Sumário



186 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

do genótipo sem influência do ambiente; a possibilidade de detecção em 
qualquer estádio do desenvolvimento da planta ou a partir de cultura de 
células ou tecidos; e a possibilidade de gerar maior quantidade de infor‑
mação genética por loco no caso de marcadores codominantes. 

As diferentes metodologias da genética molecular têm permitido 
estudos de evolução, de diversidade genética inter e intraespecífica, de 
identidade, origem genética e identificação de novos variantes, geran‑
do informações importantes para subsidiar diferentes ações de pesquisa 
desde a coleta até a utilização dos recursos genéticos em programas de 
melhoramento. Elas são aplicadas na conservação e no melhoramento 
genético vegetal e animal.

Neste capítulo, será feita uma breve descrição das principais técnicas 
da genética molecular, especialmente os diferentes tipos de marcadores 
moleculares e suas principais aplicações relacionadas ao aumento da 
eficiência dos programas de conservação e uso dos recursos genéticos 
vegetais. 

Principais Técnicas da Genética Molecular 

Nos últimos anos, com os avanços na área da genética e biologia 
molecular, principalmente com o advento da tecnologia do DNA recom‑
binante, da reação em cadeia da polimerase (PCR) e do sequenciamento 
automático do DNA, foram desenvolvidas poderosas técnicas para o de‑
senvolvimento de marcadores genéticos úteis na identificação, caracte‑
rização e avaliação dos recursos genéticos vegetais. O elevado número 
de artigos científicos que utilizam esses marcadores no estudo de várias 
espécies e com as mais variadas aplicações evidencia o impacto dessa 
tecnologia nos programas de conservação e uso dos recursos genéticos 
(AYAD et al., 1997). 

Logicamente, existem vários questionamentos sobre o uso apropria‑
do das várias tecnologias disponíveis, incluindo questões metodológicas 
de obtenção e análise dos marcadores genéticos, principalmente quando 
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são analisados grande número de acessos; questões financeiras relacio‑
nadas à infraestrutura e material de custeio necessário às metodologias; 
e questões relacionadas aos recursos humanos com treinamento e ex‑
periência. Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, as questões 
financeiras têm sido as mais importantes.

Para a obtenção de marcadores genéticos moleculares, é necessária 
uma infraestrutura para realizar as diferentes fases da metodologia, a 
qual varia de acordo com o tipo de marcador: de modo geral, são neces‑
sários equipamentos para a extração de DNA, amplificação via reação 
em cadeia da polimerase (PCR), separação por eletroforese, fotodocu‑
mentação e análise estatística dos marcadores gerados (FERREIRA; 
GRATTAPAGLIA, 1995). A infraestrutura também depende do núme‑
ro de acessos a serem analisados, sendo necessários equipamentos mais 
robustos para análises de grande número de acessos. No início do desen‑
volvimento das diferentes tecnologias, tanto os equipamentos quanto o 
material de custeio eram muito caros, contudo, com a concorrência entre 
as diferentes empresas que fornecem tais materiais e a otimização das 
metodologias com um menor gasto de material, o preço das análises vem 
reduzindo a cada ano.

Existe atualmente um grande número de tecnologias da genética 
molecular que podem ser utilizadas para fornecer informações úteis aos 
programas de conservação e uso de recursos genéticos. Cada tecnologia 
apresenta vantagens e desvantagens e a utilização de uma ou outra vai 
depender, entre outros fatores, do objetivo do estudo, da infraestrutura 
disponível, dos recursos financeiros para o investimento, da disponibili‑
dade de recursos humanos com treinamento apropriado e do nível de co‑
nhecimento da genética molecular da espécie a ser estudada (FALEIRO, 
2007). A seguir, são conceituadas as principais tecnologias disponíveis 
para a obtenção de marcadores genéticos moleculares.

Isoenzimas

Grupo de múltiplas formas moleculares de uma enzima, resultante 
de variações alélicas dos genes codificadores (ALFENAS, 1998).
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Random Amplified Polymorphic DNA (RAPD)

RAPDs são fragmentos de DNA amplificados pela reação em ca‑
deia da polimerase (PCR), utilizando‑se primers curtos (geralmente dez 
nucleotídeos) de sequência aleatória (WILLIAMS, 1990). Outra termi‑
nologia usada para esses marcadores é a Arbitrarily Primed Polymerase 
Chain Reaction (AP‑PCR) (WELSH; MCCLELLAND, 1990). Primers 
específicos (15 pb a 30 pb) podem ser desenhados a partir do sequencia‑
mento de um determinado marcador RAPD ligado a uma característica 
de interesse do geneticista, de modo a produzir marcadores Sequence 
Characterized Amplified Region (SCAR) (PARAN; MICHELMORE, 
1993; CORRÊA et al., 2000).

Restriction Fragment Length Polymorphism (RFLP)

RFLPs são fragmentos de DNA obtidos com o uso de enzimas de 
restrição, separados por eletroforese e visualizados por meio de hibridi‑
zações com sondas de sequências homólogas marcadas com radioativida‑
de ou fluorescência (FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 1995).

Microssatélites 

Microssatélites são unidades muito curtas (2 pb a 5 pb) repetidas 
em tandem. Os marcadores microssatélites também são conhecidos 
como Simple Sequence Repeats (SSR). A obtenção dos marcadores en‑
volve a amplificação dos microssatélites via PCR, utilizando‑se primers 
específicos (geralmente com 20 pb a 25 pb) para as regiões do DNA 
que flanqueiam os microssatélites (LITT; LUTY, 1989; MORGANTE; 
OLIVIERI, 1993).

Amplified Fragment Length Polymorphism (AFLP)
Os AFLPs são fragmentos de DNA (80 pb a 500 pb) obtidos com 

a digestão do DNA com enzimas de restrição, seguida da ligação de 
oligonucleotídeos adaptadores e amplificação seletiva dos fragmentos 
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via PCR. Esse tipo de marcador combina os princípios dos marcadores 
RAPD e RFLP (VOS et al., 1995). 

Minissatélites 

Minissatélites são unidades de 10 pb a 100 pb repetidas em tandem, 
flanqueadas por sítios conservados de endonucleases de restrição. Tam‑
bém são conhecidos por Variable Number of Tandem Repeats (VNTRs) 
(JEFFREYS et al. 1985).

Cleaved Amplified Polymorphic Sequence (CAPS)
CAPS são fragmentos de DNA amplificados via PCR, utilizando‑se 

primers específicos (20 pb a 30 pb), seguido da digestão com endonu‑
cleases de restrição (WILLIAMS et al., 1991). Esse tipo de marcador 
genético é também conhecido como PCR‑RFLP (HELA et al., 2004).

Single‑Strand Conformation Polymorphism (SSCP) 
SSCPs são fragmentos de DNA de 200 pb a 800 pb amplificados via 

PCR, utilizando‑se primers específicos, os quais são desnaturados para 
fita simples e separados por eletroforese (HAYASHI, 1992). Uma varia‑
ção dessa técnica é a chamada Denaturing Gradient Gel Electroforesis 
(DGGE), a qual utiliza géis desnaturantes usando concentrações de for‑
mamida e ureia. 

Inter Simple Sequence Repeats (ISSR)
ISSRs são fragmentos de DNA de 100 pb a 3.000 pb amplificados via 

PCR, utilizando‑se um único primer (16 pb a 20 pb) construído a partir 
de sequência de microssatélites (GODWIN et al., 1997).

PCR‑sequencing 

Esse tipo de marcador genético molecular envolve a determinação 
da sequência de nucleotídeos de um fragmento de DNA amplificado via 
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PCR, utilizando‑se primers específicos (15 pb a 30 pb) para uma deter‑
minada região do genoma em estudo. Para a determinação da sequência 
de nucleotídeos, existem, hoje, os sequenciadores automáticos muito uti‑
lizados nos projetos genoma. 

Marcadores baseados em retrotransposons

Os retrotransposons compreendem a classe mais comum de 
transposons e ocorrem em grande número de cópias em genomas de 
plantas. Os retrotransposons são frequentemente observados em 
regiões adjacentes a genes de plantas já conhecidos e consistem em 
longas sequências repetidas com região terminal altamente conservada. 
Essa região conservada tem sido utilizada para o anelamento de 
primers específicos e desenvolvimento dos marcadores baseados em 
retrotransposons. Várias técnicas têm sido desenvolvidas, entre elas: 
Sequence-Specific Amplified Polymorphism (S‑SAP) (WAUGH et al., 1997), 
Inter-Retrotransposon Amplified Polymorphism (IRAP) (KALENDAR 
et  al., 1999), Retrotransposon-Microsatellite Amplified Polymorphism 
(REMAP) (KALENDAR et al., 1999) e Retrotransposon Based Insertional 
Polymorphism (RBIP) (FLAVELL et al., 1998).

Marcadores baseados em genômica funcional

A disponibilidade de sequências gênicas tem aumentado muito 
nos últimos anos com o desenvolvimento dos projetos genoma. Essas 
sequências têm estimulado o desenvolvimento de marcadores mole‑
culares direcionados aos genes de interesse. Entre os marcadores ba‑
seados em genômica funcional, pode‑se citar os marcadores baseados 
em sequências conservadas de genes de resistência como a Nucleotide  
Binding Site (NBS) e a Leucine Rich Repeat (LRR) (CHEN et al., 1998; 
SICARD et al., 1999), marcadores baseados em polimorfismos de nucle‑
otídeos únicos conhecidos como Single Nucleotide Polimorphism (SNP) 
(CHO et  al., 1999) e aqueles baseados na tecnologia do chip de DNA  
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(RAMSAY, 1998), os quais são baseados na hibridização entre sondas 
e sequências complementares de microarrays (microarranjos) de DNA.

Na Figura 1, ilustram‑se alguns dos padrões de polimorfismos de 
alguns marcadores genéticos citados neste capítulo.

Figura 3. Polimorfismos dos marcadores genéticos moleculares: isoenzimas (A); RAPD (B); 

RFLP (C); microssatélites (D); AFLP (E); minissatélites (F); CAPS (G); e SSCP (H).

Na literatura, são citados outros tipos de marcadores genéticos 
como DNA Amplification Fingerprinting (DAF), Multiple Arbitrary 
Amplicon Profiling (MAAP), Simple Sequence Length Polymorphisms 
(SSLP), Sequence Tagged Microsatellites (STMS), Directed Amplification of 
Minisatellite-region DNA (DAMD), Single Primer Amplification Reaction 
(SPAR), Thermal Gradient Gel Electrophoresis (TGGE), Selective Fragment 
Length Amplification (SFLA), Selective Restriction Fragment Amplification 
(SRFA), cujos princípios são idênticos ou muito semelhantes aos 
marcadores genético moleculares descritos neste capítulo. 
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Princípio da Análise dos  
Marcadores Genético Moleculares

Embora exista um grande número de marcadores genéticos mole‑
culares, o princípio da análise de tais marcadores é o mesmo: marcadores 
comuns aos acessos significam semelhança genética e marcadores não 
comuns significam diferenças genéticas. Os dados sobre semelhança e 
diferença genética entre acessos permitem gerar uma grande quantidade 
de informações sobre a diversidade genética e relacionamentos filoge‑
néticos dos acessos de determinado banco de germoplasma (FALEIRO, 
2011a). Cada tipo de tecnologia da genética molecular descrito neste ca‑
pítulo permite a obtenção de grande número de marcadores genéticos 
moleculares, os quais representam uma amostra considerável do genoma 
de cada acesso, sem influência do ambiente. Na maioria das análises reali‑
zadas, cada marcador genético molecular representa um caráter fenotípi‑
co distinto e independente dos demais (TANKSLEY, 1983; FERREIRA; 
GRATTAPAGLIA, 1995).

O primeiro passo para a análise dos marcadores genéticos molecu‑
lares é a codificação dos fragmentos moleculares em dados binários (no 
caso de marcadores dominantes) ou dados de coincidência alélica (no 
caso de marcadores codominantes). Os dados para marcadores domi‑
nantes normalmente são codificados como 1 (presença do marcador) e 0 
(ausência do marcador). Os dados para marcadores codominantes nor‑
malmente são codificados como 0 (ausência de alelos comuns no loco), ½ 
(um alelo comum no loco) e 1 (os dois alelos comuns no loco). 

O segundo passo é utilizar os dados codificados para a estimativa 
de índices de similaridade ou de distância genética entre cada par de 
acessos. Existem vários índices descritos na literatura, como o índice de 
similaridade de Nei e Li (1979), Sneath e Sokal (1973), Gower (1971), 
também citado como coeficiente de similaridade de Jaccard, entre outros. 
Normalmente, os coeficientes de correlação entre os diferentes índices 
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são muito altos (CORRÊA et  al., 1999), embora existam algumas di‑
ferenças importantes entre eles (DIAS, 1998). No caso de marcadores 
baseados na sequência de nucleotídeos de um determinado fragmento de 
DNA, os índices de similaridade ou de distância são calculados com base 
na homologia de sequência. 

Com base nos índices, estabelece‑se uma matriz de similaridade ou 
de distâncias entre os acessos, a qual vai servir de base para as análises 
de agrupamento e de dispersão dos acessos. As análises de agrupamento 
normalmente são baseadas em métodos hierárquicos, os quais podem 
utilizar diferentes critérios de agrupamento: vizinho mais próximo (single 
linkage), vizinho mais distante (complete linkage) e baseado na média das 
distâncias (unweighted pair-group method using arithmetic average). Dias 
(1998) descreve a aplicação de cada um desses critérios discutindo 
sobre as vantagens e desvantagens de cada um. No caso da análise de 
dispersão dos acessos, o método mais utilizado é aquele baseado em 
escalas multidimensionais por meio das coordenadas principais. Esse 
método tem sido denominado análise de coordenadas principais (PCDA 
– principal coordinates analysis) (GOWER, 1966) e também é discutido por 
Dias (1998).

Na Figura 2, ilustram‑se as etapas e os procedimentos mais utilizados 
para as análises de marcadores genéticos moleculares. A realização 
desses procedimentos seria praticamente impossível sem a ajuda 
computacional, principalmente quando vários acessos são analisados 
simultaneamente. Existem vários softwares disponíveis para a análise de 
marcadores moleculares, entre eles o Genes (CRUZ, 1997), o Statistica 
(STATSOFT, 1999), o NTSYS (ROHLF, 1992), o GQMOL (CRUZ; 
SCHUSTER, 2000), o SPSS (NORUSIS, 1993) e o SAS (SAS, 1989). 
As diferenças entre os vários softwares disponíveis estão relacionadas 
aos procedimentos e abrangência das análises, aos formatos dos arquivos 
utilizados como input, à robustez e linguagem de programação e à 
qualidade gráfica dos resultados ou output, bem como à facilidade ou 
não da utilização dos procedimentos de análises disponíveis na interface 
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com o usuário. Embora a utilização de cada software seja considerada 
difícil para os iniciantes, a maioria dos manuais ou sistemas de ajuda é 
didática e contém exemplos de cada procedimento de análise, facilitando, 
dessa forma, sua utilização.
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Figura 2. Etapas e os procedimentos mais utilizados para as análises de marcadores genéticos 

moleculares.

Principais Aplicações dos Marcadores Genético 
Moleculares nos Programas de Conservação e  
Uso de Recursos Genéticos

Os marcadores genético moleculares permitem gerar uma grande 
quantidade de informações sobre a identidade genética, a diversidade, 
a frequência gênica e os relacionamentos filogenéticos dos recursos ge‑
néticos de um determinado germoplasma. Essas informações são extre‑
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mamente úteis nas diferentes estratégias de conservação dos recursos 
genéticos como a ex situ, in situ e on farm. Em cada estratégia, os mar‑
cadores moleculares podem auxiliar nas diferentes etapas, como a coleta, 
manutenção, caracterização, manejo, ampliação e uso dos recursos gené‑
ticos (FALEIRO, 2011b).

As informações moleculares podem complementar as informações 
ecológicas, morfológicas e agronômicas dos recursos genéticos, contri‑
buindo para aumentar a eficiência dos processos de coleta; direcionar o 
enriquecimento da base genética; formar e validar coleções nucleares e 
de trabalho; analisar a diversidade e a pureza genética; identificar aces‑
sos duplicados e redundantes; auxiliar trabalhos de classificação botâ‑
nica e filogenia; e subsidiar a seleção de genitores, o planejamento dos 
cruzamentos e a seleção de genótipos com características desejadas em 
programas de melhoramento genético.

A seguir, são discutidas e exemplificadas as principais aplicações dos 
marcadores genético moleculares nos programas de conservação e uso 
dos recursos genéticos.

Análise da distribuição geográfica da variabilidade genética

O princípio dessa aplicação dos marcadores moleculares é confron‑
tar a variabilidade genética molecular com a distribuição geográfica de 
vários acessos do germoplasma. Para a análise da distribuição geográ‑
fica, informações de latitude e longitude do local de coleta de cada aces‑
so podem ser plotadas conjuntamente com mapas do Sistema de Infor‑
mação Geográfica (SIG) (BRASIL, 1981) com o auxílio do programa 
ArcView GIS (www.esri.com) (COSTA, 2004). Dessa forma, descritores 
ecológicos do local de coleta de cada acesso, como o tipo de vegetação, 
tipo de solo, estado, município, bacia hidrográfica, pluviometria média, 
entre outros, podem ser obtidos. 

Marcadores moleculares associados a sistemas de informação geo‑
gráfica têm permitido os estudos da diversidade genética de acessos por 
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regiões, a identificação de regiões de maior ou menor diversidade (COS‑
TA, 2004) e a recuperação informações importantes sobre as condições 
ambientais e biológicas dos locais de coleta de cada acesso (GREENE 
et al., 1999; GUARINO et al., 2002). Essas informações têm orientado 
a escolha de locais para conservação in situ, atividades de coleta para 
conservação ex situ e a busca de combinações gênicas adaptativas de 
interesse para programas de melhoramento genético (RICK et al., 1974; 
ZIMMERER; DOUCHES, 1991; HUANG et al., 1998; COSTA, 2004; 
FALEIRO et al., 2004a).

Desenvolvimento de estratégias de amostragem para coleta 
de recursos genéticos

A coleta de recursos genéticos é uma etapa básica e de extrema im‑
portância para os programas de conservação e uso de recursos genéticos; 
é realizada por expedições, com o objetivo de resgatar plantas ou popu‑
lações de plantas de interesse. Normalmente em uma expedição, plan‑
tas são resgatadas por meio de sementes e (ou) mudas e normalmente 
procura‑se amostrar eficientemente a diversidade genética existente.

Estudos da diversidade genética molecular de acessos ou populações 
em diferentes regiões podem fornecer informações importantes sobre 
estratégias de amostragem para realização de eficientes trabalhos de co‑
leta (número de acessos, tamanho de cada população, análise quantitativa 
e qualitativa das regiões onde serão feitas as coletas, etc.) (LAMBOY 
et al., 1994; 1996; CESKA et al., 1997; ZORO BI et al., 1998; NEBAUER 
et al., 1999).

Análise de acessos duplicados ou redundantes 

Em coleções base de trabalho e em bancos ativos de germoplasma, 
a presença de acessos duplicados ou redundantes, em conjunto com pro‑
blemas de sinonímia, homonímia e erros de identificação, dificultam a 
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transferência de resultados e recomendações entre diferentes programas 
de melhoramento e aumentam o gasto de tempo e recursos para a con‑
servação e avaliação do potencial genético dos acessos. Esses problemas 
são agravados em bancos de germoplasma de plantas perenes mantidas 
em condições de campo em áreas extensas com árduo trabalho relativo a 
tratos culturais e avaliação.

Marcadores moleculares têm sido utilizados para eliminar ou dimi‑
nuir esses problemas, por exemplo, a análise de acessos duplicados 
ou redundantes em bancos ativos e coleções de trabalho de cacaueiro 
(FALEIRO et al., 2002); amendoim forrageiro (FALEIRO et al., 2003b); 
alface (WAYCOTT;FORT, 1994); cevada (HINTUM; VISSER, 1995); 
arroz (VIRK et  al., 1995); couve‑flor (HINTUM et  al., 1996); uva 
(CERVERA et al., 1998); mandioca (CHAVARRIAGA‑AGUIRRE et al., 
1999); sorgo (DEAN et al., 1999); batata (MCGREGOR et al., 2002), 
entre outras culturas.

Análise da diversidade genética e frequência gênica 
populacional

Os diferentes tipos de marcadores moleculares disponíveis apresen‑
tam a capacidade de analisar de forma ampla genomas de interesse, sem 
influência do ambiente, e dessa forma gerar informações precisas sobre a 
diversidade genética e a frequência gênica populacional (OUBORG et al., 
1999). Essas informações são extremamente úteis em todas as fases dos 
programas de conservação de recursos genéticos, passando pela coleta 
(DEL RIO et  al., 1997a), conservação (WU et  al., 1998), manutenção 
(SPAGNOLETTI‑ZEULI et al., 1995; REEDY et al., 1995) e manejo 
(DEL RIO et al., 1997b) das coleções, além de facilitarem o uso do ger‑
moplasma em programas de melhoramento genético (ABDELNOOR 
et al., 1995; KARP et al., 1997; FALEIRO et al., 2004b).

As informações de diversidade genética e frequência gênica obtidas 
com o uso dos marcadores moleculares geram uma grande quantidade de 
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características adicionais, que podem ser combinadas com dados de pedi‑
gree e com características morfológicas, fisiológicas e agronômicas, for‑
necendo uma análise mais completa da coleção e de cada acesso (LIVINI 
et al., 1992; ABDELNOOR et al., 1995; VASCONCELOS et al., 1996; 
HUANG et al., 2002; FALEIRO et al., 2004b, FALEIRO et al. 2004c). 

Estudos de diversidade genética de acessos subsidiando a 
escolha de genitores para programas de melhoramento

A escolha de genitores e o planejamento de cruzamentos em progra‑
mas de melhoramento genético são etapas iniciais e fundamentais para 
o sucesso do programa (BORÉM, 1997). Para subsidiar essas etapas, é 
essencial uma caracterização genética refinada e completa da coleção e 
de cada acesso do germoplasma, a qual é obtida com base na avaliação 
acurada de características morfológicas, fisiológicas e agronômicas, além 
dos dados de pedigree. 

Dados adicionais sobre a diversidade genética de potenciais genito‑
res obtidos com base em marcadores moleculares podem auxiliar na es‑
colha dos genitores e no planejamento dos cruzamentos visando à maxi‑
mização da heterose e das combinações gênicas desejadas. Estudos de di‑
versidade genética de linhagens de milho têm permitido a caracterização 
e o agrupamento das mesmas em grupos heteróticos distintos (LIVINI 
et al., 1992) e essas informações têm sido importantes na escolha de ge‑
nitores para a obtenção de híbridos com elevada performace agronômica 
(GUIMARÃES; MOREIRA, 1999). Pires et al. (1999) propuseram uma 
estratégia de melhoramento genético do cacaueiro, utilizando a seleção 
recorrente envolvendo cruzamentos entre acessos silvestres e domesti‑
cados, sendo a escolha dos genitores a serem envolvidos nos cruzamen‑
tos auxiliada pelos dados de diversidade genética dos acessos estimados 
com base em marcadores moleculares. Dados de diversidade genética, 
principalmente de fontes de resistência à vassoura‑de‑bruxa, também 
têm auxiliado na escolha de genitores para o melhoramento genético do 
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cacaueiro visando à obtenção de variedades com resistência mais efetiva 
e duradoura, baseada na ampliação da base genética da resistência (FA‑
LEIRO et al., 2001, FALEIRO et al.2004d).

A escolha de genitores também pode ser baseada no agrupamento de 
potenciais genitores em grupos de similaridade. A escolha de menor nú‑
mero de genitores para representar determinado grupo de similaridade 
pode reduzir o número inicial de cruzamentos sem perdas significativas 
na diversidade genética, reduzindo os custos e viabilizando a execução 
do programa. Faleiro et  al. (2004b) estudaram a diversidade genética 
de 35 potenciais genitores de Stylosanthes guianensis, estabeleceram 11 
grupos de similaridade genética e selecionaram um genitor de cada gru‑
po. Características agronômicas de produção de sementes e resistência 
a doenças foram utilizados como critério de seleção do acesso dentro do 
grupo de similaridade. Na Figura 3, ilustram‑se os grupos de similarida‑
de e os genitores selecionados por Faleiro et al. (2004b).
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Figura 3. Análise de agrupamento de 35 acessos de Stylosanthes guianensis com base 

na matriz de distâncias genéticas geradas por 159 marcadores RAPD. As setas indicam os 

genitores selecionados com base na diversidade genética. 

Fonte: Faleiro et al. (2004b).
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Análise de pureza genética de sementes e contaminação de 
germoplasma

Acessos, principalmente de espécies autógamas, normalmente são 
representados em bancos de germoplasma por várias sementes. A análise 
da pureza genética dessas sementes pode ser feita utilizando marcado‑
res moleculares (TANKSLEY; JONES, 1981; TREUREN; HINTUM 
2001). O princípio dessa aplicação é estimar o parentesco genético entre 
as sementes com base na similaridade genética calculada a partir dos 
marcadores moleculares. É possível, por exemplo, quantificar taxas de 
polinização cruzada (FERREIRA et al., 2000) e verificar contaminações 
genéticas em amostras de sementes de um determinado acesso (STEINER 
et al., 1997; BORNER et al., 2000).

A estabilidade genética de uma determinada coleção de germoplas‑
ma também pode ser analisada com base em marcadores moleculares 
(ISABEL et al., 1993; WU et al., 1998; GOTO et al., 1998; BORNER 
et  al., 2000). A manutenção da integridade e da estabilidade genética 
dos recursos genéticos é um dos principais objetivos dos programas de 
conservação. A perda da estabilidade genética é devido a mudanças nas 
frequências gênicas, as podem ocorrer devido à seleção, mutação, erosão 
genética e migração/contaminação. No caso de coleções de germoplas‑
ma, a erosão genética e os processos de contaminação são as principais 
causas da perda da estabilidade genética. Marcadores moleculares po‑
dem auxiliar o acompanhamento da estabilidade genética de acessos ao 
longo do tempo em diferentes condições de armazenamento ou após pe‑
ríodos de regeneração (REEDY et al., 1995; WU et al., 1998; PARZIES 
et al., 2000) e dessa forma subsidiar estratégias de manutenção e manejo 
dos acessos no banco de germoplasma.

Análises de fingerprinting e testes de paternidade

Cada acesso de um banco de germoplasma possui uma sequência 
de nucleotídeos que compõem o seu DNA. A detecção de diferenças 
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entre essas sequências pelos polimorfi smos de fragmentos de DNA 
revela um padrão único, ou seja, uma impressão digital genética (genetic 
fi ngerprinting) que pode ser utilizada na identifi cação de indivíduos e 
também para testes de paternidade (FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 
1995). A impressão digital genética obtida com base em marcadores 
moleculares pode ser comparada a uma impressão digital utilizada nas 
carteiras de identidade, sendo tão ou mais efi ciente para trabalhos de 
identifi cação. Adicionalmente, ao analisar a herança de cada marcador 
molecular ao longo das gerações, obtém‑se uma poderosa ferramenta 
para a realização de testes de paternidade. Na Figura 4, ilustra‑se um 
teste de paternidade de uma planta F1 de maracujazeiro realizado com 
base em marcadores moleculares RAPD.

Figura 4. Teste de paternidade de uma planta F1 de maracujazeiro com base em 

marcadores moleculares.

A correta identifi cação de um acesso em um banco de germoplas‑
ma é essencial. A transferência de resultados e recomendações entre 
diferentes instituições de pesquisa muitas vezes é difi cultada devido à 
identifi cação errada de acessos em diferentes coleções de germoplasma. 
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Erros de identificação de acessos em bancos de germoplasma podem ser 
causados por problemas de homonímia (o mesmo nome para diferentes 
acessos), de sinonímia (diferentes nomes para o mesmo acesso), admi‑
nistração e controle inadequado da coleção, problemas de etiquetagem, 
mistura de material propagativo (sementes, mudas, garfos para enxertia, 
estacas, etc.) utilizado na introdução e estabelecimento do banco de ger‑
moplasma, crescimento de ramos a partir de porta‑enxerto em coleções 
mantidas no campo, entre outros.

Figueira et  al. (1997) demonstraram, com base em marcadores 
moleculares, que a presença de erros na identificação de acessos de ca‑
caueiro é comum nas diferentes coleções. A análise de fingerprinting de 
DNA é uma ferramenta poderosa para a identificação desses erros e tem 
sido utilizada em vários trabalhos (CAETANO‑ANOLLES et al., 1997; 
SMITH, 1998). Praticamente todos os tipos de marcadores molecula‑
res do DNA podem ser utilizados para a identificação de acessos por 
fingerprinting, embora diferenças relativas ao conteúdo de informação 
genética por loco, número de polimorfismos detectados, dificuldade e cus‑
to da análise são observadas entre os diferentes marcadores (POWELLl 
et  al., 1996; RUSSEL et  al., 1997; PEJIC, 1998; MCGREGOR et  al., 
2000; FALEIRO et al., 2003a; FALEIRO, 2004a). De modo geral, marca‑
dores codominantes e multialélicos são os mais indicados para os estudos 
de identificação e testes de paternidade.

A realização de testes de paternidade para o conhecimento da genea‑
logia de acessos de bancos de germoplasma é importante, principalmente 
para a escolha de potenciais genitores para programas de melhoramento 
genético. Essa aplicação pode se ilustrada pelos trabalhos de Yamada e 
Lopes (1999) e Faleiro et al. (2001) e Faleiro et al. (2004d) e Faleiro et al. 
(2004e), que analisaram a paternidade e origem genética de seleções de 
cacaueiros resistentes à vassoura‑de‑bruxa com o objetivo de identificar 
potenciais genitores que pudessem ser utilizados em programas de me‑
lhoramento para ampliar a base genética da resistência.
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Auxílio em trabalhos de classificação botânica e filogenia

A classificação botânica, muitas vezes, não é um processo fácil, con‑
siderando a alta variabilidade intraespecífica e o efeito ambiental sobre 
o fenótipo diferenciador entre espécies e variedades botânicas dentro 
da espécie. Marcadores moleculares podem ser utilizados para auxiliar 
trabalhos de classificação botânica e filogenia, considerando o poder de 
diferenciação inter e intraespecífico (LAKSHMI et al., 1997; OUBORG 
et al., 1999.; KIM et al., 1999; NICOLOSI et al., 2000; CHANDLERr 
et al., 2001; RAINA et  al., 2001; FALEIRO et  al., 2003c; FALEIRO 
et al., 2003d). Na Figura 5, ilustra‑se a diferenciação interespecífica de 
três espécies do gênero Stylosanthes e, na Figura 6, a diferenciação de 
variedades botânicas de Stylosanthes guianensis verificada com base em 
marcadores moleculares RAPD.

Os marcadores moleculares têm um grande potencial como ferra‑
menta auxiliar em trabalhos de classificação botânica e em estudos de 
filogenia, entretanto nunca irão substituir o trabalho essencial e de gran‑
de importância dos botânicos.

CPAC 1348
S. capitata

cv. Mineirão
S. guianensis

135 acessos
S. macrocephala

Figura 5. Diferenciação de três espécies do gênero Stylosanthes com base na diversidade 

genética analisada com o uso de marcadores moleculares RAPD. 

Fonte: Faleiro et al. (2003d).
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Figura 6. Diferenciação de variedades botânicas de Stylosanthes guianensis com base em 

distâncias genéticas calculadas com o uso de marcadores moleculares RAPD. Um erro de 

classificação fenotípica do acesso 3 (seta vermelha) como pertencente à variedade botânica 

pauciflora foi detectado com base nos marcadores moleculares. Uma revisão da classificação 

fenotípica desse acesso mostrou que ele pertencia à variedade botânica vulgaris. 

Composição e validação de coleções nucleares e de trabalho 
com base em estudos de diversidade genética

A coleção nuclear é um grupo de acessos que representa a diversi‑
dade genética de uma coleção original. De modo geral, a coleção nuclear 
possui 10% a 15% do tamanho e representa mais de 70% da variabilida‑
de genética da coleção original. Normalmente, a coleção original é uma 
coleção base, ou seja, uma coleção abrangente de acessos da espécie de 
interesse e de seus parentes silvestres (VALOIS et al., 1996; VALOIS 
et al., 2002). Logicamente, o princípio da composição de coleções nucle‑
ares pode ser aplicado em diferentes tipos de coleções de germoplasma, 
como as coleções ativas e as coleções de trabalho.
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A composição de coleções nucleares não tem como objetivo a substi‑
tuição de uma coleção base ou coleção ativa, nem mesmo de uma coleção 
de trabalho muito especializada. Um dos principais objetivos é facilitar 
e viabilizar a caracterização e avaliação de acessos de bancos de ger‑
moplasma, o que é fundamental e subsidia a utilização prática de tais 
recursos genéticos e sua incorporação em programas de melhoramento. 
Muitas vezes, a avaliação agronômica, a qual necessita da montagem de 
experimentos com repetições em vários ambientes, é muito difícil, prin‑
cipalmente quando um número elevado de acessos deve ser avaliado ao 
mesmo tempo. Estratégias para reduzir o número de acessos de uma 
coleção base sem a perda muito significativa da variabilidade genética, às 
vezes, é fundamental para viabilizar a montagem de tais experimentos.

A estrutura da coleção nuclear e sua dimensão, além de facilitar a 
caracterização do germoplasma, estimula o usuário a utilizar os recursos 
genéticos com maior eficiência (UPADHYAYA; ORTIZ, 2001). Na com‑
posição da coleção nuclear, cada acesso vai representar a variabilidade 
genética de outros acessos que ficaram no mesmo grupo de similaridade. 
Após uma caracterização detalhada da coleção nuclear, caso seja verifica‑
do o potencial de um determinado acesso, tal potencial pode ser extrapo‑
lado para todos os acessos do mesmo grupo de similaridade, o que pode 
ser confirmado por meio de caracterizações detalhadas desses acessos. 

Várias coleções nucleares de diferentes espécies têm sido desenvol‑
vidas utilizando diferentes tipos de características e estratégias de amos‑
tragem (DIWAN et al., 1995; MARITA et al., 2000; TAI; MILLER, 
2001 CHANDRA et al.; 2002; LI et al.; 2004). Entre as características 
utilizadas para o estabelecimento de coleções nucleares, estão os dados de 
pedigree, características ecogeográficas, morfológicas, fisiológicas, agro‑
nômicas, bioquímicas e moleculares (LI et al., 2004). Entre as caracterís‑
ticas utilizadas, marcadores moleculares têm sido utilizados tanto para 
a composição quanto para a validação de coleções nucleares (GEPTS, 
1995; TOHME et al., 1996; SKROCH et al., 1998; HOKANSON et al., 
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1998; GHISLAIN et al., 1999; GRENIER et al., 2000; HUAMAN et al., 
2000; FALEIRO et al., 2003d; LI et al., 2004). 

O princípio mais utilizado na composição de coleções nucleares é 
analisar a variabilidade genética da coleção base, subdividir todos os 
acessos em grupos de similaridade genética e selecionar um acesso para 
representar cada grupo, de modo que os acessos selecionados represen‑
tem mais de 70% da variabilidade genética inicial. Na Figura 7, ilustra‑se 
o princípio acima utilizado para reduzir uma população base de 136 aces‑
sos de Stylosanthes macrocephala para uma de 20 acessos (FALEIRO et al., 
2003d).
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Figura 7. Dispersão gráfica de 136 acessos de Stylosanthes macrocephala com base em 

distâncias genéticas calculadas usando marcadores moleculares. Os acessos em verde são 

aqueles selecionados para a composição de uma coleção para representar a variabilidade 

genética da coleção inicial. 

Fonte: Faleiro et al. (2003d).

Com relação à validação de coleções nucleares, o princípio é analisar 
a variabilidade genética da coleção base e da coleção nuclear e verificar 
a % da variabilidade presente na coleção nuclear. Para essa análise, cál‑
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culos de distâncias genéticas entre os acessos da coleção base e da cole‑
ção nuclear com base em polimorfismos do DNA, cálculos da riqueza e 
frequência alélica baseado em marcadores multialélicos e codominantes 
podem ser utilizados com sucesso.

Obtenção de marcas moleculares associadas a características 
agronômicas como subsídio para o estudo da diversidade 
genética funcional

A disponibilidade de marcadores moleculares fortemente associados 
a características de interesse permitiria uma análise mais rápida e acu‑
rada da diversidade genética funcional da coleção de germoplasma. O 
primeiro passo para a aplicação acima é estabelecer correlações genéticas 
entre os marcadores moleculares e características agronômicas de inte‑
resse. Em virtude da grande quantidade de marcadores moleculares dis‑
poníveis e de softwares apropriados para análises de ligação e correlação 
genética, a identificação de marcadores moleculares ligados a diferentes 
características de interesse têm sido realizada com sucesso em diferentes 
espécies (PATERSON et al., 1991; LU et al., 1997; BERNACCHI et al., 
1998; KICHERER et al., 2000; TUBEROSA et al., 2002; FALEIRO et 
al., 2003e; FALEIRO et al., 2003f; LACAPE et al., 2005). Grande parte 
das características de interesse, principalmente aquelas relacionadas à 
produtividade, são características quantitativas determinadas pela com‑
binação de diferentes genes e nesse caso o mapeamento das mesmas é 
feito com base nos Quantitative Trait Loci (QTLs), ou seja, locus rela‑
cionados a características quantitativas.

Embora existam numerosos trabalhos de detecção e mapeamento 
de QTLs utilizando marcadores moleculares, poucos são os exemplos de 
variedades comerciais obtidas com o auxílio de marcadores moleculares 
na seleção de QTLs. Segundo Guimarães e Moreira (1999), a baixa va‑
riabilidade genética dos genitores utilizados nos programas de melhora‑
mento e a falta de interação entre as equipes envolvidas no mapeamento 
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genético e no melhoramento genético são fatores que contribuem para 
esse fato. Outros fatores importantes estão relacionados à repetitivida‑
de da informação de ligação entre o marcador molecular e o QTL, à 
interação entre o QTL e o ambiente e à seleção simultânea de várias 
características muitas vezes correlacionadas. Outro fator que dificulta 
o uso de marcadores moleculares na seleção indireta de características 
agronômicas é a validação desses QTLs para outras populações e outros 
ambientes e a dificuldade de selecionar concomitantemente vários QTLs, 
cada um explicando uma parte da variação fenotípica da característica de 
interesse (FALEIRO, 2003g). 

No caso do estudo da diversidade funcional de bancos de germoplas‑
ma com base em marcadores moleculares, as dificuldades são as mesmas 
mencionadas para a seleção das características quantitativas com base 
nesses marcadores genéticos. As dificuldades são menores para caracte‑
rísticas qualitativas cujo marcador molecular é o próprio gene. No caso 
de bancos de germoplasma, uma possibilidade interessante é relacionar a 
diversidade genética obtida com base em marcadores moleculares com a 
diversidade genética funcional obtida com base em características agro‑
nômicas, a exemplo do estudo feito por Pires et al. (2000). No trabalho 
de Pires et al. (2000), além do relacionamento entre diversidade genética 
molecular e funcional, a frequência de locos RAPD associados a acessos 
com resistência à vassoura‑de‑bruxa foram usados para indicar possíveis 
associações entre os marcadores e a característica.

Considerações Finais

As diferentes metodologias da genética molecular, principalmente 
os marcadores moleculares do DNA, apresentam várias aplicações para 
resolver problemas e aumentar a eficiência dos programas de conserva‑
ção e uso dos recursos genéticos vegetais. As aplicações podem gerar 
informações úteis para as diferentes estratégias de conservação dos re‑
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cursos genéticos (ex situ, in situ e on farm) e para as diferentes etapas de 
cada estratégia (coleta, manutenção, caracterização, manejo, ampliação e 
uso dos recursos). Logicamente, esses marcadores não podem substituir 
os outros tipos de marcadores genéticos como os baseados nos caracte‑
res morfoagronômicos. Além disso, práticas de avaliação fenotípica con‑
tabilizando os efeitos ambientais e das interações genótipo x ambiente 
continuarão sendo de grande importância e essenciais para subsidiar a 
utilização prática dos recursos genéticos nos sistemas de produção e nos 
programas de melhoramento.

Referências

ABDELNOOR, R. V.; BARROS, E. G.; MOREIRA, M. A. Determination of 
genetic diversity within brazilian soybean germplasm using random amplified 
polymorphic DNA techniques and comparative analysis with pedigree data. 
Brazilian Journal of Genetics, v. 18, p. 265‑273, 1995.

ALFENAS, A. C. Eletroforese de isoenzimas e proteínas afins: fundamentos e 
aplicações em plantas e microrganismos. Viçosa, MG: Editora UFV, 1998. 574 p.

AYAD, W. G.; HODGKIN, T.; JARADAT, A.; RAO, V. R. (Ed.). Molecular 
genetic techniques for plant genetic resources. Rome: International Plant 
Genetic Resources Institute, 1997. 137 p.

BERNACCHI, D.; BECK‑BUNN, T.; ESHED, Y.; LOPEZ, J.; PETIARD, V.; 
UHLIG, J.; ZAMIR, D.; TANKSLEY, S. Advanced backcross QTL analysis 
in tomato. I. Identification of QTLs for traits of agronomic importance from 
Lycopersicon hirsutum. Theoretical and Applied Genetics, v. 97, p. 381‑397, 1998.

BORÉM, A. Melhoramento de plantas. Viçosa, MG: Editora UFV, 1997. 574 p. 

BORNER, A.; CHEBOTAR, S.; KORZUN, V. Molecular characterization of the 
genetic integrity of wheat (Triticum aestivum L.) germplasm after long‑term 
maintenance. Theoretical and Applied Genetics, v. 100, p. 494‑497, 2000.

BRASIL. Ministério das Minas e Energia. Secretaria Geral. Projeto Radam 
Brasil. Rio de Janeiro, 1981. 640 p.

CAETANO‑ANOLLES, G.; CALLAHAN, L. M.; GRESSHOFF, P. M. The 
origin of bermudagrass (Cynodon) off‑types inferred by DNA amplification 
fingerprinting. Crop Science, v. 37, p. 81‑87, 1997.



210 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

CERVERA, M. T.; CABEZAS, J. A.; SANCHA, J. C.; MARTINEZ, D. E.; TODA, 
F.; MARTINEZ‑ZAPATER, J. M. Application of AFLPs to the characterization 
of grapevine Vitis vinifera L. genetic resources: a case study with accessions from 
Rioja (Spain). Theoretical and Applied Genetics, v. 97, p. 51‑59, 1998.

CHANDLER, G. T.; BAYER, R. J.; CRISP, M. D. A molecular phylogeny of the 
endemic Australian genus Gastrolobium (Fabaceae: Mirbelieae) and allied genera 
using chloroplast and nuclear markers. American Journal of Botany, v. 88, 
p. 1675‑1687, 2001.

CHANDRA, S.; HUAMAN, Z.; HARI KRISHNA, S.; ORTIZ, R. Optimal 
sampling strategy and core collection size of Andean tetraploid potato based on 
isozyme data – a simulation study. Theoretical and Applied Genetics, v. 104. 
p. 1325‑1334, 2002.

CHAVARRIAGA‑AGUIRRE, P.; MAYA, M. M.; TOHME, J.; DUQUE, M. C.; 
IGLESIAS, C.; BONIERBALE, M. W.; KRESOVICH, S.; KOCHERT, G. Using 
microsatellites, isozymes and AFLPs to evaluate genetic diversity and redundancy 
in the cassava core collection and to assess the usefulness of DNA‑based markers 
to maintain germplasm collections. Molecular Breeding, v. 5, p. 263‑273, 1999.

CHEN, X. M.; LINE, R. F.; LEUNG, H. Genome scanning for resistance‑gene 
analogs in rice, barley, and wheat by high‑resolution electrophoresis. Theoretical 
and Applied Genetics, v. 97, p. 345‑355, 1998.

CHO, R. J.; MINDRINOS, M.; RICHARDS, D. R.; SAPOLSKY, R. J.; 
ANDERSON, M.; DRENKARD, E.; DEWDNEY, J.; REUBER, T. L.; 
STAMMERS, M.; FEDERSPIEL, N.; THEOLOGIS, A.; YANG, W. H.; 
HUBBELL, E.; AU, M.; CHUNG, E. Y.; LASHKARI, D.; LEMIEUX, B.; 
DEAN, C.; LIPSHUTZ, R. J.; AUSUBEL, F. M.; DAVIS, R. W.; OEFNER, P. J. 
Genome‑wide mapping with biallelic markers in Arabidopsis thaliana. Nature 
Genetics, v. 23, p. 203‑207, 1999.

CORRÊA, R. X.; ABDELNOOR, R. V.; FALEIRO, F. G.; CRUZ, C. D.; 
MOREIRA, M. A.; BARROS, E. G. Genetic distances in soybean based on RAPD 
markers. Bragantia, Campinas, v. 58, p. 15‑22, 1999.

CORRÊA, R. X.; COSTA, M. R.; GOOD‑GOD, P. I.; RAGAGNIN, V. A.; 
FALEIRO, F. G.; MOREIRA, M. A.; BARROS, E. G. Sequence characterized 
amplified regions linked to rust resistance genes in the common bean. Crop 
Science, v. 40, p. 804‑807, 2000.

COSTA, A. M. Uso de marcadores RAPD e do sistema de informação 
geográfica no estudo da variabilidade genética e ecológica de Stylosanthes 
macrocephala M. B. Ferr et S. Costa. 2004. 79 f. Dissertação (Mestrado em 
Ciências Genômicas e Biotecnologia) ‑ Universidade Católica de Brasília, Brasília, 
2004.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 211

COUCH, J. A.; FRITZ, P. J. Isolation of DNA from plants high in polyphenols. 
Plant Molecular Biology Reporter, v. 8, p. 8‑12, 1990.

CRUZ, C. D. Programa Genes: aplicativo computacional em genética e estatística. 
Viçosa, MG: Editora UFV, 1997. 648 p.

DEAN, R. E.; DAHLBERG, J. A.; HOPKINS, M. S.; MITCHELL, S. E.; 
KRESOVICH, S. Genetic redundancy and diversity among ‘orange’ accessions 
in the US National Sorghum Collection as assessed with simple sequence repeat 
(SSR) markers. Crop Science, v. 39, p. 1215‑1221, 1999.

DEL RIO, A. H.; BAMBERG, J. B.; HUAMAN, Z. Assessing changes in the 
genetic diversity of potato gene banks. 1. Effects of seed increase. Theoretical 
and Applied Genetics, v. 95, p. 191‑198, 1997b.

DEL RIO, A. H.; BAMBERG, J. B.; HUAMAN, Z.; SALAS, A.; VEJA, S. E. 
Assessing changes in the genetic diversity of potato gene banks: 2. In situ vs ex 
situ. Theoretical and Applied Genetics, v. 95, p. 199‑204, 1997a.

DIAS, L. A. S. Análises multidimensionais. In: ALFENAS, A. C. (Ed.). 
Eletroforese de isoenzimas e proteínas afins. Viçosa, MG: Editora UFV, 1998. 
p. 405‑475. 

DIWAN, N.; MCLNTOSH, M. S.; BAUCHAN, G. R. Methods of developing a 
core collection of annual medicago species. Theoretical and Applied Genetics,  
v. 90, p. 755‑761, 1995.

FALEIRO, A. S. G.; FALEIRO, F. G; LOPES, U. V.; MELO, G. R. P.; MONTEIRO, 
W. R.; YAMADA, M. M.; BAHIA, R. C. S.; CORRÊA, R. X. Variability in cacao 
selected by producers for resistance to witches’ broom based on microsatellite 
markers. Crop Breeding and Applied Biotechnology, v. 4, p. 290‑297, 2004e.

FALEIRO, F. G. Aplicações de marcadores moleculares como ferramenta 
auxiliar em programas de conservação, caracterização e uso de germoplasma 
e melhoramento genético vegetal. In: FALEIRO, F. G.; ANDRADE, S. R. M.; 
REIS JÚNIOR, F. B. Biotecnologia: estado da arte e aplicações na agropecuária. 
Planaltina, DF: Embrapa Cerrados, 2011b. p. 54‑118.

FALEIRO, F. G. Marcadores genético‑moleculares aplicados aos programas 
de conservação e uso de recursos genéticos. Planaltina, DF: Embrapa 
Cerrados, 2007. 102 p.

FALEIRO, F. G. Princípio científico e análises genéticas utilizando marcadores 
moleculares. In: FALEIRO, F. G.; ANDRADE, S. R. M.; REIS JÚNIOR, F. B. 
Biotecnologia: estado da arte e aplicações na agropecuária. Planaltina, DF: 
Embrapa Cerrados, 2011a. p. 30‑52.



212 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

FALEIRO, F. G. Seleção assistida por marcadores moleculares: diferentes 
aplicações: mesa redonda. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE MELHORA‑
MENTO DE PLANTAS, 2., 2003, Porto Seguro. Anais... Londrina: Sociedade 
Brasileira de Melhoramento de Plantas, 2003g. 1 CD‑ROM. 6 p.

FALEIRO, F. G.; ANDRADE, R. P.; KARIA, C. T.; CORDEIRO, M. C. R.; 
SOUZA, T. L. P. O.; MÉRIDA, J. L. Similaridade genética de acessos de Arachis 
pintoi com diferentes níveis de produtividade de matéria seca com base em 
marcadores RAPD. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ZOOTECNIA, 40., 2003, Santa Maria. Anais... Brasília, DF: Sociedade Brasileira 
de Zootecnia, 2003b. 1 CD‑ROM. 5 p.

FALEIRO, F. G.; BARROS, A. M.; FALEIRO, A. S. G.; CORDEIRO, M. C. R.; 
KARIA, C. T.; GOMES, A. C.; ANDRADE, R. P. Caracterização molecular e 
estabelecimento de coleção de trabalho de Stylosanthes macrocephala com base em 
marcadores RAPD. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ZOOTECNIA, 40., 2003, Santa Maria. Anais... Brasília, DF: Sociedade Brasileira 
de Zootecnia, 2003d. 1 CD‑ROM. 7 p.

FALEIRO, F. G.; FERNANDES, F. D.; KARIA, C. T.; BELLON, G.; 
RAMOS, A. K. B.; MARTHA JÚNIOR, G. B.; ANDRADE, R. P.; JANK, L. 
Diversidade genética de uma coleção de trabalho de Panicum maximum com 
base em marcadores moleculares. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE ZOOTECNIA, 41., 2004, Campo Grande. Anais... Brasília, 
DF: Sociedade Brasileira de Zootecnia, 2004c. 1 CD‑ROM. 5 p.

FALEIRO, F. G.; KARIA, C. T.; ANDRADE, R. P.; BARROS, A. M.; SILVA, D. O. 
C. Diversidade genética de uma coleção de trabalho de Stylosanthes guianensis 
com base em marcadores RAPD. In: REUNIÃO ANUAL DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA DE ZOOTECNIA, 40., 2003, Santa Maria. Anais... Brasília, DF: 
Sociedade Brasileira de Zootecnia, 2003c. 1 CD‑ROM. 6 p.

FALEIRO, F. G.; KARIA, C. T.; ANDRADE, R. P.; RAMOS, A. K. B. Seleção de 
genitores de Stylosanthes guianensis utilizando a diversidade genética analisada com 
base em características morfológicas, agronômicas e moleculares. In: REUNIÃO 
ANUAL DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ZOOTECNIA, 41., 2004, Campo 
Grande. Anais... Brasília, DF: Sociedade Brasileira de Zootecnia, 2004b.  
1 CD‑ROM. 6 p.

FALEIRO, F. G.; LOPES, U. V.; YAMADA, M. M.; MELO, G. R. P.; MONTEIRO, 
W. R.; PIRES, J. L.; ROCHA, J. B.; BAHIA, R. C. S.; GOMES, L. M. C.; ARAÚJO, 
I. S.; FALEIRO, A. S. G. Genetic diversity of cacao accessions selected for 
resistance to witches’ broom disease based on RAPD Markers. Crop Breeding 
and Applied Biotechnology, v. 4, p. 12‑17, 2004d.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 213

FALEIRO, F. G.; LOPES, U. V.; YAMADA, M. M.; PIRES, J. L.; BAHIA, R. 
C. S.; SANTOS, R. S.; GOMES, L. M. C.; ARAÚJO, I. S.; FALEIRO, A. S. 
G.; GRAMACHO, K. P.; MELO, G. R. P.; MONTEIRO, W. R.; VALLE, R. 
R. Caracterização de variedades clonais de Theobroma cacao L. com base em 
marcadores RAPD, AFLP e microssatélites. Agrotrópica, v. 13, p. 79‑86, 2001.

FALEIRO, F. G.; PIRES, J. L.; LOPES, U. V. Uso de marcadores moleculares 
RAPD e microssatélites visando a confirmação da fecundação cruzada entre 
Theobroma cacao e Theobroma grandiflorum. Agrotrópica, v. 15, p. 41‑46, 2003a.

FALEIRO, F. G.; PIRES, J. L.; MONTEIRO, W. R.; LOPES, U. V.; YAMADA, M. 
M.; PIEDRA, A. G.; MOURA, A. D., ARÉVALO‑GARDINI, E.; MARQUES, J. 
R. B.; GRAMACHO, K. P.; FALEIRO, A. S. G.; SANTOS, M. C. M. Variability in 
cacao accessions from the Brazilian, Ecuadorian, and Peruvian Amazons based on 
molecular markers. Crop Breeding and Applied Biotechnology, v. 4, p. 227‑233, 
2004a.

FALEIRO, F. G.; RAGAGNIN, V. A.; SHUSTER, I.; CORRÊA, R. X.; 
GOOD‑GOD, P. I.; BROMMONSHENKEL, S. H.; MOREIRA, M. A.; BARROS, 
E. G. Mapeamento de genes de resistência do feijoeiro‑comum à ferrugem, 
antracnose e mancha‑angular com o auxílio de marcadores RAPD. Fitopatologia 
Brasileira, v. 28, p. 59‑66, 2003f.

FALEIRO, F. G.; SCHUSTER, I.; RAGAGNIN, V. A.; CRUZ, C. D.; CORRÊA, R. 
X.; MOREIRA, M. A.; BARROS, E.G. Caracterização de linhagens endogâmicas 
recombinantes e mapeamento de locos de características quantitativas associadas 
a ciclo e produtividade do feijoeiro‑comum. Pesquisa Agropecuária Brasileira, 
v. 38, p. 1387‑1397, 2003e.

FALEIRO, F. G.; YAMADA, M. M.; LOPES, U. V.; FALEIRO, A. S. G.; BAHIA, 
R. C. S.; GOMES, L. M. C.; SANTOS, R. C.; SANTOS, R. F. Genetic similarity 
of Theobroma cacao L. accessions maintained in duplicates in the Cacao Research 
Center germplasm collection, based on RAPD markers. Crop Breeding and 
Applied Biotechnology, v. 2, p. 435‑440, 2002.

FERREIRA, J. J.; ALVAREZ, E.; FUEYO, M. A.; ROCA, A.; GIRALDEZ, R. 
Determination of the outcrossing rate of Phaseolus vulgaris L. using seed protein 
markers. Euphytica, v. 113, p. 257‑261, 2000.

FERREIRA, M. E.; GRATTAPAGLIA, D. Introdução ao uso de marcadores 
RAPD e RFLP em análise genética. Brasília, DF: EMBRAPA‑CENARGEN, 
1995. 220 p. (EMBRAPA‑CENARGEN. Documentos, 20).

FIGUEIRA, A.; LAMBERT, S. V.; CARPENTER, D.; PIRES, J. L.; CASCARDO, 
J. C. M.; ROMANCZYK, L. The similarity of cocoa flavour of fermented seeds 
from fingerprinting genotypes of Theobroma cacao from Brazil and Malaysia. 
Tropical Agriculture, v. 74, p. 132‑139, 1997.



214 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

FLAVELL, A. J.; KNOX, M. R.; PEARCE, S. R.; ELLIS, T. H. N. 
Retrotransposon‑based insertion polymorphisms (RBIP) for high throughput 
marker analysis. The Plant Journal, v. 16, p. 643‑650, 1998.

GEPTS, P. Genetic markers and core collections. In: HODGKIN, T.; BROWN, A. 
H. D.; HINTUM, TH. J. L. VAN; MORALES, E. A. V. (Ed.). Core Collections of 
Plant Genetic Resources. Chichester: John Wiley & Sons, 1995. p. 127‑146.

GHISLAIN, M.; ZHANG, D.; FAJARDO, D.; HUAMAN, Z.; HIJMANS, R. 
J. Marker‑assisted sampling of the cultivated Andean potato Solanum phureja 
collection using RAPD markers. Genetic Resources and Crop Evolution, v. 46, 
p. 547‑555, 1999.

GODWIN, I. D.; AITKEN, E. A. B.; SMITH, L. W. Application of inter simple 
sequence repeat (ISSR) markers to plant genetics. Electrophoresis, v. 18,  
p. 1524‑1528, 1997.

GOTO, S.; THAKUR, R. C.; ISHII, K. Determination of genetic stability in 
long‑term micropropagated shoots of Pinus thunbergii Parl. using RAPD markers. 
Plant Cell Reports, v. 18, p. 193‑197, 1998.

GOWER, J. C. A general coefficiente of similarity and some of its properties. 
Biometrics, v. 27, p. 857‑874, 1971. 

GOWER, J. C. Some distance properties of latent root and vector methods used in 
multivariate analysis. Biometrika, v. 53, p. 325‑338, 1966.

GREENE, S. L.; HART, T. C.; AFOONIN, A. Using geographic information to 
acquire wild crop germoplasm for ex situ collections: II Post‑colletion analysis. 
Crop Science, v. 41, p. 234‑240, 2001.

GRENIER, C.; DEU, M.; KRESOVICH, S.; BRAMEL‑COX, P. J.; HAMON, P. 
Assessment of genetic diversity in three subsets constituted from the ICRISAT 
sorghum collection using random vs non‑random sampling procedures B. Using 
molecular markers. Theoretical and Applied Genetics, v. 101, p. 197‑202, 2000.

GUARINO, L.; JARVIS, A.; HIJMANS, R. J.; MAXTED, N. Geographic 
information systems (GIS) and the conservation and use of plant genetic resource. 
In: EGELS, J. M. M.; RAMATHA RAO, V.; BROWN, A. H. D.; JACKSON, M. T.; 
(Ed.). Managing plant genetic diversity. Wallingford: CABI Publishing, 2002. 
p. 387‑404.

GUIMARÃES, C. T.; MOREIRA, M. A. Genética molecular aplicada ao 
melhoramento de plantas. In: BORÉM, A. (Ed.). Melhoramento de espécies 
cultivadas. Viçosa, MG: Editora UFV. 1999. p. 715‑740.

HAYASHI, K. PCR‑SSCP: a method for detection of mutations. Genetic 
Analysis: techniques and applications, v. 9, p. 73‑79, 1992.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 215

HELA, S.; SALWA, Z.; SALEM ALI, O. M.; ABDELMAJID, R.; MOHAMED, 
M.; MOKHTAR, T. Genetic polymorphism of plastid DNA in Tunisian date‑palm 
germplasm (Phoenix dactylifera L.) detected with PCR‑RFLP. Genetic Resources 
and Crop Evolution, v. 51, p. 479‑487, 2004.

HINTUM TH, J. L.; VAN VISSER, D. L. Duplication within and between 
germplasm collections: II. duplication in four european barley collections. 
Genetic Resources and Crop Evolution, v. 42, p. 135‑145, 1995.

HOKANSON, S. C.; SZEWC‑MCFADDEN, A. K.; LAMBOY, W. F.; 
MCFERSON, J. R. Microsatellite (SSR) markers reveal genetic identities, genetic 
diversity and relationships in a Malus x domestica borkh. core subset collection. 
Theoretical and Applied Genetics, v. 97, p. 671‑683, 1998.

HUAMAN, Z.; ORTIZ, R.; ZHANG, D. P.; RODRIGUEZ, F. Isozyme analysis of 
entire and core collections of Solanum tuberosum subsp andigena potato cultivars. 
Crop Science, v. 40, p. 273‑276, 2000.

HUANG, H. W.; LAYNE, D. R.; RIEMENSCHNEIDER, D. E. Genetic diversity 
and geographic differentiation in pawpaw [Asimina triloba (L) Dunal] populations 
from nine states as revealed by allozyme analysis. Journal of the American 
Society for Horticultural Science, v. 123, p. 635‑641, 1998.

HUANG, X.; BÖRNER, A.; RÖDER, M.; GANAL, M. Assessing genetic 
diversity of wheat (Triticum aestivum L.) germplasm using microsatellite markers. 
Theoretical and Applied Genetics, v. 105, p. 699‑707, 2002.

ISABEL, N.; TREMBLAY, L.; MICHAUD, M.; TREMBLAY, F. M.; 
BOUSQUET, J. RAPDs as an aid to evaluate the genetic integrity of somatic 
embryogenesis‑derived populations of Picea mariana (Mill.) B.S.P. Theoretical 
and Applied Genetics, v. 86, p. 81‑87, 1993.

JEFFREYS, A. J.; WILSON, V.; THEIN, S. L. Hypervariable “minisatellite” 
regions in human DNA. Nature, v. 314, p. 67‑73, 1985.

KALENDAR, R.; GROB, T.; REGINA, M.; SUONIEMI, A.; SCHULMAN, 
A. IRAP and REMAP: Two new retrotransposon‑based DNA fingerprinting 
techniques. Theoretical and Applied Genetics, v. 98, p. 704‑711, 1999.

KARP, A.; KRESOVICH, S.; BHAT, K. V.; AYAD, W. G.; HODGKIN, T. 
Molecular tools in plant genetic resources conservation: a guide to the 
technologies. Rome: IPGRI, 1997. 47 p. (Technical Bulletin 2).

KICHERER, S.; BACKES, G.; WALTHER, U.; JAHOOR, A. Localising QTLs 
for leaf rust resistance and agronomic traits in barley (Hordeum vulgare L.). 
Theoretical and Applied Genetics, v. 100, p. 881‑888, 2000.



216 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

KIM, S. C.; CRAWFORD, D. J.; JANSEN, R. K.; SANTOS‑GUERRA, A. The use 
of a non‑coding region of chloroplast DNA in phylogenetic studies of the subtribe 
Sonchinae (Asteraceae: Lactuceae). Plant Systematics and Evolution, v. 215, 
p. 85‑99, 1999.

LACAPE, J. M.; NGUYEN, T. B.; COURTOIS, B.; BELOT, J. L.; GIBAND, M.; 
GOURLOT, J. P.; GAWRYZIAK, G.; ROQUES, S.; HAU, B. QTL Analysis of 
Cotton Fiber Quality Using Multiple Gossypium hirsutum x Gossypium barbadense 
Backcross Generations. Crop Science, v. 45, p. 123‑140, 2005.

LAKSHMI, M.; RAJALAKSHMI, S.; PARANI, M.; ANURATHA, C. S.; PARIDA, 
A. Molecular phylogeny of mangroves I. Use of molecular markers in assessing 
the intraspecific genetic variability in the mangrove species Acanthus ilicifolius 
Linn. (Acanthaceae). Theoretical and Applied Genetics, v. 94, p. 1121‑1127, 1997.

LAMBOY, W. F.; MCFERSON, J. R.; WESTMAN, A. L.; KRESOVICH, S. 
Application of isozyme data to the management of the United States national 
Brassica oleracea L. genetic resources collection. Genetic Resources and Crop 
Evolution, v. 41, p. 99‑108, 1994.

LAMBOY, W. F.; YU, J.; FORSLINE, P. L.; WEEDEN, N. F. Partitioning of 
allozyme diversity in wild populations of Malus sieversii L. and implications for 
germplasm collection. Journal of the American Society for Horticultural 
Science, v. 121, p. 982‑987, 1996.

LEMIEUX, B.; AHARONI, A.; SCHENA, M. Overview of DNA chip technology. 
Molecular Breeding, Dordrecht, v. 4, p. 277‑289, 1998.

LI, C. T.; SHI, C. H.; WU, J. G.; XU, H. M.; ZHANG, H. Z.; REN, Y. L. Methods 
of developing core collections based on the predicted genotypic value of rice 
(Oryza sativa L.). Theoretical and Applied Genetics, v. 108, p. 1172‑1176, 2004.

LITT, M.; LUTH, J. A. A hypervariable microsatellite revealed by in vitro 
amplification of a dinucleotide repeat within the cardiac muscle actin gene. 
American Journal of Human Genetics, v. 44, p. 398‑401, 1989.

LIVINI, C.; AJMONE‑MARSAN, P.; MELCHINGER, A. E.; MESSEMER, 
M. M.; MOTTO, M. Genetic diversity of maize inbred lines within and among 
heterotic group revealed by RFLPs. Theoretical and Applied Genetics, v. 84, 
p. 17‑25, 1992.

LU, C. F.; SHEN, L. S.; TAN, Z. B.; XU, Y. B.; HE, P.; CHEN, Y.; ZHU, L. H. 
Comparative mapping of QTLs for agronomic traits of rice across environments 
by using a doubled‑haploid population. Theoretical and Applied Genetics, v. 94, 
p. 145‑150, 1997.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 217

MARITA, J. M.; RODRIGUEZ, J. M.; NIENHUIS, J. Development of an 
algorithm identifying maximally diverse core collections. Genetic Resources and 
Crop Evolution, v. 47, p. 515‑526, 2000.

McGREGOR, C. E.; LAMBERT, C. A.; GREYLING, M. M.; LOUW, J. H.; 
WARNICH, L. A comparative assessment of DNA fingerprinting techniques 
(RAPD, ISSR, AFLP and SSR) in tetraploid potato (Solanum tuberosum L.) 
germplasm. Euphytica, v. 113, p. 135‑144, 2000.

McGREGOR, C. E.; TREUREN, R. VAN; HOEKSTRA, R.; HINTUM, TH. J. 
L. Van. Analysis of the wild potato germplasm of the series Acaulia with AFLPs: 
implications for ex situ conservation. Theoretical and Applied Genetics, v. 104, 
p. 146‑156, 2002.

MORGANTE, M.; OLIVIERI, A. M. PCR‑amplified microsatellites as markers in 
plant genetics. The Plant Journal, v. 3, p. 175‑182, 1993.

NEBAUER, S. G.; DEL CASTILLO‑AGUDO, L.; SEGURA, J. RAPD variation 
within and among natural populations of outcrossing willow‑leaved foxglove 
(Digitalis obscura L.). Theoretical and Applied Genetics, v. 98, p. 985‑994, 1999.

NEI, M.; LI, W. H. Mathematical model for studying genetic variations in terms 
of restriction endonucleases. Proceedings of the National Academy of Science 
USA, v. 76, p. 5269‑5273, 1979.

NICOLOSI, E.; DENG, Z. N.; GENTILE, A.; LA MALFA, S.; CONTINELLA, 
G.; TRIBULATO, E. Citrus phylogeny and genetic origin of important species as 
investigated by molecular markers. Theoretical and Applied Genetics, v. 100, 
p. 1155‑1166, 2000.

NORUSIS, M. J. SPSS for Windows, Advanced Statistics: release 6.0. Chicago: 
SPSS Inc., 1993.

OUBORG, N. J.; PIQUOT, Y.; VAN GROENENDAEL, J. M. Population genetics, 
molecular markers and the study of dispersal in plants. Journal of Ecology, v. 87, 
p. 551‑568, 1999.

PARAN, I.; MICHELMORE, R. W. Development of reliable PCR based markers 
linked to downy mildew resistance genes in lettuce. Theoretical and Applied 
Genetics, v. 85, p. 985‑993, 1993.

PARZIES, H. K.; SPOOR, W.; ENNOS, R. A. Genetic diversity of barley landrace 
accessions (Hordeum vulgare ssp vulgare) conserved for different lengths of time in 
ex situ gene banks. Heredity, v. 84, p. 476‑486, 2000.

PATERSON, A. H.; DAMON, S.; HEWITT, J. D.; ZAMIR, D.; RABINOWITCH, 
H. D.; LINNCOLN, S. E.; LANDER, E. S.; TANKSLEY, S. D. Mendelian factors 



218 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

underlying quantitative traits in tomato: comparison across species, generations, 
and environments. Genetics, v. 127, p. 181‑197, 1991.

PEJIC, I.; AJMONE‑MARSAN, P.; MORGANTE, M.; KOZUMPLICK, V.; 
CASTIGLIONI, P.; TARAMINO, G.; MOTTO, M. Comparative analysis of 
genetic similarity among maize inbred lines detected by RFLPs, RAPDs, SSRs, 
and AFLPs. Theoretical and Applied Genetics, v. 97, p. 1248‑1255, 1998.

PIRES, J. L.; MARITA, J. M.; LOPES, U. V.; YAMADA, M.M.; AITKEN, W. M.; 
MELO, G. P.; MONTEIRO, W. R.; AHNERT, D. Diversity for phenotypic traits 
and molecular markers in CEPEC’s germplasm collection in Bahia, Brazil. In: 
INTERNATIONAL WORKSHOP ON NEW TECHNOLOGIES AND COCOA 
BREEDING, 2000, Kota Kinabalu. Proceedings... Kota Kinabalu: Ingenic, 2000. 
p. 72‑88. 

POWELL, W.; MORGANTE, M.; ANDRE, C.; HANAFEY, M.; VOGEL, J.; 
TINGEY, S.; RAFALSKI, A. The comparison of RFLP, RAPD, AFLP and SSR 
(microsatellite) markers for germplasm analysis. Molecular Breeding, v. 2, 
p. 225‑238, 1996.

RAINA, S. N.; RANI, V.; KOJIMA, T.; OGIHARA, Y.; SINGH, K. P.; 
DEVARUMATH, R. M. RAPD and ISSR fingerprints as useful genetic markers 
for analysis of genetic diversity, varietal identification, and phylogenetic 
relationships in peanut (Arachis hypogaea) cultivars and wild species. Genome, 
v. 44, p. 763‑772, 2001.

RAMSAY, G. DNA chips: state‑of‑the art. Nature Biotechnology, v. 16, p. 40‑44, 
1998.

REEDY, M. E.; KNAPP, A. D.; LAMKEY, K. R. Isozyme allelic frequency changes 
following maize (Zea mays L.) germplasm regeneration. Maydica, v. 40,  
p. 269‑273, 1995.

REEDY, M. E.; KNAPP, A. D.; LAMKEY, K. R. Isozyme allelic frequency changes 
following maize (Zea mays L.) germplasm regeneration. Maydica, v. 40, p. 
269‑273, 1995.

RICK, C. M.; ZOBEL, R. W.; FOBES, J. F. Four peroxidase loci in red‑fruited 
tomato species: genetics and geographic distribution. Proceedings of the 
National Academy of Sciences USA, v. 71, p. 835‑839, 1974.

ROHLF, F. J. NTSYS‑pc. Numerical taxonomy and multivariate analysis 
system: version 1.70. New York: Exeter Software, 1992. 217p.

RUSSELL, J. R.; FULLER, J. D.; MACAULAY, M.; HATZ, B. G.; JAHOOR, A.; 
POWELL, W.; WAUGH, R. Direct comparison of levels of genetic variation 
among barley accessions detected by RFLPs, AFLPs, SSRs and RAPDs. 
Theoretical and Applied Genetics, v. 95, p. 714‑722, 1997.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 219

SAS INSTITUTE INC. SAS/STAT user´s guide: version 6. 4 ed. North 
Caroline: SAS Institute, 1989. 846 p.

SICARD, D.; WOO, S. S.; ARROYO‑GARCIA, R.; OCHOA, O.; NGUYEN, D.; 
KOROL, A.; NEVO, E.; MICHELMORE, R. Molecular diversity at the major 
cluster of disease resistance genes in cultivated and wild Lactuca spp. Theoretical 
and Applied Genetics, v. 99, p. 405‑418, 1999.

SKROCH, P. W.; NIENHUIS, J.; BEEBE, S.; TOHME, J.; PEDRAZA, F. 
Comparison of Mexican common bean (Phaseolus vulgaris L.) core and reserve 
germplasm collections. Crop Science, v. 38, p. 488‑496, 1998.

SMITH, S. Cultivar identification and varietal protection. In: CAETANO 
ANNOLÉS, G.; GRESSHOFF, P.M. (Ed.). DNA markers: protocols, applications 
and overviews. New York: Wiley VCH. 1998. p. 383‑400. 

SNEATH, P. H. A.; SOKAL, R. R. Numerical taxonomy. San Francisco: Freeman 
and Company, 1973. 573 p.

SPAGNOLETTI‑ZEULI, P. L.; SERGIO, L.; PERRINO, P. Changes in the 
genetic structure of wheat germplasm accessions during seed rejuvenation. Plant 
Breeding, v. 114, p. 193‑198, 1995.

STATSOFT INC. Statistica for windows: computer program manual. Tulsa: 
StatSoft Inc., 1999. Disponível em: <http://www.statsoft.com>.

STEINER, A. M.; RUCKENBAUER, P.; GOECKE, E. Maintenance in genebanks, 
a case study: contaminations observed in the Nurnberg oats of 1831. Genetic 
Resources and Crop Evolution, v. 44, p. 533‑538, 1997.

TAI, P. Y. P.; MILLER, J. D. A core collection for Saccharum spontaneum L. from 
the world collection of sugarcane. Crop Science, v. 41, p. 879‑885, 2001.

TANKSLEY, S. D. Molecular markers in plant breeding. Plant Molecular 
Biology Report, v. 1, p. 3‑8, 1983.

TANKSLEY, S. D.; JONES, R. A. Application of alcohol dehydrogenase allozymes 
in testing the genetic purity of F1 hybrids of tomato. HortScience, v. 16,  
p. 179‑181, 1981.

TOHME, J.; GONZALEZ, D. O.; BEEBE, S. DUQUE, M. C. AFLP analysis of 
gene pools of a wild bean core collection. Crop Science, v. 36, p. 1375‑1384, 1996.

TREUREN, R. VAN; HINTUM, Th. J. L. Van Identification of intra‑accession 
genetic diversity in selfing crops using AFLP markers: implications for collection 
management. Genetic Resources and Crop Evolution, v. 48, p. 287‑295, 2001.

TUBEROSA, R.; SALVI, S.; SANGUINETI, M. C.; LANDI, P.; MACCAFERRI, 
M.; CONTI, S. Mapping QTLs Regulating Morpho‑physiological Traits and 
Yield: Case Studies, Shortcomings and Perspectives in Drought‑stressed Maize. 
Annals of Botany, v. 89, p. 941‑963, 2002.



220 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

UPADHYAYA, H. D.; ORTIZ, R. A mini core subset for capturing diversity 
and promoting utilization of chickpea genetic resources in crop improvement 
Theoretical and Applied Genetics, v. 102, p. 1292‑1298, 2001.

VALOIS, A. C. C.; SALOMAO, A. L.; ALLEM, A. C. (Ed.). Glossário de recursos 
genéticos vegetais. Brasília, DF: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. 
2002. Disponível em: <http://www.cenargen.embrapa.br/recgen/sibrargen/
glossario/welcome.html.>

VALOIS, A. C. C.; SALOMÃO, A. N.; ALLEM. A. C. (Ed.). Glossário de recursos 
genéticos. Brasília, DF: EMBRAPA‑SPI, 1996. 62 p.

VASCONCELOS, M. J.; BARROS, E. G.; MOREIRA, M. A.; VIEIRA, C. Genetic 
diversity of the common bean Phaseolus vulgaris L. determined by DNA‑based 
molecular markers. Brazilian Journal of Genetics, v. 19, p. 447‑451, 1996.

VIRK, P. S.; NEWBURY, H. J.; JACKSON, M. T.; FORD‑LLOYD, B. V. The 
identification of duplicate accessions within a rice germplasm collection using 
RAPD analysis. Theoretical and Applied Genetics, v. 90, p. 1049‑1055, 1995.

VOS, P.; HOGERS, R.; BLEEKER, M.; REIJANS, M.; LEE, T.; HORNES, M.; 
FRIGTRS, A.; POT, J.; PELEMAN, J.; KUIPER, M.; ZABEAU, M. AFLP: a new 
technique for DNA fingerprinting. Nucleics Acids Research, v. 23,  
p. 4407‑ 4414, 1995.

WAUGH, R.; MCLEAN, K.; FLAVELL, A. J.; PEARCE, S. R.; KUMAR, 
A.; THOMAS, B. B. T.; POWELL, W. Genetic distribution of Bare‑1‑like 
retrotransposable elements in the barley genome revealed by sequence‑specific 
amplification polymorphisms (S‑SAP). Molecular and General Genetics, v. 253, 
p. 687‑694, 1997.

WAYCOTT, W.; FORT, S. B. Differentiation of nearly identical germplasm 
accessions by a combination of molecular and morphologic analyses. Genome, 
v. 37, p. 577‑583, 1994.

WELSH, J.; MCCLELLAND, M. Fingerprinting genomes using PCR with 
arbitrary primers. Nucleic Acids Research, v. 18, p. 7213‑7218, 1990.

WILLIAMS, M. N. V.; PANDE, N.; NAIR, S.; MOHAN, M.; BENNETT, J. 
Restriction fragment length polymorphism analysis of polymerase chain reaction 
products amplified from mapped loci of rice (Oryza sativa L.). Theoretical and 
Applied Genetics, v. 82, p. 489‑498, 1991.

WU, X. M.; WU, N. F.; QIAN, X. Z.; LI, R. G.; HUANG, F. H.; ZHU, L. 
Phenotypic and genotypic changes in rapeseed after 18 years of storage and 
regeneration. Seed Science Research, v. 8, p. 55‑64, 1998.



A Genética Molecular Aplicada aos Programas de Conservação e Uso de Recursos Genéticos Vegetais 221

YAMADA, M. M.; LOPES, U. V. Paternity analysis of cacao trees selected for 
resistance to witches’ broom disease in plantations of Bahia, Brazil Agrotrópica, 
v. 11, p. 83‑88, 1999.

ZIMMERER, K. S.; DOUCHES, D. S. Geographical approaches to crop 
conservation: the partitioning of genetic diversity in Andean potatoes. Economic 
Botany, v. 45, p. 176‑189, 1991.

ZORO BI, I.; MAQUET, A.; DEGREEF, J.; WATHELET, B.; BAUDOIN, J.P. 
Sample size for collecting seeds in germplasm conservation: the case of the 
Lima bean (Phaseolus lunatus L.). Theoretical and Applied Genetics, v. 97, 
p. 187‑194, 1998.

Literatura Consultada

ALLARD, R.W. Principles of plant breeding. New York: Jonh Wiley, 1960. 485 p.

BORÉM, A. Melhoramento de Plantas. Viçosa, MG: Editora UFV, 1997. 574 p.

BORÉM, A. Pequeno glossário de termos agronômicos. Viçosa, MG: Editora 
Folha de Viçosa, 1998. 169 p.

COOMBS, J. Dictionary of biotechnology. New York: Elsevier, 1986. 330 p.

KENDREW, S. J. The encyclopedia of molecular biology. Oxford: Blackwell, 
1994. 1165 p.

SCHULTZ, A. Dicionário de botânica. Porto Alegre: Globo, 1969. 239 p.

TORRES, A.C.; FERREIRA, A.T.; SÁ, F.G.; BUSO, J.A.; CALDAS, L.S.; 
NASCIMENTO, A.S.; BRÍGIDO, M.M.; ROMANO, E. Glossário de 
biotecnologia vegetal. Brasília, DF: Embrapa Hortaliças, 2000. 128 p.

VALOIS, A.C.C.; SALOMAO, A.L.; ALLEM, A.C. Glossário de recursos 
genéticos vegetais. Brasília, DF: Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, 
2002. http: <//www.cenargen.embrapa.br/recgen/sibrargen/glossario/welcome.
html>.

VALOIS, A. C. C.; SALOMÃO, A. N.; ALLEM. A. C. (Ed.). Glossário de recursos 
genéticos. Brasília, DF: EMBRAPA‑SPI, 1996. 62 p.



222 Conservação de Recursos Genéti cos no Brasil

Introdução

Cultura de tecidos vegetais é um conjunto de técnicas nas quais as 

células, tecidos ou órgãos vegetais são mantidos e propagados asseptica‑

mente em meio de cultivo apropriado e condições controladas de lumino‑

sidade e temperatura (SMITH; DREW 1990; PAULS, 1995; TORRES 

et al., 2000). O objetivo é regenerar uma nova planta idêntica à original, 

ou seja, uma clonagem vegetal.

A regeneração é fundamentada na totipotência das células, ou na 

capacidade de proliferação organizada das células vegetais em formar 

tecidos e plantas completas (KERBAUY, 1997; MANTELL et al., 1994). 

Esse conceito foi cunhado por Schleiden, em 1838, e Schwann, em 1839 

(GAUTHERET, 1983), e aplicado pela primeira vez em 1902 por Habe‑

landt (KRIKORIAN; BERQUAM, 1969). A totipotência considera que 

as células vegetais manifestam, em momentos diferentes e sob estímu‑

lo apropriado, a capacidade de iniciar um novo indivíduo multicelular 
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idêntico à planta‑mãe (TORRES et al., 2000). No entanto, parte‑se de 

explantes, que são uma mistura de células em variado estado fisiológico, 

bioquímico e de desenvolvimento (MURASHIGE, 1974). Nesse caso, as 

células do tecido não são uniformes, apresentando variações em tama‑

nho, grau de vacuolização, conteúdo citoplasmático, formato e caracte‑

rísticas da parede celular (MURASHIGE, 1974). Assim, espera‑se que a 

exposição de explantes a um ambiente in vitro estimule reações diversi‑

ficadas nos diferentes tipos celulares, fazendo com que somente alguns 

respondam às condições de cultura in vitro (MANTELL et al., 1994). 

Essa habilidade de uma célula ou um grupo de células responder a um 

estímulo indutivo, visando a um processo de desenvolvimento, é denomi‑

nada competência (TORRES et al., 2000). 

Existem três fatores que afetam a regeneração da planta in vitro: 

o genótipo (espécie, cultivar ou variedade), a fonte de explantes (folha, 

raiz, caule, meristema, embrião) e a condição de cultivo (meio de cultu‑

ra, luz, temperatura, recipiente). O sucesso da iniciação e da regenera‑

ção da cultura in vitro depende da decisão correta na definição de todos 

esses fatores. Na realidade, muito ainda precisa ser conhecido sobre os 

mecanismos hormonais vegetais e sobre os processos que controlam o 

desenvolvimento das plantas. A melhor via para o desenvolvimento de 

sistemas de regeneração in vitro continua sendo baseada em testes que 

levam em conta os três fatores mencionados. O objetivo desses testes é 

obter uma combinação ótima dos fatores para que o processo seja bem 

sucedido (CALDAS et al., 1998).

A escolha do genótipo a ser utilizado na cultura de tecidos vai de‑

pender dos objetivos experimentais. É interessante notar que espécies de 

um mesmo gênero e variedades de uma mesma espécie podem respon‑

der de maneira diferente às condições de cultivo (GRATTAPAGLIA; 

MACHADO, 1998). No entanto, para alguns autores, todas as espécies 

e cultivares são capazes de responder às condições de cultura desde que 
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seja utilizada uma combinação correta dos demais fatores que afetam a 

regeneração in vitro (MANTELLl et al., 1994). 

O explante também é um fator importante no sucesso da regenera‑
ção in vitro, pois, independente do sistema de cultura de tecidos escolhi‑
do, o resultado final dependerá da fonte e da qualidade do mesmo (DE‑
BERGH, 1991; MURASHIGE, 1974). Na escolha do explante, deve‑se 
considerar: o órgão fonte do explante; a idade fisiológica e ontogenética 
desse órgão; a época de obtenção; o tamanho do explante; e a qualidade 
da planta doadora do explante (MURSHIGE, 1974). A capacidade de 
regeneração depende do estádio fisiológico, da homogeneidade das célu‑
las, do estado de contaminação e da maneira como o explante é cortado 
(DEBERGH, 1991; MURSHIGE, 1974). 

O meio de cultura consiste de uma mistura de sais inorgânicos (mi‑
cro e macronutrientes), substâncias orgânicas (nitrogênio reduzido, uma 
fonte de carbono, vitaminas, aminoácidos e reguladores de crescimento) 
e complexos naturais (proteína hidrolisada, água de coco, polpa de frutas, 
produtos de origem animal), necessários para manter a divisão celular e 
a proliferação dos explantes (MURASHIGE, 1974). A combinação ade‑
quada entre esses componentes associada às demais condições da cultura 
como luz (intensidade, qualidade e fotoperíodo), temperatura e vasilha‑
me da cultura (tamanho e permeabilidade a trocas gasosas) é a base da 
tecnologia de cultura de tecidos vegetais (KERBAUY, 1997).

Etapas e Vias de Regeneração in vitro 

Os explantes, após o processo de desinfestação, são inoculados em 
um meio de cultura. O processo de esterilização da superfície visa desin‑
fetar a sua superfície, visando eliminar os microrganismos como bacté‑
rias, fungos, leveduras. A contaminação dos explantes por microrganis‑
mos é um problema da cultura de tecidos, porque, além de competirem 
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pelos nutrientes, alguns desses microrganismos produzem toxinas que 
influenciam o processo de regeneração. 

A regeneração pode ser via organogênese ou embriogênese somática. 
Na organogênese, órgãos vegetais (brotos e/ou raízes) são induzidos 
à diferenciação a partir de uma ou várias células, de forma direta ou 
indireta. Na organogênese direta, também chamada adventícia, o órgão 
vegetal é induzido e desenvolve‑se diretamente de um explante, isto é, 
sem passar por uma fase inicial de calo. Na organogênese indireta, há 
uma fase inicial de proliferação celular e crescimento de calo, seguida 
por indução de brotos ou raízes e seu respectivo desenvolvimento 
(MANTELL et al., 1994). Calo é um grupo ou massa de células 
com crescimento desordenado, que podem apresentar certo grau de 
diferenciação (TORRES et al., 2000) . 

A embriogênese somática é uma via de desenvolvimento na qual a 
formação de embriões é induzida a partir de células procedentes de ór‑
gãos vegetativos. Ela também pode ocorrer diretamente de um explante 
sem o aparecimento de calos. Entretanto, a via de embriogênese indire‑
ta, em que embriões somáticos são induzidos e desenvolvidos a partir 
de proliferações de calos, é a forma mais comum. Um certo período de 
tempo é necessário para desdiferenciar e obter competência para a via 
embriogênica a partir de uma cultura celular (MANTELL et al., 1994). 

Uma aplicação da organogênese direta bastante utilizada é a micro‑
propagação a partir de explantes meristemáticos. Apresenta a vantagem 
de as plantas se regenerarem diretamente de um tecido organizado sem 
a necessidade do estágio de calo. Desse modo, tem‑se uma economia de 
tempo e diminui‑se a variação somaclonal, que é associada a longos perí‑
odos de cultura de calos. Denomina‑se de somaclonal a variação genética 
espontânea de plantas regeneradas de cultura de células ou tecidos in 
vitro, a qual é indesejada quando o objetivo é obter uma planta idêntica 
à planta matriz (MANTELL et al, 1994).
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A regeneração de plantas por organogênese ou embriogênese so‑
mática, direta ou indireta, normalmente requer uma fase de aclimatação, 
após as plântulas serem produzidas. Essa fase envolve a exposição das 
plantas ao ambiente externo, com variações na umidade relativa mais 
baixa e variações das condições da luminosidade e temperatura. Após 
o crescimento sustentável nesse meio ambiente, as plântulas podem ser 
transferidas para casa de vegetação (MANTELL et al., 1994).

Principais Aplicações da Cultura de Tecidos

A cultura de tecidos pode ser empregada na multiplicação de plantas 
com propagação difícil, como, por exemplo, algumas espécies nativas do 
Cerrado. Outra aplicação, de grande importância, é a limpeza clonal, por 
meio da qual é possível, em algumas espécies, como abacaxi, citrus, mo‑
rango e batata, produzir mudas livres de vírus (FERREIRA et al., 1998). 
Essa técnica consiste em cultivar meristemas não infectados e induzir a 
formação de material propagativo geneticamente idêntico aos parentais. 

A cultura de tecidos também pode ser empregada de diferentes ma‑
neiras em programas de melhoramento genético vegetal. Nas espécies 
que apresentam problemas de dormência de sementes, pode‑se utilizar a 
técnica de germinação in vitro. Em alguns casos, quando o desenvolvi‑
mento do fruto é um processo prolongado, pode‑se utilizar a cultura de 
embriões imaturos para acelerar o processo de germinação. 

A variabilidade genética é a base para um programa de melhora‑
mento, normalmente é conservada em bancos de germoplasma in vivo. 
No entanto, em espécies que podem ser propagadas vegetativamente, a 
manutenção in vitro é uma alternativa menos dispendiosa que in vivo. 
A cultura de tecidos também contribuir para aumentar a variabilidade 
genética, por variação somaclonal, ou como suporte a outras tecnologias, 
como a introgressão de genes e a transformação genética. Finalmente, a 
cultura de tecidos possibilita multiplicar material genético, disponibili‑
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zando propágulos de genótipos para avaliação em experimentos replica‑
dos (FERREIRA et al., 1998).

Cultura de Tecidos e a Conservação de Recursos 
Naturais

A cultura de células e tecidos vegetais pode ser aplicada à conser‑
vação de recursos genéticos de duas formas: (1) multiplicação massal de 
espécies ameaçadas e (2) conservação de germoplasma in vitro.

Multiplicação massal

A multiplicação massal consiste na aplicação da cultura de tecido 
para implementar o processo reprodutivo de espécies ameaçadas ou em 
risco de extinção, seja por meio de clonagem sucessiva seja por germi‑
nação de sementes in vitro. Essa técnica é recomendada a espécies cuja 
propagação natural é ineficiente, ou aquelas de característica perene, cujo 
ciclo reprodutivo é longo. Dessa maneira, plantas com baixa germinação 
em ambiente natural, tais como as pertencentes às famílias Orquidace‑
ae e Bromeliaceae, podem ter a sua germinação incrementada in vitro, 
alcançando taxas próximas a 100% (CARVALHO, 2002; VENTURA, 
2002; FIGUEIREDO, 2004). Altas taxas de germinação in vitro pos‑
sibilitam a obtenção de um maior número de plantas, o que é essencial 
a programas de recuperação e manejo de comunidades degradadas. Da 
mesma forma, a micropropagação de genótipos elite de grande interesse 
comercial permite a propagação em grande escala de plantas, criando 
alternativa para o abastecimento do mercado, seja interno ou externo, 
desencorajando, assim, o extrativismo predatório. 

Espécies raras de ciclo reprodutivo longo, tal como Myrciaria 
grandifolia Mattos, um tipo de jaboticaba que apresenta fase juvenil de 
no mínimo 9 anos, podem ser multiplicadas em massa por clonagem in 
vitro. Esses clones podem ser utilizados em programas de reintrodução 
dessas espécies na natureza, assegurando assim a sua conservação.
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Conservação de germoplasma in vitro

A conservação de germoplasma in vitro se aplica a espécies cujo 
armazenamento em bancos de sementes é impossibilitado. Constituem 
esse grupo de plantas as espécies produtoras de sementes recalcitrantes, 
espécies que não produzem sementes viáveis e clones de propagação ex‑
clusivamente vegetativa. Essas plantas são geralmente conservadas em 
coleções ativas ex situ ou em seu próprio habitat natural in situ. Contu‑
do, a manutenção de coleções ativas ex situ, assim como a conservação in 
situ, apresentam vários problemas, incluindo o seu alto custo (necessida‑
de de grandes áreas e consumo de mão de obra), exposição das plantas a 
desastres naturais e ataques de pragas e doenças. Nesses casos, a conser‑
vação in vitro constitui‑se em um recurso alternativo na preservação da 
diversidade genética destas espécies (VILLALOBOS et al., 1991). 

Conservação in vitro consiste no armazenamento de germoplasma 
em ambiente de cultura de tecido. Estruturas como células, tecidos, órgãos, 
plântulas e plantas em parte ou em sua totalidade podem ser armazenadas 
in vitro e posteriormente resgatadas para reposição. Nesse ambiente, o 
germoplasma é armazenado livre de infecções, em pequenos frascos e 
em salas de temperatura e luminosidade controlada (ENGELMANN, 
1997; VILLALOBOS et al., 1991). O tempo de armazenamento varia 
em função do método aplicado, podendo ser estes por períodos curtos 
e intermediários, em ambientes de crescimento lento, ou, por períodos 
longos, por meio da criopreservação. 

Conservação em ambientes de crescimento lento

A conservação por período curto ou intermediário é alcançada re‑
duzindo‑se o crescimento das vitroplantas e aumentando‑se o intervalo 
entre os subcultivos. Algumas espécies de plantas já apresentam, natu‑
ralmente, uma característica de crescimento lento in vitro. Essas espé‑
cies podem ser conservadas por períodos intermediários, sem qualquer 
alteração nas condições de cultura. A jabuticabeira, por exemplo, tem 
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sido mantida in vitro em meio basal, no Laboratório de Cultura de Célu‑
las e Tecidos Vegetais do Departamento de Fitotecnia da Universidade 
Federal de Viçosa (LCCTV), por mais de 2 anos, sem a necessidade de 
subcultivos frequentes. Segundo Bertrand‑Desbrunais (1991), espécies 
de Coffea são assim conservadas em meio basal a 27 ºC, com frequência 
de subcultivos a cada 6 a 12 meses.

Entretanto, a desaceleração do crescimento para a maioria das es‑
pécies é obtida pela combinação de tratamentos, tais como redução da 
temperatura do ambiente de cultura, aplicação de estresse osmótico, al‑
teração do balanço hormonal e dos componentes nutricionais do meio de 
cultura, supressão da respiração, aplicação de supressores de crescimen‑
to e diminuição da intensidade ou eliminação completa da luz.

Redução da temperatura do ambiente de cultura

A redução da temperatura do ambiente de cultura tem sido o método 
mais empregado para reduzir o crescimento de vitroplantas. Espécies 
de clima temperado, tais como Fragaria spp. (MULLIN; SCHLEGELl, 
1976; JEONG et al., 1996), Malus domestica (NEGRI et al., 1995, 2000), 
Quercus suber (ROMANO; LOUCAO, 1999), Olea europaea  (LAMBARDI 
et al., 2002), Pyrus spp. (OKA; NIINO, 1997) e Prunus sp. (DRUAT, 
1985), podem ser conservadas a temperaturas entre 0 °C e 5 ºC, por pe‑
ríodos que variam de um a seis anos. Outras espécies, tais como Sechium 
edule (VENUTOLO, 1990), Musa spp. (BHAT; CHANDEL, 1993; VAN 
DEN HOUWE, et al., 1995), Saccharum spp. (TAYLOR; DUKIC, 
1993), Solanum tuberosum (SIDDIQUI et al., 1996), Zingiber officinales 
(HUANG,1995) e Vitis spp. (BENELLI, 2003), são conservadas em tem‑
peraturas que variam de 10 °C a 20 °C. Entretanto, algumas espécies de 
clima tropical e subtropical não suportam ambientes frios, rotineiramen‑
te, utilizados para o armazenamento. Vitroplantas de mandioca brava 
(Manihot utilissima), por exemplo, definham em temperaturas inferiores 
a 20 ºC (ROCA et al., 1984). O mesmo ocorre com o dendezeiro (Elaeis 
guineensis), em que temperaturas inferiores a 18 ºC causam danos signi‑
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ficativos à vitroplanta, mesmo que o tempo de exposição seja pequeno 
(CORBINEAU et al., 1990). Para essas espécies, outras técnicas de redu‑
ção do ritmo de crescimento in vitro devem ser empregadas.

Aplicação do estresse osmótico

O estresse osmótico pode ser induzido acrescentando‑se ao meio de 
cultura substâncias osmoticamente ativas, tais como o manitol, sacarose 
e sorbitol. Essas substâncias alteram o potencial osmótico do meio de 
cultura, reduzindo a absorção de água e nutrientes, limitando, assim, o 
crescimento das vitroplantas.

O manitol é um açúcar não metabolizado de alta atividade osmóti‑
ca e o mais utilizado para esse fim. Esse tem sido empregado com su‑
cesso em diversas espécies, tais como Musa spp. (BHAT; CHANDEL, 
1993), Solanum tuberosum (SIDDIQUI et al., 1996), Zingiber officinales 
(HUANG,1995 ), Dioscorea alata (BORGES et al., 2003), Liliaceae (XIN; 
XIE, 1995) e Manihot esculenta (MABANZA et al., 2001). Outro açúcar 
bastante empregado é a sacarose, o qual tem sido utilizada por Lemos et 
al. (2002) como fonte de carboidrato e regulador osmótico, para reduzir 
o crescimento de vitroplantas de Saccharum spp. 

Alteração do balanço hormonal do meio de cultura

A redução do crescimento pode ser alcançada pela alteração do ba‑
lanço hormonal do meio de cultura. Nesse sentido, Bertrand‑Desbrunais 
et al. (1991) diminuíram a concentração de BAP para limitar o cres‑
cimento de vitroplantas de Coffea spp. Taylor e Dukic (1993) e Watt 
(2000) eliminaram completamente os reguladores de crescimento do 
meio de cultura para conservar Saccharum spp. e Eucalyptus grandis, res‑
pectivamente. Na Universidade Federal de Viçosa, diversas espécies de 
bromélias são mantidas in vitro por vários meses, em meio de cultura 
destituído de reguladores de crescimento. A eliminação dos reguladores 
de crescimento do meio de cultura pode trazer vantagens adicionais ao 



Cultura de Tecidos Aplicada à Conservação de Germoplasma 231

sistema de conservação de germoplasma, como a redução da frequência 

de ocorrência de variações somaclonais.

Alteração dos componentes nutricionais do meio de cultura

A redução do crescimento de vitroplantas pode, também, ser al‑
cançada alterando‑se os componentes nutricionais do meio de cultura. 
Kartha et al. (1981) obtiveram sucesso em conservar vitroplantas de café 
em meio destituído de sacarose e com a metade da concentração de sais 
do meio basal, comumente, utilizado para o cultivo in vitro dessa espécie. 
Ko et al. (1991) obtiveram sucesso na conservação de vitroplantas de 
banana (Musa spp.) por período superior a 24 meses, com a simples subs‑
tituição da sacarose por ribose. Shi et al. (2000) concluíram que a taxa 
de sobrevivência de vitroplantas de Dendrobium officinales, armazenadas 
em meio de cultura com a metade e um quarto da concentração dos nu‑
trientes de MS (MURASHIGE; SKOOG, 1962), foi superior aos obtidos 
em meio de cultura com força total. O mesmo foi constatado por Watt 
et al. (2000) e Oka e Niino (1997) com Eucalyptus grandis e Pirus spp., 
respectivamente.

Supressão da respiração

O crescimento de vitroplantas pode ser reduzido suprimindo‑se a 
respiração, pela redução da quantidade de oxigênio disponível no am‑
biente de cultura. O método mais simples para redução da oxigenação 
de explantes consiste na cobertura dos mesmos, com substâncias como 
a parafina e o óleo mineral. Segundo Engelmann (1997), essa técnica 
foi inicialmente aplicada para a conservação de calos de cenoura, arma‑
zenados sob filme de parafina por cinco meses. Outra técnica bastante 
aplicada envolve o encapsulamento de ápices meristemáticos em alginato 
de cálcio, o qual tem sido empregado com sucesso na conservação de 
Malus pumila (NEGRI et al., 1995), Eucalyptus grandis (WATT et al., 
2000), Cedrela fissilis (NUNES, 2003), Cedrela odorata, Guazuma crinita e 
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Jacaranda mimosaefolia (MARUYAMA, 1997). No LCCTV, diversas es‑
pécies de bromélias têm sido cultivadas em meio líquido estacionário. 
Nessas condições de baixa oxigenação, essas vitroplantas têm sido con‑
servadas por mais de seis meses, sem a necessidade de repicagens.

Aplicação de supressores químicos de crescimento

Inibidores de crescimento têm sido utilizados em diversas espécies 
para o controle do crescimento de vitroplantas. Desse grupo de subs‑
tâncias, o ácido abscísico é o mais empregado, sendo indispensável, por 
exemplo, na conservação in vitro de Saccharum spp. (LEMOS et al., 
2002). Outra substância bastante utilizada é o paclobutrazol, o qual tem 
sido empregado por Guo e Li (1995) para limitar o crescimento de vi‑
troplantas de Actinidia deliciosa. O mesmo tem sido testado por Oka e 
Niino (1997) em vitroplantas de Pirus spp. Além dessas substâncias, o 
uniconazole (OKA; NIINO 1997), o ácido acetil salicílico (VENUTOLO, 
1990), o phosphon‑D, a hidrazina maleica e o ácido succínico podem ser 
utilizados para o mesmo fim. 

Diminuição da intensidade ou eliminação completa da luz

A diminuição da intensidade luminosa ou a eliminação completa da 

luz do ambiente de cultivo pode levar à redução do ritmo de crescimento 

de vitroplantas. Na maioria das vezes, esse tratamento é aplicado em 

combinação com outras técnicas de redução do crescimento, como 

exposição a baixas temperaturas. Romano e Loucao (1999) concluíram 

que a eliminação da luz do ambiente de cultivo era essencial para 

a conservação de Quercus suber a baixas temperaturas. Entretanto, 

para algumas espécies, a redução ou a eliminação da luminosidade é 

prejudicial. Fragaria spp., por exemplo, adaptam‑se melhor em ambiente 

de conservação com luz (JEONG et al., 1996). Para muitas espécies, a 

eliminação da luz do ambiente de armazenamento induz o estiolamento 

das vitroplantas, levando, consequentemente, à perda do vigor. 
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Criopreservação

A conservação in vitro de germoplasma por um período longo é 
alcançada pela criopreservação, ou seja, pelo congelamento de material 
vivo (célula, tecido ou órgãos) pré‑estabelecido in vitro a temperatu‑
ras próximas da do nitrogênio líquido (‑196 ºC).  A essa temperatura, 
o metabolismo celular é eficientemente paralisado e o material pode ser 
conservado em estado de suspensão metabólica, em condições livres de 
riscos de contaminação por patógenos e (ou) de variações genéticas, por 
longo período de tempo (BAJAJ, 1995).

Entretanto, a maior parte do material vivo empregado experimen‑
talmente em ensaios de criopreservação é extremamente sensível a in‑
júrias causadas pelo congelamento. Isso porque esses sistemas são ricos 
em água, a qual, durante o processo de congelamento, cristaliza‑se for‑
mando estruturas pontiagudas que perfuram e rompem as membranas 
celulares (ENGELMANN, 1997). Por essa razão, as células devem ser 
desidratadas artificialmente, antes de serem congeladas, para se evitar os 
danos causados pelo congelamento da água. 

A desidratação, no entanto, é uma fase crítica, uma vez que a água 
desempenha funções biológicas vitais às células de organismos vivos, po‑
dendo causar danos irreversíveis às membranas e proteínas, redundando 
em morte das células. 

Como consequência da desidratação, a célula perde volume, o que 
leva ao congestionamento e concentração dos componentes e solutos 
celulares, aumentando a viscosidade e as chances de interações mole‑
culares destrutivas. Por exemplo, proteínas e membranas intracelulares 
compensam a perda da água durante a desidratação, ligando‑se a outras 
moléculas, forçando uma interação inexistente em condições normais de 
hidratação. Essas interações podem ocasionar mudanças irreversíveis à 
estrutura proteica, com consequente perda da atividade de enzimas fun‑
damentais à manutenção da vida. Em membranas, a perda da molécula 
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de água de fosfolipídios leva a uma fase fluida e biologicamente ativa, se‑
guida por gel e, finalmente, à fase hexagonal (WOLFE; BRYANT, 1999). 
Essa sequência contribui para a perda das funções básicas da membrana, 
tais como permeabilidade seletiva, compartimentalização e atividades 
enzimáticas correlatas, levando inclusive a fusão de organelas celulares 
(HOEKSTRA et al., 2001; WOLKERS et al., 2002). 

Estresses causados por desidratação e congelamento podem, tam‑
bém, induzir a formação de radicais livres, os quais atacam moléculas de 
fofolipídeos, DNA e proteínas celulares. Estes radicais se acumulam nas 
células, induzidos pelo mau funcionamento do sistema de transporte de 
elétrons, dano resultante do estresse causado pela desidratação e conge‑
lamento das células (OLIVER et al., 2001). 

Portanto, a técnica de criopreservação envolve uma série de etapas, 
muita das quais objetivando controlar as injúrias decorrentes do proces‑
so de congelamento, compreendendo o pré‑cultivo, desidratação, conge‑
lamento e descongelamento (TURNER et al., 2001).

Pré‑cultivo

A etapa do pré‑cultivo, precedendo a desidratação, consiste na apli‑
cação de um tratamento ao material a ser criopreservado, com objetivo 
de aumentar a resistência das células aos estresses resultantes da desi‑
dratação. Esses tratamentos são baseados em mecanismos fisiológicos 
de resistência, observados em organismos tolerantes. Esses mecanismos 
compreendem uma série de eventos coordenados durante a desidratação, 
diretamente associados à prevenção dos danos oxidativos e à manuten‑
ção da estrutura natural de macromoléculas e membranas celulares nes‑
ses organismos (HOEKSTRA et al., 2001). 

Uma das estratégias de sobrevivência mais comuns adotadas por es‑
ses organismos é a acumulação de altas concentrações de açúcares antes 
do evento da desidratação, tais como trealose, sacarose, maltose e rafino‑



Cultura de Tecidos Aplicada à Conservação de Germoplasma 235

se (WOLKERS et al., 2002). Esses elementos são denominados solutos 
compatíveis, por atuarem na proteção de estruturas e macromoléculas 
celulares sem interferirem na organização e na função desses componen‑
tes (HOEKSTRA et al., 2001). A proteção proporcionada pelos açúcares 
ocorre por: (1) substituição da molécula de água em estruturas e macro‑
moléculas celulares, perdidas durante a desidratação e (2) vitrificação 
do conteúdo citoplasmático, levando à imobilização de moléculas cito‑
plasmáticas e, consequentemente, à diminuição das interações deletérias 
(WOLKERS et al., 2002). 

Na prática, os tratamentos de pré‑cultura se resumem à utilização de 
meios de cultura ricos em açúcares. Destes, os mais comumente utiliza‑
dos são os dissacarídeos, sendo destacado o efeito da sacarose e da trealo‑
se na proteção das células aos possíveis danos causados pela desidratação 
(WOLFE; BRYANT, 1999). Além dos dissacarídeos, outros elementos 
como monossacarídeos e poliálcools, tais como glucose, inositol, sorbitol 
e manitol, têm sido testados com sucesso em tratamentos de pré‑cultura 
(SUN et al., 1994; TURNER et al., 2001; SUZUKI et al., 1998; SUZUKI 
et al., 1997; SARKAR; NAIK, 1998). A substância a ser empregada no 
pré‑cultivo, assim como a dose e o tempo de exposição a ela, são especí‑
ficos para cada espécie (ENGELMANN, 1997).

Desidratação

A desidratação das células é a segunda etapa da criopreservação e é 
indispensável ao sucesso da técnica. Essa etapa precede o congelamento 
e tem a função de retirar a água das células, evitando a formação de cris‑
tais de gelo no seu interior. A desidratação das células pode ser induzida 
pelo frio, aplicando‑se a técnica do congelamento lento e controlado, ou 
pela aplicação da técnica de vitrificação.

A desidratação induzida pelo frio consiste no resfriamento lento e 
controlado da célula a uma taxa de 0,5 ºC a 2 ºC por minuto, até o ponto 
de pré‑congelamento, que, em células vegetais está, geralmente, situado 
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em torno de ‑40 ºC. Esse processo causa, inicialmente, um super‑res‑
friamento do ambiente (meio de cultura + material vegetal), o que leva 
a formação de gelo no ambiente extracelular. Porém, a membrana celu‑
lar serve de barreira física, prevenindo a formação de gelo no ambiente 
intracelular. Conforme a temperatura do ambiente se reduz, gradativa‑
mente, mais solução extracelular se congela, aumentando a concentra‑
ção de solutos no ambiente externo e, consequentemente, no aumento da 
pressão de vapor intracelular. Essa diferença de pressão é, então, com‑
pensada pela perda de água das células para o ambiente extracelular, o 
que leva a sua desidratação. O ideal seria que, no final desse processo, 
toda água livre do interior das células fosse removida, evitando, assim, a 
formação de cristais de gelo (ENGELMANN, 1997).

A vitrificação é a transição da água, do estado líquido, diretamente, 
para um estado amorfo ou vítreo e não cristalino induzido pela elevação 
extrema da viscosidade durante o resfriamento (FAHY et al., 1984). Na 
vitrificação, a água livre é removida antes da exposição do material vege‑
tal ao frio, colocando a amostra em contato com um meio de vitrificação, 
ou através da secagem das amostras ao ar em câmaras de fluxo laminar. 

As soluções de vitrificação são misturas complexas de substâncias 
crioprotetoras, as quais apresentam alta habilidade de se vitrificar 
(ENGELMANN, 1997). A maior parte das soluções empregadas, 
experimentalmente, é baseada em protocolos desenvolvidos por Sakai et 
al. (1990) ou Langis et al. (1989). A formulação desenvolvida por Sakai 
et al. (1990) consiste de 20% de glicerol, 15% de etileno glicol, 15% de 
polietileno glicol, 7% de DMSO e 0,5 M de sorbitol. Já a formulação 
desenvolvida por Langis et al. (1989) compreende 40% de etileno glicol, 
15% de sorbitol e 6% de albumina. 

Atualmente, técnicas de criopreservação baseadas no princípio da 
vitrificação são as mais utilizadas e diversificadas, por serem mais sim‑
ples e baratas e por apresentarem maior índice de sucesso em diversas 
espécies de plantas. Engelmann (1997) apresenta uma lista de sete dife‑
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rentes técnicas de criopreservação que são baseados nesse princípio, com 

uma longa lista de espécies com os quais obteve sucesso.

Congelamento

O congelamento das amostras após o processo de desidratação é fei‑

to, geralmente, em nitrogênio líquido, a temperaturas próximas de ‑196 

ºC.  A essa temperatura, o metabolismo celular é eficientemente parali‑

sado e o material pode ser conservado em estado de suspensão metabó‑

lica (BAJAJ, 1995). Nessa fase, a rapidez no processo de congelamento é 

fundamental, para assegurar o sucesso da técnica.

Descongelamento 

A etapa de descongelamento é tão importante para o sucesso da 

criopreservação quanto as demais que foram apresentadas até o momen‑

to. Portanto, deve ser conduzida de forma criteriosa, evitando‑se, ao má‑

ximo, as condições para a formação de cristais de gelo no interior das 
células. Segundo Karlsson (2001), processos inadequados de descongela‑
mento causam, na maioria das vezes, danos às células e tecidos. Supõe‑se 
que essas injúrias sejam resultantes do processo de desvitrificação do 
conteúdo citosólico, levando à formação e ao crescimento de cristais de 
gelo no interior das células. A maioria dos protocolos de descongelamen‑
to adotados experimentalmente em trabalhos de criopreservação é base‑
ada no descongelamento rápido, por meio da imersão das amostras con‑
geladas em banho‑maria, mantidas a 40 ºC. Segundo Engelmann (1997), 
com o descongelamento rápido, não há tempo hábil para a formação de 
cristais de gelo, redundando em maior sobrevivência de espécimes crio‑
preservados. Entretanto, outros métodos de descongelamento podem 
ser utilizados. Por exemplo, Dumet et al. (2002) utilizaram o descongela‑
mento em solução de 0,7 M de sacarose. Segundo esses autores, o índice 
de sobrevivência nesse método foi superior aos obtidos pelo método do 
descongelamento rápido.
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Problemas da Conservação in vitro  
e Perspectivas para o Futuro

Apesar de a utilidade da técnica de conservação de germoplasma in 
vitro ser indiscutível, principalmente, para espécies tropicais com semen‑
tes recalcitrantes, é necessário salientar que esse método ainda apresenta 
imperfeições, inviabilizando a sua aplicação em grande escala. Entre os 
problemas do método, destacam‑se a pressão de seleção exercida pelo 
ambiente de cultivo, garantia de estabilidade genética do material pre‑
servado e a falta de protocolos definidos que garantam alta percentagem 
de recuperação de plantas.

A pressão de seleção se verifica quando determinado genótipo res‑
ponde melhor às condições de cultivo in vitro do que outros que compõe 
a diversidade da espécie.  No LCCTV, observou‑se, por exemplo, que so‑
mente 10% de plantas de Orthophytum grossiorum, obtidas por sementes 
originárias de um mesmo fruto, multiplicavam‑se, prontamente, em meio 
de cultivo contendo BAP. As demais plantas (genótipos) apresentaram 
crescimento e multiplicação lenta ou não se multiplicaram no tempo em 
que foram monitorados. Dessa maneira, genótipos que se adaptam me‑
lhor às condições de cultivo in vitro apresentam vantagens em relação 
aos demais, induzindo‑se ao risco de seleção e à perda da variabilidade 
genética. 

Garantia da estabilidade genética é outro problema da cultura de 
tecidos de plantas. O ambiente in vitro é conhecido por induzir mutações 
às células, que são denominadas variações somaclonais (SKIRVIN et al., 
2000). Essas mutações podem ser induzidas pelos componentes do meio 
de cultura, por exemplo, reguladores de crescimento, que são frequen‑
temente empregados no cultivo de plantas in vitro. Por essa razão, o 
desenvolvimento de técnicas que reduzem a frequência de ocorrência de 
variações somaclonais é urgente, para a aplicação segura desse método 
de conservação.
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Finalmente, o cultivo de células e tecidos vegetais tem sido aplicado 

com sucesso a diversas plantas domesticadas, porém esses protocolos são 

altamente específicos e não funcionam em outras espécies. Sendo assim, 

a ampla aplicabilidade do método depende do desenvolvimento de novos 

protocolos. A inexistência de protocolos desenvolvidos para o estabeleci‑

mento da maioria das espécies de clima tropical, especialmente, o da flora 

silvestre, constitui‑se num gargalo para a aplicação em grande escala 

desse método de conservação de germoplasma.
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O que São Espécies Olerícolas

As hortaliças, popularmente conhecidas como verduras ou legumes, 
são tecnicamente denominadas de espécies olerícolas ou oleráceas e se 
caracterizam pela natureza herbácea, apresentando consistência tenra e 
não lenhosa, e, salvo poucas exceções, ciclo anual ou bienal. São exigen‑
tes em tratos culturais intensivos e seu cultivo é realizado em áreas pe‑
quenas. A olericultura, termo derivado do latim (oleris, hortaliça, e colere, 
cultivar), é o ramo da horticultura que trata do estudo da produção das 
hortaliças (FILGUEIRA, 2000). As oleráceas englobam quase uma cen‑
tena de espécies em todo o mundo; no Brasil, são cultivadas cerca de 60 
espécies (Tabela 1).
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Tabela 1. Características de algumas das principais hortaliças cultivadas no Brasil.

Nome popular Nome científico Família botânica Origem
Exigência 
termoclimática

Ciclo
Forma de 
reprodução

abóbora rasteira Curcubita moschata Cucurbitáceas
América do Norte/
Central/Sul

quente A alógama

abobrinha‑italiana Curcubita pepo Cucurbitáceas
América do Norte/
Central/Sul

amena A alógama

alface Lactuca sativa Asterácea (composta) África amena A autógama

alho Allium sativum Aliácea (amarilidácea) Ásia fria A vegetativa

aspargo Asparagus officinalis Liliácea
Mediterrâneo/Ásia 
Menor

ampla P vegetativa

batata Solanum tuberosum ssp. Solanácea América do Sul amena/fria – vegetativa*

batata‑doce Ipomoea batatas Convolvulaceae
América do Norte/
Central/Sul

quente A vegetativa*

berinjela Solanum melongena Solanácea Índia quente/amena A autógama

beterraba Beta vulgaris Quenopodiácea Mediterrâneo/África/Ásia amena/fria B alógama

cará Dioscorea alata Dioscoreácea Filipinas quente A vegetativa

cebola Allium cepa Aliácea (amarilidácea) Paquistão/Irã ampla B alógama

cebolinha Allium scoenoprasum Aliácea (amarilidácea) ‑ amena/fria B alógama

cenoura Daucus carota Apiácea (umbelífera) Ásia/Merditerrâneo fria/quente B alógama

chuchu Sechium edule Cucurbitáceas
América do Norte/
Central/Sul

amena P alógama

coentro Coriandrum sativum Apiácea (umbelífera) Oriente Médio quente B alógama

couve‑brócolos Brassica oleracea var. italica Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo amena B alógama

Continua...
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Nome popular Nome científico Família botânica Origem
Exigência 
termoclimática

Ciclo
Forma de 
reprodução

couve‑de‑bruxelas
Brassica oleracea var. 
gemmifera

Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo inverno B alógama

couve‑flor Brassica oleracea var. botrytis Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo ampla B alógama

couve‑manteiga Brassica oleracea var. acephala Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo fria/amena B vegetativa**

ervilha Pisum sativum Fabácea (leguminosa) Oriente Médio/Medit amena A autógama

espinafre verdadeiro Spinacia oleracea Quenopodiácea Ásia amena/fria B alógama

feijão‑de‑corda Vigna unguiculata Fabácea (leguminosa) África quente A autógama

feijão‑de‑fava Phaseolus vulgaris Fabácea (leguminosa) América do Sul/Central amena/quente A autógama

feijão‑de‑lima Phaseolus lunatus Fabácea (leguminosa) América do Sul/Central quente A autógama

inhame Colocasia esculenta Arácea África quente – vegetativa

jiló Solanum gilo Solanácea África quente A autógama

mandioquinha‑salsa Aracacia xanthorrhiza Apiácea (umbelífera) América do Sul fria B vegetativa

maxixe Cucumis anguria Cucurbitáceas África quente A alógama

melancia Citrullus lanatus Cucurbitáceas África quente A alógama

melão Cucumis melo Cucurbitáceas África quente A alógama

milho‑doce Zea mays Poácea (gramíneas)
América Norte/Central/
Sul

quente A alógama

milho‑verde Zea mays Poácea (gramíneas)
América Norte/Central/
Sul

quente A alógama

moranga Cucurbita maxima Cucurbitáceas
América do Norte/
Central/Sul

quente A alógama

Tabela 1. Continuação.

Continua...
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Nome popular Nome científico Família botânica Origem
Exigência 
termoclimática

Ciclo
Forma de 
reprodução

morango Fragaria X ananassa Rosácea Europa fria vegetativa

pepino Cucumis sativus Cucurbitáceas Índia/Ásia quente A alógama

pimentão Capsicum annuum Solanácea
América Norte/Central/
Sul

amena/quente A autógama

pimentas Capsicum frutescens Solanácea
América Norte/Central/
Sul

quente A autógama

quiabo Abelmoschus esculentus Malvácea África quente A autógama

rabanete Raphanus sativus Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo fria B alógama

repolho Brassica oleracea var. capitata Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo amena B alógama

rúcula Eruca sativa Brassicácea (crucífera) Ásia/Mediterrâneo fria B alógama

salsa Petroselium crispum Apiácea (umbelífera) Ásia Menor quente B alógama

tomate Lycopersicon esculentum Solanácea América do sul amena/fria A autógama

*Fonte: extraído de Filgueira (2000), Basset (1986) e Borém (1997).
**Também produzem sementes por polinização cruzada (alógamas).

Tabela 1. Continuação.
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As hortaliças mais consumidas atualmente se originaram e foram in‑
troduzidas em várias partes do globo, facilitando sua disseminação (FIL‑
GUEIRA, 2000). Esse intercâmbio vem acontecendo quase paralelamen‑
te aos primórdios da agricultura e atualmente é contínuo, dando origem 
a uma variedade enorme de hortaliças, que diferem em vários aspectos, 
tais como a parte consumida, as exigências climáticas, a forma de propa‑
gação, etc. A descoberta das américas constituiu um marco importante 
para o desenvolvimento da agricultura mundial, inclusive da olericultu‑
ra. Imediatamente, houve um intercâmbio intenso de oleráceas. Milho, 
tomate, batata, abóbora e batata‑doce, entre outras foram introduzidas 
no Velho Continente; por sua vez, brássicas, alface, melão, cebola e alho 
foram trazidos para o Novo Continente (BASSET, 1986) (Tabela 1).

As hortaliças podem ser classificadas de várias maneiras, dependen‑
do do objetivo do agrupamento (FILGUEIRA, 2000). É possível classi‑
ficar as hortaliças com respeito a sua exigência termoclimática e também 
com respeito ao efeito da termoperiodicidade estacional. Assim, existem 
hortaliças de clima quente, de clima ameno e de clima frio. Algumas hor‑
taliças não apresentam exigências de baixas temperaturas para passar da 
fase vegetativa para a fase reprodutiva, sendo denominadas anuais (p. ex.: 
alface). Outras necessitam de um período frio para que essa transforma‑
ção ocorra e são chamadas bienais (p. ex.: cenoura e brássicas). Existem 
ainda hortaliças que se comportam como plantas perenes, podendo ocu‑
par o terreno por anos, sobrevivendo às quatro estações do ano (p. ex.: 
aspargo). O conhecimento da forma de propagação (propagação sexuada 
ou propagação vegetativa) e da biologia floral (plantas alógamas ou au‑
tógamas) também pode ser utilizado para agrupar as diversas hortaliças 
(BORÉM, 1997). Muitas dessas características utilizadas para classificar 
as hortaliças constituem aspectos fundamentais que devem ser conside‑
rados quando se deseja conservar e caracterizar esse germoplasma.

Para os estudiosos da olericultura, a maneira mais adequada de clas-
sificação das hortaliças é a classificação botânica (FILGUEIRA, 2000). 
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As oleráceas são plantas com sementes (divisão espermatófita), origina-
das em ovário (subdivisão magnoliofitina) e que podem apresentar um 
cotilédone (classe liliata) ou dois (classe magnoliata). Normalmente, as 
oleráceas são agrupadas em famílias botânicas (Tabela 1). Uma espécie 
botânica é referida utilizando-se o nome do gênero seguido do nome 
da espécie, conforme o sistema binário clássico, estabelecido por Lineu. 
Algumas espécies apresentam populações de plantas que se distinguem 
por características morfológicas extraordinárias, o que permite sua sub-
divisão em variedades botânicas. Características agronômicas também 
podem distinguir uma população de plantas dentro de uma espécie que é 
então referida como uma ‘cultivar’. Quatro tipos de grupos podem formar 
uma cultivar: os clones, as linhagens, as cultivares de polinização aberta 
e os híbridos. Assim, para se identificar adequadamente uma hortaliça, 
deve-se fazer referência à sua espécie, variedade botânica e cultivar. Por 
exemplo, para se referir à couve-brócolos do tipo ramoso, desenvolvido 
em conjunto pela Embrapa Hortaliças e a Universidade Estadual Pau-
lista (Unesp) – Campus de Botucatu, deve-se dizer Brassica oleracea var. 
itálica cv. Ramoso de Brasília.

Por que Conservar o Germoplasma

A olericultura, assim como a agricultura atual, é extremamente di‑
nâmica e frequentemente enfrenta novos desafios, como modificações 
nos hábitos de consumidor, preferências industriais ou práticas culturais; 
surgimento de novas doenças, pragas e estresses abióticos; e ainda o des‑
bravamento da fronteira agrícola, com a colonização de novos ambientes. 
Uma forma eficiente de responder a esses desafios é o desenvolvimento 
de cultivares com características agronômicas que permitam sua adapta‑
ção a essas novas condições. Várias técnicas clássicas de melhoramento 
de plantas, tais como a introdução de plantas e a seleção, vêm sendo uti‑
lizadas com esse objetivo, desde os primórdios da agricultura (ALLARD, 
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1971). Atualmente, estão disponíveis métodos moleculares, baseados na 
tecnologia genômica, como a seleção assistida por marcadores molecu‑
lares (FERREIRA; GRATTAPAGLIA, 1995). Qualquer que seja o mé‑
todo de melhoramento utilizado, convencional ou molecular, sempre há 
o pressuposto de que exista variação ou variabilidade genética nas po‑
pulações trabalhadas. Mesmo durante o procedimento de introdução de 
plantas, considerado a forma mais direta de melhoramento de plantas, 
pode ser necessária a seleção de plantas mais adaptadas ao novo ambien‑
te, tornando‑se imprescindível a existência de variabilidade genética no 
material introduzido. A variabilidade genética, base do sucesso do me‑
lhoramento genético de plantas, é encontrada em regiões inicialmente 
identificadas por Vavilov e denominadas de centros de origem ou centros 
de diversidade das espécies (BORÉM, 1997). 

Em contraste, uma das exigências e realidade da agricultura inten‑
siva moderna é a uniformidade. Porém quando uma cultivar é plantada 
com sucesso em uma determinada região, a tendência natural é que todas 
as culturas posteriores sejam realizadas com esse novo material. Dessa 
forma, cultivos primitivos ou cultivares tradicionais são abandonados e 
perdidos, juntamente com sua grande variabilidade genética caracterís‑
tica. Práticas culturais modernas como a irrigação, adubação e colhei‑
ta mecânica exigem uniformidade no ciclo da cultura, de maneira que 
todas as plantas atinjam uma determinada fase de desenvolvimento e 
sejam colhidas ao mesmo tempo (BORÉM, 1997). Assim, a diversidade 
genética dos cultivos olerícolas, assim como em outras espécies agrí‑
colas, vem diminuindo com a modernização da agricultura, sofrendo o 
processo denominado de ‘erosão genética’. A vulnerabilidade genética 
a que a humanidade fica exposta com a perda de variabilidade pode ser 
exemplificada com alguns acontecimentos de interesse histórico, como a 
epidemia da requeima da batata, causada por Phytophthora infestans, que 
dizimou as lavouras da Irlanda no século 19 e provocou a migração dos 
irlandeses para a América (ALLARD, 1971). No Brasil, existem vários 
exemplos da importância da variabilidade genética e do melhoramento 
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de plantas para o desenvolvimento da agricultura; entre eles, podemos 
citar o desenvolvimento da cultivar de cenoura ‘Brasília’ (VIEIRA et al., 
1983). Até meados dos anos 1980, a cenoura era quase exclusivamente 
cultivada na época de inverno. As cultivares europeias, preferidas pelos 
consumidores nacionais por apresentar raízes cilíndricas, também eram 
susceptíveis à doença denominada queima‑das‑folhas. Essa doença é cau‑
sada por um complexo fitopatogênico envolvendo dois fungos e uma bac‑
téria e ocorre predominantemente na época quente e úmida. Por sua vez, 
cultivares japonesas, que possuem maior resistência à queima‑das‑folhas, 
apresentam raízes com formato cônico. A cultivar de cenoura ‘Brasília’ 
foi desenvolvida a partir de germoplasma coletado no sul do Brasil e re‑
úne formato cilíndrico de raiz e resistência à queima‑das‑folhas. O desen‑
volvimento dessa cultivar possibilitou a produção de cenoura no verão 
brasileiro, com consequente estabilização da produção e dos preços dessa 
hortaliça ao longo do ano. Além disso, permitiu a incorporação de novos 
ambientes, como os de clima quente, à cadeia produtiva da cenoura, como 
a cidade de Irecê, na Bahia. Assim, pelo que foi exposto, observa‑se a 
enorme importância da variabilidade genética para o melhoramento de 
plantas. Logo, faz‑se necessário ‘proteger’ os recursos genéticos para uso 
futuro no melhoramento de plantas, o que se faz por meio de práticas de 
coleta de germoplasma, especialmente nos centro de diversidade e de 
conservação desse recurso genético (PLUCKNET et al., 1992). 

Como se Realiza a Conservação

A conservação do germoplasma de espécies olerícolas é realizada sob 
a forma ex situ, na qual a conservação de componentes da diversidade 
biológica é realizada fora de seu habitat (CONSERVATION, 1992). Na 
conservação ex situ, a variabilidade genética é reunida por meio de expe‑
dições de coleta ou de introduções e mantida em coleções de germoplas‑
ma, que podem ser armazenadas na forma de sementes, plantas, estacas, 
pólen, embriões, tecidos, células, DNA ou seus fragmentos. Amostras ou 
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acessos mantidos nessas coleções devem ser representantes da variação 
genética da população original (PUIGNAU, 1996). As unidades organi‑
zacionais que têm como objetivo a conservação, o manejo e a utilização 
da variabilidade genética são denominadas de Bancos de Germoplasma 
(ENGLES, 2002). 

Para a escolha da melhor forma de conservação, é essencial conhecer 
as características das sementes de cada espécie que será armazenada. As 
sementes são classificadas em ortodoxas quando podem ser desidratadas 
a baixos graus de umidade, entre 4% a 8%, e armazenadas em longo pra‑
zo a temperaturas subzero, em torno de ‑18 oC, sem causar danos fisioló‑
gicos. Por sua vez, as sementes recalcitrantes não podem ser conservadas 
a temperatura subzero e tampouco secadas em razão do alto teor de água 
que possuem na maturação. Já as sementes intermediárias só suportam 
baixas temperaturas quando desidratadas em torno de 10% de umidade 
(PUIGNAU, 1996). Existem basicamente três formas de conservação ex 
situ, dependendo das características reprodutivas do germoplasma que 
se queira conservar, quais sejam (VALOIS et al., 2001):

a. Conservação na forma de sementes, para espécies que produ‑
zem sementes ortodoxas e são de propagação sexuada.

b. Conservação in vitro, para plantas de propagação vegetativa e 
(ou) que produzam sementes recalcitrantes ou intermediárias.

c. Conservação in vivo, a campo, para as espécies produtoras de 
sementes recalcitrantes ou intermediárias, de propagação ve‑
getativa ou perenes.

As espécies olerícolas são classificadas como sementes ortodoxas e a 
maioria do germoplasma dessas espécies está sendo conservada em cur‑
to, médio e longo prazos em coleções e bancos de germoplasma.

Na conservação em curto prazo, sementes ou plantas olerícolas ge‑
ralmente pertencentes a “Coleção de Trabalho” que estão diretamente 
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ligadas a um programa de melhoramento genético são mantidas em câ‑
mara frigoríficas ou a campo, sendo de uso e responsabilidade do melho‑
rista (PUIGNAU, 1996; VALOIS et al., 2001). 

A conservação em curto/médio prazo, denominada “Coleção Ativa”, 
mantém acessos em ambientes com temperatura acima de 0 °C e abaixo 
de 15 °C e umidade da semente entre 3% a 7%. É realizada pelo sistema 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) por meio 
dos Bancos Ativos de Germoplasma (BAGs), localizados em sua maioria 
nas unidades de pesquisa da empresa. Os objetivos dos BAGs são reali‑
zar a multiplicação inicial e a caracterização ou avaliação de acessos para 
atender programas de pesquisa, bem como demandas de intercâmbio 
(PUIGNAU, 1996; VALOIS et al., 2001; FAIAD et al., 2001). 

A conservação de sementes em longo prazo é realizada no sistema 
brasileiro de conservação pelo Banco Base de Germoplasma da Embra‑
pa, localizado na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia e deno‑
minada Coleção de Base (Colbase). Essa coleção utiliza a frigorificação 
com temperatura variando de ‑18 °C a ‑20 °C e umidade da semente de 
3% a 7%, dependendo da espécie. A Colbase constitui a principal fonte de 
variabilidade genética para a espécie de interesse. Apesar de não se pres‑
tar para atender as rotinas de intercâmbio, permite que acessos sejam 
liberados para a substituição de amostras em outras coleções ou mesmo 
para os procedimentos de regeneração (PUIGNAU, 1996; VALOIS et al., 
2001; FAIAD et al., 2001).

Na conservação de germoplasma em longo prazo, recomenda‑se um 
número entre 1.500 a 2.000 sementes para as amostras de populações 
autógamas e geneticamente homogêneas. Para as plantas alógamas, em‑
bora se reconheça a necessidade de utilização de um maior número de 
sementes, ainda existe carência das pesquisas para compor um acesso 
representativo (PUIGNAU, 1996). 

A conservação in vitro corresponde à forma de conservação de cé‑
lulas, órgãos e tecidos em meio de cultura de crescimento mínimo. É 
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indicada para as espécies de sementes recalcitrantes, de propagação ve‑
getativa e também para as espécies que, apesar de produzirem sementes 
ortodoxas, são propagadas por via vegetativa, para que mantenham ca‑
racterísticas desejáveis que pudessem desaparecer com a segregação via 
semente sexual, como ocorre na batata (Solanum tuberosum) e batata‑doce 
(Ipomea batatas) (VALOIS et al., 2001).

No que diz respeito à conservação a campo ou in vivo das espécies 
olerícolas, tem sido utilizada principalmente para as de propagação ve‑
getativa, como, por exemplo: alho (Allium sativum), mandioquinha‑salsa 
(Arracacia xanthorrhiza), batata (Solanum tuberosum) e batata‑doce (Ipomea 
batatas).

As coleções de germoplasma olerícolas vêm sendo formadas ao lon‑
go dos anos mediante expedições de coletas e intercâmbio de germoplas‑
ma com diversos países. Essas coleções têm servido como base genética 
para os cruzamentos e seleções necessárias ao desenvolvimento de novas 
combinações dentro das atividades do programa de melhoramento gené‑
tico particular de cada espécie. 

Aspectos Importantes do Manejo de  
Bancos de Germoplasma de Olerícolas

Como as hortaliças constituem um grupo bastante diverso de plan‑
tas, existem aspectos variados a se considerar na realização da conser‑
vação adequada do seu germoplasma, como o centro de diversidade da 
espécie e sua forma de propagação. Espécies que apresentam grande va‑
riabilidade em território brasileiro devem ser coletadas e mantidas por 
instituições nacionais de pesquisa. A variabilidade de espécies não nati‑
vas, que apresentam interesse estratégico, deve ser introduzida por meio 
de intercâmbio internacional. Sua conservação é realizada para apoiar 
programas de melhoramento, visando sua adaptação e atendimento das 
necessidades dos produtores e (ou) consumidores. O manejo de bancos 
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de germoplasma de espécies que apresentam diferentes formas de propa‑
gação, como a batata‑doce (propagação vegetativa) e as pimentas (autó‑
gamas), enfrenta desafios diversos, como pode ser observado nos exem‑
plos práticos apresentados a seguir.

Desafios enfrentados e soluções para o manejo do banco 
de germoplasma de hortaliças de propagação vegetativa: o 
exemplo da batata‑doce

O Banco de Germoplasma de batata‑doce foi reunido por meio de 
expedições de coleta e pela incorporação de várias coleções regionais. 
Em 1999, eram mantidos 570 acessos dessa hortaliça (RITSCHEL et al., 
1999a; RITSCHEL, 1999b). Algumas cultivares de batata‑doce lançadas 
pela Embrapa Hortaliças, como Brazlândia Roxa, B. Branca, B. Rosada, 
Coquinho e Princesa, foram selecionadas a partir dos recursos genéticos 
mantidos nesse banco (MIRANDA, 1987).

A conservação de recursos genéticos de plantas de propagação vege‑
tativa como a batata‑doce apresenta dois problemas principais: os riscos 
da manutenção exclusivamente a campo e o desconhecimento sobre o 
número de acessos duplicados presentes na coleção (RITSCHEL et al., 
1999c). 

Na manutenção da coleção de germoplasma de batata‑doce exclu‑
sivamente a campo, a degenerescência por viroses e pelo mal‑do‑pé 
(doença causada pelo fungo Plenodomus destruens) expõe materiais mais 
susceptíveis ao risco de perda. Existem alternativas para a conserva‑
ção de germoplasma de batata‑doce, como a conservação in vitro e por 
meio de sementes botânicas, cuja utilização integrada é recomendada 
(SWEET POTATO PLANNING CONFERENCE, 1987). Para escolha 
do tipo mais adequado de conservação, deve‑se considerar a demanda 
pelo acesso e o objetivo de sua conservação. A conservação in vivo pode 
ser utilizada no caso de materiais demandados em âmbito local e que 
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não apresentem problemas fitossanitários. A conservação in vitro tem 
sido recomendada para preservar combinações únicas de genes livres 
de doenças (materiais muito demandados para intercâmbio internacional 
ou que apresentem susceptibilidade a doenças). A conservação na forma 
de sementes botânicas deve ser utilizada para preservação do conjunto 
(ou “pool”) gênico da espécie por longos períodos (SWEET POTATO 
PLANNING CONFERENCE, 1987).

A conservação da coleção de batata‑doce in vivo é realizada pela ma‑
nutenção de duas plantas de cada acesso, em vasos com capacidade para 
5 litros, em solo autoclavado. As plantas são tutoradas como forma de 
evitar a mistura de ramas, o que comprometeria a identidade e as infor‑
mações geradas sobre cada acesso. A coleção é frequentemente inspe‑
cionada para evitar perdas e misturas de acessos. Na coleção in vitro, foi 
priorizada a introdução de acessos que apresentassem morfologia úni‑
ca, ou seja, que não apresentassem duplicações na coleção, identificadas 
durante o processo de caracterização morfológica, como será discutido 
mais adiante. (RITSCHEL, 1999c). A planta de batata‑doce é autoincom‑
patível, mas produz sementes por polinização cruzada, que mantém sua 
viabilidade por períodos de até 20 anos (BASSET, 1986). Cerca de 30% 
dos acessos apresentaram dificuldade de florescimento nas condições do 
Distrito Federal (RITSCHEL et al., 1999b). Nesses casos, são tentadas 
práticas indicadas para indução do florescimento em batata‑doce, como o 
tutoramento, o anelamento, a submissão das plantas ao estresse hídrico 
ou a um regime de dias curtos ou ainda a enxertia dos materiais recal‑
citrantes em plantas de Ipomoea nil (SWEET POTATO PLANNING 
CONFERENCE, 1987).

Considerando‑se a forma como a coleção foi reunida e o método de 
propagação utilizado, esperava‑se que houvesse certo nível de duplica‑
ções dentro da coleção de batata‑doce. A ocorrência de duplicatas dentro 
de coleções de germoplasma encarece e dificulta a manutenção adequa‑
da do germoplasma, gerando problemas de organização e dificultando o 
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acesso de usuários potenciais ao recurso genético. A caracterização mor‑
fológica de acessos de um banco de germoplasma é normalmente a forma 
mais acessível de quantificar a diversidade genética e tem sido bastante 
utilizada em bancos de germoplasma. Descritores específicos para a cul‑
tura da batata‑doce estão disponíveis (SWEET POTATO PLANNING 
CONFERENCE, 1987). Pela análise de agrupamento, foi possível iden‑
tificar um nível de 38% de duplicações morfológicas na coleção mantida 
pela Embrapa Hortaliças, de 51% na coleção mantida pela Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. (Epa‑
gri) e de 13% na coleção mantida pela Empresa de Pesquisa Agropecu‑
ária do Estado do Rio de Janeiro (Pesagro). Não foram encontradas du‑
plicações morfológicas na coleção mantida pela Empresa Pernambucana 
de Pesquisa Agropecuária (IPA). O maior grupo morfológico, com 19 
acessos, foi identificado na coleção mantida pela Embrapa Hortaliças, e é 
composto por acessos de origens diversas, coletados em 11 estados bra‑
sileiros. A análise conjunta das coleções resultou em um nível de dupli‑
cação de cerca de 40%, com a formação de 72 grupos morfológicos. Não 
foram observadas sobreposições entre as coleções regionais analisadas 
(RITSCHEL et al., 1999b; RITSCHEL; HUAMÁN, 2002).

Marcadores ou descritores moleculares vêm sendo aplicados na 
organização de bancos de germoplasma e são considerados mais infor‑
mativos que marcadores morfológicos, pois representam a variação de 
DNA. Marcadores RAPD e AFLP foram utilizados na avaliação do ban‑
co de batata‑doce. Neste estudo, as diferenças entre os grupos defini‑
dos morfologicamente foram confirmadas. A identidade total entre os 
acessos que compõe cada grupo morfológico (observada com a aplicação 
de descritores morfológicos) não foi confirmada com marcadores RAPD 
(RITSCHEL et al., 1999c). Esse resultado permite inferir que 10% dos 
acessos do BAG/batata‑doce são duplicatas genéticas. 

Os acessos da coleção mantida pela Embrapa Hortaliças foram ainda 
avaliados para algumas características agronômicas (RITSCHEL et al., 
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1996), como resistência a artrópodes (FRANÇA; RITSCHEL, 2002) e 
resistência a nematoides‑das‑galhas (Meloidogyne spp.) (RITSCHEL 
et al., 1999c).

O estabelecimento do relacionamento genético entre os acessos que 
compõem o BAG/batata‑doce permite a composição de um extrato que 
reúna o máximo possível da diversidade mantida na coleção em número 
pequeno de genótipos. Assim, a avaliação agronômica poderá ser reali‑
zada mais facilmente com esse grupo reduzido de acessos. À medida que 
outras coleções regionais vão sendo incorporadas ao processo de caracte‑
rização, pode‑se comparar a variabilidade dessas coleções e tem‑se então 
um panorama da diversidade do germoplasma de batata‑doce coletado 
e conservado em Bancos de Germoplasma no Brasil. Essas informações 
podem contribuir para a priorização das atividades a serem desenvolvi‑
das com os recursos genéticos brasileiros de batata‑doce

Desafios enfrentados e soluções para o manejo do banco 
de germoplasma de hortaliças autógamas: o exemplo das 
pimentas e pimentões

A Embrapa Hortaliças mantém uma coleção de germoplasma de pi‑
mentas e pimentão (Capsicum spp.) iniciada há 32 anos. Atualmente conta 
com cerca de 4 mil acessos de Capsicum spp., entre cultivares de poli‑
nização aberta, híbridos, linhagens e materiais silvestres, representados 
principalmente pelas espécies Capsicum annuum var. annuum, C. baccatum 
var. pendulum, C. chinense e C. frutescens.

Uma ampla variabilidade quanto à coloração e formato do fruto, sa‑
bor, aroma, pungência, produtividade e resistência a doenças, entre ou‑
tras características, é encontrada na coleção de germoplasma de Capsicum 
spp., resultando em um patrimônio genético de valor considerável. Entre 
os principais os problemas que ocorrem durante as etapas para a conser‑
vação de germoplasma na forma de sementes de Capsicum spp. estão: a 
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contaminação dos acessos por grão de pólen oriundo de outros materiais 
e a dificuldade de multiplicar a quantidade ideal de sementes de algumas 
espécies para armazenamento. 

Na Figura 1, demonstra‑se o fluxo das etapas das atividades execu‑
tadas para a manutenção e conservação da coleção de germoplasma de 
Capsicum spp. da Embrapa Hortaliças.

Coleta
 

Intercâmbio

Registro

Mul�plicação

Caracterização

Conservação de sementes em curto prazo 

   
Pesquisa Intercâmbio Conservação de 

sementes em
longo prazo 

 

Banco de dados 

Documentação

Regeneração

Figura 1. Fluxograma das atividades de conservação de germoplasma semente da coleção de 

pimentões e pimentas (Capsicum spp.) da Embrapa Hortaliças.
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Coleta e Intercâmbio

O enriquecimento da coleção de Capsicum spp., realizado por meio de 
coletas em território nacional e intercâmbio com instituições internacio‑
nais, é de fundamental importância para a conservação da variabilidade 
do gênero. Novos acessos podem ser obtidos por coletas realizadas em 
populações domesticadas, semidomesticadas e, mais importante ainda, 
em populações silvestres de áreas ameaçadas pela extinção. O resgate de 
espécies silvestres antes da sua extinção é atividade estratégica para a 
agricultura nacional. 

Expedições de coleta de Capsicum spp. foram realizadas recentemen‑
te na regiões Sudeste e Norte por pesquisadores da Embrapa. Na Região 
Sudeste, em uma área com risco de extinção na Mata Atlântica, foram 
percorridos parcialmente os estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e Espírito Santo, perfazendo um total de 8.616 km, em abril de 
1999. A coleta resultou em 48 acessos das seguintes espécies: C. baccatum 
L. var. baccatum, C. baccatum L. var. praetermissum (Heiser & Smith) 
Hunz., C. buforum Hunz., C. campylopodium Sendt., C. duseni Bitter, C. 
flexuosum Sendt., C. schottianum Sendt., C. villosum Sendt. var. villosum e 
três espécies novas, cujas descrições estão sendo realizadas. Os resulta‑
dos dessa coleta permitiram o estabelecimento na Embrapa Hortaliças, 
se não da única, mas da maior coleção de espécies silvestre do gênero e 
confirmaram que o sudeste brasileiro é o maior centro da diversidade 
para espécies silvestres do gênero (BIANCHETTI et al., 2001). 

Outra coleta específica de Capsicum, com ênfase em espécies domes‑
ticadas e semidomesticadas, foi realizada na Região Norte, em Manaus 
e municípios vizinhos, durante novembro de 2000. Ao todo foram per‑
corridos 2.145 km de carro e barco, de onde foram coletados 135 aces‑
sos das espécies C. chinense, C. frutescens e C. annuum var. glabriusculum. 
A Amazônia brasileira foi escolhida como área preferencial de coleta 
por apresentar maior diversidade da espécie C. chinense, provavelmen‑
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te a mais importante espécie cultivada ao leste dos Andes, na América 
do Sul. Pode‑se concluir que C. chinense foi domesticada pelos indígenas 
amazonenses e, portanto, considera‑se a mais brasileira das espécies do‑
mesticadas (REIFSCHNEIDER, 2000). A Região Norte também possui 
clima extremamente úmido e ecologicamente muito distinto das demais 
regiões brasileiras. A especificidade climática permite o desenvolvimen‑
to de raças locais plenamente adaptadas àquelas condições. Essas raças 
locais são fontes potenciais de genes de resistências às doenças regionais, 
principalmente à murcha‑bacteriana (Ralstonia solanacearum).

Registro

Os acessos são identificados pelo número de registro de entrada na 
coleção de Capsicum da Embrapa Hortaliças (CNPH), protocolados no 
livro de registro, sendo então anotados os demais dados de passaporte: 
cultivar, espécie, doador, procedência ou origem, data de aquisição e tipo 
de material recebido.

Multiplicação

A multiplicação e a regeneração dos acessos de Capsicum são efetu‑
adas juntamente com a caracterização morfológica em telado. Os acessos 
são semeados em bandeja de isopor contendo substrato orgânico para 
o crescimento de mudas. O transplante de cinco plantas de cada acesso 
em covas com solo devidamente corrigido e adubado, conforme a análise 
química, é realizado no estágio de quatro folhas definitivas das plântulas, 
ou seja, em torno de 30 dias após a semeadura. As plantas transplantadas 
são cultivadas em sistema de plantio direto, após a sucessão das culturas 
de milho, aveia, milheto e arroz. Durante o cultivo, as plantas são irriga‑
das por gotejamento e os demais tratos culturais realizados conforme as 
recomendações de manejo usual do cultivo de pimentão.

A multiplicação é realizada por autofecundação (manual), que ne‑
cessita de mão de obra treinada e serve para evitar a contaminação dos 
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acessos por grãos de pólen oriundo de outros materiais. É realizada em 

dez flores, visando à obtenção de pelo menos cinco frutos de cada indiví‑

duo. A autofecundação das flores é feita em estágio de botão fechado na 

véspera da abertura. O pólen da mesma planta, coletado por uma pinça, é 

depositado no estigma das flores, que são protegidos por roletes de papel 

alumínio. Uma etiqueta de papel contendo o número do acesso, a data e o 

nome do operador é pendurada no pedúnculo de cada flor autofecundada. 

Todos os frutos dos acessos são colhidos e identificados como originá‑

rios da autofecundação ou provenientes de polinização aberta.

Alguns acessos são reconduzidos ao processo de multiplicação por 

apresentarem baixa produção de sementes, causada pela dificuldade na‑

tural para produção de sementes ou por alta susceptibilidade a diferentes 

patógenos. 

Caracterização

Estudos da variabilidade genética de Capsicum spp. são realizados 
por meio da caracterização morfológica, molecular e resistência a doen‑
ças, para retroalimentar o programa de melhoramento correspondente, 
gerando informações precisas e, assim, disponibilizando o uso de cada 
material para fins de melhoramento. 

A caracterização morfológica da coleção de germoplasma de 

Capsicum spp. da Embrapa Hortaliças foi iniciada no período de 1998 a 

2002, quando 654 acessos foram multiplicados e caracterizados (CAR‑

VALHO et al., 2003). Foram utilizados 57 descritores morfológicos 

(INTERNATIONAL BOARD FOR PLANT GENETIC RESOURCES, 

1995) contemplando caracteres de planta, inflorescência, fruto e semen‑

te. Os acessos também foram caracterizados molecularmente. A análise 

de 254 acessos de Capsicum spp. foi realizada com marcadores de RAPD 

(Random Amplified Polymorphic DNA), utilizando‑se 55 marcadores 

selecionados, para a amplificação e análise de polimorfismo de DNA. A 
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análise de similaridade genética permitiu a organização do germoplas‑

ma em quatro grandes grupos, subdivididos de similariedade genética 

de por espécies: C. annuum, C. baccatum, C. chinense e C. frutescens (LINS 

et al., 2001).

A identificação de acessos com resistência múltipla às principais do‑

enças que atingem as diferentes espécies de Capsicum spp. foi realizada 

para murcha‑bacteriana (Ralstonia solanacearum biovares 1 e 3), mancha‑ 

bacteriana (Xanthomonas campestris pv. vesicatoria), murcha‑de‑fitófora 

(Phytophthora capsici), oídio (Oidiopsis taurica), Tospovirus e Potyvirus. 

Foi possível selecionar cerca de 25 acessos com resistência múltipla a 

dois ou mais patógenos. A análise conjunta dos resultados das caracteri‑

zações morfológica e molecular, juntamente com a avaliação para resis‑

tência a doenças, permitiu o estabelecimento das relações genéticas entre 

acessos, identificando aqueles com resistência múltipla e alta dissimila‑

riedade genética. Esses acessos constituem hoje as principais fontes de 

resistência para os programas de melhoramento da Embrapa (LOPES, 

2000). A existência desse banco já permitiu o lançamento de novas cul‑

tivares de pimentas doces e picantes para o processamento industrial 

(RIBEIRO et al., 2003). 

Documentação em banco de dados

Os dados de caracterização morfológica da coleção de germoplas‑

ma de Capsicum da Embrapa Hortaliças, juntamente com os dados de 

registro e a foto digitalizada, foram documentados e lançados no banco 

de dados em sistema computadorizado, por meio do programa Access. 

Esse programa permite a visualização de um conjunto de informações de 

modo simples e eficiente e já está em pleno uso, principalmente pelos me‑

lhoristas envolvidos no projeto. Essas informações encontram‑se dispo‑

níveis no endereço eletrônico: http://www.cnph.embrapa.br/projetos/

capsicum/consulta_base.html. 
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Conservação das sementes 

As sementes colhidas são extraídas manualmente, lavadas em água 
fria e secadas. Durante a pré‑secagem das sementes, o material fica numa 
sala com ambiente a 32 °C por 48 horas. Depois são transferidos para 
estufa elétrica a 40 °C por 48 horas, para redução do teor de umidade em 
torno de 5%. A conservação do germoplasma está sendo efetuada pelo 
acondicionamento de sementes em papel aluminizado. As sementes em‑
baladas permanecerão na câmara fria a 4 °C e umidade relativa de 50%. O 
período de conservação em médio prazo previsto é de 10 anos. Paralela‑
mente, as sementes são enviadas á coleção de base (Colbase) da Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia para a conservação em longo prazo 
em câmaras frigoríficas a ‑20 °C. As sementes armazenadas também são 
repassadas para o atendimento de demandas, como da pesquisa e inter‑
câmbio.

Regeneração 

Durante o armazenamento em longo prazo na Colbase, pode ocor‑
rer a perda da viabilidade das sementes dos acessos. O controle da via‑
bilidade das sementes é realizado por meio de monitoração. Quando os 
testes de germinação indicarem um valor menor do que 85%, ou quando 
a quantidade de sementes é menor do que o limite mínimo de 1.500 se‑
mentes, tem sido recomendado a regeneração (nova multiplicação dos 
acessos) em intervalos que dependerão da viabilidade inicial dos acessos 
ao entrarem no sistema de conservação (FAIAD et al., 2001).

Bancos de germoplasma de espécies olerícolas mantidos 
pela Embrapa Hortaliças e outras instituições tradicionais 
na conservação de germoplasma de hortaliças 

A Embrapa Hortaliças possui mais de 19 mil acessos das diferentes 
espécies de hortaliças mantidos em bancos de germoplasma, que são ob‑
jetos de estudo e pesquisa (Tabela 2).
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Tabela 2. Conservação de germoplasma na Embrapa Hortaliças.

Família Hortaliça Espécie
Forma de 
conservação

Responsável

Aliáceas
Alho Allium sativum 'in vivo' (bulbos)

Sabrina I. C. de 
Carvalho

Cebola A. cepa Sementes Valter R. Oliveira

Apiáceas
Cenoura Daucus carota Sementes Jairo V. Vieira

Mandioquinha‑ salsa Arracacia xanthorrhiza 'in vivo' (mudas) Nuno R. Madeira

Brássicas
Brocolis, couve‑flor e couve 
manteiga

Brassica oleracea var. botrytis, var. 
capitata, var. italica

Sementes Paulo E. de Melo

Convolvuláceas Batata‑doce Ipomoea batatas
Sementes, 'in vivo' 
(mudas),'in vitro'

Geovani Bernardo 
Amaro

Cucurbitáceas

Abóboras e morangas
Cucurbita moschata, C. maxima, C. pepo, 
C. ecuadorensis, Lagenaria cyceraria, Luffa 
cylindrica

Sementes José F. Lopes

Melão Cucumis melo Sementes
Valter R. Oliveira/
Sabrina I. C. de 
Carvalho

Melancia Citrullus lanatus Sementes Jairo V. Vieira

Pepino Cucumis sativus Sementes José F. Lopes

Fabáceas
Leguminosas de inverno (grão 
de bico, lentilha e ervilha)

Cicer arietinum, Lens culinaris, Pisum 
sativum

Sementes
Warley M. 
Nascimento 

Continua...
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Família Hortaliça Espécie
Forma de 
conservação

Responsável

Solanáceas

Batata Solanum tuberosum 'in vitro'
Paulo E. de Melo/
Antônio C. Torres 

Berinjela S. melongena Sementes
Claudia S. da C. 
Ribeiro

Pimentas e pimentões

Capsicum annuum, C. baccatum, C. 
chinense, C. frutescens, C. pubescens, C. 
baccatum var. praeternissum, C. fleuosum, 
C. villosum, C. dusenii, C. buforum, 
C. paviflorum, C. campylopodium, C. 
chacoense

Sementes

Sabrina I. C. de 
Carvalho /
Claudia S. da C. 
Ribeiro

Tomate

Lycopersicon esculentum, L. 
pimpinellifolium, L. esculentum var. 
cerasiforme, L. peruvianum, L. cheesmanii, 
L. hirsutum, L. chilense

Sementes
Leonardo S. 
Boiteux/Sabrina I. 
C. de Carvalho

Tabela 2. Continuação.
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Deve ser enfatizado que, além da Embrapa Hortaliças, várias insti‑
tuições públicas brasileiras de renome nacional e internacional também 
estão tradicionalmente envolvidas com a conservação de germoplasma 
de hortaliças como: Universidade Federal de Viçosa; Escola Superior 
de Agricultura “Luiz de Queiroz”; Empresa Pernambucana de Pesquisa 
Agropecuária; Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuária; Institu‑
to Agronômico de Campinas; Instituto Agronômico do Paraná; Instituto 
nacional de Pesquisa na Amazônia; Topseeds sementes; Asgrow do bra‑
sil sementes Ltda (VIEIRA et al., 1990).

O conhecimento e a organização do germoplasma de hortaliças são 
estratégicos para a manutenção desse recurso genético, e fundamental 
para que haja maior uso desses genótipos no desenvolvimento de cultiva‑
res mais produtivas, de qualidade superior e resistentes a doenças.
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Introdução

Nas últimas décadas, a produção brasileira de grãos vem sendo in‑

crementada signifi cativamente, devido ao desenvolvimento de cultivares 

mais produtivas e adaptadas às diferentes condições edafoclimáticas do 

País. Nesse contexto, a conservação de recursos genéticos assume o pa‑

pel fundamental de fornecer variabilidade genética que possibilite aos 

programas de melhoramento desenvolver novas variedades que atendam 

de forma adequada as múltiplas exigências do mercado. Para isso, as co‑

leções de germoplasma, devidamente documentadas e conservadas, de‑

vem ser representativas em número de acessos de espécies cultivadas (ou 

de importância econômica), bem como de gêneros e espécies afi ns.
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Neste capítulo, será apresentado o status das principais coleções de 
germoplasma‑semente de leguminosas, oleaginosas e fibrosas de maior 
importância para o agronegócio brasileiro (soja, feijão, amendoim, giras‑
sol, mamona e algodão), conservadas em longo prazo, na forma de Cole‑
ção de Base (Colbase), na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia.

O manejo das sementes na Colbase segue os padrões internacio‑
nais de qualidade estabelecidas pelo Instituto Internacional de Recursos 
Genéticos de Plantas (International Plant Genetic Resources Institute‑
‑IPGRI) (FAO, 1994), atualmente Bioversity International, com algumas 
adequações (FAIAD et al., 2001). Esses procedimentos foram apresenta‑
dos detalhadamente no Capítulo 5 “Conservação de Germoplasma – Se‑
mente em Longo Prazo” deste livro. 

Coleção de Soja

O Brasil é o segundo maior produtor mundial de soja, superado ape‑
nas pelos Estados Unidos da América. Na safra 2006/2007, a cultura 
ocupou uma área de 20,687 milhões de hectares, o que totalizou uma 
produção de 58,4 milhões de toneladas. Dados do Ministério do Desen‑
volvimento, Indústria e Comércio Exterior mostram que a soja tem uma 
importante participação nas exportações brasileiras. Por exemplo, em 
2006 foram contabilizados US$ 9,3 bilhões, o que representou 6,77% do 
total exportado (EMBRAPA SOJA, 2008).

De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), o 
Brasil colheu 142,12 milhões de toneladas de grãos em 2008, dos quais 
59,50 milhões de toneladas (41,87%) são representados pela soja, que, 
nessa safra, teve um incremento de 1,9% na produção, quando compara‑
da com o ano anterior (CONAB, 2008).

A soja pertence à família Leguminosae, subfamília Papilionoideae, e 
ao gênero Glycine L. (PROBST; JUDD, 1973). A soja (Glycine max L. ) 
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originou‑se há pelo menos 3000 anos, e não foi cultivada fora da Ásia até 
1900 (HANCOCK, 1992).

O gênero Glycine é dividido em dois subgêneros, Soya e Glycine, sen‑
do o subgênero Glycine formado por 12 espécies silvestres perenes, cujo 
centro de distribuição é a Austrália (2n = 40 ou 80), e o subgênero Soya 
composto pela espécie anual cultivada G. max e a silvestre G. soya, ambas 
2n = 40 (HANCOCK, 1992). 

Grande parte da popularidade da soja se deve a sua produção re‑
corde de proteína, que vai de 39% a 45% e seu alto conteúdo de óleo 
(HANCOCK, 1992). A combinação ímpar de altos teores de proteína e 
de óleo, juntamente com níveis adequados de produtividade de grãos em 
ambientes diversos, torna a soja uma das espécies mais importantes para 
a humanidade (TSUTSUMI, 2007). Recentemente, a soja vem sendo uti‑
lizada como fonte alternativa para a produção de biodiesel. 

A coleção mundial de germoplasma dessa cultura é bastante ex‑
pressiva, com 168.588 acessos distribuídos em 152 instituições de diver‑
sos países, destacando‑se a China com 47.447 acessos (BIOVERSITY 
INTERNATIONAL, 2007). No Brasil estão sendo conservados 8.000 
acessos do gênero Glycine no Banco Ativo de Germoplasma (BAG) da 
Embrapa Soja e 9.179 acessos, em longo prazo, de cinco espécies do gê‑
nero Glycine (G. cyrtoloba Tindale, G. max (L.) Merr., G. soja Siebold & 
Zucc., G. tabacina (Labill.) Benth., G. tomentella Hayata) na Embrapa Re‑
cursos Genéticos e Biotecnologia, dos quais 99% pertencem a espécie G. 
max (L.). A maioria desses acessos foi procedente da Embrapa Soja, in‑
troduções provenientes dos Estados Unidos e de coletas realizadas desde 
1983. Dos acessos armazenados na Colbase, 2.689, ou seja, 29% foram 
provenientes da coleção de soja dos Estados Unidos (SIBRARGEN, 
2008). 

As avaliações da qualidade fisiológica das sementes de acessos de 
soja da espécie G. max incorporados à Colbase indicaram que 58,7% des‑
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ses acessos apresentavam potencial germinativo inicial superior a 80%, e 
para G. soja, uma espécie silvestre, essa porcentagem foi apenas de 20,8% 
(Tabela 1). A qualidade inicial das sementes dos acessos é um dos fatores 
que determinam o potencial de armazenamento dessas sementes. 

Tabela 1. Qualidade fisiológica inicial das sementes dos acessos de Glycine.

Espécie
Número de acesso 
com PGI(1) inicial 

determinado

Nº de acesso com 
PGI > 80%

% do total 
avaliado

G. max (L.) Merr. 4.534 2.662 58,7

G. soja Siebold & Zucc. 48 10 20,8

(1) PGI: potencial germinativo inicial.

Na Tabela 2, pode‑se verificar que sementes dos acessos armaze‑
nadas por 20 anos em temperatura subzero (‑20 °C) apresentaram uma 
redução de 4,7% do potencial germinativo inicial, o que não ocorreu nas 
sementes dos acessos armazenadas nas mesmas condições por um perío‑
do de 10 anos, com uma redução de 68%. Os dados de germinação foram 
obtidos da média de todos os acessos que apresentaram o mesmo perío‑
do de armazenamento e que continham dados de potencial germinativo 
inicial e final. Sementes de soja são bastante influenciadas pelas condi‑
ções ambientais após a maturidade fisiológica, podendo causar injúrias 
ao tegumento, comprometendo consequentemente o seu desempenho. 
Ademais, por apresentar lipídeos em sua composição, também é bastante 
suscetível ao processo de deterioração.

É importante ressaltar que, além dos procedimentos operacionais 
realizados antes do armazenamento das sementes propriamente dito, 
deve‑se atentar para a qualidade do germoplasma‑semente que é rece‑
bido na Colbase, proveniente da coleta, da introdução e do intercâmbio 
realizado com outras instituições e BAGs. Esse último ponto é de grande 
importância para a manutenção da qualidade fisiológica do germoplasma 
durante o armazenamento. Acessos com reduzida qualidade fisiológica, 
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avaliada em função do poder germinativo, tendem a apresentar uma re‑
dução do percentual germinativo mais rapida que acessos com melhor 
qualidade fisiológica. Isso pode ser observado na Tabela 2. Acessos com 
elevada percentagem de germinação (PG) apresentaram reduções entre 
3,6% e 14,1%,enquanto para o grupo de acessos com apenas 57% de PG, 
foi verificada uma redução de 68,4% no PG.

Tabela 2. Valores médios do potencial germinativo no início e final do armazenamento de 

sementes de alguns acessos de G. max.

Nº de acesso
Nº de anos de 

armazenamento
Média PGI(1) 

(%)
Média PGF(2) 

(%)

479 20 84 80

130 19 83 80

111 10 57 18

469   6 85 73

(1) PGI: potencial germinativo inicial.
(2) PGF: potencial germinativo final.

Wetzel et al. (2002) observaram que, para 394 acessos de soja 
(G. max) armazenados na Colbase por 22 anos, não houve variações no 
potencial germinativo de 83% dos acessos, incorporados com poder de 
germinativo inicial superior a 80%.

Coleção de Feijão

Os grãos de feijão representam uma importante fonte proteica na 
dieta humana dos países em desenvolvimento das regiões tropicais e sub‑
tropicais, particularmente nas Américas (47% da produção mundial) e no 
leste e sul da África (EMBRAPA ARROZ E FEIJÃO, 2008). 

No Brasil, existem grandes variações regionais quanto à preferência 
por tipos de grãos consumidos. O feijoeiro comum (Phaseolus vulgaris 
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L.) é a espécie mais plantada e consumida na maioria dos estados, en‑
quanto o feijão‑caupi (Vigna unguiculata) tem seu cultivo concentrado nas 
regiões Norte e Nordeste, sendo, nessas regiões, considerado uma cultu‑
ra de subsistência para o pequeno agricultor e constituindo‑se numa das 
principais fontes proteicas de sua dieta.

A produção nacional de feijão em 2008, incluindo as espécies 
P. vulgaris e V. unguiculata, totalizou 3.506,9 mil toneladas. As regiões 
Nordeste (1.095,4 mil toneladas) e Sul (1.050,7 mil toneladas) apresen‑
tam as maiores contribuições para o montante dessa produção (CONAB, 
2008). 

Feijoeiro comum 

O feijão (Phaseolus spp.) é uma dicotiledônea, originária da América 
Tropical, pertencente à família Leguminoseae (OSPINA et al., 1980). 
Entre as 52 espécies descritas do gênero, apenas cinco são cultivadas: 
P. vulgaris L., P. lunatus L., P. coccineus L., P. acutifolius A. Gray e P. 
polyanthus Greeman (DEBOUCK, 1999). A espécie Phaseolus vulgaris L. 
(feijoeiro comum) é a mais cultivada no Brasil e juntamente com o arroz 
compõem o prato típico da culinária brasileira. As demais espécies são 
silvestres, apresentam grande variabilidade genética e se constituem 
em importantes fontes de genes para a ampliação da base genética 
de P. vulgaris L. por meio de hibridações interespecíficas e processos 
biotecnológicos.

A coleção mundial de germoplasma do gênero Phaseolus totaliza 
215.849 acessos, conservados em 202 instituições. O Centro Interna‑
cional de Agricultura Tropical (Ciat), localizado em Cali na Colômbia, 
é a instituição que tem o mandato de manutenção dos recursos gené‑
ticos mundiais de Phaseolus, mantendo 32.586 acessos (BIOVERSITY 
INTERNATIONAL, 2007). No Brasil, estão sendo conservados 27.688 
acessos de Phaseolus em várias instituições, destacando‑se a Embrapa Ar‑
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roz e Feijão, em Santo Antônio de Goiás, GO, com 14.460 acessos, e a 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, Brasília, DF, com 13.475. 

Os acessos de germoplasma de Phaseolus conservados em longo pra‑
zo na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia foram provenientes 
do intercâmbio com outros países, de programas de melhoramento gené‑
tico conduzidos na própria empresa e em instituições públicas (institutos 
de pesquisa e universidades) e de expedições de coleta realizadas no País.

As coletas de germoplasmas de Phaseolus vêm sendo realizadas no 
Brasil desde 1980. Até 2005, foram realizadas 18 expedições, que cobri‑
ram regiões de dez estados, incluindo Minas Gerais, com o maior núme‑
ro de expedições realizadas, seguida pelos estados da Bahia, Rio Grande 
do Sul, Espírito Santo, Alagoas, Pernambuco, Goiás, Mato Grasso do 
Sul, Paraná e Santa Catarina, tendo sido coletados mais de 4 mil acessos. 
Atualmente, reconhece‑se uma grande variabilidade genética de varieda‑
des crioulas ou de raças locais (landraces) de feijão que ocorrem no Brasil. 
Devido à expansão agrícola, muitas dessas variedades encontram‑se sob 
risco de extinção, e as expedições de coleta devem ser realizadas como 
estratégia de resgate e conservação da variabilidade (WETZEL et al., 
2005).

A importação de germoplasma‑semente de Phaseolus no Brasil tem 
sido realizada de forma contínua, existindo, inclusive, um convênio com 
o Centro internacional de Agricultura Tropical (Ciat) com o objetivo 
de estabelecer uma duplicata da Coleção Internacional de Phaseolus na 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia. Até o presente, foram 
incorporados à Colbase 13.475 acessos, de 40 espécies e subespécies 
de Phaseolus, são elas: P. acutifolius A. Gray, P. acutifolius A. Gray 
var. acutifolius, P. acutifolius A. Gray var. latifolius G. F. Freeman, 
P. acutifolius A. Gray var. tenuifolius A. Gray, P. angustissimus A. Gray, 
P. coccineus L., P. coccineus L. ssp. Coccineus, P. coccineus L. ssp. 
darwinianus Hern. Xol. & Miranda Colín, P. coccineus ssp. glabellus 
(Piper) Delgado, P. coccineus ssp. polyanthus Marech. Masch. & Stain.,  
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P. coccineus var. albiflorus (Dc.) Bailey, P. coccineus var. bicolor (Vellozo) Van 
Eselt, P. coccineus var. rubronanus Bailey, P. filiformis Benth., P. hintonii A. 
Delgado, P. leptostachyus Benth., P. leptostachyus var. leptostachyus Benth., 
P. leptostachyus var. micranthus (H.& A.) Delgado, P. lunatus L., P. lunatus 
L. var. lunatus, P. lunatus var. silvestre Baudet, P. maculatus Scheele, 
P. marechalii A. Delgado, P. microcarpus Mart., P.  ligospermus Piper, 
P.  arvulus Greene, P. pauciflorus Sessé & Moc. Ex G. Don, P. pedicellatus 
Benth., P. pedicellatus var. leptostachyus Benth., P. pluriflorus Marech, 
Masch. & Stain., P. polystachyus (L.) Britt., Sterns & Poog, P. polystachyus 
var. polystachyus, P. ritensis M. E. Jones, P. vulgaris L., P. vulgaris ssp. 
vulgaris var. nanus, P. vulgaris ssp. vulgaris var. vulgaris, P. vulgaris 
var. aborigineus (Burk.) Baudet, P. xanthotrichus var. xanthotrichus, 
P. ultigaris Lamprecht. A espécie P. vulgaris L. apresenta o maior número 
de acessos, 11.628, representando 86% da coleção, seguida da P. lunatus 
L., com 1.242 acessos, correspondendo a 9,2% da coleção (SIBRARGEN, 
2008). 

Dos acessos incorporados à Colbase, 30% foram provenientes do 
Centro Internacional de Agricultura Tropical (Ciat), com destaque 
para a espécie P. vulgaris L., podendo‑se citar também P. coccineus L., P. 
acutifolius A. Gray, P. filiformis Benth., P. pedicellatus var. leptostachyus, 
P. pedicellatus Benth., P. microcarpus Mart., P. coccineus L. e P. coccineus 
ssp. polyanthus Marech. A coleção de Phaseolus da Colbase é composta 
também por outras espécies silvestres as quais foram obtidos do banco 
de germoplasma de Phaseolus localizado em Gembloux na Bélgica. Desse 
banco, foram recebidos acessos de muitas espécies, como P. microcarpus, 
P. filiformis, P. polystachyus, P. oligospermus e P. vulgaris var. aborigineus. 
Os acessos dessas espécies foram multiplicados e caracterizados botani‑
camente para conhecimento da variabilidade (SILVA; COSTA, 2003; 
SILVA et al., 2005). 

As avaliações da qualidade fisiológica das sementes armazenadas na 
Colbase indicaram que, dos 6.457 acessos de P. vulgaris, 97% apresenta‑
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vam sementes com potencial germinativo inicial maior que 80%, eviden‑
ciando a boa qualidade das sementes antes do armazenamento (Tabe‑
la 3). Para P. lunatus, essa porcentagem foi menor que 71%. De maneira 
geral, sementes de Phaseolus apresentaram qualidade fisiológica inicial 
satisfatória. 

Tabela 3. Qualidade fisiológica inicial dos acessos de Phaseolus.

Espécie
Número de acesso 
com PGI(1) inicial 

determinado

Nº de acesso com 
PGI > 80%

% do total 
avaliado

P. vulgaris L. 6.457 6.271 97

P. lunatus L. 1.070 761 71

(1) PGI: potencial germinativo inicial.

Atualmente, apenas 1,15% do total dos acessos conservados apre‑
senta germinação inferior a 75%. É importante mencionar que a qua‑
lidade das sementes durante o armazenamento pode permanecer rela‑
tivamente inalterada durante certo período ou decrescer rapidamente, 
dependendo da qualidade e umidade inicial do produto, do manejo e das 
condições ambientais de armazenamento. 

Avaliando o potencial germinativo inicial e após armazenamen‑
to de alguns acessos de P. vulgaris e P. lunatus por diferentes períodos, 
observa‑se que, para P. vulgaris, os acessos mantiveram sua qualidade 
fisiológica durante o armazenamento e, para as sementes de P. lunatus, 
houve uma redução de 15% do valor inicial (Tabela 4). Fatores como 
incidência de patógenos, qualidade inicial e beneficiamento das semen‑
tes, entre outros, podem influenciar no potencial de armazenamento das 
sementes dos acessos.
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Tabela 4. Valores médios do potencial germinativo no início e após diferentes períodos de 

armazenamento de sementes de alguns acessos de P. vulgaris e P. lunatus.

Nº de acesso
Nº de anos de 

armazenamento
Média PGI(1) 

(%)
Média PGF(2) 

(%)

P. vulgaris

182 15 93 99

153 4 98 99

103 3 94 96

275 2 93 97

P. vulgaris

296 9 85 72

(1) PGI: potencial germinativo inicial.
(2) PGF: potencial germinativo final.

Feijão‑caupi 

O feijão‑caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp.) é uma dicotiledônea, 
pertencente à família leguminoseae, originária do continente africano 
e introduzida no Brasil pelos colonizadores portugueses, no século 16, 
provavelmente, no Estado da Bahia (FREIRE‑FILHO et al., 2005). 

O feijão‑caupi adapta‑se bem a uma ampla faixa de clima e solo, des‑
tacando‑se solos de baixa fertilidade, por apresentar elevada capacidade 
de fixação biológica do nitrogênio atmosférico (EHLERS; HALL, 1997).

A coleção mundial de germoplasma do gênero Vigna possui 101.561 
acessos, conservados em 114 instituições. O International Institute of 
Tropical Agriculture (IITA), na Nigéria, com 18.870 acessos, é a or‑
ganização mundial responsável pelo banco internacional de germo‑
plasma de Vigna, contendo as espécies utilizadas na alimentação, como 
também todas as silvestres pertencentes a esse gênero (BIOVERSITY 
INTERNATIONAL, 2007). 
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No Brasil, estão sendo conservados 5.744 acessos em longo pra‑
zo na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, Brasília, DF 
(SIBRARGEN, 2008) e 1.500 acessos no BAG de caupi da Embrapa 
Meio Norte, Teresina, PI.

A partir de 1976, houve um grande esforço para aumentar a dispo‑
nibilidade da variabilidade genética de V. unguiculata (L.) Walp no Brasil 
por meio da introdução de novos acessos, principalmente, dos Estados 
Unidos, de onde veio o maior número de acessos.

Expedições de coleta de germoplasma de caupi também foram reali‑
zadas no Brasil, visando à obtenção de genótipos adaptados aos diferen‑
tes ecossistemas (ARAÚJO et al., 1984). As expedições de coleta foram 
realizadas em diversos locais e regiões ao longo dos anos, como resul‑
tado de ações da Embrapa Arroz e Feijão e de instituições de pesquisa 
estaduais. O maior número de acessos foi obtido na Região Nordeste, 
onde a cultura tem sua maior importância.

A Coleção de Base de Germoplasma‑Semente de Vigna, da Embrapa 
Recursos Genéticos e Biotecnologia, é formada por 5.744 acessos de 17 
espécies e subespécies.São elas : V. adenantha (Meyer) Marech.; Masch. 
& Stain., V. angularis (Willd.) Ohwi & Ohashi, V. marina (Burm.) Merr., 
V. mungo (L.) Hepper, V. radiata (L.) R. Wilczek, V. umbellata (Thumb.) 
Ohwi & H. Ohashi, V. subterranea (L.) Verdc., V. wilmati, V. aconitifolia 
(Jacq.) Marech., V. luteola (Jacq.) Benth., V. unguiculata (L.) Walp., 
V. unguiculata (L.) Walp. ssp. Unguiculata, V. nguiculata (L.) Walp. 
subsp., pubescens (R. Wilczek) Pasquet, V. unguiculata var. sinensis, 
V. unguiculata (L.) Walp. ssp. sesquipedalis (L.) Verdc., V. unguiculata (L.) 
Walp. subsp. cylindrica (L.) Verdc., incluindo, também, uma duplicata da 
Coleção Nuclear Americana. A espécie V. unguiculata (L.) Walp apresenta 
o maior número de acessos (4.907), representando 85,4% da coleção, 
seguida da V. unguiculata. (L) Walp. SSP. unguiculata, com 518 acessos, 
correspondendo a 9,0% da coleção (SIBRARGEN, 2008). 
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As avaliações da qualidade fisiológica das sementes de caupi indi‑
cam que mais de 80% dos acessos das espécies cultivadas V. unguiculata 
e V. radiata apresentaram, em média, germinação inicial maior que 80%, 
indicando que as etapas de produção das sementes, bem como o próprio 
manuseio pós‑colheita; podem ter influenciado positivamente na quali‑
dade inicial dessas sementes (Tabela 5).

Tabela 5. Qualidade fisiológica inicial das sementes dos acessos de Vigna.

Espécie
Número de acesso 
com PGI(1) inicial 

determinado

Nº de acesso 
com PGI > 80%

% do total 
avaliado

V. unguiculata (L.) Walp. 4.567 3.768 82

V. radiata (L.) R. Wilczek 87 74 85

(1) PGI: potencial germinativo inicial.

As sementes das espécies de V. unguiculata (L.) Walp. e Vigna radiata 
(L.) R. Wilczek também mantiveram sua qualidade fisiológica durante 
vários períodos de armazenamento (Tabela 6). 

Tabela 6. Valores médios do potencial germinativo no início e após diferentes períodos de 
armazenamento de sementes de alguns acessos do gênero V. unguiculata e V. radiata.

Nº de acesso
Nº de anos de 

armazenamento
Média PGI(1) 

(%)
Média PGF(2) 

(%)

V. unguiculata (L.) Walp.

228 12 94 97

  83 11 91 94

162 10 94 97

445   3 95 97

V. radiata (L.) R. Wilczek

  21   9 86 93

(1) PGI: potencial germinativo inicial.
(2) PGF: potencial germinativo final.
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As diferenças observadas entre o potencial germinativo inicial e fi‑
nal podem ser decorrentes da interferência de diversos fatores, incluindo 
a presença de sementes dormentes e duras, influenciadas pelo tempo de 
armazenamento. 

Coleção de Amendoim

O amendoim é um alimento de grande valor nutricional, possuindo 
alto teor proteico e de aminoácidos essenciais, que compõem de 21% a 
36% do peso do grão. Devido a essas características, o amendoim integra 
a dieta alimentar diária de algumas regiões da África e da Ásia, onde a 
situação nutricional é precária e as taxas de mortalidade infantil são bas‑
tante altas (FREITAS; MARGARIDO, 2006). Além de suas qualidades 
nutricionais, o amendoim tem grande aceitação pelo seu sabor agradável, 
o que o torna um produto destinado ao consumo in natura como aperiti‑
vo salgado ou como doces. Os grãos também são utilizados para extração 
do óleo, empregado diretamente na alimentação humana, na indústria de 
conservas (enlatado) e em produtos medicinais (AGROBYTE, 2006). A 
principal reserva armazenada em suas sementes é o lipídio, numa por‑
centagem de 48% (MARCOS‑FILHO, 2005), apresentando grande valor 
para a produção de biodiesel.

De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento, a produ‑
ção brasileira de amendoim em 2008 será de 202,3 mil toneladas, pro‑
venientes, principalmente da Região Sudeste que contribuirá com 84% 
desse total (CONAB, 2008).

O gênero Arachis é originário da América do Sul e distingue‑se de 
outros representantes da família por possuir uma estrutura particular 
de frutificação chamada esporão ou “peg”, que apresenta desenvolvi‑
mento geocárpico (formação subterrânea das vagens). O provável cen‑
tro primário de origem desse gênero, que é composto por 80 espécies 
(KRAPOVICKAS; GREGORY, 1994, GODOY et al., 1999), é a região 
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planaltina entre Mato Grosso do Sul e o Paraguai (GREGORY et al., 
1980). 

O gênero é dividido em nove secções, todas ocorrentes no Brasil, país 
que reúne a maior parte das espécies. Cinco das secções avançam também 
sobre o Paraguai; duas alcançam a Bolívia, a Argentina e o Uruguai; e 
apenas a secção Arachis, a mais adaptada e que contém o amendoim co‑
mum, ocorre nos cinco países. Sete secções englobam apenas espécies 
perenes. A secção Arachis reúne espécies perenes e anuais, e a Heteranthae, 
exclusiva do quadrante nordeste do Brasil, é formada somente por espé‑
cies de ciclo anual (VALLS, 1997). 

O amendoim cultivado (Arachis hypogaea L.) é dicotiledônea anual de 
autofecundação e um alotetraploide (AABB) originado pelo cruzamento 
de duas espécies diploides silvestres de genomas AA (A. duranensis) e BB 
(A. ipaënsis) (KOCHERT et AL., 1996; SEIJO et al., 2004).

As coleções de germoplasma do gênero Arachis estão sendo mantidas 
por 112 instituições, totalizando 88.276 acessos, dos quais 73.578 (83%) 
são da espécie Arachis hypogaea. A Índia é o país que apresenta o maior 
número de acessos desse gênero (29.882), sendo 98% constituídos pela 
espécie Arachis hypogaea (BIOVERSITY INTERNATIONAL, 2007). 

No Brasil, a conservação de germoplasma de Arachis está sendo re‑
alizada em 83 instituições. Na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecno‑
logia, estão sendo conservados 2.087 acessos desse gênero no BAG de 
Arachis. Esse banco se destaca como o mais completo do mundo, por con‑
servar acessos das 80 espécies descritas até o momento. Na Colbase estão 
sendo conservadas, em longo prazo, três espécies e alguns híbridos com‑
plexos da secção Arachis e Arachis hypogaea. São elas: A. silvestis (Chevalier) 
Chevalier, A. porphyrocaly x Valls & C. E. Simpison., A. dardanoi Krapov. 
& W. C. Gregory, Arachis hibrido (F2), Arachis hibrido (F3), A. hypogaea 
L., Arachis híbridos complexos sp., A. Silvrestris séc. Arachis x A. hypogae) 
(SIBRARGEN, 2008), totalizando 702 acessos, dos quais 670 (95%) per‑
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tencem a espécie A. hypogaea. Desses, 527 foram procedentes do Insti‑
tuto Agronômico de Campinas (IAC), e o restante, oriundos de coletas 
(SIBRARGEN, 2008). Quanto à qualidade fisiológica das sementes, 78% 
apresentavam potencial germinativo inicial superior a 80%. 

Os resultados da monitoração da viabilidade das sementes de 487 
acessos (Tabela 7) indicaram que, após 17 a 18 anos de armazenamento 
em câmara fria (‑20 °C), sementes dos acessos incorporados com ger‑
minação entre 75% a 84%, em média, apresentaram uma redução na 
viabilidade de 13% e, para aquelas com germinação entre 85% a 100%, 
essa redução foi de 4,65%. Após dez anos de armazenamento, pode ser 
observada redução de 3,19% para 92 acessos incorporados com poder de 
germinação entre 85% a 100%. Pôde‑se verificar que houve uma maior 
redução da viabilidade das sementes com qualidade inicial mais baixa, 
no mesmo período de armazenamento. No entanto, essa redução não foi 
superior a 15%, para que esses acessos sejam enviados para a regenera‑
ção no BAG. Considerando que esses valores representam a média entre 
acessos armazenados por um mesmo período de tempo, pode‑se dizer 
que a monitoração da viabilidade de sementes de amendoim, com qua‑
lidade inicial igual ou superior a 75%, pode ser realizada por períodos 
maiores que 10 anos. 

Tabela 7. Monitoração da viabilidade de acessos de amendoim conservados em longo prazo 

na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, Brasília, 2004.

Viabilidade 
inicial (%)

Anos de 
armazenamento

Número 
de acesso

Potencial de  
germinação (%)

Redução da 
viabilidade 

(%)Inicial Final

75‑84
17 25 80,72 70,36 12,83

18 17 80,77 70,06 13,26

85‑100

10 92 93,99 90,99 3,19

17 239 94,26 90,53 3,95

18 114 93,90 88,88 5,35 

Fonte: Wetzel et al. 2004.
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Coleção  de Girassol

A cultura do girassol encontra‑se em franca expansão em todo mun‑
do. No Brasil, a produção nacional de girassol em 2008 atingiu 139,7 
mil toneladas, das quais 76% são provenientes da Região Centro‑Oeste 
(CONAB, 2008). O girassol é uma cultura com ampla capacidade de 
adaptação a diversas condições edafoclimáticas, além de apresentar alta 
tolerância à seca. Nos últimos anos, vem se apresentando como opção de 
rotação e sucessão de culturas nas regiões produtoras de grãos (LEITE 
et al., 2007). 

O gênero Helianthus pertence à família Asteraceae, e é composto 
por 51 espécies e 19 subespécies, sendo 14 espécies anuais e 37 pere‑
nes (SEILER, 2007). O girassol (Helianthus annuus L.) é uma dicotile‑
dônea anual, de polinização cruzada, originária do Continente Ameri‑
cano, e, somente no século 20, a cultura passou a ser mais divulgada, 
principalmente pelas suas qualidades como planta oleaginosa (ROGERS; 
THOMPSON, 1980). As primeiras referências sobre o cultivo do giras‑
sol no Brasil datam de 1924, embora se presuma que a cultura tenha 
entrado no Rio Grande do Sul no final do século 19, trazida pelas pri‑
meiras levas de colonos europeus, que consumiam as sementes torradas 
e também fabricavam uma espécie de chá, muito rico em cafeína e substi‑
tuto do café no desjejum matinal. Os primeiros plantios comerciais foram 
feitos no Rio Grande do Sul, no final da década de 1940 (DALL´AGNOL 
et al., 2005).

Graças ao trabalho de melhoramento genético e de difusão tecnoló‑
gica conduzidos pela Embrapa e demais instituição de pesquisa, pode‑se 
afirmar que o produto vem se consolidando como cultura de expressão 
no Brasil (CARVALHO, 2007). A partir da década passada, fontes alter‑
nativas de produtos industriais têm tido atenção especial, e a cultura do 
girassol tem se destacado por apresentar potencial para atender tanto as 
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demandas nutricionais como industriais, com importantes características 
agronômicas, qualidade de óleo na alimentação (OLIVEIRA; VIEIRA, 
2004), utilização como fonte de energia alternativa e como ornamental. 

As coleções de germoplasma do gênero Helianthus totalizam 26.929 
acessos mantidos por 74 instituições, distribuídas em 48 países. Sérvia 
e Montenegro detêm o maior número de acesso do gênero Helianthus 
(5.591), dos quais 94% são da espécie Helianthus annuus (BIOVERSITY 
INTERNATIONAL, 2007). 

No Banco Ativo de Germoplasma de Girassol da Embrapa Soja estão 
sendo conservados 2.200 acessos, e, na coleção de base do Cenargen, 
existem 2.312 acessos, de 44 espécies e subespécies de Helianthus; são 
elas: H. agrestis Pollard, H. angustifolius L., H. annuus L., H. anomalus S. 
F. Blake, H. argophyllus Torr. & A. Gray, H. atrorubens L., H. bolanderi 
A. Gray, H. ciliaris DC., H. debilis Nutt. ssp. Debilis, H. debilis Nutt. ssp. 
silvestris Heiser, H. debilis Nutt. ssp. tardiflorus Heiser, H. debilis Nutt. 
ssp. vestitus (E. Watson) Heiser, H. debilis ssp. cucumerifolius (Torr. & A. 
Gray) Heiser, H. decapetalus L., H. deserticola Heiser, H. divaricatus L., H. 
gigantheus L., H. gracilentus A. Gray, H. grossesseratus Martens, Helianthus 
hibrido, H. maximilianii Schrad., H. mollis Lambert, H. neglectus Heiser, 
H. niveus (Benth.) Brandegee ssp. canaescens (A. Gray) Heiser, H. nuttallii 
Torr. & A. Gray, H. nuttallii Torr. & A. Gray spp. rydbergii (Britton) R. 
Long, H. nuttallii Torr. & A. Gray ssp. Nuttallii, H. occidentalis Riddell ssp. 
Occidentalis, H. occidentalis Riddell ssp. plantagineus (Torr. & A. Gray) 
Heiser, H. paradoxus Heiser, H. pauciflorus Nutt., H. pauciflorus Nutt. ssp. 
Pauciflorus, H. pauciflorus Nutt. ssp. subrhomboideus (Rydb.) O. Spring 
& E. E. Schill., H. petiolaris Nutt. ssp. fallax Heiser, H. petiolaris Nutt. ssp. 
Petiolaris, H. petiolaris Nuttall, H. praecox Engelm. & A. Gray, H. praecox 
Engelm. & A. Gray ssp. Hirtus (Heiser) Heiser, H. praecox Engelm. & A. 
Gray ssp. Praecox, H. praecox Engelm. & A. Gray ssp. runyonii (Heiser) 
Heiser, H. salicifolius A. Dietr., H. tuberosus L., Helianthus x laetiflorus 
Pers.. Do total de acessos, 2.043 (88%) pertencem à espécie Helianthus 
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annuus. A maioria desses acessos (92%) foi incorporada a partir de 2001, 
e foram cedidas principalmente pela Embrapa Soja e Estados Unidos, que 
em 2006 disponibilizou 728 acessos de diferentes espécies de Helianthus 
(SIBRARGEN, 2008). 

Para os acessos de H. annuus, em que foi determinada a qualidade 
inicial de suas sementes, apenas 63% apresentaram germinação superior 
a 80%. Fatores como desuniformidade na maturação das sementes, qua‑
lidade sanitária e manuseio após colheita podem ter influenciado para 
essa baixa qualidade. A monitoração da coleção de girassol ainda não foi 
finalizada.

Os resultados de monitoração de um reduzido número de acessos 
avaliados indicam ligeira queda de viabilidade das sementes armaze‑
nadas. Em sementes oleaginosas, como o girassol, os lipídios represen‑
tam cerca de 46% das reservas armazenadas nas sementes (BEWLEY; 
BLACK, 1994), e a instabilidade química dos lipídios constitui um dos 
fatores preponderantes para a queda do desempenho das mesmas.

Coleção  de Mamona

A mamoneira (Ricinus communis L.) é uma oleaginosa de elevado 
potencial energético. De suas sementes é extraído um óleo com várias 
aplicações importantes, podendo citar revestimentos protetores (tintas 
e vernizes), plásticos, lubrificantes, fluidos hidráulicos, produtos farma‑
cêuticos, além do biodiesel (COSTA, 2006). Os lipídeos são as principais 
reservas armazenadas nas sementes, podendo atingir até 64% (MAR‑
COS‑FILHO, 2005), entretanto, em média, nas cultivares comerciais, 
essa porcentagem é de aproximadamente 48% (FREIRE, 2001)

A planta apresenta fácil adaptação a diversos ambientes e encontra‑
‑se espalhada por todo o território nacional, chegando a ser confundida 
como planta nativa do Brasil. Trata‑se de excelente alternativa agrícola 
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para cultivo em diversas regiões, destacando‑se o semi árido devido a sua 
considerável resistência à seca (SEVERINO et al., 2005). Em 2008,hou‑
ve uma produção de 169,4 mil toneladas de mamona, das quais 74% fo‑
ram provenientes da Região Nordeste (CONAB, 2008).

A espécie R. communis L. (mamona) é uma dicotiledônea pertencente 
à família Euphorbiaceae, e inclui todos os tipos de mamoneiras existentes. 
Segundo Popova e Moskin (1986), o centro de diversidade da mamona 
está localizado na Etiópia e no leste da África, com existência de centros 
secundários. Esses autores, também, propuseram um esquema de clas‑
sificação para a mamoneira, no qual a espécie Ricinus communis L. é re‑
presentada por seis subespécies e 25 variedades botânicas. As plantas de 
mamoneira variam grandemente podendo‑se encontrar tipos botânicos 
com porte baixo ou arbóreo, ciclo anual ou semiperene (SICHIMANN 
et al., 1978). Além dos diversos tipos existentes, ocorrem altas taxas de 
alogamia na mamona, e não há barreiras morfogenéticas que impeçam o 
cruzamento, criando híbridos com características intermediárias entre 
subespécies (MILANI et al., 2006).

Conforme dados obtidos da Bioversity International, as coleções de 
germoplasma da espécie R. communis estão sendo mantidas por 68 ins‑
tituições, totalizando 6.224 acessos, distribuídos em 28 países. A Chi‑
na é o país que detém o maior número de acessos desse gênero (1.689) 
(BIOVERSITY INTERNATIONAL, 2007). Na Embrapa Recursos Ge‑
néticos e Biotecnologia, estão sendo conservados em longo prazo 778 
acessos de R. communis L., dos quais 57% foram introduzidos dos Estado 
Unidos. Desses acessos, apenas 28% apresentaram germinação de se‑
mentes superior a 80%. No BAG de mamona da Embrapa Algodão, estão 
sendo conservados 875 acessos de mamona. 

A avaliação da qualidade fisiológica das sementes para todos os pe‑
ríodos avaliados evidencia um incremento na germinação das sementes 
(Tabela 8). Esse aumento pode ser explicado pela remoção da carúncu‑
la antes da instalação do teste de germinação, na fase de monitoração, 
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o que não ocorreu no início do armazenamento, refletindo assim numa 
germinação mais baixa das sementes. A retirada da carúncula, além de 
proporcionar uma germinação mais uniforme, reduz o crescimento de 
microrganismos, promovendo um melhor desempenho das sementes. 

Tabela 8. Valores médios do potencial germinativo no início e final do armazenamento de 

sementes de alguns acessos de R. communis.

Nº de acesso
Nº de anos de 

armazenamento
Média PGI(1) 

(%)
Média PGF(2) 

(%)

5 27 53 94

15 20 31 84

11 19 82 80

21 18 52 82

49 17 73 86

58 13 56 83

17   9 89 90

26   5 50 84

(1) PGI: potencial germinativo inicial.
(2) PGF: potencial germinativo final.

Coleção de Algodão

Entre as fibrosas, o algodão é a espécie de maior importância no 
mundo e no Brasil. A área plantada com algodão é da ordem de 36 mi‑
lhões de hectares, dos quais cerca de 90% dos referem‑se a G. hirsutum 
(DESAW; HAU, 2006). No Brasil, na safra 2007/2008, os plantios de al‑
godão chegaram a 1,15 milhão de ha, um incremento de cerca de 5% em 
relação aos anos de 2006/2007 (FARIAS, 2005). A produção brasileira 
alimenta o parque têxtil nacional, o sétimo maior do mundo, responsável 
pela receita de mais de U$ 2 bilhões e um saldo na balança comercial de 
US$ 657 milhões (ABIT, 2005).
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As plantas vulgarmente conhecidas como algodão pertencem ao 
gênero Gossypium, família Malvaceae (FRYXELL, 1979). Atualmente, 
apenas quatro espécies são cultivadas: as tetraploides G. hirsutum e G. 
barbadense, e as diploides G. arboreum e G. herbaceum. 

A classificação mais aceita para o gênero Gossypium foi proposta por 
Fryxell (FRYXELL, 1979; FRYXELL et al., 1992), que reconhecem 45 
espécies diploides e cinco tetraploides. Endrizzi et al. (1985) organizaram 
as espécies em sete grupos citogenômicos (A, B, C, D, E, F e G). Porém, 
Fryxell et al. (1992) consideram mais um grupo (K), constituído pelas 
espécies australianas seção Grandicalyx: G. costulatum, G. cunninghamii, 
G. enthyle, G. exiguum, G. londonderriense, G. marchantii, G. nobile, G. pilosum, 
G. populifolium, G. pulchelum, G. rotundifolium, baseando‑se em dados de 
localização geográfica, morfologia e ecologia. O grupo genômico A 
compreende duas espécies afro‑asiáticas: G. herbaceum e G. arboreum. 
O grupo genômico B é composto por G. anomalum, G. barbosanum e G. 
capitis-viridis. Fazem parte do genoma C: G. sturnianum, G. nandewarece, 
G. robinsonii e G. australe. As espécies de genoma D (13 espécies, entre 
elas G. thurberi, G. trilobum, G. davidsonii, G. aridum, G. klotzchianum, G. 
gossypioides), que se apresentam diploides (2n=26), são encontradas no 
Novo Mundo (GUO et al., 2006). Guo et al. (2006) afirmaram que a 
espécie de genoma F, G. longicalyx, divergiu do genoma E, encontrado 
em sete espécies distribuídas na África e Arábia, entre elas G. stocksii, G. 
bricchettii, G. vollesenii, G. somalense, G. areysianum e G. incanum, enquanto 
o genoma G, representado por G. bickii, G. australe e G. nelsonii, divergiu 
do genoma C. As espécies tetraploides surgiram do cruzamento entre 
uma espécie asiática relacionada à G. herbaceum e G. arboreum, de genoma 
A (genitor feminino), com uma espécie americana de genoma D (genitor 
masculino), relacionada à G. raimondii e G. gossipioides (WENDEL et al., 
1992). Após a poliploidização (AADD) desse híbrido, surgiram cinco 
novas espécies: G. barbadense, G. hirsutum, G. darwinii, G. tomentosum e G. 
mustelinum (ADAMS; WENDELL, 2004).
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O centro de origem do gênero Gossypium não é conhecido, porém o 
centro de diversidade primário localiza‑se nas regiões sul e centro‑oeste 
do México, nordeste da África e Arábia e na Austrália, onde ocorrem 
18, 14 e 17 espécies nativas, respectivamente (WENDEL; ALBERT, 
1992; SEELANAN et al., 1997). Também são encontradas espécies de 
Gossypium no Peru e Brasil (BELTRÃO; ARAÚJO, 2004).

No Brasil, encontramos as espécies G. mustelinum, G. barbadense e G. 
barbadense var. brasiliense e G. hirsutum var. marie galante. A distribuição 
geográfica de G. mustelinum, restrita às serras do Araripe, Crato‑CE; ser‑
ra da Formiga Caicó‑RN; Serra de Tonã, Macururé‑BA e serras do mu‑
nicípio de Caraiba‑BA (FREIRE et al., 1990), a torna alvo prioritário de 
coleta, pois as populações dessa espécie estão ameaçadas pelas práticas 
agrícolas, fatores ambientais e extrativismo.

Coletas de germoplasma de Gossypium spp. vêm sendo realizadas no 
Brasil desde 1920. Inicialmente o objetivo dessas coletas foi a preser‑
vação do algodão mocó, G. hirsutum var. marie galante (FREIRE, 2000). 
Atualmente, as coletas abrangem outras espécies, como G. mustelinum, G. 
barbadense var. brasiliense, uma vez que se reconhece grande variabilidade 
genética nas espécies silvestres ou “mestiçadas” de algodoeiro ocorrendo 
no Brasil, que, devido à expansão agrícola, encontram‑se sob risco de 
extinção. 

Em um levantamento realizado pela Bioversity International, cons‑
tatou‑se que estão conservados 69.518 acessos de diversas espécies de 
Gossypium, obviamente, não considerando as duplicatas existentes entre 
todas as coleções. As principais coleções mundiais estão localizadas na 
Índia (18.955 acessos) e EUA (11.154 acessos). No Brasil, segundo esse 
mesmo levantamento, estão conservados 5.122 acessos, representando 
cerca de 7,4% dos acessos conservados, o que a posiciona como a sexta 
maior coleção do mundo (BIOVERSITY INTERNATIONAL, 2007).

A coleção de Gossypium mantida na Colbase compreende 33 
espécies. São elas: G. anomalum, G. arboreum, G. areysianum, G. aridum, 
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G. armourianum, G. austrae, G. barbadense, G. barbadense var. brasiliense, 

G. barbadense var. barbadense, G. barbosanum, G. bickii, G. capitis-viridis, 

G. arwinii, G. davidsonii, G. gossypioides, G. harknessii, G. herbaceum, G. 

hirsutum,G. hirsutum var. Latifolium, G. hirsutum var. marie-galante, G. 

hirsutum var. marie-galante x var. latifolium, G. hirsutum var. morrilli, 

G. hirsutum var. punctatum, G. hirsutum var. richmondi, G. hirsutum var. 

yucatanense, G. hirsutum var. palmeri, G. hirsutum x G. arboreum x G. thurberi, 

G. incanum, G. klotzschianum, G. lanceolatum, G. lobatum, G. ongicalyx, 

G. mustelinum, G. nandewarense, G. nelsonii, G. raimondii, Gossypium 

robinsonii, Gossypium somalense, G. stocksii, G. sturtianum, G. sturtianum var. 

nandewarense, G. thurberi, G. tomentosum, G. trilobum, G. triphyllum. 

Desde 1982 até o presente, foram incorporados à Coleção de Base 

3.113 acessos de Gossypium spp., sendo 42% (1.307 acessos) introduzi‑

dos via importação, principalmente, dos Estados Unidos (40,6% do total 

de acessos), e 26,8% foram coletados no país. Gossypium hirsutum L. é a 

espécie com maior número de acessos (2.239), representando 71,7% da 

coleção, seguida da G. barbadense L. (473 acessos) e G. arboreum L. (219 

acessos), que perfazem 15,2% e 7,0%, respectivamente (SIBRARGEN, 

2008). 

Os resultados da monitoração (Tabela 9) de um reduzido número de 

acessos de Gossypium armazenados por até 26 anos na Colbase indicaram 

a manutenção dos índices de germinação verificados no momento da in‑

corporação dos mesmos (MIRANDA et al, 2001).

Lu et al. (2004) analisaram a germinabilidade de acessos de 23 es‑

pécies cultivadas armazenadas na China há mais de uma década. Foram 

avaliados 200 acessos de Gossypium arboreum, tendo‑se verificado uma 

queda significativa da viabilidade das sementes. O poder germinativo ini‑

cial médio desses 200 acessos era de 96% e foi reduzido para 90% após 10 

a 12 anos de armazenamento. 
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Tabela 9. Resultado da monitoração do poder germinativo de acessos de algodão 

armazenados há 26 anos na Colbase.

Denominação Código
Data do  

armazenamento
PGI(1) 

(%)
PGF(2) 

(%)
Redução 

do PG (%)

IPEACO SL‑7 BRA 000132 1/3/1973 95 91 4,2

IAC 13‑1 BRA 000159 1/3/1973 77 83 0

IAC RM3 BRA 000183 1/3/1973 90 82 8,9

AFC 65‑52‑36 BRA 000426 1/3/1973 86 87 0

IPEACO SLH 62‑616 BRA 002046 1/3/1973 81 83 0

(1) PGI: potencial germinativo inicial.
(2) PGF: potencial germinativo final.

Dependendo da espécie, as sementes de algodão podem apresentar 
dormência primária ou induzida, principalmente, por baixas umidades, 
que dão origem às sementes duras, ou seja, aquelas impermeáveis à água 
(CHRISTIANSEN; MOORE, 1959). Segundo Usberti et al. (2006), se‑
mentes duras de algodão são originadas quando estas são desidratadas 
a 5%‑6% de umidade. Esse fato traz consequências diretas para a con‑
servação de sementes de algodão em longo prazo, já que as condições de 
armazenamento são as mesmas que induzem o surgimento de sementes 
duras. 

Atualmente, o melhoramento genético do algodoeiro deve ser capaz 
de gerar variedades resistentes a doenças e pragas, com fibras de alta 
qualidade, de forma a diminuir os efeitos da competição com as fibras 
sintéticas. Porém, dentro do germoplasma melhorado, existe uma baixa 
diversidade genética, insuficiente para dirimir esses problemas. Assim, 
germoplasma selvagem de Gossypium pode contribuir para o atendi‑
mento a esses objetivos (BÖLEK et al. 2003).

Resistência para doenças importantes tem sido relatada em parentes 
silvestres do algodão. Algumas espécies diploides australianas apresen‑
tam resistência a Fusarium oxysporum fsp. vasinfectum, como G. sturtia-
num e G. australe (MCFADDEN et al., 2004; LOPEZ‑LAVALLE et al., 
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2007). Gossypium arboreum, nativo do Paquistão, apresenta resistência ao 
ClCuV (Cotton Leaf Curl Virus). Fontes de resistência à mancha‑de‑ra‑
mulária (Ramularia areola) são encontradas em G. hirsutum (variedades 
Laxmi, MCU 5, BJA 592 e Reba BKT 12) e em G. barbadense. Já a espécie 
G. australe pode ser utilizada como fonte de genes para resistência à seca 
(SOUZA et al., 1991).

Considerações Finais

A conservação de germoplasma‑semente de leguminosas, oleagino‑
sas e fibrosas é uma atividade de fundamental importância para os pro‑
gramas de melhoramento genético, pois constitui uma reserva preciosa 
de características de importância agronômica que podem vir a contribuir 
no desenvolvimento de novas cultivares.

Além das espécies abrangidas neste capítulo, outras espécies de 
leguminosas e (ou) oleaginosas com potencial de uso no agronegócio, 
como a canola, gergelim, linho, cuphea, ervilha, lentilha e grão‑de‑bico, 
também fazem parte da Coleção de Base da Embrapa Recursos Genéti‑
cos e Biotecnologia.

Os procedimentos adotados para a conservação em longo prazo têm 
sido satisfatórios, no entanto a preocupação na melhoria dos processos 
que envolvem as atividades de conservação deve ser constante, visando 
não somente redução de custos de manutenção como também melhor 
qualidade dos produtos armazenados, incluindo nesse contexto informa‑
ções sobre a qualidade sanitária das sementes. Entretanto, é importante 
mencionar que toda essa atividade de conservação de germoplasma da 
Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia é realizada em parceria 
com os BAGs, por meio das curadorias, seja dos produtos, seja dos ban‑
cos, responsáveis pelo enriquecimento das coleções, avaliação, caracteri‑
zação, conservação e disponibilização do germoplasma. 
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De maneira geral, pode‑se concluir que as coleções de germoplasma‑
‑semente de leguminosas, oleaginosas e fibrosas de maior importância 
para o agronegócio brasileiro encontram‑se bem conservadas (‑20 ºC), 
na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, e possuem boa repre‑
sentatividade em relação ao número de acessos conservados, bem como 
de gêneros e espécies afins.
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Diversidade e Recursos Genéticos em Cereais

Cereais receberam esse nome em referência à deusa Ceres, com base 

na tradição da Grécia antiga, há cerca de 500 anos A.C. Naquela época, 

o trigo, a cevada e a aveia eram os grãos que sustentavam a civilização 

mediterrânea. No extremo oriente, o arroz fazia esse papel, enquanto, na 

África, eram o sorgo e o milheto. Na América, cultivava‑se o milho há 

milênios. Esse grupo de plantas, do mais importante para a humanidade, 

pertence à família Poaceae ou das gramíneas. É interessante ressaltar 

que, em ambientes tão variados de clima e solo, tenham surgido e se 

adaptado, estando associadas às comunidades e à cultura dos povos.

Durante o período da domesticação das respectivas espécies, a gran‑

de preocupação dos povos era conservar as sementes dessas plantas tão 

importantes à sua sobrevivência. Variações fenotípicas de interesse eram 

mantidas, originando variedades. O melhoramento genético, ainda que 

tenha se fundamentado nos avanços do século 20, tem sido praticado pe‑
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las comunidades que cultivavam os cereais, mediante seleção massal em 

variedades locais (SPEHAR; PEREIRA, 2006). 

No Egito, há 5 mil anos já se buscavam variedades de trigo com 

altos rendimentos e resistentes a doenças. Na Etiópia, origem do tef 

(Eragrostis tef), variações desse cereal com minúscula semente eram sele‑

cionadas e mantidas pelas comunidades de agricultores há milênios. Dele 

se produz o alimento básico daquele país (TEFERA et al., 1992). Nesses 

dois casos, bem como na cevada, aveia e no arroz, têm‑se exemplos de 

espécies de autopolinização, enquanto o milho, o milheto e o centeio são 

espécies alógamas. As implicações dessas diferenças nos cereais serão 

apresentadas neste texto. 

De forma sucinta e objetiva, enfatizar‑se‑á a informação necessária 

à obtenção e conservação de germoplasma das principais espécies de ce‑

reais, em apoio aos programas de melhoramento genético. Pretende‑se 

também demonstrar a importância de se diversificar, ampliando o nú‑

mero de opções para a agropecuária. Com esse propósito, serão apresen‑

tadas espécies menos conhecidas de cereais que esperam oportunidade 

para compor a agricultura e a dieta mundial.

Dado ao grande número, as espécies e gêneros serão agrupados da 

seguinte forma: origem e espécies afins e ancestrais; modo de reprodução; 

constituição genômica; características fenotípicas e de rendimento; uso 

de marcadores na caracterização, identificação de acessos e conservação; 

definição de coleções com a respectiva resposta genotípica; e correlações 

entre caracteres morfológicos. Como o detalhamento de caracteres úteis 

na conservação, por espécie, seria exaustivo, optou‑se por usar exemplos, 

como nos pseudocereais.

Os estudos sobre origem e a relação de espécies cultivadas com sil‑

vestres é de importância na conservação e, também, serão enfatizados 

neste texto. 
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Cereais de Polinização Aberta

Milho

Milho (Zea mays) é o cereal de polinização aberta com mais estudos. 
Por ser uma planta monoica, apresenta uma estrutura reprodutiva 
que favorece os cruzamentos. A flor masculina, localizada no topo da 
planta, lança o pólen sobre as flores femininas (espiga) abaixo. Como o 
pólen é anemófilo (levado pelo vento), a polinização cruzada predomina, 
criando infinitas possibilidades de combinações genéticas. O milho 
é uma espécie diploide, apresentando 2n=20. Os cromossomos de 
teosinto (Zea mexicana L.) são semelhantes aos do milho, sugerindo ser 
essa uma espécie ancestral, de onde teria evoluído, com interferência 
humana (KIESSELBACH; PETERSEN, 1925; DOEBLEY, 2004). Vale 
acrescentar que a variabilidade em Z. mexicana pode ser aproveitada para 
transferir genes desejáveis ao milho, pois produzem híbridos férteis.

Muito antes da descoberta da América, os povos indígenas cultiva‑
vam milho para sua alimentação. Desenvolveram variedades locais, por 
seleção massal, com alguns caracteres de interesse, como rendimento, ta‑
manho, coloração e dureza do grão; numero de dias à floração; tamanho 
de espiga e altura de plantas. No processo de seleção, realizado por essas 
comunidades, simultaneamente e em um território diverso, acumulou‑se 
extraordinária variabilidade. Nesse período, hibridações entre espécies 
devem ter ocorrido ao acaso, sendo as novas combinações morfológicas 
recuperadas pelos agricultores.

Pode‑se imaginar que, desde o sul do Canadá até a Argentina, em 
uma imensa variedade de clima e solo, a seleção ensejou o surgimento de 
variedades locais, as quais consistem de populações de polinização aber‑
ta, fixando alguma característica, como coloração e tamanho do grão. A 
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plasticidade da espécie, conferida pela alogamia, permitiu que se moldas‑
sem as populações de milho tornando‑as grande fonte de variabilidade. 
Assim, se podia fazer frente a fatores adversos, como susceptibilidade a 
pragas ou a doenças. Com a chegada dos europeus, a partir dessas va‑
riedades, aproveitou‑se o material genético que se dispersou por outras 
partes do mundo (POLLAK; SALHUANA, 2001).

O grande problema que ameaçou essa imensa diversidade genética 
surgiu no século 20, com a introdução do milho híbrido. A ideia de se 
aproveitar o vigor das hibridações começou com estudos, a partir dos 
anos 1920‑1930, baseados em Shull (1948), demonstrando que espécies 
de polinização aberta não toleram autogamia. No entanto, cruzamentos 
entre genótipos geneticamente distantes produziam plantas vigorosas, 
efeito denominado vigor híbrido. A explicação provável é de que, nessas 
espécies, acumulam‑se genes recessivos deletérios, mascarados pelos ale‑
los dominantes. Sua frequência na população depende da capacidade de 
sobreviver, e, quando desfavoráveis, permanecem em níveis de baixa fre‑
quência na população. A depressão endogâmica, quando se autopoliniza 
o milho por gerações sucessivas, é explicada pelo aumento na frequência 
desses alelos, além da interação entre eles, denominada epistasia.

Nos estudos, verificou‑se que, quando linhagens obtidas por autopo‑
linização eram cruzadas entre si, produziam um efeito de vigor híbrido 
que não tardou a ser explorado comercialmente. Desenvolveram‑se teo‑
rias sobre as causas desse efeito e de como aproveitá‑lo no melhoramento 
genético de milho. Até se aprimorarem métodos para identificar linha‑
gens que melhor combinam entre si, resultando nos híbridos comerciais, 
foram necessários cerca de 20 anos. A partir dos anos 1940‑1950, com a 
adoção maciça do milho híbrido, grande quantidade de variedades locais, 
melhoradas por gerações de agricultores, foram descartadas, causando 
enorme erosão genética. Claro, muitas empresas produtoras de sementes 
prosperaram, pois, a partir daí, os produtores, não mais podendo cultivar 
suas variedades, tinham que adquirir sementes.
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Diante desse fato, a iniciativa privada e as instituições públicas se or‑
ganizaram em um esforço para resgatar a variabilidade em milho (NASS 
et al, 2007). Isso foi realizado diante das evidências, pois a espécie estaria 
ameaçada, e com ela a agricultura. Assim, as variedades ainda existentes, 
associadas às comunidades de agricultores tradicionais, foram amostra‑
das (POLLAK; SALHUANA, 2001). Esse trabalho cooperativo envolveu 
vários países da América Latina e Estados Unidos. Na amostragem, le‑
varam‑se em conta os dados de passaporte, como latitude, longitude, al‑
titude, solo, clima e associações com cultivo e usos do material coletado. 

As características fenotípicas foram: (a) tipo, cor, tamanho e forma 
de grão, classificado como farináceo, dentado, duro, pipoca, opaco e bri‑
lhante; branco, amarelo, marrom, roxo, laranja, vermelho, variegado, 
azul e preto; pequeno, médio e grande; retangular, triangular e redondo; 
(b) cor da ráquis (ou sabugo) que varia entre branco, rosa, roxo, marrom, 
variegado e vermelho; (c) diâmetro, comprimento e formato de espiga e 
sabugo, relacionados ao número de fileiras de grãos, com seu respectivo 
peso; (d) tipo, tamanho de flor masculina, número, formato e comprimen‑
to de folhas; (e) tamanho de pecíolo, comprimento da planta e número de 
dias da emergência à maturação, definindo as características da planta. 
Esse germoplasma, depois de caracterizado, passou a integrar as cole‑
ções existentes e tem sido utilizado em apoio ao melhoramento genético 
(SALHUANA et al., 1991). 

No caso do Brasil, devido ao grande número de acessos, que se acu‑
mularam nas várias iniciativas de resgatar variedades, tornou‑se difícil 
explorar o material genético, que acumula mais de 2 mil variedades lo‑
cais, populações melhoradas e outros acessos introduzidos. Daí, surgir o 
conceito de coleção nuclear. Ou seja, por amostragem, usando‑se carac‑
terísticas de passaporte, fenotípicas, moleculares e agronômicas, é pos‑
sível derivar coleções menores representativas da diversidade genética. 
No enfoque agronômico, as referências para separar coleções com proba‑
bilidade de representar a diversidade em milho são: dias para a floração, 
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altura da espiga, altura da planta, número de folhas/planta, número de 
folhas acima da espiga, comprimento e ângulo da folha, comprimento 
do pedúnculo e do pendão, espaço e ramificação do pendão, ramificações 
primárias e secundárias do pendão, comprimento e diâmetro da espiga, 
número de fileiras de grãos, diâmetro de grãos, diâmetro de ráquis, di‑
âmetro de medula, ângulo, espessura e comprimento de grão (ABADIE 
et al., 1997).

Portanto, o germoplasma de milho, ainda que seja grande, pode ser 
explorado em sua base genética, utilizando‑se, como ferramenta, a análi‑
se de similaridade e distância, por componentes principais. Dessa forma, 
populações representativas, contendo divergência genética, são utiliza‑
das em melhoramento genético para rendimento e reação a pragas, doen‑
ças e fatores abióticos, como acidez do solo. Algumas dessas característi‑
cas estão relacionadas ao rendimento, como tamanho de espiga, número 
de espigas por planta, tamanho de grãos, número de grãos por fileira e 
por espiga, ângulo das folhas em relação ao caule, e são usadas na seleção.

Centeio

O centeio, Secale cereale L., originou‑se de cruzamentos entre espé‑
cies silvestres como S. montanum e S. vavilovii, com grande introgres‑
são gênica. Esse último teria derivado de S. silvestre, que provém de S. 
montanum, ou ancestral comum (STUTZ, 1972). Dados de análise por 
isoenzimas confirmam a existência das quatro espécies do gênero Se-
cale. As características de crescimento e de hibridações confirmam sua 
ancestralidade, ainda que S. silvestre e S. vavilovii sejam espécies de au‑
topolinização (VENCES et al., 1987). Não obstante tenha se originado 
no oriente próximo, como o trigo e a cevada, não apresentou a mesma 
importância que eles.

Em centeio cultivado, as estruturas reprodutivas abertas e o pólen 
levado através do vento favorecem cruzamentos entre plantas da mes‑
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ma espécie e outras do mesmo gênero (Secale). O centeio é uma espécie 
diploide, com número de cromossomos 2n=14, ou seja, o mesmo dos 
genomas componentes do trigo cultivado. Portanto, graças a esse co‑
nhecimento, tornou‑se possível obter uma nova espécie criada pelo ser 
humano no século 20, o triticale, que é produto do cruzamento entre 
trigo e centeio. 

De forma semelhante ao milho, o centeio acumulou grande varia‑
bilidade genética, ao longo da coevolução com as comunidades de agri‑
cultores. Ademais, é possível realizarem‑se cruzamentos com espécies 
silvestres, cuja composição genômica seja próxima à do centeio. Dessa 
forma, ocorre pareamento na meiose e os híbridos são férteis, ensejando 
grande oportunidade de gerar novas combinações gênicas por introgres‑
são. Isto é, blocos de que incluem condicionantes de tolerância a fatores 
abióticos (acidez do solo, deficiência hídrica) podem ser introduzidos a 
partir dessas hibridações com espécies silvestres. 

Por sua vez, a integridade genética de populações pode ser alterada 
ao longo de multiplicações (CHEBOTAR et al., 2003). Devido à condi‑
ção de alogamia, pode haver diferenças na frequência gênica, o que limita 
o manejo e a manutenção de populações de polinização aberta. Isso traz 
implicações na manutenção de germoplasma, requerendo adaptações em 
métodos de amostragem, a partir de sementes conservadas por longo 
prazo.

Portanto, na conservação de centeio, faz‑se necessário amostrar 
populações, variedades cultivadas e as variações em espécies afins. Esse 
material serve de base para os trabalhos de melhoramento genético. 
Com esse propósito, algumas características fenotípicas têm sido usadas, 
além dos dados de passaporte, como: altura da planta, peso de mil grãos, 
reação a doenças, coloração e tamanho do grão, quantidade de proteína. 
Incluem‑se ainda os marcadores morfológicos, como coloração e tama‑
nho do grão, coloração e tamanho das espigas.
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Milheto

O milheto, Pennisetum glaucum ssp. glaucum (L.) R. Br., é um cereal 
de grande importância nas regiões semiáridas da África e Índia. A espé‑
cie e outras afins do mesmo gênero teriam se originado da África e se 
dispersado pela Ásia durante os últimos 2 a 3 mil anos. De introdução 
recente no Brasil, associado à ocupação do Cerrado, apresenta extraor‑
dinário potencial de cultivo econômico. As formas silvestres de milheto 
(P. mollissimum, P. violaceum e P. glaucum ssp. monodii) são encontradas na 
África, onde têm sido envolvidas na domesticação há milhares de anos 
(PONCETT el al., 1998). O milheto, Pennisetum glaucum, apresenta nú‑
mero básico de cromossomos 2n=14, igualando‑se ao número de espé‑
cies silvestres do mesmo gênero, ensejando hibridações interespecíficas. 
Estas permitem acumularem‑se variações genéticas, gerando inúmeras 
formas cultivadas de milheto.

Como em muitos cereais, as transformações mais importantes em 
milheto cultivado, relativas às espécies silvestres, são: indeiscência de es‑
pinhos, redução das aristas e brácteas, expondo as sementes, aumento no 
tamanho das sementes e do pedicelo e perda de dormência. Em relação 
à arquitetura da planta e fenologia, ocorreram mudanças no número de 
perfilhos e tamanho da espiga. O período de domesticação indica ser re‑
cente e semelhante ao milho, cevada e painço português (Setaria italica).

Condição semelhante à do milho, a domesticação em milheto esteve 
associada às comunidades que conservaram variações fenotípicas desejá‑
veis, no processo de seleção. A grande variabilidade para caracteres mor‑
fológicos tem sido demonstrada advir de cruzamentos e introgressão de 
genes envolvendo espécies silvestres (MARTEL et al., 1997). 

Em milheto, o germoplasma tem sido mantido por amostragens co‑
letadas em variedades locais. Cerca de 16 mil compreendem a coleção 
mundial, mantida no Centro Internacional de Agricultura nos Trópicos 
Semiáridos, situado na Índia. O material genético está disponibilizado, 
mediante acordos. 
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O grande desafio é amostrar a variabilidade genética de forma re‑
presentativa, objetivando um programa de melhoramento genético. 
Amostragens ao acaso, por caracteres agronômicos, morfológicos e por 
marcadores moleculares, possibilitaram estabelecer um tamanho mínimo 
de populações que representem as variações da espécie, aos moldes do 
que se tem realizado com milho. Ou seja, com menos de 5% dos acessos, 
é possível amostrar as variações, gerando coleções nucleares, graças ao 
apoio de marcadores morfológicos e moleculares (BHATTACHARJEE 
et al., 2002).

Portanto, por esses exemplos, fica evidente que, nas espécies de ce‑
reais de polinização aberta, as oportunidades para novas recombinações 
são imensas. Para que os genes de interesse estejam representados, tor‑
na‑se necessário caracterizar os acessos e avaliar a distância entre eles. 
Essa é a forma que tem sido utilizada na conservação e na amostragem 
em populações desse grupo de gramíneas. 

Cereais de Autopolinização

Trigo

As espécies cultivadas de trigo têm constituição genômica de 28 e 
de 42 cromossomos, respectivamente, para Triticum durum e T. aestivum. 
Ambos são cultivados, ainda que T. aestivum predomine na agricultu‑
ra mundial. As duas espécies cultivadas são alopoliploides formadas por 
genomas simples que se uniram, ao longo da evolução, e que estiveram 
associados com as populações de humanos há pelo menos 10 mil anos.

Estudos no século 20 elucidaram a composição genômica do trigo. O 
número básico é de sete pares de cromossomos. Assim, em T. durum, os 
genomas formadores são classificados de A e B, enquanto, em T. aestivum, 
os genomas formadores são A, B e D. O número básico para cada genoma 
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ancestral é 2n=7. Estudos têm sido conduzidos sobre a composição do 
trigo e a estrutura desses genomas (MUKAI et al., 1993).

Em trigo, a ocorrência desses genomas ancestrais aumenta as pos‑
sibilidades de melhoramento, via introgressão de genes para resistência 
a doenças e fatores abióticos. Há, nas espécies cultivadas, tolerância a 
diferentes condições de ploidia, gerando haploides férteis. Podem ocor‑
rem duplicações naturais. Desde os avanços do século passado, estas se 
realizam artificialmente, mediante o uso de colchicina. 

Assim, um cruzamento que envolva tetraploide (AABB) com di‑
ploide (AA) gera, em F1, o triploide AAB. Em retrocruzamento com  
T. durum, recupera‑se, na progênie, os genomas AABB. De novo, cru‑
zando‑se, de forma recorrente, com T. durum, incorporam‑se genes pro‑
venientes do ancestral diploide, aumentando a variabilidade. O mesmo 
pode ser realizado com T. durum, recriando‑se T. aestivum. Quando cru‑
zado com Aegilops tauschii (genoma DD), no F1, obtém‑se o haploide 
ABD, que, por duplicação, gera AABBDD. Daí  por diante, pode ser re‑
trocruzado com T. aestivum (VALKOUN, 2001). 

Quando se afirma que as espécies de trigo cultivado são alopoliploi‑
des, significa que os genomas ancestrais permanecem independentes e 
a segregação é diploide. Ou, na meiose, os cromossomos de cada ge‑
noma pareiam somente com seu homólogo. Isso equivale a dizer que, 
ainda sendo semelhantes, acumularam grandes variações, que impedem 
o pareamento. As implicações dessa junção de genomas e os estudos ci‑
togenéticos revelam que a plasticidade em trigo é muito grande e pode 
ser usada na “recriação” de espécies. Isso demonstra a possibilidade de 
se utilizarem espécies com sete pares de cromossomos, que apresentam 
resistência a fatores abióticos e doenças. Pode‑se, assim, transferir genes 
condicionantes às espécies cultivadas, desde que tenham afinidade genô‑
mica e gerem híbridos férteis.

A grande dispersão das espécies ancestrais, por ambientes tão va‑
riados de clima e solo, fez com que se acumulassem variações. Alguns 
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cruzamentos ocorreram durante o processo de domesticação e foram re‑
cuperados. Essas combinações têm sido aproveitadas pelas comunidades 
de agricultores tradicionais, nas regiões de origem. Porém, nestas, a ero‑
são genética tem sido muito grande, forçando organizarem‑se coleções 
de germoplasma de trigo e espécies afins. 

No Brasil, a conservação de trigo atua em sintonia direta com o Cen‑
tro Internacional de Milho e Trigo, situado no México. O trabalho de 
melhoramento genético com objetivos definidos em rendimento, resis‑
tência a doenças e fatores abióticos, além de estabilidade produtiva, de‑
pendem desse germoplasma.

Arroz

Estudos recentes, com o uso de isoenzimas, sobre espécies selvagens, 
indicam que o Sul da Ásia seja o provável centro de origem do arroz cul‑
tivado (Oryza sativa). Em comum com outras espécies silvestres, como 
O. rufipogon e O. nivara, abundantes em muitas partes da Ásia, podem 
cruzar entre si e produzir híbridos férteis. Por sua vez, originária da 
África ocidental, encontra‑se a espécie O. glaberrima. Essas espécies são 
diploides, apresentam 2n=24, e o pareamento de cromossomos depende 
da proximidade genômica.

No continente africano, encontram‑se muitas outras espécies do gê‑
nero, como plantas silvestres. Há ainda a espécie O. meridionalis de ori‑
gem australiana. Tentativas têm sido feitas para hibridar espécies que 
evoluíram em ambientes tão diferentes como os citados (NAREDO et 
al., 1997). Quanto mais distantes, menores as chances de se obterem se‑
mentes férteis, havendo diferença de resposta em cruzamentos recípro‑
cos. Isso mostra que as variações podem ser transferidas para espécies 
cultivadas.

Diante de tão grande diversidade de espécies, estudos objetivaram 
verificar a transferência de marcadores de microssatélites do genoma O. 
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sativa (AA) para silvestres como O. rufipogon (AA), O. officinalis (CC) e O. 
granulate (G). Este se revelou mais distante relativo à O. sativa. Os mi‑
crossatélites mostraram‑se mais variáveis nas espécies cultivadas, con‑
trastando com a variabilidade menor em espécies silvestres. Aqui fica 
a preocupação de que a domesticação significa estrangulamento, redu‑
zindo‑se a diversidade (GAO et al., 2005). Portanto, é de grande impor‑
tância se considerar espécies silvestres como fontes de genes e alelos, na 
conservação de germoplasma. Vale acrescentar que em O. sativa ocorrem 
dois tipos, o índica e o japônica, que são classificados como subespécies.

No Brasil, ocorre um fato interessante. A espécie O. sativa ssp. in-
dica foi introduzida pelos portugueses, não muito depois do início da 
colonização. A primeira tentativa fora transferir seus hábitos e costumes, 
inclusive os cultivos. Entre eles, estava o trigo. Porém, sua introdução 
em regiões tropicais brasileiras mostrou‑se um fracasso, esbarrando nas 
limitações biológicas da espécie. Nesse mesmo período, com as viagens 
à Índia, foi descoberto o arroz. Por ser proveniente dos trópicos, não de‑
morou até que fosse aqui experimentado.

Dessas introduções, surgiu o cultivo que praticamente acompanhou 
a colonização. Isso quer dizer que, ao longo de gerações, as variedades 
associadas às comunidades apresentavam grande variação genética. 
Ademais, erosão genética, decorrente de mudanças na população rural, 
passou a constituir‑se em ameaça. Esforços têm sido concentrados na re‑
cuperação dessas variedades crioulas ou locais. Em adição, e também co‑
nectado com o Centro Internacional de Pesquisa de Arroz, nas Filipinas, 
a introdução de germoplasma agrega variabilidade genética. Desse ma‑
terial, dependem os programas de melhoramento. As variações fenotípi‑
cas em arroz são consideráveis em relação ao tamanho da planta, número 
de perfilhos, número, comprimento, espessura e ângulo da folha relativo 
ao caule, cor do caule, cor, tamanho e forma do fruto (tipo aquênio) e do 
grão, servindo de referência na análise de diversidade, juntamente com 
os dados de passaporte.
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Na prática, existe o cultivo de arroz inundado e de várzea e o de 
terras altas. Essa diferença de ambientes faz com que os programas de 
melhoramento sejam específicos. Portanto, a conservação de germoplas‑
ma de arroz depende de ações conjuntas entre pesquisadores, levando 
em conta a participação de agricultores familiares que ainda mantêm 
variedades locais e a diversidade mantida nos genomas.

Cevada 

Em cevada, três espécies do gênero Hordeum são cultivadas. Todas 
apresentam sete pares de cromossomos ou 2n=14. O número básico, 
igual em trigo, centeio e aveia, sugere que haja, no processo evolutivo, 
um ancestral comum a todas. Em cevada, os ancestrais ou espécies silves‑
tres são: H. vulgare L., ou cevada com seis fileiras de grãos; H. distichon 
L., ou cevada com duas fileiras; e H. irregulare, na qual a espiga apresenta 
fertilidade somente nas flores centrais. As três podem ser anuais de in‑
verno e de primavera, como em trigo e outros cereais desse grupo. Gran‑
de número de espécies é endêmico de muitas partes do mundo, ainda que 
não sejam cultivadas. 

Estudos recentes mostram que cevada silvestre (Hordeum vulgare 
ssp. spontaneum) do Oriente Próximo seja o genitor de todas as espécies 
cultivadas (H. vulgare ssp. vulgare). Com apoio de 38 marcadores nuclea‑
res e 5 de cloroplastos, acessos de três continentes foram avaliados. Es‑
ses marcadores foram escolhidos por não estarem situados em áreas de 
codificação. Resultados indicam que a domesticação tomou rumos dife‑
rentes, a partir de ancestrais comuns, em função das grandes diferenças 
ambientais (ORABI et al., 2007). Novamente, fica evidente que as espé‑
cies silvestres têm um importante papel na conservação de diferenças 
genéticas em cereais, permitindo introgressão gênica.

As características morfológicas e agronômicas principais, de uso na 
caracterização do germoplasma são: altura de plantas, número de nós 
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abaixo da espiga, cobertura sedosa e dimensões da folha, tamanho e for‑
ma da espiga, espaçamento entre espiguetas, tamanho de glumas e pilo‑
sidade, presença de arista, tamanho, forma e coloração de grãos. 

Aveia

Em aveia, o gênero Avena, é composto por várias espécies, entre elas 
A. sativa e A. strigosa (aveia preta, forrageira). A primeira apresenta‑se 
compostas por três genomas, como em T. aestivum, cujo número somá‑
tico de cromossomos perfaz 42. Entretanto, o número pode variar entre 
diploides e tetraploides. Os genomas são classificados por A, C e D nas 
diversas espécies (LOSKUTOV, 2007). Por sua vez, as espécies A. fatua e 
A. sterilis são hexaploides, indicando possibilidade de introgressão com 
A. sativa. 

Estudos com a espécie tetraploide A. moroccana (2n=4x=28, geno‑
mas AACC) indicam uma ligação evolucionária entre as diploides com a 
hexaploide A. sativa L. (2n=6x=42, genomas AACCDD). Os genomas A 
e C ocorrem em todos os níveis de ploidia, exceto as hexaploides. Cruza‑
mentos entre A. strigosa (AsAs) e A. eriantha (CpCp) originaram um alo‑
tetraploide que cruza com A. morocana. Isso evidencia a relação evolutiva 
dessa espécie com A. sativa (LEGGET, 1998).

Portanto, da mesma forma que nos outros cereais com número bási‑
co n=7, as formas silvestres e aparentemente distantes são importantes 
na conservação de germoplasma em Avena. 

Sorgo

Em sorgo, ocorre situação semelhante no gênero Sorghum. As im‑
plicações são diretamente relacionadas ao melhoramento genético. Sem‑
pre que se pensa utilizar os parentes silvestres, na busca por genes de 
interesse, surge a barreira de híbridos interespecíficos, com ploidia di‑
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ferente. Um exemplo é quando se cruza S. bicolor (sorgo cultivado), que 
é diploide (2n=20), com S. halepense ou S. vulgare var. sudanense, ambos 
tetraploides. No produto dos cruzamentos, há redução de ploidia, res‑
gatando o S. bicolor. Esses estudos têm demonstrado que a especiação 
no gênero Sorgum, originando fenotipos altamente divergentes, torna‑se 
efetiva mais por barreiras de ploidia do que por diferenças genômicas 
(DWEIKAT, 2005).

Na conservação de germoplasma, as espécies do gênero Sorgum, de 
ploidia menor (2n=10) e maior (2n=40), são úteis no estudo filogenéti‑
co do S. bicolor e na obtenção de variabilidade genética, tendo impacto 
no melhoramento genético para atender às especificidades dos sistemas 
produtivos. Como nos demais cereais, as características morfológicas re‑
levantes na caracterização de germoplasma relacionam‑se ao tipo, cor, 
tamanho e composição do grão, tipo e tamanho da inflorescência, com‑
primento, espessura e coloração da folha e suas estruturas, tamanho de 
planta e maturação. 

Espécies Menos Exploradas

Das espécies de cereais menos explorados ou pouco conhecidos além 
dos centros de origem, encontram‑se o tef (Eragrostis tef), a setária ou 
painço português (Setaria italica), o painço (Panicum milliaceum) e o mi‑
lheto dedo (Eleusine coracana). O tef é uma espécie alotetraploide, à seme‑
lhança de T. durum. Há inúmeras espécies do gênero Eragrostis, muitas 
diploides, ensejando o cruzamento aquelas que possuem genomas afins. 

Das espécies que hibridam facilmente com tef encontram‑se E.  
pilosa e E. cilianensis, cujo número básico de cromossomos é 10 (2n = 4x 
= 40), criando oportunidade para introduzir variabilidade no germoplas‑
ma. A setária é uma espécie diploide, relacionada às tetraploides, como  
S. viridis. Os cruzamentos entre elas são possíveis, mediante a duplicação 
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de S. italica com colchicina, resultando híbridos férteis (AHANCHEDE 
et al., 2004). Esse caso demonstra o inverso do que ocorreu com outros 
cereais, como aveia, centeio e trigo, que evoluíram de formas genômicas 
simples. O painço é igualmente uma espécie alopoliploide, com grandes 
oportunidades de cruzamentos interespecíficos, da mesma forma que E. 
coracana. Nesta o número básico de cromossomos é de nove (2n=4x=36) 
e comum a outras espécies do mesmo gênero.

Ampliação dos estudos é necessária para a conservação dessas e ou‑
tras espécies menos exploradas. Contudo, percebe‑se que há muitas ex‑
periências adquiridas com os cereais conhecidos, como trigo e milho que 
podem ser úteis na conservação de germoplasma.

Diversidade e Recursos Genéticos em Pseudocereais

Os pseudocereais são assim denominados porque a composição da 
semente assemelha‑se à dos cereais, com ausência de glúten. O amaranto 
(Amaranthus spp., Amaranthaceae), a quinoa (Chenopodium quinoa Willd., 
Chenopodiaceae) e o trigo sarraceno (Fagopyron esculentum, Polygonace‑
ae) são plantas com extraordinário potencial agrícola e alimentar. Inú‑
meros produtos podem ser derivados como farinhas, cereais matinais e 
massas, como fonte de proteína de alto valor biológico, comparável à 
caseína do leite. Constituem alternativas dietéticas de baixo colesterol. 
Sua importância cresce, com oportunidades de mercado, diversificando a 
agropecuária (SPEHAR, 2003).

As principais espécies de amaranto granífero (Amaranthus caudatus, 
A. cruentus, A. hypochondriacus.) foram domesticadas no Peru e Méxi‑
co (BRENNER et al., 2000). Distinguem‑se das espécies silvestres A. 
spinosus, A. hybridus, A. blitum e A. viridis, associadas aos cultivos anuais 
no Cerrado. A quinoa, originária dos Andes, distingue‑se de outras es‑
pécies silvestres do mesmo gênero, tendo sido domesticada há cerca de 
5.000 anos (SPEHAR, 2004). O trigo sarraceno, originário da Ásia Cen‑
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tral, é sensível ao fotoperíodo e à temperatura, na floração e no amadure‑
cimento, ainda que apresente grande diversidade. Igualmente, na nature‑
za, encontram‑se espécies silvestres do mesmo gênero. Em F. esculentum, 
há polinização cruzada obrigatória, por efeito de heteromorfismo floral 
e incompatibilidade esporofítica (MARSHALL, 1980). Os estudos sobre 
germoplasma têm se concentrado em quinoa e amaranto, os quais serão 
apresentados maiores detalhes.

Variedades e populações de amaranto, quinoa e trigo sarraceno fo‑
ram introduzidas no Brasil, passando por caracterização agronômica e 
seleção. A partir desse material, foram selecionadas 700, 1.100 e 240 po‑
pulações e progênies, respectivamente, com: (i) ausência de acamamento, 
sementes pretas e espinhos (amaranto); (ii) presença ou ausência de sa‑
ponina e qualidade de sementes (em quinoa); (iii) precocidade e rapidez 
de crescimento (trigo sarraceno). Vale acrescentar que, nessas espécies, 
as variações são grandes quanto à: planta (coloração da folha e do caule 
e altura), semente (tamanho e coloração), inflorescência (tipo, tamanho 
e coloração) e ciclo (numero de dias entre a emergência das plantas e a 
maturação).

Realizou‑se análise de diversidade genética e selecionaram‑se indiví‑
duos nas variedades e populações de amaranto e quinoa; a precocidade no 
germoplasma de trigo sarraceno limitou a produção de grãos e biomas‑
sa, requerendo seleção adicional, com a inclusão de genótipos com menor 
sensibilidade ao fotoperíodo. 

Quinoa

Ecótipos e características 

A quinoa é uma planta anual com ciclo variável, em função da la‑
titude e altitude. Nas regiões onde é cultivada, apresenta os seguintes 
ecotipos (TAPIA, 1997): (a) vales – cultivada nos vales andinos, rami‑
ficada, robusta, com longo período de crescimento; (b) altiplano – das 
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regiões que margeiam o Lago Titicaca, com ciclo curto e menor altura 
de plantas; (c) áreas salinas – semelhantes às do altiplano, com alto teor 
de saponina; (d) baixas altitudes – encontradas no centro‑sul chileno, 
sensível ao fotoperíodo, amadurecem quando os dias encurtam; (e) sub‑
tropicais – encontradas nas encostas orientais dos Andes, com adapta‑
bilidade a climas com temperaturas médias em torno de 20 oC; (f) por 
último, acrescenta‑se a quinoa tropical, produto da seleção em ambiente 
de Cerrado. Esta se encontra na primeira fase de seleção em ambientes 
tropicais (SPEHAR, 2003). Em sua adaptação ao cultivo no Brasil, tem‑
‑se objetivado tolerância a estresses (seca, acidez do solo, elevadas tem‑
peraturas) e rendimento. 

A quinoa é definida, de acordo com tipo de inflorescência, em ama‑
rantiforme e glomerulada; esta última condicionada por alelo dominante 
(GANDARILLAS, 1967). Podem ainda ser laxas ou compactas.

O grão, fruto do tipo aquênio – semelhante ao arroz–, amadurece 
enquanto a planta seca, o que permite colheita mecanizada (WAHLI, 
1990). Os frutos, pequenos, achatados e sem dormência, constituem o 
material colhido e são tratados como sementes (TAPIA, 1997). Quan‑
do amadurecem, apresentam rápida germinação na presença de umidade 
(SPEHAR; SANTOS, 2002). As sementes podem apresentar saponina, 
um detergente natural, de sabor amargo e indesejável ao consumo. A ob‑
tenção de cultivares sem saponina torna‑se possível, pois a característica 
é facilmente eliminada por seleção, sendo condicionada por um par de 
genes dominantes (SPEHAR; SANTOS, 2002).

Constituição genômica e modo de reprodução

O número somático em quinoa é 2n = 4x = 36 e os cromossomos são 
arranjados em nove grupos de quatro homólogos. Portanto, a quinoa é 
um alotetraploide (GANDARILLAS, 1976). Provavelmente se originou 
de duas diferentes espécies, não identificadas na natureza, podendo ser 
ancestrais extintas. Apresenta considerável variabilidade genética nas 
características de interesse agronômico (SPEHAR; SANTOS, 2002). 



320 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

A espécie, em sua evolução, desenvolveu mais de uma forma reprodu‑
tiva. Em quinoa, podem ocorrer autoincompatibilidade,ou seja, em uma 
mesma planta,há flores femininas e hermafroditas, além de cleistogamia. 
A proporção de flores hermafroditas pode variar entre 2% a 99% (REA, 
1969). A ocorrência de flores femininas e hermafroditas é altamente in‑
fluenciada pelo ambiente e favorece a polinização cruzada (AGUILAR, 
1980).Contudo esta é mais frequente em situações ambientais diferentes 
da região de origem, em contraste com a autofecundação, por clestoga‑
mia, que pode ser fixada em variedades localmente adaptadas (SPEHAR, 
2001).

A quinoa apresenta um comportamento de segregação diploide (alo‑
tetraploide). Com segregação mendeliana, torna‑se possível, por marca‑
dores, avaliar a ocorrência de cruzamentos naturais (SPEHAR, 2001). 
A taxa de polinização cruzada é variável, influenciada pelo ambiente, e 
depende da coincidência no florescimento e da proximidade entre plan‑
tas. No Cerrado, pode atingir até 30%, enquanto, no ambiente de origem 
(altiplano Boliviano), mostrou ser de 6% entre variedades comerciais 
(SPEHAR, 2001).

A quinoa é classificada como autógama predominante; porém os cru‑
zamentos naturais têm implicações na experimentação e na multiplica‑
ção de linhagens selecionadas. Por essa razão, torna‑se necessário um 
isolamento dos campos e o uso de blocos intercalados, na experimenta‑
ção, para prevenir cruzamentos (SPEHAR et al., 2001). 

Características fenotípicas

A quinoa apresenta variações em características agronômicas como 
velocidade de crescimento, acamamento, reação ao fotoperíodo, ramifi‑
cação do caule e da inflorescência, indeiscência do perigônio (estrutu‑
ra derivada do cálice que envolve o fruto) e das sementes (frutos), ma‑
turação, número de dias entre emergência e maturação, rendimento de 
grãos e de biomassa, qualidade e tamanho de variando entre 1,3 g/1000 
a 6,5 g/1000 (SPEHAR, 2003).
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Uso de marcadores na identificação de híbridos e conservação

As hibridações podem ocorrer de forma espontânea ou controlada. 
Usam‑se marcadores como cor da semente, do caule, da folha, pecíolo e 
pedúnculo (colorido dominante sobre verde), tipo e cor da inflorescência 
(colorida dominante sobre amarela), número de dentes da folha, presença 
(dominante) ou ausência de saponina (SPEHAR, 2003).

Resposta ambiental e correlações entre caracteres 
morfológicos

As primeiras variedades, uniformizadas para características morfo‑
lógicas, apresentam ciclos entre 90 a 130 dias, da emergência à matura‑
ção fisiológica, com considerável produção de biomassa e rendimento de 
até 3,0 t/ha, em semeadura sucessiva à soja (SPEHAR; SOUZA, 1993).

Variabilidade genética entre e dentro de linhagens de mesmo ciclo 
tem sido identificada e confirma a existência de polinização cruzada, de 
acordo com o observado no Cerrado e em outros ambientes (REA, 1969; 
ALVAREZ; RUTTE, 1990; SPEHAR, 2001). 

As combinações que geraram genótipos tardios, nas condições do 
Brasil Central, são atribuídas à maior frequência gênica para prolonga‑
mento do período reprodutivo e menor exigência às baixas temperatu‑
ras. Resultados de pesquisa mostram que populações de menores altitu‑
des e latitudes geram genótipos com ciclos mais adaptados aos sistemas 
produtivos (SPEHAR, 2002). 

As variações têm sido avaliadas por diferenças em período vegetati‑
vo (dias entre a emergência e a floração), período reprodutivo (dias entre 
a floração e a maturação), altura de planta, tamanho e tipo de inflores‑
cência, cor do pedúnculo e do caule, produção de grãos, qualidade de 
sementes e conteúdo de saponina (SPEHAR, 2003). 

Coeficientes de correlação foram calculados (Tabela 1) para verificar 
a relação entre as características: ciclo da planta (CP), altura da planta 
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(AP), produção de grãos (PG), produção total de biomassa (PTB), com‑
primento da inflorescência (CI), diâmetro de inflorescência (ID), cor do 
caule (CC) e diâmetro do caule (DC). Exceto a cor do caule, as demais 
podem se classificar como componentes de rendimento, tendo impacto 
na seleção.

Tabela 1. Coeficientes de correlação para as características ciclo da planta (CP), altura de 

planta (AP), comprimento da inflorescência (CI), diâmetro (DI) e tipo (TI), cor do caule (CC), 

produção de grãos (PG), produção de biomassa total (PTB), diâmetro de caule (DC) e índice 

de colheita (IC).

Caracte-

rística
AP CI DI TI PG PTB DC IC

Inverno 

CP 0,514* 0,228 0,397* 0,657*
AP 0,688* 0,731* 0,604*
PTB 0,401*
PG 0,845* 0,406*

Primavera

CP 0,837* 0,608* 0,548* 0,747* 0,489* 0,715* 0,715*
AP 0,649* 0,440* 0,691* 0,629* 0,757* 0,636*
CI 0,530* 0,700* 0,559* 0,760* 0,666*
DI 0,079 0,571* 0,533* 0,461* 0,536*
CC 0,124 ‑0,051 ‑0,118
PG 0,999*
DC 0,616* 0,407* 0,604*
PTB 0,633* 0,489*
TI 0,308 0,406*

*Valores estatisticamente significativos (p=0,05).

O ciclo da planta é maior na entressafra, porém, em ambos, reduz‑se 
em relação ao da região andina e Europa (SANTOS, 1996; JACOBSEN 
et al., 1996). As plantas mostram‑se mais altas do que na região andina, 
onde o ciclo é muito mais longo, devido ao efeito de baixas temperaturas 
(ESPÍNDOLA; GANDARILLAS, 1986). O rendimento correlaciona‑se 
com altura de plantas, comprimento e diâmetro da inflorescência e ci‑
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clo da planta (Tabela 1). O comprimento da inflorescência mostrou‑se 
positivamente associado à produção de grãos na semeadura de verão. A 
seleção por essa característica, sob temperaturas elevadas, pode resultar 
em genótipos de elevado rendimento. Não se verificou associação entre 
rendimento e tipo de inflorescência (amarantiforme ou glomerulada), in‑
dependente da região (GANDARILLAS, 1976; SANTOS, 1996).

Amaranto

Os diversos tipos de amaranto pertencem à família Amarantaceae, a 
qual se divide em 70 gêneros e mais de 850 espécies. O gênero Amaran-
thus apresenta mais de 60 espécies, destacando‑se: Amaranthus caudatus, 
A. hypochondriacus, Amaranthus cruentus, A. hybridus, A. tricolor, A. blitum, 
A. dubius e A. viridis (MUJICA‑SÁNCHEZ; BERTI, 1997).

Há, entre eles, discrepância e dificuldades de definição, devido à se‑
melhança, distribuição geográfica e aos critérios empregados pelos ta‑
xonomistas. As evidências baseadas em experimentos com isoenzimas e 
marcadores moleculares apontam para uma origem comum das espécies 
graníferas da América: o A. hybridus (CHAN; SUN, 1997). 

Principais características e fenologia
O caule, cilíndrico e anguloso, com grossas estrias longitudinais, 

apresenta comprimento variável e espessura que diminui da base ao ápi‑
ce. As cores são variáveis, em geral coincidentes com as das folhas, ainda 
que possam ocorrer de forma independente. 

O caule pode ramificar‑se, com início na base ou à meia altura. O 
início se dá na axila das folhas. O número de ramificações é condicionado 
por fatores genéticos, sendo afetado pela densidade de populacional em 
que se cultiva. 

As folhas são pecioladas, sem estípulas, ovais, elípticas, opostas ou 
alternas, com nervura proeminente na face abaxial, lisas ou pouco pubes‑
centes, de cor verde ou púrpura (TAPIA,1997). 
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A inflorescência é formada por panículas, amarantiformes ou glo‑
meruladas, muito vistosas, terminais ou axilares, que podem ser eretas 
inclinadas ou decumbentes, com cores entre o amarelo, alaranjado ou 
dourado, café, vermelho, rosado e roxo. 

As plantas são monoicas na maior parte das espécies de amaranto 
(BRENNER et al., 2000); porém, pelo tipo de polinização, são predo‑
minantemente autógamas, com variações no percentual de polinização 
cruzada. 

O fruto é uma cápsula pequena que se denomina pixídio unilocular. 
Na maturação, abre de forma transversal, deixando cair o opérculo, ex‑
pondo a parte inferior ou urna, onde se encontra a semente (BRENNER 
et al., 2000).

A semente é pequena, lisa, brilhante, de 1 mm a 1,5 mm de diâme‑
tro, ligeiramente aplanada, de cor bege ou branca, amarelada, dourada, 
vermelha, rosada, roxa, marrom e preta. O número de sementes/g varia 
entre 3.000 a 1.000 (SPEHAR, 2004). No grão se distinguem quatro 
partes importantes: episperma, cobertura seminal ou casca, constituída 
por uma camada de células muito finas; endosperma ou segunda camada; 
embrião, formado pelos cotilédones, rica em proteínas; e perisperma, rica 
em amidos (IRVING et al., 1981).

Crescimento e desenvolvimento

Na fase de crescimento ou vegetativa, define‑ se o número de nós 
no caule ou haste principal, onde se encontram as folhas expandidas, 
inicialmente opostas e depois alternas. As plântulas têm reduzido cres‑
cimento inicial. A partir das primeiras folhas alternas, crescem de forma 
exponencial, definindo‑se o seu número até o início da fase reprodutiva 
(diferenciação floral).

A fase reprodutiva inicia quando o ápice da inflorescência (panícula) 
torna‑se visível no extremo do caule, entre 45 a 70 dias após a emer‑
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gência, com cerca de 2 cm de comprimento. Quando as inflorescências 
apresentam entre 10 cm a 15 cm de comprimento, ocorre a antese. Pelo 
menos uma flor por planta encontra‑se aberta, mostrando os estames 
separados e o estigma completamente visível. Em A. caudatus, as flores 
hermafroditas são as primeiras a abrir. Em geral a antese começa pelo 
ponto intermediário entre o eixo da panícula, até as ramificações laterais 
da mesma. Quando a antese se completa em pelo menos 95% do eixo cen‑
tral da panícula, os grãos se formam e enchem, até atingir a maturação 
fisiológica. Esta ocorre quando a panícula muda de coloração. (SPEHAR, 
2004).

Constituição genômica

A maior parte dos amarantos apresenta n = 16 ou n = 17; porém 
A. dubius constitui exceção, com n = 32 (BRENNER et al., 2000). As 
espécies de amaranto são classificadas como paleo‑alotetraploides, com 
base no pareamento de seus cromossomos (GREIZERSTEIN; POG‑
GIO, 1995). Os estudos sobre o comportamento na meiose ainda são 
necessários para elucidar as incompatibilidades de cruzamentos (BREN‑
NER et al., 2000). As fórmulas genômicas de algumas espécies estão 
listadas na Tabela 2. 

Tabela 2. Fórmulas genômicas para amaranto granífero e algumas espécies silvestres 

relacionadas. 

Espécie Fórmula genômica Número básico (n)

A. caudatus A1A1B1B1 16

A. cruentus A2A2B2B2 17

A. hypochondriacus A4A4B4B4 16

A. montegazzianus A3A3B3B3 16

A. quitensis AABB 16

A. hybridus A5A5B5B5 16

A. spinosus A6A6 CC 17

Fonte: Brenner et al., 2000.
Os grupos genômicos A e B apresentam pequenas variações, indicadas pelo índice; exceto 
para B2 e C, o número básico X = 8.
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As três espécies graníferas – A. caudatus, A. cruentus e A. hypochondriacus 
– apresentam alguma compatibilidade com A. arenicola, A. australis, A. 
bigelovii, A. brandegei, A. cannabinus, A. celosioides, A. dubius, A. floridanus, 
A. greggii, A. hybridus, A. palmeri, A. pawellii, A. quitensis, A. retroflexus, 
A. rudis, A. scariosus, A. tuberculatus, A. spinosus, A. viscidulus e A. watsoni 
(BRENNER et al., 2000). Portanto, novas combinações podem ser ob‑
tidas em cruzamentos visando sementes maiores, tolerância a estresses 
abióticos e resistência a doenças e pragas. Acessos de A. caudatus cruzam 
com A. hipochondriacus, produzindo híbridos férteis, e ambos não cruzam 
com A. cruentus (WEBER; KAUFFMAN, 1990). Barreiras dentro de A. 
caudatus foram observadas (COONS, 1981), enquanto cruzamentos de A. 
hybridus e A. hypochondriacus somente foram viáveis, quando o primeiro 
foi o genitor materno (PAL et al., 1982).

O emprego de marcadores moleculares contribuirá para ampliar o 
conhecimento sobre a base genética de amaranto. Agrupamentos por si‑
milaridade morfológica e molecular permitirão explorar o germoplasma 
com potencial de adaptabilidade, no apoio a programas de melhoramento 
genético (BRENNER et al., 2000).

Constituição gênica

Pigmentos

As cores de vermelho, laranja (dourado) e amarelo são devidas a vá‑
rias expressões de betacianina (CAI et al., 1998). Esse pigmento recebe 
o nome de amarantina. Em amaranto, pelo menos seis genes que deter‑
minam a expressão de cor foram identificados (KULAKOW et al., 1985); 
incluídas as variações, a herança genética para pigmento passa a ser de 
natureza quantitativa.

Cor de semente

As segregações para cor de semente em amaranto mostram que a 
característica é condicionada por até dois pares de genes (KULAKOW 
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et al., 1985), com alelismo múltiplo (preto dominante sobre clara) e um 
loco adicional para cor marrom, em alguns cruzamentos (KULAKOW; 
JAIN, 1987). Em A. caudatus, alguns genótipos apresentam embriões 
com pigmento rosa. Essa característica é condicionada por um gene; a 
intensidade é afetada por modificadores (KULAKOW, 1987). Pode ser 
usado como marcador, em cruzamentos.

Folha 

As folhas apresentam manchas, que podem ser ovais (um par de 
genes), ou em forma de “v” (dois pares de genes (KULAKOW et al., 
1985). No amaranto granífero, as manchas‑foliares são encontradas em 
A. hypochondriacus.

Amido 

O tipo de amido do perisperma é determinado por um par de genes 
(OKUNO; SAKAGUCHI, 1982). Os tipos são classificados como opacos 
e translúcidos, cerosos e não‑cerosos, transparentes e não‑transparentes 
(SAKAMOTO, 1997). Opacos e translúcidos são mais fáceis de distin‑
guir com auxílio de luz. 

Inflorescência 

A morfologia da inflorescência é variável. Crescimento determinado 
é característica encontrada em A. caudatus e A. hypochondriacus. Em cau‑
datus, tipo edulis, o crescimento determinado é condicionado por um par 
de genes, em que o indeterminado é dominante (KULAKOW, 1987). O 
caráter decumbente com utilidade na ornamentação é condicionado por 
dois pares de genes, com modificadores.

Precocidade 

A maturação precoce é condicionada por um par de genes, no cru‑
zamento de A. cruentus e A. retroflexus; com um par de genes dominan‑
tes para alta precocidade (KULAKOW; JAIN, 1985). Essa característica 
pode ser empregada no melhoramento, obtendo‑se várias gerações em 
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um período curto e na obtenção de variedades precoces e produtivas no 
cultivo em sucessão.

Por essas diferenças na constituição genômica e gênica, percebe‑se 
que ainda há muito a se estudar para melhor entender e manipular o 
germoplasma existente, para melhor adaptá‑lo ao cultivo comercial nas 
diversas formas de interesse para a humanidade.

Resposta ambiental e correlações entre caracteres 
morfológicos

De maneira semelhante à quinoa, variabilidade genética tem sido 
identificada a partir de cruzamentos naturais, confirmando a existência 
de polinização cruzada (BRENNER et al., 2000). 

As variações têm sido avaliadas por altura de planta, tamanho e tipo 
de inflorescência, cor da inflorescência e do caule, produção de grãos, 
qualidade de sementes (SPEHAR, 2004). 

A correlação significativa entre os componentes de rendimento, 
como altura de plantas e comprimento e diâmetro da inflorescência, in‑
dica que o germoplasma pode ser melhorado para se atingir níveis de 
produção econômica.

Obtenção e manutenção de germoplasma 

Os cereais e os pseudocereais apresentam sementes ortodoxas. Isto 
é, as sementes, ao amadurecerem, perdem umidade, mantendo‑se viáveis, 
na dependência das condições de armazenamento. Sob baixa umidade 
(10% a 13%) e temperatura (<10 ºC), pode ser mantida a viabilidade das 
sementes por longo prazo.

Há, no Brasil, bancos de germoplasma em apoio a programas de 
melhoramento dos cereais que têm sido importantes para a nossa agri‑
cultura, como milho, sorgo, milheto, trigo, cevada, centeio e arroz. Além 
das coleções locais, existe intercâmbio com instituições internacionais 



Cereais e Pseudocereais 329

para o trabalho cooperativo. Os demais cereais, com pequena expressão, 
ainda carecem de ampliação do germoplasma. Entre eles, incluem‑se o 
tef, o milheto, E. coracana, o painço, a setária e outros que nem sequer 
foram cogitados de introdução em nossa agricultura. 

Amostras de sementes do germoplasma, composto por linhagens, 
progênies e populações, têm sido mantidas há pelo menos 15 anos, com 
viabilidade. Testes periódicos confirmam a manutenção de germinação 
e vigor das sementes, mostrando que se pode manter por longo prazo.

Considerações Finais

Os cereais e pseudocereais representam um grupo de plantas da 
maior importância para a agricultura brasileira e mundial. Participam 
dos sistemas produtivos e contribuem para o seu aperfeiçoamento, em 
rotação, diversificando a produção agropecuária e os alimentos. A obten‑
ção de germoplasma é a base que sustenta todo o arcabouço de ciência 
e tecnologia para aprimorar a sua produção. A caracterização baseia‑se, 
inicialmente, dos dados de passaporte. Isto é, os acessos, correspondendo 
a populações e linhagens, são catalogados por seu local de origem (lati‑
tude, longitude, altitude e condições climáticas e de solo) e informação 
sobre as suas associações às comunidades e os respectivos usos.

Esses dados servem de norteadores sobre o que se busca nas cole‑
ções. Assim, em espécies de polinização aberta, total ou parcial, como 
milho, milheto, amaranto, quinoa e trigo sarraceno, a origem pode ser 
indicativa de variabilidade para fatores condicionantes de solo (acidez, 
toxidez de alumínio, manganês) e de clima (exposição a períodos de seca 
ou excesso de umidade) nas populações. Nas espécies autógamas, os aces‑
sos podem corresponder a inúmeras linhas puras, com igual indicativo de 
variabilidade.

Nesse material, pode‑se obter resistência ou tolerância aos estresses, 
com reflexo na produção e na qualidade de sementes. Quanto aos demais 
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caracteres, classificados de morfológicos, têm importância para diferen‑
ciar acessos os relativos à coloração da flor, do grão, da inflorescência, do 
caule, da folha, do pedúnculo, do pedicelo. Tamanho de grão, de inflores‑
cência, de folha, ângulo de folha em relação ao caule, número de dias para 
a maturação são igualmente importantes para apoio ao melhoramento, 
como marcadores morfológicos e fenotípicos.

Por último, os caracteres de avaliação, como rendimento e estabi‑
lidade produtiva em relação aos ambientes, correspondem à fase mais 
avançada e que implica diretamente no melhoramento genético. Tanto 
cereais como pseudocereais dependem de se caracterizarem e avaliarem 
os acessos componentes das coleções de germoplasma.

Estas, em geral, são muito grandes, como os exemplos de milho 
e milheto, no texto. Para derivar coleções nucleares, ou seja, coleções‑
‑amostra, que contêm a variabilidade sem repetições desnecessárias, 
utilizam‑se marcadores. Estes podem ser associados a rendimento, no 
exemplo de milho, ou moleculares.

Tanto em cereais como pseudocereais derivam‑se coleções usadas 
pelos melhoristas. Estas visam atender aos programas específicos. As‑
sim, é desejável que, no melhoramento para resistência a uma determina‑
da doença, condicionada por vários genes, como ferrugem (Puccinia spp.) 
em cereais, a coleção seja ao mesmo tempo representativa da variabilida‑
de para características agronômicas e o patógeno em questão. Tamanho 
de grão, por exemplo, em quinoa, pode ser condicionado por vários genes 
e o procedimento é semelhante. A tarefa de gerar variedades comerciais 
com as características desejadas somente será atingida se o germoplas‑
ma for representativo. 

Os exemplos apresentados estão longe de esgotar o tema. Porém, 
o intuito foi de mostrar os fatores preponderantes para cada espécie. 
Procurou‑se enfatizar a origem das espécies cultivadas, silvestres, afins e 
ancestrais; a importância de se conhecer o modo de reprodução, a cons‑
tituição genômica e as afinidades entre espécies; quais características 
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fenotípicas e de rendimento que são úteis de se identificar nos acessos; 
quais os marcadores que, de um modo geral, auxiliam na identificação de 
híbridos e na conservação; as correlações entre caracteres morfológicos 
e o seu uso no manuseio da variabilidade. 
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Introdução

Todas as espécies da cobertura vegetal que constituem a parte as‑
similável pelos animais da biomassa das pastagens naturais são consi‑
deradas de vocação forrageira (ABDELKEFI; MARRAKCHI, 2000). 
Em sua maioria, as espécies forrageiras são gramíneas ou leguminosas, 
embora existam representantes de outras famílias, como das crucíferas 
(nabo forrageiro – Brassica oleracea L.; colza – Brassica napus var. oleifera), 
compostas (girassol – Helianthus annus L.) e chenopodiáceas (beterraba 
forrageira – Beta vulgaris). Esse grande conjunto de espécies constitui o 
que denominamos recursos genéticos forrageiros e pastoris, e sua con‑
servação representa um desafi o colossal (ABDELKEFI; MARRAKCHI, 
2000). Segundo os autores, também as espécies utilizadas como reserva 
forrageira, como algumas árvores e arbustos e mesmo as cactáceas em 
zonas áridas, devem ser incluídas nessa categoria.

As espécies forrageiras podem ser organizadas de acordo com sua 
origem, em espécies tropicais, subtropicais e de clima temperado. Neste 
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capítulo, procuramos reunir informações sobre a conservação ex situ de 
forrageiras de clima temperado com a finalidade de ilustrar os métodos 
empregados na conservação de forrageiras.

Importância

As forrageiras de clima temperado foram as primeiras a passarem 
da ocorrência natural para o cultivo, acompanhando o desenvolvimento 
da pecuária na Europa. O primeiro registro do cultivo de uma espécie 
forrageira ocorreu com o azevém anual, cultivado desde o século 12 no 
Piemonte e na Lombardia, em áreas irrigadas (BORRIL, 1976). Entre‑
tanto, esse fenômeno é ainda recente, com apenas alguns séculos, se com‑
parados aos cereais, cultivados há alguns milênios. Provavelmente por 
esse motivo, uma pequena distância separa os recursos genéticos, como 
um ecótipo resultante de coleta, por exemplo, de uma cultivar melho‑
rada. Essa é uma das particularidades que fazem com que o trabalho 
com recursos genéticos de forrageiras seja ainda mais crítico e desafia‑
dor (BOLLER et al., 2005). Embora pastagens naturais ou seminaturais 
ainda ocorram em diversos locais, o cultivo apresenta grande importân‑
cia agronômica nas regiões temperadas, como, por exemplo, na Europa 
Ocidental, América do Norte e Nova Zelândia (BORRIL, 1976).

No Brasil, a Região Sul, em sua maior parte, apresenta clima diferen‑
ciado do restante do País, o qual é classificado como do tipo subtropical 
(DIAGNÓSTICO, 1990). Esse tipo de clima favorece a adaptação de es‑
pécies forrageiras de clima temperado, as quais apresentam, geralmente, 
alta qualidade para a alimentação de ruminantes. Da mesma forma, a 
vegetação nativa do tipo campo, que cobre grande parte das áreas, possui 
espécies de grande interesse forrageiro, muitas delas do tipo subtropi‑
cal, como é o caso das pertencentes aos gêneros Paspalum e Desmodium. 
Recentemente, o Bioma Pampa foi reconhecido como um dos biomas na‑
cionais importantes para conservação, o que poderá dar maior impulso 
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à pesquisa com espécies forrageiras nativas. Entretanto, nem todas as 
áreas de ocorrência natural de vegetação do tipo campestre na Região 
Sul estão contempladas nesses limites, ficando parte delas dentro da área 
reconhecida como de Mata Atlântica.

A exploração pecuária possui, historicamente, grande importância 
econômica para a Região Sul, a qual é a segunda principal produtora 
de leite no País, com uma participação aproximada de 23% da produção 
nacional, e a terceira maior produtora de carne bovina, com 17% da pro‑
dução nacional (NEHMI et al., 2005). Assim, uma porção importante da 
economia encontra‑se na dependência das espécies forrageiras. As forra‑
geiras de clima temperado também se adaptam a outras regiões do País, 
como Sudeste e Centro‑Oeste, suprindo as deficiências de forragem no 
período da seca, com alto potencial de rendimento e qualidade quando 
irrigadas. Nessas condições, substituem alimentos concentrados de custo 
elevado para os produtores. Estimativas apontam que, anualmente, cerca 
de 400 mil cabeças de gado são engordadas em pastagens de inverno 
(NEHMI et al., 2005), representando um grande potencial de uso de 
cultivares dessas espécies.

Além disso, tem sido observada, nos últimos anos, principalmente 
nos países europeus, uma preocupação crescente em relação à segurança 
alimentar, bem como ao bem‑estar animal. Os sistemas de produção ba‑
seados principalmente em pastagens, como aqueles predominantemente 
desenvolvidos no Brasil, representam uma oportunidade de maior acei‑
tação pelos grandes mercados importadores. Assim, torna‑se ainda mais 
interessante a utilização de pastagens de clima temperado para suprir 
as necessidades alimentares dos animais nos períodos críticos frente às 
outras opções, valorizando os trabalhos com recursos genéticos e me‑
lhoramento.

Além disso, várias dessas espécies possuem usos alternativos. Al‑
guns dos usos tradicionais são em forma de cobertura verde em rotações 
de culturas ou sob pomares, jardins e gramados esportivos e na conten‑
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ção de encostas. Ademais, alguns usos estão sendo estudados mais recen‑
temente e tendem a adquirir grande importância, como na recuperação 
de áreas degradadas e na biorremediação.

Principais Espécies

No Brasil, Reis (1998) relata que mais de 1.800 acessos, compreen‑
dendo espécies, variedades, ecótipos e linhagens, foram caracterizados 
quanto ao seu comportamento na região de terras baixas, pela Embrapa 
Clima Temperado. Outros trabalhos importantes nesse sentido foram 
realizados pela Secretaria de Agricultura do Rio Grande do Sul (hoje 
Fundação Estadual de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Sul, 
Fepagro), Embrapa Pecuária Sul, Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina S.A. (Epagri) e Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS). Entretanto, em sua maioria, os acessos 
se perderam, devido a dificuldades de infraestrutura e pessoal para rea‑
lizar a conservação e, principalmente, a renovação de sementes. A aveia 
preta (Avena strigosa), espécie de grande importância, foi estudada mais 
extensamente e por maior número de instituições, e é aquela com maior 
número de cultivares disponíveis hoje no País.

Entre as principais forrageiras cultivadas de clima temperado, estão 
as dos gêneros Lolium, Avena, Lotus, Medicago e Trifolium. Essas espé‑
cies são exóticas, portanto a maioria dos trabalhos de recursos genéticos 
visou verificar o comportamento e adaptação de cultivares ou acessos 
introduzidos de outros países. Algumas espécies nativas foram estuda‑
das no mesmo formato dos Campos de Introdução. Ao trabalhar com 
espécies nativas, existem dificuldades adicionais, pois, em muitos casos, 
inexistem informações básicas, como o sistema reprodutivo, número de 
cromossomos, distribuição da espécie, conservação de sementes e até 
mesmo a correta classificação botânica. Entre as principais forrageiras 
nativas que foram consideradas como de bom potencial forrageiro, es‑
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tão Bromus auleticus e algumas do gênero Adesmia, com destaque para 
Adesmia latifolia e Adesmia tristis. A coleta de germoplasma dessas espé‑
cies foi intensificada, em instituições como a Embrapa, UFRGS e Epagri. 
Trabalhos de caracterização e seleção foram realizados, mas até o mo‑
mento não resultaram em lançamento de cultivares. Também o gênero 
Paspalum possui trabalhos importantes de coleta na região, tendo avan‑
çado para estudos de caracterização e atividades de melhoramento, que 
atualmente lideradas pela UFRGS. 

Uma nova abordagem tem sido utilizada no trabalho com recursos 
genéticos das espécies exóticas. O trabalho com populações locais (land 
races) procura conservar a variabilidade gerada pelos longos anos de‑
corridos desde a introdução das mesmas, geralmente trazidas por imi‑
grantes europeus há mais de um século. A Embrapa conta com cerca 
de 200 acessos de azevém anual (Lolium multiflorum), a maioria deles de 
populações locais, e realiza coletas de outras espécies (BARBIERI et al., 
2005). Já a Fepagro possui oito acessos coletados em diferentes regiões 
do Rio Grande do Sul, os quais se encontram caracterizados, inclusive 
quanto à adaptação a diferentes ambientes (MONTARDO et al., 2004; 
MONTARDO et al., 2005). A importância da conservação e caracteri‑
zação dessas populações é ainda maior quando se considera o crescente 
ingresso de cultivares estrangeiras, aumentando o risco de perda de va‑
riedades locais. Exemplos das vantagens de se manter populações lo‑
cais, devido à melhor adaptação obtida com a seleção natural ao longo 
dos anos, são abundantes. No início dos programas de melhoramento do 
azevém perene na Nova Zelândia, populações locais superaram todos os 
genótipos introduzidos. O grande interesse na comercialização de varie‑
dades locais existe devido a qualidades como adaptação e resistência a 
pragas e doenças, citando‑se como exemplo de sucesso a cultivar Ellett 
(Yates Corporation) (EASTON, 1980). Da mesma forma, para o azevém 
anual (Lolium multiflorum), populações naturalizadas na América do Sul 
são reconhecidas em todo o mundo como fonte de resistência à ferrugem, 
uma adaptação desenvolvida por seleção natural.
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Número de Acessos

Entre os principais bancos de germoplasma de forrageiras do mun‑
do, estão o do Serviço de Pesquisa Agropecuária do Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos (ARS/USDA) e os dos países integran‑
tes do Programa Cooperativo Europeu para Redes de Recursos Gené‑
ticos Vegetais (ECP/GR). O ARS/USDA possui uma base de dados 
única, com informações dos acessos presentes em diferentes coleções 
espalhadas pelo País. Por meio da Rede de Informação sobre Recursos 
Genéticos, denominada pela sigla inglesa GRIN (Germolasm Resources 
Information Network), pode‑se verificar o número de acessos disponí‑
veis para algumas das principais espécies forrageiras de clima temperado 
(Tabela 1).

Tabela 1. Número de acessos de algumas das principais espécies forrageiras de clima 

temperado disponíveis nos Bancos de Germoplasma do Serviço de Pesquisa Agropecuária 

do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (ARS/USDA).

Espécie Nome comum Número de acesso

Dactylis glomerata Dáctilis 1373
Festuca arundinacea Festuca 834
Lolium perenne Azevém perene 603
Lolium multiflorum Azevém anual 140
Lotus corniculatus Cornichão 436
Lotus subbiflorus Lótus “El Rincón” 7
Medicago sativa Alfafa 3310
Trifolium pratense Trevo vermelho 1054
Trifolium repens Trevo branco 597
Trifolium vesiculosum Trevo vesiculoso 18

A rede ECP/GR, coordenada pela FAO, tem procurado organizar 
a informação sobre os Bancos de Germoplasma existentes nos países 
participantes em bases de dados centralizadas. Cada gênero ou grupo 
de gêneros é de responsabilidade de uma das instituições participantes. 
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Atualmente, existem 19 bases de dados de gêneros cujo uso principal é 
forrageiro, e três estão em desenvolvimento (Tabela 2). A informação 
sobre o número de acessos disponível nessa rede tem se tornado mais 
confiável, uma vez que, na medida do possível, procura‑se eliminar re‑
petições.

Tabela 2. Bases de dados do Programa Cooperativo Europeu para Redes de Recursos 

Genéticos Vegetais (ECP/GR), número de acessos, taxa e coleções representadas das plantas 

forrageiras.

Base de dados Número de acesso Taxa Coleção

Agrostis 388 7 10
Annual Medicago 2321 ‑ 8
Arrhenaterum 219 3 9
Avena(1) 30513 ‑ 24
Bromus 583 46 10
Dactylis 8700 10 23
Festuca 7364 27 23
Forage Legumes (Minor)(2) 1090 ‑ ‑
Lolium 9050 15 17
Perennial Medicago 2888 32 23
Phalaris 253 7 9
Phleum 4269 10 19
Poa 2636 ‑ 12
Trifolium alexandrinum e 
T. resupinatum

‑ 2 ‑

Trifolium pratense 2294 1 19
Trifolium repens 1350 1 14
Trifolium subterraneum 4776 1 10

(1) Inclui acessos graníferos.
(2) Leguminosas de menor importância, abrange os gêneros Astragalus, Anthyllis, Coronilla, 

Desmodium, Melilotus, Lotus, Onobrychis, Ornithopus, Physanthyllis e Tetragonolobus.
Bases de dados em desenvolvimento: Forage Grasses (Minor), Lathyrus, Vicia spp.

Considera‑se que, em âmbito mundial, um grande número de aces‑
sos de forrageiras de clima temperado está sendo conservado. Entretan‑
to, vários dos gêneros citados, como Agrostis, Arrhenaterum e Phleum, são 
originários de regiões mais frias e não possuem potencial de utilização 
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no Brasil. Além disso, embora coletas internacionais tenham sido feitas 
na América do Sul, existe muito ainda a ser feito para obter e conservar 
germoplasma de interesse mais específico, adaptados às características 
edafoclimáticas regionais. Pela semelhança entre os países do Mercosul e 
a Região Sul do Brasil, a realização de esforços conjuntos na conservação 
e documentação dos recursos genéticos de forrageiras de clima tempera‑
do poderia otimizar os resultados. Da mesma forma que o observado na 
Europa (BOLLER et al., 2005), os limites políticos têm pouca importân‑
cia para os recursos genéticos de plantas, pois as condições naturais de 
cultivo são semelhantes além das fronteiras. Dessa forma, recomenda‑se 
maior ênfase em abordagens regionais na conservação de germoplasma, 
as quais podem ser bastante efetivas, como ocorre nos países nórdicos. 

Atualmente, no Brasil, as principais instituições que trabalham com 
recursos genéticos de forrageiras de clima temperado são a Embrapa, 
Epagri, UFRGS, Fundacep, Fepagro e, especificamente com aveia for‑
rageira, a Fundação Agrária de Pesquisa Agropecuária (FAPA). Contac‑
tando essas instituições, pudemos formar uma visão geral da situação da 
conservação das forrageiras de clima temperado (Tabela 3). É possível 
observar que grande parte dos acessos encontra‑se em situação de risco, 
devido ao tempo e condições de conservação. A maior parte dos germo‑
plasmas disponíveis foi obtida por meio de introdução e, nesses casos, 
existe pouca informação sobre a origem e poucos dados de caracterização. 

Tanto para o material introduzido, como para acessos coletados, a 
informação está organizada de forma precária e muito dependente da 
memória dos coletores ou pesquisadores envolvidos com essas ativida‑
des. Da mesma forma, poucas amostras são encaminhadas para a Coleção 
de Base da Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia, que registra 
apenas 264 acessos, incluindo forrageiras de clima temperado e subtro‑
pical (FAIAD et al., 1998). Isso é um indicativo de que a maioria dos 
acessos coletados ou introduzidos não está resguardada por medidas de 
segurança como a conservação em longo prazo e a duplicação (devida‑
mente identificada) do acesso em mais de um local.
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Tabela 3. Número de acessos mantidos em Bancos de Germoplasma, por instituição e espécie, e estado de conservação em janeiro de 2005.

Instituição Espécie Nº 
acesso Tipo de acesso Situação

Embrapa Gado de Leite/ 
Clima Temperado/ 
Pecuária Sul

Lolium multiflorum 201 Populações locais e cultivares 
introduzidas

97 acessos são semente antiga e em pouca 
quantidade. Os demais 104 acessos em 
boas condições

Holcus lanatus 3 2 população locais e 1 cultivar 
introduzida Semente em câmara fria, baixa germinação

Embrapa Gado de Leite Medicago sativa 150 Introduções (coleção básica do 
USDA) Semente

Embrapa Trigo Avena spp.(1) 332 Introduções e cultivares Semente em câmara fria

FAPA Avena sativa 28 26 linhagens e 2 cultivares 
(desenvolvidas na instituição) Semente em câmara fria, com renovação

Fepagro Lolium multiflorum 9 Populações locais Não informada

UFRGS

Trifolium repens 70 Introduções (coleção básica do 
USDA)

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

T. pratense 75 Introduções (coleção básica do 
USDA)

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

Lolium multiflorum 5 Populações naturalizadas em 
processo de seleção

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

Dactylis glomerata 2 Populações naturalizadas em 
processo de seleção

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

Lotus corniculatus 12 Populações naturalizadas em 
processo de seleção

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

Medicago sativa 8 Populações naturalizadas em 
processo de seleção

Pequena quantidade, mantida em geladeira 
(coleção de trabalho)

Paspalum notatum 80 Material nativo, coletado 
principalmente no RS

Mantido vegetativamente em casa de 
vegetação

Paspalum guenoarum 6 Material nativo, coletado 
principalmente no RS

Mantido vegetativamente em casa de 
vegetação

Paspalum urvillei 50 Material nativo, coletado 
principalmente no RS

Mantido vegetativamente em casa de 
vegetação

Continua...
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Instituição Espécie Nº 
acesso Tipo de acesso Situação

Epagri

Agrostis spp. 12 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Arrhenatherum elatium 21 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Avena spp. 26 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Adesmia spp. 73 Coletas no Brasil Sementes em câmara fria
Bromus spp. 128 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Dactylis spp. 133 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Desmodium spp. 10 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Festuca spp. 154 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Holcus lanatus 10 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Lathyrus sativus 3 Coletas no Brasil Sementes em câmara fria
Lolium spp. 211 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Medicago spp. 58 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Melilotus alba 3 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Ornithopus spp. 98 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Phalaris spp. 84 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Phleum pratense 29 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Pisum sativum 17 Coletas no Brasil Sementes em câmara fria
Poa spp. 71 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Trifolium spp. 170 Coletas e introduções Sementes em câmara fria
Vicia spp. 72 Coletas no Brasil Sementes em câmara fria

*Espécies representadas: Avena abyssinica, A. barbata, A. brevis, A. byzantina, A. eriantha, A. fatua, A. longiglumis, A. magna, A. maroccana, A. sativa, 
A. sterilis, A. strigosa, A. vaviloviana, A. wiestii

Tabela 3. Continuação.
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Forma de Conservação

Grande parte das espécies forrageiras de clima temperado apresenta 

sementes ortodoxas, seguindo os padrões recomendados. Entretanto, o 

tempo de conservação varia de acordo com a espécie. De maneira geral, 

o período em que são mantidas sem maiores riscos leva em conta o ar‑

mazenamento em condições adequadas (umidade relativa do ar inferior 

a 65% e temperatura abaixo de 21  oC). Assim, sob essas condições, a 

viabilidade das sementes é de 3 a 4 anos para azevém e trevo‑branco;1 

a 2 anos para alfafa, festuca e trevo‑vermelho; e de 1 ano para faláris e 

cornichão (CARAMBULA, 1981). Entretanto, as condições da amostra 

inicial, em termos de germinação e vigor, influenciam grandemente a 

conservação. 

Para as espécies que permitem a propagação vegetativa, essa prática 
pode ser utilizada, representando uma forma de multiplicar mais rapida‑
mente o número de plantas e manter com maior segurança a identidade 
do acesso. A conservação dos acessos no campo gera um alto envolvi‑
mento de mão de obra, com cortes e capinas frequentes. Por sua vez, a 
conservação de sementes exige um ambiente controlado, especialmente 
quanto à temperatura e umidade, necessitando de uma câmara especial, 
com equipamentos geralmente caros e de difícil manutenção. Pode‑se 
afirmar com segurança que, atualmente, a maioria das instituições que 
se propõem a trabalhar com recursos genéticos de forrageiras de clima 
temperado no Brasil não possui condições adequadas para o armazena‑
mento de sementes, caracterizando um dos principais problemas que li‑
mita a continuidade da pesquisa.

No caso da conservação por sementes, a renovação dos acessos re‑
presenta uma fase crítica na manutenção e uso dos recursos genéticos 
de forrageiras. Com base nas necessidades para produção de semente de 
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qualidade enumeradas em Carâmbula (1981), entre os principais proble‑
mas, podemos citar:

•	 Necessidade de áreas distantes entre si para cada acesso, uma 
vez que grande parte das espécies é alógama.

•	 Presença de plantas de ocorrência espontânea da mesma espé‑
cie, uma vez que muitas espécies se encontram naturalizadas 
na região de utilização, como ocorre com o azevém.

•	 Condições climáticas desfavoráveis à produção de sementes, 
como na alfafa em grande parte do Brasil.

•	 Necessidade de polinizadores específicos, que nem sempre 
ocorrem na abundância necessária.

•	 Propensão à debulha natural, porque é característica desejável 
na ressemeadura natural.

•	 Desuniformidade na maturação, mais evidente nessas espécies 
do que nas graníferas, uma vez que a seleção é favorável à ca‑
pacidade de rebrote e afilhamento.

Considerações Finais

As forrageiras de clima temperado possuem grande importância 
para a produção pecuária e, por isso, existe uma preocupação mundial 
com sua conservação. O número de acessos de forrageiras de clima tem‑
perado conservadas no Brasil, apresentado neste capítulo, inclui, com 
grande probabilidade, repetições entre diferentes coleções. A organiza‑
ção dessa informação por meio da rede de instituições interessadas no 
tema é de grande interesse e deve ser estimulada. 

Quando se consideram sementes sob conservação, de maneira geral, 
os acessos estão em condições de manter a viabilidade por períodos re‑
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lativamente curtos, existindo um risco real de perda. Da mesma forma, 
as instituições têm dificuldades de estrutura e de pessoal para realizar 
a renovação e multiplicação de sementes dos acessos. A solução desse 
problema deve ser prioridade absoluta para que não haja desperdício dos 
recursos investidos em coleta e caracterização. Outra dificuldade é que, 
normalmente, os curadores de bancos de germoplasma de forrageiras no 
Brasil acumulam essa função com o melhoramento genético das mesmas 
espécies, que acaba sendo priorizado. Portanto, a formação e contratação 
de especialistas e pessoal de apoio em recursos genéticos em geral, e 
mais especificamente de forrageiras, devem ser incentivadas.
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Introdução

Por defi nição botânica, fruto é a estrutura que se origina do desen‑
volvimento do ovário após a fecundação. Grande número de espécies de 
plantas que produzem frutos não é classifi cado como fruteira. Por exem‑
plo, o tomate, ainda que seja uma fruta, é classifi cado como hortaliça. O 
inverso também pode ser observado, ou seja, quando outras partes de 
uma planta não se constituem fruto, ainda assim, é tido como tal pela po‑
pulação, como, por exemplo, o caju e o abacaxi. O fruto do caju é a parte 
que contém a castanha, e o que se consome ou se utiliza em sucos e doces 
é um pseudofruto, correspondente ao pedúnculo fl oral. Já o abacaxi é 
uma infrutescência. Portanto, quando se utiliza os termos fruteiras, espé‑
cies frutíferas ou fruticultura, está se referindo às espécies cujo produto 
procedente da frutifi cação é destinado ao consumo in natura, segundo 
a defi nição da Anvisa, sendo assim classifi cadas nas disciplinas de fru‑
ticultura das universidades nacionais e internacionais e pela Sociedade 
Brasileira de Fruticultura (SBF).
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Recursos Genéticos de Fruteiras

Didaticamente as fruteiras são dividas em dois grupos: as tropicais 
e as temperadas ou subtropicais. Essa classificação é baseada segundo o 
centro de origem das espécies. Nessa definição, aquelas cujo centro de 
origem se localiza em altas latitudes são tidas como fruteiras tempera‑
das, necessitando de um acúmulo de horas de frio no inverno para ade‑
quadas brotação e floração.Apesar de uma reduzida porção do território 
brasileiro apresentar as condições climáticas para o desenvolvimento e 
produção dessas espécies, algumas são de grande importância socioeco‑
nômica para o Brasil (RASEIRA; NAKASU, 2001). 

O desenvolvimento de cultivares com baixo requerimento de horas 
de frio para iniciar a produção tem sido meta da fruticultura no Brasil. 
Os recursos genéticos têm sido usados para o desenvolvimento de culti‑
vares com essa característica em diversos programas de melhoramento 
genético, principalmente pelo Instituo Agronômico de Campinas, desde 
de 1950, e por diversas outras instituições brasileiras.

Os resultados expressivos desses programas pode ser mostrado 
comparando‑se tanto a produção quanto a produtividade de maçã no 
Brasil desde os anos de 1970 até a época atual. A produção de maçã 
no Brasil era praticamente inexistente e a produtividade era cerca de 
10 t ha‑1. Trinta anos depois, o Brasil produz cerca de 1 milhão de to‑
neladas de maçã, com rendimento de 40  t ha‑1 (MELLO, 2006), o que 
permitiu tornar‑se um exportador do produto.

Quanto à fruticultura tropical, o Brasil é o maior produtor mundial 
(MORGADO et al., 2004). Essa posição é devida ao sucesso dos progra‑
mas de melhoramento genético e da variação climática e ambiental que 
o País apresenta. Como resultado dessa combinação de fatores, há uma 
alta variabilidade genética disponível no germoplasma autóctone, como 
no caso de abacaxi, maracujá, mamão, goiaba e caju. Além desses produ‑
tos, o Brasil é o centro de origem de uma infinidade de espécies como o 
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cacau, cupuaçu, guaraná, umbu, jatobá, pequi, araticum, baru e mangaba 
(GIACOMETTI, 1993). Apesar dessa enorme variedade de espécies, a 
produção brasileira é fortemente direcionada às exóticas, notadamente 
os citros, manga e banana (LACERDA et al., 2004), conforme pode ser 
visto na Tabela 1, que apresenta os dados de produção das principais 
espécies produzidas pelo Brasil entre os anos de 2001 e 2007.

Por que Conservar Recursos Genéticos de Fruteiras?

O objetivo primário da conservação é a manutenção da variabilida‑
de genética existente dentro de uma espécie, ou até mesmo dentro de 
um grupo de espécies que podem contribuir com alelos favoráveis em 
programas de melhoramento. Segundo Franco e Hidalgo (2003), as fon‑
tes de variabilidade podem ser resumidas em três categorias: evolutiva, 
geográfica e de domesticação. A evolutiva corresponde à variabilidade 
advinda dos processos evolutivos a que uma determinada espécie foi sub‑
metida durante sua existência. Entre esses processos, os principais são: 
mutação, migração, recombinação, que podem gerar novos alelos, e a se‑
leção tanto natural quanto artificial e deriva genética, que podem gerar 
novas combinações alélicas dentro do germoplasma. 

Algumas espécies frutíferas apresentam uma ampla distribuição ge‑
ográfica; dessa forma estão submetidas a inúmeras condições climáticas 
e bióticas. Dentro dessa categoria, há ainda que se fazer menção à domes‑
ticação, pois o homem tem papel fundamental na dispersão e migração 
das espécies. Assim, em novos ambientes, variedades adaptadas às con‑
dições locais são criadas. O processo de domesticação refere‑se à inter‑
venção do homem na evolução das plantas. Nesse contexto, a seleção ar‑
tificial executada acabou por alterar profundamente a história evolutiva 
das plantas. Genótipos que dificilmente surgiriam naturalmente foram 
artificialmente desenvolvidos, notadamente, os híbridos interespecíficos. 
O inverso também ocorre, já que genótipos naturalmente produzidos 
acabaram perdidos. 
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Tabela 1. Produção brasileira de algumas frutas entre 2001 e 2007.

Produto 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001

Abacaxi  
(1.000 frutos)

1.784.278 1.707.088 1.528.313 1.477.299 1.440.013 1.433.234 1.430.018

Abacate (t) 154.096 164.441 169.335 170.534 156.661 173.948 154.224
Azeitona (t) 1 ‑ ‑ ‑ ‑ ‑ 2
Banana (t) 7.098.353 6.956.179 6.703.400 6.583.564 6.800.981 6.689.179 6.177.293
Cacau (t) 201.651 212.270 208.620 196.005 170.004 174.796 185.662
Coco‑da‑baía 
(1.000 frutos)

1.985.478 1.887.336 2.079.291 2.078.226 1.985.661 1.928.236 1.420.547

Dendê (t) 1.073.727 1.207.726 903.500 909.285 896.295 717.893 772.097
Figo (t) 23.225 26.476 23.697 26.839 25.586 23.921 25.981
Goiaba (t) 316.301 328.255 345.533 408.283 328.747 321.127 281.102
Guaraná (t) 3.388 2.989 2.995 3.844 3.744 4.032 3.935
Laranja (1.000 t) 18.685 18.032 17.853 18.313 16.917 18.530 16.983
Limão (1.000 t) 1.019 1.031 1.031 986 981 985 965
Maçã (t) 1.115.379 863.019 850.535 980.203 841.821 857.388 716.030
Mamão (t) 1.811.535 1.897.639 1.573.819 1.612.348 1.714.594 1.597.696 1.489.324
Manga (t) 1.272.184 1.272.187 1.002.211 949.610 925.018 849.751 782.348
Maracujá (t) 664.286 615.196 479.813 491.619 485.342 478.652 467.464
Marmelo (t) 931 910 1.078 1.248 1.266 1.275 1.308
Pera (t) 17.074 18.161 19.746 19.894 19.790 19.696 21.522
Pêssego (t) 185.959 199.179 235.471 235.720 220.364 218.292 222.636
Tangerina (t) 1.205.579 1.270.108 1.232.599 1.163.213 1.304.743 1.262.744 1.125.052
Uva (t) 1.371.555 1.257.064 1.232.564 1.291.382 1.067.422 1.148.648 1.058.579 

Fonte: IBGE http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/agric/ 
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A domesticação das plantas cultivadas, sem nenhuma exceção, aca‑
bou por aumentar a produtividade, porém reduziu drasticamente a base 
genética dessas espécies (ZAMIR, 2001). Uma vez que o desenvolvimen‑
to de novas cultivares necessita de variabilidade genética, esta torna‑se 
importante e primordial na busca de alelos capazes de conferir resistên‑
cia tanto aos estresses bióticos quanto aos abióticos. 

Trabalhando a variabilidade disponível, conservada nos bancos de 
germoplasma, é possível a obtenção de cultivares de excelente desempe‑
nho. Giacometti e Ferreira (1987) apresentam o exemplo de utilização da 
variabilidade genética ancestral pelo homem no caso da bananeira.

As cultivares atuais de banana se originaram da seguinte forma: ini‑
cialmente foi selecionado um diploide (AA) de Musa acuminata comestí‑
vel, o qual se originou no Sudeste Asiático e nas Ilhas Papua Nova Guiné, 
que produzia frutos partenocárpicos. Posteriormente surgiram os tri‑
ploides (AAA) nessa mesma região, os quais substituíram os diploides. 
Esses diploides e triploides de M. acuminata foram levados pelo homem 
para as regiões da Índia, Tailândia, Burma e Filipinas, onde ocorria, e 
continua ocorrendo até hoje, na forma silvestre, a espécie M. balbisiana, 
diploide (BB) não comestível. Nesses locais, ocorreu hibridação natural 
entre as duas espécies dando origem aos genomas AB, AAB, ABB, parte‑
nocárpicos e comestíveis. A utilização da variabilidade genética existente 
nesses grupos genômicos, onde ocorre resistência às principais doenças, 
constitui a estratégia do melhoramento genético da bananeira.

Foi reportado que a banana cultivada pode desaparecer em curto pe‑
ríodo, ameaçada por doenças e pela perda de populações naturais destru‑
ídas pelo desmatamento (NEW SCIENTIST MAGAZINE, 2006). Ape‑
sar de ser uma previsão alarmante, dificilmente se concretizará como um 
todo, porém, certamente, muito da variabilidade ainda não conservada 
em bancos de germoplasma será perdida.

Diante da importância da fruticultura para o agronegócio brasileiro, 
são mantidos bancos ativos de germoplasma (BAG) de espécies frutí‑
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feras. Além da Embrapa, outras instituições participam, cobrindo mais 

de 300 espécies e quase 17 mil acessos de distribuídos em 107 coleções 

(FERREIRA, 2001).

Aspectos Importantes a Serem Considerados

A conservação dos recursos genéticos pode ser realizada na forma 

in situ e ex situ. A conservação in situ está relacionada às espécies sil‑

vestres no seu habitat. Uma das vantagens desse sistema, sobre a con‑

servação ex situ em bancos de germoplasma, é permitir e preservar a 

continuidade do processo evolutivo das espécies nas condições do seu 

ambiente natural. Porém, ela é muito pouco utilizada em razão basica‑

mente dos problemas de ordem fundiária e das dificuldades de manejo do 

germoplasma envolvido.

Na forma ex situ, os recursos genéticos são conservados nos bancos 

de germoplasma, ou também nas chamadas coleções de germoplasma. A 

conservação pode ser em curto, médio e longo prazos.

A conservação, principalmente em longo prazo, é realizada por meio 

de sementes (ortodoxas), meristemas (in vitro), órgãos e tecidos (crio‑

preservação) e plantas no campo. No caso das espécies frutíferas, a con‑

servação por meio coleção de plantas no campo é a forma mais usada. 

A conservação via sementes é muito pouco utilizada pelo fato de que 

grande parte dessas espécies produz sementes recalcitrantes, além do 

que a maioria delas é propagada vegetativamente, preservando a forma 

clonal, que não pode ser garantida na conservação de sementes. A crio‑

preservação e a conservação in vitro são usadas principalmente visando 

à duplicata da coleção a campo. 

De maneira geral, na conservação do germoplasma de fruteiras, me‑

lhoristas têm preferido a conservação a campo em detrimento das outras 
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formas relatadas, principalmente porque, a campo, os genótipos estão 
prontamente disponíveis para uso, enquanto na conservação via semen‑
te, in vitro ou criopreservadas, os materiais demandariam um tempo 
muito longo (até 10 anos em alguns casos) para que os indivíduos pudes‑
sem atingir o estádio reprodutivo, o que limitaria ou até inviabilizaria o 
trabalho do melhorista.

Porém, a conservação a campo mostra‑se onerosa, o que dificulta a 
sua manutenção de forma satisfatória. Como no Brasil o germoplasma é 
conservado basicamente por instituições governamentais, tanto em âm‑
bito estadual quanto federal, complicadores envolvendo a escassez de 
mão de obra e recursos financeiros dedicados à manutenção das coleções 
e bancos fazem parte do cotidiano.

Uma alternativa a essa estratégia é a conservação on farm, uma mo‑
dalidade na qual há a participação direta de agricultores, comunidades 
tradicionais e indígenas. No caso de fruteiras, por exemplo, dá‑se aten‑
ção especial à conservação on farm os projetos Programa Biodiversidade 
Brasil‑Itália (http://www.pbbi.org.br/site/projetos/projeto_trasnver‑
sal.php), além de uma iniciativa da Embrapa e UFBA, na Bahia (CAR‑
VALHO et al., 2001), e outra do INPA na conservação de espécies de 
Theobroma (Charles R. Clement, comunicação pessoal).

Uma forma que tem sido preconizada como alternativa é a con‑
servação em plantios adensados, como o exemplo da uva (CAMARGO, 
1999). Os acessos já caracterizados e avaliados (descritores mínimos) 
são conservados em miniestufas, mantendo‑se três a quatro plantas, em 
pé‑franco por acesso. Esse sistema oferece condições importantes de 
controle (tratamento de solo, irrigação, controle fitossanitário) e reduz, 
significativamente, os custos de conservação. Enquanto, no campo, são 
necessários de 15,0 m2 a 22,5 m² por acesso, por esse sistema podem ser 
mantidos 3 a 5 acessos por metro quadrado, além de proporcionar mate‑
rial vegetativo para intercâmbio e uso imediato.
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Os bancos de germoplasma de fruteiras constituem um repositório 
de genes, cujos acessos podem ser introduzidos na forma de sementes, 
meristemas, estacas, borbulhas e rizomas. São mantidos de acordo com 
a exigência das espécies com um ou mais representantes de cultivares 
primitivas e avançadas, populações silvestres e componentes genéticos.

Mais recentemente, baseado nos avanços da biologia molecular, vá‑
rios países têm investido na conservação de amostras de DNA de diver‑
sos organismos. Os bancos de DNA têm por objetivo principal conservar 
amostras para estudos de taxonomia – principalmente de espécies em 
risco de extinção –, estudos de ecologia evolutiva e análises de interações 
entre populações. Nesse sentido, a Embrapa Recursos Genéticos e Bio‑
tecnologia está iniciando a implantação de banco de material genético, 
incluindo coleções de suporte de DNA genômico, de biblioteca genômica 
e de genes, BAC, EST, RGA e bancos de metabólitos, células e tecidos.

Outro aspecto que merece atenção é a regeneração dos acessos em 
conservação. Com o passar do tempo e o envelhecimento das plantas, 
torna‑se necessário renovar a coleção. Para aquelas espécies multipli‑
cadas de forma vegetativa, pode‑se garantir a estabilidade genética do 
material ao longo das gerações. Porém, para espécies que dependem de 
reprodução sexuada para obtenção de novas plantas, há que se tomar 
alguns cuidados de forma a impedir ou minimizar os efeitos prejudiciais 
da deriva genética. Esse fator pode implicar na perda de alelos presentes 
em baixa frequência ou associados a alguma característica de baixo valor 
adaptativo, diminuindo a representatividade e riqueza da coleção. Outro 
aspecto importante a se ressaltar no caso de reprodução sexuada é a 
perda de alelos devido à dormência de sementes. Nessa situação, corre‑se 
o risco da perda dos mesmos, caso não se obtenham novas plantas após 
a regeneração do banco germoplasma. Basicamente, as ações de regene‑
ração devem ser monitoradas pela estimação do tamanho efetivo popu‑
lacional da coleção, que pode ser realizada com o auxílio de marcadores 
moleculares (VENCOVSKY; CROSSA, 2003).
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Além dos temas anteriormente descritos, a documentação dos aces‑
sos que compõem o banco de germoplasma apresenta papel fundamental, 
proporcionando a disponibilização de informações ao público interessa‑
do, e, consequentemente, promovendo o uso do germoplasma conser‑
vado. Mais detalhes acerca desse tema podem ser obtidos no capítulo 
‘Bancos de Germoplasma importância e organização’ deste livro.

Espécies de Fruteiras sob Conservação

Estima‑se que existam cerca de 265 mil acessos de fruteiras conser‑
vados em todo o mundo, incluindo duplicatas de, aproximadamente, 900 
espécies e quase 200 gêneros. Na Tabela 2, apresentam‑se dados sobre 
as principais coleções mundiais de fruteiras. O IBPGR (1992) relata que 
78,3%, ou seja, em torno de 207.000 acessos, são livres para intercâm‑
bio, e que existem cerca de 35% de duplicatas nas coleções de fruteiras 
inventariadas, ou seja, o número real de genótipos distintos estaria em 
torno de 172.250. Contudo, levando‑se em consideração que a maioria 
desse germoplasma é mantido no campo, sujeita, portanto, a interferên‑
cia de fatores bióticos e abióticos, tais como inundações, secas, infecção 
por patógenos e (ou) pragas, essa duplicação é algo desejável e deveria 
ser estimulada, desde que devidamente documentada. Além da legislação 
internacional, existem as leis nacionais, que estão sendo elaboradas e 
implementadas, as quais têm restringido e muito o intercâmbio de ger‑
moplasma de maneira geral, apesar de terem sido construídas visando 
incremetar o intercâmbio.

O Brasil é um país megadiverso. Sem dúvida nenhuma, temos uma 
das maiores biodiversidades do planeta, e as fruteiras autóctones não 
fogem a essa regra, como é o caso do abacaxi, caju, maracujá, além de 
diversas espécies frutíferas de importância potencial. Porém o Brasil é 
altamente dependente de germoplasma externo, notadamente das frutei‑
ras de maior importância econômica e social como banana e citros. 
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Tabela 2. Número de acessos nas coleções mundiais de fruteiras.

País Caju Aba-
caxi

Ma-
mão

Ci-
tros Coco Cydo-

nia
Ace-
rola Maçã Man-

ga
Bana-

na
Mara-
cujá

Aba-
cate

Pista-
che

Prunói-
deas Pera Theo-

broma Vitis Total 
geral

África do Sul 1.005 117 1.122
Albânia 343 343
Alemanha 23 1.907 1.194 315 2.760 6.199
Argentina 915 767 1.682
Austrália 23 566 31 289 432 296 73 1.979 209 3.898
Bangladesh 254 254
Bélgica 1.200 1.046 656 861 3.763
Benin 66 66
Brasil 641 1.090 349 3.212 19 29* 261 1.198 1.143 579 391 554 2.066 246 1.480 1.839 14.657
Bulgária 1.221 680 1.901
Camarões 504 504
Canadá 14 13.233 1.237 4.703 2.800 21.987
China 880 880
Colômbia 473 56 171 339 122 202 628 104 177 1.207 3.479
Congo 300 300
Costa Rica 814 27 698 1.539
Cuba 64 20 539 401 293 367 1.684
Dinamarca 706 706
El Salvador 180 64 244
Equador 367 158 370 51 1.649 2.595
Eslováquia 614 867 207 2.062 3.750
Eslovênia 125 125
Espanha 328 2.296 1.178 5.783 9.585
EUA 211 1.863 5.195 393 30 423 10.864 2.878 3.946 25.803
Fiji 11 143 154

Continua...
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País Caju Aba-
caxi

Ma-
mão

Ci-
tros Coco Cydo-

nia
Ace-
rola Maçã Man-

ga
Bana-

na
Mara-
cujá

Aba-
cate

Pista-
che

Prunói-
deas Pera Theo-

broma Vitis Total 
geral

Filipinas 1345 25 326 203 511 751 262 136 3.559
França 854 47 1.019 161 55 13 2.843 232 977 34 86 3.053 1.289 701 12.185 23.549
Grécia 1.521 1.521
Guiana 30 50 80
Havaí 140 140
Holanda 734 734
Honduras 896 126 1.022
Hungria 74 840 2.699 869 2.683 7.165
Índia 880 33 266 952 129 1.106 1.046 63 4.475
Indonésia 48 415 301 42 806
Israel 10 200 10 220
Itália 171 4.682 25 8.816 2.318 1.927 17.939
Jamaica 34 178 60 360 16 109 757
Japão 109 840 949
Malásia 54 35 89
Marrocos 586 586
México 68 135 271 74 212 128 369 1.401 175 277 3.110
Moçambique 531 20 119 670

Nicarágua 56 120 176
Nigéria 574 84 180 354 1.192
Nova 
Zelândia 80 200 280

Panamá 103 11 114
Papua 11 889 900
Paquistão 178 178
Peru 70 195 172 36 262 83 818

Tabela 2. Continuação.

Continua...
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País Caju Aba-
caxi

Ma-
mão

Ci-
tros Coco Cydo-

nia
Ace-
rola Maçã Man-

ga
Bana-

na
Mara-
cujá

Aba-
cate

Pista-
che

Prunói-
deas Pera Theo-

broma Vitis Total 
geral

Polônia 1.274 822 302 2.398
Porto Rico 58 58
Portugal 36 1.117 1.153
Rep. 
Dominicana 168 244 184 150 746

Rep. Tcheca 1.109 879 1.988
Romênia 73 1.455 1.104 752 1.480 4.864
Rússia 313 3.290 2.221 1.508 7.332
Seichelles 100 100
Serra Leoa 200 200 200 600
Síria 179 179
Sri Lanka 41 41
Suécia 9.012 6.815 509 6.068 22.404
Suíça 22 2.290 821 1.442 411 4.986
Tailândia 744 16 621 20 200 402 11 363 2.377
Taiwan 54 176 283 34 547
Tanzânia 61 61
Trinidad e 
Tobago 2.325 2.325

Turquia 746 82 828
Ucrânia 75 2.413 4.508 1.326 392 8.714
UK 2.999 218 150 3.367
Venezuela 65 934 180 220 1.145 2.544
Vietnã 21 309 30 60 420

Total geral 5.314 2.959 2.357 15.584 2.076 962 536 58.215 5.907 11.272 1.155 3.853 2.619 53.748 20.592 10.384 48.748 246.281 

Fonte: Bioversity (2007); Eurisco (2007); *Informação incluída pelos autores.

Tabela 2. Continuação.
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No Brasil, incluindo as duplicatas existentes principalmente entre 
as coleções, são catalogados quase 17 mil acessos, distribuídos em mais 
de 100 coleções de germoplasma (FERREIRA, 1999). Na Tabela 2, 
apresenta‑se um total de 14.865 acessos. A diferença de mais de 2 mil 
acessos pode ser atribuída principalmente às coleções de fruteiras nativas 
de importância regional existentes no País e não incluídas. A seguir, as 
coleções são apresentadas, por espécie.

Abacate (Persea americana)

As coleções de germoplasma de abacate existentes no País são pe‑
quenas e com variabilidade genética restrita. Na Tabela 2, mostra‑se 
um acervo de 554 acessos de Persea americana, distribuídos em 10 cole‑
ções. As plantas, na forma de clone, são mantidas no campo, com 3 a 5 
exemplares por acesso. Há necessidade de um plano sistemático de en‑
riquecimento das coleções brasileiras. Material das três raças hortícolas 
(Antilhana, Guatemalense e Mexicana) e de seus respectivos híbridos 
deve compor as coleções, além de outras espécies de Persea do Méxi‑
co e América Central com resistência às principais doenças. As espécies 
brasileiras e sulamericanas de Persea também precisam ser coletadas e 
incorporadas ao banco de germoplasma para caracterização e avaliação.

A obtenção de genótipos para áreas sujeitas a geadas, como as va‑
riedades mexicanas e seus híbridos resistentes ao frio, é interessante 
para as condições de clima ameno da Região Sul do Brasil. Da mesma 
forma, os materiais da raça antilhana e seus híbridos deverão ser obti‑
dos, para atender as condições de clima quente e úmido da Amazônia 
(GIACOMETTI; FERREIRA, 1979).

O BAG de abacate da Embrapa Cerrados tem sido avaliado, princi‑
palmente para as características da planta e do fruto, mostrando haver 
grande variabilidade entre os acessos conservados na coleção no campo 
(VARGAS RAMOS et al., 2003).
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Atualmente tem havido demanda para estabelecimento da cultura 
do abacate no Sul do país, especialmente nos estados de Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul. A importação de germoplasma para atender essa 
condição de clima mais ameno tem sido implementada. 

Abacaxi (Ananas comosus var. comosus)

Um dos maiores centros de diversidade genética do abacaxi é o 
Brasil. Atualmente, o gênero Ananas contém apenas duas espécies. To‑
das as espécies foram incorporadas como variedades de A. comosus (por 
exemplo, A. ananassoides é hoje A. comosus var. ananassoides). A outra 
espécie é A. macrodontes, antes denominada Pseudananas sagenarius (D’ 
EECKENBRUGGE; LEAL, 2003).

A Embrapa tem desenvolvido um projeto de coleta de germoplasma 
de abacaxi, durante quase três décadas, resultando em cerca de 25 ex‑
pedições e o resgate de mais de 700 acessos. O germoplasma é mantido 
em coleção no campo, em parcelas com 20 plantas por acesso. O material 
tem sido caracterizado e avaliado, utilizando‑se como base o manual de 
descritores editado pelo IBPGR (1991), com modificações e adaptações. 
A metodologia de caracterização e avaliação passa a ter praticidade e 
objetividade, com a inclusão de descritores considerados importantes, 
que estavam ausentes no manual original. Mais recentemente tem se ela‑
borado o manual de descritores de abacaxi ornamental, em consonância 
com o Sistema Nacional de Proteção de Cultivares (SNPC), do Ministé‑
rio de Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Acerola (Malpighia emarginata (= M. glabra))

A planta pode ser propagada de várias maneiras, mas comercialmen‑
te as mudas são formadas a partir de sementes ou de estacas. Atualmen‑
te, a propagação por estaquia tem sido preferida por causa das vantagens 
consagradas pela propagação assexuada. As plantações mais antigas, no 
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entanto, foram quase todas estabelecidas pela propagação seminífera. 
Musser (1995) relata que mais de 90 % dos pomares da região do Sub‑
médio São Francisco são oriundas de plantas propagadas por semente, 
o que resulta numa alta heterogeneidade da cultura, dando origem a ge‑
nótipos bastante diferenciados, os quais têm sido coletados e propagados 
vegetativamente para o estabelecimento das coleções de germoplasma.

Existem nove coleções de germoplasma de acerola no Brasil com 
mais de 300 acessos, incluindo duplicatas. Em geral, utilizam‑se clones, 
trabalhando‑se em alguns casos com progênies de meios ‑ irmãos. As 
plantas são mantidas no campo, utilizando‑se de 4 a 10 plantas por aces‑
so. Nos bancos ativos de germoplasma (BAG), a caracterização é feita 
com base nos descritores e no desempenho agronômico, principalmente 
rendimento e qualidade do fruto.

Anonáceas (Annona spp.)

O gênero Annona possui cerca de 120 espécies, das quais 108 são 
originárias da América Tropical e 10 da África Tropical; apenas uma 
espécie, A. glabra, ocorre em ambos os continentes (FERREIRA; PIN‑
TO, 2005). Segundo Scaloppi Junior (2004), podem‑se dividir as espécies 
cultivadas em cinco grupos: (i) Guanambi, que corresponde às graviolas; 
(ii) Bilaeflorae, que agrupa as espécies com cera; (iii) Aculiflorae, repre‑
sentando as espécies que apresentam pétalas afiladas; (iv) Annonellae, 
do qual fazem parte as anonas anãs; e (v) Attae, que abriga as anonas 
comuns, encontrando‑se nesse grupo as principais anonáceas cultiva‑
das: graviola (Annona muricata L.), condessa (A. reticulata L.), pinha (A. 
squamosa L.), cherimoia (A. cherimola Mill.) e atemoia (A. cherimola x A. 
squamosa).

Ferreira (1997) fornece mais detalhes sobre essas espécies. Além das 
espécies de Annona, existe o gênero Rollinia, com diversas espécies que 
produzem frutos comestíveis. Algumas são nativas do Brasil, e a mais 
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importante delas é a R. mucosa, originária das Antilhas e da região Norte 
da América do Sul. Fouqué (1972), em sua monografia sobre anonaceas, 
fornece mais detalhes sobre inúmeras espécies de Annona e Rollinia. 

As coleções brasileiras de anonáceas contemplam uma grande varia‑
bilidade interespecífica. O material é mantido no campo, e, normalmen‑
te, é propagado por semente; apenas algumas variedades de destaque 
em graviola, cherimoia, atemoia ou pinha são propagadas por enxertia. 
No entanto o trabalho de caracterização morfológica é ainda incipiente. 
Dados de avaliação agronômica, contudo têm permitido selecionar ma‑
teriais mais adaptados e promissores para as diversas regiões brasileiras. 
Trabalhos de enxertia, utilizando germoplasma mais rústico como por‑
ta‑enxerto, têm contribuído para a melhoria da cultura. Nesse aspecto, a 
coleta de espécies autóctones mais primitivas deve ser incentivada.

Banana (Musa spp.)

No Brasil o termo banana inclui banana e plátano (planta do grupo 
AAB que produz frutos com alto teor de amido, geralmente para consu‑
mo cozido). Porém, a maior importância refere‑se às bananas do grupo 
AAA (Cavendish) e AAB (grupo Maçã e Prata). As cultivares de plátano 
apresentam importância marginal. 

A banana é originária da Ásia, tendo sido introduzida no Brasil há 
muito tempo, onde teve ótima adaptabilidade, dando ao País uma posição 
de destaque na produção mundial de banana (FAO, 2007).

Até o início da década de 1980, as coleções de germoplasma de bana‑
na existentes no Brasil eram bastante limitadas, conforme relatam Gia‑
cometti e Ferreira (1979). A partir de então, a Embrapa decidiu investir 
no enriquecimento da variabilidade genética para suprir as necessidades 
do melhoramento genético. 

Foram realizadas duas longas expedições à Ásia para coleta/intro‑
dução de germoplasma de banana, a primeira em 1982 na Índia, Filipinas 
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e Papua Nova Guiné, e a segunda em 1985 na Malásia, Tailândia e In‑
donésia. Além disso, outros países foram visitados, tais como: Martinica, 
Guadalupe, Havaí, Equador e Venezuela. Isso tornou possível implantar 
um banco de germoplasma de banana, com características apropriadas 
para o melhoramento genético, desde o ponto de vista de fertilidade e 
de resistência às principais pragas e doenças que afetam a cultura (FER‑
REIRA et al., 2004).

Existem várias coleções de germoplasma de banana no Brasil. O 
BAG mantido pela Embrapa é o maior, com ampla variabilidade gené‑
tica. Grande parte coleção de banana tem sido caracterizada e avaliada 
com base em descritores previamente estabelecidos. São utilizados 107 
descritores, principalmente para avaliação de características morfológi‑
cas e agronômicas (SILVA et al., 1999). 

Caju (Anacardium occidentale)

O caju (Anacardium occidentale), assim como diversas outras espé‑
cies de Anacardium, é nativo do Brasil, existindo uma ampla variabilidade 
genética, tanto intra como interespecífica na biodiversidade brasileira. 
Paiva et al. (1997) relatam que das 21 espécies descritas apenas três não 
ocorrem no Brasil. Pelo menos três ecossistemas distintos abrigam espé‑
cies de Anacardium. Assim, A. occidentale é nativo no litoral do nordeste 
brasileiro. Outras espécies de porte reduzido são originárias de áreas de 
Cerrados, tanto no Planalto Central como na Região Norte. Já as espé‑
cies de porte elevado têm como centro de diversidade genética as matas 
tropicais úmidas da Amazônia.

O BAG de caju mantido pela Embrapa contém 496 acessos, a maioria 
pertencente ao A. occidentale. As demais coleções são pequenas e apresen‑
tam importância regional. A coleção tem sido caracterizada e avaliada 
com base em descritores morfológicos e agronômicos. A caracterização 
bioquímica e molecular realizada em laboratório vem complementando 
os dados de campo.
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Citros (Citrus spp.)

O Brasil é o maior produtor mundial de laranja e o maior expor‑
tador de suco concentrado dessa frutífera. Os citros são originários na 
Ásia, porém foram introduzidos no Brasil há muito tempo, e graças a 
sua alta plasticidade fenotípica, adaptaram‑se muito bem às condições 
edafoclimáticas prevalentes. Em todo território brasileiro, existem citros 
cultivados comercialmente.

Existem inúmeras coleções de germoplasma de citros no Brasil, po‑
rém cinco são as mais expressivas. A coleção do Instituto Agronômi‑
co de Campinas, mantida no Centro de Citricultura Sylvio Moreira, em 
Cordeirópolis, SP, com mais de 1.650 acessos, abrange a variabilidade 
genética de todas as demais. A coleção da Embrapa, mantida em Cruz 
das Almas, na Bahia, destina‑se a material tropical, enquanto as coleções 
do Instituto Agronômico do Paraná, em Londrina, PR, da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina, em Itajaí, 
SC, e da Estação Experimental de Fruticultura de Taquari, Fepagro, em 
Taquari, RS, estão orientadas para espécies de clima subtropical (FER‑
REIRA; SANTOS, 2002).

O germoplasma de citros mantido sob a forma clonal no campo 
tem sido caracterizado e avaliado com base no manual de descritores do 
IBPGR (1988), com versão revisada e ampliada (IPGRI, 1999).

A pesquisa, alicerçada em ampla variabilidade genética, tem permi‑
tido superar as inúmeras crises por que tem passado a indústria citrí‑
cola brasileira, principalmente as provocadas por doenças devastadoras, 
como: tristeza‑dos‑citros, cancro‑cítrico, declínio e, mais recentemente, 
a clorose‑variegada‑dos‑citros – CVC.

Goiaba (Psidium guajava)

Apesar de a goiaba não ter uma importância muito grande no con‑
texto global da fruticultura brasileira, a sua cultura, comercialização e 
consumo apresentam importância regional significativa.
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A pesquisa, tentando acompanhar o desenvolvimento e as demandas 
da cultura, tem mostrado bons resultados, notadamente na última déca‑
da, com a obtenção de variedades produtivas e de boa qualidade, tanto 
para o consumo de fruta fresca como para a indústria.

Esses resultados são devidos, principalmente, à utilização dos re‑
cursos genéticos disponíveis. As coleções brasileiras de germoplasma de 
goiaba contam com um total de 428 acessos, incluindo duplicatas. Das 
coleções brasileiras, o BAG de goiaba da Empresa Pernambucana de Pes‑
quisa Agropecuária – IPA, com cerca de 230 acessos, é a principal; as 
demais são coleções menores, de importância regional. Recentemente, 
a coleção da Embrapa na região semiárida foi ampliada, como resultado 
de expedições de coleta realizadas no âmbito do Projeto Internacional 
Guavamap no território brasileiro.

Maçã (Malus spp.)

A maçã é originária da Ásia Central, mais especificamente da região 
dos Bálcãs, Sudeste da Rússia e Leste da Mongolia. Além disso, existem 
também espécies nativas de Malus na China, Japão, Himalaia e Europa 
Oriental.

A maçã pertence à família Rosaceae e ao gênero Malus, que tem cer‑
ca de 30 espécies. As principais espécies que compõem o germoplasma 
de maçã são: Malus pumila (= M. domestica), M. sylvestris, M. baccata, M. 
floribunda, M. micromalus, M. prunifloia, M. astrosanguinea.

Na Tabela 2, mostra‑se que, no Brasil, existe um respeitável acer‑
vo de germoplasma de maçã, são quase 1.200 acessos distribuídos nas 
quatro principais coleções do país: Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), Iapar e IAC.

No BAG de maçã da Epagri, a maioria (86%) dos 442 acessos per‑
tence à M. pumila, porém outras espécies de Malus também estão repre‑
sentadas. O material é mantido em coleção no campo no espaçamento de 
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5 m x 2 m, enxertado sobre o porta‑enxerto MM‑106. A caracterização 
e a avaliação do germoplasma vêm sendo realizadas, o que dá subsídio 
aos programas de melhoramento, a partir dos quais diversas cultivares 
têm sido lançadas.

Mamão (Carica papaya)

O Brasil é o maior produtor mundial de mamão, de acordo com da‑
dos da FAO (2007). Entretanto, devido ao vírus‑do‑mosaico, limitante 
nas condições brasileiras, a cultura tem‑se caracterizado por uma ativi‑
dade itinerante.

A manutenção do germoplasma de mamão exige cuidados especiais. 
É necessário o controle da polinização das variedades dioicas, conser‑
vando sempre duas ou três plantas masculinas, a fim de que as flores 
das plantas femininas sejam polinizadas por pólen da planta masculina 
selecionada de acordo com as características do acesso. Nas plantas her‑
mafroditas, é preciso autofecundar flores perfeitas. O acervo de germo‑
plasma de mamão contempla cerca de 350 acessos, incluindo duplicatas. 
As principais coleções são mantidas pela Embrapa e pelo IAC.

No BAG de mamão, localizado em Cruz das Almas, BA, são manti‑
dos cerca de 120 acessos, dos quais a maioria é de Carica papaya, porém 
outras espécies estão representadas, tais como: Vasconcella quercifolia, V. 
cauliflora e Jaracatia spinosa. O material é conservado no campo ou sob a 
forma de sementes. No campo, são mantidas 10 plantas por acesso, no 
espaçamento de 3 m x 2 m. Para manter a identidade do material conser‑
vado, são realizadas polinizações controladas, mediante autofecundação 
nos acessos hermafroditas e cruzamento entre irmãos nos dioicos. Outra 
coleção importante é a do IAC, que abriga 169 acessos de Carica. 

Formas alternativas para a conservação de germoplasma de mamão 
estão sendo desenvolvidas. No futuro, a criopreservação em nitrogênio 
líquido poderá ser um desses métodos, conforme pesquisas preliminares 
de Althoff (1998) e Salomão e Mundim (2000).
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O BAG tem sido ampliado por meio de coletas realizadas recente‑
mente no Brasil (FERREIRA et al., 2005), mas há necessidade de enri‑
quecimento do germoplasma de mamão, notadamente com acessos pro‑
venientes dos seguintes países: Colômbia, Costa Rica, Venezuela, África 
do Sul, Malásia e Taiwan, visando principalmente fontes de resistência 
as pragas e doenças.

Manga (Mangifera indica L.)

As variedades de manga introduzidas no Brasil no século 16 perten‑
ciam ao grupo Filipino, geralmente fibrosas e poliembriônicas, o que não 
ocorre com as variedades do grupo Indiano, portadoras de melhor qua‑
lidade e extremamente variáveis quando plantadas como pé‑franco, pois 
são monoembriônicas. A dominância do grupo Filipino no Brasil por 
três séculos limitou a expansão da cultura, porém a introdução de culti‑
vares do tipo indiano procedentes da Flórida, na década de 1960, deu um 
novo alento à cultura, pois seus frutos com pouca fibra, bem coloridos e 
mais resistentes à antracnose são mais comercializáveis.

Com o advento das variedades americanas, a cultura tomou um 
grande impulso comercial, conquistando o bom mercado interno e, mais 
recentemente, o mercado externo, principalmente, Estados Unidos e 
Europa.

Embora um total de 1.143 acessos de manga no Brasil é apresentado 
na Tabela 2, o acervo de germoplasma de manga existente atualmente 
no País está em torno de quase 500 acessos, incluindo as duplicatas exis‑
tentes entre as sete coleções inventariadas, de acordo com dados compi‑
lados por Ferreira e Pinto (2002). Desse total, Donadio e Ferreira (2002) 
relatam que pouco mais de 200 acessos são distintos, sendo a maioria 
referente a repetições entre as diversas coleções. 

O banco de germoplasma de manga mantido pela Embrapa em Pe‑
trolina, PE, reúne o maior acervo existente no Brasil, com 107 acessos. 
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Maracujá (Passiflora spp.)

Diante da ampla variabilidade genética existente na natureza, a dis‑
ponibilidade de germoplasma de Passiflora existente nas coleções brasi‑
leiras é muito pequena. A escassez de informações sobre caracterização 
e avaliação e os poucos os programas de melhoramento existentes em 
âmbito mundial limitam a ampliação da variabilidade. A maior parte con‑
centra‑se em P. edulis, porém várias outras espécies estão representadas.

A maioria do germoplasma de Passiflora é conservada por coleções 
de plantas no campo, o que, além de apresentar altos custos e ser traba‑
lhoso, é um sistema bastante vulnerável. Alguns países, no entanto, já 
iniciaram o sistema de conservação de sementes, como é o caso do Ha‑
vaí, que utiliza câmaras a 7 ºC, e a África do Sul e o Chile, que utilizam 
câmaras a ‑20 ºC, uma vez que as sementes de algumas espécies, como o 
maracujá, comportam‑se como ortodoxas.

No Brasil, o germoplasma de Passiflora é conservado no campo, em 
alguns casos, faz‑se a conservação intermediária em câmaras de conser‑
vação de sementes, com cerca de 30% de umidade relativa e mais ou me‑
nos 10 ºC. Nessas condições, as sementes se mantêm viáveis até médio 
prazo (pelo menos dois anos).

Estudos sobre a conservação de sementes de Passiflora em longo 
prazo vêm sendo desenvolvidos nos últimos anos no Brasil (MELETTI 
et al., 2004; OSIPI; NAKAGAWA, 2005; MARTINS et al., 2005; FON‑
SECA, 2004). 

As principais coleções brasileiras de germoplasma de maracujá estão 
localizadas na Embrapa, no IAC, no Iapar e na FCAVJ/Unesp. Incluindo 
as duplicatas, reúnem um total de 391 acessos, de acordo com dados da 
Tabela 2. No entanto, dados mais atualizados compilados por Ferreira 
(2005) mostram que, nas oito coleções brasileiras de Passiflora, têm‑se 63 
espécies representadas e cerca de 600 acessos conservados. 
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A Embrapa dispõe de infraestrutura para conservação de sementes 
ortodoxas em longo prazo, sob criopreservação em nitrogênio líquido 
(‑196 ºC). Esse método, segundo Althoff (1998), permite que sementes 
devidamente dessecadas e embaladas mantenham a viabilidade original.

Pera (Pyrus spp.)

A pera, à semelhança da maçã, é originária da Ásia Central e de 
algumas partes da Europa Oriental. Pertencente à família Rosaceae, o 
gênero Pyrus tem mais de 20 espécies, englobando as asiáticas e as euro‑
peias. A principal espécie que agrega a maioria das cultivares comerciais 
é a P. communis. Outras espécies, no entanto, podem ser cultivadas co‑
mercialmente, ou utilizadas como germoplasma para o melhoramento da 
pereira, tais como: P. nivalis, P. pyrifolia, P. ussuriensis, P. bretschneideri, P. 
betulaefolia, P. calleryana. As duas últimas são mais comumente utilizadas 
como porta‑enxerto.

No BAG de pera da Epagri, localizado na Estação Experimental de 
Caçador, em Santa Catarina, são mantidos 246 acessos, a maioria (90%) 
pertence à P. communis, porém outras espécies também estão represen‑
tadas. O germoplasma é mantido sob a forma de coleção de plantas no 
campo, com três exemplares por acesso, num espaçamento de 5 m x 2 m. 
São utilizados, para porta‑enxerto, materiais de P. communis, P. calleryana, 
P. betulaefolia e o marmeleiro BA‑29. 

O germoplasma tem sido caracterizado e avaliado, e os resultados 
alimentam os programas de melhoramento que resultam no lançamento 
de algumas cultivares.

Pêssego, ameixa e nectarina (Prunus spp.)

As prunoideas – pêssego, ameixa e nectarina – são espécies frutífe‑
ras, cujo cultivo está em expansão no Brasil, notadamente nas regiões 
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Sul e Sudeste, principalmente devido à grande demanda do mercado in‑
terno e às variedades adaptadas às condições locais.

As prunoideas referem‑se ao gênero Prunus em que existem inúme‑
ras espécies de interesse agronômico; as principais são P. persica (pês‑
segos e nectarinas) e P. salicina (ameixas). Outras espécies de interesse 
como germoplasma são: P. domestica, P. avium, P. amygdalus, P. armeniaca, 
P. cerasus, P. mume, P. mahaleb, P. nigra, P. kansuensis e P. manshurica. 

As quatro principais coleções de germoplasma de prunoideas estão 
na Embrapa Clima Temperado, Epagri, Iapar e IAC, nas quais consta um 
acervo superior a 2.200 acessos, incluindo duplicatas e contemplando o 
germoplasma de ameixa, pêssego e nectarina. 

Na Embrapa, são mantidos 776 acessos de pêssego e nectarina, cerca 
de 170 de ameixa, além de outras espécies de Prunus, tais como: P. avium, 
P. amygdalus, P. armeniaca, P. cerasus, P. mume, P. mahaleb, P. nigra, P. kan-
suensis, P. manshurica. São conservados, de maneira geral, três exempla‑
res por acesso no campo, no espaçamento de 6,0 m x 1,5 m. 

Esse germoplasma tem sido caracterizado e avaliado e a informação 
gerada subsidia os programas de melhoramento, propiciando a recomen‑
dação de cultivares de ameixa, pêssego e nectarina. O acervo de germo‑
plasma de prunoideas tem sido utilizado ainda para intercâmbio, pois 
as coleções brasileiras necessitam de enriquecimento visando fontes de 
resistência às principais doenças.

Uva (Vitis spp.)

A cultura da videira ocupa uma posição de destaque na fruticultura 
brasileira. Isso é devido principalmente ao crescimento da indústria viní‑
cola e de sucos, assim como à crescente demanda de uva de mesa visando 
ao mercado interno e externo. Essa importância tem sido destacada pela 
produção de uvas, nas condições privilegiadas do semiárido, no nordeste 
brasileiro.
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Existem dezenas de espécies de Vitis que são importantes para com‑
por o germoplasma de uva, com destaque a V. vinifera, originária no 
Oriente Médio e V. labrusca, originária no centro de diversificação Norte 
Americano. Embora se reconheça a qualidade superior das cultivares de 
V. vinifera, as cultivares americanas de V. labrusca têm grande importân‑
cia na viticultura nacional, devido à sua maior resistência às pragas e 
doenças.

Nas três coleções de videira – Embrapa Uva e Vinho, Embrapa Semi 
Árido e IAC –, são mantidos quase 2 mil acessos de videira. A maior 
e mais completa coleção está na Embrapa Uva e Vinho, que mantém 
1.358 acessos, envolvendo cerca de 40 espécies de Vitis e quatro espécies 
de dois gêneros afins: Ampelopsis e Parthenocissus (CAMARGO, 1999). 
Cerca de 50% desse acervo refere‑se à V. vinifera, 5% à V. labrusca, e os 
45% restantes a outras espécies ou híbridos interespecíficos. O material 
é mantido no campo, enxertado sobre RR 101‑14, no espaçamento de 2,5 
m x 1,5 m, em sistema de condução tipo espaldeira simples. Os porta‑
‑enxertos e os acessos de V. rotundifolia são mantidos por pé‑franco. Os 
acessos cuja caracterização e avaliação estejam completas são mantidos 
da mesma forma em miniestufas, com três a quatro plantas por exemplar. 
A maioria dos acessos tem sido caracterizada e avaliada, com base em 
descritores e utilizado nos programas de melhoramento, servindo ainda 
ao intercâmbio com outras instituições e (ou) outros países.

Outras frutíferas

Existem ainda outras 200 espécies frutíferas com potencial para ex‑
ploração econômica e (ou) social que vêm sendo domesticadas e ou estu‑
dadas pelas instituições brasileiras.

Coppens d’Eeckenbrugge et al. (1998), no entanto, alertam para 

um número bem maior, relatando terem sido catalogadas 1.036 espécies 

frutíferas americanas, classificadas em 66 famílias e 257 gêneros. Desse 
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total, mais de 900 espécies são tropicais ou subtropicais. São reportadas, 
ainda, 1.200 espécies frutíferas na África e 500 no Sudeste Asiático. 

O universo dessas espécies de fruteiras não convencionais, meno‑
res ou potenciais é enorme. Entre os principais gêneros que abrigam 
essas espécies, destacam‑se Campomanesia, Eugenia (Myrtaceae); Byrso-
nima (Malpighiaceae); Pouteria (Sapotaceae); Hancornia (Apocynaceae); 
Xylopia (Annonaceae); Mauritia, Acrocomia, Astrocaryum, Butia, Syagrus, 
Diplotemium, Attalea (Palmae); Caryocar (Caryocaraceae); Peritassa (Hip‑
pocrateaceae); Hymeneae e Dipteryx (Leguminosae), encontradas no Cer‑
rado (FERREIRA, 1980). Na Amazônia, há imensa quantidade de frutas 
como açaí, bacuri, cupuaçu, graviola, pupunha, araçá‑boi, camu‑camu, 
tucumã, taperebá. No Sul, podemos destacar amora, guabiroba, pitanga, 
goiaba serrana (feijoa), araçá, uvaia e cereja do mato. É importante des‑
tacar que, além de catalogá‑las, é imprescindível resgatar a variabilidade 
existente e conservar esse patrimônio genético, que atualmente é bastan‑
te vulnerável. 
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Introdução

O aumento da população mundial, junto com a elevação dos níveis 
de vida, exerce uma pressão contínua sobre as áreas de conservação fl o‑
restais para uso agropecuário, entre outros (WILLAN, 1973). O con‑
sequente desaparecimento em grande escala das fl orestas naturais leva 
consigo uma perda acelerada de recursos genéticos1. Essa perda é par‑
ticularmente inquietante nas regiões onde ainda não foram realizadas 
explorações de prospecção e coleta genecológicas sistemáticas. A falta de 
conhecimento sobre a composição de espécies e a variação intraespecífi ‑
ca2 e interespecífi ca 3 difi culta a adoção de medidas adequadas e oportu‑
nas de conservação.

Além da destruição parcial ou total de fl orestas, zonas de preser‑
vação fl orestal frequentemente são submetidas a formas de exploração 

1 Variabilidade de seres vivos da biodiversidade com uso atual ou potencial.
2 Prefi xo signifi cando dentro: intraespecifíco, intrarracial.
3 Prefi xo signifi cando entre: interespecífi co, inter‑racial.
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mais intensivas, que podem colocar em risco algumas espécies e mudar 
a composição genética de outras (KEMP et al., 1976). Mesmo quando 
a parte central da distribuição de uma espécie não é atacada, algumas 
subpopulações ou procedências4, especialmente nos limites da distribui‑
ção da espécie, podem estar sob perigo. São nessas populações marginais 
isoladas onde frequentemente têm se desenvolvido, por seleção natural, 
características específicas, como a tolerância à seca e a outras condições 
ambientais adversas, que, por conseguinte, podem ser de grande utilida‑
de potencial para áreas submetidas a uma pressão seletiva similar.

A pressão contínua sobre as áreas mencionadas, a crescente demanda 
por madeira e seus produtos, aliada a dificuldade do manejo das florestas 
naturais, vêm estimulando os plantios de espécies de exploração relati‑
vamente fácil, as quais podem produzir grandes quantidades de madeira 
por unidade de superfície (WILLAN, 1973). A formação desses plantios 
alivia até certo ponto a pressão a que as florestas naturais e o material 
genético nelas contido estejam submetidos, porém ocasiona outros tipos 
de problemas,tais como, a diminuição da diversidade e a variabilidade 
genética. Esses plantios oferecem ao engenheiro florestal a oportunidade 
de exercer um controle muito maior, não só ligado às características do 
local, como também à qualidade genética de suas florestas (WILLAN; 
PALMBERG, 1974). Isso permite uma diminuição da utilização de popu‑
lações silvestres, dando‑se preferência a populações mais desenvolvidas, 
nas quais foram mudadas as frequências de genes para satisfazer necessi‑
dades concretas do homem. No entanto, nessas novas populações selecio‑
nadas e melhoradas, em que se procura uniformidade, alto rendimento e 
outros objetivos em curto prazo, a base genética vai se reduzindo a níveis 
bastante baixos, limitando o acervo ou fundo de genes do qual o material 
paternal é obtido, rechaçando‑se subsequentemente, mediante seleção em 
condições determinadas, uma grande proporção da população original. 

4 Localização geográfica e ambiental das árvores ou povoamentos fornecedores de material 
reprodutivo (sementes, propágulos ou pólen). Para essências nativas, o termo confunde‑se 
com origem.
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Apesar de se aumentar a adaptação dessas novas populações às condições 
ambientais da área de plantio, ocorrerá uma diminuição gradual em sua 
flexibilidade genética e em seu potencial para futuras adaptações, quando 
ocorrerem mudanças ambientais imprevistas e imprevisíveis, como uma 
modificação da qualidade média dos locais onde estão situados os plan‑
tios; a aparição de pragas e doenças novas ou geneticamente adaptadas; 
ou um maior nível de contaminação industrial. A restrição da base ge‑
nética das populações utilizadas na produção de sementes para plantios 
futuros não causa necessariamente efeitos negativos, desde que a diversi‑
dade genética das espécies e procedências seja protegida com medidas de 
conservação in situ, por meio do estabelecimento de reservas genéticas, 
áreas protegidas e (ou) populações com base genética ampla, das quais 
possam ser obtidos material para satisfazer as novas necessidades.

Princípios de Conservação e Utilização  
dos Recursos Genéticos Florestais

Conceitualmente, os princípios da conservação genética são os mes‑
mos para todos os organismos, sejam esses de vida curta ou de vida 
longa, domésticos ou silvestres; as necessidades, as oportunidades e os 
métodos são diferentes nos seus detalhes, porém não o são nos seus prin‑
cípios mais amplos (FRANKEL, 1970).

A estratégia precisa da conservação depende da natureza do mate‑
rial, dos objetivos e do âmbito da conservação. A natureza do material é 
definida pelo comprimento do ciclo vital, o modo de reprodução e o esta‑
do ecológico dos indivíduos (selvagens ou domesticados); o objetivo pode 
ser a pesquisa, a conservação estática ou evolutiva, a seleção e a melhora; 
o alcance se refere ao período e a superfície considerada (FRANKEL, 
1970).

As diversas fases ou operações que são reconhecidas como as etapas 
essenciais para manutenção da variação interespecífica e intraespecífica 



Princípios e Estratégias para o melhor Aproveitamento dos Recursos Genéticos Florestais 383

de espécies, e para um mais completo aproveitamento dos recursos gené‑
ticos existentes, são as seguintes: prospecção; coleta; avaliação; conser‑
vação; e utilização (FAO, 1975a).

Prospecção

O uso eficiente dos recursos genéticos existentes só poderá ser al‑
cançado se dispusermos de informação suficiente sobre seu alcance, es‑
trutura e composição (BRAZIER et al., 1976; SNEEP; HENDRIKSEN, 
1979; LAMPREY, 1975). Para um grande número de espécies arbóreas, 
especialmente as tropicais, existe uma grande carência de conhecimento 
sobre sua ecologia e sua biologia, assim também sobre seu potencial para 
reflorestamento e o aproveitamento industrial de sua madeira, seus pro‑
dutos não madeireiros e derivados dos mesmos. Mesmo considerando as 
espécies de valor já comprovado, os aspectos de sua variação não foram 
ainda suficientemente estudados ao longo de toda sua distribuição natu‑
ral. Essa falta de informação foi evidenciada quando foram observados 
os recursos genéticos de cada uma e também de todas as espécies estu‑
dadas durante as últimas décadas em programa coordenado pela Food 
and Agriculture Organization (FAO), em que existe o perigo iminente 
de diminuição, esgotamento ou de contaminação em alguns pontos do 
seu habitat. Mesmo em áreas onde o acervo genético não é considerado 
como em perigo de extinção, as populações já foram tão reduzidas, que 
a produção de sementes é muito limitada e pode diminuir ainda mais no 
futuro (KEIDING; KEMP, 1978). 

A prospecção, aliada à coleta de germoplasma, é uma das linhas de 

pesquisa que mais se beneficia do uso disciplinado de métodos científi‑

cos sistemáticos, planejamento preciso, com amplo período de preparo 

e intensa consulta a fontes (literatura, herbários, especialistas). Ações 

de prospecção requeridas onde o nível de conhecimento científico é in‑

suficiente e a locomoção difícil precisam ser apoiadas pelos modernos 
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Sistemas de Informação Geográfica. Ainda assim, dependem de profun‑
dos conhecimentos sobre a taxonomia, distribuição geográfica, ecologia 
e modo de reprodução das espécies‑alvo, por parte dos componentes da 
equipe de prospecção e coleta5 (SILVA; SALOMÃO, 2005).

Os estudos de campo, na fase fundamental da exploração, podem 
ser subdivididos da seguinte maneira: exploração botânica; e exploração 
genecológica. A prospecção e coleta incluem a identificação taxonômica 
das espécies e o conhecimento dos limites de sua distribuição, dando des‑
taque especial às populações isoladas. 

Na exploração genecológica, são estudados os módulos de variação 
ecológica e fenotípica dentro da faixa natural de distribuição da espécie, 
pela coleta de sementes de procedências e ensaios das mesmas.

Coleta para avaliação

A coleta para avaliação consiste no recolhimento de amostras de se‑
mentes relativamente pequenas de um número relativamente elevado de 
procedências, representativas de toda a gama de distribuição natural da 
espécie.

Na fase inicial, a coleta compreende uma amostragem de toda a área 
de distribuição por mais ampla que seja. Nesse caso, deve‑se trabalhar 
com a coleta de 10 a 20 indivíduos por procedência ou população, man‑
tendo‑se uma distância mínima de 100 m a 200 m entre indivíduos cole‑
tados (FAO, 1995). Em alguns casos, será necessária uma segunda fase, 
em que uma amostragem limitada da gama de distribuição será realizada 
em uma área menor, quando os resultados dos ensaios da primeira fase já 
estiverem disponíveis. Nessa segunda fase, as sementes coletadas devem 
ser mantidas separadas por árvores matrizes, para permitir uma avalia‑
ção da variação genética dentro e entre procedências. Os fundos de genes 

5 Comunicação pessoal de José F. M. Valls, 2005.
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incluídos nas coleções podem ser de material indígena ou introduzido. 
Na silvicultura, esses últimos, chamados de “raças locais”6, são de grande 
importância potencial como fornecedores de sementes e devem ser inclu‑
ídos nas coleções (FAO, 1975a; TURNBULL, 1978).

Para determinar o número e a localização das populações a serem 
amostradas, devem‑se seguir sempre os gradientes ambientais; a amos‑
tragem dentro de cada população pode ser feita ao acaso ou seletivamen‑
te. Ainda que esse último sistema seja o mais utilizado na amostragem 
interna da população, deve ser lembrado que nem sempre uma superio‑
ridade fenotípica assegura uma superioridade genética, especialmente 
quando não se conhece o histórico da população (BARNER, 1974; BEN‑
NET, 1970).

Avaliação 

A coleta de amostras de toda a gama de distribuição natural da es‑
pécie deve ser acompanhada de ensaios de procedências destinados a re‑
velar a variabilidade, a potencialidade, o grau de adaptação a uma série 
de condições ambientais e o valor econômico ou social das espécies/pro‑
cedências ensaiadas. A avaliação deve ser realizada no maior número de 
estações e, sempre que possível, com uma coordenação central.

Conservação 

O desenvolvimento do conceito de conservação genética nos anos 
1950 foi devido principalmente à consciência de que as cultivares primi‑
tivas da agricultura tradicional estavam desaparecendo rapidamente, e 
a diversidade genética acumulada nelas durante muitos séculos estava 
sendo substituída por variedades selecionadas e melhoradas para satis‑
fazer necessidades em curto prazo. É importante manter a diversidade 

6 Raça não nativa adaptada a uma determinada área geográfica.
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genética e os fundos de genes originais para que eventualmente possa se 

introduzir, a partir deles, nas variedades recém‑desenvolvidas via seleção 

e genética, genes adicionais, com a finalidade de melhorar a adaptação, 

o rendimento e a resistência a doenças e a condições desfavoráveis, já 

que existem evidências concretas do surgimento de enfermidades impor‑

tantes, especialmente em culturas produtoras de alimentos (FRANKEL, 

1978; SNEEP; HENDRIKSEN, 1979). Não só devemos conservar a va‑

riabilidade dentro de espécies de valor econômico conhecido como tam‑

bém se deve manter a máxima diversidade interespecífica, inclusive o 

material desconhecido e ainda não ensaiado, mantendo assim uma aber‑

tura para opções futuras (WHITMORE, 1975a).

A conservação propriamente dita abrange a preservação e a utiliza‑

ção; a conservação é, de fato, um aspecto do manejo dos recursos que ga‑

rantirá sua utilização sustentável, bem como uma protegida diversidade 

genética, essencial para sua manutenção.

Com frequência, na escolha das estratégias em longo prazo para 

conservação e utilização dos recursos genéticos, é inevitável se firmar 

compromissos entre os fatores biológicos, técnicos, econômicos e admi‑

nistrativos. O objetivo final será a eleição de métodos que reduzam ao 

mínimo as perdas e permitam um máximo de benefícios em termos de 

utilidade, conhecimento e integridade (FRANKEL, 1970a). 

Os atuais problemas da conservação genética são frequentemente 

tão graves que existe sempre a tentação de se ocupar deles unicamente. 

Sem dúvida, as estratégias de ação devem incluir também ações preven‑

tivas, mediante a inclusão de elementos de conservação no planejamento 

em longo prazo, aos níveis de adoção de políticas, organização e técnica 

(ANON, 1980).

As principais estratégias de conservação são as seguintes (BUR‑

LEY; STYLES, 1976):
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Conservação de ecossistemas 

A conservação de áreas cuidadosamente selecionadas, de tamanho 
adequado, adotando‑se políticas idôneas de manejo, preservaria não só as 
árvores como também outros elementos do ecossistema (plantas, mamí‑
feros, pássaros, insetos etc.), assim como vários produtos de valor atual 
ou potencial, tais como extrativos, frutas etc.

Com relação à preservação de espécies raras e de espécies ou popu‑
lações ameaçadas de extinção, esse objetivo poderia ser alcançado com 
um procedimento geral de conservação de ecossistemas, se aplicado de 
maneira competente. Poderia também ser alcançado, conservando‑se o 
material em reservas in situ ou bancos de germoplasma ex situ.

Para que haja a prevenção da erosão genética, isto é, o esgotamen‑
to da variabilidade genética, não basta conservar apenas uma espécie, 
devemos garantir a conservação de um amplo espectro de variabilida‑
de genética que sirva de reserva para necessidades presentes e futuras 
(provedores adequados de sementes, ampla variabilidade genética como 
base para a melhora de árvores, etc.). Esse material pode ser conservado 
nas reservas in situ, ou podem tomar‑se amostras de sementes, pólen ou 
material vegetativo, de maneira que se garanta a conservação da maior 
parte da variabilidade genética. A semente, o pólen ou outro material 
podem ser armazenados como tal, ou utilizados no estabelecimento de 
áreas de conservação ex situ, chamados bancos de germoplasma.

Conservação in situ

A conservação in situ é a conservação de espécies/procedências 
como parte de um ecossistema viável e existente; é a forma ideal para a 
conservação dos recursos genéticos florestais, desde que se tenha como 
condição básica, a proteção plena da área e que o material genético con‑
servado possa ser utilizado tanto dentro como fora do país de origem 
(FAO, 1975a; WHITMORE, 1975a; WHITMORE, 1975b; LAMPREY, 
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1975; IUCN, 1978). Para muitas espécies das florestas tropicais úmidas 
que são de crescimento lento e que ocorrem isoladas na floresta e rara‑
mente em grupos ou talhões, e para as quais os conhecimentos acerca da 
ecologia e da genética são escassos ou mesmo inexistentes, a conserva‑
ção in situ é o único método de conservação de que dispomos, no estado 
atual dos conhecimentos (KEMP, 1978). 

É reconhecido que o conhecimento sobre as relações de diversidade 
genética de uma espécie, a heterogeneidade de seu habitat e a escala de 
sua adaptação são importantes para entender seus mecanismos evoluti‑
vos e ecológicos, bem como suas comunidades bióticas associadas. Esse 
conhecimento também é importante para a conservação da espécie (e.g.: 
prioridade no estabelecimento de reservas genéticas, amostragem para 
coleções ex situ e prospecção de material para restauração ecológica), 
sua reprodução satisfatória e sua adaptação futura a condições ambien‑
tais modificadas (BOSHIER; AMARAL, 2004).

A conservação in situ dos recursos genéticos florestais deverá ser 
frequentemente combinada com outros objetivos ambientais, científicos 
e socioeconômicos, isto é, os objetivos de uma reserva genética não de‑
vem ser encarados de uma maneira isolada, e sim no seu todo, inclusive 
considerando a conservação em bancos de germoplasma ex situ como 
complementar à conservação in situ. 

A conservação do acervo de genes muitas vezes tem como objetivo 
diferenças genéticas que não podem ser diretamente identificadas, ape‑
nas por meio de suposições. Trata‑se da conservação de amostras ou par‑
tes da população, possivelmente em seções latitudinais ou altitudinais, 
frequentemente zonas amplas, para que seja nelas incluído um espectro 
da variabilidade ecológica para se obter o espectro correspondente da 
variabilidade genética. Infelizmente, a seleção e o estabelecimento des‑
sas reservas têm sido baseados em critérios não genéticos, no âmbito 
de ecossistema, com seu desenho e manejo influenciado muito mais por 
fatores políticos, sociais ou econômicos (BOSHIER; AMARAL, 2004). 
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A eficiência da conservação do ecossistema (por exemplo, reservas 
da biosfera, parques nacionais, reservas biológicas), para satisfazer ade‑
quadamente as necessidades de conservação do acervo de genes, mantém 
uma relação estreita com o tamanho, número, distribuição e localização 
dessas reservas. Além do mais, devido aos seus ciclos de vida longos, 
as espécies florestais produzem gerações sobrepostas, que, por sua vez, 
reduzem o tamanho efetivo de populações e consequentemente exigem 
maiores áreas mínimas para conservação (BOSHIER; AMARAL, 2004).

Já existe um consenso de que a conservação de amostras represen‑
tativas da maioria dos ecossistemas faz necessária uma superfície que 
pode variar de 100 ha a 1.000 ha, dependendo do tamanho exato e da 
heterogeneidade da zona, como também da composição de suas espécies 
(ASHTON, 1976). Sem dúvida, do ponto de vista da conservação dos 
recursos genéticos intraespecíficos, mais do que a superfície da reserva 
per se, deve‑se considerar a inclusão de um número mínimo de indivídu‑
os reprodutores, necessários ao estabelecimento de um acervo de genes 
viáveis, ou seja, de uma população que possa manter sua capacidade de 
autorrenovação.

Considerando os recursos genéticos em relação a uma espécie, 
Ashton (1976), trabalhando com espécies da floresta tropical úmida de 
Kalimantan, antiga Borneo, fez uma estimativa teórica da superfície flo‑
restal necessária à conservação, supondo arbitrariamente que 200 indi‑
víduos maduros constituiriam em uma população viável; com base nesse 
critério, seria necessário uma superfície de pelo menos 2 mil hectares de 
floresta virgem não modificada para conservar as espécies arbóreas da 
região examinada, apesar de que em 1 mil hectares estaria protegendo 
apenas 60% das espécies. 

No âmbito intraespecífico, Dyson (1975), o qual estudou números de 
indivíduos necessários para a manutenção de uma população reprodutiva 
efetiva de animais, concluiu que 200 indivíduos constituiriam uma popu‑
lação mínima “segura” para a manutenção da variabilidade genética das 
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espécies florestais, desde que, na área amostrada, além da área central, 
fossem incluídas mais duas áreas dos extremos periféricos de sua distri‑
buição natural.

Kemp et al (1993), discutindo o assunto tamanho de áreas de con‑
servação, afirma que um número mínimo de 50 indivíduos adultos seria 
necessário para manter em prazo curto o desempenho da população e 
500 para sustentar mudanças genéticas a adaptabilidade em programas 
mais longos. Um número de 1 mil indivíduos também tem sido sugerido 
como desejável para se manter um “potencial de evolução”, enquanto, em 
outro extremo, estimou‑se que um tamanho geneticamente efetivo me‑
nor do que 50 poderia ser adequado por várias gerações e que quase toda 
a variabilidade genética de uma população poderia ser conservada tem‑
porariamente com apenas poucos indivíduos para cruzamento (SOULÉ; 
WILCOX, 1980). 

Ciampi et al. (2007) corroboram tais asserções quando afirmam que 

“sabe‑se que os indivíduos adultos de uma mata fechada, em‑
bora em menor número, são aqueles que efetivamente contri‑
buem com a maior proporção de variabilidade genética exis‑
tente na população e devem ser o alvo prioritário do estabele‑
cimento de reservas genéticas in situ”.

Para espécies de vida longa, tais como árvores, as quais estejam sob 
algum grau de manejo fora da faixa de sua distribuição natural, nome‑
adamente aquelas espécies de reconhecido valor econômico, o tamanho 
da população individual é de importância menor do que a distribuição de 
áreas de conservação na amostragem de tendências de diversidade pela 
faixa de distribuição da espécie. Na ausência de informação dessas for‑
mas, dentro de uma espécie, a conservação de populações de poucas cen‑
tenas de indivíduos nos extremos das faixas geográficas e ecológicas é a 
opção mais prática. Entretanto, para as altamente heterogêneas florestas 
tropicais úmidas contendo algumas centenas de espécies, onde cada uma 
delas ocorre com frequência baixa, áreas de conservação de 5 mil hecta‑
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res são sugeridas em base não muito seguras, estimando‑se que uma área 
desse tamanho poderia cobrir 95% das espécies (ASHTON, 1984).

As teorias acerca das vantagens relativas de uma reserva grande ou 
de várias reservas menores têm sido amplamente estudadas. A resposta 
dependerá dos exatos objetivos da conservação, da quantidade de varia‑
ção inter e intraespecíficas que devam ser considerada, e da distribuição 
da frequência de genes. Do ponto de vista do manejo, uma ou poucas 
zonas de grande extensão seriam preferíveis, já que elevado número de 
reservas dispersas é de difícil manejo e proteção. Sem dúvida, especial‑
mente nos casos das zonas com uma composição complexa de espécies, 
e quando se objetiva conservar a variação intraespecífica de espécies ex‑
tensamente distribuídas, seria interessante se ter uma série de reservas 
estrategicamente situadas para favorecer uma amostra de toda variação 
ecológica e genética. Nesses casos, deveria incluir os ambientes extremos 
e populações marginais, nos quais os efeitos da seleção natural possam 
ter criado variedades ou ecotipos de especial valor potencial, e cujas fre‑
quências gênicas possam ser distintas das da população principal, dan‑
do assim maior oportunidade de capturar os chamados “genes raros” 
(NAMKOONG, 1979a; NAMKOONG, 1979b).

Conservação ex situ 

Ainda que teoricamente a conservação in situ seja a estratégia mais 
eficaz, nessa técnica podemos enfrentar enormes dificuldades de caráter 
social, político, ou financeiro, até mais que técnico (SATRAPRADJA et 
al., 1978; KEMP et al., 1976). Assim, um procedimento alternativo, ou 
melhor, complementar, de conservação é o método ex situ. A conserva‑
ção ex situ é especialmente útil para certas espécies ou gêneros com uma 
combinação de características biológicas que os tornam idôneos para 
a aplicação desse procedimento. O conhecimento profundo do sistema 
de reprodução e da biologia das espécies, assim como a metodologia do 
cultivo em plantios e do armazenamento das sementes, são requisitos 
prévios para o emprego dessa estratégia. Muitas das espécies que nos 
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últimos anos têm atraído a atenção dos engenheiros florestais por suas 
possibilidades de emprego em reflorestamentos de alto rendimento estão 
incluídas nessa categoria.

Às vezes, principalmente no caso de espécies valiosas usadas em 
reflorestamento, pode ocorrer uma modificação genética extensa nas 
florestas nativas, causadas pela interferência do homem (LIBBY et al., 
1978). Essa situação acontece quando populações exóticas são utilizadas 
na obtenção de sementes e no subsequente estabelecimento de reflores‑
tamentos próximos às áreas nativas. Nuvens de pólen das plantações de 
procedências exóticas se dispersam rapidamente sobre as populações na‑
tivas, dando lugar a progênies crescentemente contaminadas pelos genes 
das populações estranhas, com a consequente perda gradual do acervo 
original de genes. Nesses casos, o sistema de conservação in situ não 
será aplicável, e a única maneira de conservar a população original será 
aplicando‑se o procedimento ex situ.

Coleta para conservação ex situ

Quando a fase de prospecção demonstra que algumas populações 
estão em perigo, porém não é possível aplicar o sistema de conservação 
in situ, é necessária uma rápida coleta de quantidades substancias de 
sementes ou outro material de propagação das procedências em peri‑
go, tanto para serem armazenadas temporariamente ou para serem usa‑
das imediatamente na formação de áreas de conservação ex situ (FAO, 
1975a). Uma regra necessária e que pode ser seguida como resultado de 
ações de prospecção é realizar coleta somente em anos de alta produção 
de sementes, fato muito comum em espécies árboreas (FAO, 1995). A 
amostragem para avaliação (isto é, uma amostragem aleatória, mais do 
que seletiva) é essencial para conservar a integridade das frequências de 
alelos (FRANKEL, 1970b).

Namkoong (1979a) examina os métodos de amostragem para con‑
servação dos genes e o número teórico de indivíduos necessário para 
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manter a variação intraespecífica, calculando níveis de probabilidade de 
perda de alelos específicos que se encontram em frequências determi‑
nadas, utilizando intensidades diferentes de amostragem dentro e entre 
as populações. É recomendada a coleta em maior número de indivíduos 
quando se objetiva a conservação ex situ. Assim, deve‑se coletar de 25 a 
50 indivíduos por população ou procedência (FAO, 1995). 

Não é possível enunciar normas e diretrizes gerais para a amostra‑
gem, já que muitos fatores, inter‑relacionados ou independentes, afetam 
a variação intraespecífica que estamos tentando capturar (heterogenei‑
dade e tamanho de toda gama de distribuição natural, ecologia, siste‑
ma de reprodução e estrutura da população das espécies e outros). Sem 
dúvida, como não existe nenhum sistema de amostragem e coleta que 
permita salvar todas as combinações presentes em uma espécie, a amos‑
tragem deve ter o objetivo de salvar o maior número possível de alelos 
existentes para sua futura recombinação e uso (NAMKOONG, 1979a). 
Assim, nosso objetivo será mais de conservar e avaliar genes do que 
genótipos. Nesses casos, é interessante amostrar o maior número possí‑
vel de procedências ou populações, mesmo que o número de indivíduos 
amostrados seja mínimo, pois a probabilidade de estarmos amostrando a 
maior parte da variabilidade genética presente na espécie é significativa 
(BOTHMER; SEBERG, 1995).

Armazenamento de sementes e de outros materiais reprodutivos 

Além de constituir um meio de conservação por si mesmo, o arma‑
zenamento de sementes é frequentemente um vínculo essencial entre a 
coleta e as posteriores operações de campo. Uma manipulação meticulo‑
sa da semente durante todas as fases do trabalho é essencial. Para muitas 
espécies, sobretudo nos trópicos, não existem conhecimentos suficientes 
sobre métodos práticos de armazenamento em curto e longo prazo, é 
necessário, portanto, pesquisar urgentemente essa questão.

O banco de germoplasma de espécimes florestais deve ser preferen‑
cialmente constituído de indivíduos adultos mantidos em cultivo, contra‑
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riamente ao que ocorre com as espécies agrícolas, em que geralmente as 
sementes é que são armazenadas.

Essa diferença de critério se deve principalmente a dificuldade prá‑
tica. Os bancos de genes vegetais deveriam regenerar suas coleções de 
sementes sempre que a viabilidade caia para um máximo de 15%, abaixo 
do valor inicial de armazenamento (WANG, 1978; IBPGR, 1976). No 
entanto, devido ao longo período vegetativo que transcorre até que as ár‑
vores produzam sementes viáveis, a regeneração de sementes mediante o 
cultivo e a coleta será um procedimento prolongado e caro. Além disso, a 
seleção natural durante esse longo período surtirá provavelmente efeitos 
mais graves e radicais na composição genética que no caso de espécies 
que produzam sementes pouco tempo depois do semeio.

Com os conhecimentos que dispomos acerca da fisiologia e bioquí‑
mica do pólen e dos tecidos, a conservação de recursos genéticos flores‑
tais nessas formas não garante que constituirá mais que um suplemento 
útil de outras formas de conservação. Ainda que o armazenamento de 
pólen seja um método útil para a conservação em curto e médio prazo, o 
período de vida do pólen, quando se utilizam técnicas conhecidas de se‑
cagem e armazenamento, é geralmente mais breve e menos confiável que 
o da semente. Assim mesmo, com a possível exceção das espécies propa‑
gadas vegetativamente, não se acredita que a conservação de recursos 
genéticos florestais mediante o cultivo de tecido adquira uma grande 
importância no futuro imediato (WANG, 1978; FRANKEL, 1978).

Áreas de conservação ex situ 

As áreas de conservação ex situ ou bancos de germoplasma são one‑
rosos para serem estabelecidos e mantidos e, por conseguinte, devem ser 
limitadas às espécies de valor comprovado e de potencial evidente (FAO, 
1975a; CROMER, 1976; KEMP, 1976). O perigo de extinção, o poten‑
cial econômico e a dificuldade de obtenção de sementes deveriam ser os 
principais critérios no estabelecimento de listas prioritárias de espécies 
e procedências para a conservação. Guldager (1978) enumera quatro ob‑
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jetivos de conservação que podem cumprir‑se com o estabelecimento de 
áreas de conservação ex situ:

a. Conservação estática, com a qual se mantêm as frequências ge‑
notípicas da população original. Como já foi indicado anterior‑
mente, esse método não é praticável para a maioria das espécies 
florestais.

b. Conservação estática, com a qual se mantêm as frequências de 
genes (alelos) da população original. Não se perde nenhuma 
informação genética, e todos os genótipos encontrados na po‑
pulação original poderiam reproduzir‑se, em princípio, ainda 
que as frequências genotípicas das áreas de conservação ex situ 
sejam diferentes das da população original.

c. Conservação evolutiva, na qual se permite que as frequências 
de genes da área mudem segundo as pressões da seleção natural.

d. Conservação seletiva, na qual as frequências de genes da área 
sejam mudadas deliberadamente de maneira artificial a fim de 
capturar as características importantes para a economia das 
plantações da região e ao próprio tempo eliminar as caracte‑
rísticas indesejáveis. Para evitar uma diminuição do potencial 
genético com o objetivo de estabelecimento futuro de planta‑
ções em ambientes diferentes do ambiente original dessa área, 
será necessário repetir o processo em cada área potencial de 
reflorestamento. De uma maneira ampla, a conservação seleti‑
va enfrenta os mesmos problemas que os programas de cultivo 
em longo prazo, ou seja, problemas de manutenção da variação 
genética, evitar a hibridação entre outros.

Até agora, as áreas de conservação ex situ conhecidas correspondem 
às categorias conservação evolutiva e conservação seletiva. O nível de 
manutenção da integridade genética nessas áreas depende de três fatores 
principais (GULDAGER, 1978): (a) amostragem da população original; 
(b) sobrevivência e crescimento dos genótipos amostrados ex situ (isto 
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é, adaptação às novas pressões de seleção); e (c) o cruzamento entre os 
genótipos amostrados ex situ. 

A amostragem para a conservação foi examinada anteriormente. Por 
mais intensos que sejam os esforços para manter as frequências genéti‑
cas originais, mediante um manejo cuidadoso em uma série de áreas de 
conservação ex situ, de pouco servirão do ponto de vista da conservação 
de espécies/procedências se a frequência genética já mudou considera‑
velmente durante a amostragem inicial. Assim sendo, a amostragem é 
de importância crítica. O armazenamento durante longos períodos ou o 
tratamento pouco cuidadoso das sementes são outros fatores que podem 
afetar criticamente as frequências genéticas, mesmo antes do estabeleci‑
mento das áreas de conservação.

Para a maioria das espécies florestais usadas em reflorestamento, é 
possível combinar a seleção de áreas adequadas com técnicas eficientes 
de viveiros e plantio para garantir próximo de 100% de sobrevivência 
no campo. A competição inicial entre os genótipos pode ser reduzida 
ao mínimo por meio de um amplo espaçamento. A escolha entre o des‑
baste mecânico e o desbaste seletivo nas áreas reflorestadas dependerá 
do objetivo principal da conservação e das possibilidades práticas. Não 
obstante, se as áreas forem estabelecidas em muitos lugares diferentes 
onde as pressões ambientais variam, é provável que se mantenha uma 
grande proporção da variação genética, ainda que o desbaste favoreça os 
fenótipos desejados. Como compromisso, pode‑se selecionar fenotipica‑
mente uma proporção das árvores que se deixarão em pé (por exemplo, 
1%), antes de se realizar um desbaste sistemático no resto da área. Esse 
é o sistema que se utiliza no caso de áreas internacionais mencionadas.

Nossas possibilidades de transmitir com precisão a informação ge‑
nética entre a primeira geração das áreas de conservação ex situ é a 
seguinte: depende do cruzamento dentro da área (sincronização da flo‑
ração, proporção de cruzamentos aleatório real e outros), do tamanho da 
população (que influi na deriva genética e o coeficiente de consanguini‑
dade) e da migração, em termos de contaminação de pólen. Para superar 
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esses problemas, devem considerar‑se cuidadosamente a localização (óti‑
ma ou quase ótima para a floração e produção de sementes); o tamanho 
(o tamanho recomendado é de 10 ha a 30 ha (FAO 1975a; FAO, 1977); e o 
isolamento (300 m ou mais entre as espécies/procedência hibridizantes) 
(FAO, 1975a).

Além de uma escolha cuidadosa do local, as áreas de conservação 
necessitam de sistemas meticulosos de preparação, plantio e manutenção 
(FAO, 1975a). Uma condição indispensável do estabelecimento de uma 
área em uma região é que nela existam suficientes conhecimentos técni‑
cos, assim como uma organização estável para garantir um alto nível de 
manejo em longo prazo. 

Além das vantagens em longo prazo da conservação de espécies/
procedências de características genéticas conhecidas, as áreas de conser‑
vação oferecem valiosas possibilidades de utilização em curto prazo, tais 
como, o fornecimento de sementes e outro material genético para uso 
imediato. Quando é possível obter financiamento internacional, acordos 
têm sido realizados para garantir que as áreas beneficiem a todos os paí‑
ses interessados nas espécies/procedências.

Disseminação de informação 

Existe outro aspecto da conservação, que é a conservação e difu‑
são de informação. Não só é importante conservar zonas, unidades, po‑
pulações e indivíduos, como também a informação relativa aos mesmos 
seja registrada, protegida e ministrada adequadamente. Essas atividades 
apenas poderão ser realizadas com um sistema informatizado amigável 
e completo o suficiente aos moldes do GRIN americano, que permita a 
disseminação e, consequentemente, o uso das informações e do germo‑
plasma, em última instância.

Utilização

A utilização é o último objetivo de todas as atividades relativas aos 
recursos genéticos florestais. Compreende tanto o fornecimento de se‑
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mentes ou outro material de propagação para projetos de reflorestamen‑
to em grande escala como o desenvolvimento de subpopulações, por via 
genéticas, e genótipos melhor adaptados e mais adequados às condições 
locais.

À medida que a informação é conseguida dos ensaios de procedên‑
cias, em relação às fontes mais adequadas de sementes, tem‑se que fazer 
grande esforço para que as sementes utilizadas sejam daquelas proce‑
dências mais adaptadas às condições locais. O fornecimento desse mate‑
rial deve estar a cargo principalmente dos serviços florestais do governo 
por meio dos órgãos de comercialização de sementes. Ainda é essencial 
que, nos acordos internacionais e nacionais, sejam estabelecidos critérios 
e normas comuns sobre a qualidade genética e fisiológica do material 
(FAO, 1975a).

A seleção e melhora individual de procedência localmente adaptada 
constitui um método para a posterior melhora das características sele‑
cionadas. No caso de espécies introduzidas ou exóticas, uma fase inter‑
mediária importante entre os ensaios de procedências e o reflorestamen‑
to em grande escala com as procedências melhor adaptadas pode ser o 
estabelecimento de um ou mais blocos (5 ha ou mais) dessas procedências 
que sirvam como áreas produtoras de sementes e também como base 
para a seleção e melhora local. Essas mesmas áreas podem servir algu‑
mas vezes para os fins de conservação ex situ.

Necessidades de Ação Internacional 

Se considerarmos simultaneamente a urgência da conservação e os 
esforços maciços necessários para que ela aconteça, notar‑se‑á claramen‑
te que a conservação dos recursos genéticos mundiais necessitará da co‑
operação de todos os países.

Ainda que os progressos do melhor aproveitamento de recursos ge‑
néticos florestais sigam dependendo em grande escala dos esforços dos 
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países ou das instituições de pesquisa, estes só podem ser plenamente 
atingidos em um contexto internacional (FAO, 1975a). A manutenção da 
diversidade genética das espécies in situ ou ex situ tem que ser realizada 
em ambientes diferentes de muitos países; a coleta de sementes não pode 
ser limitada às fronteiras nacionais; uma pesquisa coordenada que pro‑
porcione informação sobre as espécies/procedências num número má‑
ximo de lugares possíveis será de grande interesse para as instituições 
e os países cooperantes; deve‑se garantir a perpetuação, a segurança e a 
permanência de coleções de material genético irrecuperáveis in situ ou 
ex situ mediante acordos sob supervisão internacional.

Muitos países que possuem recursos genéticos florestais de grande 
valor potencial, porém às vezes inexplorados, encontram‑se em uma fase 
inicial de seu desenvolvimento econômico. Frequentemente existe uma 
grande escassez de recursos financeiros e de pessoal capacitado no setor 
florestal, e as reservas disponíveis são utilizadas nas necessidades mais 
prementes nacionais, como exemplo, no estabelecimento de espécies 
prioritárias (ROCHE, 1978). Para tanto, é muito desejável obter recursos 
internacionais para contribuir na preparação de estratégias e salvaguar‑
da de material valiosíssimo para muitos países.

A melhor maneira de garantir uma coordenação eficiente no am‑
plo setor dos recursos genéticos florestais é adotar um programa global 
como o proposto pelo quadro de peritos da FAO em recursos genéticos 
florestais (FAO, 1975a). Esse programa deve promover a integração das 
medidas de conservação com as atividades igualmente importantes de 
exploração, coleta e utilização. Em tempo próprio, deve‑se melhorar a 
eficiência mediante a coordenação de esforços não só dos países como 
também de vários organismos internacionais que se ocupam dos recur‑
sos genéticos (ROCHE, 1978).

Clonagem

A propagação vegetativa é o método mais utilizado ultimamente para 
multiplicar material selecionado em plantações florestais nos trópicos.
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Muito embora a multiplicação clonal não seja um método de melho‑
ramento genético, pois não há ganho qualitativo ou quantitativo no plan‑
tio, trata‑se de uma técnica que traz vantagens de escala, consideran‑
do que as características da planta resultante mantêm aquelas mesmas 
do material que foi usado para a multiplicação (EVANS; TURNBALL, 
2004).

Evans e Turn ball (2004) também afirmam que é importante ressal‑
tar os ganhos associados com a multiplicação clonal em híbridos, princi‑
palmente pela rapidez com que esses ganhos são adquiridos.

As vantagens das plantações clonais são: a superação da dependên‑
cia de oferta inadequada de sementes; a captura de ganhos genéticos; 
o uso de híbridos; uniformidade; adaptação; resistência a enfermidades; 
custo reduzido de produção de madeira.

Os diferentes tipos de propagação vegetativa para clones podem ser 
estacas, enxertos ou, mais recentemente, a micropropagação. A estaquia 
é o método mais utilizado em plantações em larga escala, enquanto ou‑
tras técnicas são geralmente mais utilizadas em menores escalas e fins 
específicos, como pesquisa. (BERTOLLOTI et al., 1979; EVANS; TUR‑
NBALL, 2004).

As alternativas para diminuir a pressão sobre recursos madeirei‑
ros de florestas nativas e produzir um aumento de produção de modo 
a atender a demanda são o aumento da área produtiva atual, seguido do 
aumento da produtividade nas áreas já ocupadas. Entre as estratégias 
para se vencer esse desafio, destaca‑se o melhoramento genético florestal 
(MENDES; PAULA, 2009).

Marcadores Genéticos e  
Marcadores Específicos (SSRs) 

A variabilidade genética é a base da biodiversidade e pode ser acessa‑
da por meio de marcadores genéticos. A associação de técnicas molecula‑
res às técnicas tradicionais de melhoramento propicia um grande avanço 
na obtenção de resultados.
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Assim os marcadores moleculares funcionam como ferramentas au‑
xiliares no melhoramento genético florestal permitindo, entre outros, 
avaliações da adequação da base genética de populações florestais para 
utilização em programas de melhoramento.

Entre os marcadores moleculares atualmente empregados, merecem 
destaque os microssatélites ou sequências simples repetitivas (SSRs) por 
serem considerados ideais para estudos genéticos e de melhoramento, 
uma vez que combinam vários aspectos de interesse: a codominância; a 
multialelismo; o alto polimorfismo; a dispersão abundante e uniforme 
em genomas de plantas; e a eficiente detecção por reação em cadeia da 
polimerase (PCR).

Entretanto, para a execução de análises genéticas via PCR de mi‑
crossatélites, faz‑se necessário o desenvolvimento de primers que possi‑
bilitem o reconhecimento dos loci de interesse e isso requer o conheci‑
mento da sequência de DNA flanqueadora a esses loci. 

Transferência de Primers entre  
Espécies e Híbridos de Eucaliptos 

Existem primers desenhados para espécies mais utilizadas para 
produção de papel e celulose, como é o caso do Eucalyptus grandis; em 
contrapartida, existem espécies e híbridos do gênero Eucalyptus que não 
possuem sequências específicas desenhadas, como Eucalyptus exerta, Eu-
calyptus saligna, Eucalyptus grandis x urophylla, e Eucalyptus grandis x ca-
maldulensis.

A transferabilidade de primers microssatélites reduz consideravel‑
mente os custos e o tempo das investigações genéticas. Quando as es‑
pécies envolvidas na transferabilidade são proximamente relacionadas, 
têm‑se maior chance de partilhar sítio de ligação de primers microssa‑
télites do que em espécies menos próximas, mas é possível transferir 
primers funcionais mesmo entre espécies mais distantes (MENDES; 
PAULA, 2009).
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Introdução

Desde os primórdios das civilizações, a percepção do belo na natu‑
reza e a intenção de “trazer” esta natureza para próximo do homem fi ze‑
ram‑se notar pelo cultivo de plantas ornamentais. Os Jardins Suspensos 
da Babilônia, datados do século 4 a.C. e considerados como uma das sete 
maravilhas do mundo, representam um clássico exemplo dessa prática.

A partir do século 15, época das grandes navegações, mercadores 
europeus perceberam a oportunidade de ampliar as opções voltadas para 
alimentação, vestimenta e outros e passaram a introduzir espécies de 
animais e vegetais de outras localidades. Quanto aos vegetais, durante a 
primeira parte do século 18, cerca de 5 mil espécies (ornamentais, frutí‑
feras ou condimentares) foram introduzidas na Europa, sendo o fi nal do 
século 18 e início do século 19 o apogeu da “era botânica”, quando plan‑
tas das Américas, da Índia, África e Austrália foram coletadas e mantidas 
sob cultivo. Ou seja, plantas até então com distribuição e uso restrito 
passaram a ser amplamente difundidas e exploradas.
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Com a intenção de melhor explorar a flora nativa bem como o poten‑
cial das plantas introduzidas, na Europa, ou principalmente nos países do 
Velho Mundo, desenvolveu‑se a tradição hortícola consubstanciada por 
técnicas de enxertia, seleção de sementes, substratos apropriados, formas 
e tipo de recipientes, tipos de podas, estufas, etc. Como resultado dessa 
“cultura” hortícola, o produto “plantas ornamentais” foi, com o passar 
dos tempos, elevado ao patamar de agronegócio e, hoje, muitos países 
visualizam a produção e comercialização dessas plantas como principal 
fonte de divisas.

Apesar de encontrarem‑se todos os requisitos para o desenvolvi‑
mento de uma floricultura diversificada no Brasil – por sua extensão 
geográfica, pela amplitude de clima, solo e pela flora extremamente va‑
riada – isso não se verifica. Este trabalho tem por objetivo apontar alter‑
nativas e discutir algumas causas que impedem o pleno desenvolvimento 
dessa atividade no nosso país. Os temas a serem discutidos são: conceitos 
pertinentes e diversificação de uso, diversidade de plantas ornamentais, 
mercado e perfil do produtor, pesquisa e disponibilidade de germoplasma 
(incluindo coleta, introdução e conservação).

Conceitos Pertinentes e Diversificação de Uso

O termo “planta ornamental” é um conceito do domínio da Horti‑
cultura que se aplica, basicamente, ao aproveitamento de uma determi‑
nada espécie ou conjunto de espécie para fins de exploração comercial, 
quer seja para paisagismo de grande ou pequena escala, quer seja para 
decoração de interiores. Em linhas gerais, pode‑se afirmar que planta 
ornamental é toda planta cultivada por sua beleza.

Podemos dizer que um recurso é um bem material, e um bem mate‑
rial é tudo aquilo do qual se pode extrair algum tipo de benefício, provei‑
to ou utilidade. Portanto, de uma maneira muito simplificada, um recur‑
so genético vegetal pode ser entendido como qualquer planta, ou parte 
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dela, da qual o homem faz uso ou tira algum tipo de proveito. Então, po‑
demos observar diferentes conjuntos de recursos genéticos, geralmente 
agrupados pelo tipo de uso, entre eles: recursos genéticos de plantas ali‑
mentícias, madeireiras, medicinais, fibrosas, oleaginosas etc. Nesse con‑
texto, os recursos genéticos de plantas ornamentais formariam um novo 
conjunto, pois, de uma forma generalizada, aplica‑se o conceito a uma 
determinada espécie ou conjunto de espécies com potencial ou inegável 
valor ornamental para fins de exploração comercial.

O termo “ornamental” confere ao conceito um componente que às 
vezes pode ser compreendido como de uso necessariamente decorativo, 
no entanto as plantas ornamentais têm várias aplicações que não somen‑
te àquelas relacionadas à composição cênica de ambientes construídos. 
Essas aplicações têm sido gradativamente estudadas na perspectiva de 
utilizações mais funcionais desses vegetais. Para Angelis Neto e Angelis 
(1999), no contexto da utilização das plantas ornamentais, deve‑se “à 
arte do belo, à estética e à forma, agregar‑se o aspecto funcional, a sim‑
biose entre objetivo e objeto, em que o foco vem a ser a melhoria da qua‑
lidade da vida da população”. De igual modo, Bañeras (1999) argumenta 
que, em paisagismo, há fortes tendências que apontam uma crescente 
preocupação na “elaboração de projetos ecologicamente corretos, ou de 
forte conceito ecológico”. Segundo o autor, “na Alemanha, por exemplo, 
as leis municipais de muitas cidades não permitem que sejam utilizadas 
em projetos públicos plantas que não sejam nativas”. 

Essa preocupação deriva da perspectiva de utilização “não só das 
plantas mais adequadas a cada região”, mas, ao fazê‑lo, “estarmos, tam‑
bém, adotando espécies com menor impacto ambiental, que consomem 
menos água, mais bem adaptadas a estes ou aqueles tipos de solo, mais 
resistentes às pragas e doenças da região e mais bem inseridas na paisa‑
gem.” (BAÑERAS, 1999). 

Além das diferentes abordagens relacionadas ao uso, podemos enu‑
merar outros benefícios associados à prática da floricultura, como aque‑



410 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

les evidenciados por Saturnino (1979), em que se destaca, entre outros, a 

sua importância social:

“A floricultura apresenta‑se como a forma mais adiantada da 

evolução agrícola, pois exige alta tecnologia, um sistema efi‑

ciente e rápido de distribuição de comercialização. Apresenta 

alta rentabilidade por área, exige grande quantidade de mão 

de obra e, portanto, gera empregos. Permite o emprego de 

mulheres e adolescentes, tornando‑se uma ocupação familiar. 

Pode ser rendosa mesmo em pequenas propriedades. Apresen‑

ta‑se, portanto, como uma opção de fixação de mão de obra no 

meio rural e de aproveitamento dos minifúndios, considerados 

impróprios para outras atividades agropecuárias”.

Diversidade das Plantas Ornamentais

Os dados que buscam apresentar, em um panorama amplo, a biodi‑

versidade brasileira ou mundial estão sujeitos a muitas incertezas, visto 

que não há consenso entre as diversas fontes. No entanto, esses dados au‑

xiliam no entendimento do quanto complexo e heterogêneo é o universo 

das plantas e mais especificamente das plantas ornamentais. No presente 

caso, não buscamos fazer um estudo exaustivamente detalhado sobe a 

diversidade de plantas ornamentais existentes no país, mas trazer uma 

reflexão sobre o potencial de uso e os fatores que facilitam ou restringem 

a conservação desse recurso natural. Na Tabela 1, demonstra‑se a quan‑

tidade de espécies vegetais existentes no Brasil e no mundo.

É fato que as plantas ornamentais podem ser representadas em qual‑

quer dos grupos taxonômicos citados acima. No entanto, é necessário 

que estudos sejam desenvolvidos para se estimar um percentual daquelas 

que possuem potencial ornamental visando à utilização como incremen‑

to para o agronegócio de flores e plantas ornamentais. 
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Tabela 1. Estimativa de número de espécies no Brasil e no mundo.

Grupo Brasil Mundo

Angiospermas 44.000 a 50.000 ± 250.000

Gimnospermas 14 a 16 806

Pteridófitas 1.200 a 1.400 9.000 a 12.000

Briófitas 3.125 14.000

* Números baseados em Shepherd (2005).

Considerando o interesse deste capítulo, o grupo das monocotile‑

dôneas é bastante relevante por se tratar, em sua maioria, de plantas 

herbáceas e por serem citadas extensivamente na literatura como plantas 

utilizadas para fins ornamentais. Nesse contexto, Giulietti (2005) lista as 

famílias de monocotiledôneas com maior número de espécies no Brasil, 

registra o número total de espécies (Figura 1) e fornece a representati‑

vidade em relação à flora mundial (Figura 2) para as seguintes famílias, 

em ordem decrescente: Poaceae, com 10.000 espécies ou 13,68% da flora 

mundial de gramíneas; Orchidaceae, 2.650 espécies ou 12,05% da flora 

mundial de orquídeas; Araceae, 700 espécies ou 21,21% da flora mundial 

da família; Bromeliaceae, 650 espécies ou 29,29% da flora mundial de 

bromélias; Eriocaulaceae, 548 espécies ou 45,67% da flora mundial de 

eriocaulos, pepalantos e afins; Velloziaceae, 235 espécies ou 85,14% da 

flora mundial de canelas‑de‑ema; Arecaceae, 195 espécies ou 6,50% da 

flora mundial de palmeiras; Xyridaceae,140 espécies ou 46,67% da flora 

mundial da família; Dioscoreaceae, 128 espécies ou 19,69% da flora mun‑

dial da família; e Marantaceae, 120 espécies ou 30% da flora mundial da 

família.

Orchidaceae é uma família cosmopolita, amplamente distribuída em 

todas as regiões do globo, salvo nos extremos polares, e é tradicional‑

mente utilizada como ornamental. Bromeliaceae é uma família de distri‑
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buição notadamente neotropical e, de igual modo, utilizada tradicional‑

mente como ornamental. Poaceae é um grupo cosmopolita e megadiver‑

so, representado por plantas geralmente herbáceas, salvo os bambus, que 

predominam nas savanas, como é o caso do Cerrado brasileiro. Eriocau‑

lacea e Velloziaceae são famílias bem representadas nos campos rupes‑

tres do Brasil Central, cujas taxas de endemismo são bastante elevadas 

(GIULIETTI, 2005.). A primeira é extensivamente coletada para a con‑

fecção de arranjos de flores secas. A segunda possui um grande potencial 

ornamental ainda pouco explorado por falta de estudos de viabilidade 

agronômica mais aprofundados.
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Figura 1. Quantidade de espécies de algumas famílias de mono (M) e dicotiledôneas (D) da 

flora brasileira reconhecidas por seu valor ornamental.

Fonte: dados extraídos de Giulietti (2005).
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Figura 2. Porcentagem em relação à flora mundial de famílias de mono (M) e dicotiledôneas 

(D) da flora brasileira reconhecidas por seu valor ornamental e representatividade.

Fonte: dados extraídos de Giulietti (2005).

Considerando o número de espécies no Brasil e a representatividade 
em relação à flora mundial, algumas famílias se destacam por terem, no 
País, seu centro de diversidade e de dispersão. Outras se destacam por 
apresentar alto grau de endemismo no território brasileiro (Tabela 2). 
Segundo Giulietti (2005), 97,87% das espécies da família Velloziaceae 
que ocorrem no território nacional são endêmicas. Vale ressaltar que a 
família sofre, em alguns estados brasileiros, grande pressão do extrati‑
vismo, o que resulta, na maioria dos casos, na morte das plantas. Níveis 
de endemismo semelhantes ao dessa família podem ser observados em 
famílias extensivamente exploradas para fins ornamentais como é caso 
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das Eriocaulaceae, cujo percentual de endemismo para a flora brasileira 
alcança 96,35%; também em relação a essa família se observa uma prática 
extensiva de coleta extrativista sem plano de manejo adequado, o que re‑
sulta na diminuição das populações das espécies, as quais são, em muitos 
casos, pouco conhecidas pela ciência.

Tabela 2. Número de espécies endêmicas e percentuais de endemismo no País de famílias 

extensivamente utilizadas ou com potencial ornamental conforme Giulietti (2005).

Família Nº espécie endêmica
% de endemismo no Brasil 

para a família

Apocynaceae 500 66,67

Bromeliaceae 419 64,46

Cactaceae 123 75,92

Eriocaulaceae 528 96,35

Heliconiaceae 6 16,22

Iridaceae 68 65,38

Leguminosae 2.144 67

Malpighiaceae 300 65,50

Marantaceae 99 82,50

Orchidaceae 1.800 67,92

Piperaceae 405 83,16

Velloziaceae(1) 230 97,87

Xyridaceae 100 71,43

Zingiberaceae 9 81,82

Total 6.731

(1) Incluída pelo grande potencial ornamental.

As famílias Eriocaulaceae e Xyridaceae são exaustivamente explo‑
radas para confecção de arranjos florais de flores secas, não havendo, na 
maioria dos casos, planos de manejo adequados para a exploração das es‑
pécies dessas famílias. A família Velloziaceae sofre, possivelmente, níveis 
menores de pressão de coleta em suas populações, no entanto grande 
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parte das espécies ocorre no domínio do Cerrado brasileiro e está sujeita 
aos efeitos ecológicos do avanço da fronteira agrícola na região. Segun‑
do Egler et al.  (2006), o Brasil é um território megadiverso, abrigando 
cerca de 15% a 20% de toda a diversidade biológica mundial, o que con‑
fere ao nosso país uma extraordinária competitividade diante de deman‑
das ambientais e biotecnológicas, nas quais o capital natural pode gerar 
grandes benefícios econômicos e sociais quando bem administrado.

O Mercado e o Perfil do Produtor Brasileiro 

Ao findar do século 20, acentuadamente a partir das suas duas úl‑
timas décadas, as economias representadas pelos países em desenvolvi‑
mento, impulsionadas pela globalização do capital internacional, expe‑
rimentaram grandes mudanças estruturais. No País, esse cenário ficou 
bem marcado pela participação do setor agrícola que, a exemplos de 
outros momentos históricos, participou como fator de estabilização das 
divisas. Nesse contexto, Sá (2004) assegura que:

“Entre os seguimentos do setor agrícola, com possibilidades 
de cumprir este ideário econômico e promover uma rápida 
inclusão das massas de trabalhadores ao mercado, cujos pos‑
tos de trabalho foram volatilizados com a justificativa de uma 
maior produtividade, destacam‑se os segmentos da produção 
de frutas e da produção de flores e plantas ornamentais”. 

Para o desenvolvimento do setor, Sá (2004) cita que, na esfera go‑
vernamental, foram criados planos e programas de incentivo à expansão 
do setor.

Entre as iniciativas da sociedade civil organizada, esse autor destaca 
a criação do Instituto Brasileiro de Floricultura (Ibraflor) composta pe‑
los diversos segmentos da floricultura (ensino, pesquisa, extensão, pro‑
dução, atacado, varejo e paisagismo).
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Apesar de seu grande potencial para conquistar uma posição des‑
tacada no cenário interno e externo, o mercado de flores e plantas 
ornamentais, segundo Perosa (2002), é de pouca expressão nas ex‑
portações brasileiras. Na Figura 3, demonstra‑se o saldo do comércio 
exterior no período de 1992 a 2002.
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Figura 3. Saldo comercial do comércio exterior brasileiro de plantas vivas e produtos de 
floricultura, em US$ FOB, de 1992 a 2002.

Fonte: dados extraídos de Perosa (2002).

Os dados analisados pelo autor indicam que a evolução da participa‑
ção brasileira apresenta comportamentos diferenciados para os diversos 
produtos exportados. Demonstram que o país, no período considerado 
(1992 a 2002), apresentou evolução negativa do saldo comercial no se‑
tor. Enquanto a taxa de crescimento das exportações alcançou 3,9% ao 
ano, as importações revelaram um comportamento crescente de 21% ao 
ano, comportamento que, para o autor, poderá representar perda de com‑
petitividade desse mercado. Segundo Perosa (2002), os três principais 
países de destino das exportações brasileiras de plantas vivas e produ‑
tos de floricultura são Países baixos (Holanda e outros, 50,47 %), Itália 
(12,70%) e Alemanha (10,03%). Na América Latina, o principal mercado 
consumidor do país é a Argentina (4,40%). Levando em consideração a 



Recursos Genéticos de Plantas Ornamentais no Brasil: desenvolvimento incipiente para um país... 417

diversidade de plantas nativas da flora brasileira com potencial para uso 
ornamental, a diversidade climática e o possível incremento que o uso 
sustentável desse recurso poderá significar para o mercado tanto interno 
como externo, parece‑nos óbvio que esse potencial deveria ser mais bem 
explorado. Segundo Claro et al. (2001):

“O agregado da produção de flores deve explorar as vantagens 
comparativas (e.g. diversidade de clima e solos) ante outros 
complexos agroindustriais, tanto nacionais quanto interna‑
cionais. Com isso, esse agregado deve desenvolver o cultivo, 
visando à exportação de espécies como orquídeas, bromélias e 
flores de cerrado, com potencial comercial pouco explorado.”

Tomando um caso particular nesse contexto, consideremos o caso 
da família Orchidaceae, cuja diversidade brasileira, conforme comentado 
acima, gira em torno de 2.650 espécies, cerca de 12,05% da flora mundial 
de orquídeas. Considerando que a exportação de mudas de orquídeas 
para os Estados Unidos da América no período de 2000 a 2002, confor‑
me Junqueira e Peetz (2002), somou 0,78% (ou US$ FOB 25.534 mil) do 
total das exportações (RS$ FOB 3.270.410 milhões) do grupo de plantas 
do qual excluem‑se árvores, arbustos e silvados de frutos comestíveis, 
mudas de cana‑de‑açúcar e de videira (base de dados ALICE ‑ SECEX), 
e que o total de exportações de mudas de orquídeas para os outros dois 
principais países (Holanda e Itália) para onde o Brasil exporta flores e 
plantas ornamentais foi nulo, pode‑se ter uma breve noção do quão pe‑
quena é a participação brasileira no mercado de plantas e flores orna‑
mentais, a despeito de sua biodiversidade. Apesar de os números apre‑
sentados por Junqueira e Peetz (2002) não explicitarem quantas espécies 
nativas da flora brasileira de orquídeas estão envolvidas nas exportações 
do período considerado, esse exemplo parece deixar óbvio que ações de‑
vem ser tomadas para gerar iniciativas tanto para a promoção de um uso 
mais efetivo de nossa diversidade de plantas com potencial ornamental 
quanto para promover programas de incentivo à produção e exportação 
de produtos da flora, que privilegiem a biodiversidade brasileira e apro‑
veitem melhor a diversidade de clima e solos existentes no País.
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Segundo Stringheta et al. (2002), as cifras nesse segmento, conforme 

estimativas internacionais, alcançaram em 2000, para o produtor, cerca 

de 19 bilhões de dólares; já no varejo, esses números alcançaram cerca de 

50 bilhões de dólares. O Brasil representa, conforme argumenta, cerca 

de 0,2% do mercado externo. Para Sá (2004), no período de 1995/1996, 

o país exportava menos de 1% do comércio internacional desse produto; 

quase uma década depois, a participação no mercado internacional era de 

US$ 11.781.769, em 2000; e alcançou um total de US$ 14.909.509, em 

2002. Ainda assim, argumenta o autor, esses números representam cerca 

de 1,5% das exportações da Holanda, o referencial mundial para o setor. 

Independente desse contexto, é quase consenso, na literatura corrente, 

que o país possui um grande potencial de crescimento; no entanto, para 

consolidar esse cenário, Stringheta et al. (2002) ponderam que:

“Embora de um modo geral bem estruturada, a floricultura 

nacional apresenta deficiências que entravam seu pleno desen‑

volvimento, e que foram agravadas pelo aumento de sua escala 

de produção. A não ser por algumas de suas áreas tradicionais, 

este setor registra uma série de problemas organizacionais 

como perdas de colheita e pós‑colheita, embalagem, trans‑

porte e baixo índice de cooperativismo. Na superação desses 

entraves, tem havido um esforço do governo no desenvolvi‑

mento de programas específicos de apoio ao setor, buscando 

disponibilizar fundos para o investimento em infraestrutura e 

apoio ao produtor. Além do apoio oficial, a participação do se‑

tor privado torna‑se fundamental para que a cadeia produtiva 

do agronegócio das flores e plantas ornamentais possa, final‑

mente, se consolidar, realizando avanços concretos no sentido 

de desenvolver toda a sua potencialidade”.

É fato que a floricultura nacional é resultado de uma larga tradição 
de agricultores familiares oriundos da migração asiática e europeia, o 
que repercute no empresariado do setor, também composto por empre‑
sas de base familiar.
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Informações sistematizadas por Sá (2004), a partir do senso agrope‑
cuário do período de 1995 a 1996, demonstraram que as unidades pro‑
dutivas que possuíam a floricultura como atividade principal represen‑
tavam 0,07% da área e do total de estabelecimentos investigados e, em 
termos de receita, contribuíram com um percentual de apenas 0,43% do 
total gerado pela agropecuária do país; no entanto, a receita média de‑
clarada para o setor foi 5,43 vezes maior, se comparada à receita média 
informada por todos os demais setores abrangidos pelo senso agropecu‑
ário. Para o autor, esse fato deriva da própria natureza do produto cul‑
tivado (de valor agregado alto) e da forma de organização da produção, 
cujo diferencial reside na exigência de um elevado nível de incorporação 
tecnológica e orientação voltada exclusivamente para o mercado. O au‑
tor argumenta que, no período considerado, a floricultura brasileira era 
composta, predominantemente, por pequenas empresas de base familiar, 
empregando um significativo contingente de trabalhadores, geralmente 
qualificados, devido às especificidades do setor.

Segundo Castro (2002), o cultivo de plantas ornamentais é explo‑
rado em pequenas propriedades. O tamanho médio dessas propriedades 
nos estados de São Paulo e Santa Catarina, grandes pólos produtores, 
chega a 3 ha. No entanto, o autor cita que existem, em algumas regiões, 
empreendimentos rentáveis de flores e plantas ornamentais em áreas 
com cerca de 500  m2. No Brasil, em uma área plantada, em torno de 
5.200 ha (70,5% campo, 26,3% estufas e 3,3% telado, cf. KIYUMA, 2004), 
300 ha estão voltados para a exportação (JUNQUEIRA; PEETZ, 2002.) 
e apenas 166 ha voltados para a produção de flores tropicais, ou seja, 
aquelas espécies que estariam mais próximas de nossa flora autóctone. 
No tocante ao plantio de flores tropicais, Pernambuco é o estado bra‑
sileiro com maior área plantada de flores tropicais, com cerca de 62 ha 
plantados; seguido de Alagoas (32 ha) e da Bahia (20 ha).

Esses números demonstram que o agronegócio de flores e plantas 
ornamentais no País tem grandes possibilidades de expansão, poden‑
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do, inclusive, converter‑se em uma boa alternativa para a agricultura de 
base familiar, apesar da alta demanda por tecnologia especializada para 
alguns cultivos. Segundo Kiyuma (2004), a despeito da grandeza terri‑
torial do País e da diversidade de climas e solos – aspectos que poderiam 
ser utilizados como diferencial competitivo pelo setor –, há uma grande 
assimetria entre os municípios brasileiros em termos de concentração da 
produção. Levando em consideração o período de 1995 a 1996, o autor 
demonstra que 20% dos municípios mais importantes do setor no país 
concentram 95% do valor gerado. 

Estabelecendo políticas de regionalização da produção de flores e 
plantas ornamentais para aproveitamento de floras locais (incluindo nes‑
sa iniciativa um selo verde para a produção de base familiar sustentável), 
obviamente seguindo um plano de uso sustentável, o País poderia obter 
diferencial competitivo de mercado tendo por base a crescente exigência 
de mercados internacionais por iniciativas de desenvolvimento econômi‑
co que promovam a inclusão social.

A área plantada de flores e plantas ornamentais tem apresentado 
certa expansão no País. Esse contexto pode ser observado não só nos 
pólos tradicionais de produção (São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janei‑
ro), como argumenta Sá (op. cit.), mas, sobretudo, no Nordeste brasilei‑
ro, notadamente nos estados de Pernambuco e Ceará, áreas situadas no 
semiárido, mas que possuem clima tropical. Essa expansão só será viável 
para o mercado brasileiro se for criada infraestrutura e incorporados 
novos produtos para incremento do setor. 

Segundo Castro (1998):

“Apesar da grande evolução dos últimos anos, existe uma ne‑
cessidade crescente de oferta de novas espécies e, portanto, um 
imenso espaço para a entrada de novas empresas produtoras 
de sementes e mudas desde que estas ofereçam diversidade de 
espécies e variedades, bem como apoio e orientação técnica so‑
bre o planejamento da produção”.
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Nesse sentido, existe um grande ponto de convergência entre as ne‑
cessidades do mercado em utilizar a biodiversidade para diversificar a 
carteira de produtos a serem oferecidos e a disponibilidade do germo‑
plasma de interesse.

Disponibilidade e Utilização de Variabilidade  
Genética em Plantas Ornamentais

Considerando que a agricultura engloba uma gama de produtos, fa‑
remos uma breve introdução sobre domesticação, erosão genética e uti‑
lização de recursos genéticos, exemplificando com plantas ornamentais, 
foco de nossa atenção, visando ilustrar os processos agora discutidos.

Uma das maiores revoluções humanas ocorreu com a domesticação 
de plantas e animais. Assim, iniciou‑se a agricultura, há cerca de 10 mil 
anos. Nesse processo, apenas uma parte do conjunto gênico original de 
uma determinada população é escolhida, e essa fração ainda passa por 
severa pressão de seleção humana. Por consequência, as plantas domes‑
ticadas apresentam uma base genética extremamente reduzida. No en‑
tanto, o homem, pela observação do processo natural de mutações, por 
recombinações produzidas e por cuidadosa seleção, também é capaz de 
“promover” uma série de eventos que resultam em estados genéticos e 
morfológicos diferentes. Esses eventos podem ser: cruzamentos intra‑
específicos, propagação clonal, hibridação interespecífica, isolamento 
geográfico (transporte), resultando, como consequência, em poliploidia, 
mudanças associadas à domesticação, variedades produzidas sob cultivo 
provenientes de isolamento geográfico e produção de raças locais. Des‑
sa maneira, através de séculos, os pequenos agricultores desenvolveram 
espantosa variabilidade nas culturas por meio de seleção de genótipos 
adaptados às condições ecológicas locais (adaptação a diferentes climas, 
solos, patógenos, etc) ou simplesmente por seleção baseada em padrões 
culturais que variam de localidade para localidade fundamentados em 
diferentes valores estéticos (coloração, tamanho, formas, etc) e usos (ali‑
mentares, medicinais, religiosos, etc).



422 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

Ademais, a agricultura moderna é dependente de uma pequena par‑
cela do reino vegetal, da qual se exige a máxima eficiência produtiva 
para suprir a crescente demanda de alimento. Nesse sentido, a história 
da agricultura é uma história reducionista refletida no número de espé‑
cies vegetais utilizadas. De fato, os povos pré‑históricos encontravam 
alimento em cerca de 1.500 espécies de plantas. Pelo menos 500 dessas 
foram utilizadas na agricultura antiga. No espaço de 1.000 anos, a diver‑
sidade de alimentos vegetais reduziu‑se para 200 espécies cultivadas por 
pequenos agricultores e 80 espécies preferidas pelos produtores. Hoje, 
entre 15 e 20 espécies são intensivamente utilizadas para alimentação, 
sendo apenas três (trigo, arroz e milho) responsáveis por 75% de toda a 
energia consumida pela população mundial. Evidentemente por razões 
econômicas, a grande diversidade de alimentos, antes utilizada, vem sen‑
do eliminada em detrimento de uma maior produtividade apresentada 
por poucos genótipos. A perda ou substituição de inúmeras variedades e 
raças locais por pouquíssimas variedades melhoradas caracteriza um dos 
processos mais nocivos para o futuro da agricultura – a erosão genéti‑
ca –, ou seja, a perda de genes, entre aqueles potencialmente úteis para 
futuros programas de melhoramento genético. Do mesmo modo que a 
agricultura voltada para alimentação dependente de uma pequena par‑
cela do reino vegetal, da qual se exige a máxima eficiência produtiva, os 
recursos genéticos das plantas ornamentais também se constituem em 
pequena parcela de um enorme universo. Heywood (2003), considerando 
apenas dois segmentos desse universo, aponta que cerca de 200 espécies 
são intensivamente utilizadas na produção comercial de flores e cerca de 
500 como plantas de interior.

De forma geral, em um processo de domesticação ou de melhora‑
mento genético, buscam‑se, sempre, características que deverão ser in‑
corporadas a um determinado indivíduo ou mesmo a uma cultura, que 
estarão aptos, quando os atributos desejáveis são reunidos num grau 
adequado. Por esse motivo, plantas domesticadas são submetidas à rigo‑
rosa pressão de seleção envolvendo, entre outros, a supressão de meca‑
nismos de defesa, a redução da fertilidade sexual (propagação vegetativa) 
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e as mudanças de hábito, incluindo plantas de comportamento perene 
para anual (FORD‑LLOYD; JACKSON, 1986). Verifica‑se, assim, que, 
por meio da seleção realizada pelo homem, os esforços concentraram‑se 
em poucas espécies – e poucos genótipos –, que passaram, cada vez mais, 
a ser eficientes e adaptadas às mais variadas necessidades humanas. A 
consequência desse processo reducionista é a eliminação da variabilidade 
até o ponto em que a base genética de uma espécie seja tão estreita que 
ela se torne altamente vulnerável. A adaptação adequada a mudanças no 
ambiente, a novos patógenos e a pragas torna‑se improvável.

A melhor maneira para a reversão desse quadro é a utilização da 
variabilidade genética contida em outros genótipos da mesma espécie, ou 
seja, aqueles genótipos que resultaram em estados genéticos e morfoló‑
gicos diferentes, promovidos por seleção humana bem como em espécies 
afins, sejam cultivadas ou silvestres, autóctones ou exóticas. No caso de 
plantas silvestres, o complexo gênico original ainda se mantém íntegro 
(ou quase isso para o caso de plantas cultivadas que não sofreram seleção 
intensiva), logo se portam como fontes potenciais de genes úteis ou como 
“depósitos” de genes que normalmente são perdidos nos processos de 
melhoramento. Entretanto, a identificação de variabilidade desejada não 
necessariamente implica em sua disponibilidade e, para tanto, são neces‑
sárias atividades complementares de coleta, introdução, caracterização, 
avaliação, documentação e conservação do germoplasma pretendido.

Coleta e Introdução

De modo muito generalizado, quando uma pessoa ou instituição re‑
solve promover a utilização de um recurso fitogenético e caso haja indis‑
ponibilidade de germoplasma, o planejamento deve, obrigatoriamente, 
contemplar inicialmente atividades de coleta (especialmente para plantas 
autóctones e/ou para genótipos introduzidos e aclimatados, sejam obso‑
letos ou não) ou introdução (para genótipos exóticos), visando ampliar 
a variabilidade genética disponível que deverá ser utilizada. Em outras 
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palavras, devemos reunir “matéria‑prima” suficiente de tal maneira que 
esse estoque apresente opções que possam atender as demandas geradas 
pelos interessados. 

Desde tempos remotos, a humanidade depende da coleta de germo‑
plasma visando ao atendimento de diferentes demandas das civilizações. 
Do mesmo modo, atividades de introdução e intercâmbio também foram 
e são decisivas, principalmente quando vistas como instrumentos para 
ampliar as opções geradas por necessidades básicas como alimentação, 
por exemplo. Mesmo tratando‑se de atividades extremamente impor‑
tantes e antigas, a literatura deixa a desejar quanto aos registros estabe‑
lecidos. 

No Brasil, a ideia de importação de plantas exóticas, em detrimento 
à utilização de espécies autóctones, para usos diversos, data do descobri‑
mento do país e, em muitos casos, concessa prática é apontada como bar‑
reira para o desenvolvimento da floricultura no Brasil (SATURNINO, 
1979). Ao contrário do que poderíamos inicialmente conjeturar sobre 
a conscientização e a importância da conservação da flora nativa e, por 
consequência, a fundação de Jardins Botânicos ou a criação de “Unidades 
de Conservação”, Blossfeld (1983) relata‑nos que a fundação do Horto 
Real (hoje o Jardim Botânico do Rio de Janeiro) teve o propósito inicial 
de uma plantação de árvores exóticas para a produção de carvão desti‑
nado ao fabrico de pólvora. Após essa providência indispensável para a 
defesa, D. João VI complementou o decreto da fundação acrescentando 
uma segunda tarefa: o jardim de aclimatação para árvores exóticas de in‑
teresse comercial e industrial, a fim de garantir a produção de materiais 
exportáveis de comprovado êxito em Portugal. Desse modo, ordenou‑se 
a introdução de mudas de especiarias (caneleira‑do‑Ceilão, canforeira e 
o craveiro‑da‑Índia); de ervas que serviam para o beneficiamento do chá 
(que também é exótico) (falsa‑murta, gardênia, angélica, jasmim e mag‑
nólia amarela); de árvores e arbustos produtores de fibras, visando o fa‑
brico de chapéis e cadeiras (Bombonossa – Cardulovica palmata e Rotang 
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– Calamus rotang) e de plantas ornamentais, para atender a aristocracia 
(espécies de acalifa, cassia, brownea, croton, datura rosea, dombeia, pitei‑
ra, ixora, plumeria, poisettia, flamboiant, ravenala, agapanthus, angélica, 
balsamina, copo‑de‑leite, dália, dracenas, hibiscus, jasmim, lírios, marga‑
ridas, cravos e roseiras).

Segundo Giacometti (1988) “A introdução constitui‑se na transfe‑
rência ordenada e sistemática de germoplasma para um novo local a fim 
de atender as necessidades do melhoramento genético e pesquisa corre‑
lata”. Walter et al. (2005b) apontam que introdução pode ser entendida, 
em sentido amplo, como a transferência de germoplasma entre países e, 
em escala menor, entre regiões fitogeográficas de um país. Em muitos 
casos, as justificativas para o desenvolvimento de atividades de introdu‑
ção e coleta são similares e correlatas. Desse modo, Engels et al. (1995) 
enumeram quatro razões principais para que se efetue a coleta de germo‑
plasma e, como já foi comentado, usaremos as mesmas razões para que 
também se proceda à introdução:

a. O germoplasma está em perigo de erosão genética ou mesmo 
de extinção.

b. A demanda pelo germoplasma é claramente expressa por usu‑
ários em âmbito nacional ou internacional.

c. A diversidade que o germoplasma representa está sendo per‑
dida ou é insuficientemente representada nas coleções ex situ 
de germoplasma.

d. O conhecimento sobre o germoplasma deve ser ampliado.

Assim, tanto para a coleta quanto para a introdução de plantas orna‑
mentais, no Brasil existem dois setores atuantes: o informal (geralmente 
privado) e o formal (oficial e público). O setor informal, formado por 
agricultores e (ou) viveiristas, tem como objetivo da coleta e da introdu‑
ção o uso imediato do germoplasma para o plantio e multiplicação com 
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posterior comercialização. Como as informações pertinentes aos itens 
(a), (c) e (d), já mencionados, são escassas ou pulverizadas, o setor infor‑
mal assume a iniciativa de demandar diretamente aos produtores, nacio‑
nais ou internacionais, o germoplasma pretendido e, em muitos casos, 
sem que haja fiscalização ou acompanhamento do processo. Entretanto, 
esse é um procedimento de risco, pois, caso não haja fiscalização, inadver‑
tidamente pode‑se introduzir, e já foram introduzidos, patógenos novos 
em determinadas áreas ou região ou mesmo plantas invasoras que não 
ocorriam no novo hábitat. Nesse contexto, Coutinho (2001) exemplifica 
sobre os problemas de introdução de doenças no País por meio da aqui‑
sição de plantas ornamentais exóticas; Dias et al. (2002) apresentam o 
risco de introdução de pragas invasoras exóticas na importação de flores 
frescas. De modo similar, Almeida (2007) e Rivas (2007) discorrem sobre 
a detecção e controle de bactérias e vírus em plantas ornamentais e aler‑
tam os produtores sobre os prejuízos, limitações e impedimentos para 
exportação impostos por esses microrganismos. 

No caso do setor formal, geralmente formado por pesquisadores e 
pertencentes a instituições de pesquisa, o objetivo da coleta e da intro‑
dução é atender as necessidades do melhoramento genético e da pes‑
quisa correlata, em curto, médio e longo prazos. Para tanto, instituições 
públicas e órgãos oficiais como o Instituto Agronômico de Campinas 
(IAC) e o Centro Nacional de Recursos Genéticos e Biotecnologia, da 
Embrapa, executam e fiscalizam as atividades de introdução, de acordo 
com a legislação brasileira e internacional de proteção fitossanitária, da‑
queles materiais destinados à pesquisa. Outros órgãos, como o Conselho 
de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), vinculado ao Ministério do 
Meio Ambiente, atualmente regulam as atividades de coleta e acesso aos 
recursos genéticos.

No Brasil, há muitos trabalhos que tratam da coleta de material de 
herbário, mas sobre coleta de material vivo (germoplasma), a literatura 
formal é curiosamente escassa (WALTER et al., 2005a). Porém, especifi‑
camente sobre a coleta de germoplasma de plantas ornamentais, pratica‑
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mente não existe nada. Exceções devem ser consideradas para os relatos 
esporádicos de viagens botânicas em que são exaltadas as “novidades” 
com grande ênfase para o registro da biodiversidade local – materiali‑
zado por meio de listas de espécies observadas e descrições de espécies 
novas para a ciência – e, em escala também importante, porém com me‑
nor intensidade, para a utilização ou conservação do germoplasma cole‑
tado, como, por exemplo, os relatórios de excursões botânicas realizadas 
por F.C. Hoehne e publicados pela Secretaria da Agricultura, Indústria 
e Comércio do Estado de São Paulo, sob várias datas. Digno de nota é 
o trabalho realizado por Tombolato et al. (1991), em que são apresen‑
tadas justificativas, metodologias e roteiros de viagens para coleta de 
germoplasma de espécies de Alstroemeria, com ênfase para conservação e 
utilização em programas de melhoramento genético. Outro exemplo é o 
trabalho de Assis e Sakuragui (2005), em que são abordados temas sobre 
a coleta e conservação de germoplasma de plantas ornamentais, com ên‑
fase em Altroemeriaceae e Araceae.

Como enfatizamos no início, quando a atividade de coleta de germo‑
plasma contempla especialmente recursos genéticos autóctones, a for‑
mação dos nossos estoques é mais exequível, por questões de soberania; 
segura, não há introdução de novos patógenos no país; e barata, devido 
à proximidade e adaptações aos estresses abióticos, pois a maior parte da 
variabilidade genética, se não toda, foi gerada e está distribuída no País. 
Entretanto, a ausência de representantes nativos ou de variabilidade ge‑
nética disponível para determinados produtos, induz‑nos à necessidade 
de realizar introduções para o atendimento de demandas imediatas do 
setor e à formação dos estoques para pesquisa. Esse procedimento gera 
dependência de germoplasma exótico, o que limita nossos estoques; exi‑
ge um cuidado fitossanitário cada vez maior, pela segurança biológica; 
e custará cada vez mais caro devido às barreiras protecionistas, pois há 
tendência nesse sentido imposta pela legislação internacional.

Extraímos de Gatti (2004) dois exemplos que ilustram bem a rese‑
nha, agora discutida: (a) a importação (ou preferência) de plantas exóti‑
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cas em detrimento das plantas autóctones e (b) as consequências comer‑
ciais dos trabalhos efetuados com base em estoques limitados ou com 
variabilidade genética limitada.

A importação de plantas exóticas  
em detrimento das plantas autóctones 

O Brasil é detentor de uma grande diversidade de gêneros e de espé‑
cies autóctones de orquídeas. Esse fato, aliado às formas, cores, raridades, 
especificidades reprodutivas e de cultivo, estimularam a curiosidade por 
parte da sociedade, que passou a valorizá‑las e colecioná‑las. Gatti (2004) 
comenta que o hábito de cultivar e colecionar orquídeas foram fortemen‑
te estimulados pela fundação e expansão das associações de orquidófilos, 
a partir da década de 1940. Hoje, os orquidicultores constituem‑se em 
uma das parcelas mais bem organizadas no setor de produção e comer‑
cialização de plantas ornamentais. Comenta ainda que, até a década de 
1990, esses produtores conseguiram manter o comércio interno e exter‑
no abastecido com mudas e flores de orquídeas provenientes de clones 
ou de seleção a partir de espécies autóctones, especialmente híbridos e 
variedades de Cattleya labiata e de Laelia purpurata. Depois de 1990, o 
perfil de produção vem se alterando bastante com a crescente produção 
e oferta de espécies e híbridos de Dendrobium, Cymbidium e Phalaenopsis, 
todas exóticas. Nesse contexto, os dados de Kiyuna (2004) comprovam 
as preocupações de Gatti (2004), pois, ao discorrer sobre o mercado de 
orquídeas, aponta que, até 1994, os valores relacionados às exportações 
baseadas em híbridos, variedades e espécies autóctones sempre foram 
maiores que aqueles das importações e mantiveram‑se constantes até 
1999, último ano avaliado. Entretanto, os valores das importações (base‑
ados em híbridos e variedades de espécies exóticas) apresentaram gran‑
de instabilidade e, a partir de 1994 (até 1999, último ano avaliado), mos‑
tram sempre valores superiores às exportações, com um pico máximo em 
1996. Como consequência, hoje o mercado interno oferece muito mais 
opções de cores, formas, tamanho e durabilidade em flores de orquídeas 
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exóticas (Dendrobium, Cymbidium e Phalaenopsis) do que aquelas encon‑
tradas em orquídeas nativas.

As consequências comerciais dos trabalhos  
efetuados com base em estoques limitados  
ou com variabilidade genética limitada 

Quando comenta sobre a exportação brasileira de flores de gladío‑
los, espécies alternativas apontadas por outros autores como detentoras 
de qualidades suficientes para alavancar o desenvolvimento da floricultu‑
ra no Brasil, Gatti (2004) aponta que as exportações têm decrescido nos 
últimos anos e que, em 1990, apenas U$ 73 mil foram comercializados, 
ou seja, sete vezes menos que o montante exportado em 1983. Partindo‑
‑se do princípio que o Brasil não dispõe de espécies nativas de gladío‑
los – originárias da Ásia, África e especialmente do Mediterrâneo – e 
que todo o germoplasma disponível foi introduzido, Gatti (2004) atribui 
o decréscimo das exportações ao fato de existirem poucas variedades 
adaptadas e poucas variedades em cultivo em nosso país, ou seja, mostra 
a vulnerabilidade da cultura e a existência de poucas opções comerciais. 
Portanto, nesse caso, os programas de melhoramento são realizados a 
partir da exploração de uma estreita variabilidade (perto de uma dúzia de 
variedades diferentes) em detrimento e concorrência ao grande número 
de variedades europeias, cuja comercialização se aproxima a 300 varie‑
dades de gladíolos de diferentes formas, tamanhos, cores e durabilidade. 

Conservação

 Antes de discutirmos a conservação de recursos genéticos de plan‑
tas ornamentais, retornaremos ao tema diversidade biológica brasileira. 
Essa diversidade exige uma reflexão sobre o imenso patrimônio existen‑
te no Pe os padrões de sua exploração, quer na perspectiva de sua rique‑
za, quer na perspectiva de sua utilização sustentável, quer na perspectiva 
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de sua conservação. A relação entre a riqueza natural e a degradação 
ambiental, não só em âmbito regional, mas do ponto de vista da susten‑
tabilidade ecossistêmica mundial, é responsabilidade que cabe tanto aos 
estados como a todo indivíduo, tendo por base as implicações diretas 
nas condições de sobrevivência das populações de todos os seres vivos. 
Ao pensarmos o contexto da crise ambiental na atualidade, pondera‑se 
que a capacidade de suporte da biodiversidade não é compatível com os 
níveis crescentes de consumo existentes, considerando que aquela tende 
a ser reduzida a níveis críticos à medida que a crise ambiental se agrava. 
Nesse contexto, o grande potencial que ela representa ficaria comprome‑
tido e, por extensão, todas as iniciativas de desenvolvimento tecnológico 
dependente de recursos naturais. O setor de flores e plantas ornamentais 
é diretamente dependente desses recursos e, por consequência, deve ser 
afetado de forma significativa.

A discussão das questões acerca da relevância do conhecimento deta‑
lhado da diversidade biológica brasileira tem evidenciado não só a mag‑
nitude de sua importância, das ameaças a que está sujeita, do risco para 
as gerações futuras, mas, também, a clareza sobre as incertezas do co‑
nhecimento que se tem sobre ela para a correta gestão dos recursos que a 
compõe. Nesse contexto, a reflexão mais direta que fazemos consiste no 
fato de que a degradação ambiental não consiste só e exclusivamente na 
extensiva depredação dos biomas, mas, de igual modo, na má utilização 
dos recursos deles advindos. Ao selecionarmos e utilizarmos uma ínfi‑
ma parcela dos recursos genéticos de um determinado organismo vivo, 
promovemos gradativamente – e pelos padrões atuais de consumo em 
proporções cada vez mais alarmantes – o assoreamento da diversidade 
tanto genética como biológica desses recursos.

Por esse motivo, cabem discussões amparadas por aspectos técnicos 
e científicos que induzam discussões em âmbito ampliado para o cenário 
político, econômico e social para formulação de políticas alicerçadas em 
princípios coerentes com os padrões de sustentabilidade da natureza. A 
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importância da preservação de recursos genéticos tem implicação essen‑
cial e inegável para o meio ambiente, mas a importância se aplica em ter‑
mos cruciais para a economia. A sobrevivência de segmentos de mercado 
diretamente dependentes de recursos naturais vegetais, como é o caso do 
segmento de flores e plantas ornamentais – tão sensível e dependente de 
inovação constante –, será cada vez mais determinada pela capacidade de 
os estados de induzirem novas posturas em relação à preservação e ao 
uso sustentável de seus recursos naturais e de desenvolver infraestrutura 
e processos logísticos capazes de atender demandas diversificadas em 
tempo hábil.

Considerando que os novos cenários econômicos baseados no conhe‑
cimento privilegiam iniciativas inovadoras fundamentadas em posiciona‑
mentos estratégicos sólidos – cuja base requer arranjos competitivos –, 
será fundamental para o país, caso queira expandir sua posição no mer‑
cado de plantas e flores ornamentais, promover programas que viabili‑
zem o conhecimento em profundidade de suas potencialidades, para o 
atendimento de uma demanda crescente no setor.

A conservação da biodiversidade compreende o manejo das intera‑
ções humanas com as distintas categorias da biodiversidade, oferecendo 
benefícios à geração atual, porém mantendo seu potencial para atender 
às necessidades e aspirações das próximas gerações. Consequentemen‑
te, a conservação da biodiversidade não deve resumir‑se à proteção da 
natureza frente ao desenvolvimento, mas procurar satisfazer a deman‑
da humana por recursos biológicos e, simultaneamente, garantir a sus‑
tentabilidade, em longo prazo, da enorme riqueza biótica do planeta” 
(INSTITUTO DE RECURSOS MUNDIAIS apud NASS, 2005).

Somente por meio do uso dos recursos genéticos é que os benefícios 
sociais e econômicos da conservação de RGs podem ser compreendidos. 
Desse modo, a coleta, introdução, caracterização, avaliação e documenta‑
ção de germoplasma são ações pertencentes a estratégias maiores, quais 
sejam: conservação e utilização (Figura 4). Especialistas em recursos ge‑
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néticos enfatizam que o sucesso de um programa de pesquisa em recur‑
sos genéticos depende essencialmente de um bem fundamentado sistema 
de conservação de germoplasma (FERREIRA, 1988).

 
 

“Amplia variabilidade”  
  Coleta  
  Introdução  

“Agrega Valor” 
  Caracterização  
  Avaliação  
  Documentação  

Conservação

U�lização

Conscien�zação

Figura 4. Desenvolvimento de atividades relacionadas e seus desdobramentos para utilização 

e conservação de recursos genéticos.

Frente à acelerada degradação dos ecossistemas naturais em todo 
o globo, incluindo áreas já modificadas por atividades agrícolas, eviden‑
cia‑se que o estabelecimento de processos para conservar recursos ge‑
néticos é um problema urgente e tem sido abordado mundialmente de 
duas maneiras complementares. Pela conservação in situ, que mantém 
as espécies no ambiente natural, e pela conservação ex situ, na qual as 
espécies são amplamente manejadas fora do seu ambiente natural (WAL‑
TER et al., 2005a). Independentemente do processo a ser utilizado para 
conservação, o germoplasma deve ser organizado em Bancos de Germo‑
plasma (BG), ou seja, a base física onde o germoplasma é conservado. Os 
BGs geralmente pertencem a centros ou instituições públicas e privadas. 
Um Banco de Germoplasma possui os seguintes objetivos: (a) conservar 
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fontes genéticas para uso futuro; (b) manter as coleções devidamente 
caracterizadas e avaliadas; e (c) prevenir e evitar perdas de recursos ge‑
néticos (GOEDERT, 1988).

Alguns autores definem os materiais e apontam a conservação in situ 
como a estratégia mais apropriada, como, por exemplo, para populações 
de espécies nativas, principalmente para espécies perenes, notadamente 
as florestais (FERREIRA, 1988). Além das florestais, Nass (2001) acre‑
dita que a conservação in situ seja a estratégia mais indicada para espé‑
cies silvestres das plantas cultivadas, forrageiras e fruteiras. Ainda nesse 
contexto, Hoyt (1992) ressalta que somente as espécies silvestres podem 
ser candidatas à conservação in situ, uma vez que somente elas vivem 
em comunidades naturais. São várias as unidades operacionais voltadas 
para conservação in situ, destacando‑se parques nacionais, reservas bio‑
lógicas, reservas genéticas, estações ecológicas, santuários de vida silves‑
tre, etc. As unidades, acima mencionadas, embora preservem uma ampla 
gama de diversidade vegetal, são instituídas principalmente visando à 
conservação de espécies florestais. Desse modo, ao dirigir‑se o foco de 
conservação para espécies florestais em suas comunidades naturais, in‑
voluntariamente, passa‑se também a conservar uma grande diversidade 
de espécies não arbóreas, incluindo‑se aí diversas espécies ornamentais. 
Entretanto, o único processo de conservação que vem sendo utilizado no 
país, para as plantas ornamentais, é o ex situ (MATTHES et al, 1988).

A conservação ex situ desdobra‑se em várias modalidades, entre as 
quais a conservação in vitro, em coleções a campo (in vivo), em câmaras 
frias, em nitrogênio líquido etc, pois depende do comportamento repro‑
dutivo de cada espécie. Goedert (1988), citando outros autores, aponta 
que, no caso das plantas que se reproduzem por sementes, e para os pro‑
pósitos de armazenamento, as sementes são classificadas em dois grupos: 
(a) ortodoxas – aquelas que podem ser dessecadas a baixos teores de 
umidade (4% a 6%) e armazenadas sob temperaturas subzero, por longos 
períodos, sem que o poder germinativo sofra alteração; e (b) recalcitran‑
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tes – aquelas que morrem rapidamente quando dessecadas abaixo de de‑
terminados níveis críticos de umidade. 

Até o momento, somente foi possível se definir métodos de arma‑
zenamento em longo prazo para sementes ortodoxas. Para espécies que 
apresentam sementes recalcitrantes ou para aquelas que não produzem 
sementes (se reproduzem por propagação vegetativa), outros métodos 
são utilizados, entre eles, a conservação a campo (in vivo) ou in vitro.

Do mesmo modo que para coleta e introdução, para conservação de 
plantas ornamentais, no Brasil, existem dois setores atuantes: o informal 
(geralmente privado) e o formal (oficial e público). Para o primeiro setor, 
verificamos que existe um número expressivo de viveirista e de coleções 
de plantas ornamentais. Quanto às coleções, praticamente todas perten‑
cem a particulares e todas são conservadas in vivo (ou em campo ou 
em casas de vegetação). As instituições que mantêm coleções são muito 
poucas e encontram dificuldades econômicas para sua manutenção. De 
modo geral, o maior problema das coleções não institucionais é o sentido 
personalizado que assumem. Se um determinado pesquisador ou amador 
consegue constituir uma coleção, ele a mantém com justificativas, me‑
todologia e, principalmente, com recursos próprios, sendo a existência 
da coleção diretamente vinculada à existência do seu responsável. Nem 
sempre existe a mentalidade de perpetuação daquele trabalho por parte 
dos familiares ou de alguma instituição competente (isso quase aconte‑
ceu com a coleção de Burle Marx, após a sua morte, caso não fosse criada 
uma Fundação que se comprometesse com a conservação de uma das 
maiores e mais importantes coleções de plantas ornamentais do Brasil). 
Portanto, as coleções, de modo geral, assumem um caráter momentâneo, 
passageiro, efêmero. Mesmo com todos esses problemas, as coleções par‑
ticulares ainda são de grande importância pela quantidade, pelo grande 
número de colecionadores e pela qualidade do material sob cultivo, já que 
são colecionados híbridos de grande valor comercial e espécies silvestres 
de relevante valor ecológico (MATTHES, 1988). 
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Aqui, faremos referência a Matthes (1988), quando afirma que “as 
instituições responsáveis pela conservação de plantas ornamentais ex 
situ, simplesmente as mantém sob cultivo, não se caracterizando como 
um banco de germoplasma” e tentar expressar as diferenças entre um 
BG e uma coleção qualquer de plantas ornamentais (desde já, alertando 
que as coleções e BGs serão tratados de forma generalizada). A essência 
dos trabalhos desenvolvidos é basicamente a mesma, ou seja, conserva‑
ção para uso imediato ou posterior, porém o que os diferencia é o trata‑
mento relacionado às atividades envolvidas em cada processo. Então, de 
forma geral: 

1. Uma coleção geralmente pertence a um particular (setor in‑
formal) e a existência da coleção estará diretamente vinculada 
à existência do seu responsável; por esse motivo, uma coleção 
assume um caráter passageiro. 

Um BG deve ser, preferencialmente, vinculado a uma instituição (se‑

tor formal) seja pública ou privada; por esse motivo, assume um caráter 

de perpetuidade.

2. A preocupação maior na composição de uma coleção seria a de 
resguardar a diversidade interespecífica, ou seja, a diversidade 
entre espécies diferentes, não necessariamente relacionadas, ou 
mesmo espécies pertencentes a gêneros e famílias diferentes. 
Essa diversidade pode ser expressa da seguinte forma (A, B, 
C, D,...n) e está de acordo com os objetivos comerciais da co‑
leção e do viveirista, pois visa oferecer o maior número bem 
como variadas opções para o consumidor. Um bom exemplo 
dessa diversidade é um zoológico, onde encontramos um casal 
de leões, um de zebras, um de ursos, etc, ou um viveiro comer‑
cial de plantas, onde percebemos a existência de poucas plantas 
pertencentes a famílias diferentes: algumas bromélias, rosas, 
gladíolos, etc.
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Em um BG, a preocupação recai na conservação da diversidade in‑
traespecífica, ou seja, a diversidade dentro de uma mesma espécie ou en‑
tre espécies relacionadas. Essa diversidade pode ser expressa da seguinte 
forma (A1, A2, A3, A4, ... n; B1, B2, B3, B4, ... n). Portanto, deve‑se ter 
um BG de espécies de rosas e espécies relacionadas; um BG de gladíolos 
e espécies relacionadas, onde estarão reunidos os recursos genéticos dis‑
poníveis de rosa; os RG de gladíolo, etc.

3. Em uma coleção, encontra‑se geralmente amostra de apenas 
um ou poucos indivíduos de cada espécie ou uma melhor re‑
presentatividade apenas daquelas espécies com maior valor 
comercial.

No BG encontram‑se amostras compostas por indivíduos perten‑
centes a uma mesma população (um acesso) e de diferentes populações 
(diferentes acessos) da mesma espécie ou de espécies relacionadas.

4. Em uma coleção, o tipo de conservação é geralmente in vivo 
(ou em campo ou em casas de vegetação). A manutenção dos 
exemplares se faz por multiplicação vegetativa visando à per‑
petuação das características desejadas. Quando existem semen‑
tes, o número geralmente é insuficiente ou são acondicionadas 
em condições não apropriadas.

No BG os processos de conservação podem contemplar sementes, 
explantes ou plantas a campo. No caso da espécie produzir sementes de 
comportamento ortodoxo, a preferência deve recair sobre a conservação 
de germoplasma semente, em câmaras frias devido à simplicidade e efi‑
cácia. Deve‑se realizar a multiplicação de todos os acessos até a obtenção 
de um número suficiente de sementes para que seja mantida a integri‑
dade genética daquele acesso. Além da identificação do comportamento 
das sementes, deve‑se indicar o método mais apropriado para conserva‑
ção (curto, médio e longo prazo), armazená‑las de forma eficiente (com 
baixo teor de umidade e geralmente envelope de alumínio) e proceder ao 
monitoramento periódico do poder germinativo. 
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5. Em uma coleção, geralmente se verifica apenas atividade de 
avaliação, ou seja, aferição de características influenciáveis por 
fatores bióticos e abióticos. Normalmente, estas são as caracte‑
rísticas de valor agronômico (ex.: rendimento da cultura, iden‑
tificação de fontes de resistência a patógenos).

No BG desenvolvem‑se atividades de avaliação e caracterização. A 
caracterização visa estabelecer as diferenças entre acessos de uma mes‑
ma espécie (mostrar em que A1 é diferente de A2, em que A2≠A3, em que 
A3≠A4, ...). Para tanto, são aplicados descritores morfológicos, fenológi‑
cos e agronômicos complementados por atividades citogenéticas e bio‑
químicas. A falta de informações relacionadas aos processos de avaliação 
e caracterização é uma das principais causas do uso limitado de acessos 
mantidos em bancos de germoplasma. 

Um interessante exemplo de caracterização morfológica pode ser 
observado em Bicalho (1980), da Esalq – USP, a partir de exemplares 
pertencentes à coleção de orquídeas daquela instituição. Todos os exem‑
plares estão com suas flores representadas em uma “ficha de diagnose 
floral”, cujas peças florais são distendidas, coladas e acompanhadas de in‑
formações sobre as dimensões, colorido das peças, data, número e nome 
da planta. A partir dessas fichas, podem‑se detectar indivíduos “elite”, 
mutantes, bem como realizar análises dentre e entre populações, já que, 
em alguns casos, existem vários indivíduos representando uma popula‑
ção, bem como várias populações. Essa metodologia foi largamente em‑
pregada em teses taxonômicas (MARTINS, 1967) e pode ser utilizada 
para subsidiar iniciativas voltadas para o melhoramento de orquídeas. 

6. Em uma coleção, os dados de origem, relacionados às ativida‑
des de coleta ou de introdução, são insuficientes ou inexistentes.

No BG é realizada a documentação do germoplasma envolvendo da‑
dos de passaporte (aqueles recolhidos durante a coleta como informações 
geográficas, ecológicas, fisiológicas e morfológicas), dados de caracteri‑
zação e de avaliação.
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Aqui gostaríamos de utilizar novamente o exemplo mencionado por 
Tombolato (2001) e Tombolato et al. (2002), para gladíolo (já mencio‑
nado), com o intuito de ilustrar os resultados obtidos a partir da cons‑
cientização da importância para com o desenvolvimento de atividades 
relacionadas aos recursos genéticos. O IAC, uma instituição pública, na 
década de 1960, acreditou na potencialidade ornamental dos gladíolos e 
iniciou o programa de melhoramento genético, visando à comercializa‑
ção interna e externa. Antes dissoser formalizado, a instituição já havia 
mostrado interesse em formar um Banco de Germoplasma, pois a prática 
de coleta e introdução visando reunir “matéria prima” para atender a pes‑
quisa já vinha sendo realizada. Entretanto, esse estoque de germoplasma 
foi apenas parcialmente trabalhado, ou seja, foram lançados inicialmente 
materiais oriundos de seleção ou avaliação preliminar. Foram seleciona‑
dos aqueles que, àquela época, apresentavam o melhor rendimento para 
as práticas culturais a que foram submetidos ou que apresentaram os 
melhores desempenhos frente aos estresses bióticos e abióticos. Entre‑
tanto, juntamente com o material introduzido, foi introduzido o fungo 
responsável pela ferrugem‑do‑gladíolo. Aliado à introdução do fungo e 
ao fato de existirem poucas variedades em cultivo no país, tanto o comér‑
cio interno e externo de exportação de flores quanto o próprio programa 
de melhoramento declinaram. Entretanto, com a revitalização do pro‑
grama, na década de 1980, foram introduzidos novos materiais e todo o 
estoque foi submetido à prática de caracterização (identificação de novos 
tipos morfológicos) e de avaliação profunda. Como resultado, foi identi‑
ficado um material que apresentava resistência ou tolerância ao fungo e, 
por esse motivo, foi intensamente empregado na base das linhagens hí‑
bridas. Hoje o mercado possui duas novas variedades rústicas (“Carmim” 
e “Paranapanema”) adaptadas à região e tolerante à ferrugem.

Do mesmo modo que o gladíolo, novas variedades foram recente‑
mente lançadas pelo IAC pertencentes aos programas de melhoramento 
de Hippeastrum spp., Alstroemeria spp., Hemerocallis spp. e Anturium spp. 
(TOMBOLATO, 2004).
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Segundo o contexto traçado, percebe‑se que a conservação de ger‑
moplasma de flores e plantas ornamentais no País depende de um con‑
junto de fatores relacionado ao acesso a informações estruturadas sobre 
a biodiversidade brasileira. Para que o uso desse patrimônio seja efetivo, 
em primeira instância, devem ser estimulados estudos científicos para 
o entendimento de sua distribuição geográfica, constituição e dinâmi‑
cas próprias. Conforme Giulietti (2005), estudos dessa natureza ainda se 
encontram em fase exploratória; os autores entendem que “as coleções 
botânicas no Brasil têm uma média de 0,441 espécimes/km2, variando de 
1,807 no Sul do Brasil até 0,133 no Norte”, quando seria necessário pelo 
menos 1 espécime/Km2 para o desenvolvimento de uma flora regional.

Nesse contexto, surgiram, a partir de recomendações da Sociedade 
Botânica do Brasil, iniciativas de levantamento da flora local em muitos 
estados do Brasil, como é ocaso da Flora do Distrito Federal, Flora Fa‑
nerogâmica do Estado de São Paulo, Flora do Rio Grande do Sul, entre 
outras. Existem iniciativas de resgate dos tipos das plantas que compõem 
a flora brasileira em coleções no exterior, o que facilitará a identificação 
dos componentes da flora nacional.

Essas iniciativas fazem parte de uma reestruturação na forma de 
condução das coleções biológicas, conforme Egler (2006), os quais afir‑
mam que, nos países desenvolvidos, as coleções biológicas estão passan‑
do por um processo de readequação tecnológica e gerencial. O principal 
objetivo é a incorporação de novos métodos e processos que permitam a 
caracterização rápida e confiável do acervo, assim como a introdução de 
procedimentos gerenciais com a finalidade de facilitar a rastreabilidade 
do processamento das amostras e das informações a elas associadas.

No Brasil, a situação das coleções biológicas está muito longe de ser 
considerada adequada. Muitas delas se encontram em condições precá‑
rias em decorrência de infraestrutura física inadequada e (ou) da falta de 
recursos humanos especializados. Se mantido o quadro atual, será muito 
difícil para o País atender à demanda de conhecimento e de exploração 
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sustentável do capital biológico associado à diversidade de ecossistemas 
e à riqueza de recursos genéticos e, para os cientistas brasileiros, cumprir 
a missão de inventariar, descobrir e descrever a diversidade de espécies 
brasileiras, além de analisar, sintetizar e compartilhar o conhecimento, 
as informações e os dados primários oriundos desse esforço em prol da 
ciência e da sociedade.

Para Pinto (1999) e Pinto (2001):

“a manutenção e utilização dos recursos genéticos têm viabili‑
dade fundamentada na coleta e introdução de acessos, conser‑
vação e intercâmbio, bem como na caracterização e avaliação 
de germoplasma. A conservação oferece o suporte aos traba‑
lhos de melhoramento genético, possibilita intercâmbio de 
germoplasma e, especialmente, a preservação da variabilidade 
genética, enquanto a caracterização e avaliação permitem co‑

nhecer qualidades e potencialidades do germoplasma”.

Da mesma forma que se multiplicam os esforços para efetuar o levan‑
tamento da flora, crescem as iniciativas de geração de listas de espécies 
ameaçadas em âmbito regional. Em 2004, a Fundação Biodiversitas, em 
parceria com o Jardim Botânico do Rio de Janeiro e a Sociedade Botânica 
do Brasil, iniciaram a atualização da Lista da Flora Brasileira Ameaçada 
de Extinção. Segundo Giulietti (2005), a lista original de 1992 (Portaria 
Ibama, 006/92) apresentava 106 espécies de angiosperma, 1 gimnosper‑
ma (Araucaria angustifolia) e 1pteridófita (Dicksonia selowiana). A autora 
pontua que, entre as monocotiledôneas, Bromeliaceae e Orchidaceae fo‑
ram as famílias que obtiveram maior número de espécies listadas: 15 e 9 
respectivamente. Entre as dicotiledôneas, Moraceae (sobretudo o gênero 
Dorstenia), Chrysobalanaceae, Lauraceae e Leguminosae foram as famí‑
lias cujas espécies mais figuraram na lista citada. Segundo Oldfield et al. 
(apud. GIULIETTI et al., 2005), das 10.091 espécies de árvores amea‑
çadas listadas pela The World Conservation Union – IUCN, em âmbito 
mundial, 405 têm ocorrência em território nacional. Considerando que 
o nível de conhecimento global sobre a flora do País é ainda incipiente; 
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o nível do avanço da degradação dos biomas brasileiros; e os níveis cres‑
centes de inclusão de espécies em listas de plantas ameaçadas, podemos 
supor que muitas espécies deverão ser extintas antes que sejam devida‑
mente catalogadas e estudadas em profundidade pela ciência.

O programa de Conservação e Uso Sustentável da Diversidade Bio‑
lógica Brasileira (Probio), desenvolvido pelo Ministério do Meio Am‑
biente, estabeleceu em conjunto com diversas instituições nacionais e 
internacionais, no período de 1998 a 2000, uma série de estudos para 
o estabelecimento de áreas prioritárias para a conservação dos biomas 
brasileiros. As áreas estabelecidas foram, em grande parte, reflexo do 
nível de conhecimento da biodiversidade componente ou pela importân‑
cia potencial levando em consideração os contextos regionais. Está claro 
que essa iniciativa é somente um dos elementos para a consolidação de 
uma política de conservação que possibilite o conhecimento aprofundado 
da biodiversidade e suas possibilidades de uso sustentável. Para Giulietti 
et al. (2005):

“O progresso na conservação da biodiversidade do Brasil, es‑
pecialmente com respeito à sua flora, depende de um maior 
número de taxonomistas com experiência de campo e de labo‑
ratório, que se especializem em algumas das famílias e que fa‑
çam coleções e levantamentos florísticos em nível nacional. O 
trabalho deve ser concentrado em identificar e inventariar os 
hotspots e em manter as coleções de herbários, coleções vivas 
e coleções de DNA. Tal programa, inevitavelmente, depende‑
rá de projetos regionais que envolvam um maior número de 
instituições e de especialistas conectados através de redes e 
financiados por fontes governamentais e privadas”.

A conservação dos recursos da flora nativa com potencial de uso or‑
namental depende, em grande parte, das estratégias do Estado para pro‑
mover a conservação da flora nacional. Conforme Peixoto et al. (2006), 
será necessário desenvolver ações em médio e longo prazo para gerar 
estratégias que modernizem a infraestrutura nacional, a fim de dotar o 
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País de condições necessárias para a ampliação do estudo da flora. Para 
os autores:

“Apesar do grande desenvolvimento observado nas últimas 
cinco décadas, o Brasil ainda carece de informações abrangen‑
tes sobre sua biodiversidade. Não há exagero em afirmar que 
se conhece menos de um terço da diversidade biológica bra‑
sileira, e que, portanto, ainda há muito a ser feito. O número 
de taxonomistas brasileiros em atividade atualmente, embora 
muito superior ao de décadas atrás, ainda é insuficiente para 
a tarefa de inventariar a biodiversidade brasileira. Para suprir 
essa necessidade, faz‑se necessário formar, num curto espaço 
de tempo, um número significativo de taxonomistas. Destes, 
boa parte poderá ser capacitada nos centros de pesquisa exis‑
tentes no País, enquanto, em alguns casos, haverá necessidade 
de capacitação no exterior, pois aqui não há especialistas em 
todos os grupos taxonômicos”.

A principal fonte de conservação de germoplasma no país, indepen‑
dente da forma de conservação considerada é, indubitavelmente, os jar‑
dins botânicos. A Resolução Conama Nº 339, de 3 de Agosto de 2003, 
considera Jardim Botânico:

“área protegida, constituída, no seu todo ou em parte, por co‑
leções de plantas vivas cientificamente reconhecidas, organi‑
zadas, documentadas e identificadas, com a finalidade de estu‑
do, pesquisa e documentação do patrimônio florístico do país, 
acessível ao público, no todo ou em parte, servindo à educação, 
à cultura, ao lazer e à conservação do meio ambiente” (REDE 
BRASILEIRA DE JARDINS BOTÂNICOS, 2004). 

As normas internacionais para jardins botânicos (BRASIL, 2001) 
realçam a importância do desenvolvimento de ações de conservação in‑
tegrada da diversidade biológica que contemplem tanto a conservação in 
situ quanto a conservação ex situ. 

No Brasil, existem cerca de 29 jardins botânicos, os quais possuem 
e conservam, em seus acervos de coleções vivas, importantes bancos de 
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germoplasma e de material genético, principalmente de espécies medici‑
nais, ornamentais e florestais (REDE BRASILEIRA DE JARDINS BO‑
TÂNICOS, 2004).

Para compor um panorama completo sobre o estado de conserva‑
ção das plantas ornamentais da flora brasileira e das exóticas cultivadas, 
seria interessante investigar o percentual de espécies abrigadas em cole‑
ções particulares. No entanto, pouco se sabe sobre o estado de organiza‑
ção e conservação dessas coleções. Um agravante que impede considerar 
coleções particulares para traçar tal panorama é a carência e, na maioria 
dos casos, ausência de dados confiáveis sobre a origem e sobre a iden‑
tificação dos espécimes. É bem verdade que existem casos isolados que 
figuram entre as raras exceções a essa regra, haja vista a notoriedade 
de grandes especialistas que mantêm coleções particulares com rígido 
padrão de confiabilidade dos dados de coleta ou origem.

As associações de colecionadores de plantas ornamentais podem ser 
um indício do volume de espécies que são mais visadas e, nesse contexto, 
o conhecimento das coleções particulares de plantas ornamentais pode‑
ria servir tanto para estimular a prática da conscientização para a pre‑
servação quanto para estimar a quantidade de espécies da flora nacional 
ou exótica que está em cultivo, já que não seria de todo seguro falar em 
conservação nesse caso.

Pelo exposto, a informação mais segura para o entendimento apro‑
fundado do estado de conservação de espécies ornamentais da flora bra‑
sileira ou de exóticas cultivadas está nos jardins botânicos e nos bancos 
de germoplasma existentes no País.

Provavelmente esse aspecto reflita a necessidade urgente de forma‑
ção de recursos humanos para estruturação de equipes preparadas para 
o grande desafio de conhecer e utilizar, de forma sustentável, a biodiver‑
sidade do Brasil, pois são poucas as dessa natureza que informam possuir 
programas que envolvem a sociedade no uso sustentável dos recursos 
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naturais que manejam. A política de coleções da Rede Brasileira de Jar‑
dins Botânicos Brasileiros prevê em seu artigo 28º que:

“Como o compromisso de repartir os benefícios do uso dos 
recursos genéticos, suas progênies e/ou derivados os jardins 
botânicos e instituições congêneres deverão dividir os benefí‑
cios com as partes envolvidas, sejam outros jardins botânicos 
e instituições congêneres ou comunidades tradicionais, pois o 
objetivo de repartir benefícios, além de ser justo, deveria ser‑
vir de incentivos e prover instituições de recursos para a con‑
servação da diversidade biológica e uso sustentável de seus 
componentes.” (REDE BRAILEIRA DE JARDINS BOTÂ‑
NICOS, 2004).

As plantas ornamentais que compõem a flora brasileira são matrizes 
de inúmeras espécies horticulturais existentes no mercado de flores e 
plantas ornamentais. Além dos componentes naturais e a importância 
ecológica por esse desempenhada, existem inúmeros híbridos cultiva‑
dos, mantidos em coleções particulares, que deveriam ser de igual modo 
preservados. O saque das plantas ornamentais nos biomas do País, por 
colecionadores ou comunidades carentes, é causado, em grande parte, 
pela falta de políticas públicas para o setor que inclua trabalhadores que 
atuem em âmbito familiar com a perspectiva de desenvolver de forma 
regionalizada o mercado de flores e plantas ornamentais. 

A conscientização de que esse recurso, a exemplo de todos os recur‑
sos naturais, guarda um equilíbrio tênue entre a necessidade do homem e 
a necessidade da natureza é um caminho que se trilha partindo do com‑
partilhamento de conhecimentos associado a programas locais de incen‑
tivo de propagação de essências nativas da flora ornamental; iniciativa 
que poderia equilibrar as forças que pressionam de forma violenta esse 
patrimônio, considerando o processo atual de perda da diversidade e as 
necessidades de desenvolvimento regional e potencialidades econômicas 
do setor. Esse pode ser um caminho positivo para a conservação desse 
recurso. A fim de consolidar as estruturas para a geração de benefícios 
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sociais mediante o uso dos recursos genéticos vegetais, a pesquisa tem 
um papel preponderante, porém carente de efetividade no país. No tópi‑
co seguinte, a guisa de conclusão, serão discutidos aspectos da pesquisa 
relacionados ao uso desse recurso natural.

A Pesquisa

O Plano Global de Ação para Recursos Genéticos voltado para agri‑
cultura e alimentação (aprovado na Conferência Internacional de Recur‑
sos Genéticos, em Leipzig, Alemanha em 1996) enfatiza que “somente 
através do uso dos recursos genéticos vegetais é que os benefícios sociais 
e econômicos da conservação daqueles recursos podem ser compreendi‑
dos” (NASS, 2001). Ampliar o conhecimento sobre um determinado re‑
curso genético é agregar valor àquele recurso. Quanto mais valor agre‑
gado, maiores serão as chances de uso daquele material. Desse modo, 
somente a pesquisa (para o nosso caso entendida como o desenvolvimen‑
to de atividades em pré‑melhoramento e em programas institucionais 
de melhoramento genético) é capaz de agregar valor ao germoplasma 
de plantas ornamentais e, por consequência, otimizar o uso daqueles re‑
cursos genéticos. Quanto maior o uso, maiores serão as preocupações 
voltadas para a conservação (Figura 4).

Nenhum país ou região pode ser considerado autossuficiente em ter‑
mos de recursos genéticos vegetais. Por exemplo, todo o arroz, feijão e 
soja consumidos no Brasil foram introduzidos ou são produtos “melho‑
rados” de material introduzido, pois o Brasil não é centro de diversidade 
de nenhum desses produtos. Para plantas ornamentais, isso também é 
verdade e, por esse motivo, não podemos ser contrários à utilização e co‑
mercialização de plantas exóticas. Entretanto, considerando a diversida‑
de, a potencialidade e os motivos anteriormente comentados (segurança 
biológica, por ex.), acreditamos que muitas plantas autóctones apresen‑
tam potencial que justifique a devida utilização. Para que isso aconteça, 
devemos “agregar valor” a esse germoplasma por meio de pesquisa e do 
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desenvolvimento das atividades relacionadas aos RGs (coleta/introdu‑
ção, caracterização/avaliação, documentação e conservação de germo‑
plasma). Tudo isso pode ser resumido na constatação de Ford‑Lloyd e 
Jackson (1986), ou seja, “o sucesso pretendido depende da disponibilida‑
de e da qualidade das informações geradas que capacitam os melhoristas 
a tomarem decisões sobre quais materiais devem ser utilizados nos pro‑
gramas”.

Entretanto, a pesquisa voltada para plantas ornamentais no Brasil 
ainda não é uma prática generalizada, e está longe disso. Depende da 
atuação pontual de poucas instituições e de poucos pesquisadores envol‑
vidos. A comprovação desse fato pode ser percebida no número reduzido 
ou ausência de programas de melhoramento em plantas ornamentais, 
de matérias curriculares oferecidas nas universidades e de teses em pós‑
‑graduação no assunto. 

Como dissemos anteriormente para a agricultura, e agora adaptan‑
do os conceitos para plantas ornamentais, os recursos genéticos disponí‑
veis de plantas ornamentais constituem‑se em uma pequena parcela do 
reino vegetal, da qual se exige a máxima eficiência produtiva para suprir 
a crescente demanda de mercado. Entretanto, percebe‑se que, em pou‑
quíssimas instituições tradicionais (nacionais e internacionais), a com‑
preensão e conscientização foram efetivamente transformadas em ações 
voltadas para a conservação daqueles recursos genéticos. Na maioria dos 
casos, isso não aconteceu. Por falta de ações integradas (coleta, introdu‑
ção, caracterização, avaliação, documentação e conservação de recursos 
genéticos), percebe‑se que a variabilidade genética de muitos recursos foi 
de tal maneira reduzida que aqueles se tornaram altamente vulneráveis, 
com consequências nefastas para o aproveitamento futuro. Atualmente, 
muitas instituições pretendem a reversão desse quadro por meio da pes‑
quisa e conservação de espécies relacionadas àqueles recursos genéticos 
(espécies silvestres, espécies relacionadas e obsoletas etc.). Essa conser‑
vação visa salvaguardar o germoplasma, ampliar a variabilidade genética 
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disponível e estimular a utilização desses recursos por meio da obten‑
ção de variedades que apresentem incorporação de genes de resistência, 
adaptadas aos diferentes padrões abióticos ou como fonte de novos tipos 
morfológicos para o mercado. 

Apenas para ilustrar o que foi dito, podemos observar alguns exem‑
plos como em Littlejohn (2001), em que são discutidos os desafios, as 
vantagens e limitações para utilização de espécies silvestres (espécies 
africanas de Proteaceae) em programas de melhoramento, visando à uti‑
lização comercial; em Heywood (2003), em que é valorizada a conserva‑
ção de espécies silvestres visando à geração de novos tipos ornamentais; 
em González et al. (2003), em que é discutida e também valorizada a uti‑
lização de espécies silvestres de gladíolo como fonte alternativa de novas 
opções para o mercado; e em Accati e Remotti (2003), que se propõem 
a coletar variedades obsoletas de Rosa spp., e Camellia spp. visando am‑
pliar a variabilidade disponível nesses produtos e incluí‑las em futuros 
programas de melhoramento.

Mesmo cientes que o assunto plantas ornamentais não vem rece‑
bendo o devido valor e a devida prioridade nas instituições de pesqui‑
sa, não podemos deixar de registrar o esforço e a atuação do Instituto 
Agronômico de Campinas (JAC), da Sociedade de Floricultura e Plantas 
Ornamentais, da Universidade Federal de Viçosa, da Universidade Fe‑
deral de Minas Gerais, entre outros que, através de seus pesquisadores, 
sempre mostraram interesse e resultados para com o desenvolvimento 
da floricultura brasileira. 

Decisões Políticas e Novas Tecnologias:  
dois fatores que fazem diferença

Alguns fatores decisivos que, se implementados, serão capazes não 
só de estimular, mas de transformar o quadro atual no que tange à utili‑
zação dos recursos genéticos de plantas ornamentais no Brasil são apon‑
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tados na literatura (TOMBOLATO, 2001; TOMBOLATO et al., 2004). 
Entre eles, a tomada de decisões políticas como a aprovação e regula‑
mentação das leis que tratam da proteção e registro de cultivares das 
espécies ornamentais. Tombolato acredita que a produção e comerciali‑
zação de produtos de horticultura ornamental deverão sofrer influência 
radicalmente positiva, a partir da implementação dessas leis, com a aber‑
tura de novas perspectivas de investimento e geração de novas varieda‑
des por parte do setor formal e informal, pois aqueles terão a proteção da 
legislação sobre os produtos gerados.

Do mesmo modo, extraímos de Aragão (2006) outro tópico (vincula‑
do à aplicação de novas tecnologias) capaz de revolucionar a utilização da 
biodiversidade (na qual estão contidos os recursos genéticos), ou seja, o 
desenvolvimento e a utilização de ferramentas biotecnológicas (técnicas 
recentes de engenharia genética) capazes de complementar as lacunas e 
ampliar as possibilidades atreladas à utilização de métodos convencio‑
nais de melhoramento. A utilização dessas ferramentas tem por objetivo 
maior acelerar a geração de novas variedades que contêm genes de ca‑
racterísticas agronômicas, para as quais há muita dificuldade de se en‑
contrar no conjunto gênico da espécie ou das espécies relacionadas. Em 
outras palavras, se conseguirmos identificar uma planta qualquer (um 
tomateiro, por exemplo) que apresente a característica de resistência ou 
tolerância ao fungo Uromyces transversalis, responsável pela ferrugem‑do‑
‑gladíolo, nós poderemos identificar o gene responsável por essa resis‑
tência, isolá‑lo, caracterizá‑lo e inseri‑lo em plantas de gladíolo por meio 
de ferramentas biotecnológicas. 

Deve‑se ressaltar que, por meio de ferramentas ou métodos conven‑
cionais de melhoramento genético, isso não seria possível, pois o tomate 
e o gladíolo pertencem a famílias e gêneros diferentes e não apresentam 
qualquer tipo de relacionamento (existem barreiras reprodutivas que 
impedem a troca de genes por métodos tradicionais de cruzamentos). 
Aragão (2006) aponta exemplos de características agronômicas que po‑
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derão ser manipuladas e que se aplicam perfeitamente para a geração de 
novas variedades de plantas ornamentais, quais sejam: resistência a do‑
enças e insetos, tolerância a herbicidas, tolerância a estresses ambientais, 
melhoramento nutricional, modificação da coloração das flores, produ‑
ção de frutos e flores de longa vida, alteração do ciclo de vida, modifi‑
cação da arquitetura, aumento da eficiência na utilização de nutrientes, 
manipulação de aromas florais, entre outras.

Associado à geração de uma nova tecnologia, subsiste o pensamento 
pragmático de que a aplicação da mesma deverá revolucionar os proces‑
sos atuais ao resolver todas as lacunas ou pendências deixadas por tec‑
nologias antigas ou obsoletas. Entretanto, essas “novidades” não passam 
de ferramentas (de grande utilidade, mas às vezes de caráter temporário) 
a serem utilizadas em processos maiores e vitalícios. A pesquisa sempre 
vislumbrará o melhoramento das plantas para atender as demandas da 
sociedade e desenvolverá ferramentas pertinentes aos problemas con‑
temporâneos. Por esse motivo, vale observarmos a opinião parcimoniosa 
de Borém e Milach (1999), a respeito desse assunto, em que é valorizada a 
geração de novas tecnologias em complemento aos métodos tradicionais: 

“A expectativa é de que o melhoramento de plantas, nas pri‑

meiras décadas do próximo milênio, continuará evoluindo, mas 

as mudanças não acontecerão de forma tão drástica. A fonte de 

genes mais utilizada no desenvolvimento varietal continuará 

sendo o germoplasma núcleo das espécies cultivadas. Os prin‑

cipais métodos para o desenvolvimento de novas variedades 

também serão aqueles que utilizam a hibridação. A mais one‑

rosa etapa no desenvolvimento varietal continuará a ser a das 

avaliações de campo para as características quantitativas e a 

necessidade do trabalho em equipe multidisciplinar tornar‑

‑se‑á mais evidente. A biotecnologia será gradativamente in‑

corporada à rotina do melhoramento, como instrumento para 

desenvolver novas variedades, tornando o melhoramento ge‑

nético mais preciso”. (BORÉM; MILACH,1999). 
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Atualmente, o conceito de conservação faz parte do cotidiano da 
maioria das pessoas. Ninguém se considera alheio à perda da biodiversi‑
dade e às suas consequências. Até crianças, em diversos lugares do pla‑
neta, conhecem e se sensibilizam pela destruição das fl orestas e pela per‑
da dos recursos vegetais e animais que compõem nossa biodiversidade. 
Apesar disso, a maioria das pessoas não sabe como contribuir de maneira 
efetiva para a diminuição dessa perda. 

Essa situação inclusive tem causado difi culdade para pesquisadores 
do mundo todo que se veem limitados pela falta de acesso aos organis‑
mos, o que limita a aquisição de conhecimentos imprescindíveis para essa 
conservação ser viável. Nesse sentido, o papel do manejo ex situ ajuda a 
consolidar programas de conservação para quase qualquer espécie.
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O que é Conservação Ex situ ?

Ao se defrontar com o conceito de conservação, as pessoas relacio‑
nam aos ecossistemas intocados, cheios de vida e afastados da mão do 
homem. Na verdade, podemos afirmar que não existe ecossistema no 
planeta alheio aos efeitos diretos ou indiretos da ação humana. Portanto, 
a preservação, que consiste na manutenção da biodiversidade sem inter‑
venção humana direta, deu lugar ao conceito moderno de conservação, 
vinculado à prática e promoção do uso sensato dos recursos pelo homem, 
garantindo sua permanência no tempo e no espaço.

Ainda dentro desse conceito, a conservação ex situ refere‑se à ma‑
nutenção de elementos da biodiversidade, animal ou vegetal, fora da 
área natural de ocorrência deles. Inclui ainda a manutenção de esto‑
ques genéticos, entendendo que os recursos genéticos de uma espécie 
constituem‑se na parte essencial da biodiversidade, responsável pelo de‑
senvolvimento sustentável da ciência, da agricultura e da agroindústria 
(HUNTER, 1995). No caso dos recursos animais, essa atividade pode ser 
realizada desde coleções zoológicas, bancos de DNA detentores de recur‑
sos genéticos, até zoológicos, criadouros de fauna silvestre mantenedo‑
res e produtores de exemplares representativos da fauna local, nacional 
ou exótica.

As expedições científicas para descrição e caracterização da fauna 
geralmente envolvem a extração de indivíduos, que, quando sacrificados 
e taxidermizados seguindo critérios padronizados, podem ser mantidos 
em coleções zoológicas, em museus ou instituições acadêmicas ou de 
pesquisa (MARTINEZ et al., 2005). Essas atividades não só devem ser 
mantidas como incentivadas, pois há evidências da existência de várias 
espécies ainda não descritas e (ou) desconhecidas pela ciência, e da im‑
portância do registro da biodiversidade em ambientes tropicais. 
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Uma alternativa à coleta de animais de vida livre é a obtenção de re‑
gistros indiretos, como fotografias, vídeos, pegadas ou outras evidências, 
junto a amostras não destrutivas do indivíduo para a obtenção de DNA, 
os quais constituiriam o banco de dados da espécie, sem o sacrifício de 
exemplares da vida silvestre (GIBBONS, 2002).

Os bancos de DNA originalmente criados para apoiar programas 
de reprodução, constituem‑se no maior reservatório da biodiversidade 
ex situ da atualidade (RYDER et al., 2000). Obtido de diversas fontes, o 
DNA detém a informação completa do acervo genético de um indivíduo. 
Quando mantido adequadamente, pode ser preservado por décadas sem 
a perda de informação, que pode ser obtida por técnicas moleculares sim‑
ples e cada vez mais econômicas (HILLIS et al., 1996). 

Zoológicos

O conceito de zoológico historicamente foi reformulado até sua atu‑
al interpretação como unidade para conservação da biodiversidade. A 
antiga concepção de área exclusiva para entretenimento público, repre‑
sentada nos primeiros cativeiros da Europa, projetados sem considerar 
o bem‑estar animal, deu lugar a uma maior preocupação com a ética no 
manejo, estimulando a formulação de normas específicas como a Ins‑
trução Normativa n° 4, de 4 de março de 2002, do Ministério do Meio 
Ambiente.

A legislação ambiental, na prática, é um dispositivo regulador que 
fundamenta o aprimoramento sistemático do manejo com recursos de 
enriquecimento ambiental e social. A finalidade é aproximar ao cativei‑
ro as características do habitat de cada animal, considerando o conhe‑
cimento de sua biologia, a interação de espécies e a pesquisa etológica, 
visando beneficiar não apenas a reprodução, mas também a longevidade 
em cativeiro, inclusive em relação às patologias associadas ou não a essa 
manutenção. 
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A comprovação técnica de um zoológico para manejar espécies sil‑
vestres é primordial não apenas em relação aos órgãos de controle am‑
biental que executam vistorias periódicas para avaliação, mas no cum‑
primento da missão à qual a instituição se propõe. Esse é um ponto rele‑
vante a ser tratado como uma das principais diretrizes o qual ultrapassa 
a contextualização conservacionista e da educação ambiental que todo 
zoológico moderno deve incluir no seu plano diretor. 

Os parâmetros para avaliação dos zoológicos são determinados con‑
siderando a classificação oficial em categorias (“C”, “B” e “A”) citadas na 
legislação e nas peculiaridades de cada instituição. Em resumo, os zooló‑
gicos requerem recursos humanos habilitados para a atividade (biólogos, 
médicos veterinários e tratadores treinados para a função), instalações 
adequadas e equipadas (laboratório para análises, ambulatório veteriná‑
rio e áreas de quarentenário, manutenção e reprodução), segurança, bem 
como coleta de lixo patológico. Eles necessitam também de recursos de 
informação (entre estes, placas informativas com a identificação das es‑
pécies expostas, distribuição geográfica e a indicação quando se tratar 
de espécie ameaçada de extinção), programas de recuperação de animais 
ameaçados (filiação aos programas oficiais), programas de pesquisa e 
educação ambiental.

Além desses, é importante catalogar as espécies em cativeiro com 
a elaboração de studbooks regionais por espécie, controlar a genealogia 
dos animais, realizar levantamento da fauna livre ocorrente na área dos 
zoológicos e participar de parcerias entre instituições que possuam as 
mesmas espécies em cativeiro, sistematizando a troca de informações. 

Aspectos gerais de manejo

As atividades de monitoramento diário de um zoológico iniciam com 
a triagem para indivíduos recém‑chegados (procedência e histórico dos 
animais, levantamento biométrico, identificação por marcação ou chip e 



Conservação e Manejo ex situ de Animais Silvestres 459

outros dados controlados em fichas e livro de registro); período de qua‑

rentena de 40 a 60 dias antes do viveiro definitivo; avaliação geral; iden‑

tificação como grupo de interesse para exposição (tombados ao patrimô‑

nio), pesquisa, permuta (excedente) e soltura (animais potencialmente 

aptos: sem problemas físicos ou comportamentais que comprometam a 

sobrevivência em vida livre); programa imunoprofilático com antiparasi‑

tários, vacinas e exames de fezes, urina e sangue (diagnósticos, investiga‑

ção de DNA e citogenética); e tratamento clínico‑cirúrgico assim como 

exame necrológico quando ocorrer óbito. 

A avaliação para reintrodução de animais da fauna nativa em áreas 

pré‑estabelecidas (catalogadas de acordo com a capacidade suporte de 

alimentação, abrigo, espaço físico, população residente, dinâmica ecoló‑

gica da área e intervenção antrópica) considera a procedência, a área de 

ocorrência da espécie e a transferência para a região de origem quando 

não for espécie endêmica. Os animais inaptos para soltura são enviados 

a criadores (conservacionistas, científicos e/ou comercial) credenciados 

no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re‑

nováveis – Ibama. 

A manutenção de programas para a conservação de espécies em zo‑

ológicos é um trabalho minucioso para estabelecer planos específicos de 

manejo,cuja apresentação é obrigatória para espécies ameaçadas de ex‑

tinção, abordando aspectos da alimentação – dieta balanceada de acordo 

com a espécie, estado fisiológico e hábito alimentar –, comportamento, 

reprodução, profilaxia, aspectos clínicos e sanitários.

Ressalta‑se ainda a importância zoonótica dos zoológicos, prin‑

cipalmente em relação ao controle da fauna livre e da fauna visitante. 

Recomenda‑se conhecer as populações da área, observar o equilíbrio dos 

ecossistemas e controlar a introdução de animais para que não funcio‑

nem como vetores de doenças.
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Reabilitação

A reabilitação é um processo de readaptação ao ambiente natural 
que é possível apenas quando o animal é capaz de identificar alimento e 
de desenvolver comportamentos relacionados a reconhecimento e fuga 
ou defesa contra predadores naturais, bem como de formar parceiros re‑
produtivos. Tornou‑se uma modalidade comum nos zoológicos por ter se 
tornado uma realidade diária a chegada de animais oriundos de diversas 
áreas vítimas do tráfico ou nascidos em cativeiro, mas que ainda apresen‑
tam condições para reintrodução.

Infelizmente, muitas vezes os animais chegam vítimas de maus tra‑
tos, acidentes domésticos ou atropelamentos, apresentando lesões sig‑
nificativas, como amputações, garras arrancadas, presas serradas, defor‑
mações em carapaças e estrutura óssea, crescimento retardado ou raqui‑
tismo por dieta alimentar inadequada e outras sequelas, o que os torna 
inaptos à soltura e os limita ao cativeiro.

Educação ambiental

Em 1999 a Lei n° 9.795, Lei da Educação Ambiental,normatizou 
essa prática no Brasil. Sua temática afirma que, por meio da prática con‑
tinuada, multidisciplinar e integrada às diferenças regionais, é possível 
preservar e disseminar o conhecimento sobre o meio ambiente e usar de 
forma sustentável os recursos naturais.

As atividades dos zoos devem estar centradas nesse conceito de edu‑
cação ambiental e ser dinamizadas em programações que envolvam ex‑
posições (fotografias, animais taxidermizados, coleções de insetos, etc.), 
atividades lúdicas e de sensibilização, visitas orientadas para conhecer o 
zoo e seu acervo (vegetal ou zoológico), palestras sobre a importância do 
zoológico na conservação das espécies, zooterapia para crianças e idosos 
portadores de deficiências físicas e mentais e contato com os animais de 
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forma educativa, como é possível em borboletários, onde se observam a 
biologia, o ciclo de vida, hábitos alimentares e a diversidade de espécies.

Os zoológicos são considerados laboratórios vivos e devem objetivar 
o conhecimento dos acervos em sistemas naturais, avaliando a interven‑
ção antrópica e interagindo com a comunidade acadêmica, instituições de 
pesquisa e desenvolvimento e entidades de diversas esferas nas questões 
relativas ao meio ambiente para subsidiar propostas viáveis de manejo 
com base sustentável e contribuir para a melhoria das condições de vida 
das populações locais.

Bem‑estar Animal 

A preocupação das sociedades ocidentais pelo bem‑estar dos animais 
cativos apareceu na Inglaterra no século 19. A produção industrial de 
proteína animal gerada pela urbanização provocou uma reflexão sobre 
ética e bem‑estar animal (BEA), testemunhada pela publicação em 1975 
do livro Libertação Animal (SINGER, 2004). As crises provenientes de 
problemas sanitários da agropecuária industrial como, por exemplo,as 
epidemias de encefalite espongiforme bovina e febre aftosa enfatizaram o 
interesse dos órgãos públicos, da sociedade civil e dos profissionais sobre 
BEA. A problemática foi incorporada ao domínio científico a partir dos 
anos 1980 (PAIXÃO; SCHRAMM, 1999). 

Definição

Não existe consenso sobre uma definição do bem‑estar animal, já 
que se considera que o conceito foi evoluindo com a transformação dos 
valores éticos em relação ao animal, bem como com o desenvolvimento 
dos conhecimentos científicos. 

Segundo Duncan e Fraser (1997), todas as definições se encaixam 
em três categorias, privilegiando o estado afetivo do animal, o seu fun‑
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cionamento biológico ou as suas condições naturais de vida. Em função 
da categoria, a definição dá importância a critérios de BEA diferentes: 
conforto e ausência de dor; condições para permitir o crescimento, a re‑
produção e a alimentação adequada;e ambiente apropriado. Porém, existe 
uma definição amplamente usada pelos profissionais chamada de cinco 
liberdades (FAWC, 1993). Segundo essa definição, o animal cativo deve 
teoricamente estar livre de fome e sede; desconforto; dor, injúria ou do‑
ença; medo e estresse, para poder expressar um comportamento nor‑
mal. Estimar o bem‑estar de um animal resume‑se em uma avaliação do 
seu estado físico e mental nas suas tentativas de se adaptar ao ambiente 
(BROOM, 1986).

Os criadores de fauna não são submetidos aos mesmos imperativos 
comerciais que o pecuarista, mas eles devem também buscar melhorar 
o bem‑estar dos animais. Eles devem comprovar a adequação das suas 
instalações e do seu manejo para obter autorização de implantação do 
criatório junto ao Ibama. As exigências do Ibama para cada tipo de cria‑
tório e de fauna são descritas em diversas portarias disponíveis no site 
do instituto (http://www.ibama.gov.br/). O termo de BEA não aparece 
explicitamente nessas portarias, mas se encontra em diversas instruções 
normativas (ex.: 001/89‑P, 03/2002, 114/06).

O pesquisador que deseja submeter um projeto com animais silves‑
tres às principais agências de fomento deve obter o aval de uma comissão 
de ética no uso de animais (CEUA). Essas comissões se desenvolvem no 
Brasil desde os anos 1990 (PAIXÃO, 2004), visando um controle social 
acerca do uso de animais nas pesquisas.

Comportamentos indicadores de mal‑estar

A busca de BEA é uma prioridade de todo aquele interessado em 
manter animais em cativeiro. Ele tenta evitar os comportamentos qua‑
litativamente ou quantitativamente anômalos, tais como as estereoti‑
pias: os deslocamentos repetitivos de carnívoros, os balanceamentos de 
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primatas, os jogos de língua e as mastigações repetitivas de ungulados. 
Entre outros comportamentos anômalos, pode citar‑se a coprofagia dos 
primatas, o arrancamento de penas pelos psitacídeos e o canibalismo. 

O estresse acarretado pelas das más condições no cativeiro provoca 
eventualmente falta de apetite, super agressividade, masturbação fre‑
quente, alarme excessivo e distúrbios maternos, entre outros. Um mal ‑ 
estar crônico pode levar a um estado apático, a uma doença psicossomáti‑
ca, levando inclusive a disfunções orgânicas, como alterações hormonais 
que podem provocar infertilidade, um cio silencioso ou pseudociese.

Esses comportamentos devem ser evitados não somente com ani‑
mais expostos ao público, mas também pelo criador que deseja repro‑
duzir animais em cativeiro ou efetuar solturas. Ressalta‑se, ainda, que 
alguns desses comportamentos dificultam o manejo (ex.: hiperagressivi‑
dade) e prejudicam a produtividade, podendo diminuir o ganho ponderal, 
a taxa de reprodução ou a qualidade dos produtos.

Melhorar o bem‑estar do animal em cativeiro

Para melhorar o bem‑estar de animais silvestres, é necessário conhe‑
cer a biologia da espécie no seu ambiente natural e, com base nesse co‑
nhecimento, oferecer ao animal cativo condições que lhe permitam apre‑
sentar o mais amplo painel de comportamentos típicos da espécie. As 
características ambientais do recinto devem aproximar‑se das condições 
naturais (temperatura, higrometria, luz) e respeitar os ritmos biológicos 
da espécie. O recinto deve ter dimensão e equipamentos suficientes para 
permitir que os animais se exercitem e desenvolvam atividades típicas 
da espécie. Por exemplo, um tanque com água é aconselhável em recinto 
de caititus (Tayassu tajacu), já que eles estão em contato com a água no 
ambiente natural. Estruturas permitindo a locomoção em três dimen‑
sões são necessárias em recintos de primatas arborícolas. Não se trata 
de reproduzir o ambiente natural em cativeiro, mas de oferecer objetos e 
estruturas que permitam o animal expressar seus comportamentos na‑
turais. 
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O mal‑estar dos animais cativos pode ser eficientemente combati‑
do utilizando‑se diversas ferramentas de enriquecimento ambiental, as 
quais consistem em uma série de procedimentos que modificam o am‑
biente físico e social, melhorando a qualidade de vida dos animais por 
contemplar suas necessidades etológicas (BOERE, 2001). 

A introdução de novos objetos e de congêneres no recinto – propor‑
cionando o enriquecimento social – e a alteração do manejo alimentar 
aumentam a atividade locomotora e exploratória dos animais e dimi‑
nuem os comportamentos estereotipados e agressivos. Existem inúme‑
ros métodos e técnicas de enriquecimento ambiental para cada espécie, 
mas a sua implantação deve seguir um protocolo rigoroso para não pro‑
vocar efeitos contrários aos procurados: a introdução de um objeto ou 
de um congênere novo é potencialmente uma fonte de estresse, além de 
poder representar danos à saúde e à integridade física do animal.

A ciência questiona cada vez mais a dicotomia entre o homem e o 
animal, porém o animal já é amplamente aceito como um ser sencien‑
te. Essa mudança de percepção da animalidade no ocidente traduz uma 
tendência profunda e durável, sugerindo que as exigências da sociedade 
sobre o bem‑estar dos animais cativos não vá diminuir. Na interseção 
entre considerações éticas, avanços da biologia e da zootecnia, evolução 
da legislação e do comércio mundial, o BEA reflete as angústias e aspi‑
rações da nossa época. 

Criadouros Conservacionistas 

Trajetória do pensamento conservacionista no Brasil 

Temas ligados à conservação da fauna ou da biodiversidade, mes‑
mo que não utilizando essas denominações, são relativamente antigos no 
Brasil, como no caso do Decreto 24.645, de 10 de julho de 1934, o qual 
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tipificou como contravenção penal todo e qualquer mau trato pratica‑
do contra os animais em território brasileiro. Essa então foi a primeira 
vez que se legislou em proteção dos animais em nosso país. Mesmo que, 
nesse período, não constasse ainda na Constituição Federal referência ao 
termo fauna, apesar da competência exclusiva da União em legislar sobre 
caça e pesca e sua exploração. 

Já em 1941, em seu artigo 64, a Lei das Contravenções Penais proibiu 
a crueldade contra os animais. Posteriormente, com a Lei n° 5.197/67 e 
as modificações dos seus artigos 27 e 28, os maus tratos praticados con‑
tra animais passaram à condição de crimes inafiançáveis.

Mais recentemente e com o advento de nossa Constituição de 1988, 
nossos legisladores passaram a adotar o termo fauna, assim como orien‑
tar e estender uma proteção maior a todos os animais do território na‑
cional, como tentativa de resposta às ações predatórias que estavam co‑
locando várias espécies em risco de extinção ou provocando perda de sua 
função ecológica.

Legislação atual e a criação da categoria de criadouros 
conservacionistas 

O termo fauna, de uma forma geral, pode ser percebido também sob 
ótica constitucional, como a reunião das espécies animais de um determi‑
nado local ou região, excluindo‑se o homem (BECHARA, 2003).

A fauna, em linhas gerais, pode ser classificada em silvestre e do‑
méstica. Devemos apenas, para entender melhor essa questão, lembrar 
o fato de que silvestres e domésticas são as espécies, e não os indivídu‑
os, ou seja, um animal de uma espécie considerada silvestre jamais pode 
ser considerado doméstico por ser aprisionado ou colocado em cativeiro; 
assim como um animal de uma espécie considerada domesticada pelo ho‑
mem não pode ser considerada silvestre se for encontrada em liberdade 
(FIORILLO, 1996).
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Compreender o conceito de fauna e saber diferenciar animais do‑
mésticos de silvestres é importante, para que se entenda que os animais 
domésticos também são protegidos pela Lei de Crimes Ambientais – Lei 
9.605, de 12 de dezembro de 1998 –, assim como pela Constituição Fe‑
deral, em seu artigo 225, parágrafo 1º, inciso VII, que tem como meta 
“proteger a fauna e a flora, vedadas na forma da lei as práticas que colo‑
quem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais à crueldade”.

Já no caso de animais silvestres da fauna brasileira, eles, além de ter 
em sua proteção garantida pela lei, ainda possuem legislação específica 
para cada sistema de criação em que estejam envolvidos, sejam estes mo‑
delos de criação comercial, científica, conservacionista ou parques zoo‑
lógicos.

A categoria de criadouro conservacionista foi criada pela portaria 
139 do Ibama, de 29 de dezembro de 1993, tendo como principais carac‑
terísticas, ao contrário de parques zoológicos e criadouros comerciais, 
não poder comercializar animais criados ou cobrar ingressos. Seu sis‑
tema de criação deve ser voltado à conservação das espécies animais da 
fauna brasileira, e toda e qualquer visitação pública deve ter caráter di‑
dático voltado à educação ambiental.

Muitas são as similaridades entre a portaria 139,que regulamenta os 
criadouros conservacionistas, e as instruções normativas responsáveis 
pela regulamentação das diferentes categorias de criadouros de animais 
silvestres, principalmente a Portaria 118‑N, de 15 de outubro de 1997, 
que normaliza o funcionamento de criadouros comerciais de animais sil‑
vestres. Esse fato ocorre porque, qualquer que seja a modalidade da cria‑
ção, ela deve respeitar as condições mínimas de bem‑estar animal e estar 
em consonância com a ideia de conservação da biodiversidade em nosso 
país. Por esse motivo, devemos destacar as principais diferenças entre as 
modalidades de criação regulamentadas no País:
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a. Criação conservacionista

Como dito anteriormente, possui como maior meta a conservação de 
espécies de nossa fauna.

b. Criação científica

É criada para a realização de pesquisas científicas. Essa modalidade 
de criadouro pode ser implantada apenas por entidades oficiais, como 
universidades e centros de pesquisa, ou oficializadas pelo poder público, 
como ONGs.

c. Criação comercial

É criada com a finalidade de produção de carne, couro e outros sub‑
produtos.

Para a implantação de qualquer modalidade de criadouro, sempre 
deverá ser submetido, por parte do interessado, um projeto à superinten‑
dência do Ibama responsável, por orientar a respeito dos procedimentos 
para a implantação.

Importância dos criadouros conservacionistas no Brasil

Atualmente, no País, grande parte dos animais apreendidos tem 
como destino criadouros conservacionistas, os quais são importantes no 
aspecto de reprodução e aumento de conhecimento sobre o correto ma‑
nejo de espécies ameaçadas. Se forem melhorados os procedimentos na 
criação de cada espécie, pode‑se então pensar em reintrodução de ani‑
mais à natureza, como também a seleção de algumas espécies para cria‑
ção comercial.

O desenvolvimento de técnicas de manejo ocorrido em criadouros 
conservacionistas também auxilia zoológicos no que tange à reprodução 
e manutenção de espécies. Enfim, podemos facilmente perceber que uma 
espécie criada em cativeiro dificilmente corre riscos de extinção, chegan‑
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do ao ponto de hoje podermos observar a manutenção em cativeiro de 
espécies extintas na natureza.

Os criadouros conservacionistas devem sempre trabalhar em total 
cooperação com o Ibama – maior órgão responsável pela conservação e 
proteção da fauna silvestre brasileira –,bem como atentar para o fato de 
que cada animal presente em um criadouro conservacionista,quer seja 
fruto de apreensão, excedente de centros de triagem ou nascido no pró‑
prio local, é patrimônio da União.

Criadouros Científicos 

Legislação

A criação e manutenção de espécies silvestres da fauna brasileira 
para subsidiar pesquisas científicas são regulamentadas pelo Ibama, que 
dispõe de legislação específica para essa finalidade. Os criadouros cien‑
tíficos devem apresentar, entre outros requisitos, projeto específico de 
pesquisa para cada espécie mantida e ou criada, conforme o disposto na 
portaria N° 16, de 4 de março de 1994. 

As pesquisas científicas que envolvam animais, incluindo os silves‑
tres, estão sujeitas à legislação específica pertinente à experimentação 
animal e por isso devem obedecer às resoluções do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária – CFMV (www.cfmv.org.br) e seguir as recomen‑
dações do Colégio Brasileiro de Experimentação Animal – Cobea (www.
cobea.org.br).

Conservação versus saúde pública:  
o modelo primata não humano

O Brasil é o país com o maior número de espécies e subespécies de 
primatas neotropicais. Em seu território, ocorrem 17 gêneros, 85 espé‑
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cies e 126 espécies e subespécies, das quais 76 são endêmicas, ou seja, sua 
ocorrência natural é exclusiva em território brasileiro (AURICCHIO, 
1995; RYLANDS, et al., 1995; RYLANDS et al., 2000).

A constante destruição do meio ambiente, acompanhada pela redu‑
ção do habitat natural dos primatas brasileiros, principalmente ocasiona‑
das pelo desmatamento para a agricultura, pela urbanização desordena‑
da das cidades, pela pressão da caça e pelo comércio clandestino da fauna 
e flora, trazem como consequências a aproximação do homem a áreas 
selvagens e a diminuição das populações de animais silvestres nessas áre‑
as. Essa aproximação pode acarretar o contato das populações humanas 
com agentes infecciosos, o que não ocorreria naturalmente, e levar ao 
surgimento de doenças emergentes ou reemergentes.

Esse desequilíbrio exerce uma pressão sobre as populações selva‑
gens, particularmente de primatas não humanos, que pode levar a uma 
diminuição dessas populações até níveis extremamente baixos. A dimi‑
nuição de tamanho populacional pode ser causada por diversos fatores, 
entre eles a competição por território e alimentos e a baixa resistência 
imunológica causada pelo aumento do estresse, o que gera maior suscep‑
tibilidade a doenças.

Essa pressão sobre as populações selvagens afeta todo o ecossiste‑
ma, com consequente aproximação entre diferentes hospedeiros de um 
mesmo agente infeccioso, aumento das populações de vetores e diminui‑
ção de sua fonte de alimentação. Esses fatores predispõem o aparecimen‑
to de epizootias. 

Os primatas não humanos, além da importância para o meio am‑
biente, desempenham outro papel importante, que é o de servir como 
modelos biológicos nas pesquisas da área das ciências da saúde (VALLE, 
2002). 

Os primatas neotropicais são de grande importância biomédica em 
razão de sua ocorrência no ecossistema tropical da América Central e do 
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Sul, de sua grande diversidade e de sua proximidade filogenética com o 

homem (VALLE, 2007). 

Algumas espécies não ameaçadas de primatas neotropicais cria‑

das em cativeiro são amplamente utilizadas em pesquisas biomédicas e 

na área da reprodução, principalmente na América do Norte e Europa 

(VALLE, 2007). Os primatas brasileiros são amplamente utilizados des‑

de os anos 1980 como modelos experimentais em neurociência, oftalmo‑

logia, xenotransplantes, câncer, genética, diversas zoonoses como tuber‑

culose, leishmaniose, febre amarela e malária, servindo inclusive no de‑

senvolvimento de vacinas contra essas e outras doenças (PIECZARKA, 

1998; VALLE, 2002; CARVALHO et al., 2003; MANSFIELD, 2003).

As espécies neotropicais mais utilizadas são: sagui‑de‑tufo‑branco 

(Callithrix jacchus), mico de cheiro (Saimiri sciureus), macaco da noite (Aotus 

spp.) e macaco prego (Cebus spp.) (MITTERMEIER; COIMBRA‑FILHO, 

1983; PIECZARKA, 1998; VALLE, 2002; MANSFIELD, 2003). Porém, 

estudos com inúmeras outras espécies estão atualmente em andamen‑

to para verificação de seu potencial para uso em pesquisas biomédicas 

(PIECZARKA, 1998; VALLE, 2002).

No entanto, para a utilização rotineira de primatas neotropicais 

como modelos biológicos, assim como para a conservação de populações 

selvagens, há necessidade de mais estudos sobre a fisiologia dessas espé‑

cies, uma vez que as espécies de primatas neotropicais apresentam varia‑

ções entre si e diferem marcadamente das espécies de primatas do Velho 

Mundo, que têm sido mais estudadas (VALLE, 2007).

O criatório científico deve ser autossuficiente na produção de animais 

para pesquisas biomédicas para que não afete o status das populações in 

situ. O desenvolvimento de biotecnologias reprodutivas se constitui em 

ferramentas valiosas para a reprodução, tanto em vida livre como em 

cativeiro, e principalmente, para a manutenção da diversidade genética.
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A utilização de tecnologias de reprodução assistida como ferramen‑

tas eficazes no manejo genético de populações de animais selvagens, 

ameaçados ou não, mantidos sob condições de cativeiro ou semicativeiro, 

tem sido defendida e incentivada dentro do contexto de um programa de 

conservação integrado (BALLOU, 1992; MORREL; HODGES, 1998; 

HOLT et al., 2003; HOWARD, et al., 2003). 

Dessa forma, esse é mais um motivo para que busquemos meios para 

manter e reproduzir primatas neotropicais em cativeiro, pois colônias 

bem definidas e controladas, que sejam capazes de manter a variabilidade 

genética e sustentar as pesquisas, ajudarão à preservação e manutenção 

dessas espécies na natureza (VALLE, 2002).

Criadouros Comerciais 

Para normalizar o funcionamento de criadouros de animais da fau‑

na silvestre brasileira com fins econômicos e industriais, é necessário 

seguir a Portaria do Ibama de n° 118/97, de 15 de outubro de 1997, 

com exceção de alguns animais como peixes, invertebrados aquáticos, 

jacaré‑do‑pantanal (Caiman crocodillus yacare), tartaruga‑da‑amazônia 

(Podocnemis expansa), tracajá (Podocnemis unifilis), insetos da Ordem 

Lepdoptera, que têm portarias específicas.

Para normalizar a comercialização de animais vivos e abatidos dos 

criadouros, é necessário seguir a Portaria do Ibama n° 117, de 15 de ou‑

tubro de 1997.

Para a formação do plantel inicial, as matrizes e reprodutores de‑

verão ser provenientes de estabelecimentos registrados no Ibama ou de 

captura na natureza, preferencialmente em locais onde as espécies este‑

jam causando danos à agricultura, pecuária ou saúde pública.
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Espécies potenciais para produção 

As principais espécies de mamíferos de potencial produtivo são: 

5.1.1. taiassuídeos : caititu (Tayassu tajacu) e queixada (Tayassu pecari); 

5.1.2. capivara (Hydrochoeris hydrochaeris); 5.1.3. paca (Agouti paca) e cutia 

(Dasyprocta sp.)

Além dos mamíferos, existem ainda algumas espécies de peixes 

como o pirarucu (Arapaima gigas), o tambaqui (Colossoma macropomum) 

e o tucunaré (Cichla ocellaris e C. temensis); répteis como o jacaré (Caiman 

sp.); e quelônios como a tartaruga – da ‑ Amazônia (Podocnemis expansa), 

o muçuã (Kinosternon scorpioides) e o jabuti (Geochelone sp.). Com relação a 

aves, destaca‑se a criação de ema (Rhea americana),os Psitacídeos e Pas‑

seriformes; esses últimos criados para abastecer o mercado de animais 

de estimação.

No Brasil existem alguns criatórios comerciais de espécies silves‑
tres, com destaque para as regiões Sudeste, Sul e Centro‑Oeste, e tam‑
bém criatórios científicos em Mossoró, RN, Teresina, PI, Ilheús, BA e 
Belém, PA, que subsidiam dados para a comercialização e sustentabilida‑
de da atividade produtiva. 

Taiassuídeos: caititu (Tayassu tajacu) e  
queixada (Tayassu pecari )

Os Taiassuídeos são encontrados em todos os habitats existentes, 
desde o sudeste dos EUA à Argentina; a queixada é observada somente 
a partir do sul do México. Esses animais possuem hábitos migratórios 
e vivem em bandos de mais de 50 indivíduos. Os caititus são menores, 
pesando 15 kg a 25 kg, enquanto as queixadas atingem 25 kg a 49 kg de 
peso.

Os Taiassuídeos sofrem muita pressão da caça na Amazônia, em ra‑
zão da apreciação da sua carne e a importância do couro no mercado 
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internacional (BODMER et al., 1994; DEUTSCH; PUGLIA, 1988). Na 
região da Transamazônica (Pará – Brasil), esse grupo foi identificado 
como os animais mais caçados (BONAUDO et al., 2000). 

Existe uma demanda no mercado internacional (Itália, Alemanha 
e França) pela pele desses animais,que é processada para fabricação de 
artigos de luxo como calçados, luvas, casacos, carteiras e cintos. Esses 
produtos são, por sua vez, exportados principalmente para os Estados 
Unidos e o Japão (NOGUEIRA FILHO, 1999; NOGUEIRA FILHO; 
NOGUEIRA, 2004).

Na Embrapa Amazônia Oriental (Belém, PA), existe um criatório 
científico implantado em 1999, que desenvolve atividades de pesquisas 
juntamente com a Universidade Federal do Pará para dar subsídios (da‑
dos produtivos) a criatórios comerciais da espécie (Figura 1). 

Figura 1. Criatório científico de caititus da Embrapa Amazônia Oriental.
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Os animais são mantidos em 12 baias de 21 m2 e 36 m2 e um pique‑
te de 450 m2; nesse ambiente, observaram‑se os aspectos reprodutivos 
do plantel, que foram monitorados durante o período de setembro 1999 
a abril de 2006. Os parâmetros reprodutivos observados foram: distri‑
buição dos nascimentos, idade de parição, período de gestação, cio pós‑
‑parto, intervalo entre partos, tamanho da ninhada e proporção sexual 
(MAYOR et al., 2006). 

Os dados de nutrição foram obtidos por meio de experimentos com 
rações alternativas substituindo parte do milho por torta de babaçu 
(Orbignya phalerata), com o objetivo de baratear o custo e não prejudicar 
o requerimento nutricional do animal (ALBUQUERQUE, 2006). Além 
dos dados de nutrição, foram analisados alguns parâmetros de carcaça 
como rendimento, as propriedades e o conteúdo de ácidos graxos da car‑
ne do animal (ALBUQUERQUE, 2006).

A alimentação básica dos Taiassuídeos no ambiente natural é com‑
posta de frutos, folhas, raízes e tubérculos (NOGUEIRA FILHO, 1999; 
SOWLS, 1997) e, em cativeiro, eles se adaptam facilmente a diferentes 
tipos de alimentos,tais como o milho,a mandioca, a banana, a abóbora 
e a ração comercial de suínos (NOGUEIRA FILHO, 1999). Esses ani‑
mais também se adaptam a alimentos verdes como o pasto, o que bara‑
teia significativamente o custo de produção. Eles possuem um estômago 
subdividido em compartimentos e, em razão disso sugere‑se que a sua 
fisiologia digestiva seja semelhante à de ruminantes. Esses animais têm 
um potencial para digerir a fibra alimentar semelhante ao que os bovi‑
nos possuem,em razão da existência de uma quantidade elevada de mi‑
crorganismos no seu estômago que causam fermentação, sugerindo que 
esse animal utilize a energia de ácidos graxos voláteis (LANGER,1979; 
CARL; BROWN, 1983, 1985; CAVALCANTE FILHO et al., 1998).

Quanto à sanidade, realizou‑se, no criatório da Embrapa Amazônia 
Oriental, pesquisa de endoparasitos com o objetivo de conhecer a flo‑
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ra parasitária mais comum nos animais. Além das parasitoses, também 
foram realizados diagnósticos sorológicos de zoonoses como a brucelo‑
se, leptospirose, tuberculose e febre aftosa, cujos resultados foram todos 
soro negativos ou com baixa titulação (SILVA et al., 2001). Também 
foram diagnosticadas com resultado negativo outras doenças como sal‑
monelose, erisipela, parvovirose, pseudoraiva, influenza, circovírus tipo 
2, síndrome respiratória e reprodutiva (MAYOR et al., 2006).

Albuquerque et al. (2004) detectaram as endoparasitoses como sen‑
do o principal controle sanitário necessário para a manutenção do siste‑
ma de produção de caititus. A recomendação do trabalho para controle 
eficaz é que se realize a vermifugação dos animais de seis em seis meses. 
Quanto às ectoparasitoses, não há a necessidade de controle devido ao 
hábito comportamental dos animais de retirada dos ectoparasitas com 
os dentes.

Em Santa Izabel, PA, localiza‑se o primeiro criatório comercial de 
caititus do Pará (Figura 2).

Figura 2. Criatório comercial de caititus (Tayassu tajacu) de 

Santa Izabel‑PA.
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Capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris )

Esse animal é considerado o maior roedor do mundo, quando adulto 
pode alcançar mais de 50 kg. Está distribuído geograficamente desde o 
canal do Panamá até a Argentina (OJASTI, 1971). É representado pelas 
espécies: Hydrochoerus hydrochaeris e Hydrochoerus isthmus, esta é de tama‑
nho menor e cuja distribuição está restrita ao leste do Panamá e em áreas 
da costa norte da Colombia e Venezuela (MONES, 1973).

Na natureza, possuem hábitos gregários (AZCARATE et al., 1973) 
e habitam locais próximos à água, são considerados animais diurnos e 
herbívoros, porém, na estação seca, podem se alimentar de peixes (TRE‑
BBAU, 1980). Os aspectos que contribuem para a comercialização são os 
seguintes: (1) o rápido crescimento; (2) a necessidade de menos alimento, 
quando comparadas ao bovino; (3) a adaptabilidade ao ambiente, resistin‑
do bem às doenças e mudanças climáticas; (4) a facilidade de controle no 
ambiente; e (5) a produção de baixo custo (TREBBAU, 1980).

A observação etológica dessa espécie também contribui de maneira 
positiva para a domesticação, pois esse animal costuma adaptar‑se a pre‑
sença humana (MURPHEY et al., 1985).

Na América Latina, a carne desse roedor é comercializada princi‑
palmente na Venezuela e Colômbia. Na Argentina, o couro é utilizado 
na fabricação de carteiras de bolso, cintos, jaquetas e em móveis. O óleo 
também é utilizado como medicamento na maioria das localidades sula‑
mericanas (OJASTI, 1991).

Em poucos países, permite‑se a caça dessa espécie. Na Venezuela, 
há um controle populacional e, somente com licença governamental, é 
liberado o abate de 30% dos animais dos grandes grupos silvestres, para 
comercialização em larga escala (OJASTI, 1991).

No Brasil, a capivara é criada legalmente em regime semi‑intensivo 
e intensivo, sendo a carne comercializada para as principais cidades e 
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exportada para a Itália. A formação dos criatórios garante emprego e 
alimento para populações carentes, aumentando ainda a produtividade 
de pequenos investidores.

Paca (Agouti paca) e cutia (Dasyprocta )

A paca pode ser considerada um grande roedor, pois atinge até 12 kg 
(RENGIFO et al., 1996). Habita desde o México até a Argentina, é no‑
turno e basicamente frugívoro (MATAMOROS, 1985). A cutia possui 
distribuição geográfica desde o México até a Argentina (EISENBERG, 
1989). É um animal diurno e um roedor de médio porte, com média de 3 
Kg (GARCIA et al., 2004).

Em alguns países da América Latina (Costa Rica, Panamá, Peru e 
México), já existem iniciativas de criação da paca em cativeiro, como 
alternativas de nutrição para a população rural (MATAMOROS, 1985; 
NACIONAL RESEARCH COUNCIL 1991; SMYTHE; BROWN DE 
LA GUANTI, 1995; RENGIFO et al . 1996) ou mesmo como uma nova 
iguaria nas regiões urbanas, como no caso do Estado de Minas Gerais 
(Brasil) (HOSKEN, 1999).

Essas duas espécies são facilmente manejáveis em cativeiro e seus 
parâmetros reprodutivos básicos já foram estudados, assim torna‑se 
possível a aplicação de biotécnicas visando sua conservação. O labora‑
tório de Reprodução Animal da Universidade Federal do Pará vem de‑
senvolvendo pesquisas nos aspectos reprodutivos dessas duas espécies, 
com finalidade de conservação e principalmente comprovar e aplicar seu 
potencial econômico. No caso da cutia (Dasyprocta), já foram realizados 
amplos trabalhos tanto em fêmeas como em machos, como determinação 
de puberdade de machos e fêmeas, indução de superovulação e congela‑
mento de embriões, histologia ovariana e quantificação folicular e estu‑
dos citogenéticos. Em paca (Agouti paca), restringiu‑se aos estudos dos 
aspectos reprodutivos de fêmeas, tais como caracterização do ciclo estral 
através da colpocitologia, período gestacional, cio pós‑parto, intervalo 
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entre partos e etc (FERREIRA et al., 2006; GUIMARÃES, 1993; GUI‑
MARÃES, 2000; RAMOS, 2002).
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Motivos para Realizar a Conservação 
dos Recursos Genéticos Aquícolas

A conservação dos recursos genéticos de peixes neotropicais de va‑
lor econômico é uma questão preocupante, uma vez que essa prática vem 
sendo comprometida pela degradação ambiental e pela sobrepesca. No 
que diz respeito à sobrepesca, ela ocorre, principalmente, por causa da 
redução dos estoques pesqueiros ocasionada pela degradação ambiental 
e pela pesca de sobrevivência realizada pelas populações tradicionais que 
vivem dessa atividade. Como causas de redução populacional dessas es‑
pécies de peixes, podem ser citadas: (I) as construções de barragens para 
produção de energia elétrica, as quais quebram o ciclo natural reproduti‑
vo, interrompendo a migração ascendente para reprodução e eliminando 
as áreas alagáveis necessárias para alimentação e abrigo de jovens e adul‑
tos; (II) a agricultura ou a pecuária, quando práticas inadequadas de con‑
servação de solos causam contaminação, erosão e assoreamento dos rios 
bem como supressão de matas ciliares; e (III) as atividades industriais e 
urbanas, que causam igualmente assoreamento e contaminação da água, 
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fatores esses que já vêm acontecendo em grande escala nas regiões Sul 
e Sudeste.

O Pantanal, localizado na Região Centro‑Oeste, é uma das regiões 
do Brasil que tem sofrido com essas modificações antrópicas. Nessa re‑
gião, a maioria das espécies de peixe de valor econômico é migradora, e 
a degradação ambiental das cabeceiras, em razão da prática agrícola e 
pecuária, sem a observância às leis ambientais, vem crescendo a cada ano. 
Mapas de satélite da cabeceira do Rio Paraguai mostram extensas áreas 
desmatadas, o que demonstra o desrespeito ao código florestal, que con‑
sidera como áreas de preservação permanente as matas ciliares ao longo 
dos rios. Esses desmatamentos desordenados e sem critério ameaçam os 
peixes, pois afetam a reprodução – por alteração na qualidade da água – e 
reduzem o alimento disponível proveniente das matas ciliares. 

A Região Amazônica, considerada como origem da diversidade de 
peixes de água doce sulamericanos, começa a enfrentar problemas seme‑
lhantes pelo avanço da fronteira agrícola e dos empreendimentos de pro‑
dução de hidroeletricidade. Nessa região, a questão torna‑se mais grave, 
na medida em que os peixes constituem a fonte principal de proteínas às 
populações locais e muitas são dependentes da atividade de pesca para a 
sua sobrevivência.

A aquicultura, praticada de forma inadequada, seja pela realização de 
cruzamentos interespecíficos para produção de híbridos, nem sempre se‑
guramente inférteis, seja pela introdução de espécies de peixes alóctones 
de outras bacias hidrográficas brasileiras ou mesmo espécies exóticas 
provenientes de outros países, seja ainda pelo estabelecimento de para‑
sitas e doenças advindas do cultivo, vem contribuindo também para a 
degradação dos recursos genéticos nativos.

Até a presente data, as propostas de desenvolvimento industrial ou 
agropecuário foram incapazes de conciliar o uso dos recursos naturais 
com a manutenção e conservação de recursos aquícolas, exigindo, por 
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parte daqueles preocupados com a questão, novas formas de atuação. Em 
alguns casos, nos estados mais desenvolvidos, algumas empresas e orga‑
nizações estão procurando recompor as populações de espécies de peixes 
ameaçadas.

A pesca como atividade extrativista ainda hoje é praticada por di‑
versos países. Historicamente, diversas comunidades ao redor do mundo 
dependem da pesca em diferentes níveis, seja como fonte de emprego na 
indústria pesqueira ou mesmo praticando‑a como forma de subsistência. 
A exploração extrativista dos recursos biológicos aquáticos é de certa 
forma realizada em meio a incertezas visto que variáveis ambientais e 
antrópicas são determinantes para a sustentabilidade em longo prazo da 
atividade. Os recursos pesqueiros em águas continentais são geralmente 
explorados por comunidades que vivem ao longo de rios, lagos e reser‑
vatórios. Em muitos casos, essas comunidades fazem da pesca sua única 
fonte de renda, sendo o pescado a base de sua alimentação. 

A preservação recursos genéticos aquáticos para fins de produção de 
alimentos, no caso representado pela pesca e pela aquicultura, tem sido 
uma das principais preocupações principalmente no que se refere ao uso 
e os benefícios do compartilhamento dos recursos genéticos (BARTLEY 
et al., 2009). Nesse sentido, a comunidade internacional estabeleceu nor‑
mas sobre o acesso e distribuição dos recursos genéticos (Bonn Guidelines 
on Access and Benetif Sharing – www.cbd.int/abs/regime.shtml). Muitas 
das preocupações sobre o compartilhamento e benefícios dos recursos 
genéticos advêm da agricultura e da pecuária. Contudo, a conservação 
e o manejo sustentado dos recursos genético aquícolas é fundamental 
tanto para a pesca continental como para o pescado produzido pela aqüi‑
cultura. 

O pescado advindo da pesca e da aquicultura tem sido uma fonte 
importante de alimento e proteína. Em 2007, o consumo mundial de pes‑
cado foi de 115 milhões de toneladas com uma demanda crescente. Em 
média o pescado supriu três bilhões de pessoas com pelo menos 15% 
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da média de consumo de proteínas (FAO, 2010). De acordo com a FAO 
(2008), o peixe proveniente da captura em água doce atingiu um volume 
de 8.870,959 t, o que representou um acréscimo de 35,5% em relação ao 
total produzido em 2002. Já o peixe proveniente da aquicultura em águas 
continentais contribuiu com 28.750,512 t, um acréscimo de 45% do peixe 
produzido em cativeiro em 2002. Esses dados mostram a importância 
da aquicultura no suprimento de peixes de água doce para o uso direto 
como alimento e outros subprodutos.

O volume da pesca extrativista no Brasil ainda é dominado pela pes‑
ca marinha. Apesar de as estatísticas de produção pesqueira serem alvos 
de controvérsia, uma análise temporal da contribuição do peixe prove‑
niente da pesca continental mostra sua importância no cenário nacional. 
Dados estatísticos do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) mostram 
que a pesca continental tem se mantido estável. Em 2004, a captura de 
peixes de água doce foi de 239.783,5 t, enquanto em 2007, a produção 
apresentou uma ligeira queda e ficou em 236.598,50 t. 

Pode‑se dizer que a pesca de água doce é uma atividade tradicio‑
nal em algumas regiões do Brasil, sendo em muitos casos a única fonte 
de proteína disponível às populações ribeirinhas. A pesca em represas 
formadas para geração de energia elétrica e abastecimento também se 
tornou uma fonte de renda e sustento para alguns extratos populacio‑
nais (PETRERE JUNIOR et al., 2006). Além da pesca profissional, a 
pesca esportiva tem se transformado em uma das principais atividades 
de captura dos estoques de peixes de água doce no Brasil. De acordo com 
Petrere Junior (1995), a pesca continental no Brasil é praticada de forma 
intensiva na Bacia Amazônica, nos açudes nordestinos, na Bacia do Rio 
São Francisco, em rios da bacia do leste, como o Rio Paraíba do Sul, na 
Bacia do Paraná e no Pantanal. 

A produção de peixes e outros organismos aquáticos em cativeiro é 
uma atividade em crescente expansão no Brasil. A produção de peixes 
em cativeiro, em 2004, foi de 179.737,50 t, tendo o total de peixes pro‑
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veniente de criação subido para 209.812,0 t em 2007, um acréscimo ao 
redor de 16% (IBAMA, 2007). As estimativas de produção em 2007 por 
espécies de peixes mostraram que, apesar da relevante ictiodiversidade 
presente no Brasil, as principais espécies utilizadas nos diferentes siste‑
mas de criação são espécies introduzidas de outros países, tais como tilá‑
pia (Oreochromis sp.), carpa (Cyprinus carpio), trutas (Oncorhynchus mykiss) 
e bagres (Clarias gariepinus e Ictalurus punctatus) (Figura 1). Das espécies 
nativas das bacias hidrográficas brasileiras, o tambaqui é a espécie de 
maior produção (30.598,50  t) concentrada principalmente nas regiões 
norte e nordeste (IBAMA, 2007). Esses levantamentos mostram tam‑
bém que dois híbridos aparecem nas estatísticas de produção: o tambacu, 
cruzamento da fêmea do tambaqui (Colossoma macropomum) com o macho 
do pacu (Piaractus messopotamicus), com uma produção de 10.854,00 t (5% 
do total); e a tambatinga, resultados do cruzamento da fêmea do tamba‑
qui com o macho da pirapitinga amazônica (Piaractus brachypomum), com 
uma produção de 2.028,00 t (1% do total).

Figura 1. Principais espécies de peixes utilizadas pela piscicultura no no Brasil.

Fonte: Ibama, 2007.
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A presença de híbridos na estatística de produção se por um lado 
mostra o bom resultado zootécnico do processo de hibridização como 
método de melhoramento genético entre espécies nativas de bacias hi‑
drográficas na piscicultura nacional, por outro levanta sérias preocupa‑
ções sobre o escape desses híbridos e sua introgressão genética com as 
populações selvagens (ALLENDORF et al., 2001; HASHIMOTO et al., 
2010).

A importância dos recursos genéticos  
nos ambientes aquáticos 

Os recursos genéticos aquáticos compreendem desde DNA, genes, 
gametas, populações de peixes selvagens e em cativeiro e suas formas 
geneticamente alteradas, tais como variedades melhoradas, híbridos, po‑
liplóides e transgênicos. A perda ou diminuição desses recursos em am‑
bientes aquáticos está entre os mais sérios problemas enfrentados dentro 
do contexto da conservação e uso da biodiversidade (MOYLE; LEID, 
1992; FAO, 2011). A disponibilidade e importância dos recursos genéti‑
cos ictíicos pode ser constatada pelo fato de que mais da metade de todos 
os vertebrados viventes são peixes com cerca de 32.500 espécies, sendo 
11.952 (40,5%) habitantes de ambientes de água doce (NELSON, 2006). 

Apesar da grande importância econômica que os peixes representam 
para o homem, pouco se conhece sobre sua diversidade. De acordo com 
a lista vermelha de animais ameaçados produzidos pela IUCN, o número 
de espécies de peixes classificados em alguma categoria de ameaça em 
relação ao total de espécies descritas é hoje de 6% (1.851 espécies de um 
total de 31.800) (IUCN, 2011). 

No Brasil, o livro vermelho das espécies da fauna brasileira ame‑
açadas de extinção produzido pelo Ministério do Meio Ambiente rela‑
ciona 133 espécies de peixes em estado de vulnerabilidade ou em risco 
de extinção (MACHADO et al. 2008). Contudo, esse valor pode estar 
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grosseiramente subestimado, pois, de acordo com Nogueira  et al. (2010), 
um total de 819 espécies de peixes de água doce com informações validas 
sobre sua distribuição são consideradas espécies de distribuição restrita 
e, devido ao estado de conservação das localidades de ocorrência, podem 
ser consideradas como potencialmente ameaçadas. 

A diversidade biológica é fundamental para manutenção das espécies 
no que concerne à sua habilidade de adaptação e resposta às frequentes 
mudanças ambientais (BARKER; TINGEY, 1992). A perda da biodiver‑
sidade compromete o funcionamento dos ecossistemas, e a conservação 
de tais ecossistemas é de vital importância para vários setores econômi‑
cos em muitos países (EHRLICH; EHRLICH, 1992). 

De acordo com Allan e Flecker (1993), vários têm sido os fatores 
identificados como causadores do declínio da diversidade de peixes nos 
diversos ecossistemas aquáticos do planeta. Fatores como industria‑
lização, urbanização, destruição de florestas, barramento de rios para 
geração de energia elétrica, pesca predatória e introdução de espécies 
exóticas têm levado os recursos pesqueiros ao colapso pela destruição 
e fragmentação dos ambientes aquáticos. Em estudo realizado nos EUA 
por Miller et al., 1989, concluiu‑se que a alteração física aos ecossistemas 
riparianos foi a causa mais comum de impacto sobre a ictiofauna (73%), 
seguida da introdução de espécies (68%), alteração química do ambiente 
(38%), hibridização (38%) e sobre‑pesca (15%).

Vários são os exemplos da diminuição drástica ou mesmo 
desaparecimento de espécies de peixes comercialmente importantes 
em diferentes bacias hidrográficas no Brasil. Na Bacia Amazônica, os 
grandes bagres como a piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), a piraíba 
(Brachyplatystoma filamentosum), e a dourada (Brachyplatystoma rousseauxii), 
espécies de alto valor comercial, são alvos de uma captura considerada 
industrial devido à tecnologia e esforço de pesca empregado nos rios da 
região para a pesca dessas espécies. Nos anos 1970, o volume anual de 
captura dessas espécies atingiu 28 mil toneladas, sendo o desembarque 
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reduzido para cerca de 10 mil toneladas nos anos 1990 (BARTHEM; 
GOULDING, 1997). 

“O rio Paraíba e seus afluentes são considerados um dos mais pisco‑
sos do Estado de São Paulo”, essa afirmação está descrita em trabalho pu‑
blicado em 1952 por Machado e Abreu, que destaca o importante núcleo 
de pescadores profissionais “Colônia Z‑11 ‑ Emílio Varoli”, com sede em 
Pindamonhangaba e que, na década de 1950, entre profissionais e ama‑
dores, abrigava 745 pescadores. Dados de 1951 mostram que a produção 
pesqueira do Vale do Paraíba atingira 373.141  kg. Grande parte des‑
sa produção (78%) era proveniente de peixes considerados de segunda, 
que, na sua maioria, são adaptados a ambientes lênticos. Espécies como 
a piabanha (Brycon insignis) e o surubim do Paraíba (Steindachneridion 
parahybae) foram registradas como comercialmente importantes no iní‑
cio da década de 1950, com uma pesca de 24 t e 1,1 t, respectivamente. 
Atualmente, populações selvagens dessas espécies não são mais registra‑
das no trecho paulista da Bacia do Paraíba do Sul (MACHADO; ABREU, 
1952). A pesca comercial no Vale do Paraíba deixou de representar o pa‑
pel econômico que possuía há 50 anos. A redução da importância da pes‑
ca para as populações ribeirinhas pode ser verificada pela diminuição sig‑
nificativa do número de pescadores ligados à colônia Z‑11 (HILSDORF; 
PETRERE JUNIOR, 2002).

Em 2006, o Sistema de Controle da Pesca de Mato Grosso do Sul 
(SCPESCA/MS) registrou que a quantidade de pescado capturado na 
Bacia do Alto Paraguai, MS pela pesca profissional (a partir de “pescado 
capturado”) e esportiva foi de 291 t. Desse total, 166 t foram oriundos da 
pesca profissional (a partir de “estimativa de captura”) e 125 t da pesca 
esportiva. Há, portanto, uma grande pressão de pesca sobre os recursos 
pesqueiros da região (CATELLA; ALBUQUERQUE et al., 2010). Os 
132 rios que drenam a bacia do Pantanal abrigam 263 espécies de pei‑
xes que, além de seu papel ecológico, são de fundamental importância 
para pesca de subsistência, amadora ou esportiva e profissional artesa‑
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nal (CATELLA, 2003). Nas análises dos levantamentos realizados pelo 
SCPESCA/MS, de 1994 a 2006 (CATELLA; ALBUQUERQUE et al., 
2010), pode ser constatado que a variação do volume de peixes captura‑
dos não está relacionada apenas à exploração dos estoques, mas é forte‑
mente influenciada pelas novas políticas de uso dos recursos pesqueiros 
estabelecida pelo governo estadual do Mato Grosso do Sul que, segundo 
os autores, tem priorizado a pesca esportiva. A introdução de espécies 
exóticas de outras bacias, como o tucunaré e o tambaqui, ambas da Bacia 
Amazônica (MARQUES; RESENDE, 2005), e processos de degradação 
ambiental associados à erosão e assoreamento da planície (RESENDE; 
SANTOS, 2002) podem, em longo prazo, provocar desequilíbrios nos es‑
toques de espécies nativas importantes para a pesca esportiva e amadora 
do Pantanal Mato‑Grossense.

Com todas as restrições consideradas, a criação de peixes em cativei‑
ro pode ser uma alternativa para abastecimento com proteína de qualida‑
de à população, bem como para programas de lazer tipo pesque e pague, 
os quais estão cada vez mais desenvolvidos e sofisticados em diversos 
estados do Brasil, incluindo os do Centro‑Oeste. 

Um dos fatores restritivos para a criação de peixes em cativeiro é 
a obtenção de alevinos de qualidade e em quantidade suficientes para 
tender as necessidades do mercado. Por isso, o estudo de técnicas cada 
vez mais eficientes para reprodução artificial de espécies nativas se faz 
necessário. Entre essas técnicas, pode‑se destacar a indução para a libe‑
ração sincronizada de gametas, seja por aplicação de hormônios ou de 
maneira natural, e as técnicas de manipulação e de conservação de sê‑
men, como o resfriamento e a criopreservação. A conservação de sêmen 
tem vantagens como a redução de custos na manutenção de estoques de 
reprodutores; a maior praticidade no momento da reprodução artificial, 
uma vez que somente a fêmea é manipulada; a eliminação de problemas 
de assincronia da maturidade gonadal entre machos e fêmeas; o arma‑
zenamento de material de estoques silvestres ameaçado de extinção; a 
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facilidade de troca de material genético entre laboratórios de reprodução 
sem risco de transmitir doenças. Além dessas vantagens, com a criopre‑
servação, é possível assegurar a variabilidade para futuros programas de 
melhoramento genético e igualmente, considerando os riscos potenciais 
de redução da diversidade genética por degradação ambiental e sobre‑
pesca, propiciar o armazenamento de sêmen de peixes para a conserva‑
ção de sua diversidade genética.

A estratégia de estabelecimento de bancos ex situ vivo e (ou) crio‑
gênico, em curto prazo, pode assegurar a manutenção das populações de 
peixes de interesse, “comprando o tempo necessário” para melhorar as 
condições dos habitats para repovoamento. Entretanto, o repovoamen‑
to deverá ser efetivado, quando necessário, sob critérios específicos que 
considerem a fauna e a diversidade genética locais, conciliando as ques‑
tões de sanidade e doenças. Esforços devem ser desenvolvidos para a 
conservação dos ambientes naturais de ocorrência dos peixes, pois essa 
medida é, de longe, a que melhor resultados propiciarão em termos de 
conservação dos recursos genéticos aquícolas.

Como é Feita a Conservação nos Dias de Hoje

A estratégia ideal para a conservação dos recursos genéticos aquí‑
colas seria a conservação in situ, ou seja, com a manutenção dos habitats 
onde as espécies ocorrem, realizando a proteção e (ou) recuperação das 
condições necessárias para completarem o seu ciclo de vida. Em muitos 
casos, essa alternativa não existe ou é muito dispendiosa e requer muito 
tempo, na medida em que a restauração de habitats é um processo lento 
e longo. Uma alternativa é a conservação ex situ, a conservação fora do 
ambiente natural, com os organismos vivos ou bancos genéticos con‑
gelados em nitrogênio líquido. Bancos genéticos vivos (conservação ex 
situ) também são dispendiosos, requerem infraestrutura, tempo e pessoal 
qualificado para a manutenção dessas populações. 
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A conservação ex situ, em longo prazo, mesmo com as restrições 
citadas, pode ser melhorada com a conservação dos habitats e banco de 
germoplasma in situ (BART, 2000). No Brasil, a utilização de sêmen 
criopreservado de espécies animais ameaçadas em rotinas de laborató‑
rios de reprodução é ainda limitada, embora as pesquisas desenvolvidas 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) por meio 
do Programa de Conservação de Recursos Genéticos Animais venham 
produzindo tecnologia para maximizar o uso da criopreservação, princi‑
palmente para espécies ameaçadas terrestres (EGITO et al., 2005). 

Essa técnica requer investimento em equipamentos específicos e em 
mão de obra treinada. Além disso, os protocolos já desenvolvidos são es‑
pécie‑específicos, e, muitas vezes, os resultados encontrados de viabilida‑
de do sêmen após congelamento são muito heterogêneos. Falta padroni‑
zação das etapas, desde o momento de indução da liberação espermática 
até o uso do sêmen após o descongelamento. Em uma revisão, Viveiros e 
Godinho (2009) mostraram que, de acordo com as publicações disponí‑
veis, somente 0,7% de todas as espécies de peixes brasileiras teve algum 
aspecto da biologia dos espermatozoides descrito até aquele momento. E 
mais, 80% de todos os estudos publicados até então sobre biologia esper‑
mática e criopreservação de sêmen de peixes nativos foram publicados 
nos últimos 10 anos, mostrando o avanço da técnica nos últimos tempos 
e que ainda há muita pesquisa para ser feita. 

Quando se trata de conservação de ovócitos e embriões de espécies 
nativas, os estudos são mais escassos ainda. Para congelar o embrião, 
é necessário conhecer o desenvolvimento embrionário para verificar 
qual o melhor momento para a vitrificação. Nos últimos anos, esses 
estudos estão sendo desenvolvidos para espécies nativas como: Leporinus 
friderici (SANCHES et al., 2001), Leporinus piau (BORÇATO, 2004), 
traíras (Hoplerythrinus unitaeniatus, Hoplias lacerdae e Hoplias malabaricus, 
(GOMES et al. 2007) e também para híbridos de Pseudoplatystoma spp. 
(FAUTINO et al., 2010), Brycon cephalus (ALEXANDRE et al., 2010) 



494 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

entre outros. A criopreservação de embrião foi testada com Prochilodus 
lineatus, mas embriões viáveis ainda não foram obtidos (NINHAUS‑
SILVEIRA et al., 2009).

A manipulação de gametas e embriões será muito útil em estudos 
de conservação e melhoramento de espécies, como a possibilidade de an‑
drogenia, que são organismos diploides produzidos apenas com a carga 
genética masculina (BART, 2000).

No Brasil, as medidas de conservação da ictiofauna de água doce, de 
certa forma, surgiram com as primeiras leis de proteção às populações de 
peixes afetadas pela construção de barragens para produção de energia 
elétrica. Podemos considerar que a conservação ex situ de espécies de 
peixes foi estimulada pela preocupação com a diminuição dos estoques 
de peixes de interesse para pesca. 

De todas as medidas para conservação da ictiofauna, a construção 
de escadas e o repovoamento têm sido as mais conhecidas e utilizadas 
(HILDEBRAND et al., 1980), embora a eficácia das escadas para os pei‑
xes migradores neotropicais ainda não esteja totalmente comprovada 
(PELICICE; AGOSTINHO, 2008). No Brasil, a primeira legislação refe‑
rente à construção de escadas em barragen foi estabelecida pela Lei 2.250 
de 28/12/1927 e regulamentada pelo Decreto 4.930 de 15/03/1928. 
Essa primeira lei estabelecia que “todos quantos, para qualquer fim, re‑
presarem as águas de rios, ribeirões e córregos são obrigados a construir 
escadas que permitam a livre subida dos peixes”.

Em 1938, o Governo Federal editou o primeiro Código de Pesca 
no Brasil, com o Decreto‑lei 794 de 19/10/1938, em que “As represas 
dos rios, ribeirões e córregos devem ter como complemento obrigatório, 
obras que permitam a conservação da fauna fluvial, seja facilitando a 
passagem de peixes, seja instalando estações de piscicultura”. A Portaria 
46 de 28/02/1967, da Superintendência do Desenvolvimento da Pesca – 
Sudepe (incorporada pelo Ibama) regulamentou o Artigo 36 do Decreto‑



Conservação e Manejo de Recursos Genéticos Aquícolas 495

‑lei 221 de 28/02/67, conhecido como “Lei da Pesca”, o qual exige que: 
“o proprietário ou concessionário de represa em cursos de água, além 
de outras disposições legais, é obrigado a tomar medidas de proteção à 
fauna”.

A Lei 6938 de 31/08/1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Meio Ambiente e seus decretos‑leis 88351 de 1983 e 99274 de 1990, 
tornou obrigatório o Relatório de Impacto Ambiental (Rima) que deve 
incluir estudos sobre a ictiofauna afetada pelo barramento, com a descri‑
ção das ações que devem ser tomadas para mitigar os impactos causados 
sobre as espécies de peixes residentes na bacia afetada. 

Desde a década de 1970, várias empresas responsáveis pela constru‑
ção de usinas hidrelétrica, como a Cesp em São Paulo, a Cemig em Minas 
Gerais, a Chesf no norte e nordeste e Furnas criaram Departamentos de 
Recursos Naturais com o objetivo de estabelecer medidas de proteção e 
conservação dos recursos ícticos com a construção de estações de pisci‑
cultura para programas de repovoamento. 

O objetivo de cumprir cotas de repovoamento de espécies de inte‑
resse econômico e muitas vezes alóctones suscitou uma questão impor‑
tante sobre os objetivos dos programas de repovoamento: a introdução 
de alevinos produzidos em cativeiro em reservatórios e tributários é uma 
medida eficaz para o incremento da produção de pescado e (ou) para con‑
servação da ictiodiversidade? 

Apesar das controvérsias acerca da eficácia dos programas de repo‑
voamento (PHILIPPART, 1995), o estabelecimento de estações de pis‑
cicultura principalmente por parte das empresas geradoras de energia 
elétrica para produção de alevinos de espécies autóctones nas últimas 
décadas contribui para um melhor conhecimento biológico sobre várias 
espécies de peixes em diferentes bacias hidrográficas brasileiras. 

Como exemplo, entre diferentes espécies nativas da Bacia do Para‑
íba do Sul, a estação de piscicultura da usina hidrelétrica de Paraibuna 
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em São Paulo, gerenciada pela Cesp, Centrais Energéticas de São Paulo, 

escolheu algumas que não são diretamente importantes para pesca. A 

pirapitinga‑do‑sul (Brycon opalinus) é uma dessas, cujos programas de 

repovoamento promovidos pela Cesp de Paraibuna tiveram seu início 

em 1984 com a introdução de alevinos na represa. Essa prática de repo‑

voamento não obteve resultados satisfatórios já que não houve registros 

de captura da espécie em pescas experimentais e esportivas no corpo do 

reservatório (CESP, 1986). A partir de 1988, iniciou‑se a introdução de 

alevinos de pirapitinga‑do‑sul em diversos rios contribuintes do reser‑

vatório. Muitos desses rios estão localizados nas áreas de cabeceiras e 

eram tributários dos rios Paraibuna e Paraitinga antes da formação do 

reservatório. A presença da pirapitinga‑do‑sul no Rio Paraibuna e em 

alguns de seus tributários não atingidos pelo enchimento do reservatório 

é um indicativo da presença anterior da espécie nos rios contribuintes do 

reservatório. Com a formação da represa de Paraibuna, as populações de 

pirapitinga‑do‑sul ficaram isoladas. Essa nova condição somada à inten‑

sa destruição ambiental levou ao desaparecimento de possíveis popula‑

ções da pirapitinga‑do‑sul nesses rios. Estudos posteriores evidenciaram 

a presença entre os reprodutores de pirapitinga‑do‑sul de indivíduos 

provenientes de capturas realizadas em rios em que atualmente a espécie 

está extinta, bem como o sucesso da introdução de alevinos dessa espé‑

cie em rios e riachos próximos ao reservatório (GIRARDI et al., 1995; 

HILSDORF et. al., 2002).

Aspectos Importantes a Serem Considerados  
Neste Tipo de Conservação 

A conservação genética e a proteção da diversidade genética são 

fundamentais para a sobrevivência das populações e espécies. Esses são 

pontos‑chave da Convenção sobre Diversidade Biológica, desenvolvidos 

durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e De‑
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senvolvimento, realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, a qual é 

muito clara acerca das prioridades e métodos de conservação genética. 

Estabelece que a conservação in situ, ou seja, a preservação das popula‑

ções e espécies em seus habitats, deve receber prioridade sobre a conser‑

vação ex situ, onde populações, espécies, juvenis e gametas são conser‑

vados fora do seu ambiente natural (em parques, zoológicos, aquários, 

criadouros ou bancos genéticos).

Aqueles que acreditam fortemente na conservação in situ preocu‑

pam‑se com a remoção de organismos ou gametas do seu local de ori‑

gem, nas interrupções do processo evolutivo, na dependência de soluções 

tecnológicas para problemas ambientais e sobre o desvio das atenções 

e investimentos em corrigir problemas que ameaçam as populações em 

seus ambientes naturais. Entretanto, nem sempre é possível realizar con‑

servação in situ tão rapidamente quanto seria desejável para salvar po‑

pulações em risco severo de extinção. Os proponentes da conservação 

ex situ argumentam que suas coleções também são importantes para 

pesquisa e referência, bem como, no caso de bancos genéticos de sêmen 

congelado possam ser mais efetivos do ponto de vista de custos.

Diferente da conservação genética de plantas e animais terrestres, 

que tem sido foco de atenção há muito tempo, devido ao interesse no me‑

lhoramento para a agricultura, os programas de conservação de organis‑

mos aquáticos têm avançado mais como um meio de conservar a varia‑

bilidade genética natural ocorrente entre as populações. A manutenção 

dessa variabilidade genética é considerada crucial para a sobrevivência 

em longo prazo das espécies aquícolas bem como para a manutenção da 

atividade pesqueira. Entretanto, mesmo que o problema já tenha sido 

reconhecido há algum tempo e tecnologias de conservação genéticas te‑

nham sido desenvolvidas, um grande número de populações de peixes já 

se encontra em níveis críticos, de forma que um programa agressivo de 

conservação genética torna‑se imperativo. 
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Principais questões para conservação dos recursos genéticos 
aquicolas

A conservação ex situ, seguida de programas de reintrodução, não 
terá nenhum efeito em relação à sobrevivência das populações introduzi‑
das se as condições in situ não estiverem adequadas para o pleno desen‑
volvimento dessas populações. Dessa forma, várias devem ser as ações 
que permitam manter a viabilidade das espécies em seu ambiente natural.

Quando o objetivo é manter as espécies de peixes de interesse para 
pesca e (ou) aquicultura em condições para seu uso sustentado, temos que 
ter em mente qual o nível da variabilidade genética de suas populações, 
pois as diferenças genéticas intra e interpopulacional são fundamentais 
na determinação de como uma dada população sobrevive e se reproduz 
em diferentes ambientes (DANZMANN et al., 1991). 

O entendimento da estrutura genética populacional de uma dada es‑
pécie é um passo importante nesse processo, pois permite conhecer as 
diferenças genéticas geradas por processos vicariantes e suas relações 
com as diferenças adaptativas das populações (AVISE, 1994).

A fragilidade de uma determinada população está intimamente re‑
lacionada à sua variabilidade genética, isto é, nível de heterozigosidade 
e frequência alélica. Populações naturais geralmente apresentam níveis 
significativos de variabilidade genética (SOLE‑CAVA; THORPE, 1991). 
Contudo, mecanismos indiretos relacionados às intervenções humanas 
sobre o meio ambiente aquático e direto sobre as populações acarretam 
a perda da variabilidade por processos de deriva genética que levam ao 
aumento da endogamia (SOLE‑CAVA, 2001). Evidências sugerem que 
perdas mínimas de heterozigosidade podem reduzir a adaptabilidade, 
crescimento e desenvolvimento (ALLENDORF; LEARY, 1986). 

O conhecimento da variabilidade genética das populações naturais é, 
dessa forma, um dos primeiros passos a serem tomados para o estabele‑
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cimento de políticas conservacionistas de espécies que estão sob algum 

tipo de pressão de captura. Assim como a conservação e a manutenção 

das plantas nativas que deram origem às variedades cultivadas são de 

importância estratégica para produção de alimentos na agricultura, a 

manutenção da variabilidade dos recursos genéticos das populações sel‑

vagens de peixes é fundamental para os programas de melhoramento 

genético de espécies que hoje são utilizadas pela piscicultura nacional 

(HOLTSMARK et al., 2008).

No caso da piscicultura de conservação em casos da redução da popu‑

lacional, a reintrodução de alevinos objetiva contribuir e não substituir a 

população geneticamente adaptada àquele ambiente. Já, em casos em que 

a espécie desapareceu dos ambientes de sua ocorrência, a reintrodução 

deve ser realizada com a mais ampla representação genética que a espé‑

cie apresente. Dessa forma, a preocupação quanto à formação dos bancos 

de reprodutores deve ser precedido de um estudo sobre a distribuição da 

variabilidade genética da espécie em seus locais de ocorrência. Popula‑

ções que habitem regiões diferentes de uma bacia, porém não apresentem 

diferenças genéticas significativas, poderão ser consideradas um mesmo 

recurso genético para fins de coleta e manutenção em cativeiro. A utili‑

zação de marcação dos reprodutores por marcadores eletrônicos também 

é de grande utilidade, pois animais provenientes de populações genetica‑

mente diferentes podem ser mantidos em um mesmo local. Também, a 

utilização de sêmen criopreservado pode ser de grande valia no manejo 

dos reprodutores, podendo a estação de reprodução manter somente fê‑

meas e os semens de machos em tambores de nitrogênio líquido.

A manutenção em longo prazo de populações em cativeiro deve se‑

guir planos de manejo genético e demográfico. Há diferenças em relação 

ao estabelecimento de estoques de reprodutores que conserve a máxima 

variabilidade genética se para reintrodução ou produção de carne e de‑

rivados.
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No caso de estações de piscicultura de conservação, a formação dos 
estoques deve seguir algumas recomendações para assegurar o sucesso 
dos programas de repovoamento (TOLEDO et. al., 1992; FOOSE et. al., 
1986):

•	 O estoque fundador deve ser formado a partir do estoque doa‑
dor selvagem e não a partir de estoque não‑nativo ou cultivado, 
pois as populações selvagens nativas e seus descendentes dire‑
tos apresentam maior potencial biológico para se adaptarem 
às condições de confinamento e certamente maior diversidade 
genética que estoques cultivados.

•	 O estoque fundador deve ser coletado na própria bacia hidro‑
gráfica e em várias localidades ao longo dos rios da bacia para 
assegurar a captura de exemplares não aparentados, após ava‑
liação genética molecular das populações existentes.

•	 Recomenda‑se um tamanho efetivo populacional (Ne) do esto‑
que fundador maior do que 100, para a utilização de unidades 
reprodutivas na proporção sexual de 50 machos e 50 fêmeas. 
Se o Ne <100, utilizar no mínimo 25 machos para 25 fêmeas de 
forma a reduzir ao máximo os problemas relacionados à con‑
sanguinidade. 

•	 A consanguinidade poderá ser minimizada evitando‑se cruzar 
indivíduos relacionados geneticamente dentro de subpopula‑
ções. 

•	 Diferentemente de reprodutores usados em programas de pis‑
cicultura para produção de carne, a seleção para caracteres 
como crescimento não deve ser usada para seleção dos repro‑
dutores. A representatividade genética das populações deve ser 
preservada, pois indivíduos que não apresentem crescimento 
significativo podem carregar uma combinação de alelos impor‑
tantes.
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•	 O tamanho das famílias deve ser uniformizado para minimizar 
o processo de seleção natural e a deriva genética aleatória. A 
representatividade dos estoques de reprodutores deve ser ajus‑
tada de forma a representar a provável distribuição dos alelos 
existentes no estoque fundador. 

•	 A introdução contínua de material genético selvagem, de no‑
vos estoques fundadores ao cativeiro, é importante para mini‑
mizar mudanças genéticas dos estoques reprodutores causadas 
pela seleção às condições de cativeiro. 

No caso da utilização de espécies selvagens para formação de esto‑
ques de reprodutores com o objetivo de produção de progênies de de‑
sempenho superior, as medidas a serem seguidas também devem ser as 
mesmas no que concerne ao aumento da consangüinidade, bem como a 
implantação de programas de seleção genética que tem como base a va‑
riabilidade genética do plantel de reprodutores. Contudo, a manutenção 
de indivíduos em uma estação de piscicultura com o objetivo de repo‑
voamento e o manejo a ser estabelecido devem seguir critérios próprios 
que se diferenciam daqueles de uma piscicultura para produção de peixes 
para alimentação. No caso de uma piscicultura de repovoamento, o crité‑
rio principal é a manutenção da máxima variabilidade genética possível 
da espécie sem que os indivíduos sejam submetidos a programas de se‑
leção. Aqui o que importa é o quanto a variabilidade genética da espécie 
está representada e não se os alevinos produzidos em cativeiros têm um 
desempenho zootécnico superior.

Uma das dificuldades em estabelecer um banco de sêmen de pei‑
xe criopreservado é a ausência de padronização da técnica. Muitos tra‑
balhos vêm desenvolvendo essa técnica, contudo, testes com diferentes 
meios crioprotetores e taxas de congelamento e descongelamento difi‑
cultam a comparação de resultados para uma mesma espécie. Além disso, 
a avaliação dos protocolos não é feita de maneira uniforme, tornando 
difícil fazer comparações entre os trabalhos.
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Para que a utilização de sêmen criopreservado seja eficiente, faz‑se 
necessário que as centrais ou laboratórios onde os bancos de sêmen es‑
tejam armazenados participem de uma rede integrada de maneira que o 
sêmen de diferentes populações de peixes possa ser disponibilizado entre 
as diversas estações de reprodução de peixes que realizem programas de 
soltura.  A formação de um banco de dados é essencial para uma efeti‑
va utilização desta tecnologia na conservação dos recursos genéticos de 
peixes.

Para a conservação da diversidade genética, recomenda‑se que seja 
mantido pelo menos sêmen de 50 exemplares de cada bacia hidrográfica. 
Uma espécie de ampla distribuição geográfica pode estar composta por 
várias populações geneticamente diferentes, evidenciando nesse caso a 
necessidade de 50 amostras de sêmen para cada uma das populações que 
componham a espécie. Se o objetivo do banco de sêmen for manter ma‑
terial com variabilidade genética de uma determinada espécie, é muito 
importante que a identificação das palhetas seja correta e de forma que 
facilite o manuseio.

Exemplos e Espécies Trabalhadas

Com o desenvolvimento de metodologias moleculares baseadas em 
marcadores genéticos do DNA nuclear e mitocondrial (HILSDORF et 
al., 2006; MARQUES, 2002), estudos sobre a distribuição da variabilida‑
de genética intra e interpopulacional de espécies nativas das bacias bra‑
sileiras têm sido publicados nos últimos anos (OLIVEIRA et al., 2009). 

Assim como na agricultura e pecuária, programas de melhoramento 
genético destas e de outras espécies da ictiofauna brasileira dependem 
de um melhor conhecimento e preservação dos recursos genéticos sel‑
vagens. A utilização de espécies com aptidão para produção em cativeiro 
ou mesmo o aumento da produtividade das espécies comumente em uso 
pela piscicultura nacional poderá diminuir a pressão sobre os estoques 
comerciais oriundo da pesca continental. Estudos indicam que 29% das 
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espécies usadas na pesca marinha estão economicamente inviáveis para 
pesca, o que representa um declínio de 90% na quantidade de peixes que 
estão sendo pescados no mar nos últimos 50 anos. Projeções indicam 
que, por volta de metade deste século, a pesca comercial nos mares en‑
trará em colapso (WORM et al., 2006). Essas projeções em certa medida 
podem ser estendidas para espécies de água doce, muitas delas hoje ex‑
tintas para pesca.  

A formação de bancos de sêmen de peixes do Pantanal é um dos 
exemplos de ação na direção de promover a manutenção da diversidade 
genética de peixes de valor econômico para futuros programas de re‑
composição de estoques (hoje ameaçados pela degradação ambiental) e 
para programas de piscicultura com fins comerciais (RESENDE; MAR‑
QUES, 2009). Os bancos de sêmen devem ser implantados antes que as 
populações estejam em risco de extinção, a fim de assegurar que a diver‑
sidade genética daquela espécie esteja sendo coletada e conservada nos 
bancos genéticos.

Atualmente, existem protocolos eficientes de fertilização com sêmen 
após criopreservação para algumas espécies nativas (Tabela1). Quando 
se avalia a qualidade seminal pós‑descongelamento pelas taxas de fertili‑
zação e eclosão, deve‑se sempre verificar a qualidade dos ovócitos, fazen‑
do a fertilização com sêmen fresco (controle). 

A metodologia de criopreservação de sêmen de salmão utilizada no 
Canadá foi adaptada com êxito para os peixes migradores brasileiros 
das bacias do Paraná, Alto Paraguai e São Francisco. Essa adaptação 
permitiu que bancos de sêmen fossem constituídos. Para a Bacia do São 
Francisco, existem semens congelados de Salminus brasiliensis (dourado), 
Conorynchos conirostris (pirá) e Pseudoplatystoma corruscans (surubim). Para 
a Bacia do Alto Paraguai, onde está localizado o Pantanal, há bancos de 
sêmen de Pseudoplatystoma corruscans (pintado), Pseudoplatystoma fasciatum 
(cachara), Piaractus mesopotamicus (pacu), Salminus brasiliensis (dourado) e 
Brycon microlepis (piraputanga), depositados na Embrapa Pantanal. 
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Tabela 1. Fertilização e eclosão com sêmen de algumas espécies após a criopreservação. 

Espécie
Fertilidade 

(% controle)
Eclosão 

(% controle)

Brycon amazonicus ‑ 82

Brycon cephalus ‑ 59 ‑ 69

Brycon opalinus 88 75

Brycon orbignyanus ‑ ‑77

Colossoma macropomum 88 ‑

Leporinus macrocephalus 84 ± 9 ‑

Leporinus obtusidens 87 ‑

Piaractus mesopotamicus 39‑95 77 ‑ 91

Salminus brasiliensis ‑ 28 ‑ 38

Fonte: adaptado de Viveiros e Godinho (2009).

Para os peixes do Rio Uruguai, existem semens congelados de 

Salminus brasiliensis (dourado), Brycon orbignyanus (piracanjuba), Leporinus 

obtusidens (piava), Prochilodus lineatus (curimbatá), Steindachneridion 

scripta (suruvi) e Pseudoplatystoma corruscans (pintado), provenientes do 

Rio Uruguai e depositados na Universidade Federal de Santa Catarina. 

Há amostras de populações selvagens e algumas F
1 nascidas em cativeiro 

de parentais selvagens nessa mesma universidade. Muito embora a maior 

diversidade de peixes de água doce esteja na Bacia Amazônica, não se 

conhece iniciativas de conservação de recursos genéticos para a região. 

Um exemplo de manutenção de um estoque reprodutivo ex situ de 

algumas espécies de peixes vem sendo conduzido pela Companhia Ener‑

gética de São Paulo (Cesp). Hoje a Cesp possui um plantel de indivíduos 

selvagens adquiridos pelo empenho dos técnicos da empresa na identi‑

ficação dos locais de ocorrência e da colaboração de agentes da socieda‑

de civil também preocupados com a preservação e de intercâmbios com 

entidades preservacionistas. Para a ampliação genética e numérica desse 

plantel, a Cesp desenvolveu o Projeto Formação de um Banco de Germo‑
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plasma da Ictiofauna Ameaçada da Bacia do Rio Paraíba do Sul1, que ma‑
peou a distribuição genética e populacional da pirapitinga‑do‑sul (Brycon 
opalinus), do surubim‑do‑paraíba (Steindachneridion parahybae), da piaba‑
nha (Brycon insignis). O projeto teve por objetivo resgatar na natureza o 
que ainda resta de variabilidade genética dessas espécies e propor uma 
metodologia de reintrodução baseada no conhecimento da distribuição 
genética das populações selvagens. Esses animais foram coletados em 
pontos de ocorrência de populações nativas e foi feita a captura dos in‑
divíduos vivos para manutenção do banco genético vivo na Estação de 
Hidrobiologia e Aquicultura de Paraibuna. Ao longo de todo o projeto, 
protocolos de criopreservação e estudos para o conhecimento da biologia 
do sêmen dessas três espécies foram desenvolvidos, buscando a formação 
de banco de sêmen dessas espécies em extinção.

Considerações Finais

O manejo dos recursos genéticos aquícolas deve levar em conside‑
ração uma abordagem ambiental para o desenvolvimento de uma aqui‑
cultura produtiva, mas ambientalmente responsável. A conservação dos 
recursos genéticos aquícolas é a base para a melhoria da produtividade 
de espécies nativas por programas de melhoramento genético. Já a ma‑
nutenção de uma pesca sustentável depende também da conservação dos 
recursos genéticos, pois estes determinam a intensidade de captura em 
face das constantes mudanças ambientais a que as populações naturais 
são submetidas.

Em 1980, a Food and Agricultural Organization of the United Na‑
tions (FAO) e a United Nation Environment Programme (Unep) con‑

1 A Aneel, junto com a Cesp e a Faep, financiou esse projeto no âmbito do Programa de 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica regulado por essa 
agência.
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vocaram uma consulta a especialistas sobre a conservação dos recursos 

genéticos de peixes (FAO/UNEP, 1980). Mais de duas décadas se passa‑

ram, mas as deliberações acordadas pelos especialistas ainda são atuais. 

Basicamente, recomendou‑se que: 

a. A conservação dos ecossistemas aquáticos e seu entorno é a 

medida primeira para conservação dos recursos genéticos.

b. A descrição da variabilidade genética das populações.

c. O estabelecimento de áreas protegidas para o restabelecimento 

de populações ameaçadas.

d. Desenvolver cuidados para prevenir contaminação das popula‑

ções selvagens por espécies exóticas, híbridos e populações sob 

cultivo comercial.

e. O fortalecimento de programas de conscientização e educação 

ambiental sobre a importância dos recursos genéticos aquáticos. 

Mais recentemente, no Código de Conduta para uma pesca respon‑

sável, há alguns artigos importantes de serem destacados no que se refe‑

re aos recursos genéticos aquáticos (ftp://ftp.fao.org/docrep/fao/005/

v9878e/v9878e00.pdf.):

Artigo 6.2

“O manejo pesqueiro deve promover a manutenção da qualida‑

de, diversidade e disponibilidade dos recursos biológicos aquá‑

ticos em quantidades suficientes para as gerações presentes e 

futuras no contexto da seguridade alimentar, diminuição da 

pobreza e desenvolvimento sustentável. Medidas de manejo 

devem não somente assegurar a conservação de espécies alvos, 

mas também de espécies que pertençam ao mesmo ecossiste‑

ma ou estarem associadas ou dependente das espécies alvos.”
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Artigo 7.2.2

“…biodiversidade de ambientes aquáticos e ecossistemas é 
conservado e espécies ameaçadas são protegidas...” 

Artigo 9.1.2

“Os estados devem promover o desenvolvimento e o manejo 
responsável da aquicultura, incluindo uma avaliação antecipa‑
da dos efeitos da aquicultura sobre a diversidade genética e 
integridade dos ecossistemas, baseado na melhor informação 
científica disponível.”

Artigo 9.3.1

“Estados devem conservar a diversidade genética e manter a 
integridade das comunidades aquáticas e dos ecossistemas por 
meio de um manejo adequado (principalmente para minimizar 
os impactos adversos de espécies não nativas e geneticamente 
modificadas).”

Artigo 9.3.3

Estados devem … encorajar a adoção de práticas adequadas de 
melhoramento genético de plantéis em aquicultura...”

Artigo 9.3.5

“Estados devem, onde for apropriado, promover pesquisa e, 
quando possível, o desenvolvimento de técnicas de cultivo 
para espécies ameaçadas para proteger, recuperar e aumentar 
os estoques, levando em consideração a necessidade urgente 
para conservar a diversidade genética de espécies ameaçadas.”
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Introdução

Apesar de os microrganismos constituírem tão rico repertório da di‑

versidade genética e metabólica na natureza, somente uma pequena fra‑

ção, estimada em menos de 5% desses potenciais recursos genéticos, vem 

sendo adequadamente estudada e conservada em coleções de culturas. 

Constatação ainda mais surpreendente é o baixíssimo número de taxa 

microbiano como referência para aplicação biotecnológica: são algo em 

torno de 26, em aproximadamente 5.100 gêneros de fungos; 38 em 700 

gêneros de bactérias, incluindo três gêneros de actinomicetes; e 23 em 

60 gêneros de leveduras descritos, em uso para produção de alimentos, 

aditivos, enzimas e outros produtos (KOMAGATA, 1999). 

Coleta, identifi cação, caracterização e conservação dos recursos ge‑

néticos microbianos são atividades de grande importância para a pesqui‑

sa (WETZEL; BUSTAMANTE, 2000). Especialmente no Brasil, essas 

atividades tornaram‑se críticas e cruciais, considerando a marcante de‑

Sumário
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ficiência desses recursos disponíveis, devido à tímida introdução e coleta 

de germoplasma, associada ao armazenamento inadequado. A não pre‑

servação dos microrganismos em coleções de culturas, além de limitar 

o desenvolvimento da pesquisa em diversas áreas, especialmente agro‑

pecuária e industrial, leva o país a depender de coleções mantidas por 

instituições estrangeiras, com custos elevados e nem sempre apropriadas 

às nossas condições. 

Importante mencionar que a prospecção da biodiversidade, ou bio‑

prospecção, incorpora um número considerável de indústrias que, depen‑

dendo da extensão de sua aplicação, inclui setores como fármacos, agri‑

cultura, cosméticos, alimentação e bebidas. Desse fato, surgem questões 

inéditas referentes ao uso sustentável de seus componentes e a divisão 

justa e igualitária dos benefícios proporcionados pelo uso dos recursos 

genéticos. Esse tema passou a ser tratado com grande interesse, a partir 

da Convenção da Biodiversidade (CDB), um acordo internacional resul‑

tante da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o De‑

senvolvimento, realizado no Rio de Janeiro, em junho de 1992. A CDB, 

cujo objetivo maior é manter o equilíbrio ecológico do planeta diante 

do desenvolvimento econômico, tem definido importantes marcos legais, 

configurando políticas que orientam a gestão da biodiversidade em todo 

o mundo, dessa forma, conciliando interesses distintos, em que se in‑

cluem, além da indústria, as instituições de pesquisa, as universidades, as 

populações rurais, as organizações não governamentais etc. Esse tema 

extrapola o universo das relações entre atores diretamente envolvidos 

em atividades de bioprospecção nacional ou internacional, haja vista que 

a bioprospecção suscita opiniões por vezes conflitantes: ao mesmo tem‑

po em que representa oportunidade geradora sustentável de renda para 

populações locais e possibilidade de acesso a fontes financiadoras da con‑

servação da biodiversidade, está sujeita à imputação de mecanismo de 

biopirataria, que deve ser coibida. 



516 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

Diversidade Microbiana e sua Distribuição 
Sistemática 

A diversidade microbiana diz respeito a organismos de ambos os ti‑
pos celulares básicos: procarióticas, da palavra grega pro (ante) e karyon 
(núcleo), e eucarióticas, de eu (verdadeiro) e karyon (núcleo). A diferença 
mais marcante entre os dois tipos é que as células procarióticas não pos‑
suem núcleo e outras estruturas contidas em membrana, enquanto as eu‑
carióticas possuem essas estruturas. Todos os organismos procariontes 
são unicelulares, a maioria deles medindo de 0,5 µm a 2,0 µm de diâme‑
tro, como exemplificado pelas bactérias. Os eucariontes, por sua vez, pos‑
suem células maiores, de organização mais complexa, estas constituindo 
a unidade estrutural básica de todos os organismos dos reinos Protista, 
Plantae, Fungi e Animalia. Eles incluem os protozoários, as algas e os 
fungos microscópicos e, desse modo, são considerados na microbiologia 
(BLACK, 2002).

Na ciência moderna, a sistemática ocupa‑se da classificação dos or‑
ganismos, enquanto a taxonomia estuda os princípios gerais da sistemá‑
tica. Dar nomes e produzir esquemas de classificação para os organismos 
vivos sempre foi uma preocupação dos cientistas que se ocupavam da 
História Natural. Especialmente, a partir do século 16, com a descoberta 
de novos continentes, onde foram encontradas formas de vida até então 
desconhecidas, lançaram‑se novos e contínuos desafios para os sistemas 
de classificação. Lineu (1707‑1778) introduziu o sistema de classificação 
binomial, no qual se baseia a classificação atual dos organismos, muito 
embora esta tenha sofrido várias modificações até então, procurando re‑
fletir as relações filogenéticas entre as espécies. 

A descoberta dos primeiros microrganismos deve‑se às observa‑
ções de Antonie van Leeuwenhoek, no século 17, um aficionado na arte 
de fazer lentes e olhar através delas. Após sua morte, a microbiologia 
pouco progrediu, durante dois séculos. Assim, atividades e funções mi‑
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crobianas só se tornaram evidentes a partir de 1857 com os estudos de 
fermentação lática desenvolvidos por Louis Pasteur e sobre o anthrax, 
por Robert Koch, em 1876. Já a importância dos microrganismos na 
agricultura vem sendo reconhecida desde o isolamento e identificação 
de rizóbio por Berjerinck, em 1888. Portanto, os avanços na microbio‑
logia originaram‑se de estudos da fermentação, doenças dos animais e 
humanas e agricultura. 

Ainda, no século 17, os organismos vivos foram separados em três 
grupos – plantas, animais e protistas –, este último englobando os or‑
ganismos primitivos. Como naquele tempo não existia o conceito de 
microrganismos no senso moderno, estes foram dispersos nos grupos 
plantas e protistas. Ao longo dos anos, os organismos procarióticos e 
eucarióticos foram sendo distinguidos com base na anatomia celular, sur‑
gindo o conceito de bacterium como organismo procariótico. O sistema 
de cinco reinos (plantas, animais, fungos, protistas e monera), proposto 
por Whittaker (1969), distribuiu os microrganismos nos grupos mone‑
ra, protistas, fungos e, uma parte, no grupo das plantas. Estudos das 
relações evolucionárias, com base nas sequências de RNA ribossômico e 
outros dados gerados pelas técnicas moleculares, trouxeram novas pers‑
pectivas para as clássicas divisões do mundo vivo (MOREIRA; SIQUEI‑
RA, 2006). O sequenciamento das bases da molécula ou de parte dela 
possibilitou comparações entre diferentes organismos e a construção 
de árvores filogenéticas universais, englobando os principais grupos de 
procariotos (Archaea e Bacteria) e eucariotos (Eucarya). Esses estudos 
revelaram os procariotos como um grupo altamente polifilético, resul‑
tante da grande diversidade evolutiva, de 3,5 bilhões de anos. Mais ainda, 
Archaea e Bacteria apresentam diversidade filogenética muito maior do 
que a existente entre os dois grupos representados por plantas e animais, 
justificando‑se, assim, seu tratamento como taxa distintos (MOREIRA; 
SIQUEIRA, 2006). Dessa forma, estabeleceu‑se o conceito de domínio 
superior a reino, propondo‑se dois super‑reinos (ou domínios) distintos 
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em procariotos: Archaea e Bacteria (WOESE, 1987). Portanto, no senso 
moderno, microrganismos podem ser considerados uma diversidade de 
seres vivos evolucionariamente distintos, compreendendo: bactérias, ac‑
tinomicetos e cianobactéria, no domínio Bacteria; metanogenes, organis‑
mos extremamente termofílicos, organismos extremamente halofílicos 
e outros, no domínio Archaea; fungos filamentosos, leveduras, algas e 
protozoários, no domínio Eucarya.

Não se tem conhecimento de nenhuma Archaea causadora de doença, 
residindo sua importância na ecologia do planeta, especialmente nos am‑
bientes extremos (como em fontes hidrotermais e em águas profundas) e 
no número de enzimas de extremofílicas com aplicações industriais.

Bactéria 

Filogeneticamente, as espécies bacterianas são definidas pela deter‑
minação das relações evolutivas, por meio do estudo das sequências de 
genes conservados, especialmente o RNA do ribossomo 16S e homologia 
de DNA dos organismos. Embora tratadas como um grupo monofilético, 
há divergência entre autores. A despeito disso, para efeito de classifica‑
ção, as bactérias constituem um único reino dividido em filos ou divisões 
(BLACK, 2002). 

Além da análise genética e molecular, modernamente usadas, há vá‑
rios outros critérios tradicionais de classificação: características cultu‑
rais, forma, tamanho e arranjo das células, presença de estruturas espe‑
cíficas, tais como flagelos, endosporos ou cápsulas, reações de coloração 
(especialmente a coloração de Gram), exigências nutricionais, fisiologia 
e bioquímica. Todos esses critérios, utilizados conjuntamente, auxiliam 
a identificar uma cepa de bactéria como pertencente à determinada espé‑
cie. Uma cepa bacteriana é formada por descendentes de um isolamento 
obtido em cultura pura. A cepa‑tipo, portadora do nome da espécie, é 
necessariamente armazenada em uma ou mais coleções de cultura‑tipo. 
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Os Manuais Bergey, desde sua primeira edição em 1923 (Bergey’s 
Manual of Determinative Bacteriology), tornaram‑se referência interna‑
cionalmente aceita para taxonomia de bactérias. Em 1984 foi publicada 
a primeira edição de um novo manual (Bergey’s Manual of Systematic 
Bacteriology) e, desde então, mais de 2.200 novas espécies e 390 novos 
gêneros já foram descritos. Este manual, cuja segunda edição foi publi‑
cada em 1992, em quatro volumes, traz informações clássicas e mole‑
culares de todas as espécies procarióticas reconhecidas por autoridades 
mundiais.

Vírus 

Os vírus constituem um grande grupo de parasitas intracelulares 
obrigatórios, capazes de se replicar em uma variedade de diferentes tipos 
celulares. Os seres vivos em geral são suscetíveis a vírus, e esse parasi‑
tismo por vírus causa inúmeras doenças que podem resultar em morte 
precoce de seu hospedeiro. Em recente revisão de taxonomia de vírus 
(Eighth Report of the International Committee on Taxonomy of Viruses ‑ 
ICTV) (FAUQUET et al., 2005), foi proposta uma definição formal para 
virus species, sendo mais recentemente expandida como uma “classe de 
vírus que constitui uma linhagem replicativa e ocupa um particular ni‑
cho ecológico” (GIBBS; GIBBS, 2006). São agentes muito pequenos, sem 
estrutura celular, com genoma contendo um só tipo de ácido nucleico, 
DNA ou RNA, podendo ser de fita simples ou dupla. Circundando e pro‑
tegendo o genoma, eles possuem uma capa proteica, o capsídeo, disposta 
em uma ou várias possíveis morfologias. No caso de vírus providos de 
membrana, observa‑se uma adicional bicamada fosfolipídica derivada de 
uma célula hospedeira. 

Entre os vírus de invertebrados, destacam‑se os baculovírus, por se‑
rem agentes biológicos de alto potencial para agricultura, e, mais recen‑
temente, ferramentas de grande aplicabilidade nas distintas áreas da bio‑
tecnologia agrícola, médica, farmacêutica e industrial. Outra razão que 
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pode ser citada é o fato de serem excelentes modelos para estudar a bio‑
logia de vírus com grandes DNAs de dupla fita, que incluem também as 
famílias Poxviridae, Herpesviridae e Nimaviridae (MARKS et al., 2003). 

Os baculovírus constituem o maior grupo de vírus patogênico a in‑
setos, tendo já descritas mais de 600 espécies predominantemente da or‑
dem Lepidoptera. Alguns baculovírus também têm sido identificados em 
outras ordens de insetos tais como Hymenoptera, Diptera e Decapoda 
(camarão). Não há registro de baculovírus replicarem em mamíferos ou 
outras células de animais vertebrados (FEDERICI, 1997).

A família Baculoviridae está subdividida em dois gêneros baseada 
principalmente na morfologia dos corpos de oclusão (OB) e nos meca‑
nismos de envelopamento dos nucleocapsídeos nas células infectadas 
(THEILMANN et al., 2005). O gênero Nucleopolyhedrovirus (NPV) 
é caracterizado por vírus que formam OB poliédricos, variando entre 
0,15 µm e 15 µm, contendo vários vírions em seu interior, enquanto os 
vírus do gênero Granulovirus (GV) produzem OB ovoides chamados de 
grânulos, com tamanho aproximado de 0,3 µm x 0,5 µm, contendo so‑
mente um, ou, raramente, dois ou mais vírions. Os NPV podem também 
ser encontrados contendo um nucleocapsídeo (“single” SNPV) ou vários 
nucleocapsídeos (“multiple” MNPV) por envelope. A principal proteína 
da matriz do corpo de oclusão dos baculovírus pode variar de 25 kDa 
a 33 kDa e é chamada de poliedrina para os NPV e granulina para os 
GV. Os genes que codificam essas proteínas são bastante conservados 
entre os baculovírus, sendo possível estabelecer a filogenia molecular 
desses vírus pelo alinhamento de suas sequências. Filogenias baseadas 
no conteúdo de genes e no ordenamento de genomas evidenciaram uma 
subdivisão dos NPV em dois grupos distintos: Grupo I e Grupo II (ZA‑
NOTTO et al., 1993; HERNIOU et al., 2003).

O genoma dos baculovírus caracteriza‑se por uma molécula de DNA 
dupla fita circular com o tamanho variando de 80 Kb a 180 kb, podendo 
codificar de 100 a 200 proteínas ( THEILMANN et al., 2005).
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Durante o ciclo de vida dos baculovírus, duas partículas infecciosas 
são formadas: vírions derivados de corpos de oclusão – ODV (occlusion 
derived virions) e vírions extracelulares – BV (budded virus). A produção 
de partículas BV ocorre essencialmente durante a fase tardia e é respon‑
sável pela infecção sistêmica no hospedeiro, e a de OB ocorre durante 
a fase mais tardia da expressão gênica e é responsável pela transmis‑
são da doença de inseto para inseto (GRANADOS; WILLIAMS,1986; 
THEILMANN et al., 2005). Essa forma viral (OB) possui uma matriz 
cristalina formada pela proteína poliedrina, nos NPV, e granulina, nos 
GV, que protege o vírus tornando‑o estável no meio ambiente, podendo 
manter‑se infectivo por vários anos.

Fungos 

Os fungos representam um grupo heterogêneo, formado por di‑
versos organismos unicelulares ou pluricelulares que se alimentam da 
absorção direta de nutrientes. Os alimentos dissolvem‑se por causa das 
enzimas que eles secretam e, em seguida, são absorvidos através da fina 
parede da célula e se distribuem por difusão simples no protoplasma 
(http://cienciasecia.vilabol.uol.com.br/fungos.htm). Esses organismos 
vivem como saprófitas, parasitas ou simbiontes.

Os conceitos taxonômicos e as formas de classificação dos fungos 
têm sofrido grandes modificações nos últimos anos, a partir da incorpo‑
ração de novas técnicas da genética e da biologia molecular empregadas 
na análise genômica e molecular, além de outras envolvendo análises de 
proteínas e açúcares, à ciência taxonômica.

O Dictionary of the Fungi cobre todos os organismos tradicionalmen‑
te estudados pelos micologistas, incluindo liquens, agentes de bolores, 
cogumelos e leveduras, constituindo, assim, a principal referência inter‑
nacional para todos aqueles que trabalham com fungos. Em suas oitava 
e nona edições (KIRK, 2001), esses organismos estão distribuídos em 
três reinos: Protozoa, Chromista e Fungi. Nesse último, encontram‑se 
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os fungos verdadeiros (eucariontes miceliais, contendo parede celular 
com quitina), abrangendo quatro filos: Ascomycota (classe Ascomyce‑
tes), Basidiomycota (classes Teliomycetes, Ustomycetes e Basidiomyce‑
tes), Chytridiomycota (classe Chytridiomycetes) e Zygomycota (classes 
Zygomycetes e Trichomycetes). Essa classificação é baseada nas fases 
sexuadas (teleomórficas). 

Os “Deuteromycetes” são caracterizados pelas fases assexuadas 
(anamórficas) dos fungos, também denominados fungos mitospóricos 
ou imperfeitos, não representando uma classificação formal. A maioria 
apresenta o teleomorfo em Ascomycetes, porém alguns têm afinidades 
com Basidiomycetes. Para muitos deles, os teleomorfos são desconheci‑
dos e, para outros, não foram ainda descritos ou reconhecidos. Há ainda 
aqueles que aparentemente perderam a função sexual, em alguns casos, 
recuperada por mecanismos tais como o ciclo parassexual. Entretanto, 
a taxonomia dos deuteromicetos, embora artificial, torna‑se necessária 
para uma identificação prática de organismos importantes (KIRK, 2001); 
a despeito das confusões que podem ser geradas quando as fases sexua‑
das e assexuadas de um mesmo genótipo são classificadas como espécies 
distintas. 

A taxonomia clássica utiliza, para identificação de espécies, as ca‑
racterísticas morfológicas, especialmente as das estruturas reprodutivas. 
Para tanto, são obtidas culturas puras dos isolados, utilizando meios e 
condições de cultivo (iluminação, temperatura etc.) que devem ser ajus‑
tados para cada organismo. As preparações para exame microscópico 
devem ser realizadas cuidadosamente de forma a manter intactas as es‑
truturas, e ser adequadamente coradas.  A caracterização pode ser com‑
plementada com análises bioquímicas e fisiológicas. 

Modernamente, técnicas moleculares têm sido usadas para classifi‑
cação e identificação de fungos e contribuído para o melhor entendimen‑
to das relações filogenéticas entre grupos e espécies de fungos. 
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Protozoários 

Os protozoários são organismos eucarióticos unicelulares, podendo 

ser encontrados em vida livre, parasitando ou em simbiose com plantas 

e animais. Estima‑se em 65 mil o número de espécies, sendo a metade 

constituída de fósseis e 10 mil são parasitas. Eles são, juntamente com os 

nematoides, os principais predadores de microrganismos dos ecossiste‑

mas terrestres. Como os protozoários apresentam‑se como grupo gran‑

de e diverso, principalmente os de vida livre, esquemas de classificação 

das espécies em filos e subfilos são baseados na motilidade, superfície 

celular, estruturas para alimentação, estrutura nuclear e até na presen‑

ça de bactérias simbióticas (TORTORA, 2000 citado por GODINHO; 

REGALI‑SELEGHIM, 1999). Para mobilidade, usam flagelos, cílios ou 

realizam movimento ameboide. Diferentemente de plantas e fungos, os 

protozoários não têm parede celular. Eles são abundantes em muitos am‑

bientes e alguns são patogênicos. A alimentação é realizada por fagocito‑

se. Os protozoários podem ser encontrados em ambientes aquáticos, so‑

los, rúmen de animais, em simbiose com térmites etc. (GRANDCOLAS, 

1999). 

Até recentemente, a classificação dos protozoários era baseada, 

primordialmente, em aspectos morfológicos. Com o advento de técni‑

cas moleculares, os marcadores genéticos têm ajudado nas novas de‑

terminações do conceito de espécies nesse grupo. Mas há comitês que 

ainda consideram Protozoa um subreino do Reino Protista, com as 

espécies distribuídas em sete filos: Sarcomastigophora, Apicomplexa, 

Ciliophora, Labyrinthomorpha, Macrospora, Ascetospora e Myxospora. 

Já Corliss (1998) considera o Reino Protozoa (e não subreino) e propõe 

13 filos: Apicomplexa, Ascetospora, Choanozoa, Ciliophora, Dinozoa, 

Euglenozoa, Heliozoa, Mycetazoa, Opalozoa, Parabasala, Percolozoa, 

Radiozoa e Rhizopoda.
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Nomenclatura Bacteriana e a  
Importância das Coleções de Culturas

As coleções de culturas, em sua forma mais abrangente, são centros 
de conservação de recursos genéticos, para uso em programa de interes‑
se da sociedade e para garantir o acesso a esse capital biológico às gera‑
ções futuras. Ademais, elas geram, em função de suas atividades de roti‑
na, uma infinidade de dados de pesquisa e informações sobre seu acervo. 

Desde o início da microbiologia, uma infinidade de microrganismos 

foi isolada dos mais diversos ambientes naturais e empregada na pesqui‑

sa científica e na fermentação industrial. Porém, um número incalculável 

desses microrganismos foi perdido no passado e já não se encontra dis‑

ponível, devido à inexistência de coleções de culturas apropriadas para 

sua manutenção.  Entretanto, a pesquisa necessita de fontes disponíveis 

de culturas adequadamente preservadas.  Com o avanço das ferramen‑

tas da biologia molecular e o crescente interesse pelo conhecimento da 

biodiversidade do planeta, espera‑se que grande número de linhagens de 

microrganismos seja obtido e melhorado em seus atributos para os mais 

diversos fins. Existe, portanto, uma demanda urgente por coleções bem 

organizadas e disponíveis, como depositárias e promotoras de pesquisas 

em diferentes áreas de aplicação. 

Em referência aos dados mencionados anteriormente, relativos à 
quantidade de bactérias (3,6 mil espécies) e de fungos (69 mil espécies) 
conhecidos, Komagata (1999) atribuiu a grande discrepância nesses nú‑
meros às diferenças na nomenclatura usada para fungos e bactérias e às 
sucessivas mudanças no código internacional de nomenclatura bacteria‑
na promovidas pelo International Committee on Systematic Bacteriolo‑
gy (ICSB) da International Union of Microbiological Societies (IUMS), 
desde 1976. O ICSB aprovou apenas as espécies bacterianas cujas cepas‑
‑tipo estão depositadas em coleções de culturas, bem como publicou, em 
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1980, as listas aprovadas de nomes contendo cerca de 1.800 bactérias, 
em 300 gêneros. Os nomes não contidos nessa lista perderam seu status 
em nomenclatura de bactéria e, daí em diante, os novos nomes passaram 
a ser publicados apenas no International Journal of Systematic Bacteriology 
(IJSB), que constitui‑se na única fonte para nomenclatura bacteriana. 
Além disso, exige‑se que cepas‑tipos nomenclaturais de novas espécies 
sejam designadas para publicações válidas e que culturas vivas oriundas 
de cepas‑tipos sejam depositadas e mantidas disponíveis em uma coleção 
de referência.

Esse fato ilustra o papel importante desempenhado pelas coleções de 
culturas, de repositórios de cepas em bacteriologia, sem as quais o estudo 
de sistemática bacteriana não seria completo. 

Em linhas gerais, as principais funções de uma coleção de cultura são: 

1. Obter, multiplicar, manter e assegurar a oferta de microrganis‑
mos procedentes de ambientes naturais, bem como materiais 
deles derivados (na forma de cDNA, plasmídeos, vetores de 
transferência e expressão gênica e organismos geneticamente 
modificados), de relevância para aplicações diversas, nas áreas 
da biologia, biotecnologia, microbiologia, ensino e outros seg‑
mentos interessados. 

2. Gerar e oferecer, à comunidade científica e à indústria, infor‑
mações sobre os componentes da coleção, por meio da divulga‑
ção de catálogos, listas especiais e base de dados. 

3. Fornecer, aos cientistas e instituições interessadas, culturas 
puras, de acordo com as leis e regulamentos nacionais e inter‑
nacionais de intercâmbio e mediante termos de transferência 
estabelecidos.

4. Funcionar como unidades de depósito de material de referência 
para cepas‑tipos. 
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5. Funcionar em base confidencial, como unidade segura para de‑

pósito de material biológico com propósito de patente, obede‑

cendo à legislação nacional vigente e ao Tratado de Budapeste. 

6. Atuar como centro consultivo para as comunidades científicas 

e oferecer ensino e serviços nas linhas de pesquisa e microrga‑

nismos para os quais está habilitada. 

As coleções de culturas, portanto, são críticas e cruciais para o de‑

senvolvimento completo das diferentes áreas relacionadas à microbiolo‑

gia. Desse modo, sua operação e manejo não devem permanecer como 

atividades circunscritas aos interesses individuais de pesquisadores. Ao 

contrário, aumenta anoaano a necessidade de intercâmbio de informa‑

ções e cooperação entre coleções, para melhor cumprimento do papel 

social a que se propõem. 

Ao contrário do verificado com as bactérias, fungos e vírus, não exis‑

tem coleções oficiais de protozoários no Brasil, mas há algumas espécies 

de protozoários patogênicos preservados na Faculdade Paulista de Me‑

dicina, UFMG, UnB, UFRJ e de protozoários de vida livre mantidos pela 

UFRJ e UFSCar (GODINHO; REGALI‑SELEGHIM, 1999).

Esses protozoários são mantidos, na maioria das vezes, em repiques 

sucessivos; geladeira a 4 °C; nitrogênio líquido ou no próprio hospedei‑

ro. Já no exterior, são encontradas coleções na American Type Culture 

Collections, Carolina Biological Supply e Smithsonia Institution, nos 

Estados Unidos; Japan Collection of Microorganisms, no Japão; Culture 

Centre of Algae and Protozoa, na Inglaterra.

A formação de um Banco de Germoplasma com esses agentes é de 

real importância, pelo levantamento, conhecimento e conservação desses 

recursos genéticos em locais apropriados; pelas possibilidades de inter‑

câmbio com instituições nacional e internacional; e pela disponibilidade 
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desses organismos para estudos e testes pela comunidade científica e ou‑
tros segmentos interessados. 

Cabe lembrar que conservar uma coleção de culturas implica em co‑
nhecer o arcabouço legal, tanto do próprio país como aqueles definidos 
por tratados internacionais, que norteiam um conjunto de normas para 
a manipulação, o armazenamento, o intercâmbio e o funcionamento das 

instituições depositárias de material biológico.

Fontes da Diversidade Microbiana

Os microrganismos são encontrados nos mais diversos ecossistemas 
do planeta, desde os mais ricos em recursos naturais até os mais adversos 
à vida. Hawksworth (1991) estimou de forma conservadora o número 
existente de espécies microbianas em cerca de 1,82 milhões e calculou 
que o número total de espécies descritas, entre fungos, bactérias (incluin‑
do as do domínio Archaea), algas, protozoários e vírus seja de 157 mil. 
Admitem‑se, em relação ao material mantido em coleções de culturas, 
em torno de 3,6 mil as espécies bacterianas conhecidas, contra 69 mil 
espécies de fungos, 31 mil protozoários e 5 mil vírus. Portanto, a vasta 
maioria dos microrganismos supostamente existentes na natureza, bem 
como as suas funções fisiológicas e metabólicas, sua filogenia e posição 
taxonômica permanecem desconhecidas e a serem exploradas. 

A principal estratégia de bioprospecção adotada pelas empresas 
multinacionais consiste na busca de microrganismos provenientes da 
maior diversidade de ambientes possível, obtendo, entre outras, amos‑
tras de solo, isolados de fungos e bactérias endofíticas e microrganismos 
associados a plantas e insetos, principalmente em regiões tropicais ainda 
pouco exploradas (PFENNING, 2001). Procedimentos para o isolamen‑
to de microrganismos, bem como as técnicas especiais de recuperação de 
fungos e bactérias a partir do material amostrado, dependem do tipo de 
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organismo e do substrato em questão, existindo farto material bibliográ‑
fico para consulta a esse respeito (DHINGRA; SINCLAIR, 1985; BULL 
et al., 1992; MELO; AZEVEDO, 1997; ALVES et al., 1998; ARAÚJO, 
1998; POLANCZYK; ALVES, 2003; PILEGGI, 2006). 

Os solos constituem o mais rico reservatório da diversidade micro‑
biana. Um grama de solo pode conter 10 bilhões de microrganismos, re‑
presentando milhares de espécies (ROSSELÓ‑MORA; AMANN, 2001). 
Tomando como exemplo as populações bacterianas, a camada superficial 
do solo pode conter valores superiores a 109 cel/grama (GARBEVA et 
al., 2004).  Entretanto, apenas uma pequena fração dessas células pode, 
ainda hoje, ser cultivada em laboratório, por diversos fatores, entre os 
quais, desconhecimento sobre exigências nutricionais específicas dessa 
imensa diversidade de organismos, sua biologia e cripticidade. Isso limita 
não apenas a exploração econômica dos microrganismos, mas também o 
conhecimento da estrutura funcional da diversidade microbiana presente 
no solo.

Uso dos Microrganismos

O Brasil é um país megadiverso, o que o transforma, juntamente com 
outros países do neotrópico, em área prioritária para coleta dos grandes 
laboratórios, na constante busca por novos antibióticos e cura de doenças 
do mundo moderno, como câncer e AIDS (DIANESE; DIANESE, 2002). 
Vale destacar que esse fato fez com que emergisse no país a consciência 
da necessidade de medidas que regulem a realização de expedições cien‑
tíficas por estrangeiros no território nacional. 

Produtos originados de fungos 

Entre os produtos medicinais advindos da diversidade microbia‑
na, amplamente utilizados pela humanidade, podem ser citados aqueles 
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resultantes do metabolismo secundário de fungos, tais como: penicili‑
na e seus derivados produzidos por Penicillium chrysogenum Thom e P. 
notatum; cefalosporinas, um grupo de antibióticos de amplo espectro 
produzido por Acremonium chrysogenum; griseofulvina, agente fungistá‑
tico fornecido por Penicillium griseofulvum Dierckx; uma série de alcaloi‑
des vasoconstritores produzidos por Claviceps purpurea Tul., utilizados 
como agentes anti‑hemorrágicos; e, finalmente, a ciclosporina, primeiro 
imunossupressor de sucesso, extensivamente usado na prevenção da re‑
jeição de órgãos transplantados, produzido por Tolypocladium inflatum 
(=Trichoderma polysporum).

Certos fungos apresentam grande capacidade de produzirem enzi‑
mas, muitas das quais resultantes de mecanismos com os quais os mi‑
crorganismos interagem na natureza. Essas enzimas incluem celulases 
e hemicelulases, produzidas por Trichoderma spp.; lipases, pentosanases 
e proteases, produzidas por Aspergillus spp.; beta‑glucanase, celulase, 
glucoamilase, glucose oxidase, lactase, amilase e pectinase, produzidas 
por A. niger; alfa‑amilase, produzida por A. orizae; glucoamilase, pro‑
duzida por A. awamori; dextranase produzida por Penicillium sp., etc. 
(KOIVULA et al., 1998; DIANESE; DIANESE, 2002).  Essas enzimas 
podem ser utilizadas para diferentes propósitos, como na produção de 
alimentos, óleos, sucos de frutas e na vinificação, entre outros.

Na alimentação humana, merecem ser citadas as espécies de macro‑
fungos amplamente utilizadas como alimentos frescos ou em combinação 
com carnes e vegetais, ou ainda, na forma fermentada. Por exemplo, o 
cogumelo comum (Agaricus bisporus). 

Fungos são também importantes e às vezes indispensáveis na fabri‑
cação de queijos finos, como é o caso de Penicillium roqueforti, nos queijos 
Rochefort e Gorgonzola, e Penicillium camemberti, nos queijos Camembert 
ou Brie (DIANESE; DIANESE, 2002). Do mesmo modo, comidas e mo‑
lhos fermentados são também produtos das atividades metabólicas de 
fungos, por exemplo: Monascus purpurea produz o “Ang‑ kak”; Aspergillus 
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oryzae, o “Hamanatto”; A. oryzae e A. sojae, o “Missô” e o “Shoyu”; e 
Neurospora intermedia, o “Ontjon”. 

Vale ressaltar que, na indústria de alimentos fermentados, a deman‑
da é por produtos de qualidade uniforme, ao qual se agregam inocu‑
lantes selecionados. Os existentes no mercado, de origem estrangeira, 
nem sempre se adaptam às condições ambientais das fermentações locais, 
levando à necessidade de se selecionar cepas de microrganismos indíge‑
nas com caráter competitivo, dominante e que confiram características 
organolépticas próprias do produto local.  Para esse propósito, são im‑
prescindíveis as coleções de culturas originadas na região de aplicação 
(SFREDDO et al., 2005). 

Bactérias láticas e probióticos 

Existe um grupo de bactérias, denominadas bactérias ácido‑láticas, 
não patogênicas, que são de grande importância na indústria de alimentos 
e estão principalmente associadas aos produtos lácteos fermentados. São 
espécies dos gêneros Streptococcus, Pediococcus, Lactobacillus, Enterococcus 
e Lactococcus, entre outros. Determinadas cepas dessas bactérias, reco‑
nhecidas pelos seus benefícios à saúde, vêm sendo alvo de interesse para 
produção de alimentos funcionais e preparações farmacêuticas, receben‑
do o nome genérico de probióticos. É importante mencionar que esse 
termo inclui também as leveduras Saccharomyces boulardii, de uso huma‑
no e S. cerevisiae, utilizada na, medicina veterinária (MARTINS et al., 
2005). 

De acordo com Font de Valdez e Martos (2005), as “bactérias lácteas” 
(BAL) são descritas como um amplo grupo de microrganismos em forma 
de cocos e bacilos, gram‑positivos, não esporulantes anaeróbicos ou mi‑
croaerófilicos, usualmente imóveis, catalase‑negativa, nitrato‑redutase‑
‑negativo, que fermentam os carboidratos com formação de ácido lático 
como principal produto. Essas bactérias são exigentes em sua nutrição, 
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requerendo meios complexos para crescimento, ricos em carboidratos, 
aminoácidos, peptídeos, derivados de ácidos nucleicos, vitaminas e oligo‑
elementos, além de baixa tensão de oxigênio. Aliado a isso, elas possuem 
grande capacidade de adaptação a condições ambientais diversas, o que 
favorece sua ampla disseminação na natureza e em nichos diferenciados 
(leites e produtos lácteos fermentados, vegetais, ensilados, massa de pa‑
daria, trato intestinal e nas mucosas do homem e animais, bebidas etc). 

A denominação “bactérias lácteas” enfatiza o aspecto comercial do 
metabolismo desses microrganismos. Nos alimentos, elas não só contri‑
buem para o sabor e textura dos produtos fermentados, como também 
inibem o crescimento de bactérias indesejáveis pela produção de grandes 
quantidades de ácido lático e, em alguns casos, de substâncias inibidoras 
– as bacteriocinas. Assim, são largamente empregadas como fermentos 
(“sementes”) na manufatura de produtos lácteos, tais como iorgurtes, be‑
bidas lácteas, queijos de consistência firme como o, Cheddar, Provolone, 
Romano, Edam, e queijos pastosos, como Brie e Camembert (JAY 1986, 
citado por FONT de VALDEZ; MARTOS, 2005). São também usadas 
na indústria de embutidos, bebidas e cervejas e reconhecidas como con‑
taminantes de alimentos processados (CAI et al., 1998). Algumas dessas 
bactérias, ao atuarem sobre um substrato proteico, liberam peptídeos 
bioativos, os quais possuem efeito benéfico como antioxidantes, hipo‑
tensores ou estimulantes do sistema imunológico. Em outros casos, o 
sistema proteolítico desses organismos é usado para acelerar a “cura” de 
queijos ou para gerar produtos aromatizantes. 

Cepas de Lactobacillus e Pediococcus isoladas de massa de padaria ob‑
tida por fermentação natural utilizam o glúten como única fonte de ni‑
trogênio em meio de cultivo. Devido a essa propriedade, apresentam po‑
tencial para serem usadas na redução de certos componentes alergênicos 
derivados de glúten, como a gliadina, que estaria envolvida na doença 
celíaca. Do mesmo modo, cepas com atividade galactosidase poderiam 
ser usadas para solucionar o problema de flatulência em alimentos a base 
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de soja, causado pela presença de elevado conteúdo de alfa‑D‑galactosil 
oligossacarídeo (GARRO et al., 2004). 

A capacidade de produzir certas vitaminas do grupo B (ácido fólico, 

vitamina B12) requeridas para seu próprio crescimento, como é o caso de 

Lactobacillus reuteri, é outra propriedade que chama atenção nessas bac‑

térias. Estudos vêm sendo realizados na caracterização e análise bioquí‑

mica, bem como na determinação de rotas metabólicas, para aprimorar a 

produção desses compostos. 

Baculovirus e suas aplicações  

Os vírus na sua maioria são vetores gênicos por excelência. Bac‑
teriófagos, baculovírus, retrovírus, adenovírus e vírus adenoassociados 
são exemplos de vírus que podem ser geneticamente modificados com 
aplicações na pesquisa, agricultura, e na medicina.  

Os primeiros registros de ocorrência de baculovírus encontrados na 
literatura datam do século 16 em relatos acerca de doenças de insetos de 
importância econômica, como o bicho‑da‑seda (Bombyx mori), e de epi‑
zootias causadas por baculovírus em populações de insetos‑praga agrí‑
colas e florestais. No início de 1940, os baculovírus passaram a ser vistos 
como possuidores de grande potencial de uso no controle de pragas na 
agricultura. Mais adiante, verificou‑se que esses vírus, além de bioinse‑
ticidas, também poderiam ser usados como vetores de expressão gênica 
(MILLER, 1988), o que resultou em avanços significativos na pesquisa 
básica e na produção de proteínas de importância na agricultura e na 
medicina. 

Nos últimos 20 anos, o sistema de expressão de baculovirus em cé‑
lulas de insetos tem se tornado um dos mais utilizados para produção de 
proteínas recombinantes, possibilitando o desenvolvimento de estraté‑
gias e instrumentos automatizados visando maximizar a construção de 
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vetores mais eficientes e seguros. Mais recentemente, a biotecnologia 
tem explorado o uso desses vírus também para avanços principalmente 
em estudos de regulação gênica e função proteica, preparação de vetor 
viral, estudos de terapia gênica e geração de vetores de vacina. A terapia 
gênica surgiu como uma área promissora de pesquisa científica e aplica‑
ções clínicas que deverá trazer importantes soluções e repercussões para 
a ciência e para a sociedade em geral (LIANG et al., 2003; TANI et al., 
2003).

Atualmente, já se tem documentado um número de artigos e revi‑
sões que mostram o progresso e a aplicabilidade dos baculovírus como 
fonte de recursos genéticos de grande importância no desenvolvimento 
de diversos produtos biológicos. Entre os vírus, os baculovírus provavel‑
mente sejam os únicos com uma amplitude tão grande de aplicações bio‑
tecnológicas, que, além dos formulados de inseticidas virais de ocorrên‑
cia natural e modificados geneticamente, destacam‑se como ferramentas 
de pesquisa laboratorial, tanto no setor acadêmico como no privado. 

Protozoários e importância 

Dentro da importância em se realizar estudos com protozoários, está 
sua grande diversidade funcional em ambientes naturais (GODINHO; 
REGALI‑SELEGHIM, 1999), podendo ser usados, por exemplo, como 
indicadores da qualidade da água e em processos de autopurificação em 
sistemas de tratamento biológico de águas residuais (SLÁDECEK, 1973; 
CURDS, 1992 citados por GODINHO; REGALI‑SELEGHIM, 1999). 
São primordiais, também, na mineralização de nutrientes, na regulari‑
zação da população bacteriana e como fontes de alimentos para outros 
organismos (COLEMAN, 1985).

Os protozoários compõem uma área em que ainda se necessita rea‑
lizar intensa pesquisa e conhecimento, principalmente, em relação a sua 
biodiversidade e biocomplexidade, pela sua grande importância na natu‑
reza (CORLISS, 2001).



534 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

Microrganismos fixadores de nitrogênio 

A fixação biológica do nitrogênio (FBN) na natureza é um processo 
que consiste na redução do nitrogênio atmosférico (N2) a amônia (NH3), 
mediado por algumas espécies de organismos procariotos, denominados 
diazotróficos ou fixadores de nitrogênio. Tais organismos, pertencentes 
a diversos grupos filogenéticos de bactéria, incluindo actinobactérias e 
cianobactérias ou algas azuis e Archaea, ocupam nichos distintos, poden‑
do viver independentemente (os de vida livre), em fracas associações ou 
como simbiontes. 

Estima‑se em 65% o total de nitrogênio fixado anualmente no pla‑
neta pela FBN; o restante provém de processos de fixação industriais 
(como o de Haber‑Bosch), que produzem parte significativa dos ferti‑
lizantes nitrogenados usados na agricultura, existindo ainda o proces‑
so mediante descargas elétricas na atmosfera, cuja contribuição é pouco 
significativa (MOREIRA; SIQUEIRA, 2006). Portanto, tais organismos 
são de grande importância na disponibilização desse elemento em forma 
assimilável, necessária à sobrevivência e crescimento dos vegetais.

Apesar da reconhecida importância dos microrganismos como meio 
de introdução de nitrogênio nos ecossistemas agrícolas, seu uso prático 
foi desconsiderado por muito tempo, devido ao rápido desenvolvimento 
da indústria de fertilizantes químicos. Entretanto, a crise do petróleo 
da década de 1970 trouxe um significativo aumento dos custos desses 
produtos, fato que atingiu principalmente a economia agrícola dos países 
em desenvolvimento. Diante disso, um grande esforço tem sido dedicado, 
nas últimas décadas, à pesquisa e desenvolvimento de tecnologias rela‑
cionadas à FBN. 

Espécies dentro de vários gêneros, incluindo Azospirillum, 
Burkholderia, Herbaspirillum, Azotobacter e Pseudomonas, são diazotróficas 
de vida livre que podem ocorrer em diversos tipos de solo, na rizosfe‑
ra e filosfera de plantas e nas águas (MOREIRA; SIQUEIRA, 2006). 
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O potencial de fixação de nitrogênio por essas bactérias é restrito, pois 
está sujeito às limitações de fontes de carbono no solo. No entanto, al‑
gumas espécies podem formar associações com plantas, especialmente 
monocotiledôneas, ou colonizar o hospedeiro endofiticamente, obtendo 
desse modo o carbono necessário. No gênero Azospirillum, por exemplo, 
estão bactérias amplamente encontradas em solos de clima tropical e 
subtropical, em associação com raízes ou colonizando tecidos internos de 
gramíneas de grande importância econômica, como arroz, milho, cana‑
‑de‑açúcar, sorgo, trigo e diversas forrageiras (MAGNANI, 2005). Estas 
são altamente promissoras para aplicações na agricultura, graças a seus 
efeitos benéficos sobre o crescimento vegetal, que incluem a produção de 
hormônios vegetais, como o ácido indol‑acético.

Gloeothece, Oscillatoria, Plectonema, Anabaena e Nostoc pertencem ao 
grupo das cianobactérias de vida livre. Entretanto, algumas simbioses 
interessantes desses organismos com diatomaceas, fungos e plantas têm 
sido relatadas (MOREIRA; SIQUEIRA, 2006). Um exemplo clássico é 
a simbiose Anabaena /Nostoc com a pteridófita aquática Azolla, explora‑
da como adubação verde ou consorciada com arroz inundado nos países 
asiáticos.

Actinomicetos do gênero Frankia são conhecidos por formarem as‑
sociações com angiospermas não leguminosas. As plantas hospedeiras, 
nesse caso, são denominadas actinorrizas, sendo o pinheiro australiano 
(Casuarina) o caso mais estudado.

Entretanto, as associações mais eficientes são as que ocorrem entre 
bactérias designadas como rizóbios e plantas leguminosas. Seus efeitos 
benéficos são conhecidos há séculos e hoje vêm sendo amplamente ex‑
plorados do ponto de vista comercial. No caso da cultura da soja, por 
exemplo, o uso de inoculantes substitui totalmente os fertilizantes nitro‑
genados, trazendo, para o Brasil, uma enorme economia de divisas. 

A simbiose entre rizóbios e leguminosas tipicamente envolve a for‑
mação de estruturas hipertróficas nas raízes e excepcionalmente no cau‑
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le, denominadas nódulos (MOREIRA; SIQUEIRA, 2006).  O termo ri‑
zóbio engloba bactérias pertencentes à ordem Rhizobiales, em diversas 
famílias, incluindo Rhizobiaceae. Entre os gêneros que nodulam espécies 
de leguminosas economicamente importantes, podem ser destacados: 
Rhizobium, Sinorhizobium, Bradirhizobium, Azorhizobium e Mesorhizobium. 

Fatores bióticos e abióticos atuando tanto sobre a bactéria como so‑
bre o hospedeiro podem interferir no processo de nodulação. Além disso, 
os efeitos desses fatores podem variar de acordo com a espécie nodulante 
envolvida, cujo potencial de FBN pode ser classificado em baixo, médio e 
alto, embora a capacidade de nodulação da maioria dessas interações seja 
ainda desconhecida.  

Microrganismos biorremediadores  

A biorremediação é um processo biológico no qual são utilizados or‑
ganismos vivos para transformar substâncias nocivas em compostos não 
tóxicos ou menos tóxicos. Um produto biorremediador é aquele consti‑
tuído por microrganismos (ou suas enzimas) destinados à recuperação de 
ambientes e ecossistemas contaminados. 

As bactérias são os organismos mais abundantes e os mais versáteis 
degradadores de pesticidas (HEAD et al., 1990), hidrocarbonetos aro‑
máticos, alifáticos e outros compostos orgânicos, ajudando a desintoxicar 
os solos e efluentes. As populações de bactérias variam de 106 a 109 orga‑
nismos g‑1 solo, onde predominam os gêneros Arthrobacter, Pseudomonas 
e Bacillus (PEPPER et al., 1996). 

No caso do herbicida atrazina [2‑chloro‑4‑(ethylamino)‑6‑
‑(isopropylamino)‑s‑triazine], cuja biodegradação é difícil, foi relatada a 
ação de bactérias dos gêneros Rhodococcus, Nocardia, Bacillus e principal‑
mente Pseudomonas, embora a degradação parcial da molécula tenha sido 
também relatada por fungos, tais como Aspergillus fumigatus e Rhizopus 
stolonifer. O gênero Pseudomonas é um dos mais versáteis, que mostra 
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possuir um amplo leque de rotas catabólicas, sendo capaz de degradar 
também outros herbicidas, como o 2,4‑D (BELK; KHAN, 1986; BELK; 
KHAN, 1994; UETA et al., 2007). 

Alguns fungos basidiomicetos apresentam características interes‑
santes para sua aplicação como remediadores: são capazes de crescer sob 
condições de estresse ambiental que limitam o crescimento bacteriano e 
apresentam crescimento induzido quimiostaticamente em direção à fonte 
de carbono, podendo desse modo colonizar grandes áreas. Diversos po‑
luentes orgânicos antes considerados persistentes têm sido degradados 
por esses fungos (MATHEUS, 2005).

Os pesticidas organoclorados, assim como o DDT, bifenilas poli‑
cloradas e vários corantes sintéticos, têm sido considerados substâncias 
químicas merecedoras de urgente atenção, pois os resíduos desses po‑
luentes são encontrados em diversas regiões, principalmente nas sub‑
desenvolvidas, incluindo‑se aí o Brasil. Ademais, são muito resistentes à 
degradação por processos bioquímicos, por isso são extremamente está‑
veis e de longa vida, tóxicos e bioacumulativos nos tecidos animais e hu‑
manos, causando, entre outros prejuízos, doenças graves como o câncer 
e a perda da biodiversidade. O metabolismo desses compostos poluentes 
por fungos basidiomicetos constitui um processo oxidativo extracelular 
e inespecífico, resultante da ação coordenada de uma série de enzimas, 
intra e extracelulares (peroxidases, lacases e oxidases produtoras de pe‑
róxido de hidrogênio). O potencial de aplicação destas enzimas tem sido 
objeto de grande interesse, não apenas ambiental, mas também acadêmi‑
co e industrial (MACHADO, 2005). 

No mundo desenvolvido, é crescente o uso de biorremediadores 
no tratamento de esgotos domésticos e industriais, com o propósito de 
preservar o meio ambiente e a saúde humana. Os diversos organismos 
coexistem em equilíbrio dinâmico formado pelas interações dos fatores 
bióticos e abióticos, os quais podem ser alterados pelas modificações do 
ecossistema. 
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No tocante aos sistemas agrícolas, a perda da diversidade microbiana 
dos solos é prejudicial para a conservação do ambiente, pois os micror‑
ganismos, além da capacidade de mineralizar compostos organoclorados, 
provêm um recurso genético que pode ser usado para biorremediação 
ou biorrecuperação de solos contaminados1. Entretanto, ao considerar a 
magnitude da diversidade microbiana dos solos neotropicais, observa‑se 
uma necessidade proeminente de se conhecer o potencial de aplicação 
desses organismos em processos de biorremediação, uma vez que vários 
estudos têm evidenciado forte influência dos diversos componentes dos 
solos sobre a ação enzimática e a biorremediação dos poluentes orgânicos. 

Microrganismos agentes de controle biológico 

Os índices elevados de produção obtidos na agricultura moderna 
baseiam‑se na expansão das fronteiras agrícolas e no aumento da pro‑
dutividade pela melhoria do material genético e pelo uso de práticas 
modernas, onde plantas geneticamente uniformes são extensivamente 
cultivadas. Esse arsenal tecnológico empregado tem permitido suprir de 
alimentos a crescente população mundial. Entretanto, essa não é uma si‑
tuação natural e, do ponto de vista ecológico, oferece oportunidade para 
a invasão das culturas por espécies de plantas daninhas, pragas, como in‑
setos, ácaros, nematoides etc. e um considerável número de microrganis‑
mos fitopatogênicos. Frente a isso, os pesticidas químicos são utilizados 
em larga escala com o propósito de proteger as plantas desses danos que, 
ainda assim, levam a perdas estimadas em torno de 33% das colheitas. 

Os pesticidas químicos, embora sejam geralmente efetivos, apresen‑
tam inúmeros efeitos indesejáveis, resultando em custos para a saúde 
pública e o meio ambiente. Contudo, as possibilidades de mudanças nas 
técnicas agrícolas atuais, especialmente o monocultivo, são reduzidas, 
considerando a necessidade de produção de alimentos para uma popula‑
ção crescente. Diante disso, os pesquisadores são desafiados pela neces‑

1 Maria Laura Tourinho Mattos, comunicação pessoal.
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sidade de buscar novas técnicas, efetivas e ecologicamente sensatas de 
controle de agentes nocivos à agropecuária e à saúde humana. 

O termo controle biológico tem sido usado em diferentes campos da 
biologia, notadamente na entomologia e na fitopatologia. Em entomolo‑
gia, ele se refere ao uso de insetos predadores, nematoides entomopato‑
gênicos e patógenos microbianos para suprimir populações de diversos 
insetos. Na fitopatologia, o mesmo termo é aplicado ao uso de antago‑
nistas para suprimir doenças e, da mesma forma, descreve o uso de pa‑
tógenos de hospedeira específica, para controlar populações de plantas 
daninhas (PAL et al., 2006). 

Em geral, o controle biológico refere‑se ao uso humano de um or‑
ganismo vivo para controlar outro organismo. Um conceito mais abran‑
gente é apresentado por Nigam e Mukerji (1986). De acordo com esses 
autores, o controle biológico envolve não apenas a introdução em massa 
de antagonistas no sistema de cultivo, mas também a manipulação do 
ambiente em favor dos organismos residentes benéficos via rotação de 
cultura, manejo de restos culturais, manipulação da planta hospedeira 
para resistência, ou adequação para as atividades dos antagonistas, li‑
nhagens não patogênicas ou outros organismos ou agentes benéficos. O 
controle biológico natural é um fator efetivo para o balanço ecológico 
entre espécies nocivas e seus antagonistas. Por exemplo, microrganismos 
residentes do filoplano podem influir na incidência de patógenos foliares 
por antagonismo direto ou por indução de resistência na planta hospe‑
deira. Resistência pode ser ativada, tanto por pré‑infecção do hospedeiro 
como por metabólitos produzidos por microrganismos saprófitos, não 
fitopatogênicos. Assim, o controle biológico é a manipulação direta ou 
indireta, pelo homem, de organismos benéficos, naturalmente residentes 
ou introduzidos, para aumentar seu ataque às espécies nocivas. Como as 
relações biológicas entre os diversos organismos na natureza são especí‑
ficas, o método de controle deve ser trabalhado para cada caso, especifi‑
camente (NIGAM; MUKERJI, 1986). 
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Os métodos de controle biológico devem ser usados como parte de 
um programa de manejo integrado (MIP), dessa forma minimizando os 
efeitos adversos sobre o meio ambiente e qualidade da água, podendo, 
ainda, representar uma alternativa mais econômica do que os pestici‑
das químicos. Entre esses métodos de controle alternativos que vêm 
sendo pesquisados, já com inúmeros exemplos de resultados práticos, 
destaca‑se o uso de microrganismos e seus metabólitos. 

Entre os agentes microbianos de controle biológico de ocorrência 
natural com possibilidade de utilização no controle de insetos, as espécies 
do gênero Bacillus merecem especial destaque (SILVA; MONNERAT, 
2001). A espécie mais estudada e utilizada no campo é Bacillus thuringiensis 
(Berliner), bactéria de ampla distribuição geográfica. Uma das grandes 
vantagens de sua utilização é a inocuidade ao homem e animais domés‑
ticos, além de seu efeito não poluente ao ambiente. A atividade inseticida 
dessa bactéria é devida à produção de inclusões proteicas cristalinas du‑
rante a fase de esporulação. Essas inclusões proteicas são codificadas por 
genes cry, os quais podem estar localizados tanto no cromossomo como 
em grandes plasmídeos ou em ambos (POLANCZYK; ALVES, 2003). 
A maioria das cepas de B. thuringiensis (Bt) pode sintetizar mais de um 
tipo de cristal (LERECLUS et al., 1992), que podem estar formados por 
distintas δ‑endotoxinas, relacionadas entre si. Relatos recentes citam o 
registro de mais de 120 toxinas diferentes produzidas por essa bactéria. 

Produtos à base de B. thuringiensis são comercializados há mais de 
50 anos. Existem no mercado internacional bioinseticidas que são em‑
pregados para o controle de lagartas, mosquitos e borrachudos. Labora‑
tórios em todo o mundo procuram estirpes que produzam novas toxinas 
e que estejam mais adaptadas às condições de cada local. Dois bioinseti‑
cidas brasileiros foram desenvolvidos para controle dos mosquitos Culex 
quinquefasciatus e Aedes aegypti, a partir de estirpes B. thuringiensis e de 
Bacillus sphaericus, pertencentes à Coleção da Embrapa Recursos Gené‑
ticos e Biotecnologia. 
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Outro agente microbiano, também de ocorrência natural, que vem 
sendo usado com bastante sucesso no controle biológico de pragas são 
os vírus do grupo baculovírus (SZEWCZYK et al., 2006).  Os baculo‑
vírus têm‑se tornado importantes agentes de controle em programas 
de manejo integrado de pragas, principalmente pela sua especificidade, 
segurança com relação a organismos não‑alvos, preservação do meio am‑
biente, e pela sua proteção em cristais proteicos. Essas características 
têm permitido a formulação de biopesticidas com fácil tecnologia de apli‑
cação, trazendo benefícios econômicos e ambientais. Atualmente, alguns 
já se encontram comercialmente disponíveis como produtos formulados. 
Entre eles, destaca‑se um inseticida viral, na forma de pó molhável, que 
vem sendo muito utilizado pelos agricultores de soja no Brasil produzido 
a partir do baculovirus Anticarsia gemmatalis multiple nucleopolyhedrovirus 
(AgMNPV) e desenvolvido pela Embrapa Soja (Londrina‑PR) com a 
contribuição de empresas privadas. Moscardi e Santos (2005) relatam 
que, até o ano de 2003, toda a produção desse bioinseticida era feita no 
campo para processamento e formulação por companhias privadas. Após 
o melhoramento de procedimentos de produção em laboratório, segui‑
do de ajustes por companhias privadas, foi possível, em final de 2004, a 
implementação de um grande laboratório para produção comercial de 
AgMNPV. A previsão para alcançar a capacidade máxima desse labo‑
ratório é expandir a produção do bioinseticida para inoculação de 600 
mil larvas/dia, o que envolverá 45 empregados para produzir vírus para 
tratamento de aproximadamente 1,4 milhão de hectares de soja/ano. 

Outros vírus com potencial de uso em controle de pragas têm sido iso‑
lados de diversas culturas agrícolas, florestais e pastagens (KITAJIMA, 
1986; MILLER, 1997; MOSCARDI, 1999). 

Apesar de alguns inseticidas virais serem reconhecidos como bem‑
‑sucedidos no controle de pragas e de apresentarem grande potencial 
agrícola, o interesse no desenvolvimento tecnológico desses agentes 
como inseticidas microbianos ainda continua restrito. Na tentativa de 
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alterar essa situação, indústrias vêm propondo várias estratégias com 
tecnologias aplicáveis à produção de bioinseticidas em sistemas in vivo e, 
mais recentemente, in vitro, dirigindo esforços para o desenvolvimento 
de produtos com formulações mais adequadas que atendam aos reque‑
rimentos de padronização e controle de qualidade para seu registro e 
comercialização.

Atualmente, tem se investido muito na pesquisa para desenvolvi‑
mento de sistemas de produção in vitro,em face dos fatores limitantes 
gerados durante o processo de cultivo, como a acumulação de mutantes 
FP (few polyhedra) e de partículas interferentes defectivas (DIPs). Essas 
alterações genéticas podem levar à perda de virulência, o que tem dificul‑
tado a produção de baculovírus in vitro, em larga escala.

Portanto, a busca de metodologias e processos celulares para uma 
produção comercial expressiva de inseticidas virais, a partir de baculoví‑
rus do tipo selvagem e, mais recentemente, de baculovírus geneticamen‑
te modificados, tem gradualmente aumentado. Esses últimos são capazes 
de produzir proteínas, como hormônios, proteases, toxinas e neurotoxi‑
nas, que interferem especificamente no metabolismo e metamorfose dos 
insetos, levando seus hospedeiros a uma morte mais rápida comparada à 
morte por bioinseticidas naturais. Portanto, bioinseticidas geneticamen‑
te modificados apresentam considerável potencial econômico na medida 
em que podem reduzir o uso de agroquímicos e aumentar a produção 
agrícola. Porém, além da exigência de estudos de impacto ambiental para 
uso desses produtos, é importante ressaltar que o desenvolvimento mais 
intenso de estudos de biologia molecular e ecologia de baculovírus tam‑
bém poderá contribuir para uma maior eficácia e segurança do uso des‑
ses bioinseticidas no campo.

No caso de protozoários, eles são reconhecidos, também, como im‑
portantes agentes na regulação natural da população de insetos, inclusive 
sendo usados com agentes de controle biológico de insetos‑praga (CAS‑
TELO BRANCO JUNIOR, 1998, HAJEK, 2004). Nesse caso, quatro fi‑
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los apresentam espécies parasitas de insetos: Sarcomatigophora, repre‑
sentados pelos flagelados e amebas; Apicomplexa, em que se destacam as 
gregarinas, neogregarinas e coccídeos; Ciliophora, representados pelos 
ciliados; e Microspora, em que se incluem os microsporídeos (UNDEEN; 
VÁVRA, 1997). A maioria das formas mais virulentas ocorre nos Phylla 
Apicomplexa e Microspora, principalmente aqueles que invadem a he‑
molinfa e apresentam desenvolvimento intracelular (LANGE, 1990; 
TANADA; KAYA, 1993).

O Phyllum Microspora tem demonstrado ser o mais importante 
grupo de protozoários patogênicos a insetos, sendo encontrado espécies 
desse microrganismo parasitando diversas ordens (SPRAGUE, 1982). 
Já existe no mercado um biopesticida à base do microsporídeo Nosema 
locusta registrado nos Estados Unidos, indicado para uso no controle de 
gafanhotos.

Apesar de, na maioria das vezes, exibirem baixa patogenicidade 
quando comparados a fungos, bactérias e vírus, os protozoários têm sido 
gradualmente citados como um dos agentes de grande potencialidade no 
uso em controle biológico, pois é reconhecido como importante arma na 
regulação da densidade populacional de muitos insetos (HENRY, 1990). 
Além do pouco conhecimento da relação desses microrganismos com os 
insetos, sabe‑se que aqueles causam doenças de desenvolvimento lento 
e crônico que debilitam estes, possibilitando o emprego integrado com 
outros agentes no controle de pragas. Entretanto, há poucos estudos re‑
lacionados com o uso de protozoários no controle biológico de insetos. 
No Brasil, por exemplo, há poucas informações sobre trabalhos desen‑
volvidos no assunto e, em outros países, ainda é incipiente os estudos, 
mesmo se tratando de um grupo que já possui mais de 1.200 espécies 
isoladas de insetos (LIPA, 1967).

A maioria dos trabalhos relacionados com os estudos sobre agentes 
de controle biológico, notadamente microrganismos, tem sido particula‑
rizada a fungos, bactérias e vírus, aliado ainda a nematoides e parasitoi‑
des. Os fatores que justificam essa preferência são: melhores resultados 
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conseguidos com esses agentes, facilidades de cultivo e criação, equipa‑
mentos disponíveis e, principalmente, os interesses e contingentes de 
recursos humanos já treinados em todo o mundo. 

As enfermidades fúngicas causadas pelos entomopatógenos afetam 
todas as ordens de insetos. Nos mastigadores e sugadores, destaca‑se 
a capacidade que possuem certos fungos de penetrarem através do te‑
gumento que constitui uma barreira físico‑química eficiente contra a 
penetração de grande número de bactérias e outros agentes entomopa‑
togênicos. Essa barreira pode se tornar ineficiente com a mudança de 
temperatura, umidade e ocorrência de ferimentos na superfície do inseto, 
permitindo a entrada até mesmo de certos patógenos que normalmente 
não usaria essa forma de penetração (ALVES, 1998). Sem invadir o sis‑
tema digestivo do inseto, certos fungos provocam patologias que podem 
causar a morte do hospedeiro, liberando milhões de esporos de fácil dis‑
persão, responsáveis por epizootias em um amplo círculo de hospedeiros, 
embora alguns grupos de entomopatógenos sejam altamente específicos.

Na classe Deuteromicota, encontra‑se o maior número de espécies 
fúngicas utilizadas em controle microbiano de insetos, destacando‑se as 
espécies Metarhizium anisopliae, Beauveria bassiana e Lecanicillium lecanii. 
Também, espécies dos gêneros Paecilomyces, Hirsutella, Entomophthora, 
Nomuraeae, Culicinomyces e Aschersonia têm potencial para incorporação 
em programas de biocontrole (MANSILLA, 2007).

No tocante ao controle biológico de doenças de plantas, tem sido 
observado um crescente interesse, tanto no Brasil como em outros pa‑
íses, por bactérias e por fungos (incluindo leveduras), para conter dife‑
rentes tipos de patógenos, especialmente os de difícil controle.  Controle 
biológico constitui um método alternativo particularmente interessante 
para uso em cultivos protegidos, não só devido ao alto valor desses ve‑
getais, como também pela possibilidade de manipulação de parâmetros 
ambientais que podem alterar significativamente a eficácia dos agentes 
utilizados. 
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As condições climáticas adversas justificam as falhas ao se tentar 
manter no ambiente microrganismos aplicados como agentes de biocon‑
trole em superfícies foliares, sobretudo em condições de campo, onde al‑
terações de microclima pela manipulação humana são inviáveis. Nessas 
condições, o uso de agentes de biocontrole apresenta maiores chances de 
sucesso quando dirigido contra patógenos de solo, cujo ambiente mais 
estável favorece a persistência desses organismos. 

Recentemente, ênfase tem sido dada a organismos endofíticos como 
agentes de controle biológico. Esses organismos, usualmente fungos e 
bactérias (SOUZA et al., 2004), que coabitam o interior de vegetais supe‑
riores (espaços intercelulares de células epidérmicas de raízes e tecidos 
vasculares), têm sido descritos como protetores contra o ataque do ou‑
tros microrganismos, insetos e animais herbívoros, devido à produção de 
toxinas. Podem, ainda, produzir fitormônios, enzimas e outros compos‑
tos químicos; desse modo beneficiam a planta hospedeira, enquanto se 
desenvolvem no seu interior (PILEGGI, 2006). Os tecidos internos das 
plantas proporcionam ambiente relativamente uniforme quanto à distri‑
buição de água e nutrientes; são livre de radiação ultravioleta e protegi‑
dos das flutuações de temperatura e umidade (RAMAMOORTHY et al., 
2001).

Grande parte dos agentes bacterianos estudados para controle bio‑
lógico de fitopatógenos, especialmente os causadores de doenças radicu‑
lares e de plântulas, encontra‑se nos gêneros Pseudomonas e Bacillus. En‑
tre os demais, incluem‑se Agrobacterium radiobacter, Burkholderia cepacia e 
actinomicetos. Geralmente são rizobactérias (colonizadoras da rizosfera 
e/ou rizoplano de plantas). Os mecanismos de ação dessas bactérias são 
diversos: produção de antibióticos e toxinas que reduzem o potencial 
de crescimento e infecção do patógeno, competição por sítios de infec‑
ção ou nutrientes requeridos pelo patógeno para penetrar o hospedeiro, 
estímulo de crescimento e vigor da planta e indução de mecanismos de 
resistência na planta (BLAKEMAN; FOKKEMA, 1982; BLAKEMAN 
et al., 1992; PUNJA, 1997; RAMAMOORTHY et al., 2001). 
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Espécies de Pseudomonas têm sido isoladas de diferentes solos e es‑
pécies de plantas (SOUZA, 2002). A habilidade natural de certos solos 
para suprimir doenças, em alguns casos, tem sido correlacionada com 
a presença de densidades relativamente altas de Pseudomonas produ‑
toras de antibiótico. Como exemplos, citam‑se as espécies P. fluorescens 
e P. aureofaciens, produtoras de fenazinas (PHZ), 2,4 diacetilfloroglu‑
cinol (2,4 DAPG), pirrolnitrina (PRN) e pioluteorina (PLT), às quais 
tem sido atribuída a supressão ao mal‑do‑pé‑do‑trigo causado por 
Gaeumannomyces graminis var. tritici, em diversas áreas geográficas do 
mundo (THOMASHOW et al., 1990; PIERSON III; PIERSON, 1996; 
SOUZA, 2002).  

Espécies de Bacillus têm demonstrado grande potencial, também, para 
controle de patógenos foliares. Embora não sejam residentes do filoplano, 
quando atingem a parte aérea das plantas por meio de gotejamentos a par‑
tir do solo, podem persistir algum tempo neste habitat, onde demonstram 
habilidade, sobretudo, para colonizar ferimentos, inibindo a germinação, 
crescimento e formação de tubos germinativos de alguns fungos fitopa‑
togênicos. B. subtilis tem sido a espécie mais efetiva para esse propósito e 
tem apresentado sucesso no controle da ferrugem‑do‑feijoeiro (Uromyces 
phaseoli) e do cancro‑da‑macieira (Nectria galligena), como também, no 
controle da podridão‑marron‑de‑frutos (Monilinia fructicola), se aplicada 
antes da estocagem de pêssegos, nectarinas, abricós e peras (BLAKEMAN 
et al., 1992).

A grande maioria de fungos agentes de biocontrole de fitopatógenos 
que têm sido avaliados quanto à habilidade para reduzir doença de plan‑
tas pertence ao gênero Trichoderma (DE MARCO et al., 2000; LIMA, 
2002; ETHUR et al., 2005; SILVESTRI, 2005). Introduzido há cerca de 
200 anos (PERSOON, 1794), esse gênero constitui‑se de espécies ana‑
mórficas, que podem ser encontradas em diversos habitats. Isolado a par‑
tir de amostras de solo e de estruturas de seus hospedeiros (esclerócios, 
por exemplo), pode ser manipulado em laboratório e aplicado em seu 
ambiente natural. 
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Fungos do gênero Trichoderma possuem características que os fa‑
vorecem, em termos de sobrevivência, no ambiente e que, ao mesmo 
tempo, os tornam vantajosos como agentes de biocontrole: são sapró‑
fitas, apresentando rapidez na colonização de substrato, com exigências 
nutricionais mínimas; produzem clamidiósporos, que são estruturas de 
resistência para sobreviver sob condições climáticas adversas; produ‑
zem substâncias tóxicas (antibióticos), bem como enzimas degradadoras 
de parede celular de outros fungos (proteases, lipases etc), sendo ainda 
capazes de degradar vários carboidratos estruturais e não estruturais. 
Desse modo, não é surpresa que as espécies de Trichoderma sejam com‑
ponentes dominantes da micoflora do solo. 

Destacam‑se, ainda, entre os fungos antagonistas, alguns já utiliza‑
dos comercialmente e outros com potencial para desenvolvimento como 
biofungicidas: Dicyma pulvinata Arx para controle do mal‑das‑folhas‑
‑da‑seringueira (MELLO et al., 2006), Cladosporium fulvum Cooke em 
tomateiro (Lycopersicon esculentum L.) e Cercosporidium personatum Earle, 
em amendoim (Arachis hypogaea L.) (PERESSE; LE PICARDI, 1980; 
MITCHELL; TABER, 1986; MITCHELLl et al., 1986; MITCHELLl et 
al.,1987; TIRILLY, 1991); Gliocladium roseum Bain (ELAD et al., 1987) 
e levedurascomo Ampelomyces quisqualis, Sporothrix spp. e Tilletiopsis 
spp. (PUNJA, 1997) contra Botrytis cinerea Pers. em tomateiro, feijoeiro 
(Phaseolus vulgaris L.) e flores ornamentais; Coniothyrium minitans contra 
Sclerotinia spp. em diversas culturas (PUNJA, 1997; LI et al., 2005); e 
espécies não patogênicas de Pythium contra patógenos do solo, tais como 
Fusarium culmorum, Pythium aphanidermatum, P. ultimum (DAVANLOU 
et al., 1999). Esses antagonistas podem ser aplicados diretamente no 
solo e em tratamento de sementes (microbiolização das sementes) ou 
por meio da inoculação de partes aéreas, como folhas e órgãos de propa‑
gação, a depender da parte da planta que se deseja proteger. Também, 
podem ter sua densidade populacional aumentada pela manipulação do 
ambiente. 
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Os mecanismos de ação utilizados pelos fungos incluem a produção 
de enzimas líticas e de antibióticos, parasitismo direto de propágulos do 
patógeno, competição por sítios de infecção no hospedeiro, água e nu‑
trientes e indução de mecanismos de resistência.  

A despeito da vasta literatura indicando o potencial de bactérias e 
fungos para controle biológico de patógenos no filoplano, o mais amplo 
uso (inclusive comercial) desses microrganismos tem sido para reduzir a 
ocorrência de doenças de plântulas, especialmente quando aplicados via 
tratamento de sementes e para suprimir doenças radiculares em culti‑
vos protegidos, aplicados em misturas ao substrato de cultivo (PUNJA, 
1997).

Os bioinseticidas representam o principal segmento de biopesticidas 
e compreendem uma ampla diversidade de microrganismos. As ações re‑
lacionadas ao desenvolvimento de biofungicidas representam uma área 
de pesquisa relativamente nova e têm mostrado grandes avanços, espe‑
cialmente com espécies de fungos do gênero Trichoderma. 

O uso de microrganismos vem recebendo, também, destacada aten‑
ção para controle de fitonematoides (JONATHAN et al., 2000), tanto 
quanto no tratamento das helmintíases gastrintestinais de interesse pe‑
cuário (MOTA et al., 2003). 

Vários estudos têm demonstrado marcada ação de rizobactérias 
dos gêneros Bacillus e Pseudomonas e A. radiobacter, da bactéria Pasteuria 
penetrans, parasita de nematoides, e de alguns actinomicetos, especial‑
mente contra os nematoides formadores de galhas (JONATHAN et al., 
2000). Entretanto, os microrganismos mais promissores para controle 
de nematoides são fungos, pois esses são facilmente isolados dos solos e 
cultiváveis em diferentes substratos para incorporação ao substrato uti‑
lizado para produção vegetal. Segundo Ribeiro et al. (2003), os gêneros 
mais importantes classificados como predadores são: Arthrobotrys Corda, 
Dactylella Grove e Monacrosporium Oudemans.  Esses fungos capturam 
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suas presas por meio de estruturas, adesivas ou não, produzidas em suas 
hifas. 

O controle biológico de plantas daninhas, por sua vez, tem sido pes‑
quisado há vários anos. Existem mais de 100 patógenos de plantas dani‑
nhas relatados. A maioria dos bioherbicidas que tem logrado chegar ao 
mercado é à base de fungos. Porém, o sucesso desses produtos tem sido 
limitado, devido a sua inabilidade para competir com os químicos. Além 
disso, os custos para produção e registro, aliados às limitações ambien‑
tais para o desenvolvimento de micoherbicidas, tornam incerta a dispo‑
nibilização futura desses produtos no mercado (GHOSHEH, 2005).  

Um aspecto fundamental no desenvolvimento de novos biopestici‑
das é a descoberta de estirpes com maior atividade ou mais adaptadas 
às condições ambientais onde esses produtos serão utilizados. Daí a ne‑
cessidade de manutenção de um fluxo contínuo de coleta, isolamento, 
caracterização e avaliação de agentes de biocontrole. Características 
desejáveis nos organismos de interesse podem ser introduzidas ou po‑
tencializadas, utilizando‑se técnicas da biologia molecular, associadas à 
engenharia genética.

Microrganismos em Ambientes Extremos

O estudo de microrganismos e de suas enzimas resistentes a con‑
dições extremas, como os hipertermófilos, tem trazido grande impulso 
ao desenvolvimento biotecnológico. Um exemplo é a aplicação dessas 
enzimas, em técnicas de biologia molecular, podendo ser citadas a Taq 
polimerase, isolada de Thermus aquaticus, utilizada nas reações de ampli‑
ficação de DNA (técnica de PCR) e a DNA polimerase, ainda mais resis‑
tente a altas temperaturas, isoladas de Pyrococcus furiosus (MELO, 2002).  

Os microrganismos do domínio Archaea não são os únicos orga‑
nismos que toleram condições ambientais extremas. Diversos fungos, 
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bactérias e algas azuis ou cianobactérias (bactérias fitossintetizantes) 
também possuem mecanismos genéticos adaptativos, que lhes permitem 
viver dentro de limitações físico‑químicas de ecossistemas adversos, com 
baixas ou altas temperaturas, baixa disponibilidade de água e altos níveis 
de radiações como nos desertos, em solos e rochas das regiões gelados do 
globo, em lagos extremamente salgados, como o Mar Morto, ou em solos 
com altas concentrações de sal, resultante da irrigação, e, ainda, áreas 
degradadas, com altos níveis de compostos tóxicos. A exploração desses 
habitats, a partir do conhecimento dos mecanismos reguladores que es‑
ses microrganismos possuem, é uma tarefa importante para os microbio‑
logistas, pois oferece a oportunidade de identificar microrganismos para 
uso em processos biocatalizadores específicos e no manejo sustentável 
dos diversos ecossistemas. 

Ademais, o estudo dos microrganismos extremófilos que habitam as 
fontes termais, gêiseres, rochas profundas, sedimentos marinhos abissais, 
geleiras permanentes, águas alcalinas ou ácidas, áreas contaminadas com 
dejetos radioativos etc. tem permitido conhecer os limites e a continui‑
dade da vida sobre a terra. Essa informação vem, desse modo, abrin‑
do frentes para novas possibilidades na busca de vidas extraterrestres 
(GUERRERO, 2006).
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Introdução

Podemos resumir os objetivos de manejo de populações de animais 

silvestres em três diferentes alvos: (a) o aumento de uma população em 

declínio e/ou que esteja ameaçada de extinção; (b) a exploração de uma 

população para obtenção de uma produção sustentável; e (c) a redução da 

densidade de uma população‑problema cujo tamanho encontra‑se acima 

do desejável (CAUGHLEY, 1977). Muitas populações de capivaras no 

Brasil se enquadram em um desses três alvos de manejo descritos. A 

cada dia se faz mais necessário o desenvolvimento de técnicas de manejo, 

levantamento e monitoramento da espécie no Brasil. O objetivo deste 

trabalho é a apresentação de conceitos de política de manejo de fauna, 

de base teórica de manejo de populações animais e do atual estado dos 

confl itos capivara‑homem no Brasil.
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Política de Manejo

Todo manejo de vida silvestre deve seguir uma hierarquia de decisão 
composta de três componentes: (1) a escolha da política pública; (2) a 
escolha do objetivo técnico; e (3) a escolha da ação de manejo necessá‑
ria (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994). Como exemplo de política pública, 
podemos supor: evitar a redução da produção agrícola do Rio Grande do 
Sul (RS) causada por pragas. Para o objetivo técnico, podemos dar como 
exemplo: reduzir em 80% o impacto da capivara na lavoura do Rio Gran‑
de do Sul. Finalmente, como exemplo de ação de manejo, especulamos: 
abater 50% da população de capivara em áreas problema do Rio Grande 
do Sul. Esses componentes hierárquicos encontram‑se intimamente in‑
terligados e, ainda que o fluxo de decisão flua do geral para o específico, 
todos os níveis de decisão devem ser levados em consideração para que 
se chegue a um produto viável.

Políticas públicas normalmente são definidas em termos gerais e 
servem apenas como linhas a serem seguidas pelo profissional de manejo 
de fauna. Porém, existem dois tipos de metas políticas que devem ser 
evitadas (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994): (1) aquela em que falta defi‑
nição clara de política pública de manejo de fauna, pois é uma forma de 
agências públicas não se comprometerem rigidamente com uma linha de 
ação; e (2) a política pública inviável, que é ainda mais danosa. Sua invia‑
bilidade caracteriza‑se por buscar atender a dois objetivos contrastantes, 
incompatíveis, ou que exijam ações de manejo inatingíveis.

Para o sucesso de uma política de manejo de fauna, é fundamental 
que sejam definidos critérios de avaliação do sucesso de sua ação de ma‑
nejo, os quais devem ser definidos na forma de critério de insucesso e de 
maneira mensurável (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994). Deve ser coloca‑
do da seguinte forma:

“A operação será julgada fracassada e será, portanto, terminada, se o 
resultado X não for atingido no tempo T”.
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O manejo da vida silvestre só pode progredir se a decisão técnica 
e o tratamento apropriado forem apresentados de maneira que os seus 
resultados possam ser avaliados na forma de uma hipótese testável. O 
manejo deve ser delineado em bases experimentais e hipóteses devem 
ser formuladas, para que seus resultados gerem conclusões que auxiliem 
no aumento do conhecimento sobre aquela população e sobre o método 
utilizado (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994). Assim, é possível se apren‑
der mais sobre nossos fracassos, bem como sobre os nossos sucessos nas 
técnicas de manejo adotadas.

Princípios de Manejo Sustentável

Existem alguns aspectos teóricos sobre sustentabilidade de manejo 
de fauna que é muito importante conhecer, pois são úteis na aplicação 
prática. O manejador de capivaras pode utilizar esse conhecimento caso 
submeta uma população a manejo, seja ele para controle, produção ou 
conservação.

O crescimento de uma população é determinado pela relação com os 
recursos dos quais necessita (BEGON; MORTIMER, 1986). Essa rela‑
ção muitas vezes está intimamente ligada à disponibilidade de alimento, 
mas também a outros recursos necessários, como abrigo, local de acasa‑
lamento, parceiro para acasalar, espaço, corpo d’água etc. Atividades de 
manejo geralmente implicam na alteração da taxa de crescimento (ou 
tamanho) populacional, seja aumentando‑o (manejo para conservação ou 
exploração), seja reduzindo‑o (manejo para controle).

Quando os recursos necessários para o crescimento de uma popula‑
ção se encontram em disponibilidade ilimitada (teoricamente), ela pode 
crescer indefinidamente em sua taxa intrínseca de crescimento popula‑
cional (rm). Dessa forma população apresenta um crescimento exponen‑
cial (CAUGHLEY, 1977). Porém, quando há competição entre indivídu‑
os pelo uso dos recursos necessários para essa população, ela cresce em 
rm até atingir o nível em que os recursos passam a ser limitantes para 
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o seu crescimento e, então, estabiliza. Essa interrupção no crescimento 
populacional é causada pelo aumento da mortalidade ou pelo decréscimo 
da natalidade (ou ambos) com o aumento da densidade populacional. As 
causas dessas mudanças são chamadas de fatores dependentes de densida-
de. A representação gráfica do crescimento de uma população limitada 
por um recurso não consumível é uma curva de crescimento logístico 
(Figura 1). Quando os recursos limitantes são consumíveis, o tamanho 
populacional tende a crescer e decrescer variando de acordo com a dis‑
ponibilidade desse recurso (CAUGHLEY, 1977).
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 Figura 1. Curva de crescimento logístico.

A técnica mais simples para se alcançar o manejo sustentável de uma 
espécie, caso esteja sendo manejada para controle ou produção, é a re‑
moção de parte da população no mesmo percentual de sua taxa de cres‑
cimento. Se uma população de 200 animais cresce para 240 em um ano 
(cresceu 20%), extraem‑se 40 animais (20%) dessa população. Pode‑se 
concluir que, quanto maior é a taxa de crescimento de uma população, 
maior o percentual da mesma que se pode explorar. Uma população pode 
ser estimulada a crescer caso se aumente o volume de recursos essenciais 
disponíveis para os animais. A forma mais fácil de aumentar a disponibi‑
lidade de recursos para cada indivíduo é a remoção de uma parcela dessa 
população. Cada indivíduo que permanece na população passa a ter mais 
recursos a seu dispor e a consequência é o aumento da fertilidade e redu‑
ção na mortalidade, especialmente de jovens.
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Também podemos concluir que, quanto menor for o tamanho popu‑
lacional, maior será o volume de recursos disponíveis para cada indivíduo 
e maior será a taxa de crescimento populacional. Portanto, maior será a 
taxa de exploração sustentável a que essa população pode ser submetida. 
Assim, uma população pequena cresce muito e pode ser submetida a uma 
alta taxa de exploração. O inverso também é verdadeiro. Entretanto, não 
é interessante explorar muito de uma população pequena, nem pouco 
de uma população grande. Em ambos os casos, a produção é pequena. A 
produção máxima sustentável (PMS) de uma população encontra‑se em 
um ponto intermediário entre esses dois extremos. Também é importan‑
te perceber que, para se obter uma determinada produção sustentável 
(dada em número de animais abatidos), existem dois possíveis tamanhos 
de população (fora a PMS). Como exemplo, uma pequena população de 
100 animais que apresenta uma  taxa de crescimento de 50% produzirá 
os mesmos 50 animais que uma população de 1.000 animais que apre‑
senta uma  taxa de crescimento de 5%. Na Figura 2, resume‑se a lógica 
aqui descrita.
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Figura 2. Taxa sustentável de abate e produção 

sustentável em relação à tamanho populacional.

Também se pode perceber que, se por um lado, a utilização da taxa 
de crescimento populacional é a maneira mais fácil e confiável de se 
explorar uma população de forma sustentável, utilizá‑la como a única 
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ferramenta para a escolha da taxa de abate pode levar à subexploração 

dessa população. Por outro lado, explorar uma população na sua PMS 

é muito arriscado e pode levar a população à extinção, caso o ambiente 

não esteja no seu máximo de produção ou algum erro tenha sido come‑
tido no cálculo do tamanho populacional. Geralmente, é mais confiável 
explorar uma população a uma taxa de abate fora da PMS. Uma margem 
de segurança de 25% é recomendável (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994). 
Levando‑se em consideração que existem dois tamanhos populacionais 
possíveis para se atingir uma mesma produção sustentável, é recomen‑
dável o uso do tamanho superior. Manter a população a números mais 
elevados reduz o risco da população ser levada à extinção, bem como 
facilita a captura dos animais. Utilizando o exemplo anterior, é bem mais 
fácil capturar 50 animais de 1.000 do que de 100.

Uma população que não vem sendo explorada há muitos anos e que 
encontra‑se estável apresenta uma taxa de crescimento igual a zero. A 
menos que essa população seja estimulada a crescer, ela não pode ser 
explorada. Como já foi visto, a melhor maneira de estimular uma popu‑
lação a crescer é remover uma parcela dessa população; isso é conhecido 
por “redução capital” (CAUGHLEY, 1977). Após a remoção, a população 
volta a crescer. Portanto, para populações que apresentam crescimento 
zero, é necessário, primeiro, aplicar uma redução capital para estimulá‑la 
a crescer e, só então, passar a manejá‑la de maneira sustentável.

Manejo de População‑problema

É importante perceber que a exploração sustentável de uma popula‑
ção animal tem objetivos contrastantes com o manejo de uma população‑
‑problema. Por um lado, a exploração sustentável visa à maximização da 
produção animal, que é representada em número de animais extraídos 
da população (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994). Para tal, ela busca o au‑
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mento do crescimento populacional a um nível que maximize o número 
de animais produzidos por uma dada população.

Por outro lado, o manejo de uma população‑problema visa à redução 
do dano por ela causado. Os objetivos técnicos do manejo da população‑
‑problema devem ser explicitados clara e adequadamente. O sucesso de 
sua implementação tem que ser medido como percentual de redução do 
dano causado pela espécie (ex.: redução das perdas agrícolas para até 
5%) e não em termos do número (ou percentual) de animais extraídos da 
população‑problema. Portanto, o controle é o meio e não o objetivo da 
ação de manejo. Consequentemente, ainda que tenha semelhanças com o 
manejo sustentável, o manejo de populações‑problema é mais complexo.

O manejo de populações‑problema pode ser necessário para popu‑
lações que se encontrem em duas diferentes situações: (1) O controle de 
uma população que se encontre fora de seu sistema normal; e (2) a re‑
dução de uma população que se encontre fora de seu tamanho desejável. 
A primeira situação trata da necessidade de controle de uma população 
que apresenta uma explosão em seu número, que se encontra fora de sua 
estabilidade natural. Nesse caso, a ação de manejo é temporária, pois 
visa apenas restabelecer o estado normal dessa população (CAUGHLEY; 
SINCLAIR, 1994).

Já a segunda situação exige manejo contínuo. É o caso de uma po‑
pulação que se encontra em seu estado normal, estável, mas esse não é 
o desejável. Mesmo em seu estado estável, essa população pode estar 
trazendo danos econômicos ou estéticos ao homem ou a sua propriedade. 
O tamanho dessa população deve ser reduzido e mantido nesse nível por 
manejo contínuo.

Existe ainda um terceiro significado para a palavra “controle” no 
manejo da vida silvestre. Trata‑se do tratamento controle de um experi‑
mento de manejo. Como, geralmente, a ação de manejo de um tratamento 
controle é justamente a inexistência de controle, isso pode causar confu‑
são (CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994).
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Como exemplo daquilo que ocorre quando remove‑se parte de uma 
população submetida a manejo produtivo, cita‑se o aumento da disponi‑
bilidade de recursos necessários para uma população que é reduzida por 
medidas de controle. Essa população também tem aumentada a sua taxa 
de fertilidade e de sobrevivência, que geram um aumento na taxa de cres‑
cimento populacional. O efeito do estímulo de crescimento populacional 
causado pela remoção de uma parcela da população é desejável para um 
manejo produtivo, mas age contra o sucesso do manejo para controle. 
Consequentemente, o controle de uma população‑problema tem que ser 
permanente e contínuo.

Diversos questionamentos devem ser feitos antes de se iniciar qual‑
quer ação de controle de uma população (CAUGHLEY; SINCLAIR, 
1994; BREWER, 2001; PEHLING, 2003). O primeiro deles está rela‑
cionado à real necessidade de controle. Qual seria o nível de dano caso 
nenhum controle fosse realizado? A questão seguinte está relacionada ao 
custo/benefício do controle. Quais são os benefícios do controle versus 
prejuízos do dano versus custo do controle? Em outras palavras, qual é o 
limite econômico ou estético para que a ação de controle seja necessária? 
Outra questão está relacionada às consequências do controle, seja para o 
meio ambiente, seja para espécies não‑alvo. Finalmente, a última questão 
está relacionada às causas do dano. Seria espécie‑alvo escolhida a princi‑
pal causadora do dano?

Os métodos de controle podem ser divididos em: (1) controle me‑
cânico; (2) controle biológico; (3) controle químico; e (4) de sanidade. O 
controle mecânico pode agir na remoção de animais da população com 
o uso de armadilhas; tiro; atração visual ou sonora para armadilhas e 
repelência visual e sonora. O controle mecânico também pode ocorrer 
com o uso de barreiras que impedem a passagem dos animais. Métodos 
de controle biológico para vertebrados sãoo uso de predadores, agentes 
patogênicos e ainda  a introdução de reprodutores inférteis na população. 
O controle químico também age na remoção de animais da população ou 
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na sua fertilidade. Medidas sanitárias agem na redução da disponibili‑

dade de alimentos e abrigos para a espécie‑praga (MICHIGAN STATE 

UNIVERSITY, 1991).

A Capivara como Espécie‑problema

Uma característica normalmente encontrada entre espécies‑proble‑

ma é a sua alta prolificidade. A capivara, ao contrário do apresentado por 

outras espécies da superfamília Cavioidea, da qual faz parte, exibe alta 

fecundidade. O nicho trófico de que se utiliza submeteu a espécie a extre‑

ma seleção r (KLEIMAN et al., 1979), o que a levou a atingir tamanho 

de ninhada maior (média de 4 filhotes) que aquele esperado para seu peso 

corporal (média de 52,4kg no animal adulto). Isso reflete na rapidez do 

crescimento populacional da espécie.

Outra característica comumente apresentada por espécies‑problema 

é serem generalista. Essas espécies podem sobreviver em um grande es‑

pectro de tipos de clima e de vegetação e se adaptar a diferentes alimen‑

tos e condições ambientais. Como consequência, são espécies mais tole‑

rantes, ou mesmo, que se beneficiam das alterações ambientais causadas 

pelo desenvolvimento humano. Espécies generalistas geralmente podem 

se dispersar com facilidade e viver em pequenos fragmentos isolados 

(MATLACK, 1994). Ainda que tenha hábito alimentar herbívoro, a capi‑

vara pode utilizar uma enorme gama de alimentos. Sua área de distribui‑

ção se estende desde a região tropical até a temperada. A capivara ocupa 

os mais diferentes habitats, desde matas ciliares, savanas sazonalmente 

inundáveis a manguezais salobros, em altitudes variando desde o nível 

do mar até 1.500 m (MOREIRA; MACDONALD, 1997). A progressiva 

conversão das florestas neotropicais em pasto para o gado potencialmen‑

te aumenta o habitat das capivaras (OJASTI, 1991).
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A capivara é uma espécie herbívora que tem preferência por capins 
aquáticos ou ricos em proteína. Seus incisivos de roedor permitem o con‑
sumo de capins baixos e suas adaptações à vida na água proporcionam o 
acesso a habitats por vezes não utilizados pelo gado. Porém, já está com‑
provado que a capivara compete por alimento com espécies domésticas, 
especialmente durante o fim da estação seca, quando a disponibilidade 
de forragem é baixa (ESCOBAR; GONZÁLEZ‑JIMÉNEZ, 1976). Pode, 
também, se tornar praga de plantações de cana‑de‑açúcar, milho, arroz, 
sorgo, banana, feijão, soja, mandioca, abóbora, melancia, melão e outras 
culturas (MOREIRA; MACDONALD, 1996). A Superintendência Re‑
gional do Ibama do Estado de São Paulo recebe, em média, 22 reclama‑
ções por ano relacionadas a problemas com capivaras. A maioria dessas 
reclamações refere‑se a danos agrícolas causados pela espécie.

Em diversas regiões do País, a cada dia está se tornando mais co‑
mum o conflito capivara‑homem por espaço e recursos do ambiente, em 
razão do aumento das populações de capivaras nas cidades. A expansão 
imobiliária, em virtude da construção de casas em áreas previamente uti‑
lizadas por grupos de capivaras, é responsável pelo início desse conflito. 
Como consequência, capivaras passam a invadir os terrenos das casas, 
comer plantas ornamentais em jardins (principalmente, bananas orna‑
mentais, helicônias e palmeiras), morrer afogadas em piscinas, atacar 
cachorros nas residências, causar acidentes automobilísticos nas ruas, 
sujar jardins com fezes, contaminar gramados com carrapatos (MO‑
REIRA et al., 2001) e até mesmo, em alguns casos raros, atacar pessoas 
(RECHENBERG et al., 2000). Contudo, há muitos moradores urbanos 
que apreciam a presença das capivaras em seus jardins (Figura 3). Entre 
os benefícios ou prazeres que a presença de capivaras nos jardins das ca‑
sas pode proporcionar, eles citam: o prazer em saber da existência de ca‑
pivaras na cidade, e de contar para amigos e familiares sobre a presença 
delas em sua propriedade; o fato de poderem vê‑las ou admirá‑las, sentir‑
‑se mais próximo da natureza, ou simplesmente perceber a sua presença; 
bem como o corte da grama e a adubação do jardim realizado pelos ani‑
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mais (MOREIRA et al., 2001). Entretanto, populações de capivara que se 
encontram sob forte pressão antrópica geralmente apresentam alteração 
de comportamento. Essas mudanças de comportamento são percebidas 
no tamanho, forma e estrutura de área de vida utilizada, alteração no uso 
do tempo, ou ainda no aumento do nível de alerta, da distância de fuga e 
da carga de estresse. Aparentemente, o tamanho e a estrutura dos gru‑
pos também são alterados (MOREIRA et al., 2001).

A capivara também pode ser, em alguns casos, portadora assintomá‑
tica de alguns patógenos para espécies domésticas (BELLO et al., 1984). 
A presença de brucelose já foi detectada em indivíduos silvestres. Capi‑
varas aparentemente saudáveis podem ser portadoras de Trypanosoma 
evansi, por isso provavelmente participam da transmissão do mal‑das‑
‑cadeiras dos equinos. Porém essas doenças das capivaras possivelmen‑
te não constituem um problema para rebanhos de animais domésticos 
vacinados.
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Figura 3. Porcentagem dos moradores entrevistados no Lago Sul 

(Lago Paranoá, Brasília, DF) que se sentem incomodados ou 

apreciam a presença de capivaras em seus jardins.

Recentemente, também têm surgido junto à população humana ca‑
sos (uma morte por ano no Estado de São Paulo) de febre maculosa (cujo 
agente etiológico é a bactéria Rickettsia rickettsii), da qual a capivara tem 
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sido apontada como possível hospedeira (DIAS, 1938; LEMOS et al., 

1996). Essa doença é transmitida pelo carrapato‑estrela (Amblyomma 

cajennense), que é encontrado no cavalo e que tem a anta como hospedeira 

na natureza, mas que ocasionalmente pode ser encontrado na capiva‑

ra (FIGUEIREDO et al., 1999). O carrapato da capivara (Amblyomma 

cooperi) pode ser infectado por outras riquetsias (ex.: Rickettsia bellii) não 

patogênicas ao homem, mas nunca foi registrado o caso de A. cooperi con‑

taminado por R. rickettsii e nem contaminado por mais de uma riquetsia. 

Também nunca foi registrado caso de capivara infectada naturalmente 

por Rickettsia rickettsii (DIAS, 1938), bem como já foram registrados ca‑

sos de febre maculosa em área sem capivara. Tudo leva a crer que foi 

precipitada a acusação da capivara como a responsável pelos casos de 

febre maculosa no Brasil1, ainda que haja casos de capivaras altamente 

infestadas pelo carrapato‑estrela.

Manejo de População‑problema de Capivara

Quando a capivara é um problema, como os casos citados, torna‑se 

importante a redução permanente do seu número. É ilusão pensar que 

uma única remoção de parte da população e transferência para um cria‑

douro doméstico, como vem sendo realizado pelo Ibama na atualidade, 

solucionará o problema. Essa é uma medida apenas paliativa. A remoção 

de uma parcela de uma população silvestre reduz a competição por recur‑

sos do ambiente (alimento, abrigo, água, parceiro sexual etc) entre os in‑

divíduos remanescentes e, consequentemente, aumenta a taxa reproduti‑

va da população. O resultado é o aumento do crescimento populacional. 

Portanto, a consequência da remoção de uma parcela de uma população‑

‑problema é a necessidade de remoção permanente de indivíduos.

1 M. C. Horta, comunicação pessoal.
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Ainda que permita o controle de praga e até mesmo a caça não co‑

mercial, a Lei no 5.197 não permite que o produto desses controles (ani‑

mais vivos ou sua carne) seja comercializado. Assim, a remoção de uma 

parcela de uma população‑problema faz com que a praga apenas mude de 

categoria de problema – antes do controle, é problema porque destrói as 

lavouras, transmite doença ou compete por alimento ou espaço; depois, 

passa a ser problema, pois, periodicamente, tem que ter parte de sua po‑

pulação removida, com as despesas tendo que ser arcadas pelo proprietá‑

rio rural. A melhor opção para o proprietário rural, em cuja propriedade 

a capivara é problema, é o extermínio da praga ou a destruição do am‑

biente em que ela vive. O que essa população está realmente necessitando 

é ter algum valor para o produtor rural – deixar de ser problema e passar 

a ser fonte de renda. Para isso é necessário que seja permitida a comer‑

cialização do produto da extração. A permissão do retorno comercial 

da extração do produto, para o proprietário de áreas onde a capivara é, 

problema, busca não só a conservação das populações remanescentes da 

espécie, mas também das áreas por elas utilizadas e, concomitantemente, 

das espécies não‑alvo que utilizam esses ambientes. Dessa forma, o re‑

torno para a conservação do meio ambiente pode ser muito maior.

Já existem propriedades rurais no Brasil realizando manejo de po‑

pulações‑problema de capivaras. Porém, não existe nenhum preparo nas 

faculdades, sejam de agronomia, engenharia florestal, zootecnia, vete‑

rinária, ou mesmo de biologia, para o técnico de manejo de fauna. Ao 

mesmo tempo, nenhum experimento de manejo de capivaras em vida 

livre, seja ele para controle ou para a exploração comercial, foi realizado 

até o momento no Brasil. Com exceção de alguns trabalhos de simulação 

de manejo da capivara na natureza por modelagem (MOREIRA, 1995; 

MOREIRA; MACDONALD, 1995; PAGLIA, 1997), nenhuma experi‑

ência de campo foi acumulada no Brasil sobre o assunto. Não existem 

técnicos preparados para essa atividade no Brasil.
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É sabido que fazendas com populações‑problema de capivaras estão 
sendo manejadas comercialmente no Brasil. Usam‑se subterfúgios que 
contornam as restrições da Lei no 5.197 para “maquiar” essas fazendas 
como criadouros de capivaras. Porém, conforme mencionado anterior‑
mente, é preciso compreender que as estratégias de manejo de controle 
são diferentes daquelas de manejo comercial. As metas são praticamente 
opostas. A busca pela maximização da produção será sempre conflitan‑
te com a busca pela minimização do dano. O maior problema, porém, 
encontra‑se em não haver, nessas propriedades onde a capivara é pro‑
blema, acompanhamento da variação do tamanho populacional da espé‑
cie ao longo do tempo. Também não existe nenhuma preocupação em 
avaliar a variação, ao longo do tempo,  dano por ela causado. Felizmente, 
a capivara é uma espécie generalista o suficiente para suportar altos ní‑
veis de extração e continuar tendo plena capacidade de recuperação da 
população em curto espaço de tempo. Até o momento, aparentemente, 
as populações‑problema de capivara manejadas no Brasil não estão sob 
risco de extermínio. Porém, como nenhum acompanhamento vem sendo 
feito, o mais provável é que essas populações estejam sendo subexplora‑
das. Também é possível que a redução dos danos por ela causados não 
esteja sendo feita o suficientemente necessário (o mais provável é que os 
danos nunca foram grandes o suficiente para considerá‑la população‑
‑problema).

É fundamental que populações de capivaras, manejadas para con‑
trole ou para exploração, sejam acompanhadas quanto à variação de seu 
tamanho populacional. É necessário um permanente monitoramento 
dessas populações. Na próxima seção, são apresentadas diferentes técni‑
cas de estimativa de densidade populacional, ou que podem ser utilizadas 
como índices de abundância de populações, que já foram testadas e são 
atualmente utilizadas para o caso das capivaras. Também é mostrada téc‑
nica de avaliação do poder de detecção de estratégia de monitoramento 
de uma espécie, quanto a variações no tamanho populacional.
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Métodos de Monitoramento Populacional de Capivara

O conhecimento do tamanho ou densidade de uma população é fun‑

damental para poder manejá‑la. Essa é a maneira mais direta de se medir 

o sucesso de um programa de manejo e de se tomar as decisões adequa‑

das para que ele venha a ser sustentável. Para se decidir qual a técnica a 

ser utilizada, é importante levar em consideração a viabilidade do uso da 

técnica na propriedade, o nível de precisão dos dados a serem obtidos e 

seus custos.

Podemos dividir os métodos de estimativa em dois tipos: censo ou 
índice. O censo, no sentido estrito da palavra, é a contagem total de in‑
divíduos de uma população. Entretanto, muitas vezes utilizamos o termo 
na obtenção de estimativas de tamanho e densidade de uma população. 
Essa estimativa pode vir de contagens totais, de contagens amostrais ou 
mesmo de uso de técnicas indiretas de estimativa. Como exemplos de 
métodos indiretos, temos a marcação‑recaptura ou o método de distância 
(CAUGHLEY; SINCLAIR, 1994).

No entanto, o índice sozinho não informa nada. Ele tem apenas uma 
relação proporcional a essas estimativas e pode fornecer informações de 
caráter comparativo. Ele permite comparações entre áreas ou no tempo. 
Como exemplos, podem ser citados a diferença no número de pegadas ou 
de fezes de capivaras existente entre duas diferentes áreas. Ou ainda, na 
redução no número de capivaras possíveis de serem caçadas por dia em 
uma região após muitos anos sob forte pressão de caça. Assim, índices 
são muito úteis na inferência de informações relativas a aumento ou de‑
créscimo no tamanho populacional em uma mesma área (CAUGHLEY; 
SINCLAIR, 1994). Obviamente, é necessário que o método para o cál‑
culo do índice seja possível de ser repetido em diferentes áreas ou no 
tempo, ou não terá termo de comparação.
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O método que foi até hoje utilizado com maior frequência para a 
avaliação do tamanho populacional da capivara foi a contagem direta, 
que se beneficia do quão visível é uma capivara adulta, caso não esteja 
escondida. Geralmente é feita a partir de veículo (carro, motocicleta ou 
bicicleta) ou a cavalo. O grande problema dessa técnica é assumir que 
todos os animais da população são visualizados e não permitir a estima‑
tiva daqueles não vistos (CAUGHLEY, 1977). Sempre será, portanto, 
uma estimativa viesada do tamanho real da população. É um método que 
pode ser de grande utilidade para áreas muito abertas e onde os animais 
não estejam muito arredios. Também tem se mostrado útil para áreas 
pequenas. Porém, deve ser utilizada apenas como um índice de abundân‑
cia (e não como estimativa de tamanho populacional). Esse é o método 
que vem sendo utilizado pela Esalq/USP no estudo das populações de 
capivaras no Rio Tietê e no Rio Piracicaba e pela Embrapa para o estudo 
das capivaras da Estação Ecológica de Águas Emendadas, em Brasília.

Outra técnica útil é o índice‑manipulação‑índice. Ele compara con‑
tagens diretas de capivaras antes e após a remoção de uma parcela da 
população. Como a parcela removida da população é conhecida, é possí‑
vel estimar‑se o tamanho total da população a partir da diferença entre 
as duas contagens (CAUGHLEY, 1977). Também é feito a partir de al‑
gum veículo. Para o cálculo do tamanho da população antes da remoção, 
utiliza‑se uma regra de três simples:

Y1 = I1C / (I1 – I2 )

Em que Y1 é o tamanho populacional antes da manipulação, C é o 
número de animais removidos da população, I1 é o número de animais 
contados antes da manipulação e I2 é o número de animais contados após 
a manipulação. Esse método assume que, entre as duas contagens, não há 
mortalidade de animais que não aqueles abatidos, e que a visualização dos 
animais é a mesma entre as duas contagens diretas. Essas premissas nem 
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sempre são verdadeiras para a capivara, pois pode acontecer mortalidade 
de jovens durante e após o abate, e os animais podem se tornar arredios 
(e, portanto, de difícil visualização) após o abate. Entretanto, é um méto‑
do que pode ser de muita utilidade para sistema de produção extensivo, 
caso seja feito apenas um abate por ano e também para manejo‑controle.

Outra técnica que tem sido muito utilizada atualmente é a contagem 
dupla. Ela utiliza a mesma premissa do conhecido método de marcação‑
‑recaptura (SEBER, 1982). Porém, as duas capturas são feitas visual‑
mente por dois censores. Um dos censores realiza a “captura” (os animais 
que ele viu) e o segundo realiza a segunda “captura” (os animais que o 
segundo viu) (MOURÃO; CAMPOS, 1995). É necessária a divisão da 
área (física ou temporal), para que seja possível a identificação das “re‑
capturas” (quais os animais que os dois censores viram). Também é feito 
a partir de algum veículo (caminhonete, barco, avião...) tendo como pre‑
missa que a capacidade de visualização e a área coberta sejam as mesmas 
para os dois censores. Utiliza para o cálculo do tamanho populacional, a 
mesma fórmula da marcação‑recaptura:

Y = S1 S2 / B

Em que Y é o tamanho da população, S1 é o número de animais 
avistados pelo observador 1, S2 é o número de animais avistados pelo ob‑
servador 2 e B é o número de animais avistados por ambos observadores. 
O método assume que, não havendo diferenças nas contagens dos censo‑
res, todos os animais da área foram vistos. Portanto, é necessário impor 
alguma dificuldade de visualização dos animais, para que haja diferença 
de contagem entre os censores. Assim, é importante que o veículo não 
percorra a área sob velocidade muito lenta. Porém, velocidade muito alta 
dificulta a contagem de grupos grandes. Para padronização do método 
e para permitir que o mesmo possa ser repetido, é necessária velocidade 
constante e distância constante da área onde os animais se encontram. É 
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importante que seja conhecida a área que está sendo coberta pela conta‑
gem, para que seja possível o cálculo da densidade populacional. Isso é 
relevante especialmente para contagens aéreas. A área amostrada tam‑
bém deve ser grande, para que as diferenças entre diferentes contagens 
da mesma área, não sejam devido a chance de presença ou ausência de 
grupos que utilizam a área. É um método que pode ser útil para áreas 
grandes, especialmente, quando é feito a partir de levantamentos aéreos. 
É o método que vem sendo utilizado pela Embrapa, para o cálculo do ta‑
manho populacional de capivaras e jacarés no Pantanal Mato‑grossense.

Uma técnica muito utilizada para levantamento populacional de 
mamíferos de médio porte é o método de distância. Foi desenvolvido a 
partir da premissa de que um animal mais próximo do observador tem 
maior chance de ser visualizado (KREBS, 1989). Pode ser realizada por 
apenas um observador a pé ou em qualquer veículo de transporte que 
possa locomover‑se na área (cavalo, bicicleta, barco, motocicleta e até 
avião). O observador percorre um transecto (percurso) de comprimento 
conhecido e, a cada visualização de animal ou grupo, anota as seguintes 
variáveis: (a) ângulo entre o animal e o transecto; (b) distância do ani‑
mal ao observador. Essas duas variáveis são tomadas, na realidade, para 
calcular o dado desejado, que é a distância do animal ao transecto, em 
ângulo reto. Esse método calcula a densidade animal da área:

D = (½L) Σk (1 / r)

Em que D é a densidade animal, L é o comprimento do transecto, 
k é o número de animais detectados e r a distância do animal detectado 
ao transecto. O método pode ser muito útil para a capivara, entretanto, 
demanda uma certa habilidade e tempo para o cálculo do ângulo e a esti‑
mativa da distância do animal ao transecto. Também é um método muito 
sensível a erros na estimativa da distância. Portanto, é importante que 
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estas sejam muito acuradas. O ideal é o cálculo da distância a passos ou 
trena, após a visualização, ainda que possa espantar os animais. O mé‑
todo assume que a visualização dos animais decresce com o aumento da 
distância destes ao transecto. Assim, é esperada a visualização de mais 
animais próximo ao transecto, decrescendo o número a maiores distân‑
cias. É fundamental que o percurso do transecto seja escolhido aleato‑
riamente e não siga um caminho já traçado (TOMÁS et al., 2001). Para 
facilitar o cálculo da densidade animal pelo método de distância, existem 
programas disponíveis na internet. O programa Distance pode ser co‑
piado de graça no site: http://www.ruwpa.st‑and.ac.uk/distance/

Avaliação do Poder de Detecção de  
Tendências de Parâmetros Populacionais  
em Programas de Monitoramento

Estudos populacionais são importantes para o desenvolvimento de 
estratégias de manejo de espécies silvestres. Um dos principais objeti‑
vos de estudos populacionais é a identificação de tendências ocorrentes 
no tempo. Um problema comum para a identificação de tendências é a 
existência de ruído (imprecisão dos resultados). Programas de monito‑
ramento de populações‑problema são ferramentas fundamentais para a 
otimização dos esforços na estimativa de variação do tamanho populacio‑
nal. O poder estatístico de um programa de monitoramento de uma espé‑
cie é a probabilidade de detecção de tendência quando esta existe, mesmo 
na presença de ruído. Entretanto, ele é raramente avaliado. A falta de 
avaliação do poder estatístico de um programa de monitoramento pode 
ter como consequência a coleta de dados insuficientes para a detecção de 
tendências. Pode, portanto, ocorrer de a população estar em decréscimo 
e isso não ser detectado pelo monitoramento. O contrário também pode 
acontecer e, com isso, recursos serem desperdiçados por ser detectada 
superamostragem.
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A Análise de Poder é uma ferramenta estatística que permite testar 
o poder de detecção de tendências por parte de programas de monitora‑
mento de espécies. O programa Monitor 6.2 pode ser utilizado para esse 
fim. Monitor é um software que foi desenvolvido para explorar as inte‑
rações entre os componentes de programas de monitoramento e para 
avaliar como cada componente influencia o poder desses programas para 
detectar tendências (GIBBS, 1995). Assim, Monitor pode servir como 
uma ferramenta valiosa para acessar a eficiência de programas de moni‑
toramento e no delineamento de novos programas. Ele pode ser copiado 
de graça no site: http://nhsbig.inhs.uiuc.edu/wes/populations.html

A estimativa do poder estatístico de programas de monitoramento 
de populações é feita pelo Monitor em relação aos seguintes fatores: (a) 
número de parcelas monitoradas; (b)  magnitude das contagens por par‑
cela; (c) variação da contagem; (d) esquema de peso das parcelas; (e) du‑
ração do monitoramento; (f) intervalo de monitoramento; (g) magnitude 
e natureza das atuais tendências da população; e (h) nível de significância 
associado a detecção da tendência, entre outros (GIBBS, 1995). Esses 
fatores interagem de maneira complexa determinando a capacidade dos 
programas de monitoramento de identificar tendências na população. 
Assim, perguntas básicas e importantes como “quantas parcelas devem 
ser monitoradas?” ou “com que frequência deve ser feito o monitora‑
mento?” raramente podem ser respondidas de maneira intuitiva (GIBBS, 
1995). Monitor é uma ferramenta importante para definir a estrutura do 
programa de monitoramento de populações.

Considerações Finais

Não existem, no Brasil, experiência e cultura de manejo de controle 
de espécies‑problema. É importante e urgente que essas experiências se‑
jam desenvolvidas. Quando tratando de metas de manejo, é fundamental 
que as hierarquias de decisão sejam bem definidas em termos de política 
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pública, objetivo técnico e ação de manejo necessária. Para o sucesso de 
uma política de manejo de fauna, é fundamental que critérios de avaliação 
de seu insucesso sejam definidos claramente de maneira mensurável. Ao 
mesmo tempo, o manejo da vida silvestre só pode progredir se a decisão 
técnica e o tratamento apropriado para o alcance de suas metas forem 
apresentados de maneira que os seus resultados possam ser avaliados.

É importante perceber que a exploração sustentável de uma popula‑
ção animal tem objetivos contrastantes com o manejo de uma população‑
‑problema. O primeiro visa a maximização da produção animal, enquan‑
to o segundo a sua minimização. Ademais, o objetivo do manejo de uma 
população‑problema deve estar definido precisamente não em termos do 
número (ou percentual) de animais removidos, mas sim nos benefícios 
que isso traria na redução do dano. Assim sendo, devem ser desenvol‑
vidas técnicas de avaliação da redução dos danos. O manejo deve ser 
delineado em bases experimentais e hipóteses devem ser formuladas. Ao 
mesmo tempo, é fundamental que as variações no tamanho populacio‑
nal sejam acompanhadas indefinidamente, bem como avaliado o poder 
de detecção de variação do método utilizado para avaliação do tamanho 
populacional.

Finalmente, é de pensamento dos autores que, caso a fauna não te‑
nha alguma utilidade para o povo, ela não será por ele valorizada e, con‑
sequentemente, não será conservada. Para que populações‑estoque de 
capivaras sejam mantidas no ambiente natural e seus habitats preserva‑
dos, é necessário que haja benefícios para os proprietários de áreas onde 
a espécie é problema. É crucial que seja possível a comercialização do 
produto da extração do controle.
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A conservação de recursos genéticos é uma alternativa para dimi‑
nuir a perda contínua dos animais devido à degradação ambiental. O 
ápice da conservação exige estratégias in situ e ex situ, para que sejam 
mantidas as populações ainda existentes no meio ambiente. Em razão 
das grandes difi culdades da implantação e manutenção de programas de 
conservação dos animais no seu habitat natural, a conservação ex situ 
tem ganhado destaque pela sua praticidade.

A criopreservação de germoplasma é uma alternativa que diminui 
as limitações empregadas pelo tempo e distância, para a conservação de 
diversas espécies em risco de extinção (LOSKUTOFF, 1998). Por meio 
da criopreservação de germoplasma em botijões de nitrogênio líquido a 
‑196 °C, o material biológico é mantido quase que com as mesmas carac‑
terísticas após o descongelamento (SANTOS, 2000). Por meio da con‑
gelação de gametas, embriões e células somáticas, tem‑se a possibilidade 
de utilização desses germoplasmas em técnicas de reprodução assistida, 
tais como a transferência de embriões e a inseminação artifi cial, que per‑
mitiriam o aumento de populações ex situ e in situ (WILSON, 1997). 
Há a estimativa de que embriões e espermatozoides criopreservados em 
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nitrogênio líquido a –196 °C possam resistir até 3.000 anos em condições 
viáveis. Entretanto a relativa infância da reprodução assistida permite 
comprovar, com fatos pouco menos de 50 anos de sobrevivência dos es‑
permatozoides em botijões criogênicos (LOSKUTOFF, 1998). 

A criopreservação do sêmen é sem dúvida a principal técnica uti‑
lizada para conservação animal ex situ. O sêmen pode ser coletado a 
partir principalmente das técnicas de eletroejaculação, massagem retal e 
vagina artificial (TROUNSON et al., 1998). Os crioprotetores utilizados 
para animais de produção têm como base o glicerol e a gema de ovo, que 
geralmente vêm sendo utilizados de forma efetiva para espécies silves‑
tres, tais como o impala, a girafa, o búfalo e outros. No entanto, outros 
crioprotetores internos podem ser utilizados, como: etilenoglicol, propi‑
lenoglicol e dimetil sufóxido (DMSO) (LOSKUTOFF, 1998).  

Porém, quando um animal morre, as alternativas para recuperação 
de seu germoplasma diminuem consideravelmente, não sendo mais apli‑
cadas as mesmas técnicas do animal vivo. Em populações de animais do‑
mésticos naturalizados (bovinos, equinos, ovinos, caprinos e suínos), bem 
como de mamíferos silvestres que estão sofrendo crescente redução no 
número de indivíduos, a morte de algum animal do grupo pode represen‑
tar perda de seu patrimônio genético (germoplasma) e consequentemen‑
te a perda de genes importantes para manter a variabilidade genética 
para sua população. 

No entanto, muitas equipes têm dedicado esforços para recuperar o 
germoplasma teoricamente perdido e utilizá‑lo com auxílio das biotécni‑
cas de reprodução para multiplicação animal. Nesse contexto, encontra‑
‑se a técnica de recuperação e criopreservação de espermatozoides do 
epidídimo (parte tubular do aparelho sexual masculino que se localiza 
no testículo) de animais mortos, como uma técnica para conservação da 
biodiversidade animal, uma vez que os gametas podem permanecer viá‑
veis por vários períodos. De acordo com Fernández‑Santos et al. (2009), 
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o compartimento epididimário parece apresentar condições de prolon‑ 

gar a sobrevivência espermática, uma vez que a cauda do epidídimo for‑

nece um excelente ambiente para a estocagem espermática no estado 

quiescente. 

Garde et al. (1998) demonstraram que espermatozoides viáveis do 

epidídimo podem ser recuperados de veados mortos e mantidos a tem‑

peratura ambiente (aproximadamente 20 °C), por mais de 24 horas após 

a morte. Outros estudos também mostraram que espermatozoides co‑

letados do epidídimo 40 horas após a morte de machos mouflon foram 

capazes de fecundar ovócitos in vivo (GARDE et al., 1995).  

Apesar de a cauda do epidídimo oferecer boas condições para manter 

os espermatozoides vivos, muitos trabalhos (AN et al., 1999; JISHAGE et 

al., 1997; KIKUCHI et al., 1998; KISHIKAWA et al., 1999; YU; LEIBO, 

2002; MARTÍNEZ‑PASTOR et al., 2005a; FERNÁNDEZ‑SANTOS et 

al., 2009) concordam que a refrigeração do epidídimo é a melhor estra‑

tégia para diminuir os danos com a deteriorização espermática. Mas é 

importante lembrar que existem muitas dissimilaridades entre espécies, 

possivelmente devido aos espermatozoides do epidídimo apresentarem 

diferenças na resistência ao frio.

A forma mais comum de obtenção de espermatozoides do epidídimo 

de animais mortos é pela retirada dos testículos, e seu resfriamento antes 

da extração dos espermatozoides. Para extração, os espermatozoides da 

cauda do epidídimo e da região proximal do ducto deferente podem ser 

isolados de duas formas: (1) por fluxo gerado pela injeção de meio de 

congelação no canal deferente em direção ao epidídimo; e por (2) cortes 

na região do corpo do epidídimo ou dissecação, seguida de cortes e pres‑

são manual na região da cauda do epidídimo (KOLBE; HOLTZ, 1999; 

HEWITT et al., 2001; MARTINEZ‑PASTOR et al, 2005b; MARTINS 

et al., 2007) (Figura 1).
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Figura 1. Esquema demonstrando a recuperação de espermatozoides de animais mortos.

Legenda: Foto 1: Lobo Guará: (Chrysocyon brachyurus) e Foto 2: Touro pantaneiro – animais potenciais 
para aplicação da técnica. Fotos 3, 4 e 5: coleta, incisão e pressão manual para recuperação espermática, 
respectivamente. Foto 6: avaliação espermática pré‑criopreservação. Foto 7: criopreservação em botijão 
criogênico para uso posterior do germoplasma pelas biotécnicas de reprodução.

Fotos: Carlos Frederico Martins.

Porém, não basta recuperar espermatozoides viáveis após a morte 
animal, também é fundamental estender ao máximo sua viabilidade e po‑
tencial de fecundação, para a adequada utilização em momento oportuno 
pelas biotécnicas de reprodução. Assim, a melhor estratégia é promover 
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a criopreservação dos espermatozoides recuperados dos animais mortos 
em nitrogênio líquido, prolongando a sua viabilidade. 

A recuperação dos espermatozoides do epidídimo, juntamente com 
a criopreservação dos mesmos, tem se constituído em um importante 
procedimento para a conservação animal. Essa estratégia tem sido uti‑
lizada em diferentes espécies, tais como: humanos (OATES et al., 1996), 
bovinos (MARTINS et al., 2007), suínos (KOLBE; HOLTZ, 1999), ja‑
vali (KIKUCHI et al., 1998), ratos (KISHIKAWA et al., 1999), gatos 
(BOGLIOLO et al., 2001), cervos (MARTINEZ‑PASTOR et al., 2005a), 
gazelas (SARAGUSTY et al., 2006), macacas (SANKAI et al., 2001) e 
outros. 

As pesquisas com animais domésticos estão bem à frente, quando 
comparadas as de animais silvestres, que vêm ganhando maior atenção 
dos cientistas atualmente. Apesar de muitas etapas dos protocolos se‑
rem extremamente semelhantes, nem sempre os protocolos de animais 
domésticos são apropriados para animais silvestres. Para que estes se‑
jam otimizados, faz‑se necessário um estudo mais específico dos mesmos 
(MARTINEZ‑PASTOR et al., 2005b). 

Para os animais silvestres, os bancos de germoplasma apresentam 
muitas dificuldades no abastecimento de gametas, uma vez que uma sé‑
rie de fatores implica na obtenção dos gametas nos animais vivos. Nes‑
se caso, os espermatozoides recuperados da cauda do epidídimo após a 
morte do animal podem ser uma excelente fonte de aquisição de gametas 
masculinos. Esse germoplasma pode ser utilizado para a restauração de 
populações (MARTINEZ‑PASTOR et al., 2005c). 

Em alguns países, a caça esportiva vem sendo um problema para 
espécies silvestres, uma vez que essa prática diminui o número de in‑
divíduos das populações, concomitantemente a variabilidade genética. 
Na Espanha, por exemplo, existem propriedades privadas que permitem 
a caça desde que seja de forma controlada. Esses locais podem servir 
como fonte de espermatozoides do epidídimo dos animais caçados, como 
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por exemplo, o Cervus Elaphus Hispanicus (MARTINEZ‑PASTOR et al., 
2005a).

Ainda, tem sido relatado que mamíferos de pequeno porte podem 
ter seus corpos resfriados por completo para a conservação espermática. 
Nesse caso, cadáveres de ratos mantidos no refrigerador a 4 °C, por dez 
dias após a morte, apresentaram 30% de seus espermatozoides viáveis. 
Esses tiveram habilidade limitada na fecundação in vitro (FIV), porém, 
na injeção intracitoplasmática de espermatozoide (ICSI), 80% das fertili‑
zações alcançaram êxito (KISHIKAWA et al., 1999).

Vários lugares do mundo, tais como Japão (SANKAI et al., 2001), 
Espanha (MARTINEZ‑PASTOR et al., 2005b), Israel (SARAGUSTY 
et al., 2006) e outros, possuem pesquisas sobre a recuperação de esper‑
matozoides do epidídimo de animais silvestres mortos. 

No Brasil, apesar de não existirem pesquisas com animais silvestres 
utilizando espermatozoides do epidídimo, existem pesquisas realizadas 
em animais de produção, tais como bovinos (MARTINS et al., 2007) com 
resultados promissores (Tabela 1), destacando a relevância da aplicação 
do procedimento de recuperação, criopreservação e utilização dos esper‑
matozoides do epidídimo de animais mortos pela técnica de fecundação 
in vitro. 

Tabela 1. Taxa de clivagem (dia 2) e taxa de embriões na fase de Blastocisto (dias 6, 7 e 
8) produzidos in vitro, utilizando espermatozoides do touro controle, e espermatozoides 
recuperados do epidídimo de três touros mortos (A1, A2 e A3).

Animal
Número de 

ovócito
Clivagem 

(%)
Blastocisto Blastocisto Blastocisto

Dia 6 (%) Dia 7 (%) Dia 8 (%)

Controle 144 128 (88,9)(a) 41 (28,5)(a) 78 (54,2)(a) 83 (57,6)(a)

A 1 140 115 (82,1)(a) 27 (19,3)(a) 54 (38,6)(a,b) 61 (43,6)(a,b)

A 2 145 117 (80,7)(a) 29 (20,0)(a) 49 (33,8)(ab) 55 (37,9)(a,b)

A 3 135 77 (57,0)(a) 22 (16,3)(a) 29 (21,5)(b) 34 (25,2)(b)

(a,b) Dentro da coluna, as porcentagens com diferentes letras diferem significativamente, p<0,05
Fonte: Martins et al., 2007.
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Para facilitar futuras pesquisas com a fauna silvestre brasileira, é 
possível se utilizar como referência a aplicação da técnica em indivíduos 
de um mesmo táxon, independentemente de sua localização geográfica. 
Essa comparação é possível uma vez que indivíduos do mesmo táxon 
tendem a ter características morfológicas, genéticas e ecológicas seme‑
lhantes (HICKMAN JUNIOR, 2004). 

O Ibama tem apresentado uma extensa lista de mamíferos silvestres 
ameaçados (BRASIL, 2006) nos diferentes biomas do Brasil. Para esses 
animais, a recuperação e criopreservação de espermatozoides do epidí‑
dimo de animais mortos parece ser uma grande alternativa, visto que 
muitos animais são encontrados mortos no ambiente, ainda apresentan‑
do chances de terem seu germoplasma recuperado. Segundo pesquisa re‑
alizada por Rodrigues et al. (2002) do instituto Pró‑Carnívoros, durante 
o período de um ano foram registrados 666 animais vertebrados atrope‑
lados na área da Estação Ecológica de Águas Emendadas, DF; das 100 
espécies identificadas nessa pesquisa, pelo menos uma estava ameaçada 
de extinção, o Lobo Guará (Chrysoncyon brachyurus). Assim, a aplicação 
do processo de recuperação e criopreservação dos espermatozoides do 
epidídimo nesses animais poderá ser uma medida emergencial relevante 
para se evitar a perda de genes importantes devido à morte animal.

Dessa forma, além de ser uma importante estratégia para resgatar 
germoplasma de animais domésticos de alto valor genético e econômico, 
a técnica de criopreservação de espermatozoides do epidídimo de ma‑
míferos mortos tem sido especialmente importante para os mamíferos 
silvestres que estão ameaçados de extinção, pois pode evitar que material 
genético importante seja perdido.
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A

Abiótico: provocado ou induzido pela ação de outros fatores que não se‑
jam organismos vivos. Relativo a fatores físicos e químicos do ambiente, 
que não possuem condições de adaptabilidade, como água, temperatura, 
solo, etc.

Acesso: amostra de germoplasma representativa de um indivíduo ou de 
vários indivíduos da população (ver). Qualquer registro individual cons‑
tante de uma coleção de germoplasma (ver).

Acesso domesticado: acesso (ver) que passou por um conjunto de ati‑
vidades relacionadas ao conhecimento do modo de reprodução, de pro‑
pagação, do sistema de cruzamento (ver) e do sistema de manejo, sendo 
incorporado ao acervo de plantas disponíveis para uso e consumo pelo 
homem.

Acesso silvestre: acesso (ver) que ainda não foi domesticado (ver acesso 
domesticado).

Actinomicetos: são microrganismos que constituem um fi lo de bactérias 
Gram‑positivas (actinobactérias). Devido ao fato de possuírem organiza‑
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ção filamentosa, muitas vezes ramificada, além de produzirem cadeias 
de esporos semelhantes aos conídios dos fungos, são com frequência er‑
roneamente classificados como fungos. Porém, ao contrário destes, são 
organismos procarióticos.

Acurácia: uma medida da correlação entre o valor estimado e o valor 
real. Tal medida informa a proximidade do valor estimado em relação ao 
valor real, refletindo a confiabilidade daquela estimativa.

Aeróbico: ser ou organismo que vive, cresce ou metaboliza apenas em 
presença do oxigênio. Processo que ocorre somente em presença de oxi‑
gênio.

AFLP: vem do inglês Amplified Fragment Length Polymorphism, ou seja, 
polimorfismos (ver) de comprimento de fragmentos amplificados. AFLPs 
são fragmentos de DNA (80 pb a 500 pb) obtidos com a digestão do 
DNA com enzimas de restrição, seguida da ligação de oligonucleotídeos 
adaptadores e amplificação seletiva dos fragmentos via PCR. Esse tipo 
de marcador combina os princípios dos marcadores RAPD (ver) e RFLP 
(ver).

Agente fungistático: agente que impõe dormência através da competi‑
ção, que limita a disponibilidade de nutrientes, especialmente a esporos 
fúngicos.

Agrobiodiversidade: termo utilizado para referir à diversidade de seres 
vivos, de ambiente terrestres ou aquáticos, cultivados em diferentes es‑
tágios de domesticação.

Agrotóxicos: produtos químicos destinados ao uso em setores de pro‑
dução, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, em pas‑
tagens, proteção florestas nativas ou implantadas e outros ecossistemas, 
como também nos ambientes urbanos, hídricos e industriais, com a finali‑
dade de alterar a composição da flora ou da fauna, visando à preservação 
desses ambientes da ação danosa de seres vivos considerados nocivos.
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Alelos: formas alternativas de um gene (ver), situadas em um mesmo 
loco (ver) em cromossomos homólogos (ver).

Algas: organismos eucariotos, podendo ser unicelulares e microscópi‑
cos ou multicelulares com vários metros de comprimento. Apresentam o 
pigmento clorofila, semelhantes às plantas e, portanto, são seres autotró‑
ficos, ou seja, são capazes de utilizar CO2 como única fonte de carbono.

Alogamia: fertilização cruzada; união de um gameta masculino e um 
feminino produzidos em indivíduos diferentes (ver espécie alógama).

Ambiente extremo: ambiente cujas condições de vida são extremamen‑
te adversas ou não há possibilidade de vida para a maioria dos seres.

Amostra: subconjunto de uma população pelo qual se estimam as pro‑
priedades e características dessa população.

Amostragem: sistemática de efetuar‑se a amostra (ver). Pode‑se ter 
amostragens seletivas ou ao acaso e o número ideal de indivíduos a ser 
amostrado varia de acordo com o objetivo da amostragem.

Anaeróbicos: organismo que cresce ou processo que ocorre na ausência 
de oxigênio molecular.

Análise de agrupamento: análise estatística que objetiva detectar gru‑
pos em um conjunto de dados, indivíduos ou acessos, produzindo uma 
classificação com base em suas características (ver). Medidas de distância 
e similaridade, baseadas em análises multivariadas, são normalmente uti‑
lizadas como base para tal análise.

Análise de dispersão: análise estatística que visa plotar indivíduos ou 
acessos (ver) em um gráfico de 2 ou 3 dimensões. Normalmente, quanto 
maior a distância gráfica maior a distância genética (ver) entre os indiví‑
duos ou acessos plotados. 

Anamorfo: estado imperfeito ou fase assexuada (somática) de um fungo. 
Atualmente esse estágio é também designado pelo termo mitospórico. 
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Na reprodução assexuada nunca ocorre cariogamia (fusão de núcleos) e 
meiose, fenômenos característicos da reprodução sexuada. 

Antagonistas: que agem em sentido oposto. No controle biológico de 
fitopatógenos, um antagonista é aquele microrganismo que inibe o pató‑
geno utilizando um ou mais mecanismos que são basicamente a antibiose 
(antibióticos, toxinas e enzimas que afetam o desenvolvimento do pató‑
geno), parasitismo e competição. 

AP‑PCR: vem do inglês Arbitrarily Primed Polymerase Chain Reaction, 
ou seja, reação em cadeia da polimerase iniciada arbitrariamente. Ter‑
minologia usada para um tipo de marcador genético molecular do DNA 
(ver) amplificado pela reação em cadeia da polimerase (PCR) utilizan‑
do primers curtos (geralmente dez nucleotídeos) de sequência aleatória, 
também conhecido como RAPD (ver).

Arcabouço legal: conjunto de leis que estabelecem as normas e orientam 
ações, compromissos e arranjos institucionais a benefício da sociedade.

Árvore filogenética: agrupamento dos organismos com base nas suas 
relações evolutivas. É construída baseado em genes sequenciados ou da‑
dos genômicos mostrando as inter‑relações entre as várias espécies ou 
outras entidades (grupos taxonômicos) que são acreditadas ter um an‑
cestral comum. Também chamada de árvore evolucionária. 

Árvore genealógica: é a representação gráfica da genealogia (ver).

Autogamia: autofertilização; fusão do gameta masculino com o game‑
ta feminino do mesmo indivíduo. Os gametas masculino e feminino que 
serão fertilizados podem ter origem da mesma flor, no caso de plantas 
monoicas (ver) com flores hermafroditas (ver) ou de flores diferentes, no 
caso de plantas monoicas com flores unissexuais (ver espécie autógama).

Autorradiografia: método para determinar a presença e localização de 
moléculas radioativamente marcadas por meio de imagem produzida em 
filme fotográfico.
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B

Bactéria: grupo de organismos procarióticos unicelulares, pertencentes 
à divisão protista.

Bacteriófago: vírus que vive nas bactérias causando a sua destruição. 

Banco ativo de germoplasma: local onde é mantida uma coleção ativa 
(ver) de acessos que é rotineiramente usada para propósitos de pesquisa, 
caracterização, avaliação e utilização de recursos genéticos (ver coleção 
ativa).

Banco de germoplasma: local onde é mantida uma coleção de aces‑
sos de uma espécie com origens geográfica e ambiental variadas, que é 
mantida com a finalidade de preservar a sua variabilidade genética (ver) 
e de constituir em matéria‑prima para programas de pesquisa e melho‑
ramento.

Base genética: total da variação genética presente em uma população ou 
coleção de acessos ou indivíduos. Em princípio, quanto maior for a base 
genética, maior será a capacidade de a população fazer frente a agentes 
bióticos e abióticos (ver), em benefício de sua perpetuação.

Biblioteca genômica: coleção de fragmentos de DNA genômico (ver), 
clonados em vetores (ver) apropriados, representando o genoma (ver) 
total de um organismo. É construída após a digestão parcial do DNA 
genômico com enzimas de restrição (ver). Os fragmentos de DNA resul‑
tantes dessa digestão são selecionados por tamanho e ligados em vetores 
apropriados.

Biodiversidade: diversidade biológica. Biodiversidade: de acordo com 
a CDB, “Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos 
vivos de todas as origens, compreendendo, entre outros, os ecossistemas 
terrestres, marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os complexos eco‑
lógicos de que fazem parte; compreende ainda a diversidade dentro de 
espécies, ente espécies e de ecossistemas”.



598 Conservação de Recursos Genéticos no Brasil

Biopirataria: exploração ilegal de recursos naturais – animais, sementes 
e plantas de florestas brasileiras – e apropriação e monopolização de sa‑
beres tradicionais dos povos da floresta, visando lucro econômico. 

Bioprospecção: atividade exploratória visando à identificação de com‑
ponentes do patrimônio genético e informação sobre conhecimento tra‑
dicional associado, com potencial de uso. 

Biotecnologia: estudo de sistemas ou processos biológicos na produção 
de bens e serviços, pelos quais recursos naturais são transformados em 
formas adequadas ao atendimento das necessidades humanas. 

Biótico: relativo ou pertencente aos organismos vivos e orgânicos com‑
ponentes da biosfera. Em ciência agronômica, agente biótico é um termo 
frequentemente associado a pragas e doenças que reduzem o rendimento 
das culturas.

Brometo de etídio: substância química intercalante utilizada como co‑
rante para a visualização das bandas de DNA em gel submetido à eletro‑
forese. Apresenta fluorescência sob luz ultravioleta e é potencialmente 
tóxico e mutagênico.

C

Capacidade Específica de Combinação: desvio do comportamento es‑
perado de um genótipo (ver) em uma combinação específica com outro 
genótipo com relação à performance da progênie (ver) produzida, toman‑
do como base a sua capacidade geral de combinação (ver). 

Capacidade Geral de Combinação: comportamento médio de um ge‑
nótipo em uma série de cruzamentos, com relação à performance das 
progênies (ver) produzidas.

CAPS: vem do inglês Cleaved Amplified Polymorphic Sequence, ou seja, se‑
quência polimórfica amplificada e clivada. São fragmentos de DNA am‑
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plificados via PCR (ver), utilizando‑se primers (ver) específicos (20 pb a 30 
pb), seguido da digestão com endonucleases de restrição. É um tipo de 
marcador genético molecular também conhecido como PCR‑RFLP (ver).

Característica: atributo estrutural ou funcional de um indivíduo ou 
acesso que resulta da interação do(s) gene(s) com o ambiente. 

Característica agronômica: atributo estrutural ou funcional de um in‑
divíduo ou acesso relacionado à performace produtiva quantitativa e/ou 
qualitativa (exemplo: produtividade, resistência a doenças, qualidade do 
fruto, etc.).

Característica ecogeográfica: atributo de um indivíduo ou acesso re‑
lacionado ao seu local de coleta, como o tipo de solo, tipo de vegetação 
predominante, pluviometria média, etc.

Característica fisiológica: atributo de um indivíduo ou acesso relacio‑
nado a sua fisiologia, como fotossíntese líquida, transpiração, metabolis‑
mo do carbono, metabolismo do nitrogênio, etc.

Característica molecular: atributo de um indivíduo ou acesso obtido 
com base em análises moleculares, como os marcadores isoenzimáticos 
(ver) e os diferentes tipos de marcadores moleculares do DNA (ver).

Característica morfológica: atributo de um indivíduo ou acesso rela‑
cionado a sua morfologia, como cor da flor, cor do fruto, forma da folha, 
etc.

Característica qualitativa: característica que apresenta variação feno‑
típica com distribuição descontínua, como, por exemplo, a característica 
cor de flor com os fenótipos branca e vermelha. Essas características têm 
grande valor em taxonomia e geralmente são controladas por um ou 
poucos genes.

Característica quantitativa: característica que apresenta variação fe‑
notípica com distribuição contínua, como, por exemplo, a característica 
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produtividade com os fenótipos variando de 1000 Kg/ha a 3800 Kg/ha. 
Essas características têm grande valor em programas de melhoramento 
genético e são controlados por vários genes.

Caracterização: descrição e registro de características morfológicas, 
agronômicas, ecogeográficas, moleculares de um indivíduo ou acesso.

CDB: acordo internacional resultante da Conferência das Nações Uni‑
das para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizado no Rio de 
Janeiro, em junho de 1992.

cDNA: cópia de DNA (ver) complementar a uma molécula de mRNA 
(ver), sintetizado in vitro utilizando‑se a enzima transcriptase reversa. 
Representam os genes que estão sendo transcritos nas células em deter‑
minado momento.

Cepa: subgrupo de uma espécie com uma ou mais características que o 
distinguem de outros subgrupos daquela espécie. 

Cepa‑tipo: cepa de uma espécie bacteriana de referência original, des‑
cendente de um único isolamento em cultura pura. 

Cianobactéria: também denominadas algas azuis, ou algas cianofíce‑
as, são microrganismos com características celulares procariontes (sem 
membrana nuclear), porém com um sistema fotossintetizante semelhan‑
te ao das algas (vegetais eucariontes). Portanto, não podem ser conside‑
radas nem algas nem bactérias comuns, ou seja, são bactérias fotossin‑
tetizantes.

Cílios: apêndices das células eucarióticas com movimento constante 
numa só direção. 

Classificação botânica: classificação dos seres vivos em categorias, ba‑
seada em semelhanças e diferenças entre eles. Existem diferentes cate‑
gorias (espécie, gênero, ordem, família, etc.), as quais apresentam carac‑
terísticas específicas.
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Clone: 1) população de células ou indivíduos geneticamente idênticos; 2) 
descendência que, por propagação assexuada, se originou de uma única 
planta; 3) população de células que possui um vetor de clonagem com o 
mesmo inserto; 4) fragmento de DNA isolado do genoma de um organis‑
mo ou de um cDNA (ver) de um vetor de clonagem.

Coleção ativa: coleção de acessos que é rotineiramente usada para pro‑
pósitos de pesquisa, caracterização, avaliação e utilização de materiais. A 
coleção ativa é multiplicada de acordo com a demanda e regenerada pe‑
riodicamente. O caráter dinâmico da coleção ativa é indicado pelo fato de 
que acessos entram e saem de seu inventário, conforme decisões geren‑
ciais. Normalmente possui menor tamanho que a coleção base (ver). A co‑
leção ativa, geralmente, funciona em dois ciclos: plantas vivas crescendo 
no campo e sementes armazenadas para regeneração ou multiplicação de 
materiais. A coleção ativa normalmente corresponde a um subconjunto 
da coleção base.

Coleção base: coleção abrangente de acessos conservada em longo pra‑
zo. A coleção base ideal deve conter amostras representativas dos es‑
toques domesticados da cultura e suas formas parentais silvestres, das 
espécies silvestres (ver) que cruzam com a cultura principal e produzem 
prole e das espécies silvestres que só cruzam com a cultura principal me‑
diante tratamentos especiais, como fusão de protoplastos (ver). A coleção 
base é vista como uma estratégia de segurança, abrigando em seu acervo 
a coleção ativa (ver) duplicada, e com seus materiais não sendo utilizados 
para intercâmbio. As coleções base existentes são todas compostas de 
sementes ortodoxas.

Coleção de germoplasma: coleção de acessos (ver) de uma espécie com 
origens geográfica e ambiental variadas, que é mantida com a finalidade 
de preservar a sua variabilidade genética (ver) e de constituir em matéria 
‑ prima para programas de pesquisa e melhoramento.

Coleção de trabalho: coleção de germoplasma com acessos avaliados 
e mantida para propósitos específicos do melhorista. A coleção é sem‑
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pre de tamanho limitado e geralmente composta por germoplasma elite. 
Também conhecida como coleção do melhorista.

Coleção nuclear: é uma coleção que representa com o mínimo de repe‑
tição, a diversidade genética de uma espécie cultivada e de suas espécies 
relacionadas. O conceito de coleção nuclear é aplicado em coleções de 
germoplasma com 10% a 15% do tamanho da coleção original, repre‑
sentando 70% a 80% da variabilidade genética disponível na coleção ini‑
cial. Normalmente, a coleção original é uma coleção base (ver). A coleção 
nuclear não tem como objetivo a substituição de uma coleção base (ver) 
ou coleção ativa (ver), nem mesmo de uma coleção de trabalho muito 
especializada. Um dos principais objetivos é facilitar e viabilizar a ca‑
racterização e avaliação de acessos de bancos de germoplasma, o que é 
fundamental e subsidia a utilização prática de tais recursos genéticos e 
sua incorporação em programas de melhoramento.

Conídio: esporo de origem assexual. 

Conservação ex situ: ação de conservar a variação genética das espécies 
fora de suas comunidades naturais. Desdobra‑se em várias modalidades, 
entre as quais conservação in vitro, em coleções a campo, em câmaras 
frias, em nitrogênio líquido etc.

Conservação in situ: ação de conservar plantas e animais em suas co‑
munidades naturais. As unidades operacionais são várias, destacando‑se 
parques nacionais, reservas biológicas, reservas genéticas, estações eco‑
lógicas, santuários de vida silvestre etc.

Conservação on farm: é uma estratégia complementar à conservação in 
situ (ver), sendo uma das formas para a conservação da agrobiodiversi‑
dade (ver). Apresenta como particularidade o fato de envolver recursos 
genéticos cultivados pelas comunidades locais e populações indígenas, 
detentoras de grande diversidade de recursos genéticos e de um amplo 
conhecimento sobre eles. A conservação on farm envolve, portanto, re‑
cursos nativos e exóticos adaptados às condições locais, que estão em 
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contínuo processo de seleção e de melhoramento pelas comunidades lo‑
cais e populações indígenas.

Corpo de oclusão: grande estrutura cristalina proteica, que contém 
partículas virais denominadas vírions. Protege dando estabilidade ao ví‑
rus fora do hospedeiro. Também conhecido como poliedro.

Criopreservação: conservação de germoplasma à baixa temperatura, 
normalmente em nitrogênio líquido (‑196 ºC).

Cripticidade: características que tornam um organismo menos aparente 
para seus inimigos.

Cromossomos: estrutura nucleoproteica, localizada no núcleo das cé‑
lulas e observada durante a divisão celular. Contém os genes nucleares 
responsáveis pela transmissão de caracteres hereditários de cada orga‑
nismo. O número de cromossomos é variável de acordo com a espécie, 
permanecendo constante dentro da mesma espécie. 

Cromossomos homólogos: são cromossomos (ver) que apresentam a 
mesma morfologia e são portadores dos mesmos genes (ver). Pareiam‑se 
durante o processo de divisão celular.

Crossing‑over: troca recíproca de segmentos entre cromossomos ho‑
mólogos, que ocorre durante a meiose, sendo responsável pela recombi‑
nação genética (ver).

D

Dados binários: é um sistema de numeração ou codificação de dados, 
que normalmente utiliza os números 0 e 1 para representar todas as 
informações. É um sistema muito importante utilizado pelos computado‑
res para realizar todas suas operações. Na genética molecular, os dados 
binários são muito utilizados para codificação de marcadores molecu‑
lares, onde a presença da marca é codificada como 1 e ausência como 0.
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DAF: vem do inglês DNA Amplification Fingerprinting. É uma estratégia 
para detecção de diferenças genéticas entre organismos por meio da am‑
plificação do DNA genômico (ver), utilizando‑se um único primer (ver) de 
sequência arbitrária.

DAMD: vem do inglês Directed Amplification of Minisatellite-region DNA. 
É uma técnica de obtenção de marcadores genéticos moleculares ampli‑
ficados via PCR (ver) usando um único primer (16‑20 pb) construído a 
partir de sequência de minissatélites.

Descritores ecológicos: são descritores baseados em características 
ecogeográficas (ver).

Descritores: características mensuráveis ou subjetivas de um acesso, 
como altura da planta, cor da flor, comprimento do pecíolo, forma da 
folha etc. Os descritores são agrupados sob a forma de lista de descrito‑
res, uma para cada cultura em particular, e são aferidos pelo estado do 
descritor, ou seja, as categorias reconhecidas como válidas para aquele 
descritor (ex.: cor de flor: 1. rosa 2. amarelada 3. azulada 4. arroxeada; 
cor de pecíolo: 1. verde 2. verde‑avermelhado 3. vermelho‑esverdeado 
4. vermelho). Descritores são aplicados na caracterização e avaliação de 
coleções de germoplasma (ver).

Desnaturação: (1)Separação física das duas cadeias complementares 
de DNA. Ocorre pelo aquecimento do DNA ou por tratamento químico 
com substâncias caotrópicas (por exemplo, ureia) ou com pH alcalino, 
resultando no rompimento das pontes de hidrogênio que unem as duas 
cadeias. (2) Modificação da estrutura tridimensional de proteínas, acom‑
panhada da perda da respectiva função.

DGGE: vem do inglês Denaturing Gradient Gel Electrophoresis. É uma 
técnica de separação de marcadores genético moleculares do DNA am‑
plificados via PCR (ver) por meio de eletroforese em géis desnaturantes 
com concentrações de formamida/ureia.
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Diatomáceas: grupo de protistas fitoplantônicos pertencentes à classe 
de algas (Bacillariophyta) que apresentam paredes celulares de sílica e 
vivem nos oceanos, em água doce, no solo e em superfícies úmidas.

Dioica: espécie ou vegetal que apresenta flores masculinas e femininas 
em indivíduos diferentes.

Diversidade: variabilidade; a existência de diferentes formas, em qual‑
quer nível ou categoria. Em genética, há uma tendência de associar di‑
versidade com o nível macro, como, por exemplo, diversidade de espécies 
ou diversidade de flores. 

Diversidade funcional: diversidade (ver) associada a características 
agronômicas (ver) ou de interesse para os usuários de recursos genéticos.

Diversidade genética: muitas vezes utilizada como sinônimo de varia‑
bilidade genética (ver).

DNA: vem do inglês Deoxyribonucleic Acid, ou seja, ácido desoxirribonu‑
cleico. É o material genético básico da maioria dos organismos. O DNA 
é formado por uma sequência de quatro diferentes nucleotídeos (ver) li‑
gados covalentemente. Contém as informações genéticas determinantes 
das características hereditárias transmitidas à descendência. 

DNA chip: é uma técnica também conhecida por gene chip e DNA mi-
croarrays (ver). Tal tecnologia utiliza uma microlâmina (microchip) de 
aproximadamente 1 cm2 contendo milhares de sequências de DNA orde‑
nadas e permite análises simultâneas de milhares de marcadores gené‑
tico moleculares ou sequências de cDNA (ver) baseadas na hibridização 
com sondas específicas.

DNA genômico: DNA (ver) representativo do genoma (ver) do 
organismo.

DNA microarray: são microarranjos de milhares de sequências de DNA 
dispostas ordenadamente em uma microlâmina (microchip) utilizados na 
tecnologia do DNA chip (ver).
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E

Eletroforese: técnica para separação de ácidos nucleicos, proteínas e ou‑
tras moléculas, que diferem em tamanho e carga, com base na sua mobi‑
lidade relativa quando submetidos a um campo elétrico.

Embrião somático: embrião formado a partir de células somáticas.

Endofíticos: microrganismos de ocorrência natural no interior dos te‑
cidos das plantas.

Endonuclease: enzima que catalisa a reação de quebra das ligações fos‑
fodiéster em moléculas de ácidos nucleicos. Ao contrário das exonuclea‑
ses, que clivam a molécula a partir de suas extremidades, as endonuclea‑
ses clivam em regiões internas da molécula.

Endósporos: esporos de bactéria formados dentro da célula e extrema‑
mente resistentes ao calor e a outros agentes prejudiciais.

Engenharia genética: conjunto de técnicas de genética e biologia mo‑
lecular que visam à obtenção de moléculas de DNA recombinantes, bem 
como os procedimentos que resultam em uma modificação controlada do 
genótipo de um organismo. A engenharia genética tem sido empregada 
para a produção de vacinas, insulina, hormônios de crescimento, antibi‑
óticos e organismos geneticamente modificados (organismos transgêni‑
cos) com características de interesse.

Enxerto: parte viva de um vegetal inserida em outra planta para aumen‑
tar a produtividade, resistência a doenças e favorecer a multiplicação. O 
mesmo que “cavaleiro”.

Enzimas de restrição: endonucleases (ver) que clivam moléculas de 
DNA em uma sequência específica. São enzimas produzidas por bacté‑
rias, para funcionarem como mecanismo de defesa contra a incorporação 
de DNAs exógenos, como os dos bacteriófagos. Essa propriedade de cli‑
var moléculas de DNA em sítios específicos é extremamente importante 
em técnicas de engenharia genética (ver).
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Enzimas extremofílicas: enzimas que atuam em uma ampla gama de 
condições ambientais. 

Erosão genética: perda de variabilidade genética de uma espécie. A per‑
da pode atingir populações ou um genótipo particular, com a supressão 
de genes e(ou) séries alélicas do reservatório gênico (ver) da espécie.

Esclerócios: estruturas formadas por hifas fortemente entrelaçadas, rica 
em substâncias de reserva, resistentes às condições desfavoráveis, capa‑
zes de originar um novo indivíduo em condições ambientais favoráveis.

Espécie: conjunto de populações cujos indivíduos são capazes de se cru‑
zar com sucesso em condições naturais, e que são isoladas reprodutiva‑
mente de outras espécies. No caso de microrganismos, existe a ressalva 
de que a diversidade de espécies é baseada nas diferenças genéticas, não 
significando estas, necessariamente, espécies biológicas. 

Espécie alógama: espécie em que as plantas se reproduzem predomi‑
nantemente por fertilização cruzada ou alogamia (ver). Normalmente a 
reprodução sexual dessas espécies apresenta mais de 40% de fertilização 
cruzada ou alogamia (ver).

Espécie autógama: espécie em que as plantas se reproduzem predo‑
minantemente por autofecundação ou autogamia (ver). Normalmente a 
reprodução sexual dessas apresenta mais de 95% de autofertilização ou 
autogamia (ver).

Esporos: pequenas unidades de propagação que funcionam como 
sementes, mas que se diferenciam destas por não possuírem embrião pré‑
formado.

Estabilidade genética: manutenção de um determinado índice de equi‑
líbrio genético, seja em nível do indivíduo, da população ou da coleção de 
germoplasma.

Explante: segmento de tecido ou órgão vegetal utilizado para iniciar 
uma cultura in vitro.
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Expressão gênica: processo de conversão da informação de um gene 
em RNA mensageiro e este em uma proteína funcional. Manifestação de 
uma característica codificada por um gene.

F

Fagocitose: ingestão de grandes partículas (bactéria ou outros corpos 
estranhos), pela membrana celular de uma célula geralmente maior for‑
mando um fagossoma ou um vacúolo alimentar.

Fenótipo: aparência de um indivíduo como resultado da interação de 
seu genótipo (ver) com um determinado ambiente. Formas alternativas 
de características observáveis de um organismo. Por exemplo, a carac‑
terística cor de flor pode ter, por exemplo, flor branca ou flor roxa como 
fenótipos.

Fermentação lática: processo microbiano que consiste na oxidação ana‑
eróbica, parcial de hidratos de carbono, com a produção final de ácido 
lático além de várias outras substâncias orgânicas. É de grande aplicação 
na produção de laticínios, picles e chucrute, bem como na conservação de 
forragens. Por outro lado, este processo é responsável pela deterioração 
de vários produtos agrícolas. 

Filogenia: história das linhas de evolução em um grupo de organismos. 
História evolutiva de categorias como espécie, gênero ou família.

Filoplano: superfície foliar.

Filosfera: ambiente sobre a superfície das folhas ou zona mais próxima 
das folhas.

Fingerprinting: impressão digital. Na genética molecular, fingerprinting 
é um perfil de marcadores moleculares polimórficos (DNA ou proteínas) 
que pode ser utilizado para a identificação ou caracterização de um in‑
divíduo.

Fixação de nitrogênio: redução de gás nitrogênio atmosférico à amônia.
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Flagelos: apêndices de certas células vivas em forma de filamento heli‑
coidal que servem para a locomoção.

Fluorescência: técnica analítica em que moléculas são excitadas por ab‑
sorção de uma radiação eletromagnética. Quando as espécies excitadas 
relaxam para o estado fundamental, liberam o seu excesso de energia na 
forma de fótons. Quando essa relaxação ocorre em tempos inferiores a 
10‑5 segundos, chama‑se fluorescência, enquanto, em tempos superiores, 
fosforescência, chegando de minutos ou até horas.

Fotodocumentação: documentação por meio de fotografias.

Frequência gênica: número ou proporção dos diferentes alelos (ver) de 
um determinado loco (ver) em uma população. Também chamada de fre‑
quência alélica.

Fungos filamentosos: são microrganismos multicelulares e apresentam 
as suas células organizadas como filamentos muito longos e ramificados, 
denominados hifas.

G

Gene: unidade básica, física e funcional da hereditariedade (ver). Com‑
binação de segmentos de DNA que leva à formação de um ou mais pro‑
dutos de função específica, que podem ser moléculas de RNA ou poli‑
peptídeos. Os segmentos de um gene incluem uma região promotora, 
uma codificadora e uma terminadora. Tais segmentos estão localizados 
em uma região específica de um determinado cromossomo e participam 
da manifestação do fenotípo (ver) de uma certa característica (ver). Tal 
manifestação está associado ao gene, à interação deste com outros genes 
e com o meio ambiente.

Genealogia: linhas ancestrais (ascendência e/ou descendência) de um 
indivíduo, de modo a definir quais são os seus parentes. Pode ser repre‑
sentada graficamente pela chamada árvore genealógica (ver)
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Genes conservados: genes mantidos em diferentes genomas ao longo 
da evolução. Tendem a preencher funções mais básicas e essenciais.

Genética molecular: estudo da estrutura física, funcional e molecular dos 
genes (ver) no controle de atividades celulares e da sua organização dentro dos  
genomas (ver).

Genoma: é o conteúdo total de DNA (ver) no grupo de cromossomos 
(ver) correspondente ao conjunto haploide (n) de um organismo. Esse 
termo é também empregado para o conteúdo total de DNA de um orga‑
nismo.

Genômica estrutural: atividades de projetos genoma (ver) relacionadas 
à caracterização e localização de sequências que formam a estrutura do 
DNA e dos genes.

Genômica funcional: consiste na sistematização da informação sobre 
a função dos genes, mediante aplicações de aproximações experimen‑
tais que avaliam a função dos genes, utilizando‑se da informação e dos 
elementos da genômica estrutural (ver). O objetivo central da genômica 
funcional é fazer o elo entre o conhecimento das sequências de um gene 
e o conhecimento de sua função, e, assim, desvendar o comportamento 
dos sistemas biológicos.

Genótipo: somatório de genes (ver) presentes nos cromossomos (ver), 
determinando a constituição genética de um organismo que, atuando 
juntamente com fatores ambientais, determina o fenótipo (ver). Esse ter‑
mo também é usado para a constituição genética relativa aos alelos (ver) 
em um ou poucos locos (ver) em observação.

Grupo de ligação: grupos de genes (ver) ou locos (ver) interligados fisi‑
camente no mesmo cromossomo (ver).

Grupo heterótico: é uma população de genótipos (ver), indivíduos ou 
acessos que apresentam alta capacidade específica de combinação (ver).
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H

Halófilos: microrganismos que requerem quantidades de sal (cloreto de 

sódio) de médias a grandes. São normalmente bactérias que vivem nos 

oceanos onde a concentração de sal, em torno de 3,5%, é ótima para o 

seu crescimento. As halófilas extremas requerem concentrações de sal 

de 20 a 30%, sendo encontradas em corpos d’água excepcionalmente 

salgados, tais como o Mar Morto ou mesmo em barris de conserva em 

salmora, onde podem causar deterioração dos picles quando estão sendo 

preparados.

Hereditariedade: transmissão de características dos genitores à progê‑

nie (ver) através dos genes (ver).

Hermafrodita: 1) Em planta, é a flor que reúne os aparelhos masculino 

(androceu) e feminino (gineceu) na mesma estrutura floral (exemplo: flor 

de goiabeira); 2) em animais, é o indivíduo que reúne os dois sexos no 

mesmo genótipo (exemplo: caramujo).

Heterose: vigor híbrido que ocorre quando o comportamento do híbrido 

(ver) se situa acima da média de seus genitores. Geralmente, esse termo 

se aplica a tamanho, velocidade de crescimento ou características agro‑

nômicas (ver).

Heterozigose: condição na qual existem alelos (ver) diferentes em lo‑

cos (loci) (ver) correspondentes de cromossomos homólogos (ver). Um 

indivíduo pode ser heterozigoto em um, vários ou em todos os locos 

correspondentes.

Híbrido: produto do cruzamento de dois ou mais genitores genetica‑

mente distintos.

Hifas: arranjo de células somáticas em longo e ramificado filamento que 

em conjunto com outras hifas forma o talo de um fungo (micélio).
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Homologia de sequência: são duas ou mais sequências de ácidos nuclei‑
cos do DNA ou de aminoácidos das proteínas que possuem regiões iguais 
ou semelhantes.

Homonímia: é a relação entre duas ou mais palavras que, apesar de pos‑
suírem significados diferentes, possuem a mesma estrutura fonológica. 
Em recursos genéticos, é usada quando existe o mesmo nome para dife‑
rentes acessos.

Homozigose: condição na qual existem alelos (ver) iguais em locos (loci) 
(ver) correspondentes de cromossomos homólogos (ver). Um indivíduo 
pode ser homozigoto em um, vários ou em todos os locos corresponden‑
tes.

Hospedeiro: organismo vivo que hospeda, serve de substrato e/ou de 
fonte de energia para outro, denominado parasita, tornando‑se o local 
onde o outro organismo (parasita) vive.

I

Índices de similaridade e distância genética: valores numéricos utili‑
zados para quantificar a similaridade e a distância genética (ver).

Indígena: microrganismo nativo a um dado ambiente, sendo também 
chamado organismo nativo.

Inóculo: estrutura reprodutiva de um fungo, unidade bacteriana e partí‑
cula de vírus que, ao penetrarem em uma planta, são capazes de induzir 
doença. 

IRAP: vem do inglês Inter-Retrotransposon Amplified Polymorphism. É um 
tipo de marcador molecular baseado na detecção de variação em sítios 
de inserção de retrotransposons (ver). Fragmentos de DNA são ampli‑
ficados via PCR (ver) usando primers (ver) desenhado a partir das re‑
giões de terminação conservadas (LTRs – Long Terminal Repeats) (ver 
retrotransposons).
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Isoenzima: grupo de múltiplas formas moleculares da mesma enzima 
que ocorre em uma espécie, como resultado da presença de mais de um 
gene (ver) codificando cada uma das enzimas. As diferentes isoenzimas 
são resultantes de variações alélicas dos genes codificadores. A técnica 
de detecção de isoenzimas envolve a preparação da amostra do tecido, 
a separação por eletroforese dos polimorfismos (ver) em géis de polia‑
crilamida ou de amido e a visualização dos polimorfismos por meio de 
corantes enzimáticos específicos.

ISSR: vem do inglês Inter Simple Sequence Repeats. São fragmentos de 
DNA de 100 pb a 3000 pb amplificados via PCR usando um único primer 
(16 pb‑20 pb) construído a partir de sequência de microssatélites.

L

Leveduras: como os bolores, são fungos, mas se diferenciam destes por 
se apresentarem, usual e predominantemente, sob a forma unicelular.

Ligação gênica: associação na herança de certos genes devido a sua 
localização no mesmo cromossomo. Com a ligação gênica, os genes apre‑
sentam segregação (ver) dependente.

Linhagem de microrganismo: conjunto de microrganismos, dentro de 
uma espécie, que possuem as mesmas características. 

Loco: o mesmo que locus. Loci é o plural de locus. Local específico que um 
gene (ver) ocupa em um cromossomo. Todos os alelos (ver) de um gene 
em particular de vários indivíduos ocupam o mesmo loco. 

LRR: vem do inglês Leucine Rich Repeats. Domínio proteico comum em 
proteínas codificadas por genes de resistência a doenças. Proteínas com 
domínio LRR apresentam uma ou mais séries de 24 ou mais aminoácidos 
leucina repetidos a intervalos regulares, os quais formam uma estrutura 
terciária em forma de hélice. Proteínas com domínio LRR normalmente 
reconhecem produtos extracelulares de genes de fitopatógenos e iniciam 
as respostas de defesa ao enviar sinais para outras células da planta.
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M

MAAP: vem do inglês Multiple Arbitrary Amplicon Profiling. É um termo 
coletivo para as técnicas de PCR (ver) que utilizam primers (ver) de se‑
quência arbitrária, como os marcadores RAPD (ver), AFLP (ver), DAF 
(ver), entre outros.

Macrofungo: fungos multicelurares e macroscópicos denominados co‑
gumelos.

Mapeamento genético: processo de determinação da ordem linear e das 
distâncias relativas entre os vários locos (loci) (ver) ou genes (ver) em um 
ou vários cromossomos de um genoma (ver). As distâncias relativas entre 
os genes são estimadas pela frequência de recombinação entre eles, de 
modo que, quanto maior a frequência de recombinação, maior a distância 
relativa.

Marcador codominante: é um tipo de marcador que permite a observa‑
ção de ambos alelos (ver) em um loco em heterozigose (ver). Fornece in‑
formações sobre a freqüência alélica (ver frequência gênica) em cada loco, 
nível de heterozigose e permite a diferenciação dos locos em heterozigo‑
se e homozigose (ver). São exemplos, microssatélites (ver), RFLP (ver), 
entre outros.

Marcador dominante: é um tipo de marcador que não permite a obser‑
vação de ambos os alelos (ver) em um loco em heterozigose (ver), ou seja, 
não difere os locos em heterozigose dos locos em homozigose (ver). São 
exemplos, RAPD (ver), AFLP (ver), entre outros.

Marcador genético: qualquer característica, processo bioquímico ou 
fragmentos de DNA que permitem a distinção de indivíduos genetica‑
mente diferentes. O marcador genético pode ser facilmente identificado 
fenotipicamente e utilizado no mapeamento genético (ver). 

Marcador isoenzimático: é um tipo de marcador genético (ver) molecu‑
lar baseado na detecção de isoenzimas (ver). Também é considerado um 
marcador bioquímico.
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Marcador molecular: é um tipo de marcador genético (ver) baseado na 
detecção de isoenzimas (ver) ou sequências de DNA. Existem diferen‑
tes tipos de marcadores moleculares como os RAPD (ver), RFLP (ver), 
AFLP (ver), microssatélites (ver) etc.

Marcador multialélico: é um tipo de marcador genético (ver) que per‑
mite a observação de diferentes alelos (ver) de um determinado loco (ver).

Material propagativo: material utilizado para a propagação ou multi‑
plicação vegetativa de uma planta. Também chamado de propágulo. A 
propagação pode ser sexual ou assexual. São exemplos de material pro‑
pagativo, sementes, estacas, mudas, borbulhas etc.

Mecanismo de envelopamento: processo envolvido na aquisição de en‑
velope membranoso pelo(s) nucleocapsídeo(s) formando o vírion. 

Mecanismo parassexual: processo no qual é possível ocorrer fecunda‑
ção e recombinação genética, que consiste na união ocasional de diferen‑
tes hifas monocarióticas (de indivíduos diferentes) originando uma hifa 
heterocariótica em que ocorre fusão nuclear e “crossing‑over” mitótico.

Melhoramento genético: é a arte e a ciência de modificar, controlar 
e manter as características hereditárias de plantas ou animais, visando 
suprir melhor as necessidades humanas.

Mentanogenes (metanogênicas): um dos grupos de arqueobactérias 
que produz gás metano.

Métodos hierárquicos: são procedimentos utilizados em análises de 
agrupamento (ver), que envolvem a construção de uma hierarquia aglo‑
merativa ou divisiva, em que dados, indivíduos ou acessos vão sendo 
combinados passo‑a‑passo, não havendo um número pré‑definido de 
grupos a serem formados.

Microfilos: folhas reduzidas de poucos milímetros, desprovidas de pecí‑
olo, sem vascularização ou com apenas uma veia, presentes em pteridó‑
fitas licófitas.
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Microrganismos: nome genérico para todos os organismos invisíveis a 
olho nu, normalmente, menores que 0,1 mm. Vírus são também incluí‑
dos, embora não possam viver nem reproduzir por si mesmos.

Microssatélites: são sequências do DNA muito curtas (2 pb a 5 pb) re‑
petidas em tandem (lado a lado). Marcadores microssatélites também são 
conhecidos como SSR (Simple Sequence Repeats) (ver).

Minissatélites: são sequências do DNA de 10 pb a 100 pb repetidas em 
tandem (lado a lado). O número de repetições dessas sequências em cada 
região hipervariável pode chegar a 50. As regiões hipervariáveis estão 
distribuídas por todo genoma (ver), constituindo vários locos (loci) (ver) 
nos diferentes cromossomos (ver). Também são conhecidos por VNTRs 
(Variable Number of Tandem Repeats) (ver).

Monofilético: grupo taxonômico que tem origem a partir de um único 
ancestral comum.

Monoica: espécie ou vegetal que apresenta flores masculinas e femininas 
separadas, porém no mesmo indivíduo.

Movimento ameboide: movimento por meio de pseudópodos que ocor‑
re em células sem parede celular, tais como as amebas e alguns leucócitos.

Mutação: variação herdável em um gene ou no número e estrutura cro‑
mossômica. As mudanças no genoma (ver) dividem‑se em duas catego‑
rias: mutação cromossômica (ver) e mutação gênica (ver).

Mutação cromossômica: mutação do tipo aberração cromossômica, 
que afeta a estrutura e o número de cromossomos ou o número dos genes 
num cromossomo. Exemplos de mutação cromossômica são a deleção, a 
duplicação, a inversão, a translocação, a aneuplodia e a euploidia.

Mutação gênica: processo responsável pela produção de novos ale‑
los (ver) através da alteração na sequência de nucleotídeos (ver) do  
DNA (ver).
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N

NBS: vem do inglês Nucleotide Binding Site. É um tipo de domínio protei‑
co comum em proteínas codificadas por genes de resistência a doenças. 
Proteínas com domínio NBS normalmente reconhecem produtos extra‑
celulares de genes de fitopatógenos e iniciam as respostas de defesa ao 
enviar sinais para outras células da planta.

Nematoide: organismo parasita de forma cilíndrica que ataca as raízes 
das plantas, especialmente as folhosas. 

Nicho ecológico: espaço ocupado por um organismo no ecossistema, 
incluindo também o seu papel na comunidade e a sua posição em gra‑
dientes ambientais de temperatura, umidade, pH, solo e outras condições 
de existência.

Nomenclatura: atribuição de nomes a organismos e às categorias nas 
quais são classificados.

Nucleocapsídeo: estrutura básica de um vírus em que o ácido nucleico é 
envolvido por um capsídeo proteico ou envelope.

Nucleotídeo: unidade básica (monômeros) dos ácidos nucleicos (DNA e 
RNA). São moléculas complexas compostas por três subunidades: gru‑
pamento fosfato, açúcar (ribose ou desoxirribose) e uma base nitrogena‑
da (adenina, timina, uracila, citosina e guanina).

P

Parasitismo: relação simbiótica na qual um organismo, parasita, 
beneficia‑se, com prejuízo para outro organismo, o hospedeiro. 

Patogenicidade: a capacidade de um organismo causar doença.

Patógeno: organismo capaz de atacar outros organismos vivos (plantas 
e animais) e causar doenças. São, geralmente, bactérias, fungos, protozo‑
ários ou vírus. 
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PCR: vem do inglês Polymerase Chain Reaction, ou seja, reação em cadeia 
da polimerase. É um técnica que envolve a síntese enzimática in vitro de 
sequências DNA alvo, as quais são duplicadas a cada ciclo criando uma 
reação em cadeia, pois cada molécula sintetizada pode servir de molde 
para o próximo ciclo. A reação de PCR possui três fases: a desnaturação, 
o anelamento de primers (ver) e a polimerização, a qual é feita pela DNA 
polimerase. Muitos marcadores genéticos moleculares são obtidos por 
meio da PCR, como RAPD (ver), AFLP (ver), microssatélites (ver), entre 
outros.

PCR‑RFLP: é um tipo de marcador genético molecular do DNA que 
combina as propriedades da PCR (ver) e dos marcadores RFLP (ver). 
Esse tipo de marcador também é conhecido como CAPS (ver).

PCR‑sequencing: determinação da sequência de nucleotídeos de um 
fragmento de DNA amplificado via PCR utilizando primers (ver) especí‑
ficos (15 pb a 30 pb) para uma determinada região do genoma em estu‑
do. Para a determinação da sequência de nucleotídeos, existem, hoje, os 
sequenciadores automáticos muito utilizados nos projetos genoma (ver). 
O PCR‑sequencing é muito útil em estudos taxonômicos (ver taxonomia) 
interespecíficos, como, por exemplo, estudos de reconstrução filogenéti‑
ca (ver filogenia).

Pedigree: genealogia (ver) de um indivíduo ou de uma população.

Planta daninha: erva invasora ou erva daninha ‑ espécie vegetal, nativa 
ou introduzida‑ que cresce em local e/ou momento inadequado e que 
compete por água, luz e nutrientes com a espécie cultivada ou que se 
deseja preservar. 

Plantas perenes: são plantas que têm o ciclo biológico superior a dois 
anos.

Plasmídeo: DNA circular, fita dupla, extracromossomal e de replicação 
autônoma. Geralmente, é encontrado no citoplasma de células bacteria‑
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nas. Os plasmídeos são muito utilizados em técnicas de engenharia ge‑
nética (ver).

Plasticidade: mudanças morfológicas e (ou) fisiológicas em um organis‑
mo, resultantes da influência de fatores ambientais sobre a expressão do 
genótipo desse indivíduo.

Polifilético: grupo taxonômico composto por indivíduos descendentes 
de linhagens diferentes, isto é, não têm uma origem comum.

Polimorfismo: ocorrência regular e simultânea na mesma população he‑
terozigota de dois ou mais tipos distintos de formas. Em genética, é a 
ocorrência em uma população de dois ou mais alelos (ver) onde o alelo 
mais raro é encontrado em uma frequência maior que 1%. Em genética 
molecular, o termo polimorfismo é usado para indicar a presença de dife‑
rentes moléculas proteicas ou fragmentos de DNA no mesmo loco (ver).

População: grupo de indivíduos que compartilham de um mesmo grupo 
de genes.

Porta‑enxerto: ramo ou tronco que recebe o enxerto. O mesmo que  
“cavalo”.

Primers: oligonucleotídeo de DNA ou RNA que hibridiza com uma ca‑
deia de DNA molde e fornece uma extremidade 3´‑Hidroxila livre para a 
iniciação da síntese e amplificação de uma sequência de DNA pela DNA 
polimerase. Em português, é chamado iniciador. Os iniciadores (primers) 
são muito utilizados em biologia molecular para marcação de sondas de 
DNA e em reações de PCR (ver) para obtenção de marcadores molecu‑
lares do DNA.

Progênie: descendência, geração, prole.

Projeto genoma: terminologia usualmente utilizada para um conjunto 
de atividades e tecnologias que visam estudar o genoma (ver). Essas ati‑
vidades e tecnologias são utilizadas para identificar, mapear, determinar 
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as sequências de nucleotídeos, armazenar em bancos de dados e analisar 

essa informação, tornando‑a acessível para pesquisas biológicas. O obje‑

tivo final é descobrir a estrutura física e funcional de todos os genes (ver) 

de um determinado genoma (ver).

Protoplasto: célula vegetal desprovida da parede celular.

Protozoários: microrganismos eucarióticos e unicelulares. Como os ani‑

mais, eles ingerem partículas alimentares, não apresentam parede celular 

rígida e também não contém clorofila.

Q

QTL: vem do inglês Quantitative Trait Loci. São locos (loci), regiões cro‑

mossômicas, associados ou ligados a marcadores genéticos, que têm efei‑

to sobre características quantitativas (ver).

R

RAPD: vem do inglês Random Amplified Polymorphic DNA, ou seja, DNA 

polimórfico amplificado ao acaso. São fragmentos de DNA amplificados 

pela PCR (ver) utilizando primers curtos (geralmente dez nucleotídeos) 

de sequência aleatória. Como o primer possui sequência aleatória, a sequ‑

ência alvo da amplificação é desconhecida.

RBIP: vem do inglês Retrotransposon Based Insertional Polymorphism. É 

um tipo de marcador molecular codominante (ver) amplificado via PCR 

(ver) utilizando primers desenhados a partir de retrotransposon e suas regi‑

ões flanqueadoras. A presença ou ausência da inserção de retrotransposons 

são investigadas com base em duas PCRs: a primeira PCR usando um 

primer desenhado a partir do retrotransposon e outro a partir de uma re‑

gião flanqueadora e a segunda PCR usando primers desenhados a partir 

das duas regiões flanqueadoras.
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Recombinação genética: formação de combinações de genes (ver) como 
resultado da segregação em cruzamentos entre progenitores genetica‑
mente distintos. É também o rearranjo de genes ligados causado pela 
permuta ou crossing over.

Recursos genéticos: variabilidade de espécies de plantas, animais e mi‑
crorganismos integrantes da biodiversidade (ver), de interesse socioeco‑
nômico atual e potencial para utilização em programas de melhoramento 
genético, biotecnologia e outras ciências afins.

Regeneração: reprodução de um acesso para manutenção de sua inte‑
gridade genética. Na coleção base (ver) e coleção ativa (ver), é feita no 
campo quando as sementes armazenadas perdem a viabilidade para cerca 
de 80% do poder germinativo inicial. Na conservação in vitro, refere‑se à 
transferência para casa de vegetação e (ou) campo das plântulas compe‑
tentes do acesso com a finalidade de permitir o revigoramento das mes‑
mas. Na criopreservação (ver), refere‑se à obtenção de plantas a partir 
de meristemas, ápices caulinares, embriões e células armazenadas. Em 
cultura de tecidos, refere‑se à formação de brotações ou embriões somá‑
ticos (ver) a partir do explante (ver) cultivado, possibilitando a obtenção 
de plantas inteiras.

REMAP: vem do inglês Retrotransposon‑Microsatellite Amplified 
Polymorphism. É um tipo de marcador molecular baseado na detecção 
de variação em sítios de inserção de retrotransposons (ver). Fragmentos 
entre retrotransposons (ver) e microssatélites (ver) são amplificados via 
PCR (ver) usando um primer (ver) baseado nas regiões de terminação 
conservadas (LTRs – Long Terminal Repeats) (ver retrotransposons) e 
outro baseado em regiões de microssatélites (ver).

Reservatório gênico: totalidade dos genes presentes em uma determi‑
nada população de um organismo de reprodução sexuada, em um de‑
terminado momento. Geralmente, o conceito se aplica aos membros de 
populações de uma mesma espécie com fertilidade comum maior devido 
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ao relacionamento filogenético, mas situações desviantes podem ocorrer 
com a fertilidade comum atingindo outras espécies e até mesmo gêneros.

Residentes: microrganismos sempre presentes ou de ocorrência natural 
sobre ou dentro de um organismo.

Retrotransposons: compreendem a classe mais comum de transposons 
(ver) e ocorrem em grande número de cópias em genomas de plantas. 
São transposons que se mobilizam no genoma hospedeiro por um in‑
termediário de RNA, de forma replicativa. Possuem longas terminações 
repetidas de mesma direção (LTRs – Long Terminal Repeats) de ambos 
os lados.

RFLP: vem do inglês Restriction Fragment Length Polymorphism, ou 
seja, polimorfismo do comprimento de fragmentos de restrição. São frag‑
mentos de DNA obtidos com o uso de enzimas de restrição (ver), separa‑
dos por eletroforese (ver) e visualizados por meio de hibridizações com 
sondas (ver) de sequências homólogas (ver) marcadas com radioatividade 
ou fluorescência.

Rizóbio: bactéria heterotrófica com capacidade de formar nódulos sim‑
bióticos nas raízes de plantas, principalmente das da família leguminosa, 
fixando nitrogênio atmosférico, que é utilizado pela planta. 

Rizoplano: superfície das raízes colonizadas por microrganismos.

Rizosfera: volume do solo ao redor das raízes e que fica sob influência 
das mesmas.

RNA: vem do inglês Ribonucleic Acid, ou seja, ácido ribonucleico. Molé‑
cula linear constituída de uma cadeia única, contendo quatro diferentes 
nucleotídeos (ver) ligados covalentemente. Estruturalmente, a molécula 
de RNA é similar a de DNA, porém, na molécula de RNA, o açúcar pre‑
sente é a ribose e, no lugar da base nitrogenada timina, está presente a 
uracila. Existem diferentes tipos de moléculas de RNA, o RNA men‑
sageiro (RNAm), o RNA ribossômico (RNAr) e o RNA transportador 
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(RNAt). O RNA é sintetizado a partir de uma molécula‑molde de DNA 
pelo processo de transcrição, possuindo a função de transferir a informa‑
ção a informação genética do DNA para a biossíntese proteica (tradu‑
ção). Certos vírus possuem RNA como material genético que, em alguns 
casos, pode ser sintetizado usando o próprio RNA viral como molde.

S

S‑SAP: vem do inglês Sequence-Specific Amplified Polymorphism. É um 
tipo de marcador molecular baseado na detecção de variação em frag‑
mentos de DNA que flanqueiam sítios de inserção de retrotransposons 
(ver). Os fragmentos são amplificados via PCR (ver) usando um primer 
(ver) desenhado a partir das regiões de terminação conservadas (LTRs – 
Long Terminal Repeats) (ver retrotransposons) e outro baseado na presença 
de um sítio de endonucleases de restrição (ver enzimas de restrição) pró‑
ximo às LTRs.

Saprófita: organismo que obtém os elementos nutritivos de tecidos or‑
gânicos mortos ou de matérias inorgânicas.

SCAR: vem do inglês Sequence Characterized Amplified Regions, ou seja, 
regiões amplificadas a partir de sequências caracterizadas. É um tipo de 
marcador genético molecular amplificado com primers (ver) específicos, 
desenvolvidos com base em sequências já caracterizadas. Muitos des‑
ses marcadores são obtidos a partir da conversão de marcadores RAPD 
(ver). Para essa conversão, o fragmento RAPD é sequenciado e primers 
(ver) específicos são construídos para a amplificação.

Segregação: separação dos cromossomos parentais na meiose e conse‑
quente separação dos genes, o que torna possível a recombinação gené‑
tica (ver) na progênie (ver).

Seleção: discriminação entre indivíduos quanto ao número de descen‑
dentes que são preservados para a geração seguinte. Significa favorecer 
determinados indivíduos em relação a outros.
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Seleção recorrente: é um método de melhoramento genético utiliza‑

do para aumentar gradativamente a frequência de alelos desejáveis para 

uma característica quantitativa, por meio de repetidos ciclos de seleção, 

sem reduzir a variabilidade genética da população (ver). A seleção re‑

corrente envolve três etapas: a) desenvolvimento de progênies (ver), b) 

avaliação de progênies e c) recombinação das progênies superiores para 

formar a geração seguinte.

Sequenciamento do DNA: determinação da sequência de nucleotídeos  

(ver) do DNA.

Sequências homólogas: são duas ou mais sequências de nucleotídeos 

(ver) em ácidos nucleicos (ver DNA e RNA) ou de aminoácidos em prote‑

ínas iguais ou semelhantes.

SFLA: vem do inglês Selective Fragment Length Amplification. É um tipo 

de marcador genético molecular sinônimo dos marcadores AFLP (ver).

Simbiontes: organismos que se associam interespecífica harmonicamen‑

te, com benefícios mútuos e interdependência metabólica.

Sinonímia: é a relação que se estabelece entre duas palavras ou mais que 

apresentam significados iguais ou semelhantes. Em recursos genéticos, é 

usada quando existem diferentes nomes para o mesmo acesso.

Sistema de classificação: conjunto de normas e princípios segundo os 

quais as espécies e grupos de espécies são descritas e classificadas dentro 

de categorias taxonômicas. 

Sistema de cruzamento: sistema natural pelo qual uma espécie sexuada 

se reproduz. Há dois tipos principais de sistemas de cruzamento: autoga‑

mia (ver) e alogamia (ver).

Sistemática: ciência dedicada a inventariar e descrever a biodiversidade 

e compreender as relações filogenéticas entre os organismos.
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SNP: vem do inglês Single Nucleotide Polymorphism. É um tipo de mar‑
cador molecular do DNA utilizado para identificar mutações e polimor‑
fismos baseados na posição de um único nucleotídeo, necessitando de 
informações de sequenciamento do DNA para o desenho de primers e 
sondas específicas.

Sondas: molécula marcada que se liga especificamente a um ácido nu‑
cleico ou a uma proteína que está sendo procurada, de forma que as 
moléculas‑alvo possam ser detectadas. Sondas de ácidos nucleicos são 
DNAs ou RNAs, marcadas radioativa ou quimicamente, complementares 
a essas sequências. As sondas são muito utilizadas em tecnologias de 
genética e biologia molecular.

SPAR: vem do inglês Single Primer Amplification Reaction, ou seja, reação 
de amplificação com primer (ver) único. É uma técnica para obtenção de 
marcadores genéticos moleculares do DNA por meio da amplificação via 
PCR (ver) usando um único primer (16 pb‑20 pb) construído a partir de 
sequência de microssatélites.

SRFA: vem do inglês Selective Restriction Fragment Amplification. É um 
tipo de marcador genético molecular sinônimo dos marcadores AFLP 
(ver).

SSCP: vem do inglês Single-Strand Conformation Polymorphism. São frag‑
mentos de DNA de 200 pb a 800 pb amplificados via PCR usando primers 
(ver) específicos, os quais são desnaturados para fita simples e separados 
por eletroforese. O princípio desse tipo de marcador é que a eletroforese 
da fita simples do DNA permite a detecção da variação da sequência de 
nucleotídeos de cada fragmento, responsável por sua estrutura secundá‑
ria. As técnicas de DGGE (ver) e TGGE (ver) são utilizadas na obtenção 
desses marcadores genéticos moleculares.

SSLP: vem do inglês Simple Sequence Length Polymorphisms. É um tipo 
de marcador molecular do DNA baseado na detecção de microssatélites 
(ver), sinônimo de SSR (ver). 
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SSR: vem do inglês Simple Sequence Repeats. É um tipo de marcador mo‑
lecular do DNA baseado na detecção de microssatélites (ver) utilizando 
primers (ver) específicos e a PCR (ver). Também conhecido como marca‑
dor microssatélite.

STMS: vem do inglês Sequence Tagged Microsatellites. É um tipo de marcador 
molecular do DNA baseado na detecção de microssatélites (ver), sinônimo  
de SSR (ver).

T

Taxon: termo, cujo plural é taxa em latim ou táxons, aportuguesado, que 
significa uma unidade taxonômica associada a um sistema de classifica‑
ção. 

Taxonomia: estudo da classificação dos seres em categorias de várias 
ordens, baseado em semelhanças e diferenças entre eles, com a descrição 
e denominação dessas categorias.

Tecnologia do DNA recombinante: conjunto de técnicas que visam 
à obtenção de moléculas de DNA resultantes de manipulação in vitro. 
Essas técnicas são muito utilizadas na engenharia genética (ver).

Teleomorfo: termo utilizado para descrever o estágio sexual de um fun‑
go.  Modernamente, é também aceito o termo meiospórico.

Termófilos: Microrganismos que requerem, ou que se desenvolvem me‑
lhor, a temperaturas de 50°C a 60 °C. Muitas bactérias termófilas tole‑
ram temperaturas acima de 100 °C. A faixa de temperatura na qual um 
organismo se desenvolve é amplamente determinada pelas temperaturas 
nas quais suas enzimas atuam.

TGGE: vem do inglês Thermal Gradient Gel Electrophoresis. É uma téc‑
nica de separação de marcadores genético moleculares do DNA amplifi‑
cados via PCR (ver) por meio de eletroforese em géis sob temperaturas 
desnaturantes.
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Transposons: também chamados elementos transponíveis. São unidades 

genéticas ou segmentos de DNA capazes de translocar e se inserir em 

uma nova posição do genoma.

Tratado de Budapeste: acordo adotado em 1977 e com vigência a partir 

de 1980,  em que todos os países signatários da Convenção de Paris re‑

alizam um depósito único em uma autoridade internacional de depósito, 

sendo suficiente perante todos os demais órgãos oficiais de patentes dos 

países signatários do Tratado. 

Tratos culturais: conjunto de atividades necessárias à condução das cul‑

turas agrícolas como podas, desbrotas, capinas, irrigação, adubação de 

cobertura, tratamentos fitossanitários, etc.

Tubos germinativos: estruturas filamentosas dos fungos que brotam a 

partir da parede dos esporos e se desenvolvem em hifas.

V

Variabilidade: estado de ser variável, em qualquer categoria considera‑

da. Em genética há uma tendência de associar variabilidade com o nível 

micro, como, por exemplo, no caso da variabilidade genética de organis‑

mos. 

Variabilidade genética: variação hereditária devida à constituição ge‑

nética dos indivíduos de uma população, sendo responsável por parte 

das suas diferenças fenotípicas. A variabilidade causada pelo ambiente 

manifesta‑se geralmente como plasticidade (ver), mas toda plasticidade 

fenotípica resulta de processos moleculares acontecendo no núcleo e ci‑

toplasma e esta é, portanto, genotipicamente controlada. Normalmente, 

a variabilidade genética é considerada como a amplitude da variação ge‑

nética existente em uma determinada espécie, coleção de germoplasma 

ou população. 
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Vetor: molécula de DNA derivada normalmente de um plasmídeo (ver) 
ou bacteriófago (ver), na qual fragmentos de DNA podem ser inseridos 
ou clonados. Essa molécula autorreplica e serve de veículo para replica‑
ção de outras moléculas de DNA.

Vetores de transferência: molécula de DNA derivada de um plasmídeo 
ou bacteriófago no qual fragmentos de DNA podem ser inseridos ou clo‑
nados.

Virion: unidade infecciosa de um vírus. Partícula viral consistindo de 
pelo menos um nucleocapsídeo e um envelope proteico associado. 

Virulência: atributo do patógeno que lhe permite diferenciação em grau 
de patogenicidade, quando comparado com outro da mesma espécie.

VNTR: vem do inglês Variable Number of Tandem Repeats, ou seja, núme‑
ro variável de repetições em tandem (lado a lado). É um tipo de marcador 
genético molecular do DNA baseado na detecção de minissatélites (ver).
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